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A nova versão da Geografia do Brasil, que corresponde 
aos anos 80, vem dar continuidade a esta série que teve 
expressão em volumes editados em 1960 e em 1970, e que, 
no presente, está sendo desenvolvida no Departamento de 
Geografia e no Departamento de Recursos Naturais e Es­
tudos Ambientais do IBGE. Produzir conhecimentos atua­
lizados sobre as transformações operadas no espaço regional 
e sobre as potencialidades e estrutura desse espaço, con­
tribuindo, no conjunto da obra, para uma visão da organi­
zação regional do Brasil, é seu principal objetivo. 

Do mesmo modo que as publicações anteriores, a versão 
atual da Geografia do Brasil será apresentada em cinco 
volumes, correspondentes às macrorregiões vigentes no 
País. Em nova abordagem difere, sensivelmente, das que 
respaldaram os trabalhos precedentes. Vale dizer que a 
preocupação central foi a de focalizar uma identidade re­
gion~l, além do tra,amento temático, constante das outras 
versoes. 

Nessa ordem de idéias, apresentou-se, numa parte intro­
dutória, a inserção da Região no contexto nacional e foca­
lizou-se, numa parte final, a estrutura do espaço regional, 
resgatando questões levantadas na primeira parte e discutin­
do o que é a Região na atual organização do espaço do País. 

Este volume foi elaborado entre abril de 1986 e setembro 
de 1987. Com a nova Constituição criou-se o Estado de 
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Norte. Nesta obra, ora divulgada, a organização espacial 
do novo Estado é estudada como "Norte de Goiás" na 
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O Centro-Oest 
• organ1zaça 

do ras ·1 Ahmio~Imarre 
O conceito de Região Centro-Oeste na orga­

nização regional do Brasil é uma problemática 
não resolvida, estando relacionada à base 
teórica adotada para caracterizar a organi­
zação regional do País. 

O termo Região Centro-Oeste existe insti­
tucionalizado pelo Governo Federal, desde 
1941, quando o Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística - IBGE elaborou a pri­
meira divisão regional do Brasil para fins 
estatísticos e didáticos 1• Naquela época, a 
Região Centro-Oeste foi constituída pelos 
Estados de Goiás e Mato Grosso. 

Em 1970, o Governo Federal adota, tam­
bém, para fins estatísticos, uma nova divisão 
regional do Brasil 2• As macrorregiões foram 
conceituadas como espaços homogêneos. En­
tre elas, mantém-se a Região Centro-Oeste, 
acrescida do Distrito Federal, criado em 1960. 

Atualmente, para o IBGE, a Região Centro­
-Oeste é formada pelos Estados de Goiás, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e pelo Dis­
trito Federal. 

Outros órgãos do Governo Federal, entre­
tanto, incluem o Estado de Rondônia na Re­
gião Centro-Oeste. );: o caso da Superinten­
dência do Desenvolvimento Econômico do 
Centro-Oeste SUDECO, vinculada ao 
Ministério do Interior· - MINTER e do Ins­
tituto Nacional de Reforma Agrária - INCRA, 
subordinado ao Ministério da Reforma e 
Desenvolvimento Agrário - MIRAD. 

organização regional do País constitui uma 
totalidade. A base teórica assumida é de que 
a organização regional do Brasil é a dimensão 
espacial do desenvolvimento capitalista na­
cional, articulado com o capitalismo interna­
cional. 

O Centro-Oeste, como Região, integra-se 
aos espaços do Território Nacional, concei­
tuados como espaços de fronteira do capital. 
Estes espaços articulam-se com o espaço hege­
mônico do capitalismo nacional, que tem como 
centro o Estado de São Paulo. Integra-se com 
os demais espaços regionais, formando uma 
totalidade espaço-social, cada um deles repre­
sentando um papel naquela totalidade. Este 
papel é a especificidade regional. Em outros 
termos, como é a participação de cada região, 
na divisão territorial do trabalho no País. 

Neste volume a Região Centro-Oeste é um 
re~orte regional constituído pelas Unidades da 
Federação conforme o estabelecido pelo IBGE. 
Entretanto, como Região está inserida no 
contexto nacional sob o conceito de que a 

Sob esta base teórico-conceituai a Região 
Centro-Oeste, no contexto nacional, é a forne­
cedora de produtos agropastoris, de modo 
especial, grãos e carne, para abastecimento 
das indústrias de produtos alimentares e dos 
núcleos urbanos do Sudeste e do Sul do País. 
Ao mesmo tempo, produz para a exportação, 
contribuindo, assim, para o balanço de paga­
mentos. Complementa sua posição, na totali­
dade espaço-social, como área de assenta­
mento de migrantes procedentes do Nordeste 
e do Sul do Brasil, amenizando as tensões 
sociais no campo dessas regiões e redirecio­
nando os fluxos migratórios do campo-cidade 
para campo-campo, contribuindo, também, 
para diminuir a pressão social nas periferias 
das grandes aglomerações urbanas, especial-
mente as do Sudeste. - J 

A Região Centro-Oeste consolidou estas 
funções ao longo do processo de desenvolvi-

1 A Circular n.0 1 de 31 de janeiro de 1942, da. Presidência da República, determinou a adoção, por 
todos os Ministérios da República, da Divisão do Território Nacional elaborada em 1941, pelo IBGE. 
A divisão era para fins estatísticos. Seus estudos foram publicados na Revista Brásileira de Geografia, Rio de 
Janeiro, 3 (2) 1941. 
2 O Decreto n.0 67.647 de 23 de novembro de 1970 estabelece a nova Divisão Regional do Brasil para 
fins estatísticos. Esta divisão foi elaborada pelo IBGE no final da década de 60. 

/ 
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mento capitalista nacional, sendo que o Es­
tado, através de políticas espaciais de desen­
volvimento regional estabelecidas na década 
de 70, foi o agente da atual função da região 
na divisão territorial do trabalho no País. 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

do ela foi institucionalizada como uma das 
regiões brasileiras, a fim de definir uma 
divisão regional para fins estatísticos até o 
conceito atual, aqui adotado, como região de 
fronteira no capitalismo nacional. 

Como Região natural, o Centro-Oeste foi 
caracterizado segundo dois aspectos funda­
mentais: era um território de chapadas arení­
ticas, com relevo suave, recoberto por uma 
vegetação de campos e cerrados, contras­
tando-a com as demais Regiões brasileiras: 
o Norte, o Nordeste, o Leste e o Sul 6• 

Quanto aos aspectos econômico-sociais, a 
Região era tida como pouco povoada, pos­
suindo apenas 3,05% da população do País. 
A cultura de arroz localizada em algumas 
áreas de Goiás e a criação extensiva de gado 
praticada nas pastagens naturais de Goiás e 
Mato Grosso eram as atividades que susten­
tavam a frágil economia regional. 

O isolamento do Centro-Oeste, pela inexis­
tência de rodovias para os grandes centros de 
concentração de produção e consumo, influía 
para sua pouca integração ao mercado na­
cional. Q_ espl!ÇO intra-regional era um con­
<junto de núcleos e áreas não articuladas 
entre si. 

L 

A participação do Centro-Oeste na organi­
zação regional do Brasil está em questiona­
mento pelos segmentos sociais que detêm o 
poder no âmbito regional. Isto está eviden­
ciado, não só nas propostas dos governos 
estaduais quando contribuíram com documen­
tos oficiais para os planos regionais de 
desenvolvimento da Nova República, como 
nos debates encetados entre políticos, empre­
sários, fazendeiros e técnicos das administra­
ções estaduais, com dirigentes da Sudeco 3• 

Estes representantes da sociedade civil da 
região tomam posição para uma redefinição 
das estratégias econômicas do Governo Fe­
deral para a região. Uma das questões levan­
tadas é de que a região quer deixar de ser, 
apenas, produtora e exportadora de matérias­
-primas para outros estados. Ela quer se 
industrializar, elevar seus recursos e aumen­
tar o nível de emprego 4 • Isto quer dizer que 
a sociedade regional contesta a atual divisão 
inter-regional do trabalho no País e, como 
reivindicação global e síntese, coloca-se em 
discussão uma política de desenwlvimento, 
voltada para fora dÔ espaço regional e que 
fo1 a esfrfilégia-estabelecida na déca a de 70 
pelo Governo Federal com o II Plano Na­
cional de Desenvolvimento - II PND. 

-

As reivindicações, para a mudança da parti­
cipação regional no contexto nacional, come­
çaram a surgir no fim da década de 70, 
quando se processou a abertura no regime 
autoritário e centralizador que viabilizara, na 
década de 70, as modificações econômicas na 
Região. Um "regionalismo" é forjado pelas 
mesmas lideranças, que, anteriormente, ti­
nham se beneficiado das estratégias econômi­
co-financeiras e espaciais, estabelecidas pelo 
poder central 5• 

Entender a atual posição da Região Centro­
-Oeste na organização regional do Brasil leva 
à consideração de que o conceito de Região 
Centro-Oeste evoluiu da década de 40, quan-

Quando o Centro-Oeste foi identificado, na 
década de 40, como Região, estava à margem 
do processo de acumulação capitalista, verifi­
cado em São Paulo. 

O poder central, durante o Estado Novo, 
tentou induzir a abertura do Centro-Oeste ao 
mercado nacional, via assentamento da popu­
lação rural, através do processo de colonização 
oficial. Em 1940, havia grande disponibilidade 
de terras devolutas na região, basta ver que 
a área dos estabelecimentos agropecuários 
ocupava, apenas, 21,45% do território regional. 

A migração de população para a Região 
foi incentivada através de intensa propaganda 
oficial, que ficou conhecida como Marcha 
para o Oeste, ~do-se colônias agrícolas , 
~cionais em Goiás e _Mato ~so, para 
assentamento de colonos provenientes de dife­
rentes partes do País e mesmo do exterior. 

3 Em outubro de 1985, na cidade de Campo Grande, em Mato Grosso do Sul, as Organizações Globo pa­
trocinaram, sob a coordenação da Sudeco, o VI Encontro do Centro-Oeste. Neste Seminário que teve a 
participação de políticos, empresários, técnicos do Minter, de outros ministérios e de órgãos estaduais, 
foram discutidos os problemas econômicos, sociais e institucionais da região, constituindo verdadeiras rei­
vindicações das classes dominantes regionais. 
4 Entre vários documentos existentes sobre esta questão é importante citar o elaborado pelo Governo de 
Mato Grosso do Sul: O Centro-Oeste e a Retomada do Desenvolvimento Nacional - Proposições de Mato 
Grosso do Sul ao 1 PND da Nova República .. Seplan. MS. Julho de 1985. 
5 Na publicação referente ao V Encontro do Oeste Brasileiro, realizado f.ela Frente Municipalista do Oeste 
Brasileiro, em 1979, na cidade de Três Lagoas, em Mato Grosso do Su , pode ser encontrada importante 
documentação sobre as idéias e anseios dos políticos locais, sobre o desenvolvimento regional do Centro­
-Oeste. Está publicado pelo INDUR, órgão de pesquisas para o planejamento do Governo de Goiás. 
o Para maiores detalhes sobre o conceito de região natural e sobre a divisão regional do Brasil, institu­
cionalizada na década de 40, consultar o trabalho de Fábio de Macedo Soares Guimarães, publicado na Re­
vista Brasileira de Geografia. Rio de Janeiro, 3 (2) 1941. 
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Apesar das estratégias estabelecidas pelo 
poder central para integrar o Centro-Oeste 
na economia nacional, na década de 40 não 
ocorreram transformações na economia regio­
nal e na posição da região no contexto 
nacional. O crescimento econômico verifi­
cado tinha sido extremamente localizado, 
beneficiando poucas áreas como os :Municípios 
de Corumbá e Campo Grande, em Mato 
Grosso ou a área do "Mato Grosso" de Goiás. 

O desenvolvimento capitalista no País ainda 
não estava na sua fase de expansão espacial 
de interiorização. O processo de acumulação 
e reprodução do capital estava, ainda, nos 
limites do espaço geográfico que seria, nas 
décadas seguintes, conceituado como a Região 
Sudeste. O oeste de São Paulo e o norte do 
Paraná eram as áreas da fronteira agrícola 
da década de 40. 

As transformações ocorridas na economia 
brasileira, entre 1950 e 1970, com a expansão 
industrial e a intensificação do processo de 
urbanização, modificaram a participação da 
Região Centro-Oeste na organização regional 
do País. Houve transformações na estrutura do 
espaço regional e uma nova conceituação de 
Centro-Oeste. 

As transformações espaciais não ocorreram 
na Região como um todo. Ficaram restritas 
às áreas limítrofes, ao espaço hegemônico do 
processo capitalista, isto é, ao Sudeste. As 
tramformações ocorreram como decorrência 
de formas diferentes do crescimento econô­
mico. Uma induzida pelo poder central, nos 
fins da década de 50 com a política de inte­
riorização do desenvolvimento, através da 
construção de Brasília no planalto Central. 
A outra é o resultado da expansão espacial 
do desenvolvimento capitalista paulista, atra­
vés da expansão da pecuária, abertura de 
invernadas e implantação de frigoríficos, do 
oeste de São Paulo para o sul de Mato Grosso 
e sudeste de Goiás. 

Nas duas décadas a Região Centro-Oeste 
integra-se aos centros consumidores do Su­
deste através do comércio do boi gordo. A 
implantação e a melhoria da malha rodoviária 
permitiram a integração ao mercado nacional. 
A construção da Belém-Brasília integra Goiás 
com Belém e com o exterior. 

Em 1970, a população do Centro-Oeste 
representava 4,77% da população brasileira. 
Tinha tido, no período de 1960 a 1970, um 
crescimento de 5,60% de taxa média geomé­
trica anual. o maior ele todas as regiões brasi­
leiras. A área dos estabelecimentos agrope­
cuários representava 43,48% do território 
regional, que significava que a fronteira 
agrícola tinha alcançado a região naquele 
período. Isto ocorrera, sobretudo, em Goiás, 
que já tinha mais de 55% de seu território 
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apropriado, enquanto que Mato Grosso ainda 
apresentava grande disponibilidade de terras 
a serem ocupadas, sobretudo, no norte do 
Estado. 

No final da década de 60, apesar da inte­
riorização do povoamento, do crescimento 
demográfico e da anexação de novos espaços 
ao processo produtivo, a Região Centro-Oeste 
ainda não era uma região consolidada no 
desenvolvimento capitalista nacional. A região 
era conceituada como um espaço de transição 
entre o desenvolvimento capitalista consoli­
dado no Sudeste e a emergente fronteira de 
recursos da Amazônia. 

A realidade espacial daquela época justifi­
cava aquela conceituação. O trecho do Es­
tado de Mato Grosso que se desenvolvera e 
se articulava com o espaço hegemônico repre­
sentado por São Paulo se restringia ao que 
viria a ser o Estado de Mato Grosso do Sul. 
O Distrito Federal, o centro e o sudeste de 
Goiás eram espaços em que a atividade agro­
pecuária se modernizava nos moldes empre­
sariais capitalistas, inserindo-se no contexto 
do Sudeste. O restante da Região não recebera 
o impacto da expansão capitalista, mesmo 
com a abertura dos eixos rodoviários. 

A década de 70 foi o período da intervenção 
do Governo Federal no Oeste Brasileiro, con­
solidando as inici~tivas esboçadas nas décadas 
passadas para integrar aquele espaço ao mer­
cado nacional. 

Em 1961, o Governo Federal criou uma 
Comissão para o Desenvolvimento do Centro­
-Oeste que seria a origem da Sudeco, criada 
em 1967. A comissão diagnosticou a situação 
das terras do Centro-Oeste e traçou algumas 
estratégias de reorientação da ocupação. En­
tretanto a crise político-institucional por que 
passou o País não permitiu viabilizar qual­
quer plano de desenvolvimento regional. A 
intervenção do Governo Federal se processou 
no fim da década de 60, com a reforma admi­
nistrativa, a implantação do planejamento 
econômico no plano nacional e, sobretudo, a 
centralização do poder político institucional 
em Brasília. 

Concomitantemente, na década de 60, já se 
esboçava um movimento regionalista no 
Centro-Oeste. Este fato não tem sido consi­
derado nos estudos de transformação econô­
mica por que passou a região, mas ele pode 
esclarecer alguns aspectos da situação atual 
do processo social na Região Centro-Oeste, 
sobretudo, quanto a um desejo de emancipa­
ção político-institucional <lo norte de Goiás. 

Em 1961, um grupo de políticos da Região 
criou a Frente Municipalista do Oeste Brasi­
leiro, que somente em 1967 viu concretizar 
seus interesses através da realização do Pri­
meiro Encontro do Oeste Brasileiro. O seu 
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objetivo era a formação de um movimento 
permanente de estímulo e fortalecimento de 
uma política de desenvolvimento sócio-econô­
mico do oeste brasileiro 7 • 

Não foi possível concluir se foi a repercussão 
política deste movimento que levou o Governo 
Federal a atender as lideranças regionais, 
criando a Sudeco; entretanto, é certo que as 
reivindicações dos políticos de Goiás e Mato 
Grosso iam ao encontro dos interesses do 
poder central em intervir para redirecionar o 
crescimento da economia regional. 

As transformações ocorridas no Centro­
-Oeste. após 1970, resultaram de planos de 
desenvolvimento traçados pelo poder central 
que induziu o processo através de política 
claramente formulada e por um aparato insti­
tucional especificamente organizado para a 
formulação e gestão dessa política 8 . 

O aparato institucional se deu via fortaleci­
mento da Sudeco e dos órgãos setoriais de 
pesquisa, regularização da colonização e 
investimento do Governo Federal, aparelhados 
para executar os planos governamentais, como 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuá­
ria - EMBRAPA -, o Incra, o Banco do 
Brasil, entre outros. Inicialmente, a interven­
ção se deu pela implantação de planos espe­
ciais inseridos no Primeiro Plano Nacional de 
Desenvolvimento - I PND -, mais especifi­
camente, o Plano de Integração Nacional -
PIN - e o Programa de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste - Prodoeste -, formulados e 
executados no início da década. 

A partir destes programas especiais a 
Sudeco montou um Plano de Desenvolvimento 
Econômico e Social para o Centro-Oeste -
Pladesco - para o período 1973/ 1974. 

É, então, estabelecida uma verdadeira polí­
tica espacial para o tenitório regional, orien­
tada para três áreas ou sub-regiões. Uma 
incorporada à Amazônia e que se inseria no 
PIN. Abrangia o norte de Mato Grosso, Ron­
dônia e o norte de Goiás. Aí deveria ser 
desenvolvida a colonização, introduzindo-se 
novas atividades econômicas, integrando-se 
este espaço com espaços já produtivos, dentro 
e fora da região. A outra sub-região abrangia 
o sul de Mato Grosso, área correspondente 
ao atual Mato Grosso do Sul, que deveria ser 
integrada ao programa de corredores de 
exportação, fornecedora de grãos para expor­
tação. A terceira sub-região tinha como 
objetivo ser a área de fixação de população 
em torno do Distrito Federal, através da im­
plementação de infra-estrutura social e eco-
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nom1ca, e desenvolvimento das atividades 
agrícolas, diminuindo o fluxo migratório para 
a Capital Federal. 

A fase de intervenção ederal através de 
estratégias espaciais, redefinindo uma nova 
divisão inter-regional de trabalho no País, 
resultou na implantação de infra-estrutura 
roaoviária, visando a facilitar e apoiar a 
ocupação produtiva da região. Ao mesmo 
tempo, a política governamental se fazia sentir 
através do financiamento de grandes projetos 
agropecuários com incentivos fiscais dados 
pela Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia - Sudam - na área do Centro­
-Oeste sob sua atuação. Desde 1966 empre­
sários do Sudeste e do Sul conseguiram 
financiamentos para a implantação de empre­
sas agropecuárias. Não houve de imediato a 
ocupação das terras adquiridas no norte de 
Mato Grosso e de Goiás. Foram, na realidade, 
apropriadas juridicamente, diminuindo a pos­
sibilidade da ocupação das terras devolutas, 
impedindo a expansão da fronteira camponesa 
já existente no extremo norte de Goiás na­
quela época. Este fato pode ser considerado 
como o "fechamento da fronteira", a favor 
do capital proveniente do Sul do País, de 
São Paulo, e mesmo do exterior. 

A intervenção do poder federal, através de 
estratégias econômicas, foi intensificada entre 
1975" e 1979, com os programas especiais 
inseridos no Segundo Plano Nacional de 
"Desenvolvimento - II PND - como o Pro­
grama de Desenvolvimento dos Cerrados -
Polocentro - que tinha como meta incorporar 
áfeãs do cerrado ao processo produtivo, com 
emprego de alta tecnologia e capital. Isto 
redundou na modernização da agricultura de 
Mato Grosso do Sul e de Goiás, transforman­
do-a numa agricultura capitalista. Permitiu, 
igualmente, a ampliação da área cultivada e 
expansão da cultura de grãos em Mato Grosso. 

Dois programas específicos a Mato Grosso 
do Sul foram estabelecidos: o Programa de 
Desenvolvimento da Região da Grande Dou­
rados - Prodegran - cujos recursos possibi­
litaram a modernização da agricultura naquela 
área colonial e o Programa de Desenvolvi­
mento do Pantanal - Prodepan - que tinha 
como objetivo principal o controle de enchen­
tes, regularização dos rios, complementação 
de infra-estrutura, visando a organizar a pe­
cuária pantaneira em bases capitalistas. 

O Programa de Pólos Agropecuários e Agro­
minerais da Amazônia - Polamazônia - foi 
õ eTemento de transformação espacial no norte 
de Mato Grosso, em Rondônia e no extremo 

1 Para o histórico sobre a Frente 1unicipalista, consultar o documento referido na Nota 5. 
8 Maiores infom1ações sobre a política governamental para o Centro-Oeste podem ser obtidas na publi­
cação da SUDECO - MINTER, sob o título Centro-Oeste - A Nova Fronteira, correspondente a um semi­
n.írio realizado, em Brasília, entre 18 e 20 de novembro de 1981. 
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norte de Goiás. Este programa, executado a 
partir e 975; cujos recursos no Centro-Oeste 
foram distribuídos sob a jurisdição da Sudeco, 
foi implantado, sobretudo, para dotar aquelas 
áreas de infra-estrutura de transporte, o que 
possibilitou a vinda de empresários e grupos 
econômicos do Sudeste e Sul, que compraram 
terras de particulares, abrindo projetos de 
colonização nas áreas de mata e nos cerrados, 
ampliando a fronteira capitalista em áreas, 
muitas vezes, já ocupadas por posseiros e por 
garimpeiros. 

No II PND, a área em torno do Distrito 
Federal, já beneficiada com os recursos do 
1 Pladesco, foi alvo de um programa para 
fixação de população tanto rural como urbana, 
o Programa de Desenvolvimento da Região 
Geoeconômica de Brasília. Este programa 
teve como objetivo atingir um desenvolvi­
mento equilibrado da área, buscando um 
dinamismo para a área de influência direta de 
Brasília, reduzindo os efeitos de sua atração 
sobre a área vizinha. Este programa teve 
conotação diferente dos demais; não tinha 
objetivos voltados para fora da região como 
exportação, fornecimento de alimentos ou 
atração de população rural extra-regional. 
Estava voltado para o espaço intra-regional e 
teve repercussões para o crescimento dos 
centros urbanos regionais como Anápolis, 
Ceres e Catalão. 

Outros programas com recursos federais 
foram criados nos últimos anos. Um deles foi 
o Programa de Desenvolvimento Integrado do 
Noroeste do Brasil - Polonoroeste - atuando 
nas terras ao longo da BR-364, integrou Ron­
dônia ao Centro-Oeste. O Programa de Desen­
volvimento Integrado da Bacia Araguaia­
Tocantins - Prodiat - contemplou extensas 
áreas de Goiás e do leste de Mato Grosso. 

Após a implantação da divisão do Estado 
de Mato Grosso em 1979, dois programas 
foram criados para viabilizar a política de 
implantação, destinando recursos para a infra­
-estrutura social: o Programa de Desenvolvi­
mento do Estado de Mato Grosso - Promat -
e o Programa de Desenvolvimento do Estado 
de Mato Grosso do Sul - Prosul. 

As metas de ampliação do espaço produtivo 
estabelecidas na década de 70, com os PNDs, 
foram alcançadas. Em 1980, a área dos esta­
belecimentos agropecuários na região apresen­
tava 61,37% do território regional. Entre . 
1975 e 1980 foram anexados ao processo pro­
dutivo 21.374.273 hectares. Destes, 13.734.742 
são de Mato Grosso, o Estado que passou por 
maiores transformações na Região. 

Mato Grosso integrou-se no processo espa·­
cial de expansão capitalista. Em 1983, segundo 
a revista Visão, o Estado possuía 89 empresas 
agropecuárias, das 967 listadas no Brasil como 
as de maior expressão econômica. Das Uni-
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dades da Federação brasileira somente São 
Paulo, Pernambuco e Pará estavam à frente 
de Mato Grosso no setor empresarial agrope­
cuário. Muitas daquelas empresas faziam 
parte de grupos econômicos nacionais e estran­
geiros. 

Os programas especiais permitiram o incre­
mento da agropecuária no Centro-Oeste. Em 
1984, a Re9ião produzia 25,45% da soja culti­
vada no Pais; 23,31% do arroz e possuía 31,93% 
do efetivo do rebanho bovino nacional. 

Dotada de infra-estrutura rodoviária, cum­
pre suas funções atuais como área produtora 
de produtos primários para a exportação, 
escoando seus produtos aos portos do Atlân­
tico através de verdadeiros corredores de 
exportação. Por ela passa a produção de Ron­
dônia, via BR-364, já totalmente pavimentada 
desde Porto Velho, através de Cuiabá, pas­
sando por Rondonópolis, sul de Goiás, Uber­
lândia, Belo Horizonte e alcança o Atlântico 
no porto de Tubarão em Vitória, no Espírito 
Santo. O porto de Santos é alcançado via 
Campo Grande em Mato Grosso do Sul. Dou­
rados, também em Mato Grosso do Sul, é 
ponto de interconexão para o noroeste para­
naense e daí, passando por Curitiba, se atinge 
Paranaguá. 

O Centro-Oeste deixou de ser, na década 
de 80, a Região natural definida pelo IBGE 
em 1941. Não é mais, também, a Região defi­
nida no fim da década de 60, como um espaço 
de transição entre o Sudeste e a Amazônia. 
Na década de 80 integrou-se ao sistema 
econômico nacional, com especialização regio­
nal e reivindicando uma redefinição de suas 
funções, na divisão inter-regional do trabalho 
no País. 

As reivindicações regionais são no sentido 
de um tratamento igual ao dado às demais 
Regiões do País articuladas ao espaço hege­
mônico do Sudeste. Ela quer receber incen­
tivos à industrialização como o Nordeste e a 
Amazônia. Luta pela criação de um banco 
de desenvolvimento econômico-regional, pela 
não subordinação às decisões tomadas pela 
Sudam, em Belém. Para tanto almeja a 
reformulação e o fortalecimento da Sudeco, 
como órgão de desenvolvimento regional. 

A análise deste discurso regionalista levanta 
uma indagação: o Centro-Oeste na década de 
80 é uma região consolidada? Ou, ao contrá­
rio, estas reivindicações refletem muito mais 
uma fragilidade, como espaço regional, e são 
indícios de que há uma tentativa, por parte 
de segmentos da sociedade civil dos três es­
tados, de lutar para manter seus interesses 
numa região em dissolução? Será que os ele­
mentos alienígenas, isto é, os migrantes, em­
presários e colonos, não vinculados à terra, 
com outra história e outros costumes, contri­
buem para a desintegração regional? 
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Este volume tem por objetivo tentar focali­
zar esta problemática. Ao lado de mostrar 
como está a realidade regional, através de 
capítulos temáticos, chegar a uma estrutura 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

do espaço regional, contribuindo com uma 
análise empírica para a problemática concei­
tuai da Região Centro-Oeste na totaiidade 
espacial brasileira. 
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EdmonNimer 

A CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA E 
AS CONDIÇÕES DO TEMPO COMO 
FUNDAMENTO PARA A 
COMPREENSÃO DO CLIMA 

De duas fontes principais sopram durante 
todo o ano ventos responsáveis por tempo bom 
ou estável: 

ventos de NE a E do anticiclone tropical 
semifixo do Atlântico Sul; 

ventos de direção variável - geralmente 
do quadrante N - de pequenas altas 
ou dorsais formadas sobre o continente. 

Os primeiros, pela sua bem caracterizada 
subsidência e inversão de temperatura su­
perior, são fortes garantias de bom tempo e 
são muito comuns no Inverno, enquanto que 
os segundos são mais freqüentes no Verão. 

Essas situações de estabilidade, com tempo 
ensolarado, muito quente no Verão e ameno 
no Inverno, são muito sujeitas a bruscas mu­
danças acarretadas pela invasão de distintos 
sistemas de circulação ou correntes pertur­
badas, assim sintetizados (Mapa 1) 1 : 

sistema de circulação perturbada de 
Oeste, representado pelas linhas de ins­
tabilidade tropical ( IT) ; 

sistema de circulação perturbada de 
Norte, representado pela convergência 
intertropical ( CIT) ; 

sistema de circulação perturbada de Sul, 
representado pelo anticiclone polar e 
pela frente polar (FP) 2• 

O sistema de circulação perturbada de 
Oeste decorre do seguinte: do final da Pri­
mavera ao início do Outono, mas sobretudo 
no Verão, a Região Centro-Oeste é freqüen· 
temente afetada por ventos de O a NO que 
acompanham as passagens de linhas de ins­
tabilidade tropical ( IT) - alongadas depres­
sões barométricas induzidas em pequenas 
dorsais ou altas 3 . 

No seio de uma linha de IT, o ar cm con­
vergência acarreta, geralmente, chuvas e tro­
voadas. Tais fenômenos, muito comuns no 
interior do Brasil, especialmente no Verão, 
parecem ter suas origens ligadas ao movi­
mento ondulatório que se verifica na frente 
polar atlântica ( FPA) ao contato com o ar 
quente da zona tropical. A partir dessas on­
dulações formam-se ao norte da FP A uma ou 
mais ITs sobre o continente. A medida que 
a FPA desloca-se para N as ITs se movem 
para E, ou mais precisamente para SE, acom­
panhadas por nuvens e geralmente chuvas 
tropicais do tipo monçônico 4 • 

I Os sistemas de correntes perturbadas aqui esquematizados, Fig. 1, foram baseados nas pesquisas realizadas 
pelo próprio autor, através de cartas sinóticas do temP.O elaborapas pefo._I11Stituto N.acional de M_eteorologia do 
Ministério da Agricultura, complementadas pelá' JeituriJ. . de diversos trabalhos ae Adalberto Serra, dentre os 
quais destacam-se as obras ( 1960 e 62) indicadas na Bibliografia; baseiam-se t::.mbém nos trabalhos do pró­
prio autor sobre o Clima da Região Centro-Oeste (1972) e o Clima da Região Sul (1971). Neste último, 
o leitor encontrará maiores informações sobre o mecanismo geral que afeta e compõe os cenários da cir­
culação atmosférica da Região Centro-Oeste do Brasil. 

2 No Mapa 1, o aumento de densidade das setas significa maior freqüência do fenômeno. 

3 Sobre a origem dessas altas existe controvérsia: alguns as vinculam às massas de ar de origem amazô­
nica, sendo, pois, componentes da 11U."SSa de ar equatorial; outros vinculam-nas ao anticiclone do Atlântico 
Sul, constituindo massa de ar tropical. 

~ Considera-se do tipo monçônico porque tais chuvas acompanham um sistema de circukção que adquire 
importância, somente no Verão, não se tratando propriamente de um regime de monção, este caracterizado 
por uma inversão sazonal de direção das correntes de massa de ar, conforme se trate do Verão ou Inverno, 
como acontece no sul da Asia. 
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MAPA 1 
SISTEMA DE CIRCULAÇÃO ATMOSFÉRICA 
PERTURBADA NA REGIÃO CENTRO-OESTE 

---+ SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE W( IT) 

SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE N(CIT) 

SISTEMA DE CIRCULAÇÃO PERTURBADA DE se FP) 
o 

ESCALA 

200 400•m 

Portanto, o sistema de circulação pertur­
bada de Oeste, representado pelas ITs, 
define não somente as situações de instabili­
dade do tempo no Verão, mas também as 
características mais notáveis desta estação na 
Região Centro-Oeste. 

O sistema de circulação perturbada de N 
é mais representado pelas chuvas de doldrum 
da convergência intertropical ( CIT). Esta, 
posicionada mais comumente ao norte do 
equador geográfico, atinge o norte de Goiás 
e de Mato Grosso no Verão e Outono. 

Finalmente, o sistema de circulação per­
turbada de S, representado pelo anticiclone 
polar, cujo comportamento na Região Centro­
-Oeste costuma ser diferente conforme se trate 
do Verão ou do Inverno. 

Durante o Verão o aprofundamento e ex­
pansão do centro de baixa do interior do con­
tinente dificulta ou impede a invasão de 
anticiclone polar (provocador de chuvas 
frontais e pós-frontais) ao norte da região. 
Nesta estação, a FP, após transpor a Cordi­
lheira dos Andes, em sua extremidade meri­
dional, avança para NE alcançando a região 
pelo sul e sudeste de Mato Grosso do Sul. 
Nestas áreas, entrando em contato com a 
baixa do Chaco, a FP entra em FL ( frontó­
lise), isto é, dissipa-se ou recua como OF 
(frente quente), mantendo-se em FG ( fronto­
gênese), isto é, em avanço ao longo do litoral 
das regiões litorâneas (Sul e Sudeste do 
Brasil). Só raramente a FP consegue vencer, 
pelo interior, a barreira imposta pela baixa 
do Chaco. Por esta razão, no Verão as chuvas 
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frontais mantêm-se com alguma expressão 
apenas ao sul da região, ficando praticamente 
ausentes do Estado de Mato Grosso. 

No Inverno, os anticiclones de origem po­
lar, por serem mais poderosos, invadem com 
mais freqüência a Região, após se desloca­
rem sobre o Oceano Pacífico e transporem a 
Cordilheira dos Andes nas latitudes médias. 
Nessas situações a baixa do interior abandona 
a região do Chaco, deslocando-se para a 
Bolívia e Estado do Acre, e a FP pode atin­
gir o Estado de Mato Grosso com orienta­
ção NO-SE. Com esta orientação ela avança 
para NE, provo~ando, com sua passagem 
"chuvas frontais" durante 1 a 3 dias, geral­
mente. Após sua passagem, fica-se sob a 
ação direta do anticiclone polar, com céu 
limpo, pouca umidade específica e forte de­
clínio de temperatura durante, geralmente, 2 
dia. Finalmente, retornam os ventos modera­
damente quentes das massas de ar tropical 5 • 

Conclui-se, daí, que a baixa do Chaco, em­
bora não seja uma massa de ar caracteristi­
camente asseguradora de tempo bom (como 
são os centros anticiclônicos do Atlântico e 
do Pacífico), é, no entanto, um fator de re­
sistência às invasões de sistemas frontogené­
ticos causadores de tempo instável com chuva 
na Região Centro-Oeste. 

PREDOMINÂNCIA DE 
TEMPERATURAS ALTAS 
SOBRETUDO NA PRIMA VERA E 
NO VERÃO 

Diversos fatores físico-geográficos ( posicio­
namento continental, extensão laMudinal e re­
levo) e dinâmicos (circulação atmosférica de­
corrente do posicionamento dos centros de alta 
e de baixa pressão) explicam o comportamen­
to da temperatura na Região Centro-Oeste. 

A distribuição espacial da temperatura 
média do ano reflete muito bem a influência 
desses fatores. O grande afastamento em re­
lação ao Oceano Atlântico reduz muito as 
influências marítimas nessa Região, permi­
tindo que sua ampla extensão latitudinal 
defina as linhas básicas de uma apreciável 
variação espacial da temperatura : enquanto 
no extremo norte da Região a temperatura 
anual situa-se próxima a 26º C, no extremo 
sul é de 22°C, aproximadamente ( Map~ 2). 

Contudo, pelo seu posicionamento físico­
-geográfico, predominantemente tropical, a 
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ausência quase completa de invasões de ar 
frio de origem polar, durante o semestre Pri­
mavera-Verão, acarreta temperaturas eleva­
das quase que diariamente nessa época, so­
bretudo na Primavera, ocasião em que o Sol 
passa pelos paralelos da Região dirigindo-se 
para o Sul, e a estação chuvosa ainda não 
se inicia. De fato, na Primavera é comum 
forte calor em toda a Região, sobressaindo, 
neste particular, o norte de Goiás e de Mato 
Grosso, onde são bem freqüentes máximas 
diárias de 34° a 37º C. 

Outras áreas muito quentes nessa época 
são as superfícies baixas do pantanal Mato­
-grossense e da bacia do Rio Paraná, onde 
predominam máximas diárias de 30° a 35°C. 
Em todas essas vastas áreas de baixas alti­
tudes, não raras vezes registram-se tempe­
r&turas próximas de 40°C, ultrapassando esses 
valores no pantanal e no norte de Goiás. Até 
mesmo nas superfícies elevadas do planalto 
é comum a ocorrência de dias quentes na 
Primavera-Verão e muito freqüentes as má­
ximas diárias acima de 30°C, embora, rara­
mente, estas ultrapassem os 36°C. 

Enquanto na Primavera e no Verão o calor 
é quase uma constante, no Inverno, devido 
à continentalidade da Região e da con­
seqüente secura do ar, são comuns dias muito 
frios, sobretudo em junho e julho. Nesses 
meses, entretanto, costumam ocorrer, tam­
bém, temperaturas relativamente elevadas, 
até mesmo no extremo sul do Centro-Oeste, 
quando as massas frias de origem polar ficam 
ausentes por muitos dias. Por essa razão, as 
médias mensais do Inverno são relativamente 
altas, escamoteando a ocorrência de dias 
muito frios nessa época, quando, em quase 
todo território dessa Região, há grande queda 
da temperatura durante as noites, para abaixo 
de 15ºC 6 • Ao contrário, a média das míni­
mas diárias (refletindo muito bem as influên­
cias da latitude, da altitude e do índice de 
presença dos sistemas de correntes atmosfé­
ricas de origem polar) ressalta a distribui­
ção geográfica do frio . Enquanto nas baixas 
superfícies do norte de Goiás e Mato Grosso 
e no pantanal Mato-grossense as médias das 
mínimas são superiores a 14°C, subindo aci­
ma de 18ºC no norte goiano, nas altas cha­
padas e superfícies cristalinas do centro-sul 
elas variam geralmente de 12° a 10°C, e até 
mesmo na chapada de Amambaí (extremo 
sul de Mato Grosso do Sul) e na chapada dos 
Veadeiros (imediações de Brasília). 

5 A propósito da origem, trajetória e evolução da frente polar, ver Bibliografia, Nimer (1971 e 1972 ) . 
6 Apenas algumas áreas de Mato Grosso do Sul e de. sul de Goiás apresentam, no Inverno, médias men­
sais inferiores a 18°C. A maior parte do território da região não tem sequer um mês de temperatura média 
inferior a 2;,ºC, e no norte de Goiás chega a ser superior a 24ºC. 
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MAPA 2 

REGIÃO CENTRO-OESTE 
TEMPERATURA MÉDIA DO ANO (ºC) 
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Com efeito, é comum a ocorrência de dias 
muito frios no Inverno, relacionados à ação 
direta de poderosos anticiclones de origem 
polar, sucedendo as passagens de frentes frias 
( KF). Ao transporem a Cordilheira dos 
Andes, essas frentes produzem na zona fron­
tal uma advecção do ar tropical. A Região 
Centro-Oeste, que estava sob calmarias, passa 
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a sentir ventos de NE a NO, resultando na 
imediata elevação das temperaturas e forte 
redução da umidade. 

Com a chegada da frente sobre o lugar, o 
céu fica completo ou parcialmente tomado 
por nuvens de convecção dinâmica ( cumulus 
e cumulunimbus), ocorrendo trovoadas e 
chuva. Esta última, no entanto, costuma ser 
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pouco intensa devido a alguns fatores: fraca 
convergência para a baixa frontal ( frente) 
e velocidade dos ventos menor do que nas 
regiões meridionais e orientais do Brasil; e 
sobretudo porque o ar tropical em ascensão 
na "rampa" frontal e o ar frio da massa polar 
possuem, nesta época do ano, pouca umidade 
específica. 

Imediatamente após a passagem da frente 
polar, a pressão sobe, a temperatura cai e, 
sob ventos frescos, que passam a soprar do 
quadrante sul, o céu costuma ficar totalmente 
coberto de nuvens ( stratus e stratus cumulus, 
ou mesmo altus stratus) ,e a chuva frontal 
termina, logo substituída por leve chuvisco 
com nevoeiro (situação pós-frontal ) . Segundo 
Serra e Ratisbonna ( 1945), nessas situações 
a umidade relativa é muito grande (geral­
mente acima de 95%, podendo ser menor) e 
é reduzida a amplitude térmica diurna, com 
máximas rebaixadas e mínimas noturnas 
ainda relativamente altas. 

Sob a lenta velocidade da frente o sistema 
de nuvens persiste. Só após um ou dois dias, 
quando o anticiclone polar, em contínuo 
avanço, tem seu centro sobre o lugar ou perto 
dele, diminui a turbulência anterior e o céu 
torna-se limpo, com intensa radiação no­
turna 7 • 

Nesta última situação a temperatllra pode 
descer a níveis muito baixos, como os que 
caracterizam o fenômeno conhecido regional­
mente pelo nome de friagem que, contudo, 
não se mantém por mais de 2 dias (na maio­
ria das vezes) , não só devido à absorção do 
anticiclone polar pelo anticiclone tropical e 
outros sistemas tropicais, como ainda porque, 
à sua retaguarda, parte da massa fria retorna 
para o sul, atraída por nova frontogênese 
na Argentina (avanço de nova frente fria). 
Além disso, a conseqüente redução da ne­
bulosidade facilita o aquecimento solar, que 
acaba com o fenômeno, retornando os ventos 
de NE e E dos sistemas tropicais com suas 
inversões térmicas superiores, estabilidade, 
tempo ensolarado e temperatura em ele­
vação, segundo Serra e Ratisbonna ( 1945). 

Observa-se ainda que, embora as passagens 
de frentes frias sejam comuns no Inverno, 
o fenômeno das friagens, acima descrito, 
não é muito freqüente. É o que se de­
preende tendo por base uma pesquisa, atra­
vés de uma série estatística de dados de 30 
anos da estação meteorológica de Cuiabá, dos 
referidos autores. Em Cuiabá a freqüência 
mensal da friagem é muito rara em abril, 
costuma tornar-se presente em maio e atinge 
seu máximo freqüencial normalmente em ju-

7 No sul da região, a passagem mais rápida da frente 
inferior a 24 horas. 
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lho, no rigor do Inverno, decaindo, a seguir, 
até setembro ou outubro, quando se verifi­
cam as últimas invasões notáveis de antici­
clones de origem polar. Nessa cidade a fre­
qüência média das friagens é de três por 
ano, mas em certos anos não se dá nenhuma, 
enquanto que em outros são sentidas cinco 
ou mais invasões. Em Mato Grosso do Sul 
sobretudo nas suas regiões mais meridionais'. 
a freqüência costuma ser bem maior. 

Durante a invasão desses anticiclones, mo­
tivos de friagens, as estações meteorológicas 
do INEMET já registraram mínimas de cerca 
de: l ºC em Cuiabá, OOC em Campo Grande 
e 6°C, abaixo de zero, em Bela Vista, extremo 
sul da Região. Apenas no norte de Goiás não 
se registraram, nas últimas décadas, mínimas 
inferiores a 8°C. 

Em síntese, pode-se concluir que, quanto 
ao regime térmico, não existem grandes va­
riações sazonais, uma vez que há um predo­
mínio de médias diárias relativamente ele­
vadas durante todo o ano, exceto ao sul da re­
gião, onde há uma diferença sensível: de um 
lado, o Verão, predominantemente quente, do 
outro, o Inverno, predominantemente frio, 
embora sujeito a ocorrência de alguns dias 
muito quentes. 

Outro aspecto geral a ressaltar do seu re­
gime térmico é a notável oscilação diurna, 
isto é, a amplitude entre as máximas regis­
tradas nas horas do dia e as mínimas notur­
nas, o que, aliás, é uma característica geral 
das regiões muito afastadas das influências 
marítimas, especialmente nas latitudes tro­
picais. Neste particular, sobressai o território 
de Mato Grosso do Sul, sobretudo no Inverno. 
Nesta estação, a chegada de uma frente fria 
pode ser antecedida por forte aquecimento 
pré-frontal, cuja temperatura pode subir aci­
ma de 30°C. Após a passagem da frente e a 
rápida limpeza do céu, há uma brusca queda 
na temperatura, podendo esta descer próxi­
mo ou abaixo de 0°C num prazo de 48 horas 
(após o forte aquecimento pré-frontal). Nes­
sas situações· é comum a ocorrência de gea­
das noturnas, quase sempre fracas. 

REGIME TROPICAL DE CHUVA 
O caráter do regime de chuva na Região 

Centro-Oeste se deve quase que exclusivamen­
te aos sistemas regionais de circulação atmosf é­
rica. A influência do relevo regional sobre 
o regime, e até mesmo sobre a distribuição 
espacial da precipitação nesta Região, é de 
tão pouca importância que não chega a in­
terferir nas tendências gerais determinadas 
pelos fatores dinâmicos. 

abrevia o prazo dessas situações, podendo este ser 
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Em razão disso, a altura da precipitação 
anual (Mapa 3) no território dessa região 
apresenta uma distribuição geográfica muito 
simples: de uma área mais chuvosa ao norte 
de Mato Grosso (bacia e floresta amazôni­
cas), onde chove em média 2 000 a 3 OOOmm, 
a pluviosidade decresce para E e S, até 
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1 500mm, a leste de Goiás, e abaixo deste 
valor em Mato Grosso do Sul. Neste Estado, 
o pantanal Mato-grossense é a região me­
nos chuvosa, inferior a 1 200mm. Tal forma 
de distribuição se deve, principalmente, ao 
sistema de circulação perturbado de O, cuja 
participação regional, como foi assinalado, 
decresce de N para S e de O para E. 

MAPA 3 

2~00 

zo• 

75""' 

REGIÃO CENTRO-OESTE 
ALTURA MÉDIA DA PRECIPITAÇÃO ANUAL (mm) 

ESCALA 

1 'º 

eo• 

300km 



GEOGRAFIA DO BRASIL 

Essas precipitações, entretanto, não são 
distribuídas de forma mais ou menos eqüita­
tiva ao longo do ano. Seu regime sazonal é 
tipicamente tropical, com acentuada máxima 
no Verão e mínima no Inverno. Em quase 
toda a região, mais de 70% do total de chuvas 
acumuladas durante o ano se precipitam nor­
malmente de novembro a março, sendo geral­
mente mais chuvoso o trimestre janeiro-feve­
reiro-março, no norte; dezembro-janeiro­
fevereiro, no centro; e novembro-dezembro­
janeiro, no sul. Durante o trimestre mais chu­
voso, chove em média 45 a 55% do total 
anual. Somente em Mato Grosso do Sul a 
concentração é menor. 

Este regime muito concentrado decorre da 
freqüência quase diária do principal fenô­
meno causador de chuva na Região (Linhas 
de IT) e sua ausência quase absoluta no 
Inverno. A menor dependência das chuvas 
de ITs e a maior participação, no Inverno, 
de chuvas frontais nas regiões meridio­
nais explicam o regime mais eqüitativo das 
chuvas em Mato Grosso do Sul. 

O Inverno, ao contrário, é seco. Nesta 
época do ano (junho-julho-agosto) as chuvas 
são muito raras, havendo em média, normal­
mente, 4 a 5 dias de ocorrência deste fenô­
meno por mês, sendo tanto mais raras no 
setor oriental de Goiás, onde é comum 
a ausência completa de chuva durante pelo 
menos 30 dias. 

A carência de chuva nesta estação decorre 
do seguinte : durante o Inverno são muito 
rarâs as passagens de correntes perturbadas 
de O, e apenas o extremo norte da Região 
está sujeito às raras chegadas das chuvas do 
sistema de correntes perturbadas de N, fi­
cando a Região dependente, quase que ex­
clusivamente, das chuvas frontais proporcio­
nadas pelas frentes frias trazidas do sul pelo 
anticiclone polar. Este, por sua vez, mesmo 
nos Invernos úmidos (Invernos que se carac­
terizam por um notável fluxo de ar polar), 
invade a Região Centro-Oeste uma vez por 
semana, geralmente propiciando 1 a 2 dias 
de tempo instável. Somente os mais poderosos 
anticiclones polares propiciam instabilidade 
mais duradoura, acompanhada de "friagens'', e 
estes, como foi assinalado, são raros. 

Além das ocorrências de chuva no Inverno 
serem muito reduzidas, as chuvas, pelos mo­
tivos mencionados, são pouco copiosas. Razão 
pela qual são baixos os totais mensais de pre­
c. pitação nessa época. Para a maior parte do 
terr itório de Goiás não chega a chover mais 
de 20mm por mês durante o trimestre de 
junho-julho-agosto. Entretanto, em :\1ato Gros­
so do Sul, sobretudo em suas áreas meridionais, 
nesse trimestre, embora normalmente chova 
pouco, raramente chove menos de 20mm em 
cada um de seus meses. 
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Assinalamos ainda que não apenas o trimes­
tre de junho-julho-agosto é muito seco, o mês 
que o antecede (maio) e o que o sucede (se­
tembro) são muito pouco chuvosos. 

Em síntese, a ocorrência diária de chuva e 
a altura das precipitações nesses meses decres­
cem de SO para NE, refletindo a trajetória 
geralmente percorrida pelas frentes frias na 
Região Centro-Oeste, cuja presença, sucedida 
pelo anticiclone polar, é responsável pelo cará­
ter hibernal nesta Região. 

De seu regime sazonal de chuva, resulta que 
na Região Centro-Oeste o prazo de duração 
do período de insuficiência de chuva é muito 
variável espacialmente: no sul de Mato Grosso 
do Sul costuma ser de 1 a 3 meses, enquanto 
que no pantanal Mato-grossense é geralmente 
de 7 a 9 meses. Entretanto, em sua vasta re­
gião dos cerrados, predomina de 5 a 6 meses. 

Deve ser observado, contudo, que, em vir­
tude do período de insuficiência de chuva 
abranger a estação mais fria do ano (quando 
a evapotranspiração potencial é mais reduzida 
e, conseqüentemente, é menor a necessidade 
ecológica de água), a carência de chuva é me­
nos sentida. 

Observa-se ainda que, nas áreas de cerrado, 
se por um lado as águas das chuvas se perdem 
rápida e parcialmente pela intensa infiltração 
em seus solos arenosos (sobretudo nos latos­
solos), por outro lado, a grande capacidade de 
seus solos em armazená-Ias, permite uma no­
tável recompensa, ao devolver à superfície 
parte dessa água, justamente nos meses de 
maior carência de chuvas. 

Acresce ainda que no sul de Mato Grosso 
do Sul, assim como no pantanal, há uma certa 
ocorrência diária de chuvas de frentes frias 
que, por menos copiosas que sejam, reduzem 
razoavelmente a eficácia da seca, o que não 
acontece, por exemplo, na Região do semi­
-árido do sertão do Nordeste, onde as secas 
normais e as excepcionais são acompanhadas 
de forte calor, intensa evapotranspiração po­
tencial e, conseqüentemente, profunda carên­
cia ambiental de água. 

Considerando, pois, esses múltiplos aspectos 
(volume mensal e distribuição diária de chuva, 
eficiência térmica durante o período de insufi­
ciencia ou carência completa de chuva e na­
tureza do solo) resulta que, a duração da 
estação normalmente seca na Região Centro­
-Oeste é mais curta no Sul ( 1 a 3 meses), 
abrangendo apenas o Inverno; no Norte ( re­
gião da floresta amazônica ), ela é um pouco 
mais dilatada, costumando estender-se até se­
tembro. Em ambas as áreas o déficit ambien­
tal de água é pequeno. Neste específico aspec­
to um exemplo muito expressivo é oferecido 
pelo que se verifica no pantanal. Nesta região 
o período de insuficiência de chuva ( 7 a 9 me­
ses, geralmente) , além de ser amenizado pelos 
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fatores acima mencionados ( Inverno frio 
acompanhado de uma freqüência razoável de 
algumas chuvas ) , seus solos de planície são 
periodicamente molhados pelas enchentes de 
seus inúmeros rios, realimentados pelas chuvas 
de seus alto cursos, cujas nascentes estão loca­
lizadas em outras regiões do Planalto Central e 
em territórios de países vizinhos (Bolívia e 
Paraguai). Por estas razões, a estação efetiva­
mente seca se reduz a 5 ou 7 meses, normal­
mente. Fato semelhante se verifica, ainda que 
de menor magnitude, no Planalto Central, 
onde os efeitos da insuficiência da chuva, du­
rante 5 a 7 meses, são reduzidos efetivamente 
para 4 a 6 meses 8. 

Em contrapartida, há uma estação exces­
sivamente chuvosa, centralizada no Verão, 
quando os excedentes de água (volume que 
ultrapassa a capacidade de armazenamento 
do solo ) alcançam, normalmente, volumes fan­
tásticos, entre 400 e 1 OOOmm, destacando-se 
neste particular uma vasta área que se estende 
de noroeste de Mato Grosso a sudeste de 
Goiás. Na fronteira de Goiás com o Mara­
nhão o excedente é bem inferior, em torno de 
200mm, e no pantanal não há efetivamente 
nenhum. Nesta última região, foi já mencio­
nado que o excedente hídrico, motivo de suas 
enchentes fluviais, é uma decorrência dos ex­
cedentes das precipitações que se dão fora do 
pantanal. 

A IRREGULARIDADE DA CHUVA 
É MENOR QUE EM OUTRAS 
REGIÕES TROPICAIS 

Outro aspecto do regime de chuva a ser 
destacado refere-se à variabilidade ano a ano. 

O sistema geral da circulação atmosférica 
(constituído por subsistemas interdependen­
tes) nas regiões tropicais se caracteriza, sobre­
tudo, por sua notável irregularidade ano a ano, 
isto é, sua dinâmica comportamental costuma 
apresentar-se bem distinta quando comparada 
ao longo dos anos. O principal reflexo desta 
irregularidade reside em que a precipitação 
de chuva, ano após ano, está sujeita a uma va­
riabilidade das maiores do planeta, quer em 
ocorrência diária, quer em volume pluviomé­
trico 0• 
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A Região Centro-Oeste não foge à regra. 
Entretanto, seus desvios anuais de pluviosidade 
não são tão grandes quanto aos das demais 
Regiões tropicais do Brasil, como acontece na 
Região Nordeste, por exemplo. Na Região 
Centro-Oeste, embora possa chover, em certos 
anos, 50 a 60% a mais do que normalmente 
chove, e em outros 40% a menos, aproximada­
mente, predominam desvios 20% positivo e 15% 
negativo. 

Nesta Região há uma relação de certa forma 
contraditória entre o fenômeno e suas conse­
qüências. Para a maior parte desse território 
(Mato Grosso e Goiás), onde a altura média 
da precipitação anual é muito elevada ( 1 500 
a 2 750mm), os desvios negativos são pouco 
sentidos. Nessas áreas os grandes desvios posi­
tivos é que costumam trazer graves conse­
qüências, pois eles colocam enormes exceden­
tes de água à disposição do escoamento super­
ficial, fazendo crescer· o potencial de erosão 
dos solos e das enchentes fluviais, que normal­
mente já é muito grande. Para as áreas de 
menor precipitação (Mato Grosso do Sul, so­
bretudo o vale do rio Paraná e o pantanal 
mato-grossense), ao contrário, os desvios nega­
tivos geram conseqüências mais graves. Nessas 
áreas, onde normalmente chove pouco, sobre­
tudo no pantanal, os desvios negativos causam, 
por vezes, problemas muito graves para a eco­
nomia agrícola, devido à quase total inexistên­
cia de uma infra-estrutura de irrigação. 

Contudo, como foi já observado, a variabi­
lidade da altura anual das chuvas na Região 
Centro-Oeste não é das maiores; isto decorre 
diretamente do fato de que o principal sis­
tema de correntes perturbadas (sistema de O, 
representado por ITs) nesta Região é, justa­
mente. de menor irregularidade, ou seja, o de 
mais baixo índice de variabilidade ano a ano. 

Outra característica importante dos desvios 
pluviométricos nesta Região é sua relativa sim­
plicidade espacial: contrastando, de certa for­
ma, com o que se verifica nas Regiões Norte, 
Nordeste e Sudeste do Brasil; no Centro-Oeste 
os desvios em cada ano são, geralmente, nega­
tivos ou positivos para a maior parte de seu 
território. Apenas alguns locais apresentam, 
por vezes, desvios simétricos, isto é, em sentido 
oposto ao desvio mais geral, positivo ou nega­
tivo. 

s Para a definição de seca adotou-se o critério de Bagnouls e Coussen ( 1953) que, com base em pes-
9uisas na área da ecologia vegetal, consideraram, s~co aquele mês c\IÍª altura da l?recipitação ~~ .milíme~s 
e igual ou inferior ao dobro da temperatura media em graus Cels1us ( P ~ 2T J. A este cnteno cote1ou­
se a metodologia do balanço hídrico de Thomthwaite e Mather ( 1955 ), do qual derivam as noções de grau 
de aridez, de excesso e déficit de água, evapotranspiração potencial e necessidade ambiental de água. 
9 Dos métodos de mensuração da variabilidade ano a ano das chuvas, um dos mais usuais consiste em 
comparar o total de precipitação de cada ano com o total de uma lon~a série de anos, conhecido por "nor­
mal pluviométrica". A diferença entre o total de cada ano e o total medio é denomin::da "desvio em relação 
à normal". Neste trabalho as formulações a respeito dos desvios foram baseadas em informações da Divisão 
de Águas do Departamento Nacional da Produção Mineral ( 1948). 
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CLIMA TROPICAL, QUENTE E 
SUBúMIDO 10 

Não obstante a importância da variação espa­
cial da temperatura na Região Centro-Oeste, 
normalmente considerando-se as máximas e as 
mínimas diárias, estas últimas, por não serem 
muito freqüentemente importantes, não che­
gam a refletir, como foi observado, em notá­
veis diferenciações climáticas. Por isso, quanto 
ao regime térmico deve-se reconhecer apenas 
um grande domínio climático (quente), divi­
dido nas modalidades de clima quente e de 
clima subquente (Mapa 4). 

O clima quente domina em quase toda a Re­
gião Centro-Oeste. Sua característica mais 
marcante é a freqüência quase que diária de 
temperaturas altas, sobretudo em Mato Grosso 
e Goiás, onde, em seus meses mais quentes 
(setembro e outubro) são muito freqüentes 
máximas diárias superiores a 38°C, alcançando, 
às vezes, valores superiores a 40°C. Neste par­
ticular destacam-se o pantanal Mato-grossense 
e o norte goiano, onde, não muito raramente, 
registram-se máximas diárias em torno de · 
42°C. 

Excetuando-se o norte mato-grossense e o 
norte goiano, as áreas de clima quente estão 
muito sujeitas a bruscas mudanças de tempo 
no Inverno, ocasião em que, sob ação de anti­
ciclones de origem polar, as mínimas diárias 
costumam descer a níveis muito baixos, desta­
cando-se, nestes casos, as chapadas e as altas 
superfícies cristalinas. Sob tais situações atmos­
féricas a temperatura nestas áreas costuma 
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cair para abaixo de lüºC (algumas vezes abai­
xo de 5ºC) durante a madrugada, quando a 
limpeza do céu, acompanhada de intenso res­
friamento noturno, pode resultar em geadas 
pouco intensas. 

Tais declínios de temperatura, embora não 
muito raros, não são suficientes para refletir-se 
em grande declínio nas médias térmicas. Re­
sulta daí que em todo o território de clima 
quente, inclusive nas superfícies elevadas, em 
nenhum mês a média térmica é inferior a 18°C. 

As únicas áreas importantes que têm pelo 
menos um mês de temperatura média inferior 
a 18°C estão localizadas no sul de Goiás e em 
Mato Grosso do Sul, onde a ação simétrica de 
fatores regionais e locais tornam o clima me­
nos quente, o qual pode ser denominado sub­
quente. 

Em Mato Grosso do Sul, as latitudes mais 
meridionais e a maior freqüência de invasão 
de ar frio de origem polar, conjugadas ao fator 
altitude das chapadas de Maracaju, Araras, 
Caiapó, Santa Maria e outras ao sul do para­
lelo de 15° de Latitude Sul, aproximadamente, 
tornam o clima bem mais ameno 11 • 

Nessas áreas, máximas diárias muito eleva­
das são bem menos freqüentes (restritas prati­
camente ao final da Primavera e início do 
Verão) e, no Inverno, são comuns mínimas 
diárias baixas, até mesmo inferiores a OºC, 
acompanhadas de geadas em noites límpidas, 
resultantes da ação direta· de anticiclone powr. 
Tais situações de frio extremo, para a Região, 

. são mais comuns no extremo sul, onde na ci­
dade de Bela Vista, situada em altitudes infe-

10 Antes de tecermos considerações sobre as principais diferenciações climáticas, julgamos de nosso dever 
prestar alguns esclarecimentos metodológicos. 
Não adotamos nenhum sistema classific::.tório tradicionalmente conhecido. Esta nossa opção permitiu-nos 
eleger os parâmetros e os aspectos climatológicos que julgamos mais importantes do ponto de vista puramen­
te climático, da macrobioclimatologia e de outras relações e categorias mesológicas, consideradas teoricamen­
te indispensáveis para um conhecimento mais global dos processos de transformação, das quais emergem a 
realidade atual da Região Centro-Oeste. Nessa perspectiva limitamo-i:ios à análise dos fundamentos clima­
tológicos. 
Este comportamento meteorológico permitiu-nos ainda identificar algumas classes de índices que julgamos 
mais determinantes. 
Assim, fugindo dos limites estreitos preestabelecidos pelos critérios tradicionais, tornou-se coerentemente 
possível utiiiz::.r parcialmente diversos critérios, de diferentes autores, desde que, evidentemente, eles aju­
dassem a refletir uma parte da essência da realidade. 
Por exemplo, usamos do sistema classificatório de KóPPEN a isoter~a de 18°C para o mês mais frio 
como fronteira de diferenciação entre os climas quentes (mais de 18°C) e subquentes (menos de 18°C ), 
embora o mencionado autor, como se sabe, utilizasse uma mesma isoterma mensal para delimitar, de um lado 
e de outro, os climas "tropical" e "temperado''. Da mesma forma utilizamos as temperaturas inferiores a 
15ºC para o mês mais frio como critério de identificação dos climas mesotérmícos, bem como a noção ele "sub­
seca" e alguns conceitos emergentes da teoria do balanço hídrico mencionados na Bibliografia. Graças 
ainda a est::. nossa postura teórico-metodológica nos foi permitido introduzir neste nosso sistema classifica­
tório, bem como em todo o processo de conhecimento nesta pesquisa, noções e conceitos relativos à praxe ela 
climatologia dinâmica ( C. Moderna) sempre que se tornou necessário e possível. Esta última postura, 
aliás, norteou este estudo e dela deriva os conceitos de climas tropical equatorial e temperado emitidos 
neste trabalho. Para maiores detalhes sobre esse nosso método, bem como dos conceitos que o norteian1 , reco­
mendamos a leitura do artigo "Um mQdelo metodológico de classificação de clim::.s", de Nimer, registrado 
na Bibliografia. 
11 Em alguns esquemas classificatórios o clima dessas áreas é abrangido pela classe dos climas mesotérmicos. 
A definição do clima mesotérmico, no esquema adotado neste estudo, é reservada às áreas de clima bem mais 
ameno, cujo Inverno é bem mais frio. Sua ocorrência na Região Centro-Oeste fica tão restrita que, segundo 
os objetivos deste trabalho, tomou-se desnecessário seu registro cartográfico. 
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MAPA 4 
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riores a 200 metros, já se registraram por diver­
sas vezes temperaturas inferiores a OºC e, algu­
mas vezes, em torno de 5°C negativos. 

Com essas características básicas o clima 
subquente reaparece em diversas áreas acima 
das cotas altimétricas de 700 a 800 metros, 
destacando-se, por sua extensão e importância 

., 
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regional, uma área semicontínua em Goiás, 
abrangendo os municípios de Anápolis, Goiâ­
nia, Distrito Federal e a serra do Caiapó. 

Nessas áreas, no entanto, só muito raramen­
te ocorrem temperaturas negativas. Em com­
pensação, suas altitudes mais elevadas, sobre­
tudo acima de 1 000 metros, não permitem 
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temperaturas muito altas, nem mesmo nas épo­
cas mais quentes. 

Levando-se em conta o regime de chuva, 
ou mais precisamente seus reflexos mais im­
portantes (a existência ou não de secas climá­
ticas, a duração e a intensidade das secas) po­
de-se reconhecer neste domínio ( quente e 
subquente) duas distinções de clima: úmido 
e subúmido, de importantes repercussões am­
bientais. 

O clima úmido abrange cerca de 50% do ter­
ritório regional. Nele há pelo menos um mês 
normalmente seco, isto é, com total de chuva 
inferior ao índice de evapotranspiração poten­
cial, portanto, aquém da necessidade ecoló­
gica ideal. A duração normal do período seco 
varia espacialmente de 2 a 4 meses, e raro são 
os anos em que ele se estende por 5 meses. 
Porém, seja qual for a duração, o déficit de 
água é pequeno, compreendendo geralmente 
o Inverno. A estação úmida, ao contrário, é 
muito longa, embora as chuvas se concentrem 
muito no Verão, quando notáveis excedentes 
de água, após saturarem os solos, são colocados 
à disposição do escoamento superficial e da 
realimentação das cheias dos rios. 

Esta classe de clima, na Região Centro­
-Oeste, emerge de fatores genéticos distintos, 
conforme tratando-se de sua ocorrência no 
norte e no sul. No norte da Região, o regime 
de chuva e a sucessão e ritmo de tempo (que 
asseguram água suficiente para a sustentação 
da vegetação de floresta) são controlados pre­
dominantemente pela convergência intertro­
pical ( CIT) e outros sistemas de perturbação 
e instabilidade do tempo (linhas de IT, sobre­
tudo), originários nas latitudes próximas ao 
equador. Trata-se, pois, de um clima úmido 
do tipo equatorial, embora apresente alguns 
aspectos comuns aos climas tropicais, como 
forte concentração de chuvas no Verão e re­
dução acentuada no Inverno. Só que este ca­
ráter do clima tropical se deve, basicamente, 
à sazonalidade do anticiclone tropical do 
Atlântico Sul, como é o caso do clima úmido 
do sul da Região, onde, no Verão, o enfraque­
cimento e o recuo do referido anticiclone para 
o Oceano Atlântico permitem a formação e 
deslocamentos de linhas de IT (acompanhadas 
de chuvas) na própria Região, além da pene­
tração de ITs oriundas da Amazônia. 

O clima subúmido abrange quase todo o 
Estado de Goiás e parte dos Estados de Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. Trata-se de cli­
ma tipicamente tropical, cujo regime sazonal 
é controlado fundamentalmente por massas de 
ar originárias da zona tropical, sobretudo pelo 
anticiclone do Atlântico Sul. 

33 

Nele, o período de insuficiência de chuva 
dura normalmente de 5 a 7 meses, dos quais 
4 a 6 são muito secos (Inverno-Primavera). A 
estação úmida é mais curta e suas chuvas são 
ainda mais concentradas no Verão, época de 
enormes excedentes de água, de solos saturados 
de umidade e de grandes enchentes fluviais. 

Deve ser observado, contudo, que esse clima 
não é uniforme. Nas áreas limítrofes com o 
Estado do Maranhão e no pantanal Mato-gros­
sense ele tem caráter bem mais seco do que o 
padrão da Região : no norte, porque a seca é 
mais intensa; no pantanal, porque ela é mais 
longa. Em ambas as áreas é de moderado a 
grande o déficit de água durante esse período. 

Outro aspecto a ser destacado, e que os mé­
todos de classificação climática não dão conta, 
refere-se às imprevisíveis secas que se verifi­
cam em determinados anos, justamente na 
época da estação normalmente chuvosa (Ve­
rão), interrompendo-a por muitos dias con­
secutivos. Esse fenômeno, conhecido regional­
mente por veranico, é comum a toda a zona 
meridional da Região ( Mato Grosso do Sul e 
sul de Goiás ) , em áreas abrangidas, quer por 
clima úmido, quer por clima subúmido. 

A origem desse fenômeno está, de certa for­
ma, ligada diretamente a um bloqueio das fren­
tes frias e das linhas de IT por parte do centro 
de baixa pressão do Chaco: no Verão, quando 
há aprofundamento e expansão dessa massa 
de ar de origem continental, esta situação re­
duz em muito a possibilidade de penetração 
daqueles mecanismos atmosféricos causadores 
de chuvas. A estiagem provocada por esse 
fenômeno tem sido mais prejudicial à agro­
pecuária do que as secas normais do Inverno­
-Primavera porque, além de seu caráter impre­
visível, ela se dá justamente na época normal­
mente chuvosa, ocasião em que o calor é mais 
forte e, conseqüentemente, é maior a necessi­
dade de chuva. 

Em síntese, considerando em conjunto o 
regime da temperatura (no que se refere à 
sua eficácia térmica ecológica) e o regime sa­
zonal de chuva (através das épocas de déficit 
e de excesso de água e suas influências ambi­
entais) pode-se distinguir um vasto domínio de 
climas quentes e subquentes envolvendo toda 
a Região. Estes não, excludentemente, podem 
ser úmidos ou subúmidos. Mas, sejam quais 
forem as modalidades de clima, quase todos 
fazem parte de um sistema bem mais abran­
gente que, considerando sua gênese mais fun­
damental ou zonal, pode ser denominado clima 
tropical, exceto apenas o norte da Região, cujo 
clima úmido vincula-se ao clima equatorial da 
Amazônia, conforme quadro abaixo 12• 

12 O Instituto Nacional de Meteorologia. do Ministério da Agricultura foi a fonte de informação de todos 
os dados de temperatura e precipitação pluviométrica. bem como de outros fenômenos diversos, tais como 
geada, umidade relativa, ocorrência diária de chuva etc. 
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CLIMA ZONAL DOMÍNIO CLIMÁTICO 

{ 

Úmido: pouco a moderado déficit de 6gua 

Subúmido: pouco a grande déficit de água 

Equatorial............... . ... ... . .. Quente 

{ 

Omido: pouco a moderado déficit de égua 

Subúmido : pouco a moderado déficit de água 

Omido: pouco a moderado déficit de água 

CONCLUSÕES 

A despeito da existência de áreas úmidas e 
subquentes (e até diminutos e dispersos locais 
mesotérmicos) o traço climático mais mar­
cante na Região Centro-Oeste é a existência 
de um vasto domínio de clima tropical-quen­
te-subúmido, que se estende por quase toda a 
área de cerrados, envolvendo, quer os terrenos 
cristalinos de topografia semiplana ou aciden­
tada, quer as chapadas sedimentares. 

Excluindo as áreas úmidas (onde a insufi­
ciência de chuva no Inverno não é muito im­
portante) e as subquentes (onde o Inverno é 
relativamente frio), em todo o território regio­
nal, o Inverno é uma estação de temperaturas 
predominantemente amenas, de insuficiência 
de chuva e de déficit de água no solo que pode 

se estender até a Primavera, enquanto que o 
Verão é uma estação muito quente, excessiva­
mente chuvosa, de solos saturados de umidade 
e de intenso escoamento superficial de água 
posto à disposição dos processos erosivos dos 
solos e da realimentação das enchentes dos 
rios. 

Se, por um lado, o excedente de chuva pro­
picia enorme potencial de erosão dos solos e 
enchentes fluviais, por outro, ele abastece im­
portantes lençóis de água subterrâneos, sobre­
tudo nas áreas de terrenos sedimentares, cons­
tituindo precioso e abundante recurso 
hídrico que pode ser utilizado através de sis­
temas de irrigação durante a normal estação 
seca e, principalmente, para fazer frente às 
intensas e longas secas dos anos excepcional­
mente menos chuvosos, bem como às imprevi­
síveis estiagens que caracterizam os veranicos. 
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INTRODUÇÃO 

O presente relato descreve, em linhas gerais, 
a Geologia do Centro-Oeste brasileiro, visuali­
zada no mapa geológico simplificado, escala 
aproximada de 1:8.000.000, que mostra adis­
tribuição das rochas em função da era geoló­
gica em que foram formadas. 

O texto aborda, em primeiro lugar, a divisão 
do tempo geológico adotada, passando a defi­
nir os elementos tectônicos ocorrentes na área. 
Nessa parte, estão incluídas algumas notas que 
objetivam conceituar os termos tectônicos sob 
ponto de vista dos autores, de vez que não 
existe unanimidade, entre os pesquisadores 
que se dedicam às geociências, no tocante ao 
significado dos mesmos. 

A descrição da geologia da região segue o 
mesmo critério adotado na confecção do es­
boço (mapa) geológico, abordando os diversos 
tipos e associações de rochas (unidades geoló­
gicas) de acordo com sua idade de formação, 
ou mais especificamente a era geológica. Nes­
se contexto, são mencionadas sucintamente as 
características das unidades mais importantes, 
seus conteúdos litológicos, suas feições estru­
turais e o potencial mineral. Merece ser res­
saltado, no entanto, que a aparente simplici­
dade do texto não deixa antever a complexa 
história geológica da região, que ainda se apre­
senta obscura em muitos aspectos. 

Os primeiros conhecimentos geológicos so­
bre a Região Centro-Oeste datam do último 
quartel do século passado. A criação do Ser­
viço Geológico do Império, em 1875, e os es­
tudos pioneiros realizados em sua maioria por 
etnógrafos e naturalistas estrangeiros fornece­
ram informações valiosas sobre algumas áreas 
da Região. 

Em 1934 foi criado o Departamento Nacio­
nal da Produção Mineral - DNPM, fato que 
constitui marco histórico na evolução dos co­
nhecimentos geológicos de todo o território 

brasileiro. Por intermédio da Divisão de Geo­
logia e Mineralogia - DGM e da Divisão 
Fomento da Produção Mineral - DFPM -
daquele órgão, foram publicados diversos tra­
balhos, que retrataram aspectos da geologia 
do Centro-Oeste brasileiro. Na década de 60, 
o DNPM realizou alguns projetos de mapea­
mento geológico sistemático, juntamente com 
outros órgãos no Estado de Goiás, e no Triân­
gulo Mineiro. Foram executados os projetos 
Goiânia, Brasília e Araguaia, através da em­
presa PROSPEC S. A., além de estudos mais 
dirigidos, que resultaram no mapeamento de­
talhado de algumas áreas dos arredores de 
Goiânia, denominado Projeto Goiás e realizado 
por geólogos do próprio DNPM. 

Na década de 70, com a criação da Com­
panhia de Pesquisas de Recursos Minerais -
CPRM, o DNPM confiou à empresa o ma­
peamento de novas áreas em Goiás, com os 
trabalhos se estendendo a Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. Mais recentemente, o Pro­
jeto Radambrasil concluiu o levantamento dos 
recursos naturais de toda a Região com a pu­
blicação de mapas geológicos, geomorfológi­
cos, fitoecológicos, exploratórios de solo, e de 
uso potencial da terra na escala 1: l . 000. 000. 
A síntese em apreço tem como lastro, sobretu­
do, os estudos realizados pelo DNPM/CPRM 
e pelo Projeto Radambrasil, em cujas publica­
ções o leitor poderá encontrar informações 
mais detalhadas sobre a geologia desta vasta 
e importante região do Brasil. 

A DIVISÃO DO TEMPO 
GEOLôGICO E OS ELEMENTOS 
TECTÔNICOS DO CENTRO-OESTE 

As plataformas Sul-Americana e Patagônica 
e o Geossinclíneo formado pela Cordilheira 
dos Andes e pelo sistema montanhoso do Cari­
be são os elementos tectônicos ditos de primei-
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ra ordem da crosta terrestre 1 reconhecidos na 
América do Sul (Almeida et al., 1978). O 
território brasileiro insere-se totalmente na 
plataforma Sul-Americana (Mapa 1), cuja his­
tória geológica - como de resto de toda a 
crosta terrestre -, teve início há mais de 2 600 
milhões de anos - M. A. Ela pode ser con­
tada através da definição de eventos geoló­
gicos que, em grande parte (pelo menos os 
mais importantes), fornecem a subdivisão do 
tempo geológico em seus respectivos Eos, 
eras, períodos e épocas (Figura 1). 

O Eo-pré-cambriano, segundo a divisão aqui 
adotada, corresponde ao conjunto do Eoar­
queozóico ( arqueano) e do Eoproterozóico, 
sendo este último dividido em eras denomina­
das Proterozóico Inferior, Proterozóico Mé­
dio e Proterozóico Superior 2 . O Eofanerozóico 
por sua vez, compreende as eras Paleozóica, 
.Mesozóica e Cenozóica; períodos e épocas são 
subdivisões destas eras e somente foram esta-
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belecidos para o Fanerozóico 3, como pode 
ser observado na Figura 1. 

A plataforma Sul-Americana é constituída 
de um embasamento formado por rochas me­
tamórficas, sedimentares e ígneas de idades 
Arqueana e Proterozóica e por coberturas 
sedimentares de idade Fanerozóica (Mapa 1). 
Engloba vários elementos tectônicos de menor 
ordem, onde se incluem os cratons, as faixas 
de dobramentos e as bacias intracratônicas 4 • 

Na Região Centro-Oeste (Mapa 2) são 
identificadas como áreas cratônicas o Craton 
Amazônico e o Maciço Central goiano 5, am­
bos com seus limites estabelecidos através de 
faixas de dobramentos. O Craton Amazônico 
limita-se a leste com a faixa Araguaia-Tocan­
tins, enquanto a sudeste o limite se faz com a 
faixa Paraguai. A faixa Araguaia-Tocantins 
também serve de limite ao Maciço Central 
goiano que a leste é bordejado por duas faixas 
de dobramentos formadas em diferentes épo-

Na crosta terrestre são reconhecidos dois elementos tectônicos principais: as zonas geossinclinais e as 
platafmmas. As plataformas são áreas estáveis tectônicamente e funcionam como blocos rígidos que se 
contrapõem ao desenvolvimento das zonas geossinclinais. Estas estão sendo comprimidas de encontro às 
plataformas, tornando-se dobradas e metamorfizadas, caracterizando as áreas instáveis da crosta. 

2 No tocante ao pré-cambriano, os limites entre eo e eras são determinados em função de eventos ocor· 
ridos em escala mundial, os quais têm correspondentes em território brasileiro. Tais eventos 
são denominados ciclos orogênicos, significando fenômenos de dobramento e metaformismo de amplas áreas 
da crosta terrestre com edificação de cadeias de montanhas, a exemplo do que ocorre na Cordilheira dos 
Andes. Os ciclos possuem um intervalo de tempo de duração após o que as regiões dobradas e metamorfi· 
zadas adquirem estabilidade ou sofrem a atuação de um ciclo mais novo. Com a estabilização, a erosão 
expõe as partes internas ou as raízes das cadeias de montanha, que são constituídas por rochas de alto 
grau metamórfico, formadas durante a atuação do ciclo. Estas rochas de composição granito-gnáissica podem 
ser datadas através de métodos geocronológicos, obtendo-se assim a idade do ciclo orogênico. No Brasil são 
reconhecidos atualmente os ciclos orogenéticos Jequié, Transamazônico, Uruaçuano e Brasiliano. O ciclo Je­
quié teve atuação por volta de 2 600 ± 100 M. A . atrás, idade que se considera como limite entre o Ar· 
queano e o Proterozóico. Os intervalos de atuação das ciclos Transamazônico ( 1 900 ± 100 M. A . ) , Urua­
çuano ( 1 300 ± 200 M. A. ) e Brasiliano ( 600 ± 200 M. A. ) , coincidem aproximadamente com o limite 
superior do proterozóico inferior ( 1 900 M . A. ) , proterozóico médio ( 1 100 M . A. ) e proterozóico supe­
rior ( 570 M. A. ) , respectivamente. 
3 Durante o fanerozóico não se tem registro, em território brasileiro, de fenômenos orogênicos, tendo 
a região se comportado como área estável. Não obstante, ocorreram amplas oscilações da crosta denomina· 
das movimentos epirogênicos, o que propiciou a sedimentação em extensas bacias da plataforma. Os nomes 
das eras que compõem o fanerozóico refletem as grandes mudanças ocorridas durante o desenvolvimento 
da vida na Terra. A era paleozóica corresponde ao tempo das grandes transgressões marinhas na plataforma 
Sul-Americana e significa o tempo da vida antiga. O mesozóico se cúacteriza pelos episódios de reativação 
da plataforma, ou seja, ao tempo em que como um reflexo da separação e deriva dos continentes, as pla­
taformas assistiram a um intenso processo de falhamentos e fraturamentos acompanhados de magmatismo no· 
tadamente básico e de sedimentação em ambiente continental; corresponde ao tempo da vida intennediária. 
No cenozóico que é o tempo da vida recente, a plataforma continua a sofrer lentas oscilações com 
deposição de sedimentos continentais (não marinhos) nas áreas rebaixadas e, dependendo do clima, lateri· 
zação nas áreas emersas. 
4 Os cratons são regiões da crosta terrestre que foram antigas plataformas, quando havia uma faixa de 
dobramento ou um geossinclíneo ativo em suas bordas. Passaram à condição de cratons após a estabilização 
da faixa de dobramento ou do último ciclo orogênico que a atingiu, fato que no Brasil é representado pelo 
ciclo Brasiliano. Nesse contexto, craton e plataforma são entidades semelhantes, posto que ambas são limi· 
tadas por faixas de dobramentos. A diferença é que numa plataforma a faixa de dobramentos encontra-se 
em atividade e assim seu embasamento participa na deformação; nos cratons, a faixa de dobramentos e 
o respectivo embasamento já se encontram estabilizados e ambos edificam uma nova plataforma, suscetíveis 
de individualizações através de estudos geológicos. Bacias int~acratônicas são depressões no embasamento 
dos cratons que foram preenchidas por diversos tipos de sedimentos e material magmático. Podem ser for· 
macias por subsidência da crosta ou por processos de falhamentos em blocos, constituindo os grabens. 
5 Maciços centrais são feições geológicas que representam blocos de rochas cristalinas interpostas a uma 
ou mais faixas de dobramento. No Centro-Oeste brasileiro, o maciço Central goiano representa um extenso 
bloco de rochas granito-gnáissicas interposto à faixa de dobramentos Araguaia-Tocantins, ocorrente a oeste, 
e à faixa Uruaçu a leste. J;: provável que possa ser caracterizado como um núcleo cratônico isolado ou 
representar uma continuidade para esta região, do craton do São Francisco, exposto nas Regiões Sudeste 
e. Nordeste do Brasil. Não confundir portanto com planalto Central Goiano. 
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cas. Dentre estas, a mais antiga é a faixa 
Uruaçu, estabelecida no Proterozóico Inferior, 
e a mais nova é a faixa Brasília, desenvolvida 
a leste da faixa Uruaçu, durante o Protero­
zóico Superior. Com exceção da faixa Brasília, 
os demais elementos tectônicos formados no 
Pré-Cambriano mostram evidências de que 
foram afetados por mais de um ciclo orogené­
tico, sendo classificadas como áreas tectonica­
mente policíclicas. No entanto, mais da me­
tade da região é ocupada por bacias sedimen­
tares formadas durante o Eofanerozóico, após 
o último ciclo orogenético. As mais antigas são 
as bacias do Paraná e Parnaíba, além do gra· 
ben de Agua Bonita, todas de idade paleo­
zóica. Da Era Mesozóica ocorrem as. bacias 
São-Franciscana e Pareeis, enquanto no Ce­
nozóico posicionam-se as bacias do Pantanal 
Mato-grossense, do vale do Guaporé, do vale 
do Araguaia/ ilha do Bananal e do Alto Xingu. 

SÍNTESE DA GEOLOGIA 
REGIONAL 

O esboço geológico referido nas linhas pre­
cedentes é apresentado no Mapa 3~ sendo a 
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seguir descritas as características gerais das 
feições ali individualizadas. Em algumas eras 
geológicas foram feitas subdivisões que repre­
sentam distintos agrupamentos litológicos; es­
tes abrigam diversas unidades litoestratigráfi­
cas 6 , passíveis de individualização em escala 
adequada. 

FIGURA 1 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

DIVISÃO DO TEMPO GEOLôGICO 
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6 Segundo o Código Brasileiro de Nomenc!atura Estratigráfica (1982), uma unidade litoestratigráfica é 
um conjunto de rochas distinguido e delimitado com base em seus caracteres litológicos, independente de 
história geológica ou de conceitos de tempo. A classe das unidades litoestratigráficas compreende as seguintes 
categorias de unidades formais: supergrupo, grupo, formação, membro, camada, complexo, suíte e corpo. 
A formação é a unidade fundamental da classificação estratigráfica e a partir dela é que se definem as 
demais categorias de unidades formais. Assim, um grupo reúne mais de uma formação e um membro são 
suas subdivisões: complexo, suíte e corpo são empregados para rochas não estratificadas. 
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MAPA 2 
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Terrenos constituídos por rochas de idade 
arqueana apresentam grande distribuição nos 
domínios do Centro-Oeste brasileiro. Eles for­
mam o embasamento cristalino de extensas 
áreas situadas a norte e sudoeste de Mato 
Grosso, sudoeste de Mato Grosso do Sul e 
região central de Goiás. Nesta última área 
constituem o Maciço Central goiano e nas de­
mais fazem parte do Craton Amazônico, enti­
dade geológica melhor definida na Região 
Norte do Brasil. 
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Alinhamento 

De um modo geral, estão expostos nas gran­
des depressões do relevo com a continuidade 
interrompida por planaltos residuais. Num 
contexto amplo, aparecem na depressão da 
Amazônia Meridional, no norte de Mato Gros­
so e nas depressões do Alto Paraguai-Gua­
poré, a sudoeste deste Estado. As exposições 
em Mato Grosso do Sul ocorrem na depressão 
do rio Paraguai, enquanto que em Goiás 
podem ser vistos na depressão do Araguaia­
-Tocantins e numa estreita faixa ao sul de 
Goiás que se integra ao planalto Goiano. 

_J 
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Os tipos de rochas mais comuns descritas 
nestes terrenos são granitos, granodioritos, ada­
melitos, anfibolitos, gnaisses, migmatitos e gra­
nulitos. Em meio a elas, determinadas áreas, 
como em Crixás, Pilar, Amorin6polis e Dois 
Irmãos, em Goiás, são sítios onde ocorrem 
seqüências vulcanos sedimentares, potenciais 
portadoras de mineralização de ouro, sulfetos 
de cobre, chumbo e zinco e dep6sitos de 
amianto, cromo e titânio. Ocorrem também 
complexos intrusivos de composição .básico­
-ultrabásicas em Niquelândia, Barro Alto e na 
serra de Cana Brava, que encerram expressi­
vas jazidas de níquel ou de amianto (Cana 
Brava). 

As estruturas observadas são de diversos ti­
pos. O conjunto de falhas que afetaram o em­
basamento cristalino na região norte de Mato 
Grosso orientaram-se no sentido noroeste-su­
deste e nordeste-sudoeste, construindo altos e 
baixos estruturais. Os baixos estruturais for­
mam bacias do tipo graben, que acolheram 
durante o Proterozóico Médio vários tipos de 
rochas sedimentares e que servem de limites 
entre os altos estruturais. Estes ocorrem tanto 
entre a serra dos Caiabis e a chapada dos Pa­
reeis quanto entre a serra do CachimQo e a 
serra dos Caiabis. Embora não constitua 
uma regra, é interessante observar que os altos 
estruturais, atualmente, correspondem às gran­
des depressões do relevo, enquanto que, de 
maneira inversa, as bordas dos grandes gra­
bens (baixos estruturais ) se mostram como 
planaltos residuais como aqueles da Amazônia 
Meridional. 

A sudoeste de Mato Grosso um outro alto 
estrutural disposto entre a borda da chapada 
dos Pareeis e o vale do Guaporé corresponde, 
em grande parte, à área da Depressão do Gua­
poré. Ali os falhamentos estão dispostos na 
direção noroeste-sudeste e também bordejam 
bacias formadas durante a era Médio-Protero­
z6ica. Em Mato Grosso do Sul as estruturas 
têm direção norte e os terrenos arqueanos 
ocupam uma área deprimida, localizada entre 
a serra da Bodoquena e a serra do Alumiador. 

No Estado de Goiás a área de rochas ar­
queanas apresenta dois sistemas estruturais. A 
norte é cortada por grande lineamento de di­
reção nordeste-sudoeste, que se estende desde 
a bacia do Parnaíba, desaparecendo sob os 
sedimentos da ilha do Bananal. O lineamento 
é denominado Transbrasiliano e os falhamen­
tos que dele tomam parte foram ativos desde 
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pelo menos o proteroz6ico inferior, que é a 
idade do graben• de Santo Antônio, disposto 
a nordeste de Gurupi, em Goiás. A reativação 
destes falhamentos durante o Paleozóico é evi­
denciada pela estruturação do graben de Água 
Bonita, localizapo a noroeste de Porangatu 
- GO, que acolheu no fim do período Silu­
riano e início do Devoniano uma sucessão de 
sedimentos provavelmente de origem marinha 
componentes d<?. formação Agua Bonita 7• 

Um outro sistema estrutural existente em 
Goiás é observado na região entre as cidades 
de Goiânia, Anápolis e Goiás, correspondendo 
a parte da região do planalto Goiano, sendo 
que os terrenôs àrqueános naquela área deno­
tam composição preferencialmente granulítica 
e orientam-se para noroeste. 

As possibilidades da existência de concen­
trações minerais no âmbito das formações de 
idade arqueana voltam-se para a presença de 
cobre em rochas calcissilicáticas e básicas; ní­
quel, cobre, cobalto e amianto nos corpos bá-

-sico-ultrabásicos; cassiterita, columbita-tanta­
lita, ouro, urânio, berilo, topázio (( fluorita em 
granitos e pegmatitos, manganês nas rqc~as 
ricas no mineral granada, ouro em veios) de 
quartzo. Importantes jazidas estão concentra­
das em rochas· ultrabásicas com esta idade, 
destacando-se em Goiás o amianto de Mi­
naçu, o níquel de Niquelândia, níquel, cobre 
e cobalto de Americano do Brasil. Seqüências 
vulcanos-sedimentaies, formadoras dos impor­
tantes cinturões de rochas verdes ( greenstone 
belts ) arqueanos, possuem importantes de­
p6sitos de ouro 8 e esmeralda (Santa Tere­
sinha de Goiás ), podendo conter níquel, co­
bre, cobalto, amianto e talco em rochas bá­
sico-ultrabásicas; prata, cobre e zinco em 
metavulcânicas; ferro, manganês e grafita nos 
metassedimentos. 

Proterozóico Inferior 

As rochas formadas durante o Proterozóico 
Inferior nos domínios do Centro-Oeste brasi­
leiro estão restritas ao Estado de Goiás. Cons­
tituem faixas de dobramentos, sendo que as 
mais importantes estabelecem os limites late­
rais do Maciço Central goiano. Disposta a 
leste do maciço ocorre a faixa Araguaia-To­
cantins e a oeste a faixa Uruaçu, enquanto 
que encravada em meio a terrenos cristalinos 
existe uma seqüência metassedimentar, que 

' A formação Agua Bonita,. disposta a meio caminho entre as bacias paleozóicas do Parnaíba e Paraná e 
portando litologias correlacionáveis aos segmentos basais dessas bacias, evidenciaria uma pretérita ligação entre 
as mesmas, "através de um corredor dirigido para sul, pela região do atual vale do Araguaia-Tocan­
tins". ( Petri & Fúlfaro, 1983, pág. 7) . 
s 1t importante ressaltar nesse sentido que o ouro acumulado nestas seqüências, ou que delas se tenha 
originado, foi um dos grandes responsáveis pela penetração do homem no Planalto Central. Várias sedes 
dos atuais municípios goianos como Goiás (antiga Vila Boa) , Crixás, Pilar e !'li atividade, são antigos 
arraiais que sobreviveram a decadência das atividades extrativas do ouro. 
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Detalhamento da legenda do esboço geológico do Mapa 3 

CENOZÓICO 

- Aluviões atuais: sedimentos dos vales e planícies de inundação dos rios que drenam a área. 

- Cobertura e/ ou formações sedimentares pleistocênicas, neogênicas e paleogênicas: Sedimentos 
que ocorrem nas bacias do Pantanal, Bananal e Guaporé, e depósitos detrito - lateríticos de 
planaltos. 

MESOZÓICO 

- Rochas sedimentares e magmáticas: Bacia do Paraná ( GO, MT, MS) - formações Pirambóia, 
Botucatu e Serra Geral; Grupos Bauru e lporá, e Intrusivas Ponta do Morro; Bacia do Parnaíba 
( GO) - formações Sambaíba, Mosquito, Pastos Bons, Corda, Sardinha, Grajaú, Codó e lta­
pecuru; Bacia São-Franciscana ( GO). 

- Formação Urucuia; Bacia dos Pareeis ( MT) - Grupo Pareeis e formações Tapirapuã e Anari. 

PALEOZÓICO 

- Rochas sedimentaress Bacia do Paraná ( GO, MT, MS) - formações Vila Maria, Furnas, 
Ponta Grossa, Aquidauana, Palermo, lrati e Corumbataí; Bacia do Parnaíba ( GO) - Grupo 
Serra Grande e formações Pimenteiras, Cabeças, Longá, Poti, Piauí, Pedra de Fogo e Motu­
ca; Graben de Água Bonita ( GO) - Formação Água Bonita. 

- Rochas magmáticas (vulcânicas e intrusivas): Granitos Rio Negro, Coxim e Taboco (~IS); 
Granito Serra Negra (GO); Granito São Vicente e Vulcânicas de Mimoso (MT). 

PROTEROZóICO SUPERIOR 

- Rochas predominantes sedimentares e em parte metamórficas: Faixas de Dobramentos Pa­
raguai: - Grupos Cuiabá (MT, MS), Corumbá (MS), Jacadigo (MS, MT) e Alto Para­
guai ( MT); Faixa de Dobramentos Brasília-Grupo Paranoá ( GO) e Grupo Bambuí ( GO). 

PROTEROZóICO Ml!:DIO 

- Rochas sedimentares; Grupo Beneficente, Grupo Cubencranquém, Grupo Aguapeí e For­
mação Dardanelos (Grupo Caiabis) ( MT); Formação Monte do Carmo ( GO). 

- Rochas Magmáticas: (Vulcânicas e Intrusivas) - Supergrupo Uatumã (Grupo Iriri e gra­
nitos) ( MT), Grupo Ipueiras e granitos Serra da Mesa, Serra Dourada, Serra do Encosto, Serr:i 
Branca, Serra do Mendes, entre outros do centro-leste goiano ( GO). 

PROTEROZóICO INFERIOR 

- Faixa de Dobramentos Uruaçu ( GO): - Grupos Araxá, Araí, Natividade e Canastra, e se­
qüências vulcanossedimentares de Palmeirópolis, lndianópolis e Juscelândia; 

- Faixa de Dobramentos Araguaia-Tocantins ( GO, MT): Grupo Estrondo, Grupo Tocantins e 
Básicas e Ultrabásicas tipo Quatipuru ( Supergrupo Baixo Araguaia); 

- Faixa de Dobramentos Santo Antônio (GO): Grupo Santo Antônio. 

ARQUEANO 

- Cinturões de Rochas Verdes (greenstone bclts) - Grupos Pilar de Goiás, Amorinópolis, Dois 
Irmãos e Conceição do Norte ( GO ) . 

- Complexos básico-ultrabásicos - Rio Alegre ( MT); Cana Brava, Niquelândia, Barro Alto e 
Americano do Brasil ( GO). 

- Embasamento Cristalino: Craton Amazônico - Complexo Xingu ( MT) e Complexo Rio 
Apa (MS); Maciço Central Goiano - Complexo Goiano (GO). 
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preenche o graben de Santo Antônio, loca­
lizado a nordeste da Cidade Gurupi, no cen­
tro-norte de Goiás. 

A faixa Araguaia-Tocantins se estende desde 
o paralelo 14°S, seguindo para norte com di­
reção submeridiana adentrando o sul do Pará. 
Já a faixa Uruaçu tem seus representantes mais 
setentrionais sustentando a serra da Canastra, 
P.m Minas Gerais, de onde segue para noro­
este pelo Triângulo Mineiro e adentra a Re­
gião Centro-Oeste pelo sul de Goiás. Pouco a 
norte do paralelo de Brasília, a faixa Uruaçu 
sofre uma brusca inflexão para norte-nordeste 
e assim se estende, até ser recoberta pelas ca­
madas sedimentares da bacia do Parnaíba nas 
proximidades da cidade de Natividade. 

Todas as unidades geológicas formadas du­
rante o Proterozóico Inferior na Região Cen­
tro-Oeste apresentam-se metamorfizadas com 
baixa a média intensidade. Os grupos Araxá, 
Araí e Natividade são componentes da faixa 
Uruaçu, enquanto o supergrupo Baixo Ara­
guaia subdividido em grupo Estrondo, grupo 
Tocantins e nas rochas básicas e ultrabásicas 
tipo quatipuru (Cunha et al., 1981) com­
põem a faixa Araguaia-Tocantins. As litologias 
são principalmente rochas metassedimentares 
( gnaisses, xistos, filitos e mármore) e meta­
-ígneas ( anfibolitos e talco-xistos). 

Estas rochas ocorrem tanto em regiões de 
planaltos, como em depressões. A faixa Urua­
çu corresponde em grande parte à região do 
planalto Goiano embora se estenda para a de­
pressão do Araguaia-Tocantins. No tocante às 
rochas da faixa Araguaia-Tocantins ocorrem 
principalmente na depressão homônima e suas 
partes mais elevadas, que sustentam a serra 
do Estrondo, são parte integrante dos planal­
tos residuais do Interfluvio Araguaia-Tocan­
tins, ou seja, formam o divisor de águas entre 
estes dois rios. 

As estruturas destas faixas de dobramento 
refletem a atuação de vários eventos tectôni­
cos. O mais antigo deles, provavelmente, foi a 
orogenia transamazônica, ocorrida entre 2 600 
e 1800 M.A., que dobrou e metamorfizou as 
rochas do proterozóico Inferior. Elas teriam 
sido afetadas por um novo evento de dobra­
mento e metaformismo durante o Proterozóico 
Médio, que é denominado ciclo orogenético 
Uruçuano, atuante entre 1 800 a 1100 milhões 
de anos, com paroxismo por volta de 1 400 
milhões de ano. Por fim, no proterozóico su­
perior ( 1 100 a 570 milhões de anos) teria 
ocorrido o derradeiro episódio orogenético 
denominado Brasiliano. 

Não se sabe bem qual desses episódios foi 
responsável pelo principal padrão estrutural 
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exibido pelas rochas do proterozóico inferior. 
O fato é que nas duas principais faixas de do­
bramento a direção das estruturas é predomi­
nantemente para norte, com pequenas varia­
ções a nordeste e noroeste. No que concerne 
ao mergulho das estruturas, observa-se que na 
faixa Araguaia-Tocantins, este se faz princi­
palmente para leste, sentido contrário ao mer­
gulho das estruturas da faixa Uruaçu que é 
predominantemente para oeste. Isto significa 
que, durante um ou mais dos citados eventos 
geológicos, as rochas do proterozóico inferior 
no âmbito destas faixas de dobramento foram 
comprimidas segundo direções divergentes en­
tre si; as rochas da faixa Araguaia-Tocantins 
para oeste, em direção ao atual Craton Ama­
zônico, e as da faixa Uruaçu para leste, na 
direção do atual Craton do São Francisco. 
Caracteriza-se então no Centro-Oeste uma 
zona de polaridade estrutural divergente que 
Almeida ( 1967) , viria a denominar Maciço 
Central goiano. 

Neste contexto, as rochas do Proterozóico 
Inferior nes.>as duas faixas são mais dobradas 
e mais metamórficas quanto mais próximas 
estiverem do contato com as rochas arqueanas 
do Maciço Central goiano. 

Em termos de depósitos minerais , as rochas 
do Proterozóico Inferior constituem um exce­
lente prospecto, embora os estudos realizados 
até o momento não justifiquem a afirmação. 
Não obstante, interessantes concentrações de 
sulfetos de cobre, chumbo e zinco foram des­
cobertas pela Companhia de Pesquisas de 
Recursos Minerais - CPRM - na região de 
Palmeirópolis, em Goiás. Calcário e cristal-de-­
-rocha são bens minerais de ampla distribui­
ção em rochas com essa idade, com o último 
aparecendo em veios de quartzo que, às vezes, 
também contêm ouro e rutilo 0 . 

Proterozóico Médio 

Nessa era geológica o Centro-Oeste brasi­
leiro foi palco de sucessivos episódios de reati­
vação tectônica. Eles foram responsáveis pelo 
desenvolvimento de falhamentos que movi­
mentaram verticalmente extensas áreas do em­
basamento arqueano, edificando bacias e 
constituindo conduto de material magmático. 

Nas bacias depositaram-se não só sedimen­
tos, como o material magmático que também 
extravasou além dos limites delas, seja na for­
ma de rochas de origem vulcânica, seja na de 
corpos intrusivos, hoje expostos pela erosão. 
Em Goiás, com esta idade, ocorrem apenas 
corpos de granitos ou de rochas alcalinas, en­
quanto que em Mato Grosso e Mato Grosso do 

9 O cristal-de-rocha foi um bem mineral muito explorado durante a Segunda Guerra Mundial, tendo 
se constituído num elemento catalizador para o aparecimento de certos núcleos urbanos existentes no norte 
goiano como Pium, Cristalândia e Xambioá. 
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Sul aparecem as rochas vulcânicas e as es­
pessas seqüências de rochas sedimentares com 
esta idade. 

As rochas do Proterozóico Médio em Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul ocorrem tanto 
nas depressões do relevo como formando pla­
naltos residuais. Incluem-se aí, as depressões 
da Amazônia Meridional e do Paraguai-Gua­
poré e os planaltos residuais homônimos. 

Em Goiás, os corpos graníticos são de pe­
quenas dimensões mas, em linhas gerais, ror­
mam maciços residuais em meio à depressão 
do Araguaia-Tocantins ou fazem parte do 
planalto Goiano como na serra Dourada, na 
serra da Mesa e na serra do Encosto. Dife­
rem dos granitos de Mato Grosso do Sul por 
terem sido afetados por eventos metamórficos 
que desenvolveram bandeamento gnáissico. 

As rochas vulcânicas que ocorrem no norte 
de Mato Grosso pertencem ao grupo Iriri que 
é uma unidade do supergrupo Uatumã que 
se completa por várias suítes de rochas intru­
sivas graníticas. Aparecem bordejando, pelo 
~ul, a chapada do Cachimbo e, pelo norte, a 
chapada de Dardanelos e a serra dos Caiabis. 
Essas serras são constituídas de rochas sedi­
mentares que preenchem grandes grabens de­
senvolvidos no embasamento Arqueano, com­
partimentando-o em altos estruturais. No gra­
ben do Cachimbo ocorre o grupo Beneficente. 
Os grabens de Dardanelos e Caiabis abrigam 
o grupo Caiabis (formação dardanelos e for­
mação Arino:>) , enquanto pequenos grabens 
ocorrentes a nordeste acolheram as rochas do 
grupo Cubencranquém. 

No sudoeste de Mato Grosso, as serras de 
Santa Bárbara e Ricardo Franco são constituí­
das pelas seqüencia.> marinhas do grupo 
Aguapeí que, diferentemente das rochas se­
dimentares do norte do Estado, não se 
associam a rochas vulcânicas. Rocha:; de com­
posição desde ácida até básica formam a 
serra do rio Branco, disposta entre a chapada 
dos Pareeis e a Província Serrana. 

Em Mato Grosso do Sul, as rochas do pro­
terozóicc médio são vulcânicas ácidas e grani­
tos formadores da serra do Alumiador, locali­
zada a leste da Bodoquena. Constituem o gru­
po Amoguijá, que tanto em composição como 
em idade corresponde ao supergrupo Uatamã 
do norte de Mato Grosso, sendo de se esperar 
que exibam semelhante potencial mineral. 

Em Goiás, além das rochas graníticas já ci­
tadas, ocorre no proterozóico médio uma se­
qüência constituída por rochas vulcânicas e 
sedimentares que edificam as fraldas da serra 
do Carmo, localizada a leste da cidade de 
Porto Nacional. São conglomerados, arenitos 
e siltitos associados a andesitos, dacitos e bre­
chas vulcânicas que compõem a formação 
Monte do Carmo. 
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Em termos estruturais, as rochas do prote­
rozóico médio em Mato Grosso e Mato Grosso 
do Sul não foram afetadas por episódios oro­
genéticos e portanto não exibem dobramentos 
originados por forças compressivas nem meta­
morfismo regional. A despeito disso, ao sul da 
chapada do Cachimbo, as rochas sedimentares 
do grupo Beneficente estão dobradas segundo 
anticlinais e sinclinais amplas, como resposta 
a esforços verticais causadores dos falhamen­
tos que delimitam as bordas da chapada. Os 
sedimentos do grupo Aguapeí nas serras de 
Santa Barbára e Ricardo Franco também estão 
dobrados devido a falhamentos. Por outro la­
do, os granitos da serra Dourada, da serra da 
Mesa e da serra do Encosto, em Goiás, desen­
volveram belíssimas estruturas dômicas ( bra­
quianticlinais) ao se introduzirem nas rochas 
quartzíticas do grupo Araxá, do proterozóico 
inferior. 

Além dessas estruturas, são as rochas do 
Proterozóico Médio que preenchem extensos 
grabens desenvolvidos nesta era. São bacias 
com extensão de centenas de quilômetros e 
largura equivalente, orientadas segundo a di­
reção noroeste-sudeste, coincidente com uma 
das direções estruturais principais das rochas 
arqueanas, do Estado de Mato Grosso. Em 
Mato Grosso do Sul os falhamentos e fratura­
mentos que afetaram rochas vulcânic!lS e gra­
nitos do grupo Amoguijá também se orienta­
ram noroeste e nordeste. 

O potencial mineral das rochas do protero­
zóico médio no Centro-Oeste brasileiro é mui­
to grande. Alguns granitos são mineralizados 
cm cassiterita, podendo conter também con­
centrações de nióbio, tântalo, wolfrâmio, topá­
zio e minerais de terras-raras 

Situa-se em Goiás, importante província es­
tanífera vinculada aos granitos do Proterozóico 
Médio. Inúmeros garimpos de cassiterita exis­
tem na região do vale do Paraná, no centro­
-leste goiano. Data de 1973 a descoberta da 
cassiterita na área de Goiás, que até 1978 
ocupou mais de 30 mil pessoas ( Schmaltz & 
Lima Junior, 1983). Segundo esses autores, a 
partir daquele ano os garimpas foram desati­
vados em várias frentes, restringindo-se em 
1983 às localidades de Ingazeira, no Municí­
pio de Monte Alegre de Goiás, e Monte Azul, 
no Município de Minaçu. Empresas de mi­
neração como a DOCEGEO, Gondwana, Tri­
continental e MET AGO possuem ali jazimen­
tos quantificados ( Schmaltz & Lima Junior, 
1983). Sendo área de solos pouco propícios 
à agricultura, a existência desses garimpas 
foi de grande importância pela ocupação da 
mão-de-obra disponível, embora atualmente, 
com a exaustão das reservas lavráveis via 
garimpagem, sua importância sob esse aspecto 
seja mínima. 
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Outra importante área mineralizada, prova­
velmente vinculada a rochas do proterozóico 
médio, é a Província Aurífera Alta Floresta­
Peixoto de Azevedo, no norte de Mato Grosso. 
O ouro concentra-se .nos aluviões de inúmeros 
cursos de água da região, os quais drenam ro­
chas vulcânicas e granitos do supergrupo Ua­
tumã. Atualmente existem quase duas deze­
nas de garimpos na região e empresas do 
Grupo Paranapanema vêm executando lavra 
experimental em alguns rios. O contingente 
garimpeiro em 1983 era de mais de 5 000 
pessoas, segundo Nogueira & Oliveira ( 1983 ). 

No tocante às seqüências sedimentares, as 
probabilidades de ocorrerem concentraçõés 
minerais importantes são desanimadoras. A 
seqüência exposta na chapada do Cachimbo, 
pertencente ao grupo Beneficente, é a que 
exibe melhores chances de conter depósitos 
minerais. Foram detectados nessas rochas, 
depósitos de calcário, ocorrências de sulfetos 
de chumbo e zinco, bem como algum fosfato. 

Proterozóico Superior 

Durante o proterozóico superior ocorreu 
em território brasileiro o último episódio oro­
genético registrado em sua história geológica. 
Ele é denominado ciclo orogenético bra­
siliano, responsável pelo desenvolvimento na 
Região Centro-Oeste de duas faixas de dobra­
mento - as faixas Paraguai e Brasília. 

A faixa Paraguai tem ocorrência nos Es­
tados de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul e é longa, cerca de 1500 quilômetros, 
com grande extensão de sua área de ocor­
rência encoberta pelos sedimentos do pan­
tanal Mato-grossense. Sua extremidade norte­
-nordeste também é recoberta por sedimentos 
da planície do Bananal. J;.: formada por um 
segmento de rochas metamórficas, perten­
centes ao grupo Cuiabá, que ocupa toda a sua 
extensão leste, e outro de rochas sedimentares 
constituído pelos grupos Corumbá e J a­
cadigo, em Mato Grosso do Sul, e o grupo 
Alto Paraguai, em Mato Grosso. 

Almeida ( 1984) distingue nesta faixa duas 
zonas estruturais. A primeira, denominada 
"Brasilides Metamórficas", compreenderia as 
estruturas mais internas desenvolvidas na 
faixa de dobramentos. Ela incluiria as rochas 
mais antigas, correspondentes ao grupo 
Cuiabá, cujos depósitos se mosh·am univer­
salmente metamorfizados. A outra zona estru­
tural é denominada por aquele autor de "Bra­
silides Não-Metamórficas". Corresponderia à 
zona imediatamente adjacente ao craton Ama­
zônico ou cujas características são: o intenso 
dobramento linear acompanhado e seguido 
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de longos falhamentos inverso e/ ou de em­
purrão com deslocamento dos blocos para 
oeste; o metamorfismo é ausente ou in­
cipiente; e não ocorre magmatismo associado. 
Esta zona estrutural corresponderia aos gru­
pos Corumbá, Jacadigo e Alto Paraguai, que 
entre a Província Serrana e o vale do Ara­
guaia exibe um dos mais belos e bem pre­
servados conjuntos de dobramentos do ter­
ritório brasileiro. As formações estão dispostas 
segundo uma sucessão de braquianticlinais, 
braquissinclinais, anticlinais e sinclinais, com 
eixos orientados linear e paralelamente. 

J;.: importante ressaltar que as zonas estru­
turais são concidentes com marcante con­
traste morfológico existente entre os dois 
segmentos da faixa de dobramentos. En­
quanto o grupo Cuiabá ocupa áreas da de­
pressão do Alto Paraguai-Guaporé, o restante 
da faixa edifica planaltos residuais como 
aqueles que constituem a serra da Bodo­
quena, o morro do Urucum e a serra do 
Amolar, em Mato Grosso do Sul, e a Província 
Serrana, em Mato Grosso. O Grupo Cuiabá é 
composto de micaxistos, filitos, quarzitos, 
metarcóseos, metaconglomerados e mármores, 
e as demais unidades que o recobrem, com­
preendem uma seqüência de conglomerados, 
arenitos, dolomitos, siltitos, argilitos, fo­
lhelhos, grauvacas, arcóseos, margas e cal­
cários, depositados em ambiente marinho 
na parte inferior e continental na su­
perior. Uma parte da base da seqüência 
não metamorfizada, correspondente à forma­
ção Puga, teria sido depositada sob condições 
glaciais (Almeida, 1984). 

A faixa de dobramentos Brasília ocorre a 
leste da faixa Uruaçu em Goiás, ultrapassando 
os limites da Região Centro-Oeste uma vez 
que tem ampla ocorrência na Bahia e em 
Minas Gerais. Ocupa áreas tanto no pla­
nalto Goiano como na depressão do Araguaia­
-Tocantins e é composta por duas unidades 
estratigráficas: o grupo Paranoá e o grupo 
Bambuí. 

Litologicamente, o grupo Paranoá, mais 
antigo, constitui-se de arenitos, contendo 
ainda argilitos e ritmitos, lentes de calcário, 
dolomitos e margas, quartzitos, calco-xistos e 
conglomerados. No grupo Bambuí, ocorrem 
metargilitos sericíticos, carbonosos e piritosos, 
siltitos, calcários e dolomitos. Como acon­
tece com as rochas do proterozóico superior 
na faixa Paraguaia, a faixa Brasília tam­
bém contém um grupo de rochas provenien­
tes de sedimentação glacial que, no Brasil 
Central, é considerado como o mais impor­
tante marco cronológico e de correlação para 
a estratigrafia regional ( Marini et ai., 1984). 
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:E: conhecido sob vanas denominações mas 
na área em pauta ocorre, também, o tilito 10 

de Cristalina e conglomerado São Miguel. 
Em termos estruturais, a faixa Brasília re­

pete as características da faixa U ruaçu do 
proterozóico inferior. Isto porque suas rochas 
sofreram esforços compressivos para leste, 
em direção ao craton do São Francisco, que, 
mais uma vez, funcionou como um bloco rí­
gido. Como resultado, apresentam dobra­
mento tanto mais acentuado quanto mais 
próximas estiverem daquelas rochas do pro­
terozóico inferior (baixa U ruaçu). Um falha­
mento que ultrapassa os 700 quilômetros de 
extensão empurrou as rochas metamórficas 
do proterozóico inferior por sobre aquelas do 
proterozóico superior, servindo de limite 
entre ambas as seqüências. 

Estas rochas são a fonte primária de man­
ganês de pequeno porte em São Joáo 
D' Aliança no Estado de Goiás e de grande 
parte no morro do Urucum, no Mato Grosso 
do Sul. Algumas ocorrencias de cobre e 
fosfato, em Goiás, e ouro nas aluviões do rio 
Cuiabá no Mato Grosso também têm sua 
fonte primária em rochas do proterozóico 
superior. 

Além dessas mineralizações, deve-se res­
saltar a presença de calcário, que constitui 
reservas relacionadas às rochas do protero­
zóico superior, tanto em Goiás como em Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul. Este mineral é 
de extrema importância na correção dos solos 
ácidos do Centro-Oeste brasileiro, além de 
que alguns depósitos apresentam especifica­
ções que os credenciam para o fabrico de ci­
mento. Ocorrem na serra da Bodoquena-MS, 
na Província Serrana-MT e nas regiões de 
Brasília, Niquelândia, Palmeirópolis, Cavalcan­
ti, São Domingos e Dianópolis, entre outras, 
dispostas a oeste da serra Geral de Goiás. 

Paleozóico 

No início da era paleozóica, ainda ocor­
riam, na área, eventos geológicos relacionados 
ao ciclo orogenético brasileiro. As faixas de 
dobramento desenvolvidas no ciclo tendiam à 
estabilização, ao mesmo tempo, em que assis­
tiam à introdução de granitos, como aqueles 
que formam a serra de São Vicente, localizada 
a sudeste de Cuiabá, em Mato Grosso ( gra­
nito São Vicente); os que sustentam parte 
das bordas da serra de Maracaju, em Mato 
Grosso do Sul (granitos Coxim, Rio Negro 
e Taboco), ou os que formam a serra Negra 
em Goiás. 
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Através de um mecanismo ainda não bem 
definido, se estabeleceram, a partir do silu­
riano, áreas subsidentes que evoluíram para 
as grandes bacias intracratônicas, do Paraná 
e Parnaíba, que foram preenchidas por uma 
espessa pilha de sedimentos, inicialmente de 
ambiente marinho, passando a continental no 
fim da era paleozóica. 

As rochas que constituem as formações 
paleozóicas da bacia do Parnaíba, na Região 
Centro-Oeste, limitam-se a ocidente com 
aquelas do proterozóico inferior, que in­
tegram a faixa de dobramentos Araguaia­
-Tocantins. Tal faixa, entre outras estruturas 
já citadas, comportaria o Lineamento Tocan­
tins-Araguaia, que seria responsável pelo 
truncamento de rochas da era paleozóica, 
fato evidenciado pelo limite leste retilíneo 
mostrado pela bacia do Parnaíba ( Petri & 
Fúlfaro, 1983). O contato localiza-se na área 
dos planaltos residuais do interflúvio Ara­
guaia-Tocantins, onde as rochas paleozóicas 
formam uma fina capa sedimentar sobre o 
substrato do proterozóico inferior, mostrando 
mergulhos suaves para o centro da bacia. 

Ao sul, estas rochas fazem limite com os 
terrenos granitos-gnáissicos do embasamento 
Arqueano, enquanto a leste são recobertas 
por rochas de idade mesozoica perten­
centes à bacia são-franciscana. Nessa região 
estão afetadas por grandes falhamentos orien­
tados nordeste-sudeste que, pertencentes ao 
lineamento transbrasiliano, ativo desde pelo 
menos o proterozóico inferior, foram reativa­
dos até o Paleozóico e mesmo Mesozóico. 

Aguiar ( 1971) relata que, no início do 
seu desenvolvimento, a bacia do Parnaíba 
era formada por duas áreas subsidentes se­
paradas por um grande arco ( alto-estrutu­
ral) com eixo de direção aproximadamente 
leste-oeste e mergulho leste denominado Arco 
de Xambioá. A presença deste arco ex­
plicaria a ausência de sedimentos do inter­
valo Siluro-Devoniano (grupo Serra Grande) 
em uma extensa área da borda oeste da bacia, 
área esta que estava emersa durante a de­
posição da unidade. Por outro lado, segun­
do Petri & Fúlfaro ( 1983), os movimen­
tos tectônicos ocorridos no fim da era pa­
leozóica, nos lados norte e ocidental da 
bacia, teriam provocados acentuada assi­
metria na distribuição das rochas for­
madas nessa era. Por isto, enquanto os 
afloramentos do período Devoniano atin­
gem 270 quilômetros de largura na borda 
leste (fora da área em pauta), caem para 
cerca de 130 quilômetros na borda sul e ape-

10 Tilitos são rochas formadas por processos de degelo glacial. De um modo geral, têm aspecto de 
c0nglomerado, onde fragmentos de diversos tipos de rocha com as mais variadas dimensões (desde seixos 
até grandes blocos medidos em metros) são ligados por matriz normalmente argilosa. 
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nas 10 quilômetros na borda oeste, a norte 
do paralelo lOºS. 

No tocante, à bacia do Paraná, os aflora­
mentos de rochas da era paleozóica na Re­
gião Centro-Oeste, aparecem nas bordas 
oeste, onde sustentam a cuesta da serra de 
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e a norte, 
onde estão sendo dissecados pelos altos cursos 
dos rios Araguaia e das Mortes, no 
Mato Grosso e em Goiás. 

Em quase toda área as rochas paleozóicas 
da bacia do Paraná recobrem aquelas do 
proterozóico superior, sendo que, a partir de 
Barra do Garças, no rio Araguaia, ou reco­
brem rochas do arqueano ou são recobertas 
p~r sedimentos cenozóicos da planície elo 
Bananal. São as rochas paleozóicas da bacia 
do Paraná que sustentam os relevos da cha­
pada dos Guimarães, no Mato Grosso e da 
cuesta do Caiapó, em Goiás a despeito de, 
nestas regiões, estarem cobertas por depósitos 
detrito-lateríticos da era Cenozóica. 

Segundo Petri & Fúlfaro ( 1983), os 
limites da bacia - e portanto das rochas pa­
leozóicas -, nos lados nordeste, noroeste e 
oeste, são feitos por arcos estruturais, dis­
postos paralelamente a suas bordas. O arco 
do Alto Parnaíba (ou Canastra) limitaria a 
bacia a nordeste; o arco central Paraguaio ou 
Assunção a oeste e o arco de São Vicente a 
noroeste. Para aqueles autores, a porção da 
bacia do Paraná que se insere na Região Cen­
tro-Oeste, possui características próprias, em 
parte, relacionadas às diferenças nas fontes 
de sedimentos, podendo, a partir do arco de 
Ponta Grossa, ao sul, ser denominada sub­
-bacia Ocidental, denominação esta proposta 
pelos citados autores. 

Na bacia do Parnaíba, são reconhecidas 
como idade paleozóica o grupo Serra Grande 
e as formações Pimenteiras, Cabeças, Longá, 
Poti, Piauí, Pedra de Fogo e Motuca. 
Na bacia do Paraná, têm-se as formações Vila 
Maria, Furnas, Ponta Grossa, Aquidauana, 
Palermo, Irati e Corumbataí. 

Os registros paleontológicos obtidos 
em sedimentos da bacia do Amazonas indi­
cam que o mar penetrou, pela primeira vez, 
na plataforma Sul-Americana, no início do 
período Siluriano. É duvidoso que ele tenha 
atingido as demais bacias, mas, de acordo 
com Bezerra et ai. ( 1986), se tal fato acon­
teceu, os sedimentos então depositados 
viriam a compor a formação Vila Maria, da 
bacia do Paraná, e a base do grupo Serra 
Grande, na bacia do Parnaíba. Uma provável 
ligação entre as duas bacias nessa época, 
seria sugerida pelos sedimentos da formação 
Agua Bonita, que preenchem o graben ho­
mônimo a leste da serra Dourada, na região 
central de Goiás. Teria resultado dessa trans-
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gressão uma seqüência constituída, principal­
mente de arenitos, com siltitos e folhelhos 
ocorrendo de modo mais subordinado. Res­
salte-se, no entanto, que o grupo Serra Gran­
de, na Região Centro-Oeste, se faz re­
presentar por suas porções mais superiores, 
cujo ambiente de sedimentação teria sido 
continental. 

No Devoniano Inferior, o mar volta a in­
vadir a plataforma, ocasião em que ocupa 
todas as bacias intracratônicas, no que viria 
a ser o mais importante evento transgressivo. 
Na bacia do Parnaíba, o mar depositou os 
sedimentos que hoje compõem as formações 
Pimenteiras, Cabeças e Longá, tendo ali per­
manecido até o início do período Carbonífero, 
com a deposição da formação Poti. A for­
mação Ponta Grossa representa o mar De­
voniano nos domínios da bacia do Paraná. 
Depositaram-se desde conglomerados a argi­
litos nesta transgressão, destacando-se a pre­
sença de sedimentos de origem glacial 
( tilitos) na seqüência da formação Cabeças. 

No fim do devoniano, o mar se retirou da 
bacia do Paraná, mas permaneceu em algu­
mas regiões da bacia do Parnaíba. Nesta 
bacia, contribuiu para a formação de cama­
das de ambiente marinho na formação Poti 
(início do carbonífero) as quais se interca­
lam a outras de ambiente continental, condi­
ções que foram exclusivas durante a deposi­
ção da formação Piauí, no fim do carbonífero. 

Na bacia do Paraná, do início do carbo­
nífero ao início do permiano, a sedimenta­
ção foi predominantemente arenosa, tendo 
resultado em extensas camadas de arenitos 
vermelhos que constituem a formação Aqui­
dauana. E essas rochas mostram belos exem­
plos de relevos ruiniformes resultantes de 
erosão eólica, como nas regiões de Aqui­
dauana-MS; borda da chapada dos Guima­
rães-MT e Paraúna-GO. A formação Piauí 
mostra feições semelhantes na região de 
Guaraí, no norte de Goiás. 

Após essa sedimentação em ambiente con­
tinental, o mar voltaria a ocupar estas bacias 
paleozóicas ainda no carbonífero, ou no 
limiar do permiano. Na do Paraná, nesse 
período, depositaram-se os sedimentos que 
compõem as formações Palermo, do grupo 
Guatá, e Irati e Corumbataí, do grupo Passa 
Dois. São basicamente arenitos, siltitos, sílex 
e calcários, ocorrendo folhelhos pirobetumi­
nosos na formação Irati em cujo con­
teúdo paleontológico insere-se o réptil aquá­
tico Mesosaurus brasilíensis. 

Também no permiano depositaram-se 
na bacia do Parnaíba, através dessa nova 
transgressão, as formações Pedra de Fogo e 
Motuca, embora esta para o topo se tenha 
constituído em ambiente continental. Algu-
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mas camadas da formação Pedra de Fogo 
são evaporitos, como anidrita e gipsita, o que 
indica também uma deposição em ambiente 
de lago ou lagunas. A despeito disso, essas 
formações, de um modo geral, contêm uma 
sucessão de arenitos, siltitos, folhelhos; cherts, 
calcários e dolomitos, e na formação Pedra 
de Fogo as camadas se repetem ciclicamente. 

No tocante ao potencial mineral, a ocor­
rência de concentrações importantes nessas 
rochas são raras. Calcários e dolomitos 
se associam à seqüência de idade permiana, 
surgindo alguns depósitos nas formações Pe­
dra de Fogo e Irati. Nesta última ocorrem 
concentração de folhelho betuminoso sem 
grande importância econômica. A seção de­
voniana da bacia do Paraná contém algum 
urânio na região de Amorinópolis, em Goiás, 
e camadas de carvão se associam às rochas 
carboníferas e permianas da bacia do Par­
naíba (formações Poti, Piauí e Pedra de 
Fogo). 

No que diz respeito a petróleo e gás na­
tural, segundo Campos & Ribeiro ( 1985) as 
rochas que preenchem a bacia do Paraná 
mostram restrições à geração significativa de 
petróleo, embora os estudos ali desenvolvidos, 
apontem os folhelhos devonianos du formação 
Ponta Grossa como tendo boas características 
geradoras.11 

Na bacia do Parnaíba, as possibilidades de 
haver concentração de petróleo no entender 
de Campos e Ribeiro são ainda menores, em 
virtude da carência de trapas e de rochas 
com boas características geradoras. 

Mesozóico 

As rochas formadas durante a era Mesozóica 
ocorrem nas bacias do Paraná, do Parnaíba, 
dos Pareeis e do São Francisco e refletem 
um ciclo de desenvolvimento diverso daquele 
por que passaram as rochas da era paleo­
zóica. Foi no mesozóico que houve a sep:i.ração 
entre a América do Sul e a África, que antes 
formavam um supercontinente que os geólo­
gos denominam de gondwana. Como um 
reflexo, estabeleceu-se nas áreas interioranas 
violento processo de reativação tectônica a 
que Almeida ( 1967) chamou de Wealdeniana 
e que Schobbenhaus & Campos ( 1984) pro­
puseram substituir por Sul-Atlanticana. Abri­
ram-se profundas rachaduras na crosta por 
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onde penetraram eruptivas básicas e intrusivas 
alcalinas. 

Segundo Bezerra et al. (1986), é possível 
que, como um prenúncio dessa reativação, 
tenha havido um aquecimento do clima, for­
mando em princípio na bacia do Parnaíba e 
posteriormente na bacia do Paraná, imensos 
desertos resultantes da aridez então instalada. 
Na bacia do Parnaíba depositou-se em ambi­
ente desértico o arenito Sambaíba, na bacia 
do Paraná o arenito Botucatu, e na bacia dos 
Pareeis a porção inferior da formação Salto 
das Nuvens, base do grupo Pareeis. 

Eruptivas básicas se intercalam nesses are­
nitos e são denominadas formação Serra 
Geral na bacia do Paraná, onde constituem 
um dos mais extensos vulcanismos do globo. 
As eruptivas da bacia do Parnaíba fazem 
parte da formação Mosquito, na bacia dos 
Pareeis constituem as formações Tapirapuã e 
Anari, enquanto o Basalto Sardinha bordeja 
o norte da bacia são-franciscana. A coluna 
sedimentar da bacia do Parnaíba durante a 
reativação se completou com as formações 
Pastos Bons e Corda, que refletem a presença 
de grandes lagos durante o período Jurássico 
e início do período cretáceo. 

A reativação, também propiciou o surgi­
mento, em diferentes pontos da área, de corpos 
de intrusivas alcalinas. Elas formam o grupo 
Iporá, em Goiás e Mato Grosso, e as intrusivas 
Ponta do Morro também em Mato Grosso, e 
são correlacionáveis às intrusões de Araxá e 
Poços de Caldas, em Minas Gerais. Intrusões 
de rochas kimberlíticas 12 também devem ter 
ocorrido, a julgar pela presença de diamantes 
nas aluviões do rio Araguaia (região de Tori­
xoréu e Poxoréu), bem como na borda sul 
da chapada dos Pareeis, município de Dia­
mantino, ambas em Mato Grosso. 

No Cretáceo, extensa sedimentação elástica 
de natureza continental foi comum a todas 
as bacias e deve ter coberto grandes áreas do 
Escudo pré-cambriano. Ela constituiu os gru­
pos Bauru, na bacia do Paraná, e Pareeis na 
bacia homônima e a formação Urucuia, 
na bacia são-franciscana. Os sedimentos fo­
ram depositados através de enormes sistemas 
fluviais em conjunto com grandes lagos. 

Na bacia do Parnaíba esta sedimentação 
cretácea constituiu variados tipos de rocha, 
que fazem parte das formações Grajaú, Codó, 
Itapecuru e Ipixuna. De acordo com Bezerra 

11 Segundo Campos & Ribeiro ( 1985 ), a ocorrência das acumulações de óleo e gás natural depende da 
presença de determinados fatores geológicos e da sua correta associação no tempo e no espaço. São eles 
as rochas reservatórias ( rochas porosas), as trapas, a capacidade de geração e a existência de um meca­
n;~mo de migração que conduza os hidrocarbonetos das rochas geradoras para as rochas reservatórias en­
cerradas nas trapas. 
12 Kirnberlitos são rochas ígneas ultra básicas ( Si02 < 45%) que constituem a única fonte primária do 
diamante conhecida. O nome provém da localidade de Kimberley na África do Sul, onde elas foram des­
critas pela primeira vez. 
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et al. ( 1986), dentre estas, a formação Codó 
representaria uma sedimentação diferenciada, 
posto que apresenta características de depo­
sição em ambiente marinho e lagunar, ao 
passo que as demais refletiriam o amplo epi­
sódio de sedimentação continental. 

Sob o ponto de vista estrutural, a sedimen­
tação e o vulcanismo do mesozóico constituem 
camadas horizontalizadas, sendo que os are­
nitos, formados em ambiente desértico, tipo 
Sambaíba e Botucatu, mostram belíssimos 
exemplos de estratificação cruzada de grande 
porte. 

O potencial mineral das rochas da era 
mesozóica é muito restrito no que diz respeito 
às seqüências sedimentares e bastante amplo 
nos corpos intrusivos alcalinos e ultrabásicos. 
Alguns conglomerados da seqüência relacio­
naaa ao período cretáceo contêm depósitos 
de diamantes como aqueles de Diamantino, 
Arenápolis e Nortelândia, em Mato Grosso, 
podendo também existir ouro. Depósitos de 
calcário, fosfato e trona ocorrem em rochas 
sedimentares mesozóicas da bacia do Paraná. 

No tocante às rochas intrusivas, são poten­
ciais portadoras de diamante em corpos kim­
berlíticos; apatita, titânio, nióbio, terras-raras, 
fluorita, zircão e coríndon nas rochas alcalinas· 
vermiculita em pegmatitos; níquel nas ultra: 
máficas; e bauxita como produto de alteração 
das rochas alcalinas. Em Catalão, no sudeste 
goiano, existe importante jazida de fosfato, 
associado a titânio, nióbio, terras-raras e ver­
miculita, cujas reservas somam 422 milhões 
de toneladas de minério com teor de 5% de 
P20 5, e 278 milhões de toneladas com 10% 
de Ti 0 2• Corpos ultrabásicos expostos na 
região de J ussara a noroeste de Goiânia, con­
têm jazidas de níquel que chegam a 70 mi­
lhões de toneladas de minério com teor médio 
de 1,4%. 

As rochas vulcânicas básicas, a despeito de 
serem passíveis de portar acumulações de 
cobre nativo, opala, calcedônia e ametista, 
mostram poucos depósitos na Região Centro­
-Oeste e mesmo assim sem grande interesse. 
A importância maior destas rochas está nos 
solos sobre elas desenvolvidos, que possuem, 
em média, a alta fertilidade natural, podendo 
ser utilizadas para agricultura de um modo 
geral. 

Cenozóico 13 

Na Região Centro-Oeste, o cenozo1co está 
muito bem representado por diferentes depó­
sitos terciários e quaternários e por superfícies 
de aplanamento observadas nos diversos com­
partimentos do relevo. No início dessa era, 
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provavelmente toda a área deveria estar reco­
berta pelos sedimentos continentais cretácicos 
relacionados aos grupos Pareeis e Bauru e às 
formações Urucuia e Itapecuru, que se espa­
lharam no âmbito das grandes sinéclises 
paleozóicas, estendendo-se também sobre os 
terrenos cristalinos adjacentes. Possivelmente 
ocorria um tectonismo atenuado, com soergui­
mento epirogenético e nas superfícies planas 
resultantes da sedimentação cretácica e nos 
relevos de rochas mais antigas estabeleceram­
-se novos processos erosivo-deposicionais e/ ou 
intempéricos, que no terciário evoluíram, de 
acordo com Dei' Arco & Mamede ( 1985 ) e 
Bezerra et ai. ( 1986), sob fases de clima 
alternadamente úmido (tropical) e semi-árido. 
As fases erosivas ocasionaram a formação de 
várias superfícies aplanadas, que se encon­
tram desdobradas em níveis altimétricos dis­
tintos, constituindo chapadões no âmbito dos 
quais identificam-se as coberturas detrito­
lateríticas paleogênicas e as coberturas de­
trito-lateríticas neogênicas. Ambas constituem 
~rupos de formação edafoestratigráfica que 
mcluem, conforme descrição de Del'Arco & 
Mamede ( 1985), espessos capeamentos late­
ríticos eluviais e depósitos colúvio-eluviais, 
predominantemente (Figura 2) . 

O grupo das coberturas detrito-lateríticas 
paleogênicas abrange as acumulações correla­
tivas dos pediplanos (Terciário inferior e Ter­
ciário médio), supostamente desenvolvidos no 
interval? pal~ocen.o-oligoceno( ?) e que trun­
caram htologias diversas, com idades do pré­
cambriano ao cretáceo. Está preservado, 
sobretudo, no planalto Goiano, nas superfícies 
tabulares de cimeira (com altitudes de 
1 000 metros) ou em níveis um pouco mais 
baixos, com cotas da ordem de 900 metros. 
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FIGURA 2 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

PER10DOS E ÉPOCAS 
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TERCIÁRIO OLIGOCENO 

PALEOGENO EOCE NO 

PALEOCENO 

IDADE 
(Milhões 
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>1 

1 3 

2 3 

36 

5 8 

63 

13 Este item foi descrito pelo geólogo Jeferson Oliveira Dei' Arco enquanto os demais itens são da res­
ponsabilidade do geólogo Pedro Edson Leal Bezerra. 
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Segundo Del'Arco & Mamede, testemunhos 
deste grupo existem também no norte do 
Estado de Mato Grosso, nos topos de alguns 
platôs que compõem os planaltos residuais 
do sul da Amazônia, como a chapada de 
Dardanelos e as serras dos Caiabis e do Ca­
chimbo. Tais acumulações são representadas 
por crostas lateríticas concrecionárias autóc­
tones e por depósitos pedimentares compostos 
por fragmentos rochosos e concreções ferru­
ginosas dispersos em matriz areno-argilosa, às 
vezes com cimento limonítico, silicoso ou 
calcífero. Ambas podem estar ou não inuma­
das por cobertura detrítica fina, pedogenei­
zada ( latossolos). Os lateritos são predomi­
nantemente ferruginosos, mas em alguns 
locais, em função do tipo de rocha subjacente, 
formaram-se também depósitos lateríticos de 
níquel, como nos complexos básico-ultrabá­
sicos de Cana Brava, Niquelândia e Barro 
Alto (Drago et al., 1981) e de manganês junto 
a ardósias e metapelitos do grupo Paronoá, 
na região de São João d'Aliança, a norte de 
Brasília (Guimarães, Dardenne e Valarelli, 
1984, entre outros). As coberturas detrito-late­
ríticas paleogênicas do Centro-Oeste, são cor­
relacionáveis aos depósitos bauxíticos das 
regiões do médio e baixo Amazonas e de 
Paragominas-Açailândia e a outros lateritos 
ferruginosos da Amazônia, como os dos platôs 
da serra dos Carajás, conforme Bezerra et ai. 
( 1986). 

As coberturas detrito-lateríticas neogênicas 
mostram distribuição muito maior que as 
~aleogênicas e se preservaram em extensas 
areas, nas chapadas e chapadões do planalto 
dos pareeis e dos planaltos setentrionais da 
bacia sedimentar do Paraná, como na cha­
pada dos Guimarães e no chapadão do Rio 
Verde. Suas origens, de acordo com Del'Arco 
& Mamede ( 1985 ), estão relacionadas a uma 
fase de pediplanação extensiva em clima 
semi-árido, que ocorreu sob certa estabilidade 
tectônica, provavelmente no intervalo mio­
ceno-plioceno, e permitiu o desenvolvimento 
de um capeamento detrítico com caracterís­
ticas homogêneas por vastas áreas. Essas 
coberturas, Iaterizadas em seguida em clima 
mais úmido, apresentam características simi­
lares nas duas regiões geomorfológicas. Em 
linhas gerais, mostram o seguinte perfil: zona 
basal ou inferior com rocha subjacente alte­
rada, areias inconsolidadas, argilas de cores 
variegadas, concreções ferruginosas esparsas 
e, eventualmente, lentes conglomeráticas con­
tendo seixos, blocos e matacões quartzosos, 
angulosos a arredondados; zona média con­
crecionária, laterítica, composta por pisolitos 
e agregados de concreções ferruginosas asso­
ciadas com grãos, grânulos e, às vezes, seixos 
de quartzo; e no topo, zona superior consti­
tuída por solo argilo-arenoso, marrom-aver-
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melhado, com concreções ferruginosas e 
grânulos de quartzo subordinados. As espes­
suras de cada zona são variáveis, cada uma 
delas podendo atingir mais de uma dezena 
de metros. Nas bordas ocidental e meridional 
do planalto dos Pareeis, conforme o relato de 
Del Arco & Mamede, o pacote detrito-laterí­
tico tem possança da orcfem de 20 a 40 me­
tros, mas na borda oriental foi registrada a 
espessura máxima de 80 metros. Este valor 
também foi verificado localmente nos pla­
naltos setentrionais da bacia do Paraná, na 
região de Cachoeirinha ( MT) . Esses depósitos 
superficiais neogênicos do Centro-Oeste são 
correlacionáveis ao campeamento argiloso das 
formações bauxíticas paleogênicas das regiões 
do baixo Amazonas e Paragominas, lá conhe­
cido por argila de Belterra. 

No final do Terciário, na Região Centro­
-Oeste e em outras áreas do território brasi­
leiro, ocorreram reativações de falhamentos 
antigos e soerguimentos epirogenéticos, asso­
ciados a movimentos de báscula, provocando 
abatimentos que determinaram a comparti­
mentação do relevo e a formação de diversas 
bac;as ou fossas terciário-quaternárias. Sur­
giram, então, as grandes depressões do Gua­
poré, do Alto Paraguai/pantanal Mato-gros­
sense, do Araguaia e do Tocantins, e depres­
sões menores de caráter intermontano, que 
tiveram seus modelados realçados nas fases 
erosivas que se seguiram. No pleistoceno os 
processos erosivo-deposicionais e intempéricos 
foram condicionados a climas úmidos e semi­
-áridos, que se alternaram na Região, corres­
pondendo, respectivamente, às fases intergla­
ciais e glaciais ocorridas nas regiões de lati­
tudes altas. Os detritos dessa época acumula­
ram-se através de sistemas de leques aluviais, 
rios anastomosados e meandrantes e lagos e 
constituíram expressivos depósitos por todas 
as áreas deprimidas. Essas bacias mostram 
um substrato irregular, que, em sondagens e 
levantamentos geofísicos, revela um sistema 
de blocos falhados do tipo horst-graben ( Del' 
Arco et al., 1982), e se desenvolveram com 
afundamentos e soerguimentos de intensidades 
variáveis ao longo das áreas abatidas. Na 
depressão do Guaporé os sedimentos pleisto­
cênicos integram a parte inferior da formação 
Guaporé; na depressão do Alto Paraguai/ 
Pantanal Mato-Grossense compõem a maior 
parte da formação Pantanal e constituem a 
formação Xaraiés (restrita à vizinhança dos 
relevos calcários) ; e na depressão do Ara­
guaia caracterizam quase todo o pacote da 
formação Bananal. Além dessas formações, os 
sedimentos pleistocênicos também constituí­
ram depósitos de piemonte, colúvio-aluviais, 
nas áreas periféricas das depressões, os quais 
se enquadram no grupo das coberturas detrí­
ticas e lateríticas pleitocênicas, conforme 
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nomenclatura proposta por Del' Arco & Ma­
mede ( 1985). Os lateritos deste grupo ocor­
rem em algumas áreas de exposição de rochas 
pré-cenozóicas, no interior das depressões e 
são predominantemente ferruginosos; even­
tualmente, estão associados lateritos manga­
nesíferos, niquelíferos ou auríferos. Diversos 
leques aluviais relacionados à última fase de 
clima semi-árido do pleistoceno encontram-se 
muito bem preservados na Região, consti­
tuindo a seqüência de topo das formações 
Guaporé, Pantanal e Bananal. O mais expres­
sivo deles é o leque aluvial do Taquari, no 
Pantanal Mato-Grossense, que abrange uma 
área aproximada de 55.509 km2, de acordo 
com Del'Arco et al. ( 1982). 

Sucedeu ao clima semi-árido neopleistocê­
nico, um clima úmido de âmbito continental, 
sob o qual se organizou a atual rede de dre­
nagem. Como assinalaram as recentes pesqui­
sas geomorfológicas do Projeto Radambrasil, 
a evolução dos rios no holoceno demonstra 
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controles climáticos (curtas intercalações de 
clima mais seco) e interferências neotectôni­
cas, com movimentação das estruturas sub­
jacentes {afundamentos e soerguimentos de 
blocos e basculamentos). A atuação neotectô­
nica tem provocado, entre outros fatos, ali­
nhamentos e anomalias de drenagem, forma­
ção de terraços em apenas uma das margens 
dos rios e subsidencia, como no pantanal Ma­
to-grossense, extensa planície fluviolacustre em 
processo de entulhamento. Ao longo dos rios, 
identificam-se as faixas de aluviões atuais, nas 
áreas periodicamente inundáveis (várzeas) e 
as faixas de aluviões indiferenciadas ou anti­
gas, em áreas descontínuas de terraços mais 
altos. Deve-se ressaltar a importância das 
aluviões e também dos antigos terraços, na 
formação de depósitos de minerais pesados. 
São desse tipo os da província aurífera do 
norte de Mato Grosso; alguns jazimentos de 
cassiterita do centro-leste goiano; e os depó­
sitos de diamante do rio Araguaia. 
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INTRODUÇÃO 

O relevo da Região Centro-Oeste exibe uma 
gama muito grande de feições morfológicas, 
resultantes da evolução dos fatores morfocli­
máticos e em muitos casos de adaptações às 
diversidades litológicas e/ ou a condicionamen­
tos estruturais a que se submeteram. 

A interação desses fatores resultou na pre­
sença de d_versas superfícies distribuídas em 
níveis altimétricos diferenciados, constituindo 
grandes compartimentos ou unidades geomor­
fológicas. Destacam-se extensos planaltos e 
depressões revestidos por florestas e savanas, 
além de duas das maiores planícies interiores 
do Brasil. 

Os planaltos e as ·depressões foram elabora­
dos em sucessivas fases erosivas durante o pe­
ríodo cenozóico. Surgiram então extensas áreas 
originadas por processo de pediplanação que 
exibem formas de relevo conservadas ou disse­
cadas, delimitadas ou não por escarpas e pos­
suidoras de uma rede de drenagem hierarqui­
zada, tanto mais densa quanto mais dissecado 
for o relevo. As planícies representam áreas 
caracterizadas por processos deposicionais, tão 
importantes para a economia agrícola e porta­
doras de cobertura vegetal de savanas com 
subformações adaptadas às condições hidro­
dinâmicas dos solos locais. 

Como se observa, a Região Centro-Oeste 
exibe variados contrastes paisagísticos e, por 
conseqüência, os mais diferentes ecossistemas. 
Apresenta ainda diferenças marcantes quanto 
à ocupação humana, sendo essa uma função 
direcionada pelos recursos naturais encontra­
dos. Assim, as planícies do Bananal e dos pan­
tanais Mato-grossenses são áreas com boa ap­
tidão agropecuária devido à presença das 
extensas pastagens naturais. Os topos conser­
vados das áreas planálticas também possuem 
aptidão agrícola, porém mais desenvolvida a 

partir da utilização de métodos e técnicas mais 
{;VOluídas, uma vez que são áreas exímias pro­
dutoras de grãos (soja, trigo, arroz, milho, 
etc. ) . As atividades econômicas minerais estão 
principalmente em Goiás e Mato Grosso do 
Sul e, pela importância econômica de que se 
revestem, aglutinam número maior de popu­
lação, ao lado das áreas de atividades agro­
pecuárias desenvolvidas das superfícies pla­
nálticas. Em contrapartida, as planícies do 
Bananal e pantanais Mato-grossenses se jun­
tam ao norte do Estado de Mato Grosso, onde 
há extensas áreas florestadas, apresentando 
núcleos de população menos expressivos. 

EVOLUÇÃO DOS 
CONHECIMENTOS 
GEOMORFOLôGICOS 

A Região Centro-Oeste consiste em área de 
grande interesse para os estudiosos de geociên­
cias, devido às riquezas dos recursos naturais 
nela contidos. Dos trabalhos publicados, a 
maioria está diretamente relacionada à con­
centração e à importância econômica dessas 
riquezas. Considerando os trabalhos de cunho 
geomorfológico e geológico, os maiores interes­
ses se fixaram em áreas de grandes riquezas 
minerais. No Estado de Goiás, os estudos se 
referem principalmente à região do planalto 
Goiano, que encerra um dos maiores conjuntos 
polimetamórficos do País. Nos Estados de Ma­
to Grosso e Mato Grosso do Sul, diversos auto­
res discorreram sobre as áreas que abrangem 
áreas do domínio morfoestrutural de dobra­
mentos e maciços associados, onde se encon­
tram a serra da Bodoquena e o maciço do Uru­
cum. Neles estão contidas grandes reservas 
minerais e interessantes fatos de natureza geo­
morfológica. De igual importância são os estu­
dos que tratam especificamente das extensas 
áreas de domínio morfoestrutural de depósitos 

• Autor do item Planícies e Pantanais Mato-grossenses. 
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sedimentares cenozóicos como as planícies dos 
pantanais Mato-grossenses do médio e alto 
Guaporé e do Bananal. Destacam-se ainda os 
trabalhos publicados sobre as áreas de domí­
nio morfoestrutural de bacias sedimentares e 
coberturas associadas, onde se localizam os 
planaltos da bacia sedimentar do Paraná, pla­
nalto dos Pareeis e planaltos da bacia sedi­
mentar do São Francisco. 

O levantamento bibliográfico revelou a exis­
tência de numerosos trabalhos de natureza 
geomorfológica e geológica, cujo volume de 
publicações começou a se avolumar a partir 
do segundo quartel do século passado. Dessa 
época destacam-se autores como D'Orbigny, 
A. D. (1834/ 1837), Derby ( 1895), Serra et ai. 
( 1857), Chandless (1862), Mattos ( 187 4), 
Fonseca ( 1880-1881), Coudreau ( 1897a e b), 
Freitas ( 18989) e Magalhães ( 1863). Seus tra­
balhos, de um modo geral, evidenciam-se co­
mo "roteiros corográficos" que se tomaram 
possíveis, principalmente através de penetra­
ções realizadas pelos canais fluviais durante as 
conhecidas "expedições pioneiras". Essas pu­
blicações encaixam-se em uma primeira fase 
do conhecimento de geociências sobre a área. 

Caracterizando uma segunda fase, autores 
como Oliveira ( 1915), Denis ( 1924), Almeida 
( 1948a e b, 1949 e 1967a e b ), Barbosa et ai. 
( 1966a, 1969) e Beurlen ( 1959) deram con­
tribuições valiosas para essa área de estudos. 
Essa fase teve início a partir do século atual, 
época em que os trabalhos publicados revela­
ram preocupação maior com o reconhecimento 
geológico em si com definições litológicas e 
montagem de colunas estratigráficas. A geo­
morfologia, nesses trabalhos, figura como um 
cenário para os fatos de natureza essencial­
mente geológica. 

Uma terceira e recente fase caracteriza-se 
com a publicação cada vez mais crescente de 
trabalhos de natureza essencialmente geomor­
tológica. Destacam-se Almeida ( 1948, 1949, 
1967), Ab'Sáber ( 1954) , Ab'Sáber & Costa 
Júnior ( 1950), Ruellan ( 1947), Azevedo 
( 1949), King ( 1956), Tricarte Cailleux (1961) 
e Moreira ( 1977). Estes autores deram va­
liosa contribuição para o acréscimo do conhe­
cimento sobre geomorfologia da área. Nesta 
fase, soma-se, ainda, a acessibilidade de ma­
terial básico de consulta e análise como as 
imagens de Landsat, radar, fotografias aéreas, 
cartas topográficas e temáticas em escalas di­
versificadas. 

Paralelamente aos trabalhos e documenta­
ção referida, o mapeamento sistemático exe­
cutado pelo Projeto Radambrasil veio a pro­
piciar um quadro geral da geomorfologia do 
Brasil na série Levantamento de Recursos 
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Naturais, realizado principalmente através da 
interpretação das imagens de radar. 

No capítulo que trata da geomorfologia, as 
unidades de relevo puderam ser redefinidas 
segundo a gênese, o posicionamento altimé­
trico e a constituição litológico-estrutural do 
relevo. 

Baseando-se nessas referências e principal­
mente no mapeamento sistemático do Projeto 
Radambrasil, os compartimentos geomorfoló­
gicos foram definidos como planaltos, depres­
sões e planícies somando-se 12 unidades de 
relevo ilustradas no Mapa l. Estas unidades 
serão abordadas a seguir partindo-se das alti­
metricamente mais elevadas para as mais bai­
xas. 

UNIDADES DE RELEVO 

A Região Centro-Oeste compreende 12 uni­
dades de relevo, as quais se ampliam para as 
demais regiões limítrofes. Foram individuali­
zadas levando-se em consideração os fatores 
morfoclimáticos, o posicionamento altimétrico 
e os fatores litológico-estruturais, que são re­
fletidos no relevo através das linhas gerais e 
disposições dos compartimentos geomorfológi­
cos definidos como planaltos, planaltos resi­
duais, depressões e planícies. 

Planalto dos Pareeis 

Ocupa toda a porção centro-norte do Es­
tado de Mato Grosso e corresponde a uma 
extensa superfície contínua, cuja altitude varia 
entre 300 e 600 metros, apresentando-se ligei­
ramente rampeada, com declínio de sul para 
nor-nordeste. A borda sudoeste apresenta-se 
erguida exibindo escarpas erosivas. Faz con­
tato a oeste com a Depressão do Guaporé, 
através de escarpas e seções dissecadas em 
cristas e colinas da serra dos Pareeis. Para nor­
te verifica-se uma transição gradual para a De­
pressão da Amazônia Meridional, através de 
formas de relevo dissecadas que acabam por 
se coalescer. A leste, o limite com as Depres­
sões do Araguaia-Tocantins é marcado pelas 
escarpas erosivas da serra do Roncador. Esse 
extenso planalto compreende duas feições geo­
morfológicas bem distintas, que são esculpidas 
principalmente em litologias areníticas do gru­
po Pareeis. 

A primeira delas corresponde à conhecida 
chapada dos Pareeis cuja superfície constitui 
um nível de aplainamento de cimeira, o qual 
se mantém protegido e conservado por espessa 
camada detrítico-laterítica de idade neogê­
nica, reforçada pela estrutura plano-paralela 
dos arenitos que a compõem. Em quase todo 
o seu perímetro ocorrem escarpas erosivas 
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MAPA 1 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

UNIDADES DE RELEVO 
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• PLANALTOS RESIOUAIS 011. AMAZÓNIA MERIDIONAL 
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muito iestonadas, que a individualizam a uma 
altitude média em tomo de 550 metros. Dela 
se distribui a drenagem que compõe os altos 
cursos dos rios Juruena, Teles Pires ou São 
Manoel. 

Em posição altimétrica mais baixa e circun­
dando a chapada dos Pareeis encontra-se a 
superfície do planalto que foi rebaixada por 
erosão e que apresenta dominantemente for­
mas de relevo dissecadas de topos arredonda­
dos e/ ou tabulares, que compõe a segunda 
feição geomórfica do planalto dos Pareeis 
constituindo um nível de aplanamento inter­
mediário. A característica principal desse sub­
compartimento do planalto é a sua homoge­
neidade de formas. Entretanto, alguma varia­
ção se verifica de leste para oeste, se não fosse 
a variação litológica. Na seção da borda sul 
do planalto, onde se localiza a serra de Tapi­
rapuã, afloram litologias basálticas da forma­
ção Tapirapuã e na seção da serra dos Pareeis, 
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na borda leste, afloram litologias arqueanas 
do embasamento do craton Amazônico. 

A drenagem em geral corresponde ao pa­
drão subdendrítico, orientando-se normalmen­
te conforme a inclinação da superfície que se 
declina de sul para nor-nordeste. Os rios 
Xingu e Juruena, entre outros, são dois dos 
principais cursos e possuem suas nascentes so­
bre a superfície desse extenso planalto. A 
exemplo da homogeneidade da dissecação do 
relevo, observa-se também o mesmo em rela­
ção às aberturas dos canais de drenagem: va­
les amplos, fundos chatos por onde meandram 
e formam faixas de planícies e terraços. Nos 
rios Teles Pires e Arinos se observam compor­
tamentos diferentes: nascem ambos fora da 
área pertinente ao planalto dos Pareeis, mas 
atravessam sua superfície através de amplas 
percées, a exemplo da do rio Teles Pires mos­
trada na Figura 1. Após essa passagem, correm 
normalmente, assumindo as características dos 
cursos anteriormente referidos. 

FIGURA 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 
IMAGEM DE RADAR 

PERCÉE DO RIO TELES PIRES 
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Planaltos da Bacia Sedimentar 
São-Franciscana 

Na escala considerada, essa unidade de re­
levo refere-se a uma estreita e alongada faixa 
disposta em sentido norte-sul, acompanhando 
quase toda a fronteira leste do Estado de 
Goiás. Compreende uma superfície que se pro­
longa para o Estado da Bahia e delimita-se a 
oeste com as Depressões do Araguaia-Tocan­
tins, através de escarpas desdobradas que for­
mam patamares escalonados que dão acesso à 
chapada das Mangabeiras. 

Estudando essa área, Costa, Prates (no pre­
lo) definiram duas superfícies que apresentam 
aspectos geomórficos distintos, incluídas no 
domínio morfoestrutural de bacias sedimenta­
res e coberturas associadas: a chapada das 
Mangabeiras que consideram o nível de aplai­
namento de cimeira e os patamares escalona­
dos classificados como nível intermediário, os 
quais dão acesso às anteriores. 

A chapada engloba relevos conhecidos como 
serras do Meio, do Espírito Santo e da Lapi­
nha. Consiste em residuais seccionados pela 
erosão remontante, que festonou também as 
bordas dessa extensa superfície. Nela os níveis 
altimétricos registrados estão entre 600 e 800 
metros. Já os patamares escalonados registram 
níveis entre 400 e 600 metros e 200 e 400 me­
tros e formam dois degraus distintos. Estes 
autores verificaram que o escalonamento é 
abrupto. realizado através de uma alongada 
borda de relevo cárstico. O patamar de nível 
mais alto, segundo Costa, Prates. apresenta-se 
abaciado pelas nascentes do rio do Sono, tendo 
sofrido prováveis movimentos tectônicos com 
lineamentos no sentido NO-NE. A superfície 
patamar mais baixa encontra-se dissecada e, 
em decorrência da presença de rochas calcá­
rias, apresenta modelados de dissolução cárs­
tica. 

Os rios que drenam o planalto ocidental do 
São Francisco apresentam um padrão de dre­
nagem geral subparalelo e estão representados 
pelas bacias dos rios Preto, Branco e Grande, 
afluentes pela margem esquerda do médio rio 
São Francisco. O nível de cimeira funciona 
como divisor de drenagem entre os sistemas 
fluviais Tocantins, São Francisco e Parnaíba. 

Planaltos da Bacia Sedimentar do 
Paraná 

A titulação dessa unidade de relevo se justi­
fica pelo agrupamento de vários compartimen­
tos que a extensa bacia do rio Paraná engloba, 
que recebem denominações próprias. Na Re­
gião Centro-Oeste, as áreas recebem denomi­
nações de planalto dos Guimarães-Alcantila­
dos, no Estado de Mato Grosso; planalto se-
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tentrional da bacia do Paraná, no Estado de 
Goiás; patamares ocidentais e planalto de Ma­
racaju-Campo Grande, no Mato Grosso do Sul, 
além do baixo planalto da bacia do Paraná, 
que extrapola a própria área da Região Cen­
tro-Oeste. Assim composta, a unidade se insere 
no conjunto do domínio morfoestrutural das 
bacias sedimentares e coberturas associadas. 
Está representada pelas coberturas paleomeso­
zóicas com predomínio de litologias arenosas e 
presença marcante de rochas magmáticas bási­
cas dos períodos jurássico e cretáceo. Sobre 
essas coberturas, associam-se sedimentos ceno­
zóicos que constituem maciçamente as forma­
ções superficiais, representadas pelos depósi­
tos coluviais, colúvio-aluviais e aluviais. 

De modo geral as superfícies internas dessa 
extensa unidade atingem altitudes médias en­
tre 500 e 750 metros. Apresentam formas de 
relevo conservadas de topos planos, delimita­
dos por rebordos erosivos e/ ou escarpas festo­
nadas que caracterizam as típicas chapadas do 
Centro-Oeste, como a dos Guimarães, no Es­
tado de Mato Grosso. Estas chapadas repre­
sentam as mais elevadas áreas dos planaltos 
da bacia sedimentar do Paraná e caracterizam 
o aplanamento de cimeira. Em nível altimé­
trico inferior encontra-se a superfície de aplai­
namento intermediária, porém mais entalhada 
pela erosão que resultou em formas de relevos 
dissecadas com predomínio de modelados de 
topos ligeiramente arredondados e/ ou tabula­
res. Estas áreas correspondem normalmente às 
partes rebaixadas dos planaltos da bacia sedi­
mentar do Paraná e estão difundidas em toda 
sua extensão. 

As bordas periféricas aos planaltos da bacia 
sedimentar do Paraná apresentam-se alçadas, 
com leve caimento de superfície em direção à 
calha do rio Parana. Constituem a tradicional 
área de circundesnudação pós-cretácica deno­
minada por Ab'Sáber ( 1949). Nelas eviden­
ciam-se longas linhas de escarpas que se en­
contram recuadas e entrecortadas pela erosão 
remontante que deixa inúmeros relevos resi­
duais. A alternância de litologias de dureza 
diferente e a disposição das mesmas em estru­
tura plano-paralela propiciaram a conforma­
ção de linhas de cuestas, distribuídas por toda 
a orla da bacia do Paraná e também no seu 
interior, como a cuesta da serra de Caiapó. 
Em vários trechos essas cuestas formam pata­
mares escalonados, um dos quais, de acordo 
com a extensão e disposição geomorfológica, 
ensejou a individualização do subcomparti­
mento conhec:do por patamar ocidental da ba­
cia do Paraná, anteriormente referido. 

A maior área ocupada pela drenagem res­
ponsável pelo seccionamento dessa unidade de 
relevo pertence à bacia do rio Paraná. Seus 
principais afluentes na área da Região Centro­
-Oeste formam um traçado centrípeto subpa-
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ralelo em direção àquela calha, sendo portanto 
conseqüentes ao reverso dos planaltos. Cor­
respondem aos rios Paranaíba, Aporé, Verde, 
Pardo ,Vacaria e Iguatemi, afluentes da mar­
gem direita. Das áreas correspondentes à cha­
pada dos Guimarães, patamar ocidental e 
planalto setentrional verificam-se drenagens 
que partem em direção às bacias dos rios Pa­
raguai e Araguaia. São os casos dos rios Aqui­
dauana, Taquari, ltiquira, São Lourenço e rio 
das Mortes, respectivamente. 

Planalto Goiano 

Situa-se na porção sul-oriental do Es'tado de 
Goiás, fazendo limites com os planaltos da ba­
cia sedimentar do Paraná a sudoeste, prolon­
gando-se para o Estado de Minas Gerais a 
leste e se interpenetrando a norte com as De­
pressões do Araguaia-Tocantins. 

Referindo-se a essa unidade de relevo, Ma­
mede, Nascimento e Franco ( 1981) observa­
ram que os limites são bem definidos, tanto 
pelas diferenças litológicas quanto pelas dife­
renças geomórficas, uma vez que abrangem os 
domínios morfoestruturais de faixas de dobra­
mentos e maciços associados e cratons, maci­
ços antigos e coberturas associadas. Tais fatos 
levaram esses autores a individualizar os se­
guintes subcompartimentos: planalto do Dis­
trito Federal, planalto do Alto Tocantins-Para­
naíba, Depressões intermontanas e planalto 
rebaixado de Goiânia. 

O planalto do Distrito Federal consiste em 
uma superfície conservada a 1200 metros de 
altitude, revestida por uma cobertura de se­
dimentos detrítico-lateríticos, o que lhe con­
fere uma posição de nível de aplainamento 
de cimeira, juntamente com o seu prolonga­
mento que recebe o nome de serra Miguel 
Inácio, a 1350 metros de altitude, sendo 
inteiramente contornado pelo planalto do Alto 
Tocantins-Paranaíba, através de desníveis 
altimétricos da ordem de 200 metros. Exibe 
formas de relevo que revelam certo controle 
estrutural, através de cristas paralelas dire­
cionadas para nordeste. Apresenta-se dis­
secado em rochas do grupo Bambuí e do 
grupo Paranoá (quartzitos, fílitos, argilitos e 
carbonatos), com erosão remontante nas bor­
das e profundos vales em "V". 

O planalto do Alto Tocantins-Paranaíba 
caracteriza-se por apresentar relevo extrema­
mente fragmentado, drenado pelos rios ho­
mônimos e entremeado pelas Depressões ln­
termontanas. Possui o limite norte interdigi­
tado entre. as Depressões do Araguaia-Tocan­
tins e longas cristas retilíneas. Constitui-se de 
litologias do complexo goiano, abrangendo 
também rochas dos grupos Araxá, Araí e 
Bambuí. O controle estrutural nesse subcom-
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partimento é nitidamente verificado através 
da adaptação do relevo à estrutura, onde so­
bressaem as serras Dourada e do Encosto, 
localizadas ao norte. Seus rebordos encon­
tram-se adaptados a uma estrutura bra­
quianticlinal, apresentando cristas quartzí­
ticas mais altas em torno de 900 metros, en­
quanto que o núcleo se acha dissecado e re­
baixado a 800 metros de altitude. Circundan­
do essas estruturas, aparecem cristas quartzí­
ticas, que correspondem a hogbacks esculpi­
das em rochas do grupo Araxá. Outro con­
junto de relevo que se destaca é a serra de 
Caldas· Novas de topo aplainado a 1000 me­
tros de altitude, circundada pelo planalto 
rebaixado de Goiânia. 

As depressões intermontanas, segundo Ma­
mede, Nascimento e Franco ( 1981) ( op. cit.) 
situam-se em meio ao planalto anterior e às 
vezes formam extensos corredores. Encon­
tram-se extremamente dissecadas e modela­
das em rochas dos grupos Araxá e Bambuí, 
além do subgrupo Paraopeba. Normalmente 
o caráter intermontano é reforçado por pa­
redões que descem das altitudes do planalto 
do Alto Tocantins-Paranaíba, delimitando 
esse subcompartimento a uma altitude de 
600 a 750 metros. 

O planalto rebaixado de Goiânia foi defi­
nido por Mamede et ai. ( 1983). Limita-se a 
nordeste com o planalto do Alto Tocantins­
-Paranaíba e a sudeste com os planaltos da 
bacia sedimentar do Paraná, através de for­
mas de relevo dissecadas, raramente estabe­
lecendo-se ressaltos mais marcantes. Esse sub­
compartimento é drenado pelos rios Pa­
ranaíba, Turvo e dos Bois. Segundo os au­
tores acima, os dois últimos rios estabelece­
ram percées que se alargaram posteriormente 
e se uniram por pediplanação, fazendo coa­
lescer o planalto rebaixado de Goiânia com 
a superfície do planalto da bacia sedimentar 
do Paraná. Apresenta superfície dissecada, · 
talhada em rochas pré-cambrianas do com­
plexo Goiano e grupo Araxá. 

Planaltos Residuais do Alto 
Paraguai-Guaporé 

Essa unidade de relevo refere-se a residuais 
esparsos que emergem de uma extensa área 
altimetricamente mais baixa denominada De­
pressão do Alto Paraguai-Guaporé. Abran­
gem o domínio morfoestrutural de cratons, 
maciços antigos e coberturas associadas, bem 
como o domínio morfoestrutural de faixas 
de dobramentos e maciços associados. Cor­
respondem à forma de relevo diversificada 
em função da presença de inúmeros tipos de 
litologias e estruturas geológicas a que se 
adaptaram. 
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A centro-oeste do Estado de Mato Grosso se encontram rebaixados e erodidos em for­
situa-se a Província Serrana e a oeste as co- mas dissecadas, com abas alçadas constituin­
nhecidas serras de Santa Bárbara, São Vicente do bordas de relevo dobrado. Apresentam-se 
e Ricardo Franco. modeladas em rochas pré-cambrianas do 

No Mato Grosso do Sul estão as morrarias grupo Alto Paraguai e com drenagem por 
do Urucum-Amolar (Figura 2) e a serra da vezes atravessando essas estruturas. 
Bodoquena (Foto 1) . Esta sobressai em As serras Santa Bárbara, São Vicente e 
extensão contínua e apresenta canyons e es- Ricardo Franco revelam superfícies desdobra­
carpas adaptadas à estrutura geológica, e das em patamares escalonados, adaptados .ao 
encontra-se modelada em rochas do protero- acamamento suborizontal das rochas do grupo 
zóico superior do grupo Corumbá, no qual Aguapeí, que se encontra sobreposto ao com­
se incluem grandes reservas minerais, devido plexo Xingu, aflorante na base desses con­
à natureza carbonática de suas rochas. juntos. O rio Guaporé e alguns de seus 

A província serrana destaca-se pelo alon- afluentes atravessam essas estruturas, após 
gamento de suas cristas com ligeiro arquea- descerem as escarpas ocidentais do planalto 
mento direcionado no sentido SO-NE. En- dos Pareeis. 
contra-se envolvida e interpenetrada pela As marrarias de Urucum e Amolar são 
Depressão do rio Cuiabá. Consiste em um conhecidas tradicionalmente através das gran­
agrupamento de relevos dobrados e falhados, des reservas minerais que encerram. Apresen­
que exibem longas escarpas e cristas adap- tam longas escarpas adaptadas a lineamentos 
tadas a falhas e estruturas anticlinais e alon- estruturais e constituem residuais que emer­
gadas com caimento duplo, cujos interiores gem do embasamento do Complexo Rio Apa. 

FIGURA 2 
REGIÃO CENTRO-OESTE 
IMAGEM DE RADAR 

MACIÇO DE URUCUM 
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FOTO 1 - Serra da Bodoquena. 

São modelados em rochas do grupo Jacadigo, 
sendo circundadas pelas planícies e pantanais 
Mato-grossenses. Localmente são conhecidos 
como morros Grande, do Amolar, do Rabi­
chão, do Zanetti e maciço do Urucum. 

Planaltos Residuais do Interflúvio 
Araguaia-Tocantins 

Essa unidade de relevo representa o con­
junto de diversos residuais de altitude média 
entre 360 e 600 metros, interpostos nos in­
terflúvios Araguaia-Tocantins, estando inter­
penetrados e circundados pelas depressões 
homônimas. São conhecidos pelos topónimos 
de serras do Estrondo, Lajeado, do Carmo, 
Malhada Alta, Maria Antônia e do Paraíso. 

Essa3 serras configuram-se em patamares 
d sdobrados, parte deles representando borda 
da bacia sedimentar do Parnaíba ou Provín­
cia Parnaíba e parte inserida na área de 
domínio morfoestrutural de cratons, faixas de 
dobramentos e maciços antigos, apresentando 
litologias que vão desde o pré-cambriano ao 
devoniano. A diversidade litológica reflete no 
relevo através da esculturação em diversas 
formas , a exemplo das frentes de cuestas que 
formam as bordas das serras do Estrondo e 
Lajeado constituídas por rochas arena-argi­
losas da formação Pimenteiras. Nelas, a ero­
são remontante festonou e a drenagem mode­
lou canyons na transposição das escarpas. 
No reverso dessas serras a drenagem é den­
drítica e se constitui de diversos tributários 
dos rios Tocantins e Araguaia. Na serra do 
Lajeado é anaclinal ( obseqüente) e os vales 
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são profundos do tipo canyons, assim como na 
serra do Carmo, onde são também anaclinais 
( obseqüentes ) . A serra do Estrondo constitui 
um interflúvio residual entre os rios Araguaia­
-Tocantins e disposta em sentido N-S. Encon­
h·a-se modelada em rochas do proterozóico in­
ferior que são parcialmente subjacentes às ro­
chas arena-argilosas da formação Pimenteiras. 
Os afluentes do rio Araguaia são anaclinais 
( obseqüentes), enquanto que os do rio To­
cantins são cataclinais (conseqüentes) e exi­
bem trechos onde elaboraram percées sobre 
os sedimentos da bacia sedimentar do Par­
naíba. Para sudoeste da serra do Estrondo 
essa unidade geomorfológica configura-se em 
degraus sucessivos e dispostos no mesmo sen­
tido. Enconh·am-se talhados em litologias da 
formação Pimenteiras e do grupo Estrondo, 
com exposição de escarpas descontínuas, às 
vezes dissimuladas pela erosão, apresentando 
formas de relevo dissecadas. A porção sul per­
de a característica de patamar e passa 
a formar superfície rampeada, coalescente 
com as Depressões do Araguaia-Tocantins. 

Planaltos Residuais da Amazônia 
Meridional 

Como a própria titulação indica essa uni­
dade de relevo caracteriza-se pela presença 
de inúmeros blocos de relevo residuais, distri­
buídos esparsamente a norte do Estado de 
Mato Grosso. Desse grande compartimento 
integram diversos blocos serranos constituí­
dos pelas tradicionais serras e chapadas do 
Cachimbo, serra dos Caiabis, chapada de 
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Dardanelos e serra dos Apiacás, as quais se 
destacam pela extensão que atingem, bem 
como pelos grandes condicionamentos estru­
turais a que se submetem ( Lineamento São 
João da Barra-Teles Pires e Falha Quinze de 
Novembro (Silva et al., 1980). Secundaria­
mente, conjuntos menores são constituídos 
pelas serras do Moreru, Jurunas e Tapirapé, 
também marcados por condicionamentos 
estruturais, mas que, ao contrário dos pri­
meiros, não configuram extensos blocos de 
relevo residuais. Esses conjuntos serranos 
emergem de vasta superfície rebaixada que 
os circunda e que foi denominada Depressão 
da Amazônia Meridional. Posicionam-se res­
pectivamente nos interflúvios Arinos-Ari­
puanã, Juruena-Teles Pires, Juruena-Aripuanã, 
Xingu-Araguaia, Teles Pires-Xingu, Roosevelt­
-Aripuanã, onde se destacam como corpos re­
siduais emergentes. 

Em geral, atingem altitude média em tomo 
de 400 e 600 metros, que em alguns setores 
cresce ou decresce, às vezes coalescendo com 
as depressões. Embora as feições geomórficas 
e o posicionamento altimétrico possam variar 
de um conjunto residual para outro, elemen­
tos de natureza genética e geológico-estru­
tural estabelecem fortes ligações entre si. 
Todavia, serão considerados, a seguir, certos 
aspectos individuais de cada conjunto 
serrano. 

As serras e chapadas do Cachimbo encon­
tram-se representadas por feições diferencia­
das em rampas e patamares estruturais. Den­
tro da área considerada, configura-se a feição 
de um extenso bloco maciço que forma uma 
superfície rampeada de caimento sudoeste, 
cuja coalescência com a depressão referida 
se dá no Estado de Mato Grosso, proximida­
des dos rios Nhandu, rios Peixotinho 1 e Pei­
xotinho II, afluentes do Teles Pires ou São 
Manuel. Para norte, já fora da área, ela ori­
gina escarpamentos rochosos e forma pata­
mares estruturais. Na área considerada, as 
serras e chapadas do Cachimbo confuguram 
um agregado de formas residuais dissecadas 
ou de topos conservados que estão modelados 
em sedimentos pré-cambrianos do grupo be­
neficente e encontram-se adaptadas à estru­
tura geológica suborizontal e aos lineamentos 
São João da Barra, Teles Pires (NO-SE) e 
falha Quinze de Novembro ( SO-NE) se­
gundo Silva et al. ( op. cit. ) 

O conjunto residual denominado de serra 
dos Caiabis configura-se em alinhamentos de 
formas de relevo adaptadas a uma grande 
estrutura geológica elipsoidal cujo interior 
pertence à Depressão da Amazônia Meridio­
nal e compreende um grande graben topogra­
ficamente invertido, de bordas alçadas. Cons-
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titui-se de rochas integrantes das formações 
Dardanelos e Arinos ( proterozóico superior). 
Nesse conjunto observa-se a predominância 
de formas de relevo tabulares, dispostas em 
patamares desdobrados por sucessivas frentes 
de escarpas que acompanham os lineamentos 
estruturais Apiacás-Teles Pires, Arinos-Ari­
puanã e a falha dos Peixes (Silva et al., 1980). 
As bordas escarpadas desse conjunto serrano 
constituem zonas dispersoras de drenagem. 
Os rios que partem da borda ocidental vão 
desaguar no rio dos Peixes ou de São Fran­
cisco ou Itaupiami (afluente do J uruena) e 
os que partem da borda norte vão desaguar 
no rio Teles Pires. 

A borda ocidental da serra dos Caiabis 
apresenta formas de relevo planas, dispostas 
em patamares escalonados, parte talhados em 
rochas basálticas d!i formação Arinos e parte 
em rochas sedimentares da formação Dar­
danelos, cujas altitudes médias estão em torno 
de 400 a 450 metros. A borda norte apre­
senta-se mais baixa com formas de relevo 
fragmentadas dissecadas pela drenagem do 
alto rio Apiacás. Em certos trechos coalesce 
com a superfície da referida depressão que 
circunda esse grande conjunto de relevo 
residual. 

Na chapada de Dardanelos as feições geo­
mórficas são marcadas por condicionamentos 
estruturais e correspondem a uma extensa 
superfície plana constituída por rochas sedi­
mentares de acamamento suborizontal. En­
contra-se delimitada por escarpas rochosas, 
às vezes adaptadas a linhas de falhas, o que 
lhe dá característica de um grande bloco de 
relevo residual. Localmente as escarpas desa­
parecem e cedem lugar a formas de relevo 
rebaixadas por erosão, permitindo que a su­
perfície alta em torno de 450 metros coalesça 
com a área deprimida circundante, posicio­
nada a 230 metros de altitude. 

Constitui-se de rochas sedimentares ( mé­
dio proterozóico) da formação Dardanelos, 
e as diferenças na composição litológica refle­
tem-se na paisagem através de inúmeros re­
levos residuais de topos planos que emergem 
do interior da vasta superfície plana da cha­
pada e que são modelados especificamente 
em rochas areníticas daquela formação. 

A chapada de Dardanelos localiza-se a no­
roeste do Estado de Mato Grosso e apresenta 
também, em sua porção sudoeste, formas de 
relevo dissecada pela drenagem local. A 
porção sul encontra-se modelada em rochas 
do grupo Beneficente e, à medida que esses 
sedimentos se submetem ao controle estru­
tural, mais esfacelados pela erosão eles se 
apresentam. O rio Aripuanã, em seu alto 
curso, converge toda a drenagem local. Os 
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rios são encaixados, com corredeiras e ca­
choeiras, entre as quais se destaca a de Dar­
danelos, situada da borda norte, onde o rio 
Aripuanã deixa o topo da chapada para correr 
por entre a superfície rebaixada circundante. 
Trata-se, pois, de um salto peculiar, com 
aproximadamente 130 ·metros de queda, exi­
bido em cerca de cinco degraus sucessivos, 
indo terminar em um nicho escavado bem ao 
sopé da escarpa de falha (Foto 2). 

A serra dos Apiacás configura-se em um 
extenso e peculiar conjunto de relevo alon­
gado e disposto conforme alinhamentos es­
truturais, exibindo feições geomórficas com 
características de relevo dobrado e falhado. 
Trata-se, pois, do lineamento São João da 
Barra-Teles Pires de sentido NO-SE (Silva 
et ai.) ( op. cit.), que constitui borda de blocos 
correspondentes ao graben do Cachimbo e 
ao horst denominado de Alto Estrutural Ju­
ruena-Teles, ambos topograficamente in­
vertidos. Como resultado dos intensos movi­
mentos de tensão ocorridos na área, as formas 
de relevo encontradas refletem com nitidez a 
estrutura geológica, exibindo cristas alonga­
das segundo padrões de dobramentos (anti­
clinais e sinclinais) e patamares estruturais 
com escarpas adaptadas a falhas, cujas fren­
tes são voltadas para sul. Essas feições 
mapedas como frente de escarpa mar­
cam predominantemente o contato geo­
morfológico com a Depressão da Ama­
zônia Meridional, exceto a norte onde os 
processos erosivos mascaram a estrutura 
e o contato é feito através de formas de 
relevo dissecadas. Altimetricamente os topos 
dos modelados da serra dos Apiacás nivelam­
-se aos demais topos dos relevos dos planaltos 

FOTO 2 - Cachoeira de Dardanelos. 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

residuais da Amazônia Meridional, situando­
-se em torno de 450 metros. Encontram-se ta­
lhados principalmente em litologias sedimen­
tares do grupo Beneficente e secundaria­
mente em rochas vulcânicas do grupo Iriri 
( supergrupo U atumã). 

A serra do Morem, de menor ordem de 
grandeza, constitui um prolongamento no­
roeste da serra dos Apiacás e exibe os mes­
mos condicionamentos estruturais, mostrando, 
portanto, feições geomórficas com idênticas 
características. 

De um modo geral, os topos da serra dos 
Apiacás e do Moreru funcionam como di­
visores de drenagem de pequeno porte. To­
davia, rios volumosos como Teles Pires ou 
São Manuel e Juruena superimpõem as es­
truturas desses conjuntos serranos e assumem 
a passagem através de trechos encachoeira­
dos e de corredeiras. Como exemplo, cita-se 
a cachoeira de São João da Barra, localizada 
no rio Juruena, junto ao contato entre a de­
pressão e a serra dos Apiacás. 

A serra dos J urunas consiste em um pe­
queno bloco residual situado junto à fron­
teira MT-PA, próximo ao rio Xingu. Eleva­
-se da depressão a altitude média de 400 me­
tros e a exemplo da maioria dos relevos re­
siduais mostra condicionamentos estrutu­
rais através da disposição do relevo em cris­
tas alongadas e adaptadas a linhas de falha 
e dobras da borda da sinclinal do São Pedro 
(Cunha et al., 1981). Exibe formas de relevo 
planas delimitadas por escarpas e formas dis­
secadas em cristas assimétricas adaptadas à 
linha de falha. Encontra-se modelada em li­
tologias pré-cambrianas do grupo Cubencran-
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quém e parte em litologias vulcânicas do 
grupo lriri. Apresenta-se drenada por rios de 
pequeno porte, afluentes do rio Xingu, prin­
cipalmente pelos afluentes do alto curso do 
rio lriri Novo. 

Igualmente dissecada e condicionadt. por 
falhamentos encontra-se o relevo da serra de 
Tapirapé, Aí a drenagem entalhou rochas dos 
grupos lriri (vulcânicas) e Gorotire ( arení­
ticas) e da suíte intrusiva Tarumã ( graní­
ticas), formas de relevo dissecadas e conser­
vadas de topos planos, delimitadas por escar­
pas erosivas. Consiste em aglomerados de 
pequenos relevos residuais, de onde parte 
drenagem de altos cursos de afluentes dos rios 
Xingu e Araguaia. Essa serra encontra-se si­
tuada a norte de Mato Grosso nas proximi­
dades do rio Tapirapé, afluente da margem 
esquerda do grande rio Araguaia. 

Depressão da Amazônia 
Meridional 

O que existe de homogêneo na paisagem 
dessa vasta unidade de relevo é a extensa 
cobertura florestal hoje muito degradada 
pela ação antrópica, além do nivelamento 
altimétrico rebaixado de sua superfície, em 
relação aos residuais que circunda e que são 
pertencentes a outro compartimento geomor­
fológico. Essa unidade compreende a reunião 
de diversas outras depressões mapeadas na 
Amazônia Meridional. Na verdade, extrapola­
-se além do norte da fronteira mato-grossense. 
Estende-se desde a borda sul da bacia se­
dimentar do Amazonas, vindo terminar ao 
sopé das escarpas do planalto dos Pareeis, a 
sul, coalescendo a leste com as Depressões 
do Araguaia-Tocantins. 

Constitui o "piso' regional posicionado 
entre 200 e 300 metros de altitude e mostra 
complexidade estrutural e litológica, com re­
sultados marcantes na elaboração das formas 
de relevo evidenciados através de seus diver­
sos aspectos geomórficos. 

O substrato rochoso está representado por 
litologias que vão desde o arqueano ao pro­
terozóico superior. Dessa coluna, registram-se 
rochas graníticas do complexo Xingu, vulcâ­
nicas e graníticas do supergrupo Uatumã 
(grupo) lriri e granito Teles Pires, arenítico­
-balsáticas do grupo Caiabis (formação Dar­
danelos, formação Arinos e alcalinas Cana­
mã) e sedimentos do grupo Beneficente. 

O traço marcante dessa depressão é a in­
tensa dissecação do relevo, que nivelou estru­
turas distintas, através de sucessivas fases 
erosivas. Entretanto, o arcabouço geológico é 
visualizado nitidamente através de muitas 
formas de relevo que se mostram adap-
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tadas a falhamentos e dobramentos. Como 
um dos exemplos desses eventos, dtam-se 
os grabens do Cachimbo e dos Caiabis 
e o alto estrutural Juruena-Teles Pires, 
aqui considerado como um horst. Tais 
estruturas encontram-se topograficamente in­
vertidas e mascaradas pela intensa erosão a 
que se submeteram. Como resultado, as for­
mas de relevo apresentam-se dissecadas re­
baixadas e niveladas por uma drenagem hie­
rarquizada segundo padrão dendrítico. 

Mui tas vezes essa drenagem se superim­
põe, executando difíceis passagens sobre li­
nhas estruturais, evidenciadas por trechos 
encachoeirados ou com presença de corredei­
ras. Os rios Teles Pires ou São Manuel, Arinos 
e Juruena, ao cortarem a depressão, exibem 
inúmeras cachoeiras, assim como outros rios 
de menor porte apresentam-se condicionados 
pelos lineamentos de falhas transversais, 
observados na área. Algumas pequenas faixas 
de deposição aluvial são observadas ao longo 
dos rios Juruena, Teles Pires ou São Manuel 
e Cururu-Açu. Os demais rios apresentam-se 
em planícies, com canais encaixados e rocho­
sos, muitas vezes reforçando o caráter de con­
trole estrutural. 

Depressões do Araguaia-Tocantins 

Essa unidade de relevo representa a união 
das depressões abertas pelas drenagens dos 
rios Araguaia e Tocantins. Abrangem grande 
área do Estado de Goiás e encontram-se deli­
mitadas por escarpas festonadas, ressaltos 
topográficos e/ ou superfícies rebaixadas por 
erosão dos planaltos que as circundam. 

Entre eles, o planalto dos Pareeis ( a oeste), 
planaltos da bacia sedimentar do Paraná (a 
sudoeste), planaltos da bacia sedimentar do 
São Francisco (a leste) e planalto Goiano ( a 
sul), com o qual se interpenetra. A exemplo 
das demais depressões mapeadas na Região 
Centro-Oeste, constituem parte do piso regio­
nal e prolongam-se para norte, coalescendo 
com a Depressão da Amazônia Meridional, já 
fora da área em questão, apresentando formas 
de relevo cónservadas e dissecadas. · 

As Depressões do Araguaia-Tocantins en­
volvem em seu interior uma série de relevos 
residuais do tipo inselbergue e/ ou pontões, 
além de um extenso conjunto serrano que 
compõe a unidade de relevo dos planaltos 
do interflúvio Araguaia-Tocantins. 

Consiste em uma extensa superfície com al­
titude média entre 200 e 300 metros, cujos 
processos de erosão modelaram e rebaixaram 
indiscriminadamente rochas pré-cambrianas do 
complexo Xingu, grupo Estrondo entre outros, 
rochas devonianas da formação Pimenteiras e 
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permianas da formação Pedra de Fogo e outras 
formações fanerozóicas. 

Apresentam-se drenadas pelas bacias dos rios 
Araguaia e Tocantins, cujos arranjos eviden­
ciam padrão dendrítico de modo geral. O rio 
Araguaia e alguns afluentes caracterizam-se 
por apresentar uma série de faixas de depo­
sição fluvial, enquanto que o rio Tocantins 
apresenta-se encaixado, formando corredeiras 
e cachoeiras por entre os relevos das depres­
sões. Nesse setor, a depressão assume um 
caráter ortoclinal, por cortar transversalmente 
as estruturas monoclinais das escarpas cuesti­
formes dos relevos da bacia sedimentar do 
Parnaíba. 

Depressões do Alto Paraguai-Guaporé 

As depressões do alto Paraguai-Guaporé, a 
exemplo das anteriores, constituem o piso 
regional, onde os diversos processos de erosão 
truncaram indistintamente litologias que vão 
desde o pré-cambriano ao carbonífero. Encon­
tram-se representadas pelos complexos Xingu 
e Rio Apa; grupos Alto Paraguai, Cuiabá, 
Corumbá e Amoguijá e formação Aquidauana. 
Como a própria titulação evidencia, essa uni­
dade de relevo consiste no agrupamento de 
duas grandes depressões que se coalescem, mas 
que pertencem a bacias hidrográficas dife­
rentes: a depressão do médio e alto Guaporé 
vinculada à bacia do rio Amazonas e a de­
pressão do alto Paraguai, vinculada à bacia 
do rio da Prata. 

A primeira consiste no prolongamento da 
extensa superfície rebaixada que vem da Ama­
zônia Meridional, conhecida como Superfície 

FOTO 3 - Pantanal do Alto Gttaporé . 
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de Arrasamento do Brasil Central ( Domin­
gues, 1968). A exemplo de outras depressões, 
a do rio Guaporé envolve grandes residuais, 
que no caso se refere a componentes do con­
junto dos planaltos residuais do alto Guaporé 
(serra de Santa Bárbara, serra São Vicente e 
serra Ricardo Franco ). Ela contorna o planalto 
dos Pareeis a oeste e se junta às faixas depo­
sicionais da depressão do Guaporé para for­
mar a depressão do médio e alto Guaporé, 
que reúne em seu interior diversas feições. A 
primeira corresponde a uma extensa área aplai­
nada por pediplanação a qual inclui pequenos 
residuais do tipo inselbergues. A segunda re­
fere-se a uma alongada faixa de sedimentos 
quaternários consolidados e inconsolidados da 
Formação Guaporé, que marca a presença de 
processos vinculados à dinâmica fluvial, exi­
bindo planícies, lagos de meandros e cordões 
arenosos. A terceira feição diz respeito às áreas 
de acumulação inundáveis (permanente e/ ou 
periodicamente) , vinculadas a processos plu­
viais (Foto 3). As duas últimas feições repre­
sentam um prolongamento dos pantanais 
Mato-grossenses, que atravessam o território 
boliviano. 

A depressão do alto rio Paraguai já é o 
prolongamento sul da depressão do Guaporé. 
Consiste na junção de pequenas depressões a 
saber: depressão interplanáltica de Parana­
tinga, depressão Cuiabana, depressão do rio 
Miranda e depressão do rio Paraguai propria­
mente dita. Contorna a norte o conjunto de 
bordas de relevo dobrado da Província Ser­
rana, área onde o rio Paraguai recebe afluentes 
como os rios Cuiabá, Paranatinga e São Lou­
renço, entre outros. A leste, faz um arco e 
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prolonga-se por estreita faixa de piemontes 
inumados, disposta entre os pantanais Mato­
grossenses e as frentes de cu.estas da serra. de 
Maracaju. Nesse setor, a depressão é cortada 
transversalmente por rios que descem as ref e­
ridas cu.estas, como o Itiquira, Taquiri, Aqui­
dauana, Negro, Taboco, entre outros. Após 
contornar os pantanais Mato-grossenses, pro­
longa-se até a confluência do rio Apa com o 
Paraguai, além de circundar o conjunto resi­
dual da serra da Bodoquena. O rebaixamento 
por erosão nesse setor sul da depressão está 
vinculado à drenagem da bacia do rio Mi­
randa, afluente do rio Paraguai. 

Planície do Bananal 

A denominação dessa unidade de relevo está 
circunscrita à ampla faixa que abrange os de­
pósitos quaternários recentes consolidados da 
formação Bananal e os sedimentos inconsoli­
dados holocênicos, revestidos pelas tradicionais 
pastagens naturais que sustentam a pecuária 
extensiva local. Nessa área, inclui-se a conhe­
cida ilha do Bananal, isolada pelos rios Ara­
guaia e Braço Menor do Araguaia ou rio 
J avaés. Estende-se longitudinalmente por 
entre o rio Araguaia e seus afluentes, ultra­
passando os limites da própria ilha. Amplia­
-se pelos interflúvios Tapirapé-Xavantes ou 
das Vertentes e Araguaia-braço menor do Ara­
guaia ou rio J avaés e caracteriza-se por apre­
sentar uma drenagem tipicamente anastomó­
tica, com marcas de paleodrenagens, além de 
lagoas circulares ou semicirculares dissemi­
nadas por toda a área 

Apresenta-se embutida nas depressões do 
Araguaia-Tocantins com as quais coalesce ou 
por vezes faz contato geomorfológico através 
de ressaltos topográficos. 

Os rios Araguaia, das Mortes e o braço me­
nor do Araguaia ou rio Javaés são os princi­
pais contribuintes do processo fluvial, con­
tendo ao longo dos seus canais amplas faixas 
de aluviões areno-argilosas inconsolidadas, 
as quais se aglutinam em ambas as margens 
dos rios. As características topográficas alia­
das aos fatores morfogenéticos de áreas depo­
sicionais e a dinâmica fluvial e pluvial ense­
jaram, como resultado, dois tipos de feições 
geomórficas: as planícies fluviais e as acumu­
lações periodicamente inundáveis. Nas planí­
cies ocorrem feições de lagoas de barragens, 
lagos de meandros, meandros colmatados, 
cordões arenosos, bancos de areia e praias ao 
longo dos canais da drenagem local. As mar­
gens mais íngremes dos rios assinalam a 
presença de terraços fluviais com bordas e, 
em muitos casos, recobertos por concreções 
ferruginosas. 
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As áreas de acumulação inundáveis corres­
pondem a terrenos baixos que estão sujeitos 
ao preenchimento periódico por águas pluviais, 
estando portanto independentes do processo 
deposicional dos rios. As peculiaridades nessas 
áreas são percebidas através da superficiali­
dade do lençol freático e a presença de solos 
argilosos compactados que muitas vezes con­
têm concreções ferruginosas. A essas carac· 
terísticas aliam-se a uniformidade topográfica 
e a inexistência de uma rede de drenagem hie­
rarquizada que dão à paisagem a conformação 
de feições geomórficas do tipo lagoas circu­
lares e semicirculares, às vezes colmatadas 
total ou parcialmente, e recobertas por vege­
tação de savana-parque e/ ou gramíneo­
-lenhosa. 

Planícies e Pantanais Mato-Grossenses 

A denominação de planícies e pantanais 
Mato-grossenses admitida no plural, em vez de 
pantanal de Mato-Grosso, parece mais ade­
quada, segundo Sanchez ( 1977), porquanto 
esta área dos pantanais não reflete as etapas 
típicas de morfogênese dos pântanos. A evo­
lução da área, caracterizada pelos processos 
de acumulação, encerra fatores de controle 
variáveis para cada pantanal, que se relaciona 
a sub-bacias, dotadas de dinâmica fluvial com­
plexa. 

A unidade em questão pode ser analisada 
também segundo um ecossistema, participante 
do sistema básico natural hidrográfico da 
bacia do alto rio Paraguai. Esta bacia abrange 
496000 km2, em áreas do Brasil, da Bolívia 
e do Paraguai, mas sua maior dimensão, 
396800 km2, está na Região Centro-Oeste, 
em parte dos Estados de Mato Grosso, Mato 
Grosso do Sul e de pequeno trecho de Goiás. 

Trata-se de uma região afetada por pro­
cessos morfoestruturais, relacionados a movi­
mentos de compensação isostática muito anti­
gos e intensos, repercutidos em abatimentos 
sobre as áreas adjacentes, conseqüentes ao 
soerguimento da Cordilheira dos Andes, no 
terciário superior.' A esculturação do relevo 
é elaborada pelos processos erosivos atuantes 
que rebaixaram as superfícies circunjacentes, 
provocando recuo das escarpas, a dissecação 
das encostas, erosão dos terraços, como ccm­
tínuo trabalho de ordem natural, que fornece 
sedimentos à região dos pantanais. 

O rio Paraguai nasce na província serrana, 
no Estado de Mato Grosso, toma a direção 
geral norte-sul, até sua confluência com o 
rio Apa, onde desempenha o papel de receptor 
de toda a drenagem de seu alto curso. 

A rede de drenagem da bacia do alto Para­
guai abrange três regiões fisiográficas: pla-



66 

naltos ( altimetrias de 700 a 900 metros nas 
chapadas sedimentares e 900 a 1200 metros 
em relevos cristalinos); depressão do alto 
Paraguai-Guaporé (cotas de 150 a 700 metros) 
e, embutida nesta depressão, a região dos 
pantanais (com 80 a 150 metros) (Mapa 2). 
A diversidade fisiográfica, associada à lati­
tude e à continentalidade, sua interação com 
os sistemas regionais de circulação atmosférica, 
explica os estados de tempos habituais da 
bacia, refletidos sobre o regime hidrológico 
tropical e sobre a morfodinâmica fluvial das 
planícies e pantanais Mato-grossenses. 

Esta área da bacia, segundo Barros, L. F. 
de ( 1972) e Girard, C. ( 1972), encontra-se sob 
influência do centro continental de baixa pres­
são do Chaco, no período de verão até o início 
do outono. Nesta época, a área é freqüen­
temente atingida pelos ventos do quadrante 
norte da massa equatorial continental, respon­
sável pela estação úmida, com intensificação 
de chuvas. Contudo, há ainda avanços de 
massas frias vindas do sul, acarretando no 
período de verão e outono uma intensificação 
de chuvas com menor queda de temperatura 
e, nos demais períodos, uma menor intensi­
dade de chuvas e maior queda de temperatura, 
que interferem mais a sul que a norte da bacia. 

As planícies e pantanais Mato-grossenses 
ocupam cerca de 133465 km2 da bacia do 
alto Paraguai, cujos limites são contíguos 
à depressão do alto Paraguai-Guaporé. A 
declividade do seu terreno varia de 0,5 a 
0,3 m/km, nos sentidos leste para oeste, e de 
3 a 1,5 cm/km, de norte para sul, onde o 
gradiente é quase nulo, ao longo do rio Para­
guai, fato este que dificulta o escoamento das 
águas de seus tributários (DNOS, 1966/72). 

A unidade de relevo planícies e pantanais 
Mato-grossenses corresponde à área de depó­
sitos aluviais, da formação pantanal, composta 
de sedimentos argilosos, argila-arenosos e 
areno-conglomeráticos, onde se formam diver­
sos tipos de solos principalmente com carac­
terísticas impermeáveis, que servem de subs­
trato a vários tipos de cobertura vegetal. 

As formas de relevo peculiares aos pantanais 
Mato-grossenses são conhecidas, regionalmen­
te, como: "baías" (áreas deprimidas circulares 
ou semicirculares, com água salobra ou não, 
atingindo centenas de metros de dimensão); 
"cordilheiras" (elevações com cerca de 2 
metros de altura, entre duas baías, servindo 
de sítios para sede das fazendas e abrigo ao 
gado); "vazantes" (entre as cordilheiras, in­
termitentes e/ ou perenes, servem de escoa­
douro das baías e rios, com vários quilômetros 
de extensão); "coríxos" (pequenos cursos 
de água conectando baías, com maior poder 
erosivo que as vazantes). 
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Observações feitas em imagens de radar, 
tomadas em 1975 e 1976, efetuadas por 
Franco & Pinheiro ( 1982); e Alvarenga; Bra­
sil; Dei' Arco ( 1982 ), correspondendo a um 
período de chuvas, mostraram ainda feições 
de planícies e terraços fluviais, planícies flu­
violacustres e áreas de acumulação inun­
dáveis. Estas últimas foram hierarquizadas, 
segundo o teor de concentração de umidade, 
em fraca, média e forte, podendo ocorrer os 
três tipos na mesma sub-bacia. A sub-bacia 
do rio Taquari, por exemplo, apresenta os 
tipos forte, médio e fraco, de jusante para 
montante, proporcional ao aumento do gra­
diente. Foram identificados doze padrões de 
pantanais, com aspectos estruturais, morfo­
lógicos, hidrológicos, pedológicos e de cober­
tura vegetal típicos, correspondentes aos pan­
tanais do Corixo Grande-Jauru-Padre Inácio­
-Paraguai ou pantanal do Descalvado; do 
Cuiabá-Bento Gomes-Paraguaizinho ou panta­
nal de Poconé; ltiquira-São Lourenço-Cuiabá 
ou pantanal de Pirigara; dos Paiaguás, do Ta­
quari; do Negro; do Jacadigo-Nabileque; do 
Miranda-Aquidauana; do Tarumã-Jibóia; do 
Aquidabã; Branco-Amonguijá e do Apa. 

As interpretações das imagens de satélite 
Landsat, correspondentes ao regime de estia­
gem, demonstram uma interseção neste regi­
me, da maior parte dos pantanais com as 
planícies fluviolacustres do pantanal dos Paia­
guás, localizado ao longo do rio Paraguai, de 
Cáceres, até próximo à cidade de Corumbá, 
trecho este em nível de base regional. 

Durante o regime de chuvas dá-se maior 
concentração de áreas de acumulação inun­
dáveis do tipo forte, no setor setentrional da 
região pantaneira, enquanto que durante o re­
gime seco esse tipo de alagamento se concen­
tra no setor meridional (Alvarenga et al, 
1984). 

O fenômeno das inundações, nesta área, 
manifesta-se pela sua intensidade como dos 
tipos : "comuns", atingindo pequenas áreas, 
sem realimentação dos corixos e das lagoas dis­
tantes; "médias ou extraordinárias", regulares, 
redistribuindo água através de corixos e ali­
mentando lençóis subterrâneos distantes dos 
leitos fluviais; e "excepcionais" atingindo 
grandes extensões e causando alguns danos, 
sob o ponto de vista sócio-econômico. Essas 
fatores, dentre outros, propiciam a concen­
tração de ocorrência de cheias, de janeiro a 
março, no setor sul dos Pantanais e, logo a 
seguir, de março a abril, no seu setor norte. 

A população que vive na região das pla­
nícies e pantanais Mato-grossenses se ressente 
da falta de incentivos governamentais para a 
criação de infra-estrutura básica. Os problemas 
como carência de rede de eletricidade, de 
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cinturões verdes próximos às cidades e maior 
rede de circulação para escoamento da pro­
dução, assim como de acesso da população às 
áreas interioranas, somam-se aos da subutili­
zação da capacidade criat6ria e à migração 
por falta de oportunidade de trabalho na área. 

Os setores produtivos energéticos (minera­
ção) e agropastoril (monoculturas de cana­
-de-açúcar e soja), já implantados nas áreas 
planálticas circundantes, ameaçam também as 
condições naturais dos pantanais, onde se de­
senvolve atividade criatória extensiva, atin­
gindo a flora e fauna nativas devido ao escoa­
mento de poluentes químicos. 

Torna-se necessário, portanto, conciliar o 
uso racionalizado dos potenciais da bacia do 
alto rio Paraguai, como um todo, a partir de 
maiores estudos sobre sua hidrodinâmica com­
plexa, visando a servir de subsídio ao pro­
cesso de planejamento regional e a uma ~' de­
quada preservação das planícies e pantanais 
Mato-grossenses. 
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SUPERFÍCIES DE 
APLAINAMENTO DO 
CENTRO-OESTE 

As abordagens dentro desse tema têm por 
base pesquisas realizadas nas publicações do 
Projeto RADAMBRASIL. Contudo, Del'Arco 
e Mamede ( 1985) levantaram as caracterís­
ticas das superfícies de aplainamento de parte 
do Centro-Oeste, aqui mostradas através de 
adaptação de um quadro-resumo de seus es­
tudos ( Quadro 1) . 

Analisando as superfícies de "cimeira" pu­
deram verificar que os topos, de modo geral, 
encontram-se nivelados a uma mesma altitude. 
Atualmente esses topos acham-se revestidos 
por vegetação de savana, hoje submetida a um 
clima tropical úmido. Essa vegetação, porém, 
encontra-se adaptada ao solo e a outros fatores 
atuantes na área. Em vários desses topos pu­
deram observar a presença de uma cobertura 
detrítico-laterítica, que dataram como sendo 
dos períodos terciário e quaternário. Ocorre 
que para a formação de coberturas dessa natu-

QUADRO 1 

QUADRO-RESUMO DAS SUPERF1CIES DE APLAINAMENTO DO CENTRO-OESTE 

UNIDADES GEOMDRFOLÓGICAS 

Depresslies: 
Alto Paraguai-Guaporé 
Araguaia-Tocantins 
Amazônia Meridional 

CARACTERÍSTICAS GERAIS ' IDADE PROVÁVEL DO APLAINAMENTO 

Superflcies com nlveis que variam de 250 a Pediplano neopleistocênico 
750 m. Correspondem aos "pisos" regionais. 
Truncam litologias do Pré-Cambriano ao Qua-
ternário. 

Planaltos: Pareeis e da Bacie Sedimentar do Pa- Superflcies dissecadas. embutidas nas superfícies Pedip lano mesopleistocênico 
raná da chapada. Nlveis "intermediários". de 350 a a 

Chapadas: Pareeis e dos Guimarães 

Planaltos Residuais: 
Amazônia Meridional 
lnterflúvio Araguaia-Tocantins 
Alto Paraguai-Guaporé 

Planalto Goiano 

550 m de altitude. Pediplano pliopleistocênico 
Nlveis de 400 a 1. 000 m. Superflcies mais con· 
servadas. 

Superfícies de Cimeira que vão de 400 a 800 m. Pediplano pliocênico 
Apresentam topos truncados pela erosão. 

Níveis de 900 a 1. 200 m. Relevos planos ou Pedi plano terciário médio 
levemente dissecados. Superfíci es "intermediá- a 
rias". Pediplano cretácico 
Formação Urucuia. Nlveis de BOO a 1 . 650 m. 
Mais antigas "cimeiras" . Topos residuais com 
rochas pré-cambrianas. 

Planaltos da Bacia Sedimentar do São Francisco Nlveis de 600 a 800 m. Superfície inumada por Pediplano pré-cretácico 
(Chapadas e Patamares) sedimentos cretáceos. A remoção parcial destes ou 

caracteriza-a como pediplano em exumação. cretác ico inferior 

Adapiado de Oel'Arco . J de O · Mamede. l 119851 
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reza necessária se faz a existência de fases 
climáticas com período de aridez mais prolon­
gado e atenuado entre fases úmidas diferentes 
do clima atual. Uma vez que os processos de 
pediplanação exigem uma alternância de fases 
climáticas, úmida e seca (Ab'Sáber, 1977), por 
dedução, os aplainamentos ocorridos na maio· 
ria das superfícies, incluindo as intermediárias 
e as superfícies das depressões (os "pisos"), 
foram considerados como os de ocorrência so- · 
bre essas áreas. 

As fases erosivas que agrediram os níveis 
mais altos (cimeira) constam como as de ela­
boração por pediplanos mais antigos. Abran­
gem, portanto, os topos das. superfícies mais 
elevadas como os planaltos da bacia sedimen­
tar do São Francisco e o planalto Goiano, cujas 
fases erosivas se desdobram desde o cretáceo 
inferior ao terciário médio. 

Os planaltos residuais da Amazônia Meri· 
dional, os planaltos residuais do interflúvio 
Araguaia-Tocantins e os planaltos residuais do 
Alto Paraguai-Guaporé foram mencionados 
como tendo sido retocados por fases erosivas 
datadas do plioceno. Inclusive Boaventura, R. 
S. ( 1974), refere-se aos topos dos residuais do 
sul do Pará, os quais integram os planaltos re­
siduais da Amazônia Meridional, como tendo 
sofrido fases erosivas por pediplanação com 
truncamento de topos, com início no cenozóico 
inferior e término no fim do plioceno. Refe­
rindo-se a essa área, Mamede, Ross e Santos 
( 1981) verificaram que as características de 
topo dos residuais do sul do Pará de caimento 
para sul-sudoeste se ampliam para os demais 
residuais do sul da Amazônia. Assim, data­
ram-na como fase erosiva atuante que elabo­
rou o pediplano pliocênico. 

As superfícies mais altas do planalto dos 
Pareeis e dos planaltos da bacia sedimentar 
do Paraná referem-se às superfícies de cimei­
ra, sendo portanto de aplainamentos por pedi­
planação mais antigos. Atingem níveis que vão 
até 1000 metros de altitude. Constam como 
tendo sido elaboradas pelo pediplano plio­
pleistocênico. Essas fases erosivas retocaram 
as chapadas dos Pareeis e dos Guimarães. Am­
pliaram-se para outras áreas que se encontram 
a sul dos planaltos da bacia sedimentar do 
Paraná, as quais emergem da superfície consi­
derada "intermediária", cujo nível altimétrico 
é inferior a 500 metros. Igualmente aos níveis 
anteriores mais antigos, também encontram-se 
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revestidas por bancadas de crostas f errugino­
sas. 

A superfície "intermediária' consta como 
sendo um nível embutido nas superfícies plio­
pleistocênicas, portanto, inferior às chapadas 
mencionadas e datadas de idade mesopliocê­
nica. Estende-se por entre as superfícies dis· 
secadas do planalto dos Pareeis e dos planaltos 
da bacia sedimentar do Paraná, que ocorrem 
entre níveis altimétricos de 350 a 500 me­
tros. Esta superfície conecta-se aos "pisos" 
regionais do Centro-Oeste. 

Os "pisos' regionais (Depressão da Ama­
zônia Meridional), Depressões do Araguaia­
· Tocantins e Depressões do Alto Paraguai­
Guaporé) estão a níveis que vão de 250 a 750 
metros, segundo Dei' Arco e Mamede ( 1985), 
uma vez que se ampliam para as partes rebai­
xadas dos planaltos da bacia sedimentar do 
Paraná e planalto Goiano. Sobre elas, esses 
autores encontraram pavimentos detríticos, 
depósitos arenosos, ligados a fases de endor­
reísmos e concrecionamentos generalizados. 
As fases erosivas aí constam como sendo ref e­
ridas à elaboração do pediplano neopleistocê­
nico que truncou litologias diferenciadas do 
Pré-Cambriano ao Quaternário, estabelecendo 
rampas de coalescência entre os planaltos e as 
depressões. 

Em relação à planície do Bananal, Mamede, 
Ross e Santos ( 1981 ) e Mamede, Nascimento 
t• Franco ( 1981) observaram inúmeros aspec­
tos que a caracterizam como tal: extensa área 
de depósitos cenozóicos com feições de planí­
cies, lagos de meandros, lagoas semicirculares, 
meandros, diques marginais, e praias, que re­
sultam em um quadro de perfil de drenagem 
completamente anastomosado, com mecanis­
mos hidrológicos peculiares. Observaram ainda 
certos controles estruturais, suspeitando de 
que ela tenha-se formado por sobre área tecto­
nicamente abatida por uma possível fossa tec­
tônica (Ferreira, 1971) . Após isso, ocorreu 
uma fase endorréica de idade pós~terciária, em 
que houve o preenchimento sedimentar da 
fossa. Observaram também presença de con­
creções em toda a planície, vinculando-a a 
uma fase climática mais seca; em que o piso 
estava um pouco mais alto. Essa observação 
foi reforçada por aqueles autores quando vi­
ram que o rio Araguaia aprofundou o leito e 
sobre as concreções encontraram cerca de 30 
metros de espessura em areia. 
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INTRODUÇÃO 

O aspecto que particulariza o Centro-Oeste, 
sob o ponto de vista hidrográfico, no território 
nacional, relaciona-se com o soerguimento do 
Escudo Brasileiro, ocorrido durante os tempos 
geológicos, com uma amplitude mais acentua­
da durante o período pós-cretáceo. 

A magnitude daquele fenômeno, que foi de 
tal ordem a afetar as diversas áreas do País, 
foi responsável, na Região em estudo, pelo 
amplo abaulamento da sua vasta superfície, 
derivando daí o aspecto sui generis que ela 
apresenta, qual seja, o de ser uma Região de 
dispersão de águas. Fora deste aspecto, não 
encontramos outro, no conjunto de sua hidro­
grafia, que lhe imprima um caráter regional. 

O planalto Central brasileiro e as chapadas 
do Centro-Oeste constituem, desse modo, os 
mais importantes dispersares da rede hidro­
gráfica brasileira, bastando dizer que é nessa 
imensa porção do território nacional que va­
mos encontrar grandes extensões das bacias 
Amazônica Tocantina e Platina. Embora com 
área inexp~essiva, aí também se acha repre­
sentada a bacia do São Francisco. 

Apresenta-se, portanto, a Região Centro­
-Oeste como uma área constituída de três 
grandes sistemas, independentes de drenagem 
exorréica, cada um com pouco mais de 600 000 
km2, situação que lhe confere posição de des­
taque entre as demais Regiões do País, visto 
que ela só é superada pela Amazônica. Essa 
posição de destaque, assumida pelo Centro­
-Oeste, quanto à projeção de seus cursos flu­
viais, extravasa do âmbito regional para o 
nacional e deste para o continental, quando 
se focaliza o problema do aproveitamento eco­
nômico. 

As perspectivas que vêm sendo criadas re­
centemente no País, no tocante ao aproveita­
mento do potencial hidráulico dos ·rios e à 
valorização da navegação interior, processam­
-se de forma a estender, além dos limites do 

Ney Rodrigues hmocencio 

Centro-Oeste, a importância de sua hidrogra­
fia. 

Com relação a esse aspecto, deve-se chamar 
a atenção, especialmente, para as grandes re­
presas, recentemente construídas ~o rio P~; 
raná e no seu formador, o Parana1ba, que Jª 
atendem igualmente às necessidades energéti­
cas de parte das Regiões Centro-Oeste e Su­
deste. 

Convém lembrar, ao mesmo tempo, que as 
preocupações com relação ao aproveitamento 
das bacias do Paraguai e do Paraná, como vias 
de transporte, tendem, mais uma vez, a dotar 
as referidas Regiões de grande disponibilidade 
de utilização mútua dos seus cursos fluviais. 
Assim é que, às obras já concluídas e em anda­
mento nos rios Tietê e Paraná, visando a viabi­
lizar a continuidade da circulação fluvial, so­
mam-se os planos hidroviários que têm em 
vista a ligação das bacias do Paraguai e do 
Paraná em território mato-grossense. Tais 
obras, além de possibilitar intercâmbio bem 
mais estreito entre as duas Regiões, criarão, 
também, condições para melhor coordenação 
dos transportes nas suas transações, tanto intra 
como inter-regionais. 

A importância hidrográfica do Centro-Oeste 
adquire expressão continental em vista do in­
teresse revelado por vários países sul-ameri· 
canos com relação à navegação fluvial. Esta, 
que no futuro deverá se realizar desde os paí­
ses mais setentrionais até os meridionais, torna 
necessário que se processe a ligação de várias 
bacias hidrográficas. Tal condição valoriza, 
sobremodo, o Centro-Oeste, de vez que é em 
seu território onde se verifica a existência de 
locais apresentando condições particularmente 
favoráveis à ligação das duas mais importantes 
bacias hidrográficas do continente, a Amazô­
nica e a Platina. 

Tal como ocorre com o Brasil, em geral, o 
Centro-Oeste não se projeta sob o ponto de 
vista lacustre. Neste aspecto, verifica-se sa-
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liente contraste na hidrografia regional que, 
ao lado da exuberante rede fluvial, apresenta 
um dos mais inexpressivos sistemas lacustres. 
Tanto assim que somente na depressão do Pan­
tanal encontra-se um grupo de lagoas dignas 
de nota, não só pela feição que imprimem à 
paisagem como, também, pelo papel que de­
sempenham na regularização do regime dos 
seus rios. Elas aí aparecem com os aspectos 
de lagoas temporárias e permanentes, cujas 
origens se prendem, segundo alguns, a condi­
ções reinantes em climas pretéritos e têm sido 
de grande valia no processo de ocupação hu­
mana daquela vasta área do Centro-Oeste. 

FATORES QUE CONDICIONAM O 
COMPORTAMENTO DA 
HIDROGRAFIA REGIONAL 

A hidrografia, que, segundo André Guilcher, 
é o "resultado global e sutil das condições 
apresentadas na região que ela drena", revela, 
deste modo, um comportamento que reflete as 
influências de um conjunto de condicionantes, 
que se inserem numa área sobre a qual ela 
atua. 

Entre as referidas condicionantes, destacam­
-se o relevo, a natureza das rochas e dos solos 
e a vegetação, que figuram entre os fatores de 
superfície, a cujas influências junta-se a dos 
fatores externos - quais sejam o clima e a 
intervenção humana. 

Numa Região como o Centro-Oeste, ainda 
muito carente de dados hidrológicos, o estudo 
desses aspectos forçosamente se realiza de 
forma superficial, não se podendo tecer con­
siderações além das relativas às influências 
do relevo e do clima. 

A influencia do relevo sobre a hidrografia 
do Centro-Oeste, como já referido, prende-se 
estreitamente ao movimento epirogenético 
positivo que se processou, de maneira gra­
dativa, desde o paleozóico, de modo a afetar 
profundamente o Escudo Brasileiro. Deve-se 
considerar, entretanto, que o soerguimento do 
Escudo Brasileiro na área circunscrita ao 
maciço Central brasileiro processou-se desde 
o paleozóico, acompanhado de uma série de 
perturbações que também deixaram patente 
sua influência na hidrografia. Como conse­
qüência desse processo evolutivo, originaram­
-se os grandees quadros morfoestruturais do 
Centro-Oeste, dos quais vai-se analisar, ini­
cialmente, aqueles que se destacam como 
grandes divisores da hidrografia regional. 

Atravessando a Região, de leste a oeste, 
desenvolve-se o divisor principal, aquele que 
reparte as águas para as bacias Platina, Ama­
zônica, Tocantina e do São Francisco. Este 
divisor é constituído, no Estado de Goiás, 
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pelas grandes elevações de sua porção meri­
dional, pertencentes ao Planalto Goiano e ao 
planalto da bacia sedimentar do Paraná, que 
distribuem a drenagem, orientando-a em di­
reção às bacias Tocantina e Platina. 

No planalto Goiano salientam-se, com a 
função de divortíum aquarium, as serras do 
Paraná e dos Pireneus, das quais vertem, para 
o norte, os rios Paraná e Maranhão (forma­
dores do Tocantins) e, para o sul, os rios São 
Marcos, Corumbá e Meia Ponte (afluentes 
da margem direita do Paranaíba). Quanto aos 
planaltos da bacia sedimentar do Paraná, a 
função de interflúvio é desempenhada no 
sudoeste goiano, pela serra do Caiapó, que 
se estende até os limites com Mato Grosso. 

Com relação à serra do Caiapó, que apa­
rece na borda setentrional deste planalto 
arenítico-basáltico, deve-se mencionar que, na 
realidade, ela constitui uma cuesta, cuja 
frente se limita com a depresão periférica de 
Goiás, ao norte, e cujo reverso acha-se voltado 
para a calha do Paranaíba, ao sul. Desse 
modo, enquanto a sua vertente setentrional 
se caracteriza pelos entalhes obseqüentes do 
rio Araguaia e de alguns de seus caudatários, 
a meridional ve-se marcada pelos extensos e 
profundos entalhes conseqüentes dos rios da 
drenagem do Paranaíba, os quais, após corta­
rem as camadas sedimentares daquela eleva­
ção, alcançam os horizontes basálticos, através 
dos quais desenvolvem a maior parte de seus 
cursos. 

Prolongando-se pelo Estado de Mato Grosso, 
este divisor ve-se, inicialmente, representado 
pelas formações paleozóico-mesozóicas do 
planalto dos Alcantilados e, em seguida, pelas 
da serra Azul, elevações das quais procedem 
vários caudatários dos rios Araguaia, Xingu, 
Tapajós e Paraguai. O citado divisor se com­
pleta, até os limites com Rondônia, através 
da linha de cumeada da imponente elevação 
mesozóica, conhecida pela denominação de 
chapada dos Pareeis, que separa a drenagem 
de numerosos rios amazônicos e platinos. De 
suas ve1tentes, voltadas para o sul e sudoeste 
descem, respectivamente, rios que vão encon­
trar o seu nível de base na planície do Pan­
tanal (como é o caso do rio Paraguai e seu 
afluente Jauru) e na depressão periférica que 
se dispõe ao longo de sua base (rio Guaporé 
e vários afluentes) . Estes rios, devido ao forte 
poder erosivo, marcaram a escarpa da cha­
pada dos Pareeis com incisões profundas, 
dando margem ao aparecimento de verda­
deiras lombadas, em que se salientam cristas 
pontiagudas. Por outro lado, da vertente norte, 
flui um conjunto de rios entre os quais se 
destacam o Arinos e o J uruena, cujo poder 
de encaixe é bem menor, em conseqüência 
da suborizontalidade das camadas que com­
põem a chapada dos Pareeis. 
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Ao lado do divisor principal aparecem 
outros, de menor expressão, mas, também, 
importantes no quadro g.e~al da hidro&r~fia 
regional. Figuram como d1v1sores secundanos, 
que têm quase sempre a direção no~t~-su~ e 
apresentam-se, por vezes, como ram1ficaçoes 
do divisor principal. 

No Estado de Goiás esse aspecto pode ser 
constatado através das elevações pré-cam­
brianas e paleozóicas que constituem o divisor 
de águas do Tocantins e do Araguaia, as quais 
se prolongam do planalto Goiano até sua 
porção setentrional. Neste divisor,. de um 
modo geral, a drenagem se restnngc.· aos 
cursos superiores dos tributários dos rios To­
cantins e Araguaia. Por ser constituído, predo­
minantemente, de elevações cuestiformes, 
cuja fronte se acha voltada para oeste, os 
tributários principais do Araguaia ostentam 
drenagem anaclinal, responsável pela descon­
tinuidade da escarpa, enquanto os do Tocan­
tins apresentam drenagem cataclinal de re­
verso com passagens em percées que atraves­
sam os sedimentos devonianos e atingem o 
substrato rochoso pré-cambriano. 

Ainda neste Estado salientam-se, com esta 
função, as elevações sedimentares que apare­
cem a leste inumando os terrenos cristalinos 
do planalto 'Goiano, os quais separam as águas 
das bacias do Tocantins e do São Francisco. 
Elas formam um conjunto de chapadas, de 
500 e 800 metros de altitude, que fazem parte 
do planalto da bacia sedimentar do São Fran­
cisco, conhecidas como Espigão Mestre e Serra 
Geral de Goiás, localizando-se no oeste 
baiano a maior parte de suas áreas. Os tre­
chos em território goiano referem-se pratica­
mente às escarpas, nas quais tem origem 
grande número de caudais, vertendo para os 
rios do Sono e Manoel Alves, afluentes, pela 
margem direita, do Tocantins, e para o Pa­
raná, um dos seus formadores. Como um 
prolongamento deste divisor, aparece no nor­
deste goiano um extenso capeamento sedi­
mentar, que recebe a denominação de cha­
pada das Mangabeiras e que constitui o 
separador de águas do Tocantins e do sistema 
hidrográfico do Maranhão e do Piauí. No 
Estado de Mato Grosso, os divisores secun­
dários, que se destacam pelo papel que repre­
sentam no conjunto da hidrografia, nem 
sempre tomam a orientação sul-norte. Os que 
aí aparecem com este sentido prolongam-se 
pela porção setentrional do Estado e são 
representados por elevações de 500-800 metros 
que se destacam no nível do embasamento 
pré-cambriano, que se inclina na direção da 
bacia Amazônica, apresentando altitudes mé­
dias de 200 a 500 metros. Como exemplos 
temos a serra Formosa (divisor das bacias 
dos rios Xingu e Teles Pires), serra dos 
Caiabis-Apiacás (dos rios Teles Pires e Ari-
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nos), serra do Tombador (dos rios Arinos e 
J uruena ) e a serra do Norte (dos rios J uruena 
e Aripuanã). No Estado de Mato Grosso do 
Sul, também, ostentam alinhamento no sen­
tido norte-sul as elevações que mais se salien­
tam como divortium aquarum, que se acham 
dispostas ao longo da parte ocidental dos 
planaltos da bacia sedimentar do Paraná. 
Naquele Estado, da mesma forma como foi 
visto com relação à seção desses planaltos 
no sudoeste goiano, ele constitui uma cuesta, 
cuja frente, formada pela serra de Maracaju, 
acha-se voltada para as planícies e pantanais 
Mato-grossenses, a oeste, e o reverso para a 
calha do rio Paraná, a leste. 

Os rios que drenam a vertente ocidental 
desta cuesta, em direção ao vale do Paraguai, 
descem violentamente pela sua frente, que se 
mostra bastante seccionada. Aqui, a rede de 
drenagem está organizada sob a forma de 
h eliça, com rios obseqüentes e subseqüentes, 
constatando-se o fenômeno de superimposição 
e o aparecimento de festões e morros teste­
munhos. 

Da sua vertente oriental fluem inúmeros 
caudatários do rio Paraná, cuja drenagem, 
predominantemente conseqüente, entalhou a 
cobertura sedimentar e atingiu a camada ba­
sáltica, que, apresentando suave inclinação no 
sentido leste, condicionou o subparalelismo 
dos afluentes do rio principal. 

Ao contrário do que ocorre com os divisores 
de água de outras Regiões do País, os da 
Centro-Oeste não se caracterizam por demar­
car, de forma bem acentuada, a linha de 
separação entre uma e outra bacia hidrográ­
fica . Em virtude da horizontalidade que 
caracteriza o tipo da maior parte das elevações 
da Região, o aspecto que comumente nela 
se vai presenciar é o de um grande número 
de casos, em que as vertentes de diferentes 
bacias hidrográficas localizam-se bem próxi­
mas, a tal ponto que, às vezes, os cursos de 
água podem correr, indiferentemente, para 
uma ou para outra, formando "águas emen­
dadas", as quais chegam a se situar com cotas 
bastante elevadas, de cerca de 1 000 metros. 

Tal aspecto, que constitui uma das caracte­
rísticas mais marcantes da hidrografia do 
Centro-Oeste, vem sendo alvo de estudos, 
desde algum tempo, em virtude da impor­
tância de que se reveste, por facilitar os planos 
de ligação entre bacias hidrográficas. Estes 
planos vão ao encontro de interesses de ordem 
nacional e continental. 

Em sua Carta Potamográfica Especial da 
América do Sul, J aguaribe de Matos aponta 
duas ligações entre as bacias Amazônica e 
Platina. Uma delas, a mais importante e a 
mais conhecida, ocorre entre os rios Guaporé 
e Paraguai, respectivamente, pelos seus for-
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madores Alegre e Aguapeí, este último aflu­
ente do Jauru. Esta ligação é propiciada pela 
lagoa Rebeca e pelo grande tremedal, que é 
uma extensa área pantanosa. 

Na extremidade oriental da chapada dos 
Pareeis ocorre a outra comunicação entre as 
bacias Amazônica e Platina. Descoberta pelo 
Marechal Rondou, ela se realiza num brejo 
situado no alto da referida chapada, do qual 
saem os rios Verde e Maricotezá, que fluem, 
respectivamente, para as vertentes amazônica 
e platina. A ligação entre as bacias Platina 
e Tocantina torna-se plenamente viável. prin­
cipalmente pela grande proximidade entre os 
formadores dos rios São Lourenço e Taquari 
e o rio Araguaia e seu afluente rio das Mortes 
na área do pediplano do Alto Araguaia, igual­
mente caracterizada por uma acentuada hori­
zontalidade. 

Também é considerada, por muitos, a pos­
sibilidade de ligação entre as bacias Tocantina 
e São-franciscana em vista da existência, na 
chapada do Espigão Mestre, da lagoa do 
Veredão, onde nascem os rios que vertem 
para uma e outra daquelas bacias. 

Não menos importante, diante do campo 
que abre à expansão da navegação fluvial no 
País e no continente, é a viabilidade de liga­
ções enh·e os rios mais importantes de uma 
mesma bacia hidrográfica, aproveitando-se a 
grande proximidade que, por vezes, ocorre 
entre os altos cursos dos seus afluentes. 

Neste particular, a ligação que se reveste 
de maior importância é a dos rios Paraná e 
Paraguai, cuja realização encontra várias 
opções. A mais prática é a que resultaria da 
ligação entre os rios Pardo (afluente do 
Paraná) e Coxim (afluente do Taquari, que 
desemboca no Paraguai). Isto porque, através 
do Taquari, torna-se possível, também, a liga­
ção com o Araguaia. Todavia, são dignas de 
referência as condições criadas, para este 
mesmo fim, pela grande proximidade dos 
altos cursos dos rios Ivinhema (afluente do 
Paraná) e Miranda (afluente do Paraguai). 

A característica apresentada pelas elevações 
do Centro-Oeste, qual seja, a de raramente se 
constituírem em nítidas linhas divisórias de 
águas resulta da predominância, na Região, 
de superfícies acentuadamente aplainadas. 

Na Região Centro-Oeste, como decorrência 
das condições do quadro morfológico, a sua 
hidrografia vê-se representada, na maior parte, 
por rios de planalto que se caracterizam por 
apresentar, ao longo dos seus cursos, um certo 
r.úmero de quedas-d'água, algumas majesto­
sas, e inúmeros acidentes de menor vulto, tais 
como corredeiras, travessões, rápidos e baixios. 

Neste particular, verifica-se que os maiores 
desníveis ocorrem nos rios que desenvolvem 
os seus cursos ao longo dos planaltos da bacia 
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sedimentar do Paraná, fato que se deve à 
estrutura dos terrenos da bacia, à qual se 
associam ai camadas sedimentares, os derra­
mes e as intrusões basálticas. Da maior resis­
tência oferecida pelo basalto à erosão fluvial, 
decorre a feição que caracteriza o relevo desta 
bacia e o perfil longitudinal dos rios que nela 
se desenvolvem. Assim é que, como conse­
qüência da estrutura geológica, aí se formou 
um planalto constituído de amplos patamares 
escalonados, condições estas que justificam se 
apresentarem os cursos dos rios com longas 
seções tranqüilas, interrompidas por degraus 
que constituem as seções de saltos. 

No rio Paranaíba, um dos formadores do 
Paraná, surgem as primeiras quedas-d'água 
importantes desta bacia, salientando-se a ca­
choeira Dourada, hoje submersa, tendo o seu 
potencial hidráulico influído ponderavelmente 
sobre o desenvolvimento regional. 

No rio Paraná, no entanto, é onde aparecem 
os maiores desníveis, dentre os que se dis­
põem ao longo destes planaltos. Neste rio 
destaca-se, primeiramente, a grande soleira 
basáltica, que formava o salto do Urubupungá, 
também submerso devido à construção da 
represa que tem o mesmo nome. Bem para 
jusante, correspondendo à parte mais meri­
dional da Região, ocorre o exemplo mais 
notável de desnível no rio Paraná, no local 
correspondente aos saltos das Sete Quedas, 
hoje também submersos pelas águas da represa 
Itaipu. 

Tais acidentes, ocasionados por desníveis 
ao longo dos vales fluviais, são também fre­
qüentes nos trechos planálticos dos cursos dos 
rios que fazem parte das bacias Tocantina e 
Amazônica em território centro-oestino. Ne­
las, todavia, esses acidentes não alcançam as 
mesmas dimensões que ostentam na bacia do 
Paraná, aparecendo mais comumente com as 
formas de corredeiras e travessões. 

Na primeira daquelas bacias, o rio Tocan­
tins apresenta o seu alto e médio cursos seccio­
nados por numerosos ressaltos, na maioria, de 
reduzido vulto. Segundo A. Moreira, tal fato 
deve-se à natureza geológica e tectônica dos 
terrenos, onde ele desenvolve o seu curso, pois, 
comentando os aspectos geomorfológicos da 
área em questão, assim se refere: "correndo 
sobre o embasamento e tendo seu curso adap­
tado às direções estruturais dominantes, orien­
tadas para o norte e nordeste, as sucessivas 
cachoeiras existentes evidenciam tanto esses 
acidentes quanto os processos de arqueamen­
tos e falhamentos que facultaram o desenvol­
t'imento das superfícies e níveis escalonados" 
( Moreira, 1977). 

Os rios do Centro-Oeste, que se encami­
nham para a vertente amazônica, distenden­
do-se suavemente sobre as superfícies pouco 



GEOGRAFIA DO BRASIL 

inclinadas do planalto dos Pareeis e das de­
pressões da Amazônia Meridional, apresentam­
-se, igualmente, com seus cursos sulcados por 
grande número de cachoeiras e corredeiras. 
Nesses rios, tais acidentes começam a aparecer 
quando os seus leitos alcançam a faixa de con­
tato entre os terrenos sedimentares dos chapa­
dões e as rochas cristalinas do embasamento. 
Mais ao norte, onde este aparece exposto, as 
cachoeiras e corredeiras se sucedem à medida 
que cortam os grandes lineamentos estruturais 
do cristalino, orientados segundo as direções 
de SE-NO. Destes rios, o mais importante é o 
Xingu, que, com seus tributários do alto curso, 
drenam inicialmente o planalto dos Pareeis, 
onde se caracteriza por apresentar seus leitos 
instalados em vales de fundo plano, nos quais 
se acham encaixados, com canal ora retilini­
zado, ora apresentando ângulos bruscos e suas 
margens acompanhadas por numerosas lagoas. 
Ao alcançar a depressão, o curso do rio Xingu 
realiza-se com quebras sucessivas de direções, 
formando cotovelos, denotando a adaptação 
do mesmo à estrutura. Os ressaltos topográfi­
cos que se sucedem ao longo desta parte do 
~eu curso dão origem a cachoeiras, entre as 
quais se destaca a Von Martius, e a corre­
deira como a de Pedras e a da Paz. A dre­
nagem desta bacia, tal como as das outras da 
vertente amazônica, obedece a um padrão ge­
ral dendrítico. 

As planícies do Centro-Oeste apresentam 
áreas bem inferiores se comparadas às dos pla­
naltos. Todavia, os rios que nela desenvolvem 
seus cursos também figuram como artérias de 
grande importância, não só pelas feições mar­
cantes que eles imprimem na paisagem regio­
nal como, também, pelas perspectivas que 
oferecem de utilização pelo elemento humano. 

Entre os referidos rios, destacam-se, no Cen­
tro-Oeste, o Paraguai e seus afluentes da mar­
gem esquerda, que desenvolvem grande parte 
de seus cursos nas planícies e pantanais Mato­
-grossenses. Nesta área, eles serpenteiam vaga­
rosamente através de seus terrenos, cuja hori­
zontalidade, aliada ao seu pequeno índice de 
consolidação, é responsável por outras carac­
terísticas apresentadas pela drenagem, quais 
sejam, a mobilidade dos leitos fluviais, a coa­
lescência das águas dos grandes rios durante 
as inundações e o grande número de braços 
laterais que os mesmos apresentam, caracterís­
ticas estas que tornam bastante complexa a 
hidrografia do sudoeste da Região. 

As condições do relevo desta área explicam 
também a existência de um grande número de 
lagoas, umas permanentes, outras temporárias, 
que se formam devido não só à existência de 
depressões do terreno, alcançadas pelas inun­
dações durante o período das enchentes, como 
também à ocorrência de um sistema de dunas, 
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que barram as águas em grande número de 
pequenos vales. 

Tais lagoas, que podem se apresentar sob 
as formas circular, clítica, cm crescente e piri­
formP ou irregular, são denominadas local­
mente de "baías" e se constituem em elemen­
tos regularizadores do regime dos rios dos 
pantanais e planícies Mato-grossenses. As 
"baías" temporárias denominam-se "barrei­
ros" e .. quanto mais afastadas dos rios, mais 
salinas são suas águas. 

Algumas destas "baías" extravasam, na épo­
ca das enchentes, ligando-se a outras, através 
de cursos de água, denominados "vazantes", 
quando são periódicos, e "corixos", quando 
são permanentes. Pequenas elevações, de cerca 
de 3 metros de altura acima do nível da pla­
nície, aí aparecem, sob a denominação de 
"cordilheiras", perturbando, igualmente, a cir­
culação das águas superficiais. 

O que se depreende, da análise da influên­
cia das condições de relevo sobre a hidrografia 
desta área, é que elas foram responsáveis pelo 
estabelecimento de uma drenagem desorgani­
zada, com vários sintomas de senilidade, em­
bora, na realidade, o Paraguai seja um rio 
jovem, pois o abatimento da área, onde ele se 
acha instalado, é resultante da orogenia an-
dina. . 

O rio Araguaia também aparece, na Região 
em estudo, com grande parte de seu curso se 
desenvolvendo através de extensa planície 
aluvial. 

Todavia, devido às condições de natureza 
geológica, ele vai apresentar um perfil longi­
tudinal que o diferencia do rio Paraguai, pois, 
cm virtude dos afloramentos de rochas do pré­
cambriano, ao longo do seu curso (que se 
desenvolve através de ampla superfície sedi­
mentar) ele se caracteriza por apresentar se­
ções constituídas por longos estirõcs suaves, 
alternando com seções de rápidos e corredei­
ras. 

Terminando estas considerações a respeito 
da influência das condições do relevo e da 
natureza geológica dos terrenos sobre a hidro­
grafia do Centro-Oeste, deve-se referir à exis­
tência de áreas em que, devido à ocorrência 
de rochas calcárias e dolomíticas, os rios apre­
sentam um comportamento semelhante ao das 
regiões cársticas. Tais características já foram 
constatadas ao longo da base da serra de Goiás 
e na serra da Bodoquena, onde se verifica a 
existência de sumidouros e ressurgências. Os 
numerosos casos de "rios que somem" no 
Centro-Oeste, cujas causas ainda não foram 
levantadas, talvez venham a ser explicados 
pela ocorrência de terrenos calcários em vários 
pontos de seu território. 

Quanto à influencia dos solos e da vegeta­
ção, sobre a hidrografia do Centro-Oeste, são 
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ainda bastante insuficientes os dados de que 
se dispõe sobre o assunto. 

Um dos aspectos que se pode levar em con­
ta é o que diz respeito à capacidade armaze­
nadora que os mesmos apresentam, a qual 
deve ser apreciável na maior parte da Região, 
uma vez que nela predominam solos permeá­
veis que, por vezes, alcançam grandes profun­
didades. O fato de que a cobertura vegetal 
que caracteriza a Região, o cerrado, não se 
constitui, tal como as florestas, num elemento 
favorável ao represamento das águas fluviais, 
e conseqüentemente, à sua penetração no solo, 
vê-se contrabalançado pelo predomínio da to­
pografia suave da maior parte do seu relevo, 
a qual, retardando-lhe o escoamento, propicia 
elevado índice de infiltração. 

Ainda com relação aos solos, pode-se referir 
à influência que advém da elevada porosidade 
e> espessura que apresentam em certas áreas. 
Essa característica faz com que elas aí apare­
çam em regime intermitente, como sucede com 
o rio Negro, afluente do Paraguai. 

Deve-se, também, fazer referência às condi­
ções que se verificam, particularmente, ao lon­
go dos Planaltos da bacia sedimentar do Pa­
raná, decorrentes da inclinação das camadas 
de basalto que aí aparecem alternadas com 
horizontes de arenito, que se constituem em 
diferentes níveis hidrostáticos. 

A influência do clima sobre a hidrografia do 
Centro-Oeste faz-se sentir de forma toda espe­
cial através da distribuição anual das preci­
pitações, aspecto do qual decorre, por sinal, 
a sua principal característica. 

O clima quente e úmido, que ocorre na 
ma:or parte da Região, apresenta duas esta­
ções bem marcadas, uma seca (no Inverno) 
e outra chuvosa (no V crão). A duração do 
período seco é geralmente de 3 a 4 meses e os 
valores da média anual das precipitações são 
de 1 500 a 2 000 mm. 

Somente nas áreas periféricas da Região é 
que estas características climáticas vão se apre­
sentar sensivelmente alteradas. Assim é que a 
parte noroeste da Região aparece com um to­
tal pluviométrico anual superior a 2 000 mm, 
dado que revela a sua transição para o clima 
amazônico. Por outro lado, o nordeste e o leste 
goiano apresentam estação seca mais prolon­
gada, que alcança de 5 a 6 meses, denotando 
tendência para a semi-aridez, característica 
que também se revela, embora de forma me­
nos acentuada, no sudoeste da Região. Já a 
parte meridional de Mato Grosso do Sul se 
individualiza pelas suas médias térmicas 
anuais inferiores ao restante da Região, o mes­
mo se podendo dizer com relação à duração 
do período seco, características estas que pare­
cem exprimir a proximidade do Brasil subtro­
pical. 
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ALGUNS ASPECTOS DA 
HIDROGRAFIA E DA 
DINÂMICA FLUVIAL 

Ainda não é possível realizar um estudo que 
permita a compreensão dos fatos hidrológicos 
do Centro-Oeste devido à falta ou à quase ine­
xistencia de avaliações diretas. No seu trabalho 
intitulado Alguns Aspectos da Hidrografia 
Brasileira, publicado em 1956, Maurice Pardé 
se refere, várias vezes, às dificuldades encon­
tradas para chegar a avaliações precisas e tam­
bém para o caráter hipotético das conclusões 
a que foi conduzido. Isto porque o que foi 
afirmado acima, com relação ao Centro-Oeste, 
também é válido, com diferente intensidade 
de uma área para outra, em quase toda a hi­
drografia brasileira. 

Regime dos rios 

Dentre os fatores do regime serão analisa­
dos, especialmente, aqueles que influenciam, 
de maneira mais acentuada, as oscilações do 
nível de água e os seus débitos, tais como os 
elementos meteorológicos, as caracterÍsticas 
topográficas e pedológicas, a área de inunda­
ção, a extensão e a acidentação dos leitos flu­
viais. 

No estudo de Maurice Pardé, citado ante­
riormente, o autor apresenta uma classificação 
para os regimes dos rios brasileiros, que, com 
algumas observações dos geógrafos nacionais, 
é a que nos vai servir de base. 

Ainda segundo Pardé, a maior parte dos rios 
da Região Centro-Oeste apresenta regime tro­
pical austral. Esse regime (predominante en­
tre os rios brasileiros) o autor divide em dois 
subtipos, que denomina de tropical pouco re­
tarclado e tropical nitidamente retardado, ten­
do em vista que vários rios apresentam seus 
máximos com menor ou maior retardamento. 

O regime tropical típico figura, no Centro­
-Oeste, entre os rios da bacia do Paraná (alto 
Paraná, Paranaíba e afluentes), que se carac­
terizam por apresentar o período das enchen­
tes durante o Verão e o das vazantes durante 
o Inverno, e também uma inflexão máxima das 
águas no mês de fevereiro (coincidindo com 
a época de maior pluviosidade) e, mínima, na 
segunda metade do Inverno (época de menor 
pluviosidade). Nestes rios, embora se torne 
muito inseguro fazer um estudo sobre os seus 
débitos, devido à carência de dados, pode-se 
observar que eles apresentam variações bem 
acentuadas de um ano para outro. 

O regime tropical pouco retardado tem lu­
gar nos rios cujo débito mensal máximo ocorre 
no mês de março e o mínimo no fim do In­
verno. No Centro-Oeste tais características 
<1parecem no Tocantins, de Imperatriz até 
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Porto Nacional. Tal retardamento se verifica 
porque, sendo o Tocantins um rio de grande 
extensão - no qual, a montante de Imperatriz 
os máximos de precipitação ocorrem em março 
( Tocantinópolis) e dezembro (Porto Nacional 
para montante e no seu afluente Paranã) -, 
o alto da onda de enchente entre aquelas ci­
dades não decorre, exclusivamente, do regime 
pluvial local, mas, o que parece ser mais fun­
damental, de uma interferência de ondas de 
montante com ondas locais. 

Além do mais, também se devem considerar 
outras determinantes que interferem neste 
processo, tais como a extensão do curso com­
binada com a maior ou menor acidentação do 
talvegue, que agem ora atrasando, ora apres­
sando o deslocamento da onda e a seção trans­
versal que, conforme a sua largura, possui 
maior ou menor ação de retardamento ( Grá­
fico 1). 

A variação da descarga do rio Tocantinópo­
lis, nas duas épocas extremas, acusa os índices 
de 7 860 m3 / seg na cheia e 784 m3 / seg na va­
zante, na confluência com o Araguaia. Tal di­
ferença, de cerca de dez vezes, é, sem dúvida, 
bastante exagerada e se verifica também na 
altura de Porto Nacional (Gráfico 2) . 

Vários são os fatores que concorrem para o 
aparecimento de índices tão contrastantes ao 
longo daquela bacia. 
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Inicialmente deve-se referir à evaporação 
que alcança valores quatro vezes superiores 
aos da precipitação efetiva, tanto no norte 
como no sul da bacia, no período entre a des­
cida e a subida das águas. 

Por outro lado, a pequena largura da bacia 
do Tocantins também constitui um fator que 
concorre para aquela diferença extremada, 
pois, sendo os seus afluentes de pequena ex­
tensão e declives acentuados, o escoamento das 
águas, durante as enchentes, processa-se, atra­
vés deles, de maneira rápida e, sendo assim, 
durante a estiagem, eles contribuem com pe­
queno volume de água para a vazão do To­
cantins. 

Deve-se considerar, ainda, que os tipos de 
rochas predominantes ao longo desta bacia, 
granito e gnaisse, dão origem a terrenos pouco 
permeáveis, e que, além do mais, o tipo de 
vegetação que recobre os seus terrenos é o 
cerrado, que favorece o escoamento superficial. 
Tais fatores concorrem para que o rio Tocan­
tins não disponha de um armazenamento pon­
derável de água, capaz de atenuar os extremos 
da sua vazão. 

Do mesmo modo, deve-se acentuar que os 
nfluentes e demais caudatários da margem di­
reita do Tocantins são originários, na sua gran­
de maioria, do leste e do nordeste goianos, 
onde o período seco alcança mais longa dura-

GRÁFICO 1 
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ção (cinco meses ou mais), o que faz com que 
C'les apresentem um regime que revela seme­
lhança com os dos rios das regiões semi-áridas. 
Vários de seus caudatários, de menor porte, 
chegam mesmo a ficar com os leitos secos du­
rante a estiagem. Assim, a contribuição líquida 
destes rios se reduz, de maneira bem acen­
tuada, na época da seca, concorrendo, ao lado 
dos outros fatores mencionados, para a grande 
diferença entre o débito máximo e o mínimo. 

O regime tropical, com máximo nitidamente 
retardado, ocorre nos rios que apresentam o 
máximo das águas no mes de abril, isto é, 
com dois meses de atraso em relação aos de 
regime tropical típico, e o mínimo em setem­
bro e outubro, chegando a alcançar, portanto, 
a primavera. Na Região Centro-Oeste esse tipo 
de regime corresponde ao do curso superior 
do rio Araguaia, no Estado de Goiás. 

O regime complexo ocorre nos rios de gran­
de extensão, que atravessam áreas de diferen­
tes características. Esta classificação, no que 
diz respeito ao Centro-Oeste, aplica-se ao rio 
Paraguai, cujo curso, na Região, pode ser divi­
dido em dois trechos, que apresentam caracte­
rísticas bem distintas: 

a ) Paraguai superior - da nascente até a 
confluência do rio J auru, com 430 km. 

b) Alto Paraguai - da confluência do Jau­
ru até a do rio Apa, com 1 263 km. 

Uma das características marcantes do rio 
Paraguai, em toda a sua extensão, consiste 
na extraordinária regularidade apresentada 
pela variação periódica do seu regime. 

Analisando o regime fluvial do rio Paraguai 
( Valverde, 1972), enumera três fatores que 
considera preponderantes para a sua regula­
ridade: 1.0

) chuvas periódicas anuais, ele 
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max1ma reg11laridade, que caem na bacia, 
especialmente nos afluentes superiores; 2.0 ) 

extensa zona de inundação e represamento, 
representada pelo Pantanal, que alimenta o 
sistema durante a estação seca. Durante as 
cheias, as águas do rio alimentam numerosas 
lagoas, que, pelo contrário, descarregam-nas 
por ocasião das recessões das enchentes e, 
dessa forma, funcionam como reservatórios 
reguladores; 3.0

) fracos desníveis do perfil 
longitudinal e grande uniformidade do gra­
diente, desde São Luís de Cáceres até a foz 
do Paraguai. Tais considerações colaboram 
para mostrar que o comportamento hidro­
gráfico depende da ação conjugada de di­
versos fatores. 

Dentro dessa ordem de raciocínio, pode-se 
afirmar que os fatores meteorológicos por si 
só não explicam a enorme diferença que se 
observa no regime do rio Paraguai e de 
alguns de seus afluentes, conforme se trate 
da parte superior de seus cursos ou da parte 
que eles desenvolvem no Pantanal. 

Assim é que, tanto em Corumbá no 
alto Paraguai - que corresponde ao Pantanal. 
como Cáceres e Cuiabá - localizadas na pe­
riferia daquela área -, a estação chuvosa tem 
início, geralmente em setembro-outubro e se 
estende até março-abril, ocorrendo o máximo 
de precipitações no período dezembro-ja­
neiro. Todavia, não só os períodos de en­
chente e vazante, corno a época de máximos 
e mínimos das águas, ocorrem em meses bem 
diferentes, tratando-se de uma ou de outra 
daquelas áreas. 

Em Cáceres e Cuiabá, as cheias tem lugar 
de dezembro a março (verão), verificando-se 
o nível máximo das águas em fevereiro e o 
mínimo, em julho. Tais elementos indicam a 
existência do regime tropical austral. 

Em Corumbá, as condições indicam a ocor­
rencia de um regime bem diverso, com as 
cheias se verificando no Outono, quando cessa 
o período chuvoso, o nível máximo das águas 
sendo atingido em maio-junho e o mínimo, 
em dezembro-janeiro. 

Observa-se, portanto, que enquanto nas 
primeiras daquelas cidades o máximo da 
enchente ocorre com atraso de um mes (em 
relação ao máximo das precipitações), em 
Corumbá, o atraso é de quatro meses. Desta 
cidade para o sul, a onda de enchentes pode 
demorar dois ou mais meses, alcançando 
Porto Murtinho de junho para julho, também 
no período de estiagem. 

Segundo Pardé a compreensão da comple­
xidade do regime do rio Paraguai, em ter­
ritório brasileiro, reside na fraquíssima incli­
nação das planícies e pantanais Mato­
-grossenses (de 0,5 a 0,3 m/ km no sentido 
leste-oeste, e de 3 a 1,5 cm/km de norte 
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para o sul) e na extensa área que permanece 
periodicamente inundada, e que concentra 
um notável volume de água, de lento escoa­
mento. Durante as enchentes excepcionais, 
esta área chega a medir 80 000 km2

• Ao lado 
desses fatores deve-se incluir, também, o 
próprio curso meândrico do rio e os nume­
rosos acidentes que aparecem na planície 
inundável, sob formas de depressões e de 
pequenas elevações, como elementos que con­
correm para a lentidão da propagação da 
onda de enchente e, portanto, para o maior 
atraso, acima mencionado, do nível máximo 
das águas do Pantanal. 

Assim, nesta imensa planura, através da 
qual extravasam as águas do Paraguai, du­
rante as cheias, estas cobrem quase total­
mente a várzea, cuja largura mede aproxi­
madamente 25 km. À medida que as águas 
se propagam, alcançam as depressões locais 
onde surgem ou crescem "baías" (lagoas), 
muitas das quais extravasam. e braços de 
rios que se anastomosam. Tornando ainda 
mais difícil a drenagem, outros acidentes na­
turais aí aparecem, representados pelo sistema 
de cordilheiras, que barram a propagação 
das ondas e constituem os pontos que perma­
necem acima do nível das águas. 

Desse modo, é somente ao longo das áreas 
de confluência dos rios principais que vão 
aparecer as zonas de 'inundação total, pro­
duto da coalescência de suas águas. Uma de­
las forma-se ao norte das planícies e panta­
nais mato-grossenses, onde se reúnem as 
úguas dos rios Cuiabá, São Lourenço e Pe­
quiri. A outra, mais central, tem lugar atra­
vés da junção das águas do r~o Paraguai com 
as do Cuiabá, Taquari e Miranda. Nesta 
área, em que as condições naturais mostram­
-se tão adversas à drenagem, tanto a subida 
como o escoamento das águas se processam 
com extrema lentidão; constitui, portanto, a 
planície aluvial do Paraguai uma notável 
área de reserva hídrica, a qual conta, tam­
bém, para a alimentação do rio no período 
da vazante, com espessos pacotes de solos 
friáveis, cuja capacidade armazenadora de 
água é relevante. 

Tais condições explicam por que, apesar 
do elevado índice de evaporação das planí­
cies e pantanais mato-grossenses no período 
da estiagem, o regime do rio Paraguai acusa 
uma pequena diferença entre o débito má­
ximo e o mínimo de suas águas (Gráfico 3). 

Os Traçados e as Seções da 
Rede Hidrográfica 

O padrão de traçados que caracteriza a 
drenagem da Região Centro-Oeste deve seus 
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aspectos fundamentais a uma série de fenô­
menos ocorridos durante o pós-cretáceo e o 
terciário. As modificações cHmáticas ocorri­
das, desde então, não concorreram para al­
terar, em profundidade, as linhas gerais da 
hidrografia. 

Uma série de fatos mencionados anterior­
mente, tais como a maior amplitude da epi­
rogenese positiva do escudo, a partir do 
pós-cretáceo, e os fenômenos tectônicos que 
durante o terciário deram origem às grandes 
depressões , como a dos pantanais e planícies 
mato-grossenses, do Araguaia e do Xingu, fi­
liam-se na primeira linha, entre aqueles dos 
quais deriva o caráter recente da hidrografia 
regional. 

Na Região Cl'ntro-Oeste, os cursos dos 
principais formadores das bacias hidrográ­
ficas mais importantes (a Platina e a Tocan­
tina), apresentam peculiaridades que os 
caracterizam de maneira tão marcante que, 
ao estudá-los, podemos considerar que cada 
um deles representa, por si só, uma bacia 
hidrográfica. De fato, uma série de aspectos 
referentes aos regimes hidrográficos, às condi­
ções geológicas e topográfica:;, já estudados 
anteriormente, mostraram que os rios Paraná, 
Paraguai, Tocantins e Araguaia apresentam 
diferenças substanciais . 

Tais distinções , deve-se fri~ar, mostram-se 
bem mais acentuadas entre os rios Par:rná e 
Paraguai, do que entre o Tocantins e o 
Araguaia. 

A bacia Platina tem uma área, na Região 
Centro-Oeste, de cerca de 667 068 km~, que 
se divide, quase igualmente, entre.'! as bacias 
elo Paraná e do Paraguai. 

A bacia do Paraná aparece na Região Cen­
tro-Oeste com uma área de 321 367 km~ e é 
constituída essencialmente por rios de 
planalto. 
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O rio Paraná, que constitui o eixo longitu­
dinal desta bacia, nasce da confluência dos 
rios Paranaíba e Grande. Possui a extensão 
total de 2 739 km, dos quais somente 620 km 
interessam diretamente ao presente estudo, 
visto que se localizam ao longo da divisa de 
Mato Grosso do Sul com São Paulo ( 400 km) 
e Paraná ( 220 km). 

Dos seus formadores, o rio Paranaíba, que 
pode ser considerado o seu prolongamento 
natural, também merecerá atenção especial, 
não só em virtude de ser um rio de grande 
importância, mas, também, porque desen­
volve a maior parte do seu curso entre o 
Estado de Goiás e o de Minas Gerais. 

Considerando-se dessa forma, o rio Pa­
raná fica com uma extensão superior a 
4 000 km, da qual, no presente estudo, in­
teressarão, apenas, os 1 690 km referentes ao 
Alto Paraná e ao Paraná superior. 

O rio Paranaíba, que corresponde ao Pa­
raná superior, tem sua nascente locali­
zada na serra da Mata da Corda, a 1148 m 
de altitude, e mede 1 070 km de extensão. 
Levando-se em conta que o curso do 
rio apresenta estirões com características 
bem diferenciadas, pode-se dividi-lo em três 
trechos: 

1.0
) Alto Paranaíba - na nascente até o 

km 370. 

2.0
) Médio Paranaíba - do km 370 até a 

barragem da cachoeira Dourada, com 370 km. 

3. 0 ) Baixo Paranaíba - da barragem da 
cachoeira Dourada até sua confluência com 
o rio Grande, com 330 km. 

:E:, a partir da sua confluência com o rio 
Verde, perto da localidade de Contendas, no 
Alto Paranaíba, que o seu curso passa a apre­
sentar interesse especial para o Centro-Oeste. 
O rio, que até então se apresentava com o 
sentido geral norte-sul, inflete, daí em diante, 
para sudoeste e, até alcançar o trecho médio 
de seu curso, se desenvolve através de 100 km 
com a declividade de 50 cm/km, em um vale 
de largura predominantemente média. 

No trecho médio, onde recebe dois de seus 
importantes afluentes originários do Centro­
-Oeste (os rios São Marcos e Corumbá) o 
Paranaíba corre por cerca de 125 km, com 
declividade de 1,2 m/km, entre vales geral­
mente estreitos e bem encaixados, cujas mar­
gens íngremes alteiam-se entre 25 e 60 m. 
Esta seção, em que a corrente se apresenta bem 
mais enérgica do que na anterior, transcorre 
sobre terrenos do pré-cambriano e correspon­
de à parte da bacia que se notabiliza pela 
sua riqueza diamantífera, tanto do lado goia­
no como do mineiro. 
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A seguir, o Paranaíba volta a apresentar a 
declividade de 50 cm/km e calhas mais 
amplas, até alcançar a barragem da cachoeira 
Dourada. Quando então já desenvolve gran­
de parte do seu curso por sobre o derrame 
basáltico e, sendo assim, começam a surgir 
as feições que caracterizam a maior parte 
da bacia do Paraná em território nacional. 
Tanto assim que a barragem da cachoeira 
Dourada, que aparece no limite dessa seção, 
aproveita o desnível de 19 m, ocasionado pelo 
aparecimento de uma grande soleira ba­
sáltica. 

O Baixo Paranaíba apresenta, inicialmente, 
uma seção relativamente calma, com declivi­
dade de 33 cm/km, através de um largo vale, 
o qual vem ter importantes afluentes goianos, 
tais como o rio Meia Ponte e o rio dos Bois. 

Após o local, onde foi construída a represa 
de São Simão, aproveitando a profundidade 
de 35 m do canal de 23 km de extensão, o 
curso do Baixo Paranaíba torna-se ainda mais 
suave. Até a sua confluência com o rio 
Grande, suas águas correm mansamente so­
bre o afloramento basáltico com declividade 
de 17 cm/km. 

O rio Paraná apresenta, desde o início, um 
aspecto imponente, que serve para deixar 
patenteada a importância dos seus formado­
res. Assim é que, logo após a junção dos rios 
Paranaíba e Grande, o Paraná aparece com 
largura superior a 1 km e vazão mínima de 
1000 m3 /seg. Seu aspecto ao longo dos 
620 km que medeiam, desde a sua formação 
até o local do antigo salto das Sete Quedas, 
hoje submerso, é o de um rio tranqüilo, que 
serpenteia suavemente através de um leito 
bem estável, constituído predominantemente 
de arenitos e aluviões recentes, pois somente 
em alguns locais vê-se atravessado por tra­
vessões basálticos. 

O seu leito menor aparece nos locais mais 
estreitos com a largura de 1,2 km e o maior, 
que apresenta sempre mais de 5 km, chega a 
alcançar 15 km. O canal navegável apresenta, 
nas estiagens normais, profundidade mínima 
de 1,8 m. 

Nos seus primeiros 90 km, antes de 
iniciada a construção das represas do Com­
plexo Hidrelétrico de Urubupungá, o rio Pa­
raná atravessava vários travessões rochosos, 
os quais, todavia, não ocasionavam quebras 
sensíveis da linha de água, tanto que não 
chegavam a se constituir em acidentes do 
tipo corredeiras ou rápidos. Já os trechos das 
quedas e logo a jusante das mesmas se ca­
racterizavam pelo aspecto tormentoso até se­
rem inundados pela barragem de Jupiá. 

A jusante desta barragem, o curso do Pa­
raná se desenvolve sobre um patamar basál-
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tico de cerca de 3 km, no qual aparece en­
cravado um estreito e tortuoso canal, com 
mais de 100 m de largura e onde as profun­
didades ultrapassam, em vários locais, 40 m. 
Durant~ as estiagens, as águas atravessam 
esse canal com grande velocidade, dando 
margem ao aparecimento de turbilhões e re­
demoinhos. 

Alguns afloramentos basálticos ainda ocor­
rem até 45 km a jusante, nos chamados 
Portões do ]upiazinho. A partir desse local, 
o leito do Paraná vê-se constituído por for­
mações areníticas relativamente resistentes e 
aluviões quaternárias, responsáveis pela for­
mação de ilhas e bancos de areia. 

As margens do rio Paraná mostram-se re­
lativamente elevadas, sob a forma de suaves 
colinas, até a cidade de Presidente Epitácio. 
A partir deste local suas águas se distendem 
sinuosamente através de um amplo leito 
maior, alcançando alternadamente uma e 
outra margem de inundação, fazendo com 
que se verifique uma correspondência entre 
margem elevada de um lado e margem baixa, 
do outro. 

Esta seção, que se caracteriza pela suavi­
dade de perfil longitudinal, termina pouco a 
jusante da localidade de Guaíra. 

A bacia do Paraguai acha-se representada 
na Região Centro-Oeste com uma área de 
345 701 km2• Ao contrário da bacia do Pa­
raná, vê-se constituída quase exclusiva­
mente por rios de planície, que apresentam a 
maior parte de seus cursos distendendo-se 
através das planícies e dos pantanais mato­
-grossenses. 

O rio Paraguai figura como um dos mais 
importantes rios de planície do Brasil, neste 
aspecto, superado somente pelo Amazonas. 
De sua nascente, na chapada dos Pareeis, 
próximo à cidade de Diamantino, até a sua 
confluência com o Paraná, na fronteira do 
Paraguai com a Argentina, ele percorre 
a extensão de 2 621 km, sendo 1 693 km em 
território brasileiro. Ao longo deste percurso 
verifica-se a existência de quatro longos tre­
chos com características bem diversificadas, 
donde a sua divisão em: Paraguai Superior, 
Alto Paraguai, Médio . Paraguai e Paraguai 
Inferior, cujos limites foram anteriormente 
mencionados. 

Os trechos referentes ao Paraguai Superior 
e ao Alto Paraguai são os únicos localizados 
na Região Centro-Oeste (Gráfico 4). 

O Paraguai Superior corresponde à zona 
das nascentes ou das serras e, sendo assim, 
caracteriza-se por apresentar um curso mais 
tormentoso, com numerosas corredeiras e um 
gradiente elevado que equivale, em média, a 
75 cm/km. Neste trecho, em que as altitu-
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des se acham compreendidas entre 300 e 125 
metros acima do nível do mar, o rio desen­
volve o seu curso, nos 200 km iniciais num 
amplo vale sedimentar dentro do qual o seu 
leito estreito e sinuoso vê-se limitado por 
margens elevadas, de 5 a 10 metros de altura. 
A ação erosiva se processa com energia e, 
Pm inúmeros locais, o embasamento aflora, 
dando margem a sensíveis quebras da linha 
de água. Dos acidentes que surgem, con­
c.orrendo para dificultar, ainda mais, a nave­
gação prejudicada pela forte declividade do 
leito do rio, destaca-se a corredeira do 
Tucurn. 

As condicões tornam-se mais favoráveis, a 
partir da c;nflue;1cia do Sepotuba, nos 90 km 
finais deste trecho, onde o rio Paraguai apa­
rece com largura da ordem de 100 a 200 m; 
as margens já se apresentam baixas e alaga­
diças, mostrando, portanto, percorrer uma 
área de transição para o estirão seguinte, cor­
respondente às planícies e pantanais Mato­
-grossenses. 

Ao longo deste trecho final, outros aspec­
tos revelam sua transição para a área 
seguinte, ta:s como o material que constitui 
o le:to do rio, mais facilmente erodível, dando 
como conseqüência a mobilidade apresent~da 
pelos canais e as suas variações <le profun­
didGdc. 

O Alto Paraguai corresponde ao trecho em 
que o rio desenvolve o seu curso, através da 
imc!1sa ba.:ia de recepção que se apresenta 
com a forma de anfiteatro. 

Neste cstirão, as altitudes estão compreen­
d '.das entre 12.5 e 83 metros, desde a con­
tluencia do Jauru até a do Apa, o que re­
presenta um desnível de 32 metros, bastante 
fraco, cm vista da extensão total ( 1 263 km). 

Todav:a, deve-se considerar que este 
trc ~ho e.lo r :o Paraguai apresenta uma parte' 
supcr:or e outra inferior, delimitadas por um 
acidente denominado Fecho dos Morros, as 
qu.1i~ se d :stinguem por alguns traços dos seus 
perfis longitudinais e transversais. 

A parte npcrior corresponde ao Fantanal 
propriamente dito, com várzeas mais amplas 
e extensa área de inundação. O rio Paraguai 
se apresenta então com o gradiente médio 
de 2,3 cm/ km, largura de 100 metros e pro­
fundidade média, no talvegue, de 4 metros. 
Um grande número de lagoas, de diferentes 
dimensões e formas, caracterizam a paisa­
gem desta parte do Alto Paraguai. Destas, as 
ma's extensas são as lagoas Mandioré, 
Guaíba, U'.;eraba, Baía do Castelo e Cáceres, 
lo.:a]:z1das entre Corumbá e as proximidades 
da foz do São Lourenço. 

É também esta parte, a montante de Fecho 
elos Morros, que se caracteriza por apre;,entnr 
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um grande nú nero de braços de água, alguns 
se destacandr1 pela extensão, como o Para­
guai Mirim, que se estende da Boca do Cam­
bará até próximo a Ladário e o Mabileque, 
que muitos consideram tratar-se de um rio 
em vista da sua extensão de 160 km, indo 
das proximidades de Porto Esperança até 
próximo ao morro do Conselho. 

Tais acidentes, como já mencionado, con­
correm para um grande armazenamento ele 
água, fato de maior relevância para a regu­
larização do regime do rio Paraguai. 

Na altura do Fecho dos Morros, o estreita­
mento repentino da largura do rio ocasiona 
uma erosão mais acelerada no fundo do leito, 
que alcança a profundidade de 17 metros. 

A partir de então, reduz-se o gradiente do 
r:o Paraguai para 1,5 cm/km, enquanto sua 
largura aumenta para cerca de 300 metros e 
a profundidade média do seu talvegue para 
10 metros. 

Valverde, citando Tossini, afirma que 
o Fecho dos Mor:·os é muito mais um acidente 
topográfico do que fluvial; isto porque as 
características hidrológicas do rio Paraguai 
se mantem praticamente as mesmas nestas 
duas partes. Segundo Tossini "os caudais cor­
respondentes à seção transversal do rio, em 
frente a Puerto Sartre (pouco acima da foz 
elo Apa), são, com muita aproximação, iguais 
aos calculados - com base em observações 
diretas - para a seção tramversal de Fecho 
elos Morros, os quais definem o regime de 
descarga da bacia superior ou zona de repre­
samento". 

A .bacia Tocantina é uma das mais extensas 
do sistema hidrográfico brasileiro, onde se 
ve representada por uma área de 812 694 km2

, 

dos quais 608 246 km2 localizados na Região 
Centro-Oeste. 

Analisando-se apenas em linhas gerais as 
condições topográticas desta bacia, observa-se 
que ela apresenta um traço em comum com a 
Platina. Tal identidade reside no fato de que, 
cm ambas, os, seus principais formadores, o 
Tocantins e o Paraná, são, em território do 
Centro-Oeste, autenticos rios de planalto, 
que tem como mais importantes afluentes o 
Araguaia e o Paraguai - rios de planície. 

Por outro lado, quando se analisam mais por­
menorizadamente os aspectos referentes aos 
perfis longitudinais daqueles rios, encontram­
-se diferenças marcantes. Uma delas consiste 
no fato de que na bacia Tocantina, nem só 
o rio principal, mas também o Araguaia, ambos 
apresentam seus leitos descendo em patamares 
escalonados, revelando estarem adaptados a 
um grande número de níveis de bases locais. 

Outro contraste, de bastante relevância, diz 
respeito ao porte dos acidentes, que aparecem 
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limitando os patamares caracterizadores dos 
per~is longitudinais dos rios mencionados. 
Neste particular, observa-se que, embora 
sejam mais numerosos nos rios Tocantins e 
Araguaia, são menos expressivos do que os 
do rio Paraná, de tal modo que, somente na 
estação seca, constituem sérios empecilhos à 
navegação. 

O rio Tocantins nasce da junção dos rios 
Maranhão e Paraná, no Estado de Goiás. 
Dessa confluencia, até Belém, no Pará, desen­
volve-se o rio por cerca de 1 710 km de ex­
tensão. Todavia, como o rio Maranhão é con­
siderado como o seu prolongamento natural, 
aquela extensão ve-se acrescida para 2 400 km. 

Assim sendo, considera-se que o rio Tocan­
tins tem suas nascentes na serra do Paraná, 
numa altitude de 1 100 metros, aproximada­
mente, a cerca de 60 km ao norte de Brasília. 

O Tocantins tem o seu curso orientado em 
direção geral leste-oeste até receber o rio das 
Almas, seu afluente pela margem esquerda, 
infletindo, a partir desse ponto, para o norte, 
conservando a direção geral norte-sul até pró­
ximo de Imperatriz, quando adota novamente 
a direção geral leste-oeste para, finalmente, 
pouco a jusante de Marabá, já fora do Centro­
-Oeste, voltar-se outra vez para o norte, con­
servando essa direção até sua foz no rio Pará. 

Ao longo de tão vasta extensão, o seu curso 
apresenta característicás diversificadas, permi­
tindo sua divisão em trechos, sendo a mais 
comum a que se segue: 

a) Alto Tocantins - das nascentes até a 
cachoeira Lajeado, com 1 060 km de extensão. 

b) Médio Tocantins - da cachoeira Lajeado 
até a cachoeira ltaboca, com 980 km. 

c) Baixo Tocantins - da cachoeira de Ita­
boca até a foz, com 360 km. 

Os trechos correspondentes ao alto curso e 
ao médio curso até a confluência com o Ara­
guaia, por serem os que se acham localizados 
no Centro-Oeste, serão analisados com deta­
lhes. 

O Alto Tocantins, desde o seu início no rio 
Maranhão, até seu limite final, na cachoeira do 
Lajeado, caracteriza-se por uma série de se­
ções constituídas, uma por longos estirões 
navegáveis, e, outras, por sucessões de degraus 
que limitam a montante e a jusante os vários 
níveis de base locais. 

Ao longo do rio Maranhão, o leito situa-se 
sobre terrenos do pré-cambriano, aparecendo 
seu baixo curso com rochas do algonquiano, 
cortadas por filitos que dão origem a uma 
série de rápidos. Entre estes, pode-se contar 
com um estirão navegável de 55 km. 
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Após a confluência com o Paraná, as carac­
terísticas continuam as mesmas até a cidade 
de Peixe. Desta localidade, até a cachoeira da 
Carreira Comprida, desenvolve-se a mais tra­
balhosa seção do Alto Tocantins, cujo leito 
revela claramente não ter alcançado a estabi­
lidade. Praticamente, toda a seção se desen­
volve sobre o cristalino, sendo o seu final mar­
cado por um afloramento do trapp. Entre os 
acidentes mais significativos desta seção 
citam-se, de montante para jusante, as corre­
deiras, do Jacaré, do Croá, Capivara e Coman­
dante. As duas últimas separam estirões bas­
tante favoráveis, com cerca de 100 km e 55 km, 
respectivamente, cuja declividade é, na maior 
parte, inferior a 20 cm/km. A cachoeira da 
Carreira Comprida, que limita a seção, cons­
titui-se obstáculo intransponível durante a 
seca. 

A seção que se estende da Carreira Com­
prida até a cachoeira do Lajeado, onde ter­
mina o alto curso do Tocantins, é constituída 
por um estirão de 92 km, com declividade 
inferior a 20 cm/km. A cachoeira do Lajeado 
é considerada a maior deste rio no Estado de 
Goiás. 

O Médio Tocantins, como já mencionado, 
estende-se, dentro do Centro-Oeste, desde a 
cachoeira do Lajeado até São João do Ara­
guaia, na confluência do rio principal com o 
Araguaia. 

Neste trecho, a seção Miracema do Norte­
Porto Franco é a que aparece com o maior 
trecho do Tocantins francamente navegável, 
o qual se estende da corredeira do Funil, pouco 
a montante de Miracema do Norte, até a Ilha 
de São João, 90 km a jusante de Carolina, 
numa distância de cerca de 400 km. Nesse 
trecho, a profundidade mínima aparece pró­
ximo a Carolina, 0,60 m, apresentando-se o 
restante do mesmo com as profundidades mí­
nimas variando de 1,10 a 1,50 m. As decli­
vidades, salvo raros trechos, são inferiores a 
20 cm/km. 

O leito deste estirão do Médio Tocantins 
assenta-se sobre sedimentos permianos, sendo 
que, por vezes, ocorrem afloramentos de gra­
nito, como sempre, responsáveis pelo apareci­
mento de corredeiras e rápidos. 

Da ilha de São João para jusante, até Porto 
Franco, depara-se com nova seção de corre­
deiras e outros acidentes que dificultam, so­
bremodo, a navegação, exigindo a utilização 
de cabos durante as estiagens. 

Da localidade de Porto Franco até a de 
Itaguatins, o rio Tocantins apresenta, numa 
extensão de 70 km, a seção que oferece maio­
res dificuldades à navegação ao longo do mé­
dio curso. É que aí se sucedem as corredeiras 
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de Santo Antônio (intransponível durante a 
seca) e Croá (de difícil travessia). 

De Itaguatins até São João do Araguaia, a 
última seção do Médio Tocantins em terri­
tório do Centro-Oeste, as condições mostram­
-se novamente favoráveis. São 200 km de 
extensão, na maior parte com declividade mé­
dia de 11 cm/km e onde o canal navegável 
aparece com profundidades mínimas variando 

' entre 1,00 e 2,20 m. 
O rio Araguaia, principal afluente do To­

cantins, é considerado por muitos como sendo 
da mesma importância no conjunto geral da 
bacia. 

De fato ele se notabiliza, ao lado do rio 
principal, tanto pelas suas características hi­
drológicas como pelo seu papel no processo 
de ocupação do território. Suas nascentes 
situam-se na serra do Caiapó, na divisa de 
Goiás com Mato Grosso, a cerca de 850 metros 
de altitude. Apresenta a extensão de 2 115 km, 
desenvolvendo a maior parte de seu percurso 
paralelamente ao do Tocantins, no qual desem­
boca junto à localidade de São João do Ara­
guaia, no extremo setentrional goiano. 

Como mencionado, embora seja um rio de 
planície, apresenta seu perfil longitudinal com­
partimentado em degraus que correspondem a 
acidentes, na maior parte de pequeno vulto, 
originados pelo afloramento de rochas de 
maiores consistências. 

Não havendo uma divisão tradicional para 
o curso do rio Araguaia, o Departamento Na­
cional de Portos e Vias Navegáveis - DNPVN 
estabeleceu uma, levando em consideração 
aspectos referentes à navegação, que é a se­
guinte: 

l.ª Alto Araguaia - das nascentes até a 
cidade de Registro do Araguaia, com 450 km 
e um desnivelamento de 570 m. 

2.ª Médio Araguaia - de Registro do Ara­
guaia até Santa Isabel do Araguaia, com 
1505 km e um desnível de 185 metros. 

3.ª Baixo Araguaia - de Santa, Isabel do 
Araguaia até a confluência com o Tocantins, 
com 160 km e desnível de 11 metros. 

O Alto Araguaia corresponde ao trecho em 
que o curso do rio se desenvolve através de 
terrenos elevados, representados pela serra do 
Caiapó, de onde desce através de um profundo 
entalhe obseqüente, e pelo pediplano que tem 
o seu norpe, descrevendo longos estirões atra­
vés de seus extensos patamares. Aqui, onde 
o seu leito se assenta predominantemente so­
bre terrenos sedimentares, ocorrem aflora­
mentos basálticos, cuja maior resistência à 
erosão fluvial dá origem ao aparecimento de 
alguns ressaltos de importância. 
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Acusando o maior gradiente médio de todo 
o Araguaia, de cerca de 1,2 m/km e atingindo 
a profundidade mínima de 0,30 m, que se 
revela a mais reduzida ao longo deste rio, 
mostra-se este trecho como o mais desfavorá­
vel à navegação, chegando a se tornar impra­
ticável no período seco. 

O Médio Araguaia, que corresponde ao 
trecho mais longo deste rio, pode ser dividido, 
segundo as características de seu leito, em 
três seções. 

Na primeira delas, que é a mais extensa e 
mais tranqüila, o seu curso se desenvolve atra­
vés de vasta planície sedimentar, a qual, de­
vido à reduzida declividade do terreno, mos­
tra-se inundável, no período das enchentes, 
através de grande extensão. Esta seção, onde a 
várzea do Araguaia atinge larguras avaliadas 
entre 10 e 15 km, ao longo da qual se formam 
extensos varjões e também onde seu leito se 
assenta sobre aluviões recentes, aparecendo 
dividido em vários braços, lembra, de certo 
modo, a seção do rio Paraguai correspondente 
às planícies e pantanais Mato-grossenses. Tam­
bém do ponto de vista do aproveitamento 
humano, tal identidade é observada, já que 
esta seção do Médio Araguaia se caracteriza 
pelo caráter transumante do seu sistema cria­
tório e se constitui na que oferece melhores 
condições de navegabilidade em relação a todo 
o curso do rio. :f: a seção na qual a declividade 
atinge valor mínimo, 5 cm/km na maior parte, 
e a profundidade mínima de 0,70 m, per­
mitindo franca navegação durante todo o ano. 

A partir da segunda seção do Médio Ara­
guaia, que tem início na localidade de Santa 
Maria das Barreiras, as condições se modifi­
cam substancialmente até atingir o Baixo Ara­
guaia. Ao longo desta seção, o curso do rio 
já se mostra mais acidentado, acusando um 
gradiente médio de 15 cm/km. Apesar de a 
profundidade mínima, no período da vazante, 
se manter no nível de 0,70 m, a navegação só 
se realiza plenamente no período de enchente. 

A terceira seção se estende de Conceição 
do Araguaia até Santa Isabel do Araguaia e, 
embora a sua declividade média seja um 
pouco inferior, 14 cm/km, nela a navegação se 
interrompe nas águas altas, tal é a acidenta­
ção ao longo do leito. Dos acidentes que aí 
aparecem, destacam-se as cachoeiras de Santa 
Isabel e de São Miguel, com desnível de 14 
a 6 metros, respectivamente. 

No Baixo Araguaia, ao longo dos seus 160 
km, até a confluência com o Tocantins, ressur­
gem as características de um rio de curso 
tranqüilo, cuja declividade média é de 
7 cm/km e a profundidade mínima das águas 
equivalente a 0,70 m. Todavia, o aparecimento 
de alguns acidentes, como as corredeiras do 
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Coco, São Vicente e São Bento, faz com 
que a livre navegação se processe somente até 
os niveis das águas médias. 

A HIDROGRAFIA E A 
OCUPAÇÃO DO ESPAÇO 

No Centro-Oeste, a estreita vinculação que 
se observa em algumas de suas áreas, entre 
a atividade humana e a hidrografia, remonta 
aos primórdios do seu povoamento. 

A mineração do ouro e do diamante, ati­
vidade que, no decorrer do século XVIII, 
concorreu para a sua anexação ao território 
brasileiro, realiza-se, em grande parte, ao 
longo dos rios. 

Para alcançar as áreas dos garimpas mato­
-grossenses, os povoadores que provinham es­
pecialmente de São Paulo, utilizavam-se de 
vias fluviais que, na Região em estudo, refe­
riam-se aos rios Paraná, Pardo, Coxim, Ta­
quari, Paraguai, São Lourenço e Cuiabá, os 
quais complementavam o histórico "caminho 
das monções'', que se iniciava no Tietê, na 
localidade paulista de Porto Feliz. 

A pecuária, atividade econômica que na 
Região Centro-Oeste se desenvolveu paralela­
mente à mineração, também mostrou uma ex­
pansão muito relacionada com a hidrografia. 
Isto porque, nos primeiros séculos da coloni­
zação, foram os vales fluviais e os afloramentos 
de água que surgem nas encostas das elevações 
( dales) que balizaram a penetração daquela 
atividade e a localização dos núcleos urbanos 
que dela se originaram. 

Mesmo em áreas onde o problema da água 
não se mostra tão premente, observa-se acen­
tuada influência do comportamento da hidro­
grafia regional sobre a atividade pecuária. 

Nesse particular, salienta-se a área das pla­
nícies e pantanais Mato-grossenses, onde, por 
influência das características do regime flu­
vial, a pecuária vê-se praticada sob um sistema 
transumante. Na realidade, grandes extensões 
da referida área tornam-se impróprias à cria­
ção de gado, em vista das inundações provo­
cadas pelas cheias dos rios Paraguai e alguns 
de seus afluentes. Por essa época, os rebanhos 
são forçados a se retirarem para terrenos mais 
elevados, fora do alcance das águas. Todavia, 
devido a dois fatos, principalmente, o retorno 
destes rebanhos torna-se particularmente re­
compensado no período da estiagem. Um deles 
consiste na renovação da fertilidade pedoló­
gica que se processa na área em questão, pro­
piciada pela sedimentação fluvial no período 
das cheias, a qual favorece o desenvolvimento 
de excelentes pastagens após o retorno das 
águas ao leito normal. O outro decorre da 
existência de inúmeras lagoas, algumas de 
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água doce e outras de águas salinas, que, 
embora se reduzindo (devido à intensa eva~ 
poração no período da longa estiagem), são 
de grande valia para o desempenho da refe­
rida atividade. 

Fenômeno idêntico, embora com uma ampli­
tude menor, ocorre na área do Médio Ara­
guaia, onde, em virtude das características do 
regime hidrográfico, a pecuária se realiza obe­
decendo a um ritmo de deslocamento sazoná­
rio. 

A utilização dos rios como vias de trans­
porte, como vimos anteriormente, teve início 
nos primórdios do povoamento do Centro­
-Oeste, alcançou projeção bem maior nas dé­
cadas posteriores. A navegação fluvial, em 
pouco tempo, se estendeu aos rios Tocantins, 
~raguaia e Guaporé, que, juntamente com o 
Paraguai, Paraná e alguns afluentes, consti­
tuíram, por longo período, as mais eficientes 
vias de transporte com que contavam extensas 
áreas da Região. Isto apesar de os rios Tocan­
tins, Araguaia e Paraná se localizarem no 
Centro-Oeste, em áreas caracterizadas pela 
existência de problemas para a navegação, 
decorrentes da constituição geológica dos ter­
renos. Como foi visto na parte referente às 
influências das condicionantes naturais, é 
comum verificar-se a ocorrência de longos 
estirões facilmente navegáveis entre os locais 
em que surgem empecilhos à continuidade da 
circulação, que, por sua vez, somente na 
bacia do Paraná, são de tal ordem que exigem 
obras de grande vulto, visando a superar aque­
le problema. Nos rios Tocantins e Araguaia, 
apesar da existência de numerosas corredeiras 
ao longo de seus cursos, poucas são as que re­
presentam um problema insuperável na região, 
assim mesmo, somente no período da vazante. 
Tanto assim que, até a chegada das modernas 
rodovias no norte goiano, aqueles rios, espe­
cialmente o Tocantins, representavam os gran­
des eixos de circulação ao longo dos quais 
se dispunham os mais importantes centros 
urbanos daquela parte do Estado (Mapa 1). 

Na época atual, os empecilhos que os 
acidentes de natureza geológica criam para a 
navegação fluvial tendem a desaparecer, em 
vista de uma série de planos, atraves dos quais, 
mediante obras de engenharia, eles serão colo­
cados a serviço do homem. 

Tal perspectiva se abre em virtude das 
possibilidades que estes acidentes oferecem de 
aproveitamento diversificado, que se assenta, 
fundamentalmente, na construção de repre­
sas e barragens. Através destas barragens 
torna-se possível um tríplice aproveitamento, 
que consiste na obtenção de energia elétrica, 
armazenamento de água para irrigação e regu­
larização do nível de água que, juntamente 
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com a construção de eclusas nas barragens, 
criam condições para que a navegação fluvial 
se realize, através de embarcações maiores e 
sem problemas de continuidade. 

No que diz respeito ao primeiro destes as­
pectos, a Região Centro-Oeste ostenta situação 
ainda modesta, se considerarmos suas possi­
bilidades, segundo dados do Serviço de Esta­
tística. N ~cional de Aguas ~ Ene~gia Elétrica, 
que mdicam um potencial hidráulico de 
3297,8 mW. 

Dispondo deste potencial o Centro-Oeste 
aparece, sem dúvida, com uma cifra muito 
inexpressiva em relação ao total do País, 
avaliado em 79 359,3 mW. Porém deve-se 
levar em consideração que, naquele cômputo, 
não foram considerados o potencial hidráulico 
dos rios que descem do planalto Central bra­
sileiro, na parte referente à Região, em dire­
ção ao vale do Amazonas (excetuando-se 
algumas avaliações mínimas para os rios To­
cantins e Araguaia), nem o potencial dos aflu­
entes do rio Paraguai. Trata-se, portanto, de 
um total para que foram consideradas quase 
que unicamente as avaliações referentes aos 
rios da bacia do Paraná, que, no Centro-Oeste, 
perfazem o montante de 2 669,0 m W. 

Todavia, mesmo considerando-se o inexpres­
sivo potencial hidráulico, avaliado para o 
Centro-Oeste, não se deve imaginar que ele 
constitua problema, no momento, para o seu 
desenvolvimento, pois na conjuntura atual o 
consumo energético do Centro-Oeste se en­
contra bastante aquém daquela cifra. 

:i;: preciso considerar, por outro lado, que, 
se as obras de grande vulto já concluídas ou 
que estão em andamento na bacia do Paraná 
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(a mais importante do País, do ponto de vista 
do potencial hidráulico) favorecem bem menos 
a Região Centro-Oeste do que a Sudeste e a 
Sul, no tocante à produção hidrelétrica, o 
mesmo nã? ocorre com relação a outros tipos 
de aproveitamento que elas propiciam. g o 
caso, por exemplo, da navegação fluvial, para 
a qual as mencionadas obras estão criando 
n.ovas e amplas perspectivas nas três Regiões, 
simultaneamente. 

As Regiões Centro-Oeste e Sudeste ver­
se-ão particularmente beneficiadas com as 
nov~s per~pe?tivas que se abrem à navegação 
fluvi~l, pr~nc;palmente ,as que dizem respeito 
aos nos Tiete e Paranaiba. O primeiro destes, 
que está destinado a figurar entre as mais 
importantes artérias fluviais do País, locali­
za-se no Sudeste, mas se reveste de grande 
significado para o Centro-Oeste que, através 
dele, dará continuidade à circulação fluvial 
iniciada ~m. seu território. O segundo, que 
ser.ve de limite a um trecho das duas Regiões, 
pois separa os Estados de Goiás e Minas Ge­
rais, na área do Triângulo Mineiro, favore­
cerá igualmente a ambas, já que, através dele, 
a navegação se estenderá por cerca de 120 
quilômetros. 
• Fi~almente, de~e-se ~onsiderar a impor­

tancia do potencial tunstico da hidrografia 
do Centro-Oeste, aspecto ainda pouco explo­
r~do, .embora bastante promissor. A elevada 
piscosidade de m~itos dos seus rios e lagoas, 
as numerosas praias e ilhas fluviais a ocor­
r~ncia de fenômenos de ressurgência' e o atra­
tivo representado pela limpidez de suas águas 
e de suas quedas-d'água incluem-se entre os 
element?s da hidr.ografia que podem acentuar 
a sua importância na valorização regional. 
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INTRODUÇÃO 
Os estudos de solos compreendendo a tota­

lidade da Região Centro-Oeste foram executa­
dos a título exploratório na escala 1: 1.000.000 
e em algumas partes da Região, em escalas 
maiores. 

As informações utilizadas são provenientes 
dos relatórios de Levantamento de Recursos 
Naturais e do mapa da Região Centro-Oeste 
efetuados pelo Projeto RADAMBRASIL. 

A metodologia seguida nos levantamentos 
pedológicos é adotada pelo Serviço Nacional 
de Levantamento e Conservação de Solos da 
EMBRAPA. 

No mapa esquemático, estão representadas 
as classes de solos que predominam nas man­
chas individualizadas ( Mapa 1}: Portanto, na 
maioria das situações ocorrem outras classes 
associadas ao componente principal, porém 
compreendendo menores extensões que, em 
razão da escala de apresentação do mapa, não 
estão nele indicadas. 

A avaliação da potencialidade agrícola re­
sultou da interpretação de parâmetros relativos 
a solos, considerando-se também aspectos re­
lacionados ao meio ambiente. Para este obje­
tivo foram obtidos subsídios no trabalho Rea­
lizações do Projeto Radambrasil. 

CARACTERIZAÇÃO DOS SOLOS 1 

São descritos, de forma sintética, caracterís­
ticas químicas e morfológicas dos solos identi­
ficados na área, condições topográficas em que 
ocorrem (Figura 1) e fatores limitantes e fa. 
voráveis ao uso agrícola. Constam também a 
área e a porcentagem de ocorrência, que são 
estimadas em relação ao solo dominante. 

As classes de solos mapeados na Região 
Centro-Oeste são descritas a seguir: 

Solos com B latossólico 
São de origem mineral, não hidromórficos, 

apresentando seqüência de horizontes A, B e 
C ao longo do perfil. Em geral, profundos e 
muito profundos, bem a excessivamente dre­
nados, bastante porosos, com pequena relação 
textura! (baixo acréscimo de argila nos hori­
zontes subsuperficiais), transição gradual a 
difusa e pouca diferenciação entre os horizon­
tes. O avançado estágio de intemperismo e o 
intensivo processo de lixiviação nestes solos 
resultam na presença das seguintes caracterís­
ticas: predominância de minerais de argila do 
tipo 1: 1 e sesquióxidos na composição da fra­
ção coloidal, baixa capacidade de troca de 
cátions, após correção para carbono, baixos 
teores de minerais pouco resistentes ao intem­
perismo e baixa reserva de elementos nutriti­
vos para plantas. Possuem textura que varia 
de média a muito argilosa. 

Independente do material originário, apre­
sentam boas propriedades físicas, sem impedi­
mentos ao desenvo1vimento das raízes e ma­
nejo, permitindo o emprego de qualquer im­
plemento agrícola. A correção da deficiência 
nutritiva, com aplicação de adubos, toma esses 
solos amplamente favoráveis ao uso agrícola. 
São utilizados com culturas tanto de ciclo 
curto como de ciclo longo. 

Quanto ao teor de Fe20 3 (óxido de ferro), 
observa-se um aumento crescente na seqüên­
cia latossolo amarelo, latossolo vermelho-ama­
relo, latossolo vermelho-escuro e latossolo roxo, 
bem como a coloração amarelada, caracterís­
tica do latossolo amarelo que se vai tomando 
avermelhada, até atingir a tonalidade arroxea­
da do latossolo roxo. O material de origem é 
bastante diversificado, podendo ocorrer desde 
os sedimentos areno-argilosos do quaternário 
e do terciário aos produtos resu1tantes da 
intemperização de rochas do pré-cambriano. 

l Ver "Alguns critérios adotados na classificação dos solos da Região Centro-Oeste", no final deste capítulo. 
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LEGENDA DO MAPA 1 

CLASSES DE SOLOS DOMINANTES 

SlMBOLO 1 CLASSIFICAÇÃO 

LA Latossolo Amarelo 

LV Latossolo Vermelho-Amarelo 

LE Latossolo Vermelho-Escuro 

LR Latossolo Roxo 

TR Terra Roxa Estruturada 

BV Brunizém Avermelhado 
PV Podzólico Vermelho-Amarelo 

PE Podzólico Vermelho-Escuro 

PL Planossolo 
PT Plintossolo 

HP Poclzol Hidromórfico 

ss Solonetz Soloclizaclo 

e Cnmbissolo 

V Vertissolo 
SC Solos Concrecionários 

Solos Petroplínticos 

AQ Areias Quartzosas 

R Solos Litólicos 

G Gleissolo 

TIPOS DE TERRENO 

S1MBOLO 

AR Afloramentos de Rocha 

CLASSES DE SOLOS COM MENORES 
EXTENSÕES QUE O SOLO DOMINANTE 

CLASSIFICAÇÃO 

Latossolo Vermelho-Amarelo, Areias Quartzosas e Pod­
zólieo Vermelho-Amarelo. 
Podzólico Vermelho-Amarelo, Latossolo Vermelho-Es­
curo, Areias Quartzosas, Solos Petroplínticos, Solos Li­
tólicos e Gleissolo. 
Podzólico Vermelho-Amarelo, Podzólico Vermelho-Es­
curo, Latossolo Roxo, Cambissolo, Areias Quartzosas e 
Solos Litólicos. 
Terra Roxa, Latossolo Vermelho-Escuro, Podzólico Ver­
melho-Escuro, Podzólico Vermelho-Amarelo. 
Podzólico Vermelho-Amarelo, Solos Petroptlínticos, Solos 
Litólicos, Rendzina e Solonetz Solodizado. 
Latossolo Vermelho-Escuro e Latossolo Roxo. 
Poclzólico Vermelho-Escuro, Areias Quartzosas, Latosso­
lo Vermelho-Amarelo, Latossolo Vermelho-Escuro, Cam­
hissolo, Solos Litólicos e Solos Petroplínticos. 
Latossolo Vermelho-Escuro, Latossolo Vermelho-Amare­
lo, Podzólico Vermelho-Amarelo, Areias Quartzosas, 
Rendzina, Solos Litólicos, Cambissolo, Afloramentos de 
Rochas (Tipo ele Terreno) e Regossolo. 
Solonetz Soloclizado, Podzol Hidromórfico e Gleissolo. 
Areias Quartzosas, Planossolo, Solonetz Solodizado, Gleis­
solo, Solos Aluviais, Solos Litólicos e Podzólico Verme­
lho-Amarelo. 
Areias Quartzosas Hidromórficas, Gleissolo c Solos Alu-
via is. 
Planossolo, Solonetz Solodizaclo, Vertissolo, Solos Litó­
licos, Gleissolo e Regossolo. 
Podzólico Vermelho-Amarelo, Podzólieo Vennelho-Es­
curo, Latossolo Vermelho-Escuro, Latossolo Vermelho­
-Amarelo, Solos Petroplínticos e Solos Litúli<.:os. 
Planossolo, Glcissolo e Brunizém Avermelhado. 
Latossolo Vermelho-Amarelo, Latossolo Amarelo, Podzó­
lico Vermelho-Amarelo, Latossolo Vermelho-Escuro, So­
los Aluviais c Solos Litólicos. 
Solos Petroplínticos, Solos Litólicos, Latossolos Verme­
lho-Escuro, Areias Quartzosas Hidromórficas, Clcissolo 
e Podzólico Vermelho-Escuro. 
Latossolo Vermelho-Amarelo, Podzólico Vermelho-Ama­
relo, Latossolo Vermelho-Escuro, Plintossolo, Latossolo 
Amarelo e Terra Roxa. 
Solos Aluviais, Solos Orgânicos e Areias Quartzosas Hi­
dromórficas. 

Estão em geral associados a Solos Litólicos 

NOTA: Em função da escala de apresentação do mapa de Solos ( 1:10.000.000), tornou-se 
viável a indicação da distribuição geográfica das classes de solos que ocorrem a 
nível de dominância nas respectivas áreas. De acordo com informações provenientes 
de estudos de solos em escalas mr.iores observa-se que nas diferentes áreas com 
predomínio de determinada classe de solo, poderão ocorrer outros solos com 
extensões territoriais menores que este, conforme verifica-se na legenda. 



94 

FIGURA 1 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

PADRÕES DE IMAGEM 
DE RADAR - RELAÇÃO 

SOLOS /RELEVO 

Folha SD.21-Y-C 

LVd6 Latossolo Vermelho-Amarelo + Areias 
Quartzosas relevo plano. 

PE3 Podzólico Vermelho-Amarelo relevo suave 
ondulado. 

PE18 - Podzólico Vermelho-Amarelo + Solos Li­
tólicos relevo suave ondulado e ondulado. 

PVd9 - Podzólico Vermelho-Amarelo + Solos Li­
tólicos relevo forte ondulado. 

PValO - Podzólico Vermelho-Amarelo relevo suave 
ondulado e ondulado + Solos Litólicos 
relevo ondulado e forte ondulado + Cam­
bissolo relevo suave ondulado. 

Rd8 - Solos Litólicos relevo forte ondulado + 
Podzólico Vermelho-Amarelo relevo ondu­
lado e forte ondulado + Afloramentos de 
rocha relevo forte ondulado e escarpado. 
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Na Região Centro-Oeste, os solos com B 
latossólico ocupam relevo plano e suave ondu­
lado, sob vegetação de savana (cerrado) e 
menos freqüente floresta. 

Principais classes de solos com B latoss6lico 
na Região Centro-Oeste: 

Latossolo amarelo 

Esta classe é constituída de solos que têm 
horizontes B com coloração variando de bru­
no-amarelo a amarelo-brunado, com matizes 
lOYR e 7,5YR, valores e cromas altos. Neles o 
conteúdo de Fe20 3 está entre 0,7 e 4%, geral­
mente. 

As principais limitações ao uso destes solos 
advem de suas propriedades químicas - baixa 
reserva de nutrientes minerais e elevados teo­
res de alumínio trocável; assim, para que neles 
sejam obtidas boas produtividades, deverão 
ser adotadas as práticas de adubação e cala­
gem. O material de origem dos solos desta 
classe está relacionado a sedimentos do quater­
nário, do terciário ou rochas do pré-cambriano. 
Podem apresentar textura média, argilosa e 
muito argilosa, de caráter distrófico e álico, 
sem concreção ou concrecionário em menor 
proporção, ocupando relevo plano e suave on­
dulado. São encontrados em planícies, numa 
faixa paralela aos grandes rios como: Araguaia, 
Tocantins e Guaporé, destacando-se nos Esta­
dos de Mato Grosso e Goiás. 

A nível de dominância, abrangem área de 
aproximadamente 13 831 km2, correspondente 
a 0,75% da Região Centro-Oeste. 

Latossolo vermelho-amarelo 

São muito semelhantes em características 
físicas, químicas e morfológicas aos latossolos 
amarelos, originados de litologia semelhante. 
Possuem teores de Fe20 3 comumente entre 
3,14 e 7%, coloração alaranjada nos matizes 
5,5YR e 5YR, raramente lOY e 2,5YR. 

Com relação ao uso pelas plantas, tem com­
portamento semelhante aos latossolos amare­
los. Há solos distróficos, álicos, não concrecio­
nários. Aparecem em maior destaque nos Es­
tados de Mato Grosso e Goiás, compreendendo 
aproximadamente 348 827 km2, corresponden­
tes a 18,83% da Região Centro-Oeste. 

Latossolo vermelho-escuro 

Nesta classe os solos possuem características 
físicas, químicas e morfológicas semelhantes 
aos latossolos em geral; diferenciam-se dos de­
mais por possuírem teores de Fe2Üa (óxido de 
ferro ) entre 9 e 18%. 

A principal característica para sua identifi­
cação no campo é a coloração dominante ver-
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melho-escuro, destacando-se cores nos matizes 
5YR e lOR. Originados de sedimentos do ter­
ciário ou de rochas do pré-cambriano, estes 
solos podem apresentar textura média a muito 
argilosa, com caráter distrófico ou álico, sem 
concreção ou concrecionário em menor pro­
porção. Sua ocorrência é representativa na 
chapada dos Pareeis, Estado de Mato Grosso, 
sul de Goiás e sudeste de Mato Grosso do Sul. 
Constituem dominância em aproximadamente 
198 674 km2, correspondentes a 10,72% da Re­
gião Centro-Oeste. 

Latossolo roxo 
Com esta denominação são classificados so­

los que apresentam características físicas e 
morfológicas semelhantes aos demais latosso­
los. Esta classe possui teores de ferro ( Fe20a) 
superiores a 18%. As partículas do solo são for­
temente atraídas pelo ímã, propriedade esta 
de suma importância na identificação destes 
solos, no campo. São solos de textura argilosa 
e muito argilosa, podendo apresentar horizonte 
A semelhante aos demais latossolos, ou com co­
loração mais escura, sobre o horizonte B de 
coloração arroxeada, nos matizes 2,5YR e lOR. 
São originados de rochas básicas e/ ou ultru­
básicas como basalto, diabásio, gabro e anfi­
bolito, principalmente. São de caráter eutró­
fico, distrófico e álico, ocorrendo solos com 
concreção em menores proporções. 

Destacam-se nas partes sul de Goiás e de 
Mato Grosso do Sul, tendo sido mapeados 
69 986 km2 correspondentes a 3,78% da Região 
Centro-Oeste. 

SOLOS COM B TEXTURAL 
NÃO-HIDROMôRFICOS 

São de natureza mineral, profundos e pou­
co profundos, bem a imperfeitamente drena­
dos, e mostram uma considerável iluviação de 
argila, evidenciada pela alta relação textura} 
e/ou recobrimento de filmes de material coloi­
dal nas superfícies de contato das unidades 
estruturais. No geral, o horizonte B textura! 
possui cerosidade comum a abundante e mo­
derada a forte. Porém, no caso específico dos 
podz6licos vermelho-amarelos, quando desen­
volvidos a partir de certas litologias, como, 
por exemplo, sedimentos do quaternário, é 
comum a cerosidade estar ausente, sendo en­
tão caracterizados pela alta relação textura], 
acompanhada de relativamente alta relação 
silte/ argila e baixo grau de floculação. 

Na distinção dos solos com B textura] não 
hidrom6rficos identificados na Região Centro­
-Oeste, são utilizados os critérios: atividade de 
argila, saturação de bases no complexo de 
troca, teor de Fe20 3 e diferenciação de hori­
íZOntes. conforme descritos a seguir: 

9.5 

Brunizém avermelhado 
Nesta unidade encontram-se solos minerais 

pouco profundos a profundos, bem drenados, 
com seqüência de horizontes A, Bt e C, ocor­
rendo nítida diferenciação tanto na cor quanto 
na estrutura. O horizonte superficial tem espes­
sura de 25 a 40 centímetros, coloração escura, 
boas reservas de matéria orgânica e cátions 
bivalentes de cálcio e de magnésio, textura 
com menos argila do que o Bt, estrutura mo­
derada granular e/ ou em blocos subangulares. 
O horizonte Bt possui coloração avermelhada, 
nos matizes 5YR e 2.5YR. com máxima iluvia­
ção de argila, estrutura moderada a forte em 
blocos subangulares e angulares, cerosidade 
comum a abundante e moderada a forte. 

São solos argilosos com ou sem cascalhos 
apresentando ou não fase rochosa em declive 
forte, constituindo fator limitante para meca­
nização. 

Quimicamente são de boa fertilidade natu­
ral, eutróficos com valores altos de soma e 
saturação de bases, devido praticamente a 
cátions Ca + + e Mg+ +, sendo estes muito 
importantes no desenvolvimento vegetativo e 
reprodutivo na maioria das culturas. A satu­
ração com alumínio e o alumínio trocável são 
nulos, na sua grande maioria. A atividade de 
argila é alta (valor T) após correção para car­
bono. Ocorrem em relevo que varia de suave 
ondulado a forte ondulado, dominantemente 
ondulado e forte ondulado, sob vegetação de 
floresta. São originados de diversas litologias, 
principalmente de rochas calcárias dolomíticas 
e com menor freqüência anfibolítica, biotita­
gnaisses, migmatitos, granitos e xistos. Ocor­
rem próximos à borda da chapada dos Pareeis, 
no Estado de Mato Grosso; em Corumbá, no 
Mato Gross0 do Sul, e no extremo norte e 
centro de Goiás, tendo sido mapeados cerca 
de 10 141 km2, correspondente a 0,55% da Re­
gião Centro-Oeste. 

Terra roxa estruturada 
São profundos, bem drenados, argilosos ou 

muito argilosos, com seqüência de horizontes 
A, Bt e C. Caracterizam-se por apresentar co­
loração arroxeada nos matizes 2,5YR e lOR, 
valores iguais ou inferiores a 4, cerosidade des­
de a base do horizonte A, teor de Fe20 3 supe­
rior a 15%, forte atração de seus agregados pelo 
ímã, pouca ou nenhuma diferenciação textura} 
dos horizontes A para B e baixa atividade de 
argila. 

O horizonte A, na maioria das vezes, é de 
coloração escura e o horizonte B textura} é 
i"emelhante na estrutura e cerosidade ao bruni­
zém avermelhado. Quimicamente são distrófi­
cos e eutróficos. Ocorrem com mais freqüência 
em relevo ondulado, sendo também verificados 
em relevo suave ondulado e forte ondulado, 
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sob a \'C'gC'tação de florC"sta. Quando em re­
levo fortC' ondulado ou em áreas onde existem 
afloramentos rochosos, é comum encontrar a 
variação pouco profunda e pedregosa. Süo 
desenvolvidos de rochas básicas e/ ou ultra­
básicas, com destaque para o gabro e o ba­
salto. Destacam-se cm pequenas proporções 
espalhadas nos Estados de Mato Gr~sso e 
Goiás, com aproximadamente 6 488 km-, cor­
respondendo a 0,35% da Região Centro-Oeste. 

Podzólico vermelho-escuro 

Nesta classe encontram-se solos minerais, 
não hidromórficos, pouco profundos a profun­
dos moderadamente a bem drenados, com se­
qüência de horizontes A, Bt e C. Apresentam 
aumento considerável de argila do A para o 
Bt, dificilmente ocorrendo solos raros. 

O horizonte Bt possui cores avermelhadas 
nos matizes 5YR e 2,5YR, raramente 9R e lOR, 
teores de Fe20 3 inferiores a 15%. A estrutura 
neste horizonte varia de fraca a moderada em 
blocos, com cerosidade comum e fraca a mo­
derada. São formados de diversas litologias, 
principalmente de rochas do pré-cambriano. 
Dependendo do mat~ri.al de ori~em, po~em 
apresentar textura media ou argilosa, carater 
eutrófico, distrófico ou álico, com ou sem con­
creções. Normalmente tem boas propriedades 
químicas, resultando, em solos ~<'.·r~cis P, po~­
tanto, com consideravel potenc1altdacle agn­
cola. Ocorrem em relevo que varia de suave 
ondulado a forte ondulado, sob vegetaçüo ele 
floresta ou savana. Destacam-se em partes elas 
regiões sul dos Estados de ~fato Grosso e 
Goiás; a norte, sul e sudoeste do Estado ele 
Mato Grosso elo Sul, numa área de aproxima­
damente 90 078 km~. correspondente a 4.8fü~ 
da Região Centro-Oeste. 

Podzólico vermelho-amarelo 

Esta classe compreende solos com caracterís­
ticas semelhantes aos podzólicos vermelho­
-escuros, diferindo-se destes pela saturação de 
bases, sempre inferiores a 50%, e pelas cores 
do horizonte Bt que apresentam matizes lOYR 
e 7,5YR, raramente 5YR. A presença de fraco 
desenvolvimento estrutural e cerosidade au­
sente ou pouco perceptível encontrados nos 
podz61icos vermelho-amarelos, desc,n~olvidos 
a partir de sedimentos do quaternano e do 
terciário. também são sinais que os distinguem 
dos podzólico!> vermC'lho-C'scuros. 

Encontram-se em relevo desde o plano ao 
forte ondulado. desenvolvidos a partir de lito­
logias do quaternário a pré-cambriano. 

Nas áreas com topografia favorável poderão 
propiciar bom desenvolvimento agrícola, des­
de que corrigidas suas deficiências químicas. 
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Distribuem-se regularmente por todo o Es­
tado ele Mato Grosso, cm partes das regiões 
~u<loe~te do Estado de Mato Grosso do Sul e 
norte. central e sudoeste elo Estado de Goiás . 

As úrC'as com dominància destes solos tota-
1 izam 237 323 km2, correspondendo cerca ele 
J 2,81% da Região Centro-Oeste. 

Na Região foram identificados podzólicos 
vermelho-amarelos plínticos, que constituem 
urna variação dos podz6licos vermelho-amar­
los. São pouco profundos a profundos, imper­
feitamente drenados, com presença de caráter 
plíntico. 

Basicamente diferem do conceito modal dos 
Podzólicos vermelho-amarelos. anteriormente 
descritos, pela drenagem interna e por possuí­
rem o caráter plfntico, com modificações acen­
tuadas na caracterização morfológica quanto 
ao aspecto de coloração ao longo do perfil. 

O horizonte Bt, geralmente, possui a parte 
superior livre de plintita, sobreposta a subori­
zontes com mosqueados, por vezes tendo colo­
ração variegada. Nestes solos, a presença de 
plintita indica drenagem deficiente, que pode 
ser atual ou antiga. De modo geral, há um im­
pedimento natural da drenagem interna, .s~ja 
pela presença de urna camada subsuperficial 
pouco permeável ou pela elevação elo lençol 
freático na época ele maior precipitação plu­
viométrica. Esta característica ocasiona restri­
ções ao pleno uso agrícola, influindo direta­
mente no desenvolvimento normal das raízes 
das plantas cultivadas, principalmente para 
culturas de ciclo longo. Estes solos foram iden­
tificados em área com topografia plana e suave 
ondulada, sendo originados de sedimentos 
arcno-arailosos do quaternário e do terciário. 
A clistribbuição destes solos está restrita princi­
palmente à região da ilha cio Bananal, no Es­
tado de Goiás, ocorrendo 8 365 km2• correspon­
dentes a 0,45% da Região Centro-Oeste. 

SOLOS COM B TEXTURAL 
HIDROMôRFICOS 

São solos minerais pouco profundos a pro­
fundos. imperfeitamente drenados e mal dre­
nados. que possuem considerável iluviação de 
argila. Apresentam feições relacionadas à umi­
dade temporária, como prC'sença de mosquea­
dos. plintita e cores ele fundo que evidenciam 
reduçüo ele ferro. 

Na diferenciação destes solos süo utilizados. 
principalmente, a cor, que dev; il~dicar ca.r~c­
terísticas hi<lromórficas. ocorrcncta e pos1c10-
narncnto de plintita ao longo do perfil e transi­
ção abrupta ou não do horizonte A para Bt. 

Na Região Centro-Oeste temos as seguintes 
classes de solos: 
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Planossolo 

Nesta unidade encontram-se solos com B 
textura!, hidromórficos, caracterizados por 
apresentarem transição abrupta entre os hori­
zontes A e Bt. Têm seqüência de horizonte do 
tipo A, Bt e C. São típicos de relevo e áreas 
rebaixadas, sujeitos a inundações ou com pre­
sença do lençol freático próximo à superfície 
durante parte do ano. Originam-se de sedi­
mentos do quaternário e possuem caracterís­
ticas químicas bastante variáveis, ocorrendo 
solos distróficos, eutróficos e álicos. Os dis­
tr6ficos e álicos passuem, mais freqüente­
mente, argila de atividade baixa, e os eutró­
ficos, argila de atividade alta. 

A má drenagem e os riscos de inundação, 
juntamente com a baixa fertilidade natural 
( distróficos) e os teores elevados de alumínio 
trocável ( álicos ) , constituem as maiores res­
trições ao uso agrícola. Práticas de drenagem 
artificial, adubação e correção de acidez ( ca­
lagem) devem ser realizadas para uma utili­
zação racional com agricultura. Culturas ade­
quadas, como arroz irrigado, podem ser indi­
cadas para estes solos. Com variações desta 
classe de solos, foram encontrados o planossolo 
plíntico, diferenciado pela presença do cará­
ter plíntico na parte inferior do horizonte Bt, 
e o planossolo solódico, caracterizado por 
apresentar saturação com sódio trocável entre 
6 e 15%. Ocorrem principalmente no pantanal 
Mato-grossense, nos Estados de Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul e na ilha do Bananal, no 
Estado de Goiás. Ocupam cerca de 40 973 km2

, 

correspondendo a 2,21% da Região Centro­
-Oeste. 

Plintossolo 

Compreende os solos anteriormente classifi­
cados como laterita hidromórfica. Possuem B 
textura! hidromórficos e seqüência de horizon­
tes A, Btpl e C. Apresentam, imediatamente 
após o horizonte A ou dentro dos primeiros 
30 centímetros do Bt, um material argiloso de 
coloração variegada com dominância de cores 
avermelhadas, altamente intemperizado, rico 
em sesquióxidos e pobre em húmus, com a 
propriedade de endurecer, irreversivelmente, 
quando submetido a ambiente oxidante, deno­
minado plintita. 

Os plintossolos são, em geral, de baixa ferti­
lidade natural, evidenciada pelos baixos valo­
res de soma e saturação de bases, baixa capa­
cidade de troca de cátions, onde predominam 
a acidez trocável e elevada saturação com alu­
mínio. Podem ocorrer, também, solos com sa­
turação de bases superior a 50% ( eutróficos) . 

O excesso de água determina a maior limi­
tação ao uso destes solos. Geralmente ocorrem 
em áreas planas e rebaixadas, sujeitas a inun-
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dações, com má drenagem devida à baixa per­
meabilidade. Originam-se de sedimentos are­
na-argilosos do quaternário e estão localizados, 
principalmente, nas planícies e pantanais do 
Alto Guaporé, no Estado de Mato Grosso, no 
pantanal Mato-grossense, no Estado de Mato 
Grosso do Sul, na planície do Bananal e parte 
central do Estado de Goiás. Foram mapeados 
em termos de dominância numa área de apro­
ximadamente 110 190 km2, correspondendo a 
cerca de 5,95% da Região. 

SOLOS COM B PODZOL 

São solos pouco profundos a profundos, im­
perfeitamente drenados e mal drenados, com 
horizonte A2 arenoso, extremamente lavado, 
de coloração esbranquiçada, tendo transição 
abrupta para o horizonte B, que é de acumu­
lação de húmus e sesquióxido de ferro e/ ou 
alumínio, apresentando-se em geral duro, que­
bradiço e com baixa permeabilidade. Na Re­
gião Centro-Oeste ocorre apenas o podzol hi­
dromórfico, único representante dos solos com 
B podzol, que está caracterizado sucintamente 
a seguir : 

Podzol hidromórfico 
Esta unidade compreende solos minerais, hi­

dromórficos , com horizonte B podzol ou espó­
dico, subjacente a um horizonte A2. Possuem 
seqüência de horizonte Al, A2, Bh, Bbir ou Bir 
e C, com nítida diferenciação entre os hori­
zontes. 

Têm valores muito baixos para soma e satu­
ração de bases, são ácidos e possuem elevada 
saturação com alumínio trocável. Verificam-se, 
por conseguinte, fortes deficiências quanto à 
fertilidade natural. Somadas às limitações 
ocasionadas pela textura arenosa e muito baixa 
fertilidade natural, o excesso de água leva a 
sérias restrições ao uso agrícola, por apresen­
tarem drenagem deficiente, em virtude da 
baixa permeabilidade do horizonte B esp6dico, 
que, no geral, encontra-se bastante cimentado. 
Além do mais, normalmente ocorrem em áreas 
planas ou em depressões, sujeitas à oscilação 
do lençol freático próximo da superfície du­
rante a época de maior precipitação pluviomé­
trica. Estão relacionados, geologicamente, a 
sedimentos areno-argilosos do quaternário e 
do terciário. Sãt> encontrados principalmente 
no pantanal Mato-grossense, no Estado do 
Mato Grosso do Sul. 

SOLOS HALOMôRFICOS 

Constituem solos minerais salinos ou alca­
linos. Os solos salinos caracterizam-se pela ex­
cessiva quantidade de sais solúveis ( condutivi­
dade elétrica do extrato de saturação igual ou 
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superior a 4 mmhos/cm), enquanto os alcali­
nos possuem porcentagem de saturação com 
sódio trocável superior a 15% ou ainda, sob 
condições especiais, tenham Na + Mg > 
> Ca + H. 

A classificação destes solos baseia-se princi­
palmente na concentração de sais solúveis, na 
porcentagem de sódio no complexo sortivo e 
na diferenciação de horizontes. 

O grande grupo de solos halomórficos na 
Região Centro-Oeste é dado a seguir: 

Solonetz solodizado 

São solos halomórficos caracterizados por 
apresentarem horizonte B nátrico com transi­
ção abrupta entre os horizontes Ae e Bt e con­
dutividade elétrica do extrato de saturação 
inferior a 4 mmhos/cm. O horizonte B nátrico 
constitui modalidade especial de horizonte B 
textura!, com estrutura colunar ou prismática, 
onde ocorre saturação com sódio superior a 
15%, ou tem Na+ Mg > Ca + H. Possuem 
seqüência de horizontes Al, A2, Bt ou Btg e 
C, com ou sem fragipan. 

São solos com alta saturação de bases. A 
atividade de argila pode ser baixa ou alta, 
ocorrendo mais freqüentemente a alta. 

Devido à baixa permeabilidade do hori­
zonte Bt ou Btg e do seu posicionamento na 
paisagem, são comumente mal drenados, uma 
vez que ocorrem em áreas planas sujeitas à 
inundação e oscilação do lençol freático pró­
ximo à superfície durante um período ;pro­
longado do ano. O excesso de água, o penodo 
prolongado de inundação e o elevado teor de 
sódio constituem fatores. limitantes à maioria 
das culturas, condicionando a sua utilização 
atual com pecuária em regime extensivo, com 
aproveitamento da pastagem nativa. São solos 
originados de sedimentos do quaternário. 
Ocorrem em partes das regiões oeste e sudo­
este do Estado de Mato Grosso do Sul, numa 
área aproximada de 17 665 km2, correspon­
dentes a 0,95% da Região Centro-Oeste. 

SOLOS COM B INCIPIENTE 
NÃO-HIDROMôRFICOS 

São solos pouco profundos ou rasos, mais 
raramente profundos, com desenvolvimento 
pedogenético incipiente. Teores superiores a 
4% de minerais primários facilmente intempe­
rizáveis e presença de fragmentos da rocha 
matriz semi-intemperizados são algumas carac­
terísticas do horizonte incipiente. 

O grande grupo de solo com horizonte B 
incipiente não hidromórfico mapeado na Re­
gião Centro-Oeste é observado a seguir. 
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Cambissolo 

Compreende solos minerais, não hidromór­
ficos, moderadamente drenados e bem dre­
nados, caracterizados por possuírem horizonte 
B incipiente ou câmbico. Apresentam seqüên­
cia de horizontes A, ( B) e C, com espessura 
do solum A + ( B) geralmente inferior a 
80 centímetros. Nestes solos a distribuição de 
argila ao longo do perfil é praticamente uni­
forme, sendo comuns casos em que decresce 
e, quando há acréscimo no horizonte ( B), não 
é devido à iluviação ou é insuficiente para 
caracterizar B textura!. O teor do silte é nor­
malmente mais elevado, quando comparado 
com outros solos mais desenvolvidos encon­
trados na mesma região, havendo casos em 
que é superior ao teor de argila no horizonte 
( B ). 

Desenvolvem-se a partir de litologias varia­
das e podem ser encontrados em relevo ondu­
lado e forte ondulado, mais raramente em 
relevo suave ondulado. 

As propriedades químicas são bastante 
variáveis, praticamente dependentes do mate­
rial originário. Podem apresentar argila de 
atividaáe baixa ou alta e serem álicos, distrófi­
cos ou eutróficos. 

A viabilidade de utilização destes solos 
depende da forma de relevo em que ocorrem 
e da presença de impedimentos físicos e 
químicos intrínsecos do solo. As condições de 
relevo, com declives acentuados, bem como 
a presença por vezes abundante de cascalhos e 
calhaus, ou mesmo matacões, são capazes de 
dificultar ou tornar desaconselhilvel o uso de 
mecanização. Os solos são também, comu­
mente, suscetíveis à erosão devido à pouca 
profundidade efetiva e às condições topo­
gráficas. Ocorrem principalmente em partes 
das regiões leste, central e sudeste do Estado 
de Goiás e centro-sul do Estado de Mato 
Grosso. 

Foram mapeados como solos dominantes 
em aproximadamente 83 065 km2, correspon­
dentes a 4,48% da Região Centro-Oeste. 

VERTISSOLOS 

Compreendem solos minerais pouco pro­
fundos a profundos, argilosos, com estrutura 
em forma de cunha (agregada, cuneiformes), 
Devido à presença abundante de argila do 
grupo da montmorilonita ( 2: 1), sua massa 
tem a propriedade de se expandir na época 
chuvosa e se contrair na época seca, propor­
cionando o aparecimento de fendas de espes· 
sura superior a 1 centímetro, atingindo a 
profundidade maior que 50 centímetros, bem 
como a formação de microrrelevo denominado 
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gilgai. Verificam-se nestes solos evidências de 
movimentação de massa sob a forma de super­
fície de fricção ( slickenside ) . Possuem se­
qüência de horizontes A e C, ocorrendo, even­
tualmente, horizonte B câmbico. São solos im­
perfeitamente drenados e mal drenados, de 
permeabilidade lenta e muito lenta, com bas­
tante suscetibilidade aos processos erosivos. 

Nos vertissolos predominam valores para 
capacidade de troca de cátions, após correção 
para carbono, superiores a 40 mEq/ 100 g de 
argila. Têm alta soma de bases, destacando-se 
teores elevados de cálcio e magnésio; alta 
saturação de bases e reação variando de 
moderadamente ácida, praticamente neutra a 
moderadamente alcalina. 

O bom suprimento de nutrientes propicia 
características químicas favoráveis ao desen­
volvimento das plantas. Entretanto, apresen­
tam acentuadas restrições quanto às proprie­
dades físicas, uma vez que, tendo elevados 
conteúdos de argila do tipo 2: 1, possuem o 
inconveniente de racharem no período seco, 
causando danos no sistema radicular das 
plantas. Na época chuvosa, devido à permea­
bilidade lenta ou muito lenta, o excesso de 
água e a consistência muito plástica e muito 
pegajosa dificultam ou mesmo tornam impra­
ticável o uso de mecanização. Ocorrem em 
áreas planas, sendo originados de materiais 
transportados provenientes de rochas ricas de 
cálcio e/ ou magnésio. Foram identificadas 
restritas ocorrências no pantanal Mato-gros­
sense, nos Estados de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul. 

Como solos dominante~, ocupam uma área 
de aproximadamente 7 430 km2 , ou seja, 0,40% 
da Região Centro-Oeste. 

SOLOS PETROPL1NTICOS 

Anteriormente denominados solos concre­
cionários, são caracterizados por terem em sua 
constituição mais de 50%, em volume, de con­
creções ferruginosas. Possuem seqüência de 
horizontes A, B e C ou A e C, sendo mais 
comum a presença de B latossólico, B textural 
ou B câmbico. São solos com argila de ativi­
dade baixa, podendo ser álicos e distróficos, 
muito raramente eutróficos. A alta concen­
tração de concreções ferruginosas constitui 
a maior limitação ao uso agrícola, posto que 
reduzem o volume de terra e, conseqüente­
mente, a disponibilidade de nutrientes e es­
paço necessários ao desenvolvimento normal 
das raízes dos vegetais, além de restringirem 
a mecanização. Ocorrem em áreas com relevo 
desde o plano ao forte ondulado. São origi­
nados de litologias variadas, mais comumente 
de sedimentos do terciário-quaternário ou ter­
ciário, ocorrendo também solos provenientes 
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de alterações de rochas do pré-cambriano. Lo­
calizam-se significativamente nas proximidades 
de Cuiabá e em partes das regiões norte e 
leste no Estado de Mato Grosso e em parte 
da região norte do Estado de Goiás. 

Foram mapeados como solos dominantes, 
de aproximadamente 94 946 km2, correspon­
dentes a 5,13% da Região Centro-Oeste. 

SOLOS POUCO DESENVOLVIDOS 
NÃO-HIDROMôRFICOS 

São solos minerais com ausência de horizon­
tes diagnósticos subsuperficiais. Têm hori­
zonte A sobrejacente a camadas, a rocha ou 
a horizonte C. Nestes solos, o impedimento 
ao desenvolvimento pedogenético é devido a 
vários fatores, destacando-se o tempo dema­
siadamente curto de exposição do material 
originário, erosão suficientemente forte ou 
mais rápida que a formação de horizontes e 
também a materiais originários altamente 
resistentes ao intemperismo. 

Com ocorrências significativas na Região 
Centro-Oeste, destacam-se as seguintes classes 
de solos: 

Regossolo 
Esta unidade é constituída de solos pouco 

desenvolvidos, com seqüência de horizontes 
do tipo AC, profundidade superior a 50 centí­
metros, presença de, no mínimo, 4% de mi­
nerais primários menos resistentes ao intern­
perismo e/ ou em sua constituição, tem frag­
mentos de rocha semi-intemperizados ou restos 
de estrutura orientada da rocha de origem. 

São solos que possuem geralmente textura 
arenosa ou média, com ou sem cascalhos, bem 
drenados, pouco profundos e profundos, e 
moderadamente a fortemente suscetíveis aos 
processos erosivos. 

Podem ser álicos, distróficos ou eutróficos, 
com argila de atividade baixa ou alta, estando 
estes valores relacionados ao material de 
origem. 

Ocupam áreas bastante reduzidas e estão 
associados aos podzólicos vermelho-escuros e 
solonetz solodizados, nas unidades de mapea­
mentos que representam relevos residuais, 
áreas dissecadas e sopé de encostas. Devido 
à escala de apresentação, os regossolos não 
estão representados no mapa de solos, consti­
tuindo, entretanto, cerca de 7 722 km2, corres­
pondentes a 0,42% da Região Centro-Oeste. 

Areias quartzosas 

Constituem solos minerais pouco desenvol­
vidos, com seqüência de horizontes do tipo 
AC, pouco profundos a muito' profundos, com 
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textura arenosa, tendo menos de 4% de mine­
rais primários menos resistentes ao intempe­
rismo e ausência de fragmentos de rocha 
semi-intemperizados ou de restos de estrutura 
orientada da rocha. Têm baixa fertilidade 
natural ( distróficos ) e a maioria possui altos 
teores de alumínio trocável ( álicos). São 
moderadamente a fortemente ácidos, excessi­
vamente drenados, com alta lixiviação e baixa 
retenção de umidade. Possuem fortes limita­
ções ao uso agrícola. Ocorrem em áreas com 
topografia plana e suave ondulada, sendo ori­
ginados de sedimentos do quaternário, terciá­
rio, ou de meteorização de arenitos. São encon­
trados, principalmente, em partes das regiões 
norte, oeste, central e sudeste do Estado de 
Mato Grosso, central e norte do Estado de 
Mato Grosso do Sul, norte e nordeste do Es­
tado de Goiás. 

Como solos dominantes, ocupam uma área 
aproximada de 231 748 km2 , correspondente 
a 12,51% da Região Centro-Oeste. 

Solos aluviais 
Trata-se de solos pouco desenvolvidos, cons­

tituídos por camadas estratificadas sem ne­
nhuma relação pedogenética entre si e que 
não possuem horizonte glei dentro de 60 cen­
tímetros da superfície. 

O horizonte A está sobreposto a camadas 
com características físicas, químicas e morfo­
lógicas muito variadas, em função dos tipos 
de sedimentos transportados e em razão do 
pouco desenvolvimento pedogenético. Estas 
camadas geralmente mostram uma variação 
acentuada da classe textura! em profundidade. 

Podem ser distróficos ou eutróficos, mais 
raramente álicos, com baixa ou alta capaci­
dade de troca de cátions. 

Os solos aluviais são típicos das várzeas ao 
longo dos rios. Portanto, embora sejam mode­
radamente drenados a bem drenados, ocorrem 
em áreas com riscos de inundações anuais de 
curta duração, durante o período de maiores 
precipitações pluviométricas. Ocorrem sempre 
em relevo plano ao longo dos principais rios 
da Região Centro-Oeste. São originados de 
sedimentos aluviais inconsolidados do quater­
nário. Ocupam áreas bastante reduzidas e 
estão associados aos plintossolos, podzóis hi­
dromórficos, solos petroplínticos e gleissolos. 
Devido à escala de apresentação, os solos alu­
viais não estão representados no mapa de solos, 
constituindo, entretanto, cerca de 4 669 km2 , 

correspondentes a 0,25% da Região Centro­
-Oeste. 

Rendzina 
Esta unidade compreende solos pouco 

desenvolvidos, caracterizados por apresenta­
rem seqüência de horizontes do tipo AR, 
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tendo o horizonte A coloração enegrecida, 
carbonático sobreposto à rocha calcária, ou 
ACR, com o A sobreposto a um horizonte 
cálcico ou C carbonático. São solos originados 
de rochas calcárias, possuindo um perfil bem 
diferenciado, sendo rasos, pouco profundos e 
profundos. Possuem valores altos de soma de 
base, com cálcio e magnésio representando 
mais de 80% de complexo sortivo. Predominam 
em relevo forte ondulado, sendo de ocorrência 
bastante reduzida no Centro-Oeste, onde estão 
associados aos podzólicos vermelho-escuros e 
às terras roxas estruturadas. Devido à escala 
de apresentação, as rendzinas não estão repre­
sentadas no mapa de solos. Sua distribuição 
encontra-se restrita às proximidades das cida­
des de Corumbá, no Estado de Mato Grosso 
do Sul, e Nobre, no Estado de Mato Grosso, 
com uma área aproximada de 3 572 km2, cor­
respondente a 0,19% da Região Centro-Oeste. 

Solos litólicos 
São solos pouco desenvolvidos, com hori­

zonte A diretamente assente sobre a rocha 
ou seqüência ACR, tendo profundidade igual 
ou inferior a 50 centímetros. Possuem carac­
rísticas físicas e químicas bastante hetero­
gêneas, variáveis em função do material origi­
nário. Ocorrem solos de textura arenosa, mé­
dia ou argilosa, com valores baixos, médios e 
altos de soma e saturação de bases, capacidade 
de troca de cátions e saturação com alumínio 
trocável. Resultam da alteração de litologias 
diversas. 

Predominantemente são encontrados em 
relevo forte ondulado a escarpado, nas regiões 
de serras e bordas de planaltos. São solos 
fortemente suscetíveis aos processos erosivos, 
em virtude de sua reduzida profundidade efe­
tiva e da forma de relevo das áreas em que 
ocorrem. A eles associados podem ocorrer 
afloramentos rochosos, que indicam embasa­
mentos expostos à superfície. 

Devido às condições topográficas, pouca 
profundidade efetiva, impedimentos físicos e 
forte suscetibilidade à erosão, deve-se evitar 
sua utilização agrícola, preservando-os em 
condições naturais. 

Encontram-se distribuídos em partes das 
regiões norte e nordeste do Estado de Mato 
Grosso, serra de Maracaju no Estado de Mato 
Grosso do Sul e nas regiões nordeste e leste 
do Estado de Goiás. Como solos dominantes, 
ocupam uma área de aproximadamente 
132 696 km2 , correspondente a 7,16% da Região 
Centro-Oeste. 

SOLOS POUCO DESENVOLVIDOS 
HIDROMôRFICOS 

Compreendem solos mal drenados e muito 
mal drenados, pouco profundos e profundos, 
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desenvolvidos sob grande influência do lençol 
freático próximo à superfície ou na superfície. 
Nestes solos o impedimento ao desenvolvi­
mento pedogenético é devido, principalmente, 
à grande influência do excesso de umidade 
permanente ou temporária, durante períodos 
variáveis do ano, condicionado quase sempre 
pelo relevo e pela drenagem natural. 

Na Região Centro-Oeste suas ocorrências 
estão relacionadas, ~rincipalmente, às planí­
cies fluviais sujeitas as inundações, em função 
das altas precipitações pluviométricas. 

Serão caracterizadas, a seguir, as classes de 
solos com ocorrências significativas na Região 
Centro-Oeste: 

Gleissolos 
Constituem solos minerais pouco desenvoi­

vidos, hidromórficos, com horizonte glei den­
tro de 60 centímetros da superfície. Têm 
seqüência de horizonte do tipo ACg, podendo 
ocorrer, menos freqüentemente, horizonte B 
incipiente com alta gleização. Nestes solos, o 
desenvolvimento pedogenético é fortemente 
influenciado pela oscilação do lençol freático 
próximo à superfície ou pelo regime de inun­
dação durante algum período do ano. Com­
preendem os gleis húmicos - horizonte A com 
mais de 4% de carbono orgânico e os gleis 
pouco húmicos - horizonte A com teores 
iguais ou inferiores a 4% de carbono orgânico. 
São solos mal drenados e muito mal drenados. 
Ocorrem em relevo plano, originados de sedi­
mentos do Holoceno. Possuem propriedades 
físicas e químicas bastante heterogêneas, de­
pendentes da procedência dos materiais trans­
portados que os originam. No geral são solos 
com argila de atividade baixa ou alta; álicos, 
distróficos e eutróficos; com textura muito 
variada. Estão distribuídos em muitas planícies 
fluviais da Região Centro-Oeste. Os gleis 
prmco húmicos ocorrem como solos dominantes 
<;m aproximadamente 98 599 km2 , correspon­
dentes a 5,32% da região, enquanto os gleis hú­
micos acham-se a eles associados como subdo­
minantes. 

Areias quartzosas hidromórficas 
São solos minerais pouco desenvolvidos, 

com textura arenosa e sujeitas à flutuação do 
lençol freático. Têm seqüência de horizonte 
do tipo AC. Possuem baixa reserva de ele­
mentos nutritivos, e mais de 95% de quartzo 
na fração areia. 

As características físicas e químicas são, em 
geral, semelhantes às das areias quartzosas, 
destas diferindo pela presença do lençol 
freático próximo à superfície, durante algum 
período do ano. Estes solos ocorrem em áreas 
de cotas baixas com relevo plano, submetidas 
a encharcamentos periódicos ou constantes. 
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São originados de sedimentos arenosos do Ho­
loceno. Têm severas restrições para uso agrí­
cola, advindas de suas características físicas 
e químicas desfavoráveis, bem como de suas 
condições de hidromorfismo. São encontrados 
nas proximidades dos cursos d' água e estão 
associados aos podzóis hidromórficos, às areias 
quartzosas e aos gleissolos. Devido à escala de 
apresentação, as areias quartzosas hidromór­
ficas não estão representadas no mapa de 
solos, mas constituem cerca de 5 489 km2 , 

correspondendo a 0,30% da Região Centro­
-Oeste. 

Solos orgânicos 
Constituem solos pouco desenvolvidos, com 

horizonte superficial orgânico ou horizonte A 
turfoso, sobrejacente a camadas minerais. 
São muito mal drenados, formados em meio 
saturado de água, permanentemente ou por 
longos períodos durante o ano. A proximi­
dade do lençol freático à superfície, nas áreas 
com estes solos, condiciona um ambiente 
onde a decomposição e humificação da ma­
téria orgânica são muito lentas. Nestes solos 
os depósitos orgânicos podem estar pouco de­
compostos, sendo possível , a diferenciação dos 
resíduos vegetais ou com grau intenso de de­
composição, não permitindo a identificação 
dos mesmos. 

Na Região Centro-Oeste são, em geral, for­
temente ácidos, com teor de carbono orgâ­
nico superior a 20%, baixas soma e saturação 
de bases, e alta capacidade de troca de cá­
tions, sendo esta praticamente relacionada uo 
elevado conteúdo de matéria orgânica. Ori­
ginam-se de deposições orgânicas e sedimen­
tos do Holoceno. São típicos de áreas abacia­
das e próximas aos drenos naturais, ocorrendo 
associados aos gleissolos . 

TIPOS DE TERRENO 

Afloramentos de rocha 
São tipos de terreno representados por 

exposições de diferentes tipos de rochas bran­
das ou duras, nuas ou com reduzidas por­
ções de materiais detríticos grosseiros não 
consolidados, formados por mistura de ma­
terial terroso e largas proporções de frag­
mentos provenientes da degràdação das ro­
chas, não sendo classificáveis especificamente 
como solos. Estão em geral associadas a solos 
litólicos. O relevo normalmente é montanhoso, 
escarpado ou forte ondulado, representado pe­
las serras e bordas de planaltos. São de ocor­
rência bem restrita, estando representados no 
mapa de solos ao norte e a sudoeste do Estado 
de Mato Grosso. Ocupam uma área de apro­
ximadamente 1 774 km2, correspondente a 
0,10% da Região Centro-Oeste. 
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AVALIAÇÃO DA 
POTENCIALIDADE AGR1COLA 
DOS SOLOS 

Proveniente da interpretação dos levanta­
mentos de solos. 

Foram observadas características físicas e 
morfológicas (profundidade efetiva, drena­
gem interna, textura, presença de concreções, 
etc.) e químicas (saturações de bases tro­
cáveis, alumínio trocável, sódio trocável, sa­
linidade, etc.). Consideraram-se também as­
pectos inerentes ao meio ambiente, tais 
como a topografia na paisagem (áreas su­
jeitas à inundação, áreas mal drenadas, etc. ) 
(Mapa 2). 

Para fins desta avaliação levou-se em consi­
deração o solo dominante nas unidades de 
mapeamento, caracterizando-se as unidades 
com informações sintetizadas a seguir 
(Quadro 1) : 

A. Em aproximadamente 73 707 km2 (3,93%) 
ocorrem solos que apresentam boas reservas 
de elementos nutritivos (fertilidade alta), 
com favoráveis características físicas para o 
desenvolvimento das plantas e sem restrições 
topográficas, encontrando-se áreas de topo­
grafia plana e suave ondulada. Dentre as 
áreas com expressivas ocorrências destes solos, 
destacam-se partes das regiões noroeste e su­
doeste do Estado de Mato Grosso, sudoeste do 
Estado de Mato Grosso do Sul e centro-leste 
do Estado de Goiás. 

B. Localizados principalmente em parte 
da região norte do Estado de Mato Grosso, 
cerca de 6 258 km2 ( 0,34%) da área, ocorrem 
solos com características físicas favoráveis às 
plantas, em superfície de topografia plana e 
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suave ondulada. Estes solos têm deficiencias 
de determinados elementos nutritivos, resul­
tando em fertilidade natural média. 

C. Ocupando aproximadamente 14 108 km2 

(O, 75%), ocorrem áreas em que foram identi­
ficados solos com fertilidade natural média e 
alta, em topografia favorável às práticas de 
mecanização, porém, com características físi­
cas regulares, em virtude de má drenagem e 
por estarem sujeitas ao excesso de água, em 
algum período significativo do ano. Distri­
buem-se pelas várzeas do rio Cuiabá e de seus 
tributários, no Estado de Mato Grosso, e do 
rio Miranda e seus afluentes, no Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

D. Distribuídas em cerca de 872 585 km2 

( 46,57%), encontram-se unidades de mapea­
mento em que os solos dominantes têm res­
trições devidas, principalmente, à baixa fer­
tilidade natural. São solos que possuem boas 
características físicas e estão localizados em 
áreas sem restrições topográficas. As princi­
pais ocorrências estão na chapada dos Pareeis, 
no Estado de Mato Grosso do Sul e no de 
Goiás. 

E. Em aproximadamente 43 055 km2 (2,30%) 
estão localizadas dominâncias de solos sem 
restrições químicas, pois possuem fertilida­
de média e alta, porém com característi­
cas físicas, regulares, uma vez que, textura 
grosseira, pouca profundidade efetiva, drena­
gem ou argila de atividade alta constituem 
limitações ao seu uso pelos vegetais. A topo­
grafia de parte da área oferece restrições aos 
empreendimentos de uso intensivo. Áreas 
significativas com estes solos são encontradas 
nas partes centro-oeste e sudoeste do Estado 
de Mato Grosso do Sul, e centro-sul e leste 
do Estado de Goiás. 

QUADRO 1 

CARACTERISTICAS ÁREA 
UNIDADES FERTILIDADE FISICAS TOPOGRAFIA PRINCIPAIS L/MITAÇÕES C2l 

· km2 
1 

%t3l 

A Aha Boas Plana • suava ondulada 73 707 3,93 

Média Boas Plana e suave ondulada Média a baixa d1spon1b1/tdade de nutrientes 6 25B 0.34 

Média a aha Regulares Pia"' e suava ondulada Riscos de inundações e restr1ção de drenagem . 14 lOB D,75 

Bma Boas Plana e sua;e ondulada Bai" disponib1l1dade de nutr1entes. B72 5B5 46.57 

Média e alta Regulares Plana a ondulada Áreas declivosas. textura grosseira. prolundidade 
efetiva, drenagem. argila de atividade aha. 43 055 2.3D 

Média a alta Boas forte ondulada Decftves acentuados . B 337 D,45 

Baixa Regulares Ondulada a forte ondu· Declives acentuados, restrição de drenagem. ex-
/ade cesso de alumfnio 1rocável 111 

Baixa Desfavoráveis Plana e suave ondulada Excesso de sódio trocável. restrição de drenagem 
r1scos de inundações. 27 59B 1,47 

Áreas com flm1taç5es muno fortes para zgricultura quanto à feruhdade natural, relevo. 1exlllra au excuso de ãgua 827 937 44,19 

rn Ocorrências não representativas na escala de mapeamento 
(2) Não foram con11deradas as lim:tações que poderão advu das condições c/1má11m 
31 Porcentagem em relação à !rea da Região Centro Oestt 
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MAPA 2 

REGIÃO CENTRO-OESTE 

ESBOÇO DA POTENCIALIDADE 
AGRÍCOLA DOS SOLOS 
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F. Foram identificados solos com boas 
propriedades químicas e físicas em aproxi­
madamente 8 337 km2 ( 0,45%). As limitações 
ao uso destes solos são devidas ao fato de 
ocorrerem em áreas com topografia forte 
ondulada. Distribuem-se principalmente em 
partes das regiões norte, sudoeste e sul 
do Estado de Mato Grosso, e central do Es­
tado de Goiás. 

G. Esta unidade engloba áreas em que 
predominam solos com limitações topo­
gráficas (declives acentuados), físicas ( con­
dições físicas regulares) e químicas (excesso 
de alumínio trocável), sendo mais indicadas 
para usos que demandam práticas pouco in­
tensivas de mecanização. A área não foi 
determinada em virtude das ocorrências não 
serem representativas nesta escala de mapea­
mento. 

H. Aproximadamente 27 598 km2 ( 1,47% ) 
da área são constituídos de solos cujas limi­
tações principais à agricultura são: presença 
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de teores elevados de sódio trocável, restri­
ção de drenagem e riscos de inundações. 
Estes solos demandam aplicação de práticas 
especiais de manejo quando submetidos ao 
uso. Destaca-se a ocorrência significativa no 
pantanal do Nabileque, nas proximidades de 
Porto Murtinho, Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

I . Distribuídas em diferentes localidades 
da Região Centro-Oeste, principalmente no 
pantanal Mato-grossense, nos Estados de 
Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul, e Ilha 
do Bananal, no Estado de Goiás, observam-se 
áreas com dominância de solos com limita­
ções muito fortes para agricultura. Dentre as 
adversidades constam : baixa fertilidade natu­
ral, textura grosseira, deficiência de drena­
gem, reduzida profundidade efetiva, presença 
de concreções, lençol freático próximo à su­
perfície e topografia movimentada. Compreen­
dem aproximadamente 827 937 km2 ( 44,19%), 
onde ocorrem como solos dominantes. 

ANEXO 1 

Alguns critérios adotados na classificação dos 
solos da Região Centro-Oeste: 

Eutrófico - Indica solos com saturação de 
bases (valor V%) superior a 50%, portanto 
solos com fertilidade média e alta. 

Distrófico - Solo com fertilidade baixa, 
possui saturação de bases e saturação com 
alumínio inferiores a 50%. 

Alico - J;; indicativo de solos que possuem 
saturação com alumínio superior a 50%. 

Argila de atividade alta (Ta) - Caracte­
riza solos onde a capacidade de troca 
de cátions (valor T) da fração argila, isto é, 
deduzida da contribuição da matéria orgânica 
(correção para carbono), é superior a 
24 mE/100 g de argila. 

Argila de atividade baixa ( Tb) 
capacidade de troca de cátions 
após correção para carbono, 
24 mE/100 g de argila. 

- Expressa 
(valor T), 
inferior a 

Raso - Caráter usado para designar os 
solos, cuja profundidade (A + B) não ultra­
passe 50 centímetros. 

Pouco profundo - Solo de pouca profun­
didade (horizontes A + B), em torno de 60 
centímetros. 

Fase pedregosa e rochosa - Caracterizo. 
solos que apresentam, na parte superficial e, 
em alguns casos, subsuperficial, quantidades 
de cascalhos e matacões. 

Relação textual - Dada pela média entre 
percentagens de argila do horizonte B, ex­
cluindo o B3, e a média das percentagens de 
argila do horizonte A. 

Abrúptico - Caráter designativo da mu­
dança textual entre os horizontes A e B, Soil 
Taxonomy ( 1975) . 

Concrecionário - Caracteriza solos que 
apresentam o horizonte superficial livre ou 
com quantidade não significativa de concre­
ções, possuindo, no entanto, significativas 
concentrações de concreções na parte subsu­
perficial. 

Observações: 

Matiz - Compreende a cor do solo. 
Valor - Compreende a tonalidade. 
Croma - Significa a intensidade de satu­

ração de cor. 
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INTRODUÇÃO 

A Região Centro-Oeste 1, muito percorrida 
no século XIX, foi estudada pelos naturalistas: 
Ludwig Riedel, botânico da expedição de 
Henrique Von Langsdorff ( 1825 a 1829), 
que, tendo abandonado a comitiva, desceu os 
rios Madeira e Mamoré. As numerosas espé­
cies de sua coleção então citadas na Flora 
Brasiliensis de Martius em 1837. No período 
1876 a 1898, Rudolf Endlicher percorreu todo 
o sul de Mato Grosso e norte de Mato Grosso 
do Sul, particularmente o vale do rio Para­
guai, estudando as plantas lenhosas. Seu tra­
balho é de grande mérito, visto ser ele o pri­
meiro botânico a dar importância à sinonímia 
de nomes vulgares, bem como às diversas 
utilidades das plantas. 

Ule, E ( 1893) foi o botânico que coletou 
e descreveu a vegetação quando da expedi­
ção chefiada por L. Cruls no Brasil Central; 
W. Chandlers parte do divisor de águas do 
Amazonas-Paraguai; A. Saint-Hilaire ( 1937), 
e H. H. Smith ( 1886), desde as nascentes 
do rio São Francisco até o Médio e Baixo 
Paraguai. 

No início do Século XX, uma das primeiras 
ações do Governo para desbravar a Região 
Centro-Oeste constituiu-se na célebre "Comis­
são de Linhas Telegráficas Estratégicas Mato 
Grosso-Amazonas" ( 1907-1915), mais conhe­
cida como "Comissão Rondon". A ela enga­
jaram-se botânicos famosos como F. C. 
Hoehne, J. G. Kuhlmann e J. Sampaio, obje­
tivando estudos básicos fitogeográficos. 

Hoehne, em sua primeira viagem a Mato 
Grosso, coletou na área mais de 650 espécies 
de plantas, representadas por um total de 

1745 exsicatas, as quais foram analisadas e 
incluídas no herbário do Museu Nacional. 
Mais tarde ( 1923), foi publicado -outro tra­
balho desse mesmo autor, Phitophysionomia 
de Mato Grosso, acompanhado de um mapa, 
assinalando as principais características fisio­
nômicas do estado. Pilger ( apud Hoehne, 
1923) descreve a flora da chapada dos Gui­
marães, onde faz referências não só aos fa­
tores climáticos como, também, aos que tra­
tam das formações da época da floração das 
plantas das queimadas, etc., e relaciona o pa­
rentesco desta flora com a do resto do Brasil. 

A partir de 1930, as pesquisas passaram a 
ser realizadas por especialistas que, indivi­
dualmente ou em equipes, contribuíram para 
uma melhor interpretação fitogeográfica da 
Região. Essa nova etapa inicia-se com Weibel 
( 1948) que comenta detalhadamente a vege­
tação e o uso da terra no Planalto Central. 
Veloso ( 1948) escreve sobre a vegetação do 
Estado de Goiás, em 1963, publica Os gran­
des clímaces do Brasil e, em 1966, o Atlas 
Florestal do Brasil. Ab'Sáber ( 1954) publica 
no Boletim Paulista de Geografia um estudo 
sobre o Planalto dos Pareeis (Mato Grosso), 
além de outros com Costa Júnior ( 1950 
e 1951), referentes ao sudoeste goiano. 
Alvim ( 1952) compara o solo como fator 
ecológico no Centro-Oeste brasileiro e Cole 
( 1958) analisa a savana brasileira e Faissol 
( 1952) apresenta um trabalho sobre o "Mato 
Grosso" de G-oiás e, em 1953, estudando o 
sudoeste do Planalto Central, correlaciona a 
vegetação aos solos. 

A área abrangida pela Região Centro-Oeste 
possuía terrenos cobertos por vegetação flo­
restal e campestre. Atualmente, encontra-se 

l Baseada no volume anterior, Geografia do Brasil, Região Centro-Oeste, capítulo sobre a Vegetação, rea­
lizada por técnicos do Departamento de Geografia do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ( IBGE), 
a reformulação do mesmo foi realizada graças, ainda, aos subsídios fornecidos pelos trabalhos executados pela 
equipe técnica da Divisão de Vegetação do Projeto Radambrasil, hoje incorporado ao IBGE. 
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reduzida a agrupamentos florestais primanos, 
com pouca intervenção, ou secundários frag­
mentados, e por vegetação campestre natural, 
descaracterizada pelas sucessivas queimadas 
ou por uma utilização acentuada. 

Como então realizar seu mapeamento fito­
geográfico a não ser pela tentativa de re­
constituição da vegetação pré-colombiana ori­
ginal? Será possível realizá-la por meio de 
inquérito geográfico, da toponímia e da bi­
bliografia confiável e, mais comumente, atra­
vés dos levantamentos botânicos feitos nos 
remanescentes da vegetação natural. 

A reconstituição da vegetação pretérita é 
possível através do estudo ecológico com o 
levantamento e integração de pelo menos, 
três parâmetros componentes do macroam­
biente: o climático, o geomorfológico e o lito­
lógico. 

Foi o advento do sensoriamento remoto na 
Amazônia· que possibilitou, primeiramente, a 
compreensão do condicionamento ambiental 
sobre a vegetação e, posteriormente, em áreas 
já desprovidas da vegetação original, vislum­
brou a viabilidade de se chegar ao objetivo 
fitogeográfico através da reconstituição dos 
ambientes. 

É evidente que só se poderia reconstituir 
os limites regionais da vegetação após a mon­
tagem de um modelo de mapeamento, mo­
delo este de natureza teórica ( Ururahy et alii, 
1983). Isto porque, em face da intensa ativi­
dade antrópica da Região Centro-Oeste, so­
mente os ambientes não sofreram total mo­
dificação, já que a vegetação - quando não 
desapareceu por completo - se resume hoje 
a uns poucos remanescentes, muitas vezes, 
bastante alterados. 

Fundamentado nas diversas condições cli­
máticas a que a região está submetida a ve­
getação do Centro-Oeste caracteriza-se, de 
um modo geral, por períodos de seca, ou de 
carência de chuva, variando espacialmente 
de 1 a 8 meses. No norte de Mato Grosso 
e no sul de Mato Grosso ( 1 a 3 meses) há 
predomínio da floresta; no Pantanal ( 7 a 9 
meses) predomínio da savana (cerrado), da 
savana estépica (vegetação chaquenha) e no 
restante da Região ( 4 a 6 meses) predomínio 
da floresta Semidecidual ( Semicaducifólia). 
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Nas áreas de tensão ecológica, os demais 
elementos físicos do ambiente têm papel 
equivalente ao clima. Ali, a alteração das 
temperaturas e a diminuição do período seco 
são fatores de menor importância para a ve­
getação, que tem na geologia, geomorfologia 
e nos solos indicadores primordiais na diver­
sificação dos tipos vegetais. 

Além disso, os parâmetros fisiográficos re­
gistrados nos sensores remotos (que eviden­
ciam o relevo, a hidrografia e a litologia) 
permitiram elaborar um esquema de vegeta­
ção que pode ser considerado a melhor apro­
ximação dos limites das regiões fitogeo­
gráficas2. 

A área estudada, com topografia simples e 
estrutura geológica complexa, apresenta uma 
paisagem simples, refletida em dois andares 
principais: o andar superior, das savanas e 
florestas de galeria, com solos pobres origi­
nados de arenitos horizontais, e o andar in­
ferior das florestas, savanas e Savanas-Esté­
picas, com solos de riqueza bastante variável, 
provenientes de rochas metamórficas, forte­
mente dobradas ou cristalinas muito pertur­
badas, que se alteram com eruptivas e sedi­
mentos mesozóicos. 

Assim, obtido, este estudo mostra as formas 
de vegetação da floresta Ombrófila Densa e 
Aberta (floresta Semicaducifólia e caducifó­
lia); savana (cerrado); Savanas-estépicas 
(Vegetação chaquenha, parte sul do Panta­
nal); a formação Pioneira e, finalmente, as 
áreas de tensão ecológica. Os tipos de vege­
tação foram hierarquizados de acordo com 
as Formações do Quadro 1, Veloso e Góes 
Filho ( 1982). 

FLORESTA OMBRúFILA 
(floresta Amazônica) 

Este tipo de vegetação é caracterizado por 
árvores com brotos de crescimento, sem nenhu­
ma proteção contra a seca ~ a folhagem 
sempre verde, possuindo normalmente h·ês es­
tratos: um, de árvores altas e outro mais baixo, 
pouco definido, composto principalmente por 
regeneração de matrizes próximas, arbustos 
e ervas gigantes; e uma camada de ervas 

2 A classificação da vegetação utilizada neste mapeamento baseia-se na Classificação Fisionômico-Ecológica 
da Vegetação Neotropical de Henrique Pimenta Veloso e Luiz Góes-Filho (1982) . Ela trata, basicamente, 
da flora neotropical brasileira, suas ligações pretéritas com a África e a Austrália, além dos laços filogené­
ticos recentes com os seres vivos da Eurásia., através da América do Norte, e propõe um novo sistema fisio­
nômico-ecológico da fitogeografia brasileira, acrescido de uma legenda para mapeamento em escala regional. 
Revendo as classificações fitogeológicas mundiais, sugere nova. subdivisão para o sistema brasileiro, tentan­
do harmonizar a nomenclatura tropical adotada na América, África e Ásia, pelos fitogeógrafos de reconhe­
cido saber mundial. 
Em resumo, a região ecológica a.qui utilizada nada mais é do que uma área de florística típica e de formas 
biológicas características que se repetem dentro de um mesmo clima, podendo ocorrer em terrenos de 
litologia variada, mas com o relevo bem marcado. 
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\)UADHO l 

CLASSIFICAÇÃO FISIONôMICO-ECOLóGICA DAS FORMAÇôES DA 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

CLASSES OE FORMAÇÃO SUBCLASSES OE FORMAÇÃO GRUPOS OE FORMAÇÃO SUBGRUPOS OE FORMAÇÃO FORMAÇÕES 
(E strutura) (Ecologia -CI ima) (Ecologia ·F is io 1 ogi a) (Fisionomia) (Ecologia-Fitoambiente) 

Aluvia l 
DENSA Terras Baixas 

OMBRÓF ILA HIGRÓFILA Submontan:i 
Monta na 
Altomontana 

FLORESTA 
Terras Ba ixas 

ABERTA Submontana 
Montana 

SEMIOECIOUAL Aluvia! 
ESTACIONAL HIGRÓFILA XEROFILA Terras Baixas 

OECIOUAL Montana 

Arbórea Densa 
CAMPESTRE ESTACIONAL XEROMORFA SAVANA Arbórea Aberta 

baixas e subarbustos. Ocorre sob um clima om­
brófilo, sem período biologicamente seco 
durante o ano. Como prolongamento do que 
ocorre nas áreas mais úmidas da Região Norte, 
ela foi mapeada: no limite setentrional da 
Região Centro-Oeste e junto à margem esquer­
da do rio Araguaia; próxima ao rio Xingu, até 
atingir, no sentido leste, o rio Teles Pires e, 
no sentido oposto, espalham-se pela zona con­
frontante com o Estado de Rondônia. O li­
mite noroeste dessa floresta ocorre a partir de 
onde surge a savana, que, segundo Hoehne 
( 1923), se estende até o rio Madeira. Os limi­
tes meridionais alcançam a Reserva Florestal 
de Juruena, aparecendo ainda numa super­
fície à parte, no extremo norte do Estado de 
Goiás, recobrindo as encostas da serra do 
Estrondo (Foto l). 

De acordo com a flora coletada e identifi­
cada, durante os trabalhos de campo, reali­
zados pelas equipes da Divisão dC' Vegetação 
do Projeto Radambrasil , as espécies que ocor­
rem nessa área são, entre outras : Anarcadium 
geganteum (cajuaçu), Castilloa ulei ( caucho ), 
Caiba pentandra (sumaúma) , Hymenolobium 
excelsum ( angelim), H evea brasiliensís e 
H evea bentholiana (seringueiras), M yroxilum 
peruiferum (bálsamo), Manílkara uberi (ma­
çaranduba), Peltogyne densiflora (pau-roxo), 
Tabebuia serratifolia ( ipê-amarelo ), Viro/a 
spp. ( ucuuba). 

A floresta ombrófila aparece com dois tipos 
de vegetação: densa e aberta. Na primeira, a 
dominância arbórea é contínua e, na segunda, 
apesar das espécies arbóreas serem as mesmas 

SAVANA ESTf PICA Parque 
Gramíneo - Lenllo ~ a 

e conservarem o seu porte alto, as suas copas 
são interrompidas por espaços cuja indivi­
dualidade fisionômica é acentuada pela nitidez 
das fácies que apresenta, com palmeiras ~ 
cipós (floresta de transição). 

As palmae mais freqüentes são: Astroca­
rium mumbaca (mumbaea) , Maximiliana re­
gia ( inajá ), Orbignya sp. ( babaçu) e Oeno­
carpus bataua ( patauá). 

Os cipós que apresentam fácies na floresta, 
encontrando condições especiais, acabam en­
volvendo as árvores, fazendo-lhes concorrên­
cia e dando a impressão visual de verdadeiras 
torres verdes. Destacam-se: Bauhinia splen­
dens (escada-de-jabuti), Bignonia unguis gati 
(unha-de-gato), Passiflora quadrangulares 
(maracujá), Dolicarpus rolandri (cipó-de­
-fogo ). 

FLORESTA ESTACIONAL 
SEMIDECIDUAL E DECIDUAL 
(floresta semicaducifólia e floresta 
caducifólia) 

A característica geral da floresta estacionai 
relaciona-se com o clima de duas estações, 
uma chuvosa e outra seca, ou com acentuada 
variação térmica. Esses climas determinam 
uma estacionalidadc foliar dos elementos ar­
bóreos dominantes , os quais têm adaptação 
ora à deficiencia hídrica, ora à queda da tem­
peratura nos meses mais frios. No caso da 
floresta estacionai semidecidual ( semicaduci­
fólia ) , a percentagem das árvores caducifólias, 
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Foto 1 - Floresta Ombrófila Densa, ao norte de; Estado de Mato Grosso 

no conjunto florestal e não das espécies que 
perdem as folhas individualmente, deve situ­
ar-se entre 20 e 50% na época desfavorável. 
Quanto ao conceito da floresta decidual ( ca­
ducifólia), esta é semelhante à anterior, vari­
ando, apenas, o percentual de decidualidade 
foliar dos indivíduos, que passa a ser de 50% 
ou mais. 

Nas partes mais setentrionais da Região 
Centro-Oeste as formações vegetais constituem 
prolongamento das que ocorrem na Amazônia, 
que vão sendo gradualmente substituídas para 
o sul, pela floresta estacionai. Constata-se, por­
tanto, logo à primeira vista, um aspecto de 
transição que, observado em maior profundi­
dade, apresenta uma série de singularidades 
através dos quais se patenteia a passagem do 
domínio amazônico para o centro-oestino. 

Atualmente muito devastadas, as florestas 
estacionais semidecidual e decidual ( semica­
ducifólia e caducifólia) situam-se a norte e no­
roeste do relevo ondulado das serras do Tom­
bador e Formosa, dos afluentes dos altos rios 
Xingu e Guaporé e dos formadores do rio Para­
guai, revestindo as encostas dos planaltos are­
níticos, principalmente onde houve derrames 
basálticos. Forravam, ainda, os vales dos aflu­
entes dos rios Paranaíba e Paraná, nas suas ver -
tentes goianas e mato-grossenses. A porção a 
noroeste da região, caracterizada pelo Planalto 
dos Pareeis, assinala um dos limites de ocorrên­
cias da Hiléia, manifestando-se na forma de 
contato floresta ombrófila com a floresta esta-

cional. Sobressai, aqui, nas suas encostas a no­
roeste e sul, onde a umidade atmosférica é 
mais elevada, a formação florestal conhecida 
como "mata da poaia". De composição florís­
tica muito deversificada, seu nome derivou-se 
de uma rubiácea abundante na submata, a Ce­
phaelis ípecacuanha, Rich, de cuja raiz é 
extraído um alcalóide - a emetina - de utili­
zação na indústria farmacêutica, sendo que sua 
distribuição geográfica é muito limitada no 
País. 

Constituem as maiores extensões florestais 
de toda a área, não só por estarem localizadas 
em terreno de difícil acesso como pelo fato 
de fazerem parte da Reserva Indígena do 
Xingu (Foto 2) . 

A fisionomia nos testemunhos residuais da 
vegetação apresenta-se bem estratificada, con­
figurando-se em três estratos bem nítidos. O 
superior, das árvores dominantes, atinge altura 
de mais ou menos 20 m, excepcionalmente 
30 m, onde todos os indivíduos perdem, pelo 
menos, parte de sua folhagem, em determina­
da época do ano. Seguem-se um estrato inter­
mediário de 8 a l O m mais adensado e, final­
mente, o estrato inferior, onde predominam 
as ervas. A floresta é normalmente clara, 
pois permite a penetração dos raios solares e 
este fato propicia o bom desenvolvimento das 
espécies herbáceo-arbustivas. 

Nos terrenos terciários, localizados nas ba­
cias dos rios Teles Pires e Xingu, é muito 
comum o gregarismo das espécies, geralmente 
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Foto 2 - Floresta Estacionai Semidecidual 110 Estado de Mato Grosso 

amazomcas, dentre as quais se destacam : 
Coumarona sp. ( cumaru ), Aspidosperma sp. 
(peroba), Hymenaea sp. ( jutaí-açu), Goupia 
sp. ( cupiúba) . 

Nos topos e colinas da serra dos Caiabis a 
submata é também decidual e o número de 
formas biológicas herbáceas é grande, princi­
palmente o das plantas graminóides. Apresenta 
as espécies arbóreas características: H ymeneae 
sp. ( jutaí-açu), Amburana sp. (cerejeira ), 
Vouchysia ( quaruba), Himatanthus sp. ( sucu­
uba), Bixa sp. ( urucurana), Ocotea sp. (lou­
ro-branco), Protium sp. (breu-vermelho), 
Copaifera sp. (pau-d' óleo) e Calophyllum 
sp. ( jacareúba). 

Acompanhando os altos cursos dos rios, 
mesmo os que pertencem à bacia Platina, as 
florestas ciliares constituem uma redução gra­
dati "ª da floresta ombrófila densa. Sua seme­
lhança com a mesma deve-se, tão-somente, à 
ocorrência de algumas espécies vegetais, que 
lhe são típicas e à grande riqueza de palmeiras 
nas partes úmidas entre as quais se destacam: 
E uterpe oleracea ( açaí ) , Iriartea ventricosa 
( paxiúba), Mauritia flexuosa ( buriti), Oeno­
carpus distichus ( bacaba ) e Orbignya sp. 
( babaçu). Fora dos limites das áreas inun­
dáveis as palmeiras são raras, tornando-se 
mais freqüentes as árvores Apuleia praecox 
(garapa) e Hym11enea stillocarpa (peroba­
-branca). A floresta ciliar do rio Tocantins, ao 
norte de Goiás, se destaca pela abundância da 
Orbignya sp. (palmeira babaçu) que é um 

prolongamento dos babaçuais do Estado do 
Maranhão. 

Próximo a São Miguel do Araguaia, e tendo 
como limite, a oeste, o rio Araguaia, em Goiás, 
foi constatada também uma ocorrência signi­
ficativa da floresta decidual, cujas espécies 
mais freqüentes são : Tetragastris sp. ( breu­
-manga) , Micropholis sp. (mangabeira), Apu­
leia sp. (amarelão), Hymenaea sp. ( jatobá), 
Copaifera sp. ( copaíba), Tabebuia sp. (pau­
-d'arco .1, Chrysophyllum sp. ( abio-rosadinho) 
e Protiw11 sp. (breu-vermelho). A submata é, 
em geral, densa e difícil de entrar, em conse­
qüência dos arbustos, da abundante regene­
ração arbórea e do emaranhado de lianas. 
Constitui-se de arbustos como Siparuna sp. 
( capitu), diversas Rubiaceae (perpétua-roxa, 
puruizinho e cafezinho), Piperaceae (pimenta­
-longa) . Entre os cipós, destacam-se o Dolio-
-carpus sp. (cipó-de-fogo), Bauhnia sp. ( es-
cada-de-jabuti) e cipó-quina. Atualmente, 
este tipo de vegetação está bastante alterado, 
restando apenas reduzidas faixas circundadas 
por grandes extensões de pastos ou agricultura. 

No interior do planalto Central, no domí­
nio imenso da savana (cerrado), destacam­
-se áreas de floresta estacionai decidual, co­
mo é o caso da conhecida por "Mato Grosso" 
de Goiás, e das fisionomias que correspondem 
às chamadas "Matas de Dourados", no sul de 
Mato Grosso do Sul. Situada na junção dos 
rios Brilhante e Dourados, está relacionada 
com a presença de solos férteis, como a 
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terra-roxa, prolongando-se pelo território para­
guaio. Kuhlmann ( 1960) mencionou a pu­
jança e riqueza desta floresta, onde ocorriam 
10 exemplares de Aspidosperma polyneuron 
(peroba-rosa) por hectare. Enfatizou, ainda, 
a presença de inúmeras outras madeiras de lei 
como: Peltophorum dubium (cana-fístula), 
Mygrophyton balsamum (bálsamo), Tabe­
buia spp. ( ipês-amarelo e roxo ) , Balfouron­
dendron riedelianum (pau-marfim), Cabra­
lea glaberrina ( canjerana), entre outras. 

Atualmente, as áreas da floresta "Mato Gros­
so" de Goiás que conservam a sua cobertura 
original são diminutas e sua paisagem, profun­
damente alterada, não permite detalhamento. 
Uma autentica descrição dessa vegetação é 
encontrada em Weibel ( 1948) e Faissol 
( 1952). A maior ou menor decidualidade foliar 
é dependente de fatores muito locais como o 
relevo, o solo, a disponibilidade de água e a 
composição florística. Assim, nas partes onde 
o lençol freático é mais ou menos próximo 
da superfície, predomina uma formação ar­
bórea mais exuberante e compacta. Segundo 
Veloso, essa vegetação é descrita como "for­
mação arbórea alta, mas rala, povoada por 
árvores finas, em sua maior parte caducifólias 
(pelo menos 60%), de folhas pequenas, com 
maior número de espécies". A fisionomia nos 
testemunhos residuais apresenta-se bem es­
tratificada, configurando-se com três estratos, 
sendo dois arbóreos e um herbáceo-arbusti­
\ 'O e, segundo ainda Veloso ( 1948) e Lima 
Almeida ( 1959), forma um tipo de vegetação 
mais aberto e ralo, em comparação com a 
floresta Amazônica. 

O caráter caducifólio assegura ao solo um 
manto de folhas secas que contribui para a 
formação do húmus, como também para o 
alastramento de incêndios, responsáveis pelo 
ressurgimento de uma vegetação secundária. 

Das árvores tidas como as comuns, desta­
cam-se: Hymenaea sp. ( jatobá ), Copaifera 
sp. ( copaíba), Bixa sp. ( urucurana), Cryso­
phyllum sp. ( abio-rosadinho), Cariniana sp. 
(jequitibá) , e Cedrela sp. (cedro ! . Em alguns 
locais, notam-se certos gregarismos, comuns 
principalmente nas elevações pedregosas, onde 
predominam espécies de caráter decidual, 
como a Astronium sp. (aroeira), Chorisia sp. 
( paineira), Piptadenia sp. (angico) e Fagara 
sp. ( mamica-de-porco). As lianas são impor­
tantes e destacam-se os cipós sarmentosos que 
entrelaçam os vários estratos da floresta. 
Outros, principalmente da família Bignonia­
ceae, ostentam abundante folhagem e belas 
floradas, por vezes, envolvendo totalmente os 
elementos arbóreos. Entretanto, é nas clareiras 
naturais que sobressaem as suas maiores con­
centrações. Uma palmeüa alta e esguia é 
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típica nesta área, a Syagrus sp. ( guariroba), 
cujo palmito é aproveitado na cozinha goiana. 
Em áreas desmatadas, ela se torna elemento 
destacado, sendo sua presença indicador se­
guro de um passado florestal. 

Finalmente, resta-nos mencionar os últimos 
representantes da floresta estacionai da Região 
Centro-Oestto, situados na serra da Bodoquena, 
e os testemunhos isolados do pantanal Mato­
-Grossense. Salienta-se o fato de que o agudo 
estrangulamento revelado por essa serra cor­
responde ao seu seccionamento natural em 
duas frações portadoras de sensíveis variações 
hipsométricas: a parte situada a norte tem 
altitudes superiores àquelas encontradas em 
determinados pontos localizados em sua por­
ção sul. Talvez este fenômeno, agregado a 
outros fatores, possa evidenciai· as razões da 
cobertura predominantemente florestal insta­
lada ali, contrapondo-se ao revestimento dos 
sítios setentrionais formados por interpenetra­
ções de níveis da floresta estacionai e da sa­
vana (cerrado). As condições ecológicas, rei­
nantes nos locais revestidos por essas tipologias 
vegetais, imprimem aos seus indivíduos estru­
tmas fisiológicas especiais, adequando-os às 
bruscas oscilações climáticas deparadas co­
mumente na área. 

Os sobreviventes do genero Piptadenia dis­
tribuem-se tanto nas superfícies elevadas como 
nas terras baixas. A estrutura calcária da serra 
da Bodoquena corresponde, sobremaneira, à 
~ua cobertura florestal e Kulmann ( 1960) já 
havia se expressado a respeito. Quanto à deci­
dualidade das florestas do Estado de Mato 
Grosso do Sul, o citado geógrafo ressalta o fato 
de que, nesse estado e nos tributários e não­
-tributários do rio Paraguai, quase todas as ár­
vores do estrato superior da formação perdem 
as folhas no inverno. Afirma, amiúde, que a 
referida estação corresponde à época mais seca 
do ano, prolongando-se, normalmente, de 
maio a agosto. 

O estrato superior da vegetação compreende 
árvores entre 10 e 15 m, bem espaçadas, de 
troncos relativamente finos e copas verticali­
zantes. Aqui, a freqüência dos Piptadenia spp. 
(angicos) é grande, notadamente do angico­
-branco, em sítios onde esta leguminosa con­
sorcia-se formando imensos angicais. Concomi­
tantemente, a Ceiba sp. (barriguda), Copai­
fera langsdorfii ( copaíba), Peltiphorum 
dubium ( canafístula), Astronium urundeuva 
(aro reira), H ymenaea stilbocarpa ( jatobá), 
Cordía chamissoniana (louro-preto), Tabebuia 
spp. ( peúvas amarela e roxa '1 , Aspidosper­
ma polyneuron (peroba-rosa), Aspidosperma 
blanco-colorado (peroba-branca ), e Amburana 
acreana (cerejeira) assinalam presenças regu­
lares nestas florestas. 



GEOGRAFIA DO BRASIL 

SAVANA (cerrado) 

Apresentando variedades na sua fisionomia, 
essa paisagem fitoecológica cobre a maior par­
te da Região Centro-Oeste, onde tem sua área 
core. A superfície que ela reveste caracteri­
za-se por uma variedade de formas, nas quais 
sobressaem os extensos chapadões areníticos, 
de solos relativamente deficientes em bases 
trocáveis, bastante lixiviados e, às vezes, con­
crecionários e com um período seco prolon­
gado. 

Utilizando-se os critérios puramente fisio­
nômicos e tomando-se por base a distribuição 
espacial dos elementos arbóreos, conseguiu-se 
identificar várias formações, sem permitir que 
fosse afetado o seu caráter paisagístico defi­
nidor. 

Assim, mapearam-se a savana propriamente 
dita, conhecida no Centro-Oeste como cerrado; 
a savana arbórea densa, ou cerradão; a savana 
arbórea aberta ou campo cerrado e, finalmente, 
a savana-parque, formação essencialmente 
campestre. 

Pode-se distinguir na savana, segundo Ve­
loso ( 1963), "a Savana Arbórea Densa ( cer­
radão) em forma de pequenos bosques de 
permeio com outras formações menores, nos 
testemunhos de aplainamentos mais altos e nas 
encostas destas superfícies; a Savana (cerra­
do) nos tabuleiros e nas encostas, onde tor­
na-se mais rala para a periferia, quando é 
substituída pelo campo ou pela baixa floresta­
-de-galeria; a Savana Arbórea Aberta (campo 
cerrado), nas encostas dos tabuleiros e chapa­
dões, não raras vezes prolongando-se até o 
fundo dos vales abertos onde é, bruscamente, 
substituída pelo cílio florestal dos talvegues; 
e a Savana Parque (campo), quando na 
planície alternadamente inundada e seca, em 
razão da péssima drenagem, entremeada com 
núcleos florestais (nas depressões) e com os 
cerrados (nos morrotes), e, quando no pla­
nalto, em áreas superficialmente impermeabi­
lizadas, intercaladas pelo cerrado (nos ou­
teiros e encostas secas ) e pelos núcleos flo­
restais semidecíduos (nas pequenas depressões 
úmidas e nas bordas do planalto acompa­
nhando as nascentes ) ". 

A savana (cerrado) típica, segundo Weibel 
( 1948), é constituída de árvores relativamente 
baixas (até cerca de 10 metros de altura) e 
menos numerosas do que os arbustos. 

Sua estrutura compreende basicamente dois 
estratos: o superior, formado por árvores e 
arbustos, e o estrato inferior, composto por 
um tapete de gramíneas. O estrato superior 
é caracterizado por indivíduos de troncos e 
galhos retorcidos, de caule grosso e recoberto 
de casca espessa, esta, às vezes, suberosa. As 
folhas são grandes e certas espécies as pos-
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suem grossas, conaceas e ásperas, podendo 
atingir comprimento superior a 30 centímetros, 
e largura superior a 20 centímetros, sendo 
nestas raros os espinhos. 

As áreas naturais da savana arbórea densa 
(cerradão) constituem-se de pequenos agru­
pamentos isolados, localizados principalmente 
onde a ação do homem não é ainda muito 
intensa. Sua fisionomia varia muito, depen­
dendo do tipo do terreno e das propriedades 
do solo do lugar. A altura dos indivíduos ar­
bóreos varia entre 8 e 15 metros e os troncos 
apresentam-se mais retos. Embora as copas 
das árvores se toquem, a luz penetra no seu 
interior, propiciando o desenvolvimento de 
indivíduos lenhosos menores, formando um 
estrato inferior, às vezes bastante denso. Sua 
composição florística é diversificada, pois é 
formada por indivíduos que caracterizam a 
savana (cerrado), embora bem mais desenvol­
vidos, por espécies comumente observadas na 
floresta estacionai e por espécies exclusivas 
do cerradão. No andar arbóreo dominam: 
Pterodon pubescens (sucupira-branca), Bow­
dichía vírgilioides (sucupira-preta), Emmotum 
nítens (sobro), Sclerolobíum paniculatum 
(carvoeiro), Terminalia argentea (capitão), 
Hymenaea coubaril (jatobá), Magonia pubes­
cens ( tingui), Qualea grandif lora, Qualea par­
víf lora (paus-terra), Machaerium e Dalbergia 
(jacarandás), Salvertia convallariodora (paus­
de-arara) e outras. Atingindo alturas inferiores 
( 4 a 8 metros ) mas de grande dispersão estão 
os Byrsoníma spp. ( muricis), Curatella ameri­
cana (lixeira), Licania humilis ( oiti ) , Kiel­
meyera coriacea (pau-santo) e outras. 

Dentre as palmeiras, há de se destacar a 
Acronomia spp. ( macaúba), que ocorre prin­
cipalmente nas áreas de contato com a floresta 
estacionai, totalmente desmatadas e que po­
dem ser indicadoras da vegetação que ali 
existiu. 

No estrato intermediário há grande quanti­
dade de arvoretas e arbustos, destacando-se 
Alibertia edulis (marmelada-de-cachorro), 
Bauhinia sp. (unha-de-vaca), muitas Melasto­
mataceae, Cyperaceae, Rubiaceae e outras. 
Ocorrem, também, cipós e algumas palmeiras 
e, às vezes, a Gramineae (ta boca). 

O solo geralmente é coberto por uma ca­
mada pouco espessa de matéria orgânica. Al­
gumas gramíneas e ciperáceas distribuídas 
em pequenos tufos, várias bromeliáceas, mu­
sáceas e samambaias são comumente observa­
das nas áreas de ocorrência do cerradão. 

As áreas da savana arbórea aberta (campo 
cerrado) revestem indistintamente os relevos 
tabulares, ou ondulados e dissecados, com 
capeamentos areníticos (Foto 3). 

Warming ( 1973) diz que as diferenças fi­
sionômicas do cerrado estão ligadas à natureza 
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Foto 3 - Aspecto de uma Savana (Cerrado) 

do terreno, dos declives e da composição 
dos solos: onde o solo é mais profundo a 
vegetação se adensa, enquanto nas encostas, 
onde é mais raso, as árvores tornam-se mais 
espaçadas e mais baixas, retorcidas, com copas 
bastante irregulares, casca grossa e corticosa, 
folhas coriáceas e geralmente pilosas. A luz 
penetra intensamente até o solo, às vezes des­
nudo, outras cobertas por tufos de gramíneas 
e plantas lenhosas raquíticas, que, na longa 
estiagem, se apresentam com uma ramagem 
seca, propiciando as queimadas. 

Veloso ( 1948), no estudo fitossociológico 
que empreendeu no Planalto Central Brasi­
leiro, relata: " . .. Assim, não só para facilitar 
a exposição, mas também por ser a realidade 
dos fatos, resolvemos dividir os tipos de comu­
nidades em grupos distintos, embora as for­
mações e associações pertençam ao mesmo 
tipo vegetativo: o cerrado - Comunidade 
climática, Comunidade secundária e Comu­
nidade edáfica. Usamos esta divisão por vá­
rias razões: a) a região sofre constante erosão, 
pois as chuvas torrenciais do verão lavam as 
encostas dos numerosos testemunhos de an­
tigos níveis de erosão e, em conseqüência, 
acumulam o húmus, argila coloidal, sílica e 
sais minerais nas ravinas e vales; b) a prática 
rotineira dos criadores e agricultores, usando o 
fogo como principal instrumento de lavoura, 
contribui para que a região sofra, anualmente, 
profundas modificações; e) o regime pluvio­
métrico da região, com chuvas no verão e 

seca no inverno, provoca modificação no nível 
do lençol freático. Isto, a nosso ver, altera 
profundamente a fitofisionomia regional, pois 
a maioria das associações que sofrem estas 
ações são inibidas do seu progresso normal" .. . 
Essa paisagem é, às vezes, sucedida por uma 
floresta-de-galeria que acompanha a drena­
gem. ~s espécies principais que se destacam 
nesta formação são: Kiel1neyera cariacea (pau­
santo), Byrsonyma spp. ( muricis), Davilla 
elliptica ( lixinha), Stryphnodendron sp. (bar­
batimão), Hymenaea stigonocarpa ( jatobá-do­
-campo), Crayocar brasiliensis ( pequi), Qua­
lea spp. (paus-terra), Hancornia speciusa 
( mangaba) , Curatella americana (lixeira), 
Salvertia convallariodora (pau-de-arara), Sty­
rax sp. (laranjinha-do-cerrado ) , Tapiria guia­
nensis (pau-pombo), Pseudocladia lateriflora 
( abio-carriola) e Annona cacans ( araticum). 
Destacam-se também entre as formas arbusti­
vas Bauhinia sp. (unha-de-vaca ), H elicteris 
sacarolha (saca-rolha) além da Velloziaceae 
Vellozia lanata (canela-de-ema), Compositae, 
principalmente do gênero Vernonia, Melasto­
mataceae e outras. A presença de palmeiras 
anãs acaule ou com caule curto é comum em 
todas as áreas ocupadas pela savana (cerrado), 
entre elas a Syagrus comosa ( queroba-catolé), 
Sygrus sp. ( queroba-babão ), Butia sp. (butiá), 
Allagoptera campestre (vassourinha) e Orbig­
nya eichleri (piaçaba). 

Finalmente, uma fisionomia diferente, que 
aparece também na savana( cen·ado ), é a de-



signada como savana-parque. Mostra-se prin­
cipalmente campestre, com formas gramino­
-cespitosas e uma cobertura arbórea muito ra­
refeita. Ocorre em diversos ambientes, desde 
o mais úmido das planícies de inundação aos 
mais secos topos e encostas pedregosas. O 
parque pode ser natural ou não e é encontrado 
em toda a savana (cerrado), alterado pela de­
vastação ocasionada, principalmente, pela 
retirada seletiva das árvores para ampliação 
da área de pastoreio ou pelo fogo ateado 
periodicamente, para renovação da folhagem 
velha e impalatável. 

A família mais numerosa é a Gramineae e, 
em geral, suas folhas são grossas e densas, mui­
tas vezes pilosas, e não apresentam o verdor 
e a frescura dos prados do Sul do Brasil. 
Semelhantes às gramíneas aparecem as cipe­
ráceas que crescem em pequenos tufos e 
comumente apresentam a bainha protuberante, 
extremamente enrijecida e tostada pelo fogo. 
Nesses lugares quase nunca faltam represen­
tantes dos gêneros Aristida, Panicum, Andropo­
gon e Tristachya. Muitas outras, principal­
mente das famílias Compositae e Legumino­
sae, vicejam nestes ambientes. Grande parte 
delas tem estrutura subterrânea que mensal­
mente produz novos brotos; são os órgãos 
armazenadores, que permitem às plantas re­
sistir a condições ambientais inclementes. Há 
de se destacar aqui a savana-parque, que 
cobre a maior parte da planície da ilha do 
Bananal e grandes porções do interflúvio 
Araguaia-Mortes. É interessante ressaltar que 
o que lhe dá essa característica de parque 
são as árvores e arvoretas instaladas, prefe­
rencialmente, sobre pequenas elevações cir­
culares do terreno (tesos), espaçadas, de 
0,5 metros de altura por 5 metros de diâmetro, 
em média. 3 Circundando essas elevações sin­
gulares, tem-se apenas um tapete graminoso 
contínuo ou formando tufos, dependendo da 
erva que ali vegeta. 

SAVANA ESTÉPICA (vegetação 
chaquenha) 

Tendo como limite meridional o rio Apa, 
na fronteira com o Paraguai, esta formação se 
alonga numa faixa marginal do rio Paraguai, 
irradiando-se nas adjacências da serra da Bo­
doquena. Aparece, ainda, em áreas menos ex­
pressivas mais a norte na fronteira com a 
Bolívia. Ê: uma vegetação de características 
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extremamente peculiares que definem uma 
paisagem própria. 

Ocorre geralmente em relevo plano, com 
altitudes que não ultrapassam 200 metros 
ac_ima do mar, com índices pluviométricos 
inferiores a 1 200 mm, com maior incidência 
de chuvas de dezembro a fevereiro e com 
temperaturas médias anuais em torno de 24ºC. 

O clima quente e úmido caracteriza-se por 
ter a menor precipitação da Região Centro­
-Oeste e das mais concentradas, determinando 
um longo período de secas. Contudo, deter­
minadas áreas sofrem consideráveis inundações 
cíclicas, em face do regime dos rios associado 
à fraca declividade da bacia do rio Paraguai , 
concorrendo, ainda, os solos salinos para o im­
pedimento da drenagem. Os terrenos perma­
necem durante meses saturados de água que, 
ao escoar-se, torna os solos ressequidos. Assim, 
a vegetação manifesta caracteres de adaptação 
aos extremos de umidade e secura, enquanto 
os "tesos" exibem espécies vegetais que pos­
suem adaptações especiais contra a carencia 
de água ( xeromórficas). 

Hueck ( 1955) distinguiu no sul do Pantanal 
Mato-Grossense quatro tipos bem diferencia­
dos de fisionomias chaquenhas, homólogas às 
da Argentina e Paraguai, a saber: algarobal 
com Prosopis sp., quebrancial, predominado 
p~r Aspídosperma spp. e Schinopis spp .. tala· 
rmstol, representado pela combinação de 
Celtis ~PP· e Zizyphus spp., e, finalmente, o 
carandazal individualizado por Copemicia 
austra /is ( Foto 4). 

A atual vegetação da savana estépica é pre­
dominantemente de gramíneas entremeadas de 
raros arbustos. Ocorrem, no entanto, mudanças 
de paisagem para as formações densas nos 
testemunhos de origem calcária, ao sul da 
cidade de Corumbá. Estas gramíneas formam 
paisagens diferentes dentro da mesma área: 
uma caracterizada pelos campos de capins 
cespitosos, que chegam a altura superior a 1 
metro (não recobertos inteiramente durante 
as cheias), com espaçamento regular, entre 
uma touça e outra, deixando parte do solo 
mais arenoso, no caso, a descoberto. A outra 
é a formada pelas gramíneas e ciperáceas, 
mais baixas ou rasteiras, que à medida que 
o ambiente vai secando se adensa'm nas partes 
mais fundas. Estas gramas formam uma relva 
sempre verde, dentre as quais se destacam: 
Echinochloa sp. ( grama-do-carandazal), Para­
theria prostata (capim-mimoso}. Aristida sp. 

3 Geralmente, estes "tesos " possuem termiteiras e, sem dúvida , os térmitas desempenham papel de funda­
mental importância na existência deste ambiente. Crê-se que o surgimento do "cupinzeiro" propicia condi­
ções para o estabelecimento de espécies lenhosas, pouco suscetíveis ao encharcamento, entre as quais se 
destacam : Byrsonima sp. (murici), Curatella americana ( ipê-caraíba), Andira sp. ( angelim-de-morcego), Dip­
teryx alata (baru) e CaUisthene sp. (capitão-jacaré) etc. 
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Foto 4 - Savana Gramínea - Lenhosa em áreas periodicamente inundáveis, com predominância de 
Cyperus sp. 

(barba-de-bode) e Elionurus sp. ( capim-ca­
rona). 

Nos pequenos morros, de origens calcárias 
e de lençois freáticos profundos, o revesti­
mento é arbóreo denso e ocorre até a floresta 
estaciona! semidecidual, plantas xeromorfas, 
dentre as quais se destacam as espécies como: 
Piptadenia sp. (angico), Amburana sp. ( cere­
jeira), Chorisia sp. (barriguda), Aspidosper­
ma sp. (peroba), Astronium sp. (aroeira), 
Peltophorum dubium ( canafístula), Tabebuia 
caraíba (paratudo ), e outras, que se estabe­
lecem no estrato dominado, ou nas bordas dos 
agrupamentos, tais como: Bromelia ( gravatá 
ou caraguatá), Cereus sp. (cacto), Mimoso 
sp. (juquiri), Celtis sp. e Acacia sp. A palmeira 
Copernicia sp. ( carandá) , com sua ampla dis­
tribuição, é a espécie que mais caracteriza a 
vegetação chaquenha. No Brasil ela ocorre 
tanto nas áreas inundáveis mesclando as for­
mações densas, como em agrupamentos puros, 
nos sopés dos morros calcários. Economica­
mente estes morros, "cordilheiras", na grande 
planura são de grande importância sob o 
ponto de vista agropastoril: na época das en­
chentes não são inundáveis ou com curto 
período de alagamento, e, na época de estia­
gem, possuem sempre reservatórios cheios de 
água, constituindo portanto um ponto obri­
gatório de parada para o gado. 

Completando esta paisagem fitogeográfica, 
aparecem as depressões permanentemente ala-

gadas e as "baías" revestidas por espécies hi­
drófitas, notadamente Thalia geniculata; H eli­
conia .sJ?·· Eich?~nia sp~ .. (agua pés), piripiri, 
canav1eiras e vanas especies de plantas aquá­
ticas que fixam as raízes ou rizoma no fundo 
das águas rasas ( helófitas). 

ÁREA DAS FORMAÇÕES 
PIONEIBAS 
(vegetação aluvial) 

Ao longo das planícies aluviais do Alto 
Xingu, de alguns de seus tributários e, tam­
bém, em torno de várias lagoas e meandros 
abandonados, aparece uma vegetação cam­
pestre ou lenhosa, composta de ervas anuais 
e graminóides e, às vezes, arbustivas lenhosas, 
que são, por sucessão natural , substituídas 
por arbustos e mesmo pequenas árvores. Pela 
sua originalidade, esta paisagem vegetal não 
se confunde com nenhuma das aqui descritas 
e, por isso, foi classificada como vegetação 
pioneira. 

Trata-se de áreas pedologicamente instá­
veis pelo rejuvenescimento do selo ribeirinho 
devido aos processos de deposições fluviais e 
lacustres, nas quais desenvolve uma vegetação 
de caráter pioneiro em diversas fases de su­
cessão: partindo normalmente de uma etapa 
alagada ( hidrossere) , vai evoluindo, passando 
por estágios de graminoso herbáceo ao arbus-
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tivo e, finalmente, atingindo o estágio arbóreo 
circundante. Para atingir esta última etapa, 
que seria a situação ideal, depende da alte­
ração do meio, sendo um processo lento e que 
pode mesmo permanecer estacionário por 
muito tempo. 

A formação pioneira individualiza-se, prin­
cipalmente, pela predominância de certas es­
pécies de plantas graminóides de áreas alaga­
das . Boa parte dessas áreas mantém permanen­
temente uma làmina de água ou são terrenos 
excessivamente encharcados. Nestes locais , 
verificam-se ordinariamente comunidades de 
plantas aquáticas flutuantes, Graminae, Cype­
raceae e Xyridaceae. 

Sobre solos predominantemente do tipo 
laterita, normalmente desenvolvem-se arbustos, 
geralmente muito finos e esgalhados, dispersos 
entre gramíneas ciperáceas, próprios dos am­
bientes saturados de água. Nos sítios de me­
lhor drenagem, entretanto, estes elementos 
adensam-se e tornam-se um pouco mais vi­
çosos. Predominam indivíduos de pequeno 
porte, mal formados , destacando-se represen­
tantes das famílias mirtáceas, malpiguiáceas, 
leguminosas e aquináceas, entre outras. 

As vezes, observam-se concentrações de 
palmeiras M auritia vinifera ( buriti) , mas, de 
maneira geral, elas ocorrem confusamente 
agrupadas a árvores com copas de reduzida 
superfície foliar. Dentre as espécies arbóreas 
ocorrentes verificam-se Malonetia sp. (mo­
longó ) , Pterocarpus sp. ( mututi-da-várzea), 
Piranhea spp. ( piranheiras), Inga sp. ( ingá­
-de-igapó) e Byrsonima sp. (murici). Tam­
bém são freqüentes líquens e epífitas. 

ÁREAS DE TENSÃO ECOLÓGICA 
(Contatos entre tipos de vegetação) 

Foram mapeadas na Região Centro-Oeste 
cinco paisagens fitogeográficas com o predo­
mínio de uma delas, a savana (cerrado) e 
suas várias formações, o que é fácil de se com­
preender, se levarmos em conta que a cober­
tura vegetal é um reflexo das condições cli­
máticas relacionadas com os fatores topográ­
ficos e pedológicos de uma determinada área 
geológica. Qualquer mudança nestes fatores 
implica em alteração deste ambiente vegetal e 
determina as áreas de tensão ecológica, deno­
minadas áreas de contato, pois testemunham 
a mudança entre elas. 

Schimper ( 1903) definiu essas áreas como 
sendo uma gradação da vegetação, que se 
desenvolve para outra, partindo de um ótimo 
ecológico (clímax) até o extremo oposto, 
quando desaparece. Clements ( 1949 ) defi­
ne-as como uma "associação de transição pro­
duzida, entre outras duas, por invasão mútua". 
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Pelas superfícies importantes que ocupam, 
foram também mapeadas como se pode veri­
ficar no mapa em anexo (Mapa 1). 

Representam, pois áreas onde dois ou mais 
tipos de vegetação se contatam, interpene­
trando-se ou confundindo-se. Formam os 
encraves, quando a vegetação guarda sua 
identidade ecológica, sem se misturar, e os 
ecotonos, quando os diversos tipos de vege­
tação se misturam e a identidade ecológica 
passa a ser a mesma das espécies. É o que 
acontece ao norte de Goiás, onde ocorre entre 
tipos de vegetação com estrutura semelhante, 
no caso (a floresta ombrófila e a floresta 
estacionai semidecidual) foi necessário o le­
vantamento de características florísticas de 
cada tipo de vegetação para se determinarem 
os seus limites. Isso, no entanto, se tornou 
fácil, talvez pelo contraste dos tipos de vege­
tação quando nas extensas superfícies, ao norte 
do Estado de Mato Grosso e no centro-oeste 
e sul de Goiás, envolvendo terras cobertas 
pela floresta e pela vegetação predominante 
da Região Centro-Oeste, que é a da savana 
(cerrado). 

Em áreas compreendidas entre o Pantanal 
Mato-Grossense e a serra da Bodoquena apa­
recem, ainda, áreas consideradas como de 
tensão ecológica, competindo ali os tipos de 
vegetação da floresta estacionai e da savana 
estépica, para a ocupação de um mesmo es­
paço. Aparecem ali as espécies dos generos 
Ficus ( gameleira) e Eugenia (pitanga-brava), 
projetando suas copas no estrato co-dominante. 
Aqui a floresta estaciona! evidencia a presen­
ça de lianas escandentes e epífitas, chegando 
mesmo a envolver indivíduos emergentes. 
Entretanto as epífitas, excetuando-se algumas 
orquídeas, têm sua ocorrência limitada, pelo 
clima seco e pela intensa penetração de raios 
solares através dos estratos da floresta, até 
atingir a superfície terrena. No período seco, 
quando a mata ostenta massa foliar ínfima, o 
solo, conseqüenteinente, recebe espessa cama­
da de folhas, que tendem mais a se esfarelar 
do que a se decompor em decurso das altas 
temperaturas e carência de chuva. Exemplares 
de Acronomia sp. (bocaiúva) e Schinopsis bra­
siliensis ( quebracho-vermelho ), entre outras, 
completam a fitofisionomia regional. Corres­
pondendo a exigências ecológicas muito pró­
ximas, constatam-se, ainda, espécies dos vá­
rios generos das famílias cactáceas sobre os 
lajeados basicamente de natureza calcária. A 
interessante disposição destes blocos ro­
chosos, formando abruptos degraus, contribui 
para o estabelecimento do genero Cereus. 
Esta cactácea com altura que ultrapassa 8 
metros pode ser considerada habitante do es­
trato superior. 
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ÁREAS ANTRóPICAS 

Constituem todas as áreas onde a vegetação 
natural primitiva foi substituída por outra 
resultante da ação do homem, seja pelo cul­
tivo de pastagens, tratos agrícolas ou florestais, 
seja pela sucessão da regeneração da vege­
tação natural. 

Presentes em quase todas as áreas dos am­
bientes mapeados, pode-se observar que se 
concentram principalmente a leste e sul da 
região como se vê no Mapa 1. Foram conse­
qüência da ocupação provocada pela chamada 
"marcha para o oeste", que arrasou todas as 
florestas do norte do Estado do Paraná e pe­
netrou em direção ao Estado do Mato Grosso 
do Sul. Com a construção da nova capital do 
Estado de Goiás, Goiânia, e das novas rodo­
vias ligando esta cidade às outras, foi intensi­
ficada a ação humana devastadora, pelas faci­
lidades de comunicação até então inexistentes. 
Exemplo significativo foi a construção da ro­
dovia Belém-Brasília que, atravessando áreas 
de savana (cerrado) e florestas, arrasou-as 
por completo, seguida pela abertura da 
Cuiabá-Santarém e da Cuiabá-Porto Velho. 

As áreas destruídas podem apresentar o as­
pecto degradado ou então ser ocupadas pelas 
atividades agrícolas. No primeiro caso, é deno­
minada área de vegetação s~cundária, quando 
se mostra, desde o primeiro estágio de ocu­
pação, até chegar ao do conhecido comumente 
como capoeirão. Assim, é toda a vegetação 
natural primitiva, que já sofreu exploração se­
letiva e foi, por esta razão, descaracterizada; 
encontra-se dominada por indivíduos secundá­
rios, sendo bastante significativa a ocorrência 
da vegetação secundária nas áreas mapeadas 
da Região Centro-Oeste. Tanto em ambientes 
ombrófilos quanto estacionais sua presença se 
repete, formando mosaicos de áreas em su­
cessão fitoclimática ou extensões coP-tínuas, 
dentro da escala regional, sugerindo, de ime­
diato, que existe um processo de sucessão a 
caminho de sua reconstituição vegetal primi­
tiva. Este processo é lento e deverá sempre 
progredir, desde que haja algum remanescente 
nas proximidades ou que não seja interrom­
pido, novamente, por atividade agrária. Neste 
caso, o do antropismo, estaria incluído todo 
o processo agrícola de alguma planta útil ao 
homem, referente a 3 tipos de atividades: 
reflorestamento, agricultura e as pastagens. 

O reflorestamento é representado principal­
mente pelas plantações de eucalipto envol­
vendo várias espécies. A agricultura é repre­
sentada por culturas permanentes e cíclicas 
e uma infinidade de pequenas áreas de cul­
turas, estas de subsistência que se restringem 
aos fundos dos vales. E, finalmente, as past~­
gens constituem o antropismo de maior exten-

lHJ 

são e que ocupa áreas mais significativas nos 
diversos ambientes abrangidos pela Região 
Centro-Oeste, constituídas pelas gramíneas 
forrageiras , muito comumente mantidas por 
queima periódica c, em conseqüência disso, 
submetidas hoje a um forte processo de degra­
dação dos solos. 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Não se pode deixar de ressaltar aqui a ne­
cessidade urgente da proteção do meio am­
biente, principalmente, quando são detectadas 
áreas favoráveis à implantação de projetos 
agropecuários; nos alertas de c~mbate à ero­
são; na indicação para a instalação de usinas 
hidrelétricas e na seleção de áreas, cujos as­
pectos paisagísticos ofereçam condições de 
seu aproveitamento turístico. 

Sugerem-se algumas medidas de grande im­
portância que só poderão trazer benefícios, 
tais como: 

- intensificação da fiscalização florestal, 
para evitar que áreas naturais venham a ser 
arrasadas pela ação antrópica, como sucedeu 
nas Regiões Nordeste, Sudeste e Sul do País 
e avança rapidamente no Centro-Oeste e 
Norte; 

- alerta permanente contra a erosão, que 
tem ocasionado graves problemas. Um terreno 
protegido pela vegetação está praticamente 
livre dos processos erosivos, pois a alternância 
contínua do período seco prolongado, com 
um período de chuvas intensas e calor, sobre 
solo pouco protegido, impõe a este um pro­
cesso acelerado de erosão e lixiviação, com rá­
pida alteração de suas características. A maior 
parte dessas áreas, após a retirada da vege­
tação original. foi primeiramente ocupada por 
agricultura, segundo os critérios da coloniza­
ção e dos ciclos econômicos, até o estágio 
atual de uso para a pecuária extensiva. Em 
algumas destas áreas, talvez já possa estar 
ocorrendo um estágio avançado de degrada­
ção, atingindo um ponto onde a regeneração, 
certamente, não se possa mais fazer natural­
mente e sim através de espécies adaptadas ao 
ambiente; 

- estímulo ao aumento racional da produ­
tividade agropecuária, para que ela não se 
faça somente à custa de maiores desmata­
mentos. O baixo valor nutritivo da vegetação 
espontânea, tipo savana parque, mostra-se não 
significante para a atividade criação de gado 
em pastos naturais; em compensação, é área 
propícia, sob o ponto de vista agroclimático, 
para as culturas permanentes tropicais e sub­
tropicais; 

- reflorestamento como atividade impres­
cindível, principalmente nas cabeceiras e 
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mananciais hídricos, margens dos rios, relevos 
dissecados e áreas próximas às cidades; 

- conscientização de que, se as queimadas 
sucessivas, com o objetivo de permitir lim­
peza do terreno, ou cobertura homogênea de 
gramíneas, são econômicas, por outro lado, 
aniquilam o revestimento vegetal, provocando 
o enfraquecimento do solo e dificultando suas 
possibilidades de arejamento; e 

- exploração de madeiras através da esco­
lha orientada de locais onde a atividade possa 
ser exercida, sem causar erosão, possibilitando 
procedimento que mantenha o indivíduo com 
matrizes em áreas íngremes, garantindo a 
reciclagem e a perpetuidade das espécies. Nas 
áreas florestais devem ser estabelecidas as 
quantidades mínimas para os indivíduos a 
serem abatidos, havendo a sua pronta distri­
buição e os remanescentes naturais sofrerão 
os devidos tratamentos silviculturais. A explo­
ração da savana (cerrado) carece de aplicação 
das melhores técnicas de conservação do solo, 
por ser este originário de rochas predominan­
temente areníticas, facilitando a sua degra­
dação através das diferentes formas de erosão. 

Deve-se considerar, ainda, tres fatores que 
influenciam enormemente a efetivação deste 
tipo de vegetação: o fogo, o cupim, e a lixi­
viação. O fogo (que se propaga com facili­
dade, graças aos ventos que sopram nos 
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planaltos, e à secura do ar, durante metade 
de cada ano) queima os ramos das espécies 
vegetais e as degrada; o cupim, que destrói 
os frutos, sementes e raízes; e, por último, a 
lixiviação (que lava as terras com chuvas 
copiosas na outra metade do ano) empobrece 
o solo e o torna álico. 

Os parques nacionais situados na Região 
Centro-Oeste são, a saber: Parque Nacional 
de Turuena, entre os rios Juruena e Arinos, 
engfobando grandes trechos da floresta e da 
savana (cerrado); Parque Nacional do Ara­
guaia, na porção norte da ilha do Bananal, 
com predomínio da savana (cerrado) e pe­
quenos trechos de floresta; Parque Nacional 
da Chapada dos Veadeiros, constituído de 
savanas (cerrados ) na região central de Goiás, 
próximo ao rio Tocantins; Parque Nacional 
de Brasília, no Distrito Federal; Parque Na­
cional das Emas, nas nascentes do rio Ara­
guaia, englobando também a savana (cerra­
do), e, finalmente, o Parque Nacional do 
pantanal Mato-grossense, verdadeiro santuário 
da natureza, pela variedade não só de sua 
flora como, também, de sua fauna, de fama 
internacional, e que deveria ser considerado 
patrimônio da humanidade. 

Conservá-los para se conhecer a flora e a 
fauna nativa e cultuá-los, defendendo-os a 
qualquer preço, é dever de todo cidadão. 
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INTRODUÇÃO 

Figurando entre os espaços ainda pouco 
ocupados do Território Nacional, onde con­
trastam o reduzido contingente demográfico 
- 7 544 795 habitantes, em 1980 - e a grande 
extensão territorial - 22,24% da área do País -, 
o Centro-Oeste brasileiro apresenta, no rápido 
crescimento de sua população urbana - de 
2 493 Oll habitantes, em 1970, para 5 ll4 597 
habitantes, em 1980 -, acompanhado de uma 
progressiva redução populacional no meio 
rural - de 2 674 192 habitantes, em 1970, para 
2 430 198 habitantes, em 1980 -, a caracterís­
tica principa~ de sua evolução demográfica 
recente. 

O elevado grau de urbanização regional -
67,75% -, inferior apenas ao encontrado na 
Região Sudeste - 82,79% - e semelhante ao 
constatado para o País - 67,57% -, denota 
expressiva modificação na natureza do incre­
mento demográfico regional que, na década 
de 70, passou a apoiar-se, sobremodo, na 
concentração populacional nos principais cen­
tros urbanos da região, como também no 
surgimento de novos núcleos em áreas até 
então subocupadas. 

Por outro lado, a inserção da Região Centro­
-Oeste em diretrizes de desenvolvimento regio­
nal, enquanto área de expansão de fronteiras 
de produção agropecuária do País, visando 
ao abastecimento do mercado interno e à 
exportação, conferiu à mesma o papel de 
absorvedora de excedentes demográficos, com 
vistas ao direcionamento alternativo dos flu­
xos migratórios inter-regionais - na tentativa 
de reorientá-los para áreas pouco povoadas, 
como as fronteiras econômicas do Centro­
-Oeste e da Amazônia, buscando atenuar os 
problemas advindos da forte concentração 

demográfica no Sudeste do País -, segundo 
a ótica de obtenção de um desenvolvimento 
integrado pela racionalização da ocupação 
territorial, bem como da utilização dos re­
cursos naturais. 

Assim sendo, a implantação de grandes 
programas governamentais, re~mindo e~pres­
sivo montante de recursos destmados a mves­
timentos, na região, tem · contribuído para 
modificar o quadro demográfico regional, no 
que tange aos seus aspectos evolutivos e .à 
sua distribuição espacial, à medida que tais 
programas buscam promover a integração 
desse espaço geográfico à totalidade espacial 
brasileira. 

Tal processo iniciou-se com a construção 
de Brasília que, ao ~expressivos con­
tingentes migratórios para a região, deflagrou 
uma rápida e significativa expansão da base 
demográfica regional. A região, contudo, a 
despeito desse acelerado crescimento popula­
cional, verificado nas décadas de 50, 60 e 70, 
ainda retrata características de subpovoa­
mento, haja vista a baixa densidade demográ­
fica - 4,02 hab./km2 - constatada em 1980. 

Sem dúvida, a evolução demográfica do 
Centro-Oeste reflete o seu processo de estru­
turação regional, cuja indução se deu, de um 
lado, pela ação governamental - centrada no 
deslocamento populacional para a região, a 
partir da incorporação de terras agrícolas, 
bem como da implantação de uma rede de 

_ _rodovi s-tronco, sobretudo na década de 70, 
objetivando caracterizá-la como região pro­
dutora de alimentos e como principal via de 
ocupação da Amazônia - e, de outro lado, 
pelos influxos originados, principalmente, na 
Região Sudeste, tornando-a caudatária de in­
fluências econômicas e demográficas de áreas 
vizinhas. Tal processo significou a superação 
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da tradicional pos1çao secundária do Centro­
-Oeste, em face do desenvolvimento econômi­
co desencadeado no País, passando a região a 
exercer condição de periferia imediata do 
núcleo dinâmico nacional - o Sudeste -, assim 
como o papel de base para a conquista e 
integração da Amazônia, no sentido sul-norte. 

Com isso, o dinamismo que tem caracteri­
zado a evolução nas formas de organização 
do espaço geográfico regional, evidenciado, 
sobretudo, na expansão e modernização das 
atividades produtivas, em especial as do setor 
agropecuário, onde se fazem sentir os efeitos 
da diversificação da atividade agrícola, res­
ponde pelas transformações ocorridas na dis­
tribuição espacial, evolução, estrutura e mobi­
lidade da população, na região. 

Nesse aspecto, cumpre destacar a impor­
tância da integração regional à rede viária 
nacional, implicando, entre outras coisas, na 
viabilização de uma melhor circulação da 
força de trabalho no Centro-Oeste. 

j Tais aspectos nortearam o desenvolvimento 
do presente capítulo que procurou, a partir 
da caracterização do quadro demográfico 
atual - diferenciado nos vários segmentos 
espaciais que integram a região -, evidenciar 
o caráter seletivo do processo de produção 
desse espaço geográfico, ao longo do tempo. 

1 No tocante à dish-ihuição e evolução da 
população, a análise apóia-se no binômio den­
sidade demográfica/ crescimento populacional, 
egundo situação domiciliar (rural e urbana). 

,Com relação à mobilidade espacial da popu­
lação, o entendimento do fenômeno teve por 
base a análise da dinâmica populacional -
ganhos e perdas de população -, à luz do 
dimensionamento do processo migratório, na 
região, segundo os fluxos de deslocamento 
rural/rural, rural/urbano, urbano/urbano e 
urbano/rural, na década de 70. 

Por outro lado, indicadores pertinentes à 
estrutura da população - composição por 
sexo, estrutura etária, força de trabalho e 
estrutura de emprego - foram abordados, 
somente, segundo níveis de agregação maiores 
- as unidades federadas e o agregado regio­
nal -, dada a pouca expressividade das dife­
renciações espaciais apresentadas quando 
ampliada a escala geográfica de observação. 
Procurou-se, com isso, uma avaliação das 
transformações ocorridas na estrutura demo­
gráfica regional, à luz da intensa urbanização 
pela qual passara a Região Centro-Oeste na 
década passada. 

Cumpre salientar, ainda, que, apesar de se 
tratar de região com áreas onde a fronteira 
econômica se expande, segundo a ótica da 
intensificação de formas capitalistas de pro­
dução, no meio rural, com vertiginosa mobi­
lidade da força de trabalho regional, o pre­
sente estudo, efetuado, basicamente, a partir 
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dos dados divulgados pelo Censo Demográfico 
de 1980, procura identificar os principais veto­
res norteadores das mais expressivas modifi­
cações ocorridas no quadro demográfico 
regional, durante a década de 70, e que per­
meiam a década atual, uma vez que persistem 
os processos sócio-econômicos então desenca­
deados. 

EVOLUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
ESPACIAL DA POPULAÇÃO 

A atual distribuição espacial da população 
na Região Centro-Oeste é marcada por con­
trastes entre grandes adensamentos e áreas 
pouco ocupadas. Essa extrema desigualdade 
na repartição geográfica da população traduz 
a maneira seletiva com que se fez a ocupação 
da região, ainda comandada pelas condicio­
nantes mais gerais do quadro natural, até 
bem pouco tempo. Tais elementos, no entanto, 
pouco têm interferido na ocupação recente 
desse espaço regional, cuja população avança, 
rumo a áreas até então desabitadas, movida 
por interesses econômicos originados não só 
na própria região, como nas demais regiões 
do Pars, em especial na Região Sudeste 
(Mapa 1). 

Tomando por marco a implantação do Dis­
trito Federal, pode-se distinguir duas fases 
no processo de ocupação e incorporação de 
áreas, no Centro-Oeste, cujos reflexos se fazem 
sentir no padrão de distribuição espacial da 
população regional (Mapa 2). 

Na primeira fase, a posição geográfica e a 
ausência de fortes atrativos econômicos, ca­
pazes de direcionar grandes fluxós migratórios 
para a região, constituíram as condições bá­
sicas de sua restrita participação no contexto 
demográfico nacional. Tal fase, anterior à 
construção de Brasília, caracterizava-se por 
uma rarefeita distribuição espacial da popu­
lação, restrita à porção centro-sul da região, 
permanecendo a parte norte, dos Estados de 
Goiás e de Mato Grosso, praticamente desa­
bitada (Tabelas 1 e 2). 

Pelo menos até o início da década de 50. a 
atração demográfica regional era exercida, 
quase que excli1sivamente, pelas terras férteis, 
em áreas de mata, do "Mato Grosso" de Goiás, 
bem como pelas extensas fazendas de criação 
de gado do atual Estado do Mato Grosso do 
Sul. 

Nessa época, a região apresentava densi­
dades demográficas extremamente baixas na 
quase totalidade dos seus municípios, à exce­
ção dos que abrigavam as capitais dos estados 
e seus respectivos entornos, destacando-se, 
ainda, o município de Ceres, em Goiás, e o 
de Dourados, no atual Mato Grosso do Sul, 
onde se instalaram a Colônia Agrícola Nacio­
nal de Goiás, em 1941, e a Colônia Agrícola 

j 
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MAPA 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

POPULAÇÃO 

REPARTIÇÃO GEOGRÁFICA DA POPULAÇÃO - 1980 

Limite interestadual 

Limite intermunlcipot 

ESCALA .. ... . .., sto u. 

POPULACÁO URBANA 

Ate' 2 .000 hob. 

• De 2.001 o 10. 000 

u De 10.001 a 20.000 

Ü De 20.001 o 50 . 000 

Ü De 50.001 o 100. 000 

o De 100.001 o 705.000 

o 1.17 6 .908 

POPULAÇÃO RURAL 
( hob/lun'l 

D Até 2,00 

D oe 2,01 o 5,00 

ººº ~.01 o 10,00 

º ºº 10,10 o 20,00 

De 20,10 o 58,00 
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MAPA 2 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

DENSIDADE DA POPULAÇÃO TOTAL - 1950, 1960, 1970 e 1980 

Hob. / km2 

Até 1,00 
1p1 o 2,50 

2,51 o 4,00 

4,01 o 6,00 

6,01 o 10,00 
-- Limita interestadual 10,01 o 30,00 
- Limite intermunicipal 30,01 o 180,00 ESCAL.A 

205,00 o 773,00 o 160 320 480 640km 
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TABELA 1 

POPULAÇÃO TOTAL 

UNIDADES OA FEOERAÇi\o 1872 mo 1900 1920 1940 1950 1960 1970 1980 

Mato Grosso do Sul (1 J ... .. . . . . . . .... 238 640 309 395 579 652 1 010 731 1 369 567 
Mato Grosso ..... 60 417 92 827 118 025 246 612 193 625 212 649 330 61 o 61 2 887 1 138 691 
Goiás . .. . .... ...... .... .. .... 160 395 227 572 255 284 511 919 826 414 1 214 921 1 954 862 2 997 570 3 859 602 
Distrito Federal ..... ... . .. ... ... .... 141 742 546 015 1 176 935 

Regiia Centra-Oeste . . 220 812 320 399 373 309 758 531 1 258 679 1 736 965 3 006 866 5 167 203 7 544 795 

BRASIL. 9 930 478 14 333 915 17 438 434 30 635 605 41 236 315 51 944 397 70 992 343 94 508 554 119 002 706 

FONTES : IBGE - Sinopse Preliminar do Censo Demográfico - Brasi: - 1970. Censo Demográfico - 1980. 
(11 O Estado de Mato Grosso do Sul fo i desmemhrado do de Mato Grosso em 01/01/1979 Assim sendo. os dados registrados em datas anteriores correspondem à µo· 

pulação da área posieri ormente desmembrada (Nota do GEO ITI 

TABELA 2 

VARIAÇÃO ABSOLUTA E RELATIVA DA POPULAÇÃO TOTAL 

UNIDADES VAR. 1872/1890 VAR. 1890/1900 VAR. 1900/1920 VAR. 1920/1940 
DA 

FEDERAÇÃO Absolu1a 
1 

Relativa Absoluta 
1 

Re lat iva Absoluta 
1 

Rela1 iva Absoluta 
1 

Re lativa 

Mato Grosso do Sul (1) 
Mato Grosso 32 410 53,64 25 198 27,14 128 587 108.94 185 653 75,28 
Goiás . ........ 67 177 41 .88 27 712 12.17 256 635 100,52 314 495 61.43 
D imito Federal . . 

Região Centro-Oeste 99 587 45,10 52 910 16,51 385 222 103,19 500 148 65,93 

BRASIL. . ... ... 4 403 437 44.34 3 104 519 21 .65 13 197 171 75.67 10 600 710 34,60 

UNIDADES VAR. 1940/1950 VAR. 1950/1960 VAR. 1960/1970 VAR. 1970/1980 
DA 

FEDERAÇÃO Absoluta 
1 

Relativa Absoluta 
1 

Relat iva Absoluta 
1 

Relativa Absoluta ! Re lativa 

Mato Grosso do Sul (1) 70 755 29,65 270 257 87,35 431 079 74,37 358 836 35,5 
Mato lirosso .. . . . 19 024 9,82 117 961 55.47 282 277 85.38 525 804 85,8 
Goias . .... ..... 388 507 47.01 739 941 60,90 042 708 53,33 862 032 28,8 
Distrito Federal .... . . . . 404 273 285,21 630 920 115,5 

Região Centro-Oeste 478 286 37,99 1 269 901 73,11 2 160 337 71 .85 2 377 592 46,0 

BRASIL . ..... .. ... 10 708 082 25,96 19 047 946 36,66 23 516 211 33,12 24 494 152 25,9 

FONTES : IBGE - Sinopse Preli minar do Censo Demográfico - Brasi l - 1970 Censo Demográfico - 1980 
(11 Ver nota Tabela 1 

de Dourados, em 1943, respectivamente. Tais 
áreas constituíam, basicamente, os únicos 
segmentos espaciais, na região, drenados por 
estradas de rodagem que demandavam os 
recém-criados eixos viários da Região Sudeste. 

Com efeito, a expansão da atividade agrí­
cola, numa região que até então se mantinha 
pecuarista e extrativista, implicou um processo 
de ocupação mais contínua e regular do ter-

ritório regional, alimentado pela entrada• de 
grandes fluxos migratórios rurais para a fron­
teira agrícola, em expansão no Estado de 
Goiás, bem como para o extrativismo, nesse 
mesmo estado. Coube, portanto, ao Estado de 
Goiás, registrar os maiores crescimentos popu­
lacionais, tanto urbanos quanto rurais - 72,9% 
e 41,6%, respectivamente -, da região, na 
década de 40 (Tabelas 3 e 4). 
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TABELA 3 

POPULAÇÃO URBANA E RURAL 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 
POPULAÇÃO URBANA POPULAÇÃO RURAL 

Mato Grosso do Sul (1) .. 
Mato Grosso . . 
Goiás .......... ...... .. . 
Distriro Federal. . 

Regi lo Centro-Oeste .. 

1940 
1 

BO 417 
48 310 

142 110 

170 837 

1950 
1 

1960 

113 545 242 OBB 
64 285 121 916 

245 667 599 404 
141 742 

413 497 1 105 150 

1 
1970 

1 
1980 1940 

460 137 919 123 158 223 
239 524 654 952 145 315 

1 269 035 2 401 491 684 304 
524 315 1 139 031 

1 493 011 5 114 597 987 842 

FONTES : IBGE - Sinopse Preliminar do Censo Demogrãfico - Brasil - 1970. Censo Oemográllco - 1980 
11) Ver noia Tabela 1 

TABELA 4 

1 1950 
1 

1960 l 1970 1980 

195 850 337 564 550 594 450 444 
148 364 208 694 373 363 483 739 
969 254 1 355 458 1 728 535 1 458 111 

52 044 21 700 37 904 

1 313 468 1 953 760 2 674 192 2 430 198 

VAHIAÇÃO ABSOLUTA E HELATIVA DA POPULAÇÃO UHBANA E RURAL 

l/ARlAÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA 
UNIDADES -

DA 1940/1950 1950/1960 1960/1970 1970/1980 
FEDERAÇÃO 

Absoluta 1 % Absoluta J % Absoluta J % Absoluta 1 % 

Mato Grosso do Sul (1) 33 128 41 ,2 128 543 113,2 218 049 90, 1 458 986 99.7 
Mato Grosso ....... 15 975 33,1 57 631 89,6 117 608 96.5 415 428 173.4 
Goiás . 103 557 72.9 353 737 144,0 669 631 111.7 1 132 456 89,2 
Distrito Federal ......... 141 742 382 573 269,9 614 716 117.2 

Região Centro-Oeste 152 660 56.4 681 653 160,9 1 387 861 125.6 2 621 586 105,2 

VARIAÇÃO DA POPULAÇÃO RURAL 
UNIDADES 

DA 1940/1950 1950/1960 1960/1970 1970/1980 
FEDERAÇÃO 

Absoluta 1 % Absoluta 1 

Mato Grosso do Sul (1) 37 627 23.7 141 714 
Mato Grosso ............ 3 049 2.0 60 330 
Goiás ............... .... 284 950 41.6 386 204 
Distrito Federal ... ... . 52 044 

Região Centro-Oeste 325 626 33.0 640 292 

FONTES : 18GE - Smopse Preliminar do Censo 01mográlico - 9rasi l - 1970 
111 Ver nota Tabela 1 

Quanto à segunda fase, iniciada com o 
advento da mudança da Capital Federal para 
o Planalto Central, seguida da implantação 
de um novo sistema viário a partir de Brasília, 
caracteriza-se pela intensificação do processo 
de ocupação regional, via consolidação dos 
núcleos já existentes na porção meridional, 
da região, paralelamente à indução governa­
mental no sentido de promover o povoamento 
e a valorização da área amazônica, mediante 
política de incentivos fiscais. Destaque-se, 

1 

% Absoluta 1 % Absoluta 
1 

% 

72.3 213 030 63,1 - 100 150 -18,2 
40,6 164 669 78,9 110 376 29,6 
39,8 373 077 27,5 -270 424 -15,6 

- 30 344 - 58.3 16 204 74.7 

48,7 720 432 36.9 -243 994 - 9,1 

Censo Oemográl1co - 1980 

ainda, no tocante aos fatores de fixação dos 
efetivos populacionais, na região a implanta­
ção de numerosas colônias estaduais em terras 
públicas, bem como a atuação paralela de 
empresas colonizadoras privadas. 

f · Com efeito, a consolidação da Região 
Centro-Oeste, enquanto área periférica do 
Sudeste, a partir da década 50, confere, à 
mesma, incrementas populacionais superiores 
à média nacional, resultantes não só da insta­
lação de Brasília - que atraiu migrantes pela 
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oferta de empregos diretos e indiretos, dado 
o efeito multiplicador derivado da sua im­
plantação - como, também, da forte canali­
zação de fluxos migratórios, tendo em vista 
a virtual expansão das fronteiras de São Paulo 
sobre a porção sul da região. 

Tal avanço da fronteira agrícola na porção 
meridional do Centro-Oeste conferiu à área 
correspondente ao atual Estado de Mato 
Grosso do Sul a maior variação relativa de 
população rural, na década de 50 - 72,3% -, 
cabendo, também, a ela apresentar a segunda 
posição no tocante à variação relativa de 
população urbana - 113,2% -, superada ape­
nas pelo do Estado de Goiás - 144,0% -, cuja 
supremacia no cres~o urbano prosseguiu 
durante a década de 60, por indução d<' Bra­
sília. Nessa década, os reflexos advindos da 
ação governamentaT, no sentido de induzir o 
povoamento, na região - via colonização 
oficial. expansão da rede viária e adoção de 
incentivos fiscais -, _!_cspondcram pelo grande 
fluxo migratório direcionado aos atuais Esta­
dos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, 
cujas variações relativas de população rural 
foram as maiores - ]§Jl1. e 63,1%, respecti­
v11.mente -, ü1dícandoceifo paralelismo cntr<' 
o avanço da fronteira agrícola rumo à porção 
setentrional da região, e a manutenção de 
expressivo crescimento da população rural, ao 
sul da mesma. Nesse sentido, destacam-se os 
elevados percentuais de variação relativa da 
população rural, localizados na face ocidental 
da porção centro-norte do Estado de Goiás, 
acompanhando o eixo da rodovia Belém­
Brasília; em alguns municípios pertencentes 
às microrregiões do Alto Paraguai, Alto Gua­
poré-Jauru, Rondonópolis e Garças, no Es­
tado de Mato Grosso; bem como em diversos 
municípios do Estado de Mato Grosso do Sul, 
ressaltando-se aqueles localizados nas micror­
regiõcs do Alto TaquariL ele Campos de Vaca­
ria e Mata ele Dourados. 

Dessa forma, as grandes correntes povoa­
doras das décadas de 50 e de 60, originadas 
principalmente no Sudeste e no Nordeste do 
País, abrindo as fronteiras agrícolas do norte 
de Goiás, do atual Mato Grosso do Sul e das 
porções centro-norte e leste do at~1al Ma­
to Grosso, são responsáveis por um incre­
mento demográfico regional de 5,68% e 5,56% 
ao ano, nas décadas em questão, sendo tais 
valores superiores aos encontrados para as 
taxas de crescimento nacional - 3,17% e 2.90%, 
respectivamente. 

A década de 70 registra moderada variação 
relativa da população total - 46,0% -, na 
região, se comparada aos valores constntados 
nas décadas de 50 e 60 - 73,11% e 71,85%, 
respectivamente. Tal comportamento, entre­
tanto, não significa ter havido redução na 
captação de fluxos migratórios intN-regionais, 
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pelo Centro-Oeste, uma vez que, em números 
absolutos, a variação observada, na década de 
70 - 2 377 592 pessoas -, mostra-se superior 
à constatada nas décadas de 50 e 60 -
1 269 901 e 2 160 337 pessoas, respectivamente. 
Por outro lado, tal crescimento da população 
regional ainda se manteve superior ao verifi­
cado para o País - 25.9% - na década em 
questão. 

Em números absolutos, O'-.período 1970/80 
e:onfronta um aumento de 2 621 580habitantes 
urbanos - 105,2% - com uma diminuição na 
população rural da ordem de 243 994 habi­
tantes - 9,1%. Respondem pela elevada taxa 
de crescimento urbano, no período em ques­
tão, não apenas a expansão das áreas urbanas 
já existentes, alimentadas pela liberação de 
mão-de-obra no campo, como também o surgi­
mento de novos núcleos urbanos, uma vez 
que se trata de região com áreas cm franco 
proe;esso de ocupação, onde paralelamente ao 
crescimento dos efetivos populacionais rurais, 
nas áreas de expansão da frente agrícola, 
registra-se a ocorrência de expressivo cresci­
mento populacional urbano, dada a cri~ção 
ele pequenos núcleos urbanos visando à pres­
tação de serviços às populações cm expansão. 

Constata-se, nessa década, a existência de 
elevados percentuais de crescimento urbano 
cm todas as unidades federadas que compõem 
ü região, destacando-se o Estado de Mato 
Grosso - 173,4% - , seguido do Distrito Fe­
deral. cuja variação ficou em torno de 117,2%. 
Em ambos os casos, tal crescimento foi acom­
panhado de acréscimos de população rural -
29,6% e 74,7%, respectivamente -, tendo sido 
as únicas unidades federadas a acusar cresci­
mento ele população rural, na década, muito 
embora apontem tendencias opostas. 

No que concerne ao Estado de Mato Grosso, 
o ércscimcnto de população rura1, inferior ao 
encontrado na década anterior - que era de 
78,9% -, aponta, de certa forma, um paradoxo 
quanto à forma de expansão da frente agrí­
cola regional, já que esta contempla um 
vertiginoso crescimento de população urbana 
concomitante a uma diminuição do incre­
mento ele população rural, nesse estado. Tal 
fato parece associar-se à expansão da frente 
agrícola em áreas subpovoadas, na porção 
setentrional do estado, cujo avanço se faz 
acompanhar do surgimento de novos núcleos 
urbanos, e de desmembramento territorial. 

Muitas vezes, esses núcleos urbanos apre­
sentam grande parte de suas respectivas 
populações engajada em atividades ·econômi­
cas do setor agropecuário, refletindo a difi­
culdade de abordagem dos conceitos rural e 
urbano, cm áreas de fronteira. Por outro lado, 
a simultaneidade, entre expansão da frente 
agrícola e diminuição de população nos qua­
dros rurais, pode ser explicada pela adoção 
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de formas de organização da produção pouco 
absorvedoras de mão-de-obra, no meio rural. 

Com relação ao Distrito Federal, o grande 
crescimento de população urbana e rural, na 
década de 70, associa-se, de um lado, à expan­
são urbana de Brasília e dos demais núcleos 
urbanos do Distrito Federal e, de outro lado, 
aos incentivos governamentais objetivando o 
desenvolvimento da produção de ho1tifruti­
granjeiros, com vistas ao abastecimento desses 
centros urbanos, em especial. 

Tal crescimento de população rural, no 
Distrito Federal, nessa década, contrasta com 
o comportamento verificado na década de 60, 
9uando essa unidade federada registrou a 
unica situação de redução populacional no 
meio rural - 58,3% -, dentre as unidades 
federadas que integram o Centro-Oeste, tendo 
significado uma redução de 30 344 pessoas. 

Quanto ao Estado de Goiás e ao de Mato 
Grosso do Sul, a manutenção de elevado 
crescimento de população urbana - 89,2% e 
99,7%, respectivamente - acompanhado de 
redução dos efetivos populacionais rurais -
-15,6% e -18,2%, respectivamente -, denota 
de um lado, o fechamento precoce da frente 
agrícola nesses dois estados - devido, como 
já mencionado anteriormente, à introdução de 
formas capitalistas de produção, no campo, 
liberadoras de mão-de-obra - e, de outro 
lado, o fortalecimento dos principais centros 
urbanos desses dois estados, através da ex­
pansão do setor terciário, em parte relacionada 
à comercialização da produção agropecuária. 

No que se refere à repartição geográfica 
da população regional, os 7 544 795 habitantes 
residentes no Centro-Oeste, em 1980, distri­
buíam-se, preferencialmente, em áreas urba­
nas perfazendo 67,8% desse total. Contudo, 
essa distribuição apresenta variações no âm­
bito das unidades federadas, sendo encontrado 
no Distrito Federal o mais elevado grau de 
urbanização - 96,8% -, fato este justificado 
pelas peculiaridades que o mesmo enseja, 
centradas na sua função político-administra­
tiva. Seguem-se os Estados de Mato Grosso 
do Sul - 67,1% -, Goiás - 62,2% - e Mato 
Grosso - 57,5% lMªpa 3). ' 

Cumpre citar que a Região Centro-Oeste 
tem apresentado percentuais de crescimento 
urbano sempre superiores aos encontrados 
para a população rural, desde a década de 40, 
embora a supremacia da população urbana, 
na região, tenha sido concretizada apenas na 
década de 70. 

Resultando, em grande parte, da diminuição 
populacional no campo, o crescimento dife­
rencial das populações urbana e rural, na 
região, acompanha a tendência verificada 
para o País como um todo, qual seja a de 
uma urbanização mais intensa em áreas me-
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nos desenvolvidas, caracterizando-se pelo alto 
grau de concentração espacial da população 
e.m determinados pontos do espaço geográ­
fico, ou seja, nos principais centros urbanos. 

Tal fato tem acarretado profundos desequi­
líbrios infra-estruturais nos centros urbanos 
do Centro-Oeste, já que a liberação de mão­
-de-obra no campo não se faz acompanhar 
de equivalente aumento na oferta de empre­
gos nos setores secundário e terciário da 
economia - tipicamente urbanos -, gerando 
conseqüente subemprego e desemprego para 
tais contingentes populacionais, bem como 
baixa qualidade de vida. 

Por outro lado, a diminuição de população 
rural adquire maior gravidade à medida que 
não resulta de evolução harmônica do sistema 
produtivo, no campo, estando, porém, asso­
ciada às transformações ocorridas nas relações 
sociais de produção, tendo em vista a posse 
e o uso da terra. Nesse sentido, cabe ressaltar 
a crescente participação do trabalho agrícola 
volante, na região, em especial no Estado <le 
Mato Grosso do Sul - 9,3% da mão-de-obra 
agrícola do estado, em 1980 -, refletindo a 
expansão de formas capitalistas de produção 
- através de trabalho assalariado e da con­
centração fundiária - no campo, na Região 
Centro-Oeste. 

A intensidade de tal processo de urbani­
zação, acentuado na década de 70, na região, 
pode ser aferida ao constatarmos que 95,8% 
dos municípios apresentaram acréscimo de 
população urbana, enquanto apenas 29,7% 
acusaram crescimento de população rural. No 
que tange às perdas populacionais, registra-se 
uma dominância das rurais, uma vez que num 
total de 306 municípios, existentes em 1970, 
214 perderam população rural, na década em 
questão, enquanto apenas 108 apresentaram 
perdas totais de população, perfazendo as 
perdas rurais cerca de 686 340 pessoas. 

Constata-se, assim, o crescente dinamismo 
das áreas urbanas - em muito impulsionado 
pela melhoria nas condições de infra-estrutura 
de transportes -, enquanto focos de atração 
para grandes levas de migrantes, concomitan­
temente à redução dos efetivos populacionais 
rurais, na década em questão, vinculada à 
existência de atividades agrícolas decadentes 
ou pouco absorvedoras de mão-de-obra, con­
forme já mencionado anteriormente. 

Essa simultaneidade entre diminuição de 
contingentes demográficos no campo e au­
mento significativo dos residentes em áreas 
urbanas, fenômeno constatado em quase todo 
o Território Nacional, indicando intensa redis­
tribuição geográfica da população, constitui 
o traço fundamental da evolução do quadro 
demográfico regional, na década de 70. 
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Tal comportamento, entretanto, assume 
caráter diverso no interior da região, uma 
vez que os diferentes ritmos de crescimento 
elas populações urbana e rural, nela consta­
tados, refletem a seletividade com que tal 
processo ele urbanização opera no território 
regional, configurando distintas formas de 
organização do espaço, no Centro-Oeste. 
Assim sendo, a diferenciação encontrada, no 
tocante aos ritmos de crescimento populacio­
nal, espelha diferentes etapas do desenvol­
vimento econômico intra-regional - relacio­
nadas a diferentes estágios c:fe acumulação de 
capital e associadas à estrutura econômica 
dos subespaços regionais - cujas implicações 
se fazem sentir na distribuição espacial e 
setorial da força de trabalho regional. 

Assim sendo, a diversidade de fatores que 
interferem na dinâmica demográfica regional 
implica uma diferenciação quanto aos estágio~ 
de redistribuição espacial da população, nos 
segmentos espaciais que integram a região. 

Desta forma, as áreas que acusaram os 
maiores crescimentos populacionais, na dé­
cada de 70, apresentaram tanto incrementas 
de natureza rural quanto urbana, estando, em 
ambos os casos, tais crescimentos vinculados a 
expressivo afluxo de população migrante. Tais 
áreas localizam-se, principalmente, no Estado 
de Mato Grosso e no de Goiás, sendo menos 
expressiva a sua participação no Estado de 
Mato Grosso do Sul. 

Em Mato Grosso, tal crescimento assume 
especial importância, no contexto regional, 
uma vez que a simultaneidade entre elevadas 
taxas de variação relativa das populações 
urbana e rural recobre quase todo o território 
e~tadual. Este fato se explica pela expan­
são recente da frente agrícola, nesse estado, 
em áreas até então subpovoadas, acompa­
nhada do surgimento de núcleos com carac­
terísticas "rurbanas'', que atuam no sentido 
de prestação de serviços às populações rurais, 
bem como na circulação da mão-de-obra 
regional. Excetua-se o constatado na Micror­
r~g~ão de jiQ~don~.l!s e em alguns muni.­
c1p10s das M1crorreg10es do Alto Paraguai, 
Baixada Cuiabana e Garças, ao sul do estado. 
onde houve decréscimo de população rural. 
no período 1970/80, e, por conseguinte, um 
incremento demográfico de natureza predomi­
nantemente urbana. -

No Estado de Goiás as maiores taxas de 
crescimento populacional distribuem-se, prefe­
rencialmente, nas porções norte-ocidental e 
centro-leste do Estado. No primeiro caso, tal 
comportamento reflete a indução do cresci­
mento demográfico decorrente da implantação 
da rodovia Belém-Brasília, em áreas de pro­
jetos agropecuários e de mineração, sendo a 
natureza desse crescimento simultaneamente 
urhana e rural na microrregião do Baixo Ara-
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guaia Goiano, l', predominantemente urbana, 
nas microrregiõcs do Extremo Norte Goiano e 
\tlédio Tocantins-Araguaia. Na porção centro­
-leste do Estado, as áreas detentoras de expres­
sivos acréscimos populacionais, na década de 
70 - Microrregiões do Planalto Goiano, Cha­
pada dos Vcadciros e Vão do Paranã -, acusa­
i am incrcmcntos demográficos de natureza 
predominantemente urbana. 

A seu turno, o Distrito Federal registrou 
elevado crescimento simultàneo de população 
urbana e rural, na década em questão, asso­
ciando-se, tal fato, de um lado, à atração exer­
cida pelas funções político-administrativas que 
o mesmo enseja, ao abrigar a Capital da Repú­
blica, e, de outro lado, à implementação de 
projetos hortifrutigranjeiros, por indução go­
vernamental, conforme já mencionado ante­
riormente. 

Constituindo um eixo longitudinal, na por­
c,:ão central do Estado, os maiores crescimentos 
populacionais na área cm que se situa o atual 
Estado de Mato Grosso do Sul são de natu­
reza predominantemente urbana - configu­
rando a expressão do decréscimo populacional 
no campo, cm virtude da introdução de formas 
capitalistas de produção, pouco absorvedoras 
de mão-de-obra, no meio rural, bem como a 
atração exercida pela cidade de Campo Gran­
de -, constatando-se expressivo aumento de 
população rural somente na porção extremo-sul 
do Estado. na Microrregião de Campos de 
Vacaria c Mata de Dourados. 

Por outro lado, as áreas onde se constata 
perda de população total , no período 1970/80, 
distribuem-se, preferencialmente, na porção 
sul dos Estados de Goiás e Mato Grosso, bem 
como na porção ocidental do atual Estado ele 
Mato Grosso do Sul , sendo tais perdas susten­
tadas pela redução populacional no campo 
que, a seu turno, alimenta o vertiginoso pro­
cesso de urbanização regional , intensificado 
no período cm questão. 

Coube il dinàmica da população rural, por­
tanto, registrar a maior diversidade com rela­
ção ao comportamento espacial das variações 
de crescimento populacional, na Região, du­
rante a década de 70, uma vez que o cresci­
mento urbano foi uma constante na quase 
totalidade dos municípios regionais (Mapa 4). 

Assim sendo. ao elevado crescimento de 
população rural, constatado no Distrito Fe­
deral e em toda a porção centro-norte do Es­
tado de fato Grosso, contrapõem-se as perdas 
populacionais observadas na porção sul dos 
Estados de Goiás e Mato Grosso, bem como 
em diversas partes do atual Estado dc Mato 
Grosso do Sul. 
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MAPA 4 
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ESTRUTURA DA POPULAÇÃO 

O intenso processo de urbanização desenca­
deado no Centro-Oeste, na década de 70, im­
plicou, entre outros aspectos, modificações nas 
características estruturais da população regio­
nal, cujos reflexos se fizeram sentir na compo­
sição por sexo, na estrutura etária, bem como 
na força de trabalho e na estrutura de em­
prego. 

No que concerne à composição por sexo, 
fortemente influenciada pelo caráter de Re­
gião receptora de fluxos migratórios inter­
-regionais, com fronteiras agrícolas em expan­
são, o Centro-Oeste apresentava, em 1980, um 
ligeiro decréscimo da proporção de homens na 
população total - 50,8% -, em relação ao cons­
tatado em 1970 - 51,4% -, implicando uma 
diminuição da razão de masculinidade regio­
nal, de 105,7% para 103,4%, nesse período. 

Essa variação, contudo, apresentou compor­
tamento diverso no que tange à situação do­
miciliar (rural e urbana), tendo a razão de 
masculinidade urbana, na Região, sofrido pe­
queno aumento - 97,2% para 97,6%, no período 
1970/80 -, cabendo à razão de masculinidade 
rural variação mais expressiva - de 114,3% 
para 116,9%. Pelo maior aumento da razão de 
masculinidade, no quadro rural, responde a 
entrada de migrantes rurais nas frentes agrí­
colas, da Região, em sua maioria pertencentes 
ao sexo masculino. 

Com relação à situação apresentada nas 
unidades federadas regionais, coube ao Mato 
Grosso e ao Mato Grosso do Sul apontar as 
maiores razões de masculinidade, tanto urba­
nas - 101,2% e 99,9%, respectivamente - quan­
to rurais - 120,8% -, em 1980. Seguem-se o 
Estado de Goiás - 97,3% e 114,6%, respectiva­
mente - e o Distrito Federal - 94,5% e 115,2%, 
respectivamente -, na mesma data. 

A seu turno, a estrutura etária regional, típi­
ca de população demograficamente jovem, 
caracterizava-se, em 1980, por apresentar ele­
vada proporção de pessoas na faixa etária de 
O a 19 anos - 52,8% do total - contrastando 
com a reduzida participação de pessoas em 
idades senis - 4,2% do total -, ou seja, com 
mais de 60 anos de idade (Gráfico 1 ) . 

Tal situação, se comparada à existente em 
1970 - 56,4% e 3,3%, respectivamente -, indica 
ter havido certa redução na natalidade e mor­
talidade infantis, na Região, tendo em vista 
o rápido processo de urbanização que a mes­
ma experimenta ter propiciado atendimento 
médico-hospitalar e condições sanitárias mais 
favoráveis a grande número de pessoas até 
então desassistidas, no meio rural. Esse com­
portamento, contudo, não signilicou expres­
siva melhoria no nível de vida da população 
regional, muito embora tenha se manifestadc 
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certa tendênci l ao envelhecimento dessa po­
pulação, na d ~cada considerada. A esperança 
de vida ao nascer dos habitantes do Centro­
-Oeste variou de 58,9 anos, em 1970, para 63,9 
anos, em 1980, situando-se acima dos valores 
encontrados para o País - 53,5 anos e 60,1 
anos, respectivamente - e tendo caído da se­
gunda para a terceira posição, quando anali­
sado o conjunto das cinco macrorregiões, no 
período considerado. 

Além disso, o aumento da população adulta, 
ou seja, de 20 a 59 anos - de 40,2% do total, 
em 1970, para 43,0% do total, em 1980 - asso­
cia-se, em grande parte, ao intenso fluxo mi­
gratório dirigido à Região, cabendo ao Estado 
de Mato Grosso apresentar a mais alta pro­
porção de população masculina, na faixa dos 
adultos, refletindo o grande número de mi­
grantes rurais que se deslocam rumo às frentes 
agrícolas em expansão, nesse Estado, o que 
atesta a elevada mobilidade da força de tra­
balho, na Região - uma vez que se trata de 
pessoas em idade produtiva -, impulsionada 
pela expansão de formas capitalistas de pro­
dução, na fronteira. 

Tendo em vista a intensa redistribuição 
rural/ urbana da população, deflagrada na dé­
cada de 70, a pirâmide etária regional, segun­
do situação domiciliar, demonstra a existência 
de maior proporção de população jovem em 
áreas urbanas - 66,3%, no grupo etário de O 
a 19 anos - em relação às áreas rurais. Des­
taque-se, ainda, o predomínio dos adultos, 
também nas áreas urbanas, embora a estru­
tura produtiva regional esteja baseada, predo­
minantemente, nas atividades primárias ( Grá­
fico 2) . 

Entre as implicações oriundas de uma com­
posição etária caracterizada pela grande pro­
porção de jovens, destaca-se o descompasso 
entre o número de pessoas em idade produtiva 
e aquelas em idade não-produtiva, com refle­
xos sobre a força de trabalho e a estrutura 
regional de empregos. Assim sendo, repousam 
na estrutura etária, do Centro-Oeste, as con­
dicionantes básicas para as transformações do 
seu quadro demográfico, sendo, portanto, de 
fundamental importância na avaliação das pos­
sibilidades sócio-econômicas desse território. 

A População Economicamente Ativa ( PEA) 
regional - 2 665 803 pessoas, em 1980 - apre­
sentou crescimento de 73,2% em relação a 1970, 
o que representou um aumento de cerca de 
um milhão de novos ativos, no período consi­
derado. Como o crescimento da população 
total foi de 48,7%, grande parte daquele au­
mento deveu-se ao significativo afluxo de pes­
soas economicamente ativas para a Região, 
como conseqüência do saldo migratório posi­
tivo, que a mesma apresentou, na última dé­
cada. A seu turno, a taxa de atividade da 
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GRAFICO 1 
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população, na Região, variou de 30,3%, em 
1970, para 35,3%, em 1980, permanecendo, con­
tudo, inferior ao constatado para o País -
36,3% - e superando apenas o valor encon­
trado para a Região Norte - 30,5% (Tabela 5 ). 

No que concerne à situação domiciliar (ru­
ral e urbana) da população, constatou-se, em 
1980, uma distribuição desequilibrada da PEA, 
onde cerca de 1 889 323 pessoas estavam em­
pregadas em áreas urbanas e 776 480 pessoas 
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em áreas rurais, indicando taxas de atividade 
de 36,9% e 32,0%, respectivamente. Tal distri­
buição demonstra a dimensão assumida pela 
liberação de população no meio rural, na Re­
gião, na década passada, contrastando com a 
existência de frentes agrícolas, em expansão, 
no território regional. 

A reduzida taxa de atividade evidencia a 
pouca expressividade das atividades econômi­
cas desenvolvidas, na Região, no que tange à 
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TABELA 5 

POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

1940 

Mato Grosso do Sul ..... .. ..... . . 
Mato Grosso .. ..... . .. . . . .. 143 560 
Goiás . . ....... ... ...• •. . . . ....... 265 428 
Distrito Federal . . ....... . .. . . .. •. . 

Região Centro-Oeste .. ... . . . . 498 997 

FONTE : IBGE - Censos Demográficos de 1940. 1950, 1970 e 1980. 
l "I Inclusive p1ocurando trabalho . 

absorção de mão-de-obra, uma vez que a ex­
pansão do setor produtivo regional, principal­
mente as atividades primárias, tem transcorri­
do sob o signo da modernização e do emprego 
maciço de capital, implicando liberação de 
expressiva parcela da população, até então 
diretamente vinculada aos meios de produção. 

Por outro lado, se somarmos a esse contin­
gente de população móvel a parcela de su­
bempregados e desempregados, já existentes 
nas áreas urbanas, constataremos um agrava­
mento dos efeitos causados pela saída de po­
pulação do campo, uma vez que tal progres­
sivo aumento na oferta de mão-de-obra não se 
faz acompanhar de transformações, no âmbito 
do sistema produtivo, capazes de promover 
virtual expansão na oferta de empregos. 

Uma vez influenciada pela repartição geo­
gráfica da população, segundo a situação do 
domicílio (rural e urbana), a estrutura de em­
prego regional reflete o intenso processo de 
urbanização pelo qual passara a Região, na 
década de 70, assim como as modificações 
ocorridas nas relações sociais de produção, em 
especial nas atividades agropecuárias, cujas 
repercussões se fizeram sentir na mobilidade 
da força de trabalho regional. O decréscimo, 
tanto de homens quanto de mulheres ocupados 
no setor primário da economia, atesta tal pro­
cesso de urbanização, calcado na redução de 
população residente no meio rural (Tabela 6 ) . 

A distribuição dos ativos pelos setores eco­
nômicos, em 1980, expressa a continuidade da 
tendência à gradativa perda de importância 
relativa do setor primário na força de trabalho 
global, paralelamente a um progressivo au­
mento dos empregos no setor terciário. Aquele 
setor, que, em 1940, representava 75,1% dos 
empregos regionais, teve sua participação rela­
tiva reduzida para 31,9%, em 1980, significando 
uma diminuição de 57,5% no período conside­
rado. 

Por outro lado, o setor terciário, que con­
centrou o grande crescimento percentual dos 

PEA TOTAL 

1950 1970 1980 ( ·1 

502 921 
156 189 494 503 384 826 
361 890 866 685 1 304 874 

178 311 473 182 

518 079 1 539 499 2 665 803 

empregos não-agrícolas, variou de 13,8%, em 
1940, para 51,6'.t'., em 1980. Quanto ao setor 
secundário, registrou pequeno aumento em 
sua participação relativa na população ativa 
regional, tendo variado de 11,1% para 16,5%, no 
período em questão. 

Como principais causas dessas transforma­
ções na estrutura regional de empregos, des­
tacam-se, de um lado, a implantação de Bra­
sília - centro de atividades terciárias, por 
excelência - e a correlata formação de um 
sistema urbano macrorregional, a partir de 
Goiânia, com o conseqüente aumento da im­
portânc.ia relativa das atividades comerciais na 
estrutura econômica regional, e, de outro lado, 
as modificações ocorridas no sistema de possl! 
e uso da terra, com implicações na mobilidade 
intra-regional da população. 

Em 1980, embora pudessem ser detectadas 
diferenças no tocante à participação relativa 
das unidades federa.das na estrutura regional 
de empregos, resultantes da seletividade do 
processo de estruturação interna desse espaço 
geográfico, constata-se haver estrutura seme­
lhante entre o Estado de Mato Grosso do Sul 
e o de Goiás, onde prevalece a ocupação no 
setor terciário - 47,6% e 45,4%, respectivamente 
- , seguida dos setores primário - 35,0% e 
38,4%, respectivamente - e secundário - 17,4% 
t' 16,2%, respectivamente. No Estado de Mato 
Grosso, o setor primário - 42,2% - detém a 
maior parte dos ativos, sendo seguido dos seto­
res terciário e secundário, cujas taxas equiva­
lem a 41,3% e 16,5%, respectivamente. 

O maior percentual de ativos no setor pri­
mário, nesse último Estado, reflete a expansão 
da fronteira agrícola que ora se processa na 
porção setentrional do seu território, onde os 
níveis de modernização da atividade agrícola 
mostram-se pouco expressivos, se comparados 
a outros segmentos espaciais, na Região, per­
mitindo, por conseguinte, maior absorção de 
mão-de-obra nesse setor. 
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TABELA 6 

ESTRUTURA DO EMPREGO 

POPULAÇÃO ECONOM \CAM ENTE ATIVA PRIMÁRIA 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 1940 

1 % Na Abso 1 uta PEA Teta 1 Absoluta 

Mato Grosso do Sul. . ............ 
Mato Grosso ......... . . . ... ... ... 90 754 63.2 103 136 
Goiás ......... .. ................ 216 486 81.6 297 595 
Distrito Federal .............. 

Região Centro-Oeste . . . ... . . 307 240 75.1 400 731 

FONTE : IBGE - C•nsos Oamográfi cos de 1940. 1950. 1970 e 1980. 

Com relação ao Distrito Federal, sua função 
político-administrativa lhe confere basicamen­
te atividades urbanas, o que explica uma con­
centração de 80,8% dos ativos no setor terciário 
e 16,8% em atividades industriais. 

Cumpre ressaltar que a diversificação, ora 
em processo, na estrutura de emprego dos 
Estados que integram o Centro-Oeste, resulta 
da crescente diferenciação de suas atividades 
básicas, apoiada na implantação de um siste­
ma viário que articula as economias de dife­
rentes áreas, na Região, com os principais 
centros de consumo situados no Centro-sul do 
País. 

Destaque-se, ainda, que, a despeito do ele­
vado grau de urbanização constatado, na dé­
cada de 70, com a conseqüente concentração 
de ativos no setor terciário da economia, as 
atividades primárias predominam no conjunto 
das atividades econômicas da Região, estando 
as demais atividades dependentes direta ou 
indiretamente do setor agrícola. 

Por outro lado, o setor terciário não conse­
gue absorver, plenamente, a oferta de mão-de­
-obra urbana, tendo em vista o constante in­
gresso de migrantes, em especial nos centros 
de maior expressão regional, o que implica 
uma hipertrofia desse setor econômico, via 
expansão do chamado setor informal da eco­
nomia. 

Tal fato, aliado à crescente participação da 
mão-de-obra migrante na condição de ocupa­
ção "trabalhador agrícola volante", torna pos­
sível uma caracterização da estrutura do mer­
cado de trabalho, na Região, tendo em vista 
a intensidade com que se expandem as formas 
capitalistas de produção nas frentes agrícolas 
regionais, desde a década de 60, introduzindo 
novas atividades e interferindo nas relações de 
trabalho preexistentes, segundo um processo 
contínuo de estruturação/reestruturação do 
espaço regional. Assim sendo, a expansão da 

1950 1970 1980 

1 % Na 
PEA Total Absoluta 1 % Na 

PEA Total 
1 % Na Absoluta PEA Total 

176 126 35.0 
66.0 297 539 60.2 162 318 42.2 
82.2 524 117 60.5 501 216 38.4 

6 996 3.9 1 o 898 2.3 

77.4 828 652 53.8 850 558 31,9 

fronteira agrícola, na Região - voltada para 
o aumento da produção agrícola, com vistas 
aos mercados nacional e internacional -, pou­
co tem contribuído no sentido de promover a 
absorção da força de trabalho regional, o que 
tem levado a um crescente aumento de popu­
lação subempregada ou ocupada em ativida­
des de subsistência, por conseguinte, fora do 
mercado de trabalho, no Centro-Oeste. 

MOBILIDADE DA POPULAÇÃO 

O crescente saldo positivo do balanço mi­
gratório inter-regional - l 385 417, em 1970 e 
l 914 792, em 1980 - reflete a condição de 
área receptora de população, atribuída ao 
Centro-Oeste, no conjunto das cinco macror­
regiões do País. Assim, a grande diferença 
entre o número de não-naturais presentes -
2 359 793 pessoas - e o de naturais do Centro­
-Oeste ausentes da Região - 445 001 pessoas 
-, em 1980, identificam-na como área de imi-
gração no contexto inter-regional. 

Entre as conseqüências do direcionamento 
de intensos fluxos migratórios para a Região, 
nas últimas décadas, destacam-se, de um lado, 
a magnitude do crescimento da população re­
gional e, de outro lado, a intensificação do 
processo de ocupação efetiva de áreas até en­
tão subpovoadas; sendo ue na década de 70 
tais fluxos foram_ basicamente orientados par~ 
ãsár~a-sfürais do Estado de Mato Grosso. 

No que concerne à mobilidade intra-regio­
nal, prevalecem os deslocamentos intra-esta­
duais sobre os interestaduais, correspondendo 
os primeiros a cerca de 94,3% e 82,0% do total 
de migrantes intra-regionais acumulados, em 
1980, segundo os conceitos de lugar de nasci­
mento e domicílio anterior, respectivamente. 
Nesse aspecto, coube ao Estado de Goiás apre­
sentar o maior efetivo de migrantes intra-re­
gionais - 2 955 646 e 741 212 pessoas - no 
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conjunto das unidades federadas regionais, 
seguido do Estado de Mato Grosso do Sul -
858 423 e 230 381 pessoas - e do de Mato 
Grosso - 661612 e 174 247 pessoas-, (Tabe­
las 7 e 8). 

O balanço migratório intra-regional confere 
saldos migratórios positivos ao Estado de Mato 
Grosso - 49 584 e 46 738 pessoas -, bem como 
ao Distrito Federal - 101 827 e 33 426 pessoas 
-, e saldos migratórios negativos aos Estados 
de Goiás - - 146 353 e - 60 005 pessoas -
e Mato Grosso do Sul - - 5 058 e -20 159 
pessoas-, de acordo com os conceitos de lugar 
de nascimento e domicílio anterior, respectiva­
mente (Tabela 9). 

Tal comportamento reflete, de um lado, a 
redução de população rural nos dois últimos 
estados - afetados por intensa urbanização e 
adoção de formas capitalistas de produção, no 
campo, líberadoras de mão-de-obra - e, de 
outro, a implementação de projetos agrícolas 
no Distrito Federal e a expansão da frente 
agrícola no norte de Mato Grosso, implicando 
direcionamento de fluxos migratórios para 
essas áreas, na década de 70. 

Coube ao Distrito Federal registrar, em 
1980, a maior entrada de migrantes interes­
taduais - 128 388 e 90 992 pessoas -, na Re­
gião, em sua quase totalidade provenientes do 
Estado de Goiás - 121 558 e 86 135 pessoas -, 
segundo os dois conceitos considerados, com 
predomínio de fluxo migratório de natureza 
interurbana. 

Por outro lado, o menor ingresso de migran­
tes interestaduais foi constatado no Estado de 
Mato Grosso do Sul - 26 616 e 17 379 pessoas 
-, a maior parte proveniente do Estado de 
Mato Grosso - 15 580 e 9 993 pessoas -, se­
gundo ambos os conceitos, respectivamente. 

Quanto ao Estado de Goiás e ao de Mato 
Grosso, apresentaram valores semelhantes no 
que se refere à entrada de migrantes interesta-

GEOGRAFIA DO BRASIL 

duais, segundo o conceito de domicílio ante­
rior - 71 946 e 71 196 pessoas, respectivamente 
-, na década de 70, sendo que, grande parte 
dos que convergiam para Goiás provinham do 
Distrito Federal - 54 791 pessoas - e a maio­
ria dos que se dirigiam para Mato Grosso pro­
cedia de Goiás e do Mato Grosso do Sul -
39 705 e 29 991 pessoas, respectivamente. Con­
siderando a entrada de migrantes, segundo o 
conceito de lugar de nascimento, coube ao Es­
tado de Mato Grosso, entretanto, apresentar 
maior volume de pessoas do que o constatado 
para Goiás - 88 307 e 48 998 pessoas, respec­
tivamente -, a maior parte das quais prove­
niente do Estado de Goiás - 63 222 pessoas 
-, no primeiro caso, e do Distrito Federal -
25 350 pessoas - , no segundo caso. 

Destaque-se, ainda, que o Estado de Goiás 
apresentou a maior saída de migrantes intra­
-regionais - 195 351 pessoas segundo o con­
ceito de lugar de nascimento e 131 951 pessoas 
de acordo com o conceito de domicílio ante­
rior-, na década em questão. 

No que tange às migrações inter-regionais, 
o progressivo aumento dos totais de não-natu­
rais, no Centro-Oeste, nos últimos 40 anos, 
denota a permanência, bem como a intensifica­
ção dos fatores atrativos regionais na captação 
de fluxos migratórios inter-regionais, caben­
do às Regiões Sudeste e Nordeste o papel de 
principais fornecedoras de migrantes para a 
Região, tendo em vista a direção e o volume 
dos fluxos entrados, no período em questão 
(Tabela 10). 

Os fluxos de nativos procedentes da Região 
Sudeste, em 1980, constituíam 47,2% da imigra­
ção total - 1113 978 pessoas -, cabendo aos 
imigrantes natos, na Região Nordeste, uma 
participação de 39,7% da imigração total -
938 000 pessoas. Em relação aos valores encon­
trados em 1970 - 54,4% e 41,2%, respectiva­
mente-, observa-se ter havido um decréscimo 

TABELA 7 

MIGRAÇÃO INTRA-REGIONAL, SEGUNDO LUGAR DE NASCIMENTO - 1980 

ORIGEM 

Mato Grosso do Sul / Mato Grosso 

Mato Grosso do Sul .. ...... .. . 
Mato Grosso . .. ............... . 
Goiás . ....... . ................ . 
Distrito Federal ... ............ . 

TOTAL DE ENTRADAS 
( ·i 

858 423 
15 580 
1 o 571 

462 

26 613 

FONTE : IBGE - Censo Demográfico - Brasil - 1980. 
( º1 Exclusive os deslocamentos denlro do próprio es1ado. 

24 336 
661 612 
63 222 

749 

88 307 

DESTINO 

Goiás 

4 194 
19 454 

2 955 646 
25 350 

48 998 

Distrito Federal / Total de Salda (•) 

3 141 31 671 
3 689 38 723 

121 558 195 351 
373 044 26 561 

128 388 292 306 
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TABELA 8 

' MIGRAÇÃO INTRA-REGIONAL, DOMICILIO ANTERIOR - 1980 

DESTINO 
ORIGEM 

Mato Grosso do Sul 1 Mato Grosso Goiás Distrito Federal Tota l de Saída ( .. ) 

Mato Grosso do Sul . .... ...•.. 230 381 
Mato Grosso . . ...... ...... .. ... 9 993 
Goiás . . . . .. ···· ·············· · 6 111 
Distrito Federal •. . .. . .... . ..... 1 275 

TOTAL DE ENTRADAS 
( .. ) .. ............. ...... 17 379 

FONTE : IBGE - Censo Demográfico - Brasil - 1980. 
NOTA : Migrantes há menos de 1 O anos. 
1ºº1 Exclusive os deslocamentos dentro do próprio estado. 

29 991 4 944 2 603 
174 247 12 211 2 254 

39 705 741 212 86 135 
1 500 54 791 

71 196 71 946 90 992 

TABELA 9 

BALANÇO MIGRATORIO INTRA-REGIONAL - 1980 

37 538 
24 458 

131 951 
57 566 

251 513 

UNIDADES SEGUNDO LUGAR DE NASCIMENTO SEGUNDO DOMíCILIO ANTERIOR 
DA 

FEDERAÇÃO Entradas Saídas Saldo Entradas Saídas 

Mato Grosso do Sul. . .. 26 613 31 671 -5 058 17 379 37 538 
Mato Grosso . ........... 88 307 38 723 49 584 71 196 24 458 
Goiás . .... . .. . ... .. ... .. 48 998 195 351 -146 353 71 946 131 951 
Distrito Federal . . ..... . . 128 388 26 561 101 827 90 992 57 566 

FONTE: IBGE - Censo Oemográfico - Brasil - 1980. 

TABELA 10 

NÃO-NATURAIS PRESENTES NO CENTRO-OESTE, SEGUNDO 
REGIÕES DE NASCIMENTO 1940/ 1980 

NÚMEROS ABSOLUTOS PERCENTAGEM SOBRE o 
REGIÕES DE NASCIMENTO (Habitantes) (%) 

1940 1950 1970 1980 1940 1950 1970 

None ... ....................... .• 4 648 3 482 13 793 28 513 2,2 1,0 0.9 
Maranhão e Piauí . . .. ... 45 950 62 919 188 614 267 917 21.4 18,2 12,2 
Ceará, Aio Grande do None, Paraíba. 

Pernambuco. Alagoas e Fernando 
de Noronha ...... . . . ...... 9 011 13 028 253 191 401 795 4.2 3.8 16.2 

Sergipe e Bahia ... .. ............ 48 086 63 714 200 265 268 288 22.4 18.4 12.8 
Minas Gerais e Espírito Santo. 78 727 161 311 569 590 696 352 36,9 46.7 36,6 
Rio de janeiro .. .. .. .. .... 2 162 2 402 42 738 76 899 1.0 0.7 2.7 
São Paulo ..... . .... ........... 14 616 29 155 235 039 340 727 6,8 8.4 15.1 
Paraná . .. ...... . . . .. . . .. .... . .. . . 977 1 111 36 472 187 152 0.4 0.3 2.3 
Santa Cararina e Aio Grande do Sul 9 028 7 159 18 241 92 150 4.2 2.0 1.2 
Outras(*) .... .. ... . . .... ......... 1 076 1 642 3 176 0,5 0.5 

TOTAL. .. .. .... ..... ....... 214 281 345 923 1 557 943 2 362 969 1 ºº·º 100.0 100.0 

FONTE : IBGE - Censos Demográficos de 1940, 1950, 1970 e 1980. 
l º1 Brasil sem espacificação, pa is estrangeiro, a bordo de embarcação. 

Saldo 

-20 159 
46 738 

-60 005 
33 426 

TOTAL 

1980 

1.2 
11.3 

17.0 
11.4 
29.5 
3,3 

14.4 
7,9 
3,9 
0.1 

100,0 
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na participação dessas Regiões, quanto ao en­
vio de migrantes para o Centro-Oeste, devido 
à elevação na participação conjunta das de­
mais Regiões - de 4,4%, em 1970, para 13,0%, 
em 1980 - esse fluxo migratório. 

Nesse sentido, destaca-se a variação consta­
tada no envio de migrantes pela Região Sul -
de 3,5%, em 1970, para 11,8% em 1980 -, com 
destaque para o Estado do Paraná que aumen­
tou sua participação de 2,3% para 7,9%, no pe­
ríodo considerado. Com efeito, o aumento dos 
fluxos migratórios egressos do Paraná reflete 
a não-absorção da mão-de-obra disponível, em 
especial na porção ocidental do Estado, em 
face das transformações ocorridas nas relações 
sociais de produção, no meio rural, em conse­
qüência da modernização das atividades e da 
concentração fundiária local. 

No que concerne à natureza do fluxo mi­
gratório regional, cerca de 72,0% dirigiram-se 
para áreas urbanas, espelhando o já mencio­
nado processo de acelerada urbanização e con­
comitante diminuição populacional no meio 
rural, intensificado durante a década de 70. 

Tal fluxo migratório regional distribuía-se 
da seguinte forma: 46,7% migrantes interurba­
nos; 25,3% migrantes urbanos de procedência 
rural; 22,9% migrantes inter-rurais e apenas 
5,1% migrantes rurais de origem urbana. Esse 
comportamento, contudo, apresenta diversida­
de quando consideradas as unidades federadas, 
na região. 

Assim sendo, o Estado de Mato Grosso apre­
senta grande concentração de fluxos migrató­
rios de natureza inter-rural e interurbana -
36,8% e 34,7%, respectivamente - em relação 
ao fluxo migratório total do Estado. O grande 
wntingente migratório de natureza inter-rural 
encontrado associa-se à expansão da fronteira 
agrícola na porção setentrional do Estado, ca­
bendo ao caráter "rurbano" de grande parte 
dos núcleos urbanos, em tal área, aliado à 
atuação de alguns núcleos urbanos na mobili­
dade da força de trabalho regional, responder 
pela expressiva mobilidade interurbana cons­
tatada. 

Da mesma forma, o Estado de Mato Grosso 
do Sul concentra, nesses dois sentidos de des­
locamento, seu fluxo migratório estadual, dife­
rindo apenas, pela superioridade do fluxo in­
terurbano - 42,6% - sobre o inter-rural -
27,1% -, indicando, com isso, certa retração 
na absorção de mão-de-obra rural, no Estado, 
devido, principalmente, à intensidade com que 
se processa a modernização da agricultura, 
cujas implicações se fazem sentir nas relações 
sociais de produção existentes. Destaque-se, 
como já mencionado anteriormente, a cres­
cente proletarização do trabalhador agrícola, 
representada na figura do trabalhador volante. 

Já o Estado de Goiás e o Distrito Federal 
assemelham-se por concentrarem grande parte 
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de seus respectivos fluxos migratórios nos sen­
tidos interurbano - 40,6% e 74,1%, respectiva­
mente - e rural/urbano - 27,9% e 23,0%, res­
pectivamente. Para tanto, contribuiu o forta­
lecimento do sistema urbano goiano, coman­
dado pela capital do Estado e sob influência 
de Brasília, cuja ampliação dos setores terciá­
rio e secundário reforça a atratividade de al­
gumas cidades - Goiânia e Anápolis, princi­
palmente -, bem como do Distrito Federal. 

No que se refere aos deslocamentos de natu­
reza urbano/rural, pouco expressivos na Re­
gião, aparecem com maior expressão no Es­
tado de Mato Grosso, refletindo o caráter 
especial que esse tipo de deslocamento assume 
em zonas pioneiras. Assim sendo, tal fluxo 
associa-se à expansão da frente agrícola nesse 
Estado, cujo avanço oferece tanto a urbanos 
recém-egressos do meio rural, como a habi­
tantes de pequenas cidades, com atividades 
predominantemente rurais, a oportunidade de 
se tornarem produtores autônomos. Além disso, 
constata-se a presença de reservas de mão-de­
-obra agrícola, em algumas vilas e pequenas 
cidades, sendo comum o seu recrutamento 
pelas empresas agropecuárias implantadas na 
porção setentrional do Estado. 

Por outro lado, os principais traços do po­
voamento regional - responsáveis pela pro­
dução de diferentes estruturas espaciais, na 
Região - podem ser evidenciados a partir da 
distribuição espacial da população não-natural 
do Centro-Oeste. Tal distribuição, medida 
através da proporção de migrantes na popu­
lação total residente dos municípios, apresenta 
comportamento diferenciado no interior da 
Região (Mapa 5). 

Assim sendo, as maiores taxas migratórias -
superiores a 45,0% - localizam-se, preferencial­
mente, na porção centro-oriental do Mato 
Grosso do Sul, refletindo o afluxo de migran­
tes provenientes do oeste paulista e do noroes­
te paranaense; na parte ocidental de Goiás, 
indicando a expansão do povoamento ao longo 
da rodovia Belém-Brasília e no Vale do Ara­
guaia; no Distrito Federal e respectivo en­
torno, dada a forte atração que o mesmo exer­
ce, centrada em suas funções político-adminis­
trativas; no "Mato Grosso" de Goiás, antiga 
área de colonização agrícola nesse Estado; e, 
ainda, na porção centro-norte de Mato Grosso, 
espelhando a atual fase de expansão da fron­
teira agrícola, na Região, concentrando, em 
sua maioria, migrantes de procedência rural. 

Desse conjunto, destacam-se alguns muni­
cípios cuja participação da população migran­
te na população total residente assume pro­
porções bastante elevadas - superiores a 75,0% 
-, predominando, em sua totalidade, migran­
tes de procedência rural. Tais municípios estão 
localizados, em sua maior parte, no Estado de 
Mato Grosso - Aripuanã, Alta Floresta, Porto 
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MAPA 5 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

TAXA DE MIGRAÇÃO - 1980 

PERCENTAGEM DE MIGRANTES 
NA POPULAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO 
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dos Gaúchos, São José do Rio Claro, Colider, 
Sinop e Tangará da Serra -, e aparecem, tam­
bém, no Estado de Mato Grosso do Sul -
Ribas do Rio Pardo, lvinhema, Eldorado e 
Mundo Novo - e, no norte do Estado de Goiás 
- Pequizeiro. 

Por outro lado, os municípios detentores das 
mais baixas taxas de migração - inferiores a 
30% - situam-se, sobretudo, no Estado de 
Goiás, em especial, na margem direita do rio 
Tocantins, localizando-se nas microrregiões de 
Tocantina de Pedro Afonso e Serra Geral de 
Goiás, ocorrendo, ainda, em algumas áreas do 
centro-sul desse Estado e na porção centro­
-ocidental da Região, nas Microrregiões de 
Pantanais - no Mato Grosso do Sul - e Bai­
xada Cuiabana, em Mato Grosso. Nessas duas 
últimas áreas aparecem municípios onde pre­
dominam os migrantes de procedência urbana. 

No que concerne à distribuição dos migran­
tes, segundo situação domiciliar (rural e ur­
bana), coube aos migrantes rurais - 28,0% do 
total de migrantes -, embora numericamente 
inferiores aos migrantes urbanos, predominar 
em grande parte dos municípios, na Região, 
prevalecendo em toda a porção centro-norte 
do Estado de Mato Grosso e no de Goiás, 
como também em alguns municípios do Es­
tado de Mato Grosso do Sul. 

Em sua quase totalidade, tais migrantes ru­
rais são, predominantemente, procedentes de 
áreas rurais, à exceção do constatado nos Mu­
nicípios de Barão de Melgaço, em Mato Gros­
so, e Aparecida de Goiânia e Marzagão, em 
Goiás (onde a procedência dos migrantes ru­
rais é predominantemente urbana), bem como 
nos Municípios de Nortelândia e Torixoréu, 
em Mato Grosso, e Alto Paraíso de Goiás e 
Planaltina, em Goiás (onde as procedências ur­
bana e rural, dos migrantes, são praticamente 
equivalentes). 

Quanto aos migrantes urbanos - 72,0% do 
total de migrantes, na Região -, apresentam 
uma distribuição espacial mais concentrada, 
no espaço regional, tendo em vista os muni­
cípios onde são predominantes. Tais municí­
pios localizam-se, principalmente, na porção 
meridional do Estado de Mato Grosso; ao 
longo do eixo da rodovia Belém-Brasília; no 
Distrito Federal e respectivo entorno; na por­
ção centro-sul do Estado de Goiás, e em a_l­
guns municípios do Estado de Mato Grosso 
do Sul. Com relação à procedência de tais mi­
grantes urbanos, evidencia-se predominar, in­
distintamente, tanto áreas urbanas quanto 
áreas rurais, sendo a procedência urbana mais 
freqüente nos municípios com taxas de migra­
ção urbana superiores a 70,0%. 

Tal expressividade do montante de migran­
tes urbanos configura, de um lado, a express~ 
da liberação de mão-de-obra rural, na Região, 
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e, de outro lado, o papel desempenhado pela 
rede urbana, na circulação da força de traba­
lho regional, segundo seus diferentes níveis de 
centralidade. 

No tocante ao movimento emigratório regio­
nal, constata-se um progressivo aumento do 
número de naturais do Centro-Oeste ausentes 
da Região, embora o total apresentado em 
1980 - 445 001 pessoas - seja pouco expres­
sivo se comparado ao número de não-natu­
rais do Centro-Oeste presentes, na Região -
2 359 793 pessoas. Desta forma, tal progressivo 
aumento dos fluxos emigratórios não implica 
saturação da Região, enquanto área absorve­
dora de contingentes demográficos, oriundos 
das demais Regiões do País. 

Os fluxos de saída de população nativa do 
Centro-Oeste dirigem-se, preferencialmente, 
para as Regiões Sudeste e Norte - 58,7% e 
26,7%, respectivamente -, cabendo ao Estado 
de São Paulo e ao de Rondônia apresentar os 
maiores contingentes de naturais da Região 
Centro-Oeste - 149 842 e 40 346 pessoas -, 
nas respectivas Regiões. Em direção à Região 
Sudeste, tais fluxos são predominantemente 
interurbanos, enquanto para a Região Norte 
prevalecem os de natureza inter-rural, dirigi­
dos especialmente para as frentes de penetra­
ção agrícola de Rondônia e do Pará, indicando, 
no segundo caso, a existência de migração em 
etapas, rumo à Amazônia (Tabela 11). 

Por outro lado, a aferição dos fluxos emigra­
tórios regionais, segundo o conceito de domi­
cílio atual e anterior, confere à Região maior 
volume de emigrantes - 469 545 pessoas, re­
presentando 5,5% a mais de saídas do que 
segundo o conceito anterior-, fato que reflete 
sua condição de Região de imigração no pano­
rama nacional, podendo tal diferença repre­
sentar tanto migração de retorno - não-natu­
rais do Centro-Oeste que retornam às respec­
tivas Regiões de origem -, quanto migração 
por etapas - migrantes que se deslocam para 
outras Regiões do País, fazendo etapa no Cen­
tro-Oeste (Tabelas 12 e 13). 

Nesse sentido, à exceção dos fluxos emigra­
tórios direciorrados ao Estado do Rio de J a­
neiro e ao de São Paulo, todos os demais se 
apresentam superiores quando aferidos pelo 
conceito de domicílio atual e anterior. 

Considerando as correntes emigratórias de 
acordo com sua origem e destino, em relação 
às unidades federadas regionais, constata-se 
haver características diversas no tocante aos 
fluxos analisados. 

Coube ao Estado de Goiás registrar a maior 
saída de migrantes - 216 957 e 191 978 pessoas 
-, na década de 70, segundo os conceitos de 
lugar de nascimento e domicílio anterior, res­
pectivamente. Tais fluxos tiveram como des­
tinos preferenciais as Regiões Sudeste - 51,9% 
e 49,0% - e Norte - 34,8% e 37,1% -, nos dois 
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TABELA 11 

NATURAIS DO CENTRO-OESTE AUSENTES, SEGUNDO AS 
REGIÕES DE PRESENÇA 1940/ 1980 

NÚMEROS ABSOLUTOS PERCENTAGEM SOBRE o TOTAL 

REGIÕES DE PRESENÇA 
(Pessoas) (%) 

1940 1950 1970 1980 1940 1950 1970 1980 

~.'orte . ... ....... ..... ...... . .. . 4 469 1 o 816 23 499 119 073 11.3 18.6 13.6 26.i 
Maranhão e Piaul .. .......... .. .. 1 464 2 372 5 815 18 398 3.7 4.1 3.4 4.1 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco. Alagoas e Fernando 

de Noronha ... . . . . . .... 263 553 3 577 12 606 0.7 0.9 2.1 2,8 
Sergipe e Bahia ..... .. .... 709 875 2 934 9 666 1.8 1.5 1.7 2.2 
Minas Gerais e Espírito Santo .... 8 347 11 767 26 444 77 708 21 .2 20.2 15 ,3 17.5 
Rio de Janeiro ...... .. ........... 5 667 9 876 23 038 33 511 14.4 17.0 13.4 7,5 
Sãc Paulo . .. .. .... ...... . 9 546 18 648 72 477 149 842 24.3 32.1 42 .0 33.7 
Paraná ............... .. .. .. .... .. 748 2 228 11 381 17 580 1.9 3,8 6.6 4.0 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul 8 208 1 001 3 361 6 617 20.7 1.8 1.9 1.5 

TOTAL.. .... ... . . . . .. ... . . .. 39 421 58 136 172 526 445 001 100,0 100,0 100.0 100,0 

FONTE: IBG[ - Censos Demogrãli cos de 1940, 1950, 1970 e 1980. 

TABELA 12 

EMIGRAÇÃO (SEGUNDO LUGAR DE NASCIMENTO) - 1980 

DESTINO 

ORIGEM CE. RN 
MA PB , PE SE MG se Total 

Norte e AL e e e RJ SP PR e do 
PI F. No· BA ES AS Estado 

ronha 

Mato Grosso do Sul . .......... 11 330 286 1 318 1 121 3 137 7 888 48 923 6 162 2 893 83 058 
Mato Grosso ...... . .... .. . .. ... 30 195 701 2 100 1 652 5 614 11 288 50 972 6 569 1 644 11 o 735 
Goiás .............. .. . . . .. ... .. 75 577 14 731 4 146 4 499 61 529 8 285 42 868 4 043 1 279 216 957 
Distrito Federal. .. ... .. .. . ..... 1 971 2 680 5 042 2 394 7 428 6 050 7 079 806 801 34 251 

Região Centro-Oeste . . . 119 073 18 398 12 606 9 666 77 708 33 511 149 842 17 580 6 617 445 001 

FONTE : IBGE - Censo Oemogrãfico - 1980. 

conceitos considerados, destacando-se, na pri­
meira Região, o Estado de Minas Gerais -
28,0% e 30,2%, respectivamente - e o de São 
Paulo - 19,8% e 16,5%, respectivamente - e, 
na segunda Região, o Estado do Pará - 31,5% 
e 33,9%, respectivamente. 

Em contrapartida, o Distrito Federal detém 
os menores montantes de saída migratória, na 
Região - 34 251 e 71 956 pessoas -, segundo 
os dois conceitos abordados, respectivamente. 
A grande diferença entre os totais de emigran­
tes, nos dois conceitos considerados - cerca 
de 110,1% -, associa-se às peculiaridades dessa 
unidade federada que, ao abrigar a Capital da 
República e as funções político-administrati­
vas a ela inerentes, contempla expressiva en­
trada e saída de pessoas naturais de outras 
Regiões do País. As saídas migratórias do 

Distrito Federal dirigem-se, principalmente, 
para a Região Sudeste - 60,0% e 63,6% - e a 
Nordeste - 29,5% e 24,6% -, de acordo com os 
doi conceitos acima mencionados, respectiva­
mente. 

No que concerne ao Estado de Mato Gosso 
e ao de Mato Grosso do Sul, verifica-se uma 
alternância com relação à posição no envio de 
migrantes para outras Regiões brasileiras, des­
tacando-se o primeiro quando utilizado o con­
ceito de lugar de nascimento - llO 735 pes­
soas - e, o segundo, quando abordado o con­
ceito de domicílio anterior - 129 442 pessoas. 

Quanto ao destino de tais migrantes, cons­
tata-se um comportamento distinto nos dois 
Estados, em função do conceito empregado. 
Segundo o conceito de lugar de nascimento, 
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TABELA 13 

EMIGRAÇÃO (SEGUNDO DOMICILIO ANTERIOR)º - 1980 

ORIGEM 

Mato Grosso do Sul .......... . 
Mato Grosso . 
Goiás... .. . ........ .. 
Distrito Federal ............... . 

Norte 

31 129 
47 361 
71 297 
4 296 

MA 
e 
PI 

261 
370 

13 638 
4 278 

CE. RN 
PB, PE 
AL e 

F. No-
ronha 

1 926 
843 

4 365 
9 511 

SE 
e 

BA 

2 831 
815 

3 642 
3 898 

DESTINO 

MG 
e 

ES 

3 494 
5 087 

58 537 
16 229 

RJ 

4 950 
1 697 
3 932 

12 309 

SP 

68 428 
16 009 
31 678 
17 202 

PR 

13 640 
2 946 
3 941 
1 795 

se 
e 

AS 

2 783 
1 041 

948 
2 438 

Total 
do 

Estado 

129 442 
76 169 

191 978 
71 956 

Região Centro-Oeste . . 154 083 18 547 16 645 11 186 83 347 22 888 133 317 22 322 7 21 O 469 545 

FONTE : IBGE - Censo Demográfico - 1980 
( ' I Migrantes há menos de 1 O anos. 

ambos os Estados dirigiam seus fluxos mi­
gratórios, principalmente, para São Paulo -
50 972 pessoas nascidas em Mato Grosso e 
48 923 pessoas nascidas no Mato Grosso do 
Sul. Por outro lado, considerado o conceito de 
domicílio anterior, a maior parte dos emigran­
tes provenientes do Mato Grosso do Sul diri­
gia-se para São Paulo - 68 428 pessoas -, 
cabendo aos emigrantes oriundos de Mato 
Grosso ter como destinação principal a Região 
Norte - 47 361 pessoas -, o que indica expres­
siva migração inter-regional com etapa nesse 
último Estado. 

Em suma, a análise do balanço migratório 
inter-regional - ganhos e perdas de popula­
ção da Região Centro-Oeste com as demais 
Regiões do Brasil -, em 1980, registra saldo 
migratório positivo - 1 914 792 pessoas-, rati­
ficando tendência apresentada nas quatro últi­
mas décadas (Tabela 14). 

O Centro-Oeste não apresentava saldo mi­
gratório positivo apenas com a Região Norte 
- - 90 560 pessoas - , em 1980, sendo que os 
mais elevados saldos positivos couberam às 
Regiões Nordeste - 897 330 pessoas - e Su­
deste - 852 917 pessoas -, onde se destacam, 
internamente, o nordeste-oriental - 389 189 
pessoas - e a região Minas Gerais/Espírito 
Santo - 618 644 pessoas. 

Tal balanço migratório inter-regional re­
flete, de um lado, a elevada participação do 
Estado de São Paulo e da Região Norte na 
captação de migrantes natos no Centro-Oeste 
- 33,7% e 26,8%, respectivamente - e, de outro 
lado, a expressiva entrada de migrantes pro­
venientes das Regiões Sudeste, Nordeste e 
Sul, na Região Centro-Oeste, na década 
de 70. 

No tocante ao grande volume de migrantes 
dirigidos ao Centro-Oeste, ressalte-se, como 

já mencionado anteriormente, a atração exer­
cida pelas frentes de penetração agrícola, da 
região, paralelamente à existência de mão-de­
-obra livre, no meio rural, nas outras regiões 
do País, em face das transformações ocor­
ridas nas relações sociais de produção, 
gerando formas de uso e posse da terra pouco 
absorvedoras de mão-de-obra, com o apare­
cimento de força de trabalho agrícola mó­
vel, como· no caso dos trabalhadores volantes. 

Com isso, grande parte de tais fluxos mi­
gratórios buscam encontrar, nas frentes agrí­
colas do Centro-Oeste, a possibilidade de se 
tornarem proprietários de terra, na tentativa 
de recuperar tal condição, perdida com 
o processo de concentração fundiária nas res­
pectivas áreas de saída. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As características demográficas atuais da 
Região Centro-Oeste, expressas na sua dis­
tribuição espacial, no seu ritmo de cresci­
mento diferenciado, bem como na sua estru­
tura ocupacional, vinculam-se ao processo his­
tórico de estruturação/reestruturação desse 
espaço regional, onde se destaca a atuação 
do estado, no sentido de viabilizar a expan­
são das frentes pioneiras de ocupação, atra­
vés da implantação de infra-estrutura de CO·· 

municações - com a abertura de vias de in­
tegração nacional, seguida de colonização 
oficial e particular ao longo das mesmas - , 
bem como da fixação de políticas de incen­
tivos fiscais para as atividades produtivas, na 
Região. 

Tendo em vista o comportamento apresen­
tado pelos diversos indicadores utilizados na 
caracterização dos aspectos demográficos re­
gionais, foi possível eleger a variação relativa 
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TABELA 14 

BALANÇO DOS GANHOS E PERDAS, PELAS MIGRAÇÕES INTERNAS 
DE BRASILEIROS NATOS, COM OUTRAS REGIÕES BRASILEIRAS 

1940/1950/1970/1980 - (NÚMERO DE PESSOAS) 

NÃO-NATURAIS PRESENTES NO CENTRO-OESTE NATURAIS DO CENTRO -OESTE GANHOS (+) OU PERDAS (-) MIGRATÓRIAS 
REGIÕES OE AUSENTES 00 CENTRO-OESTE 
NASCIMENTO (1) (li) (Ili= 1-11) 

OU PRESENÇA 

1940 
1 

1950 
1 

1970 
1 

1980 1940 1 1950 1 1970 1 1980 1940 
1 

1950 
1 

1970 
1 

1980 

Norte 4 648 3 482 13 793 28 513 4 469 10 816 23 499 119 073 179 - 7 334 -9 706 -90 560 
Maranhão e Piaul. .. .. 45 950 62 919 188 614 267 917 1 464 2 372 5 815 18 398 44 486 60 547 182 799 249 519 
Ceará. Rio Grande do 

Norte. Paraíba, Per-
nambuco. Alagoas e 
Fernando de Noronha 9 011 13 028 253 191 401 795 263 553 3 577 12 606 8 748 12 475 249 614 389 189 

Sergipe e Bahia ... . .. . 48 086 63 714 200 265 268 288 709 875 2 934 9 666 47 377 62 839 197 331 258 622 
Minas Gerais e Espírito 

Santos . .. . ..... ... .. 78 727 161 311 569 590 696 352 o 347 11 767 26 444 77 708 70 380 149 544 543 146 618 644 
Rie de Janeiro .. ... . 2 162 2 402 42 738 76 899 5 667 9 876 23 038 33 511 - 3 505 -7 474 19 700 43 388 
São Paulo 14 616 29 155 235 039 340 727 9 546 18 648 72 477 149 842 5 070 10 507 162 562 190 885 
Paraná .. . ..... . .. . .. .. 977 1111 36 472 187 152 748 2 228 11 381 17 580 229 -1 117 25 091 169 572 
Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul .. .. .. 9 028 7 159 18 241 92 150 8 208 1 001 3 361 6 617 820 6 158 14 880 85 533 

SUBTOTAL... .. . 213 205 344 281 39 421 58 136 173 784 286 145 

TOTAL ...... ... . 11)214 281 11)345 923 1 557 943 2 359 793 39 421 58 136 172 526 445 001 11)174 860 11)287 787 1 385 417 1 914 792 

FONTE: IBGE - Censos Demográficos 1940, 1950, 1970 e 1980. 
(1) Incluído Brasil sem especificação, país estrangeiro, a bordo de embarcação. 

das populações rural e urbana, no período 
1970/80, a participação dos migrantes na 
população total residente e a densidade de 
população rural, em 1980, como sendo os 
indicadores que melhor sintetizam as diferen­
ciações espaciais constatadas no âmbito intra­
-regional. D.esta forma, buscando identificar 
grandes espaços demográficos, no contexto 
regional, com certo grau de generalização, foi 
possível caracterizar as seguintes áreas: norte 
de Mato Grosso; norte de Goiás; centro-sul 
de Goiás e sul de Mato Grosso; bem como a 
de Mato Grosso do Sul (Mapa 6). 

Norte de Mato Grosso 

O norte de Mato Grosso acusou os maiores 
valores percentuais de crescimento popu­
lacional, da região, na década de 70, espe­
lhando a expansão recente da frente agrícola 
regional rumo às últimas áreas desocupadas, 
ainda existentes no Centro-Oeste, onde pre­
dominam as fracas densidades demográficas. 
Destacando-se pela presença de empresas 
agrícolas de colonização, essa área caracte­
riza-se pela__condição de absorvedora de mão­
-de-obra rural, no contexto regional, fato que 
pode ser confirmado através da forte parti­
cipação dos migrantes na população total 
residente, bem como pela expressão do fluxo 
migratório de natureza inter-rural no deslo­
camento populacional da área. 

Por outro lado, essa área também registrou 
elevados percentuais de crescimento popula-

cional urbano, na década em questão, asso­
ciados, principalmente, ao surgimento de nú­
cleos com características "rurbanas", que 
atuam na prestação de serviços às populações 
rurais, e na circulação da mão-de-obra 
regional. 

Norte de Goiás 

Essa área destaca-se da área anterior por 
ter apresentado, basicamente, pequeno cres­
cimento de população rural, na década de 70, 
bem como pela constatação de áreas com pe­
quena perda populacional rural, indicando, 
com isso, crescimento relativo inferior ao veri­
ficado na década de 60. Coube ao trecho do 
Baixo Araguaia goiano registrar o maior cres­
cimento de população rural de toda a área, 
estando os decréscimos populacionais restri­
tos a algumas poucas áreas. No que concerne 
ao crescimento da população urbana, predo­
minam, no norte goiano, áreas que apresen­
taram médio e grande crescimentos popula­
cionais, no período 1970/ 80. 

Por outro lado, prevalecem as fracas e mé­
dias densidades demográficas rurais, estando 
estas localizadas na porção oeste da área, ao 
longo da rodovia Belém-Brasília, e no extre­
mo norte do estado, no trecho denominado 
"Bico do Papagaio", refletindo a existência de 
áreas com maior atividade agrícola. Da mesma 
forma, as mais altas taxas migratórias também 
se encontram localizadas em tais áreas, ca­
bendo à porção leste, onde predomina a ativi-
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MAPA 6 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

ÁREAS DEMOGRÁFICAS - 1980 
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dade pecuária, ter acusado as mais baixas 
taxas migratórias, em 1980. A predominância 
dos migrantes rurais sobre os urbanos, com 
destaque para os fluxos migratórios de natu­
reza inter-rural, denota a permanência da 
importância do norte goiano como área absor­
vedora de mão-de-obra rural, na região, ainda 
que em menor grau, se comparado à década 
anterior. 

Centro-Sul de Goiás e Sul de 
Mato Grosso 

Tal área caracteriza-se por ter registrado a 
mais acentuada perda populacional rural, no 
contexto regional, paralelamente à ocorrência 
de pequeno crescimento e pequena perda po­
pulacional urbana. A intensidade com que 
nela se processa a perda de população rural 
deriva da adoção de formas capitalistas de 
produção, na agricultura, centradas no em­
prego intensivo de capital e na pouca absor­
ção de mão-de-obra, como ocorre no sudoeste 
de Goiás, na área de Jataí/Rio Verde, no 
"Mato Grosso" de Goiás, e em ondonó 01· 

Assim sendo, essa antiga área agrícola re­
gional, voltada para a produção de alimentos 
e detentora das maiores densidades demo-

E::;::) Norte de Moto Grosso 

IITill1 Norte de Goiás 

c::::::::J Centro-Sul de Goiás 
e Sul de Moto Grosso 

c::J Moto Grosso do Sul 

gráficas rurais do Centro-Oeste, vem paula­
tinamente liberando mão-de-obra do campo, 
que se dirige tanto para áreas urbanas quanto 
para outras áreas rurais. Para tanto, concor­
rem não só as transformações ocorridas nas 
formas de organização da produção agrícola, 
como a atração exercida pelo crescimento 
urbano do Distrito Federal, de Goiânia, Aná­
polis, Cuiabá e Rondonópolis. 

O Distrito Federal destaca-se por ter 
acusado um grande crescimento de população 
rural acompanhado de expressivo crescimento 
populacional urbano, no período 1970/80. No 
tocante aos Municípios de Goiânia, Anápolis 
e Cuiabá, foi constatado um moderado cres­
cimento populacional rural paralelamente a 
um grande crescimento de população urbana, 
nesse período. á o Município de Rondonó­
polis registrou grande perda ae população 
rura , seguida éle expressivo crescimento po­
pulaciõnal urbano, no período considerado. 

Mato Grosso do Sul 

Essa área caracteriza-se por apresentar 
comportamento heterogêneo, com relação aos 
parâmetros considerados na delimitação das 
áreas demográficas, refletindo os diferentes 
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níveis de desenvolvimento do Estado. As 
áreas de perda populacional no campo, na 
década de 70, encontram-se distribuídas por 
todo o estado, estando as áreas de cresci­
mento da população rural restritas a alguns 
segmentos espaciais na porção central do 
mesmo, bem como restritas à sua porção ex­
tremo sul, nos Municípios de Amambaí, Igua­
temi, Eldorado e Mundo Novo. 

Com relação às áreas de perda populacio­
nal rural, no estado, dois segmentos espa­
ciais podem ser destacados: as regiões leste 
e centro-norte e a região pantaneira. No pri­
meiro caso, são áreas atingidas por transfor­
mações no nível tecnológico da agricultura, 
com sistemas produtivos pouco absorvedores 
de mão-de-obra agrícola, sobretudo pela me­
canização implantada em áreas destinadas ao 
cultivo de lavouras comerciais, como no caso 
da soja. Destaque-se, ainda, a crescente par­
ticipação do trabalho agrícola volante nessas 
áreas. 

No que concerne à região pantaneira, sua 
consolidação como área de pecuária extensiva, 
praticada em grandes propriedades e 
absorvendo pouca mão-de-obra rural, res­
pondeu pela grande perda de população rural 
constatada na década de 70. Com efeito, tal 
forma de ocupação no meio rural também 
responde pela baixa densidade demográfica 
rural, bem como pela reduzida taxa migratória 
ali existente. 

No tocante ao crese:imento de população 
urbana, Mato Grosso do Sul apresenta com­
portamento internamente diferenciado, onde 
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predominam áreas de médio e grande cres­
cimentos populacionais, no período 1970/80. 
Nesse aspecto, cumpre destacar a dimensão 
do crescimento urbano constatada nos Muni­
cípios de Campo Grande, Dourados e Co­
rumbá, no contexto da área. Em Campo 
Grande e em Dourados, o grande crescimento 
de população urbana foi acompanhado de 
moderada perda populacional rural, cabendo 
ao Município de Corumbá registrar um mé­
dio crescimento populacional urbano, seguido 
de acentuada perda de população no campo. 

Quanto à participação dos migrantes no 
total da população residente, Mato Grosso 
do Sul apresenta expressivas diferenciações 
espaciais, onde contrastam a grande atração 
demográfica exercida pela sua porção centro­
-leste, com a pequena expressão do fluxo mi­
gratório direcionado à sua porção oeste. Nas 
duas áreas a procedência dos migrantes re­
gistra indistintamente os domicílios urbano e 
rural. 

Cabe ressaltar, finalmente, que a identifi­
cação dessas quatro áreas demográficas 
( Quadro 1), no espaço regional, efetuada se­
gundo certo grau de generalização, relaciona­
-se à modernização dos processos produtivos 
desencadeada na década de 70, via interven­
ção do Estado. Assim sendo, tais áreas re­
fletem o processo de reestruturação regional 
do Centro-Oeste, que teve na mobilidade 
intra e inter-regional da força de trabalho a 
maior expressão de sua articulação no con­
texto nacional. 

QUADRO 1 

REGIÃO CENTRO-OESTE - AREAS DEMOGRAFICAS 

INDICADORES 

ÁREAS Variação Relativa da Variação Relativa da Taxa de Migração e Densidade de 
População Rural População Urbana Procedência Predominante População Rural 

dos Migrantes 
1970/80 1970/80 1980 1980 

Norte de Mato Grosso .... Grande crescimento Grande crescimento Forte migração 
Procedência rural Fraca 

Norte de Goiás .... ..... Pequeno crescimento e pe· Médio e grande crescimento Fraca e média migração 
quena perda 

Procedência rural Fraca e média 

Centro-sul de Goiás e sul Grande perda Pequeno crescimento e pe- Fraca migração Média e forte 
de Mato Grosso ....... _ quena perda 

Procedência rural e urbana 

"1eto Grosso do Sul .... Crescimentos e perdas indife- Médio e grande crescimento Média e forte migração Fraca e média 
renciadas 

Procedência rural e urbana 
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A INSERÇÃO DO CENTRO-OES'IB 
NO PROCESSO DE MUDANÇA DA 
AGRICULTURA BRASILEIRA 

No contexto das transformações pelas quais 
passou a agricultura brasileira, na década de 
70, a Região Centro-Oeste ocupou posição 
peculiar; pois, ao mesmo tempo em que ali 
se expandiu, aceleradamente, o espaço ocupa­
do pela atividade agropecuária, verificou-se, 
também, acentuada modernização do processo 
produtivo. 

A extensão e a intensidade das alterações 
ocorridas na agricultura regional ficam indi­
cadas, de um lado, pelo fato de o crescimento 
da área dos estabelecimentos agropecuários -
31 730 ~39 hectares - ter representado 44,9% 
da expansão horizontal da agricultura do País, 
no decênio 1970-80, e, de outro, por ter o 
Centro-Oeste registrado, nesse período, o 
mais alto crescimento relativo do parque de 
tratores - 513,1% - como parte de um pro­
cesso mais amplo de passagem da agrope­
cuária regional para um novo patamar técnico. 

Com efeito, à medida que se redefina o 
papel do Brasil na divisão do trabalho, em 
escala mundial, redefina-se, também, a posi­
ção do Centro-Oeste no cenário econômico 
nacional, através da sua inserção crescente no 
complexo agroindustrial. A extraordinária 
incorporação de espaços à agropecuária, 
estimulada pelos incentivos fiscais e finan­
ceiros, já se verificou num contexto de pro­
gressiva articulação da agricultura com o 
setor dominante da economia, o que respon­
deu pelo emprego maciço de maquinaria e 
de insumos de origem industrial, num pro­
cesso acelerado de modernização da agri­
cultura regional. Este processo englobou, 
também, aquelas áreas do Centro-Oeste que, 
dotadas de melhores condições de acessibili­
dade aos centros mais dinâmicos do País, pas-

saram por reestruturação técnico-produtiva, 
n~ . qual tiveram papel fundamental empre­
sanos do Sul e Sudeste que se beneficiaram 
dos referidos incentivos e dos diferenciais de 
preço da terra entre suas regiões de proce­
dência e o Centro-Oeste. 

Ao longo dessa evolução da agricultura 
regional, assumiu especial destaque a expan­
são das áreas em pastos plantados e em 
lavouras temporárias, cujo ritmo foi tão in­
tenso a ponto de o aumento absoluto das 
superfícies, com esses usos da terra, terem 
constituído, respectivamente, 30,9% e 50,5% do 
crescimento ocorrido em escala nacional. 
Outra medida da magnitude da difusão dos 
pastos formados e dos cultivos temporários é 
representada pelo fato de o crescimento das 
áreas ocupadas, com esses dois usos produ­
tivos do solo, ter correspondido a 61,4% da 
superfície incorporada aos estabelecimentos 
rurais, na década de 70, no Centro-Oeste. 

Em face do aumento de 15 591 880 hectares 
de _pastos plantados, verificado no período 
1970-1980, a participação desse uso da terra 
na área total dos estabelecimentos elevou-se 
de 11,1% a 21,7%, nesse período, e teve 
repercussão direta no aumento do efetivo do 
rebanho, dada a ampliação que provocou na 
capacidade <le suporte de bovinos numa região 
tradicionalmente voltada para a pecuária de 
corte, em terras de cerrado, de baixa capaci­
dade de sustentação do rebanho. Com efeito, 
no período em questão, o Centro-Oeste teve 
seu rebanho aumentado de 16 008 922 cabe­
ças, o que representou uma variação relativa 
de 92,8% no rebanho regional e uma parti­
cipação de 40,5% no crescimento do efetivo do 
rebanho bovino do País, no decênio passado. 

A lavoura temporária, embora ocupe pro­
porção reduzida da área total dos estabeleci­
mentos, apresentou, em função do aumento 
registrado na década de 70 - 3 907 424 hec-
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tares -, uma elevação de 2,9% a 5,7% na ~uper­
fície dos estabelecimentos agropecuários, 
quando considerado o agregado regional. Essa 
expansão das lavouras temporárias associa-se, 
por um lado, à implantação de pastos for­
mados e, por outro, a um processo mais amplo 
de difusão do cultivo comercial de grãos, com 
base em tecnologia moderna. 

Registrou-se, com efeito, uma elevação 
significativa da participação do Centro-Oeste 
na orodução nacional de grãos, de 9,5% a 
15,0% de 1970 a 1980 1

, deixando indicada a 
inserção crescente da região num contexto 
produtivo que articula não só diferentes seto­
res da economia como, também, interesses 
nacionais e transnacionais . Cabe ressaltar que 
os dados referidos restringem-se à produção 
de arroz, milho, soja e trigo que estão men­
cionados no Plano de Metas de Política Agrí­
cola do Governo para 1986-89 como aqueles 
produtos a serem contemplados com incen­
tivos oficiais no Centro-Oeste. 

A focalização sucinta dessas duas vertentes 
de crescimento do espaço agrário no Centro­
-Oeste - a dos pastos plantados e a das 
lavouras temporárias - permitiu constatar 
que a primeira delas a.profunda uma forma 
de crescimento peculiar a região - a pecuária 
de corte -, embora lhe confira características 
de transformação associadas, sobretudo aos 
sistemas de criação, enquanto que a segunda 
imprime ao Centro-Oeste uma forma de cres­
cimento cuja operação transcende limites 
regionais, porque ligada a processos mais 
amplos de âmbito nacional e transnacional. 

A expansão registrada na atividade agro­
pecuária do Centro-Oeste deveu-se a meca­
nismos gerais de crescimento da agricultura 
no País, na década de 70, e a incentivos espe­
cíficos à escala regional , embasados, antes de 
mais nada, na concessão de crédito aos pro­
dutores rurais. Na região como um todo, o 
volume de crédito carreado para a agrope­
cuária quintuplicou, de 1970 a 1980, e deixou 
patente o caráter seletivo de sua distribuição, 
uma vez que somente um quinto dos pro­
dutores recorria a financiamento bancário, ao 
final de uma década, na qual o crédito rural 
constituiu o principal mecanismo de estímulo 
à expansão da atividade agrária. 

Foi no contexto dos incentivos creditícios 
à agropecuária que se processou a reestrutu­
ração técnica na agricultura do Centro-Oeste. 
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A difusão acentuada de equipamento mecà­
nico, processada na década de 70, alterou a 
relação área/ máquina e estabelecimento/ má­
quina. Exemplificando com um item de meca­
nização de largo emprego no processo pro­
dutivo - o trator - verifica-se que, enquanto, 
em 1970, um trator servia a 7 885,5 heetares. 
em 1980 a relação descia para 1 832,0 hec­
tares. Quando se tem em conta o confronto 
entre número de estabelecimentos e o número 
de tratores, constata-se que a velocidade da 
difusão dessas máquinas foi muito alta, pois, 
se em 1970, vinte e cinco estabelecimentos 
dispunham de um trator, em 1980 a relação 
passou a ser de um trator para quatro esta­
belecimentos. O salto percentual de 3,2% para 
13,9%, ao longo da década, expressando a 
proporção de produtores que utiliza esse equi­
pamento mecânico, fornece uma indicação 
adicional da inserção do Centro-Oeste no 
processo de mecanização da agricultura. Tal 
processo ocorreu, quer em novos espaços 
incorporados à produção, quer em áreas de 
ocupação antiga, que sofreram reestruturação 
técnica e envolveu áreas diferenciad,1s do 
ponto de vista físico - o campo limpo, o 
cerrado e a mata amazônica - que passaram 
a apresentar como ponto comum a utilização 
de tecnologia moderna, na qual a mecanização 
do processo produtivo é um dos traços carac­
terísticos. 

Paralelamente à expansão do uso de má­
quinas na agricultura, verificou-se, também, 
a difusão acelerada do uso de insumos quími­
cos largamente empregados em ambas as 
vertentes de expansão da agropecuária - a 
formação de pastos plantados e a ampliação 
de áreas em lavoura temporárias. A incorpo­
ração das terras de cerrado ao processo 
produtivo, significando uma forte demanda 
para insumos de origem industrial, alterou a 
estrutura de custos na agricultura, a ponto 
de, em 1980, as despesas com insumos mo­
dernos terem representado a quarta parte do 
total dos gastos efetuados com a prática da 
agropecuária. Tomando como exemplo o adu­
bo químico, um dos insumos de origem 
industrial de ,difusão mais precoce e mais 
ampla no processo geral de quimificação da 
agricultura, constata-se que, no final da dé­
cada de 70, 27,7% dos produtores do Centro­
-Oeste rec.:orriam ao emprego de adubo quími­
co para a realização de sua produção . 

J Estes d;•dos tem como fontes os Censos Agropecuários do IBCE. Embora não sejam diretamente com­
paráveis o~ dados censitários com os ela Produção Agrícola 1'1unicipal do IBCE por apresentarem metodolo­
gias distintas de levantamento, os dados desta última fonte mostram que se acentua, na década de 80, a 
tendência de participa<;ão crascente do Centro-Oeste na produção brasileira de grãos. Tal participação, que 
era de 17,8%, em 1984, e de 19,4%, em 1985, <leve aumentar, ainda mais, uma vez qu e, com base nos 
d ~:dos da produção espern<la , ele agosto de 1986, ela se situa em 22,7%. Ressalvando-se o caráter precário 
da comparação dos dados das duas fontes consultadas , é possível , contudo, registrar que, de 1970 a 1985, a 
produção de grãos do Centro-Oeste teria quintuplicado, <' nquanto não chegou a triplicar a produção nacional , 
o que resultou na mdhoria da posição cio Centro-Oeste no quadro da produ~·ão do País. 
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As transformações técnico-produtivas ocor­
ridas no Centro-Oeste tiveram efeitos diretos 
sobre a estrutura fundiária, reforçando uma 
característica da organização agrária regional 
anterior ao processo de mudança dos anos 70, 
gual seja a existência de pequeno núme~o de 
grandes estabelecimentos que monopoliza a 
maior parte da área voltada para as atividades 
agropecuárias. Em 1980, segundo dados cerni­
tários, os estabelecimentos muito grandes, de 
mais de 5 000 hectares, ocupavam 42,8% da 
área dos estabelecimentos, enquanto repre­
sentavam apenas 1,2% do número de unidades 
de produção agropecuária. Em contrapartida, 
os estabelecimentos muito pequenos detinham 
somente 1,9% de área e constituíam 47,1% do 
número total de estabelecimentos. 

No processo de apropriação de terras ocor­
rido no Centro-Oeste, na década passada, 
tiveram papel relevante, em termos da mag­
nitude de áreas envolvidas, os fluxos de em­
presários procedentes do Sul e Sudeste que 
deram origem a um processo de privatização 
de terras num ritmo superior àquele que seria 
necessário para a expansão de área produtiva, 
por terem as grandes extensões territoriais d? 
Centro-Oeste, sobretudo as da fronteira, se 
tornado uma alternativa de investimento, 
inclusive para grupos de origem urbana. B 
nesse contexto que se compreende que, no 
decênio passado, 47,3% do crescimento da 
área dos estabelecimentos se tenham devido 
à implantação de unidades de produção de 
área superior a 5 000 hectares. Revelador da 
distribuição perversa da terra, no Centro­
-Oeste, é o fato de 8,0% da área incorporada 
nos anos 70 terem sido destinados a apenas 
nove estabelecimentos de mais de 100 000 
hectares. 

Por outro lado, como o processo de moder­
nização da agricultura não se restringiu aos 
novos empreendimentos, tendo se verificado, 
também, nas áreas de estruturação antiga, 
inclusive nas de ocupação agrícola, ele se fez 
acompanhar de uma vertente concentradora 
que elimina os pequenos estabelecimentos, 
freqüentemente à margem dos incentivos cre­
ditícios associados à "mudança técnica. Os 
dados referentes ao agregado regional mos­
tram que, na década de 70, ocorreu redução 
de 14 754 unidades produtivas de menos de 
50 hectares, que não encontraram condições 
de sobrevivência, em face da reestrut11ração 
técnico-produtiva em curso no Centro-Oeste. 

De outra pa1te, a crise estrutural que 
envolveu a pequena produção na Região Sul 
do País deu origem a fluxos de pequenos 
agricultores gue viabilizaram as iniciativas de 
colonização particular, em terras do Centro­
-Oeste, e responderam por uma característica 
importante da evolução fundiá1ia regional, 
representada pela expansão em número e área 
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de estabelecimentos pequenos e médios, no 
contexto específico da Região em questão. 

Desta forma, no decorrer dos anos 70, a 
tendencia concentracionista de terras ficou 
evidenciada pela redução do número e da 
área dos estabelecimentos muito pequenos e 
pela acentuação do caráter monopolizador 
de terras por parte dos estabelecimentos mui­
to grandes, embora não seja desprezível a 
multiplicação dos estabelecimentos de porte 
pequeno e médio, porém em situações nem 
sempre representativas de melhoria efetiva 
das condições de existencia dos produtores a 
eles associados. 

CARACTER1STICAS 
TÉCNICO-PRODUTIVAS DA 
TRANSFORMAÇÃO DA 
AGRICULTURA 

As transformações ocorridas na agricultura, 
na década de 70, incidiram de forma dife­
renciada no espaço agrário do Centro-Oeste 
em função das condições preexistentes de 
organização da atividade agropecuária, das 
potencialidades reais que os diferentes espa­
ços ofereciam à prática da agricultura mo­
derna e dos incentivos de política de Estado 
essenciais à implantação de formas de orga­
nização produtiva articuladas com o setor 
dominante da economia nacional. 

A expansão espacial da agricultura, um dos 
tiaços característicos da evolução da agro­
pecuária regional na última década, avaliada 
através do aumento absoluto da área ocupada 
com estabelecimentos rurais, ressalta a ex­
pressão do Estado de Mato Grosso nesse 
particular. Com efeito, essa unidade federada, 
concentradora de 54,5% do aumento da área 
dos estabelecimentos no Centro-Oeste, apre­
senta a maioria de seus municípios enqua­
drada na categoria correspondente à maior 
intensidade do fenômeno ( Mapa 1). 

Os incentivos fiscai6 à ocupação da Ama­
zônia foram decisivos no sentido de estimular 
uma forma de ocupação de caráter empresa­
rial que, no caso de Mato Grosso, assume a 
feição de empreendimentos voltados para a 
exploração agropecuária ou para a coloniza­
ção, que têm, contudo, em comum o uso do 
territ6rio amazônico como forma de valori­
zação do capital. lt nesse sentido que a 
apropriação de grandes extensões de terra 
apresenta, com freqüência, um componente 
especulativo à medida que o ritmo de incor­
poração de novas áreas à superfície dos esta­
belecimentos é superior àquele associado à 
implantação de usos produtivos da terra. Uma 
evidência nesse sentido é fornecida pelo fato 
de, na década de 70, o aumento verificado na 
área dos estabelecimentos ter sido 2,6 vezes 
superior ao crescimento da área produtiva. 

J 
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MAPA 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

EXPANSÃO ESPACIAL DA AGRICULTURA 1970/1980 
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Esse dado referente à média estadual encobre 
diferenciações que vão desde algumas ocor­
rências inferiores à média, até casos extremos 
como os dos municípios de Aripuanã e Alta 
Floresta, nos quais a área produtiva se man­
teve praticamente a mesma no decorrer da 
década, enquanto a área dos estabelecimentos 
apresentou aumento de 838 695 hectares. 

Ocupando, também, posição destacada 
quanto à expansão espacial da agricultura 
está o Estado de Goiás que, na década de 70, 
deteve 38,0% do crescimento absoluto da área 
dos estabelecimentos na Região Centro-Oeste. 
A melhoria crescente das condições de aces­
sibilidade a áreas ainda fracamente ocupadas 
no início da década, associada aos estímulos 
à ocupação do território, quer no âmbito 
amazônico, quer no domínio do cerrado, 
atraiu, ao Estado de Goiás, empresários de 
outras regiões do País, responsáveis pela am­
pliação do espaço agrário no centro-norte do 
Estado e, em particular, na porção ocidental 
favorecida pelo eixo rodoviário que articula 
a capital do País com a Região Norte. 

De menor expressão espacial e de mais 
fraca magnitude, são as ocorrências de am­
pliação da área dos estabelecimentos no Mato 
Grosso do Sul. Com efeito, este Estado, por 
apresentar, no início da década, o mais alto 
grau de ocupação do território com estabele­
cimentos rurais, teve somente uma partici­
pação de 7,1% no crescimento do espaço 
agrário regional, devido à incorporação de 
novas terras naquelas áreas em que era mais 
baixa a taxa de ocupação em 1970 - extremo 
sul, Alto Taquari, Paranaíba, parte do pan­
tanal e da Bodoquena. 

A formação de pastos, outro aspecto indi­
vidualizador da evolução da agricultura 
regional, tendo se verificado não só em áreas 
recém-incorporadas mas, também, naquelas 
que tiveram reestruturados seus usos da terra, 
apresenta um padrão espacial (Mapa 2) que 
difere daquele correspondente ao crescimento 
da área dos estabelecimentos. 

A expressão da formação de pastos, avaliada 
através de um critério que combina o cresci­
mento absoluto da superfície em pastos plan­
tados e a proporção que estes ocupam na 
área dos estabelecimentos, está relacionada 
aos Estados de Mato Grosso do Sul e de 
Goiás, que concentraram 78,1% do aumento 
absoluto da área em pastos plantados no 
Centro-Oeste, na década de 70, e que, ao 
final da década, apresentavam as maiores 
proporções de pastos formados na área dos 
estabelecimentos - respectivamente, 29,5% e 
22,7%. 

O plantio de pastos, já tradicional nas 
terras de mata do Centro-Oeste, estendeu-se, 
na década de 70, às áreas de cerrado, abrindo 
novas perspectivas à criação de bovinos, uma 
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vez que permitiu definir, na região, a fase 
de engorda, até então não caracterizadora da 
pecuária bovina do Centro-Oeste. A distri­
buição espacial das áreas nas quais os pastos 
formados têm maior expressão no desenvol­
vimento da atividade agropecuária ressalta, 
contudo, que a maior incidência do fenômeno 
se restringe, ainda, a áreas de vegetação 
original de mata, embora já se mostre clara 
a participação das áreas de cerrado nesse 
processo. No fim da década de 70, as áreas 
de mais alta importância dos pastos formados 
eram basicamente a vertente do rio Paraná, 
Campo Grande, sudoeste de Goiás, Alto To­
cantins e Araguaína, e, no Mato Grosso, res­
tringiam-se a Rondonópolis e trechos do Alto 
Paraguai e Alto Guaporé-Jauru. 

As áreas de maior expressão de pastos for­
mados que são, também, as de maior rele­
vância da atividade de engorda, abastecem os 
frigoríficos locais e geram, em sua maioria, 
fluxos de saída de gado para as indústrias do 
Sudeste, correspondendo, por isso mesmo, aos 
espaços do Centro-Oeste que apresentam as 
melhores condições de acessibilidade aos 
maiores centros de consumo e de processa­
mento da produção animal do País. 

Tendo a expansão da lavoura representado 
um dos fatos marcantes da evolução da agri­
cultura regional na década passada, condu­
zindo a que tal atividade, antes de expressão 
econômica restrita, passasse a participar, já 
em 1980, com 39,6% do valor da produção 
agropecuária, importa verificar que áreas do 
Centro-Oeste foram mais diretamente envol­
vidas nesse processo. Combinando os aspectos 
do aumento absoluto da área em lavouras, no 
período 1970-80, com a proporção desse uso 
da terra na área dos estabelecimentos, no fi­
nal do período, identificam-se as principais 
áreas agrícolas da região. 

Chama a atenção, inicialmente, o fato 
de a distribuição espacial das áreas agrícolas 
(Mapa 3) apresentar um padrão que guarda 
grande correspondência com a localização dos 
principais eixos de circulação rodoviária e de 
concentração de população. As áreas de im­
portância agrícola tradicional associadas a 
terras de mata como Dourados·, "Mato Grosso" 
de Goiás, sudoeste de Goiás e Rondonópolis 
conservam sua importância no quadro agrí­
cola regional, embora, ao longo das transfor­
mações pelas quais passou a agricultura, se 
tenham modificado o elenco de produtos 
cultivados e as características do processo de 
produção. 

A formação de pastos em terras de cerrado, 
no contexto de um sistema produtivo, no qual 
o arroz precedia o pasto, abriu perspectivas 
para a expansão do cultivo de arroz que, 
antes restrito a terras de mata e de cerradão, 
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se difundiu por todo o Centro-Oeste, chegan­
do a produção regional, em 1980, a repre­
sentar 1/3 da produção brasileira. Em Goiás, 
que detinha a metade do volume de produ­
ção de arroz do Centro-Oeste, a área agrí­
cola expandiu-se ao longo da rodovia 
Belém-Brasília, à medida que se implanta­
vam os grandes empreendimentos agropecuá­
rios atraídos pelos incentivos fiscais e finan­
ceiros. No Estado de Mato Grosso, embora a 
produção de arroz tenha se intensificado du­
rante a década de 70, ligada a grandes em­
presas voltadas para a pecuária, a definição 
das áreas agrícolas está mais associada aos 
núcleos de colonização, que foram implanta­
dos ao longo dos grandes eixos rodoviários 
de sentido longitudinal ( BR-163) ou trans­
versal ( BR-364) e a grandes empreendimen­
tos isolados, centrados na lavoura mecanizada 
de soja e vinculados a grupos econômicos re­
gionais ou extra-regionais. 

No âmbito da expansão das lavouras no 
Centro-Oeste e do delineamento de novas 
áreas agrícolas cabe, com efeito, uma refe­
rência especial à soja que, introduzida no 
Mato Grosso do Sul nas áreas de campo, em 
terras arrendadas ou adquiridas, no final da 
década de 60 e durante o decênio seguinte 
por agricultores procedentes do Sul do País, 
apresentou extraordinária difusão. Ilustra bem 
este processo o fato de o Centro-Oeste ter 
elevado sua participação na produção na­
cional de soja, de 1,3% a 11,8%, no decorrer 
da década de 70 2, tendo a produção regional 
passado, segundo fonte de informação censi­
tária, de 24 568 t a 1 509 860 t, de 1970 a 1980. 
A produção da soja que, até 1980, era for­
temente concentrada no Estado de Mato Gro­
so do Sul que, nesse ano, produzia pouco 
mais de 2/3 da produção regional, vem apre­
sentando tendência a desconcentração em di­
reção ao Estado de Mato Grosso, embora, 
ainda em 1984, aquele estado concentrasse a 
metade da produção de soja do Centro-Oeste. 

Paralelamente ao cultivo da soja vem se 
difundindo, como cultivo de inverno, no Mato 
Grosso do Sul, o plantio do trigo, que, em­
bora em patamares produtivos bem inferio­
res aos da soja, chegou a alcançar 7,4% da 
produção nacional em 1985, marca numérica 
expressiva confrontada com a de 1980, que 
não alcançava 1% da produção nacional. O 
incentivo à produção de soja no Centro-Oeste, 
explicitamente colocado no Plano de Metas 
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de Política Agrícola do Governo Federal para 
1986-89, provavelmente impulsionará o cultivo 
do trigo, sendo de se esperar aumento substan­
cial da produção desse cereal na Região. 

No Mato Grosso do Sul, o delineamento da 
área agrícola está, dessa forma, muito asso­
ciado ao cultivo de grãos em moldes moder­
nos, difundido a partir do Sul do País, em 
especial na década de 70, uma vez que pro­
dutos como o algodão, o amendoim e o café, 
vinculados a um estilo de ocupação determi­
nado a partir de São Paulo, apresentam-se 
menos dinâmicos no sentido da: organização 
do espaço agrário do Estado. Os municípios 
de maior expressão agrícola constituem um 
eixo sul-norte que engloba as áreas de Dou­
rados, Campo Grande e Alto Taquari e uma 
inflexão para leste, incorporando a área de 
Paranaíba, na divisa com Goiás (Mapa 3) . 

O crescimento agrícola do Centro-Oeste foi, 
na década de 70, muito centrado nos cultivos 
temporários, cujo aumento absoluto em área 
representou 95,8% da expansão espacial das 
lavouras. Além das lavouras temporárias já 
mencionadas, cabe referencia ~. ampliação 
das superfícies cultivadas com cana-de­
-açúcar, num contexto de estímulos a esse 
cultivo para a produção de álcool, contidos 
no Programa Nacional de Álcool - Pro­
álcool. Tal ampliação concentrou-se no 
Estado de Goiás, elevando a produção do 
Centro-Oeste de 297 098 t a 1 262 852 t, no pe­
ríodo 1970-80 3 , e aprofundou a caracterís­
tica que vem assumindo a agricultura regio­
nal, de vinculação à indústria, quer na defi­
nição do seu processo de trabalho, quer na 
padronização de seus produtos para proces­
samento industrial. 

Apresentou também expansão, ao longo da 
década de 70, o cultivo do milho concentrado 
em Goiás que, em 1984, detinha 74,6% da 
produção regional. Nesse Estado, esse cereal 
participa do sistema de renovação de pastos 
em terras de mata ou se insere, em sistemas 
agrários mais evoluídos, como os do sudoeste 
de Goiás, em um esquema de rotação de 
cultivas de valor comercial e de pastos. Em 
menor escala, o plantio do milho se expan­
diu nas áreas de colonização como parte de 
um elenco de cultivas voltado para a repro­
dução da unidade familiar de trabalho. :f: a 
essas áreas de colonização, em especial às de 
Mato Grosso, que se deve a expansão de 
cultivos permanentes, tais como café, cacau 

2 Os dados da Produção Agrícola Municipal de 1985, do IBGE, são indicativos de que a difusão do 
cultivo da soja continuou a se processar na década atual, elevando para 5 662 786 t o patamar da pro­
dução regional, nesse ano, o que correspondia, então, a 31,0% da produção nacional. 
3 Os dados da Produção Agrícola Municipal do IBGE indicam que a produção de cana-de-açúcar continuou 
a se expandir nos anos 80, durante os quais novas destilarias de álcool se têm instalado, sobretudo no 
Estado de Goiás que, de 1980 a 1984, concentrou 55,5% do aumento da produção regional , que, segundo 
essa fonte de dados, era de 8 919 910 t em 1984. 
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e seringueira, através dos quais se dá a in­
serção dos colonos na esfera de circulação da 
produção. A difusão de cultivos permanentes 
na década de 70 ocorreu, também, no Distrito 
Federal, estando, nesse caso, associada à fru­
ticultura, em razão da demanda do mercado 
urbano constituído pela capital federal. 

Os novos rumos produtivos ocorridos na 
agricultura do Centro-Oeste estiveram in­
timamente associados a transformações na 
base técnica da produção agropecuária. A 
modernização da agricultura representou, sem 
dúvida, um aspecto caracterizador da evolu­
ção da agropecuária regional, tendo se ba­
seado, essencialmente, na adoção e no em­
prego de equipamentos mecânicos e de in­
sumos de origem industrial. As características 
físicas da Região, e, em especial, as das áreas 
de cerrado com topografia plana e solos 
ácidos e com deficiências em nutrientes, abri­
ram às indústrias de máquinas e de insumos 
químicos um amplo mercado consumidor de 
seus produtos. 

Nesse processo de passagem para um novo 
patamar técnico, tiveram papel decisivo na 
Região, como, de restC>, em todo o País, as 
instituições ligadas à agricultura como ban­
cos, órgãos de pesquisa, assistência técnica e 
as cooperativas que, ao viabilizarem ou pro­
moverem a difusão da tecnologia moderna e 
ao garantirem a comercialização da produ­
ção, acabam por ser as grandes mediadoras 
entre as diretrizes de políticas de Estado e a 
realização da produção em seu sentido mais 
amplo. 

Um conjunto de fatores e de instrumentos 
propiciou, na década de 70, a participação do 
Centro-Oeste num projeto mais amplo de 
expansão do capitalismo no campo, a partir 
da perspectiva de que caberia à agricultura 
contribuir para a superação dos grandes pro­
blemas da economia nacional, através do 
atendimento à demanda do mercado interno 
e às metas de aumento e diversificação das 
exportações contidas no Programa dos Cor­
redores de Exportação. 

Os grandes eixos rodoviários que cortam o 
Centro-Oeste, integrando o Sul e o Sudeste 
à Amazônia, ofereceram condições à incorpo­
ração de espaços periféricos e à reestrutura­
ção econômica de áreas antes voltadas para a 
pecuária extensiva e para o extrativismo ve­
getal e que passam a ser o domínio de em­
preendimentos agropecuários caracterizados 
pela tecnologia moderna. 

Nas áreas de cerrado, a atuação específica 
do Estado se fez via Programa de Desenvol­
vimento dos Cerrados - Polocentro, ins­
trumento criado em 1975 com o objetivo 
de incorporação ampla de terras ao processo 
produtivo, através de concessão de crédito 
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rural subsidiado e do fortalecimento de infra­
-estrutura representada pela pesquisa e expe­
rimentação agropecuária, assistência técnica, 
armazenagem, estradas rurais e energia 
elétrica. 

O projeto modernizador da agricultura 
contido no Polocentro implantou-se, revo­
lucionando as formas convencionais de 
exploração do cerrado, atraindo empresários 
das áreas de tradição de agricultura moderna 
do País - o Sul e o Sudeste -, redefinindo a 
organização interna da agropecuária regional 
e, ao mesmo tempo, agravando as grandes 
questões sociais do campo associadas aos me­
canismos distributivos de terra e de renda. 

A modernização da agricultura, viabilizada 
pelos vultosos recursos financeiros colocados 
à disposição dos agricultores pelas institui­
ções oficiais de crédito, se viu apoiada pelos 
órgãos de pesquisa como o Centro de Pes­
quisa Agropecuária dos Cerrados - CPAC, 
vinculado à Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária - Embrapa, que, dirigindo 
seus esforços para a geração de tecnologia 
apropriada à utilização do cerrado, segundo as 
diretrizes de produção dominante, atuou, 
articuladamente, com os órgãos de assistência 
técnica ligados à rede da Empresa Brasileira 
de Assistencia Técnica de Extensão Rural -
Embrater, que desenvolveram estratégias 
com vistas à difusão de tecnologia moderna. 

Também no segmento amazônico do Cen­
tro-Oeste, área de atuação da Sudarn, a tec­
nologia evoluída foi uma das características 
da implantação de grandes empresas por 
parte de industriais e agricultores das Regiões 
Sul e Sudeste e de fazendeiros da porção me­
ridional do Centro-Oeste, atraídos pelos in­
centivos fiscais e financeiros para exploração 
do norte de Mato Grosso e de Goiás. Coope­
rativas do Sul do País, enquanto empresas 
capitalistas, também se viram atraídas pelas 
circunstâncias favoráveis à aquisição de terras 
nas áreas centrais de características amazô­
nicas, participando, em momentos subseqüen­
tes, das estratégias de drenagem, para a 
Amazônia, de pequenos produtores do Sul, 
que portadores de capital e de meios de pro­
dução assistiam, na região de procedência, ao 
fechamento das possibilidades de suas condi­
ções de sobrevivência como produtores 
diretos. 

No processo de transformação da agricul­
tura do Centro-Oeste, a utilização crescente 
de máquinas e de insumos, quer na forma­
ção de pastos, quer na implantação de novas 
áreas agrícolas ou na reestruturação das já 
existentes, produziu espaços modernizados 
quanto ao processo de produção. Para iden­
tificação desses espaços recorreu-se a um cri­
tério que combina as variações absolutas do 
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valor dos bens em máquinas e das despesas 
com insumos modernos no período 1970-80, 
tendo em conta que a modernização vem se 
difundindo sob a forma de pacotes tecnoló­
gicos dos quais fazem parte os equipamentos 
mecânicos e os insumos químicos 4

• 

A distribuição espacial da modernização 
da agricultura (Mapa 4) ressalta que a maior 
incidencia do uso de elementos modernos no 
processo produtivo está mais restrita à porção 
sul da Região Centro-Oeste. Chama também 
atenção a semelhança entre o padrão es­
pacial da modernização e aqueles das áreas 
agrícolas (Mapa 3), o que se compreende 
num contexto em que tanto máquinas quanto 
insumos são utilizados mais largamente na 
produção agrícola do que na formação de 
pastos, o que se torna ainda mais verdadeiro 
quando se leva em conta a dominância das 
lavouras temporárias com caráter repetitivo a 
curtos intervalos, em confronto com a reno­
vação de pastos. Acresça-se, ainda, que, nas 
áreas de cultivo de soja, em alternância com 
trigo, a utilização de máquinas e de insumos 
é intensa durante todo o ano agrícola, o que 
faz mais estreita a relação entre uso de ele­
mentos modernos e prática da lavoura. 

Em seus grandes traços, as áreas de agricul­
tura mais modernizadas são aquelas nas quais 
se desenvolveu o cultivo comercial de grãos 
e, em especial, da soja, correspondendo a um 
núcleo na porção meridional do Mato Grosso 
do Sul que abrange Dourados, Ponta Porã, 
Caarapó, Rio Brilhante, Maracaju e Sidro­
làndia, onde, no início da década de 70, já se 
multiplicavam as iniciativas de plantio meca­
nizado de grãos;• de outro núcleo de desen­
volvimento mais recente fazem parte Bandei­
rantes, Camapuã, Cassilândia e outros muni­
cípios de criação posterior a 1980, como São 
Gabriel do Oeste, onde a expansão da soja 
foi favorecida pelos resultados das pesquisas 
desenvolvidas no Estado com vistas a obter 
plantas adaptadas às condições específicas do 
cerrado. Esses núcleos são interligados por 
unidades municipais nas quais a lavoura de 
soja é igualmente praticada e a modernização 
da agricultura atinge níveis expressivos , em­
bora um pouco inferiores aos elos municípios 
referidos. 

Por sua vez, a área do Alto Taquari, no 
Mato Grosso do Sul, integra um eixo de áreas 
mais modernizadas que, no sentido sul-norte, 
apresenta-se representado no Estado de Mato 
Grosso pelas áreas de Rondonópolis e Cuiabá 
nas quais, igualmente, ocorrem alta ~; concen-
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trações do cultivo de soja no Centro-Oeste. 
Ainda no Mato Grosso delineia-se uma área 
com níveis expressivos de modernização, 
compreendendo Diamantino, Barra do Bu­
gres, Tangará da Serra, São José do Rio Claro 
e Nortelândia, na qual a lavoura moderni­
zada se expande num processo de desdobra­
mento de vultosos empreendimentos agrope­
cuários do Mato Grosso do Sul. 

No Estado de Goiás, a alta incidcncia d<t 
modernização da agricultura corresponde 
à porção meridional do Estado, abrangendo 
os municípios da vertente do rio Paranaíba e 
da serra do Caiapó que, desde o início dos 
anos 70, se viram envolvidos num processo de 
reestruturação de suas atividades com a ins­
talação de empreendimentos agropecuários 
caracterizados pela utilização ampla de ele­
mentos modernos. Tratando-se de uma área 
de tradição agrícola - próxima aos grandes 
centros de consumo e de exportação do País 
e diversificada do ponto de vista físico -
foi apresentando mudanças na sua organi­
zação agrária a partir de áreas de solos mais 
favoráveis à agricultura até as áreas de cha­
padão, antes consideradas inadequadas mes­
mo à pecuária extensiva e que se transfor­
maram em superfícies com lavouras e pastos 
formados , com emprego de tecnologia 
evoluída. 

Contígua a essa área mencionada coloca-se, 
como expressão do processo de modernização 
na década passada, o "Mato Grosso" de 
Goiás, de importância tradicional da lavoura 
e com uma organização da atividade agrária 
passível de incorporar elementos moderno~ 
em ritmo acelerado, estando essa ativi­
dade mais associada a cultivos de alta 
densidade econômica voltados ao abasteci­
mento de centros urbanos da própria área, 
como a capital C'stadual, e mC'nos aos novo·; 
cultivas em difusão no contexto regional. 

O Planalto Goiano, com a expansão dos 
cultivas de arroz e de soja em terras de cer­
rado, já se coloc::i. entre as áreas de alta mo­
dernização da agricultura em Goiás, assim 
como o Distrito Federal, que, além do cultivo 
de grãos, se caracteriza pela prática de culti­
vas hortifrutícolas destinados ao abasteci­
mento ela capital federal e que já se implan­
tam - segundo técnicas modernas difundidas 
pelos órgãos locais de assistencia técnica e 
apoiadas em projetos específicos de cresci­
mento da agricultura - em torno de Brasília. 

As áreas de mais elevados níveis de moder­
nização do sul dC' Goiás prolongam-se no sen-

4 Considerando que a utilização de elementos modernos no processo produtivo é freqüente;ne1~te restrita 
em termos da área atingida, foi efetusda a relação das variações do valor dos bens em maqumas e das 
despesas com insumos com a área dos estabelecimentos a fim de evitar uma superestimação na avaliação das 
é1reas modernizada,. 
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tido norte, ao longo elo eixo rodoviário de 
ligação com a Amazônia, cabendo referencia 
especial aos altos índices ele emprego de má­
quinas e de insumos modernos em municípios 
do Alto Tocantins e Médio Tocantins­
-Araguaia, nos quais um produto tradicional 
nesta região - o arroz - vem sendo cultivad0 
com técnicas modernas, incluindo-se, nesse 
contexto, um projeto do governo estadual 
para cultivo de arroz irrigado em Formoso 
do Araguaia. 

A distribuição espacial da modernização da 
agricultura na década de 70 evidenciou a 
extensão do processo de incorporação de <'le­
mentos modernos à estrutura produtiva no 
Centro-Oeste, estando pouco envolvidas no 
surto modernizador apenas áreas remotas do 
oeste do Estado de Mato Grosso, áreas de 
condições físicas e de organização da produ­
ção, menos propícias a incorporar as caracte­
rísticas específicas (' padronizadas que vem 
assumindo a modernização no País, como é o 
caso do pantanal, e das áreas goianas do cen­
tro e norte do Estado, em especial a porção 
oriental, que constitui um segmento espa­
cial pouco favorecido pela melhoria das con­
dições gerais de acessibilidade e que ofereceu 
menores vantagens aos empreendimentos mo­
dernos comparativamente à porção ocidental, 
na qual já é claro o sinal de participação 
no processo de incorporação de máquinas e 
de insumos químicos à produção. 

OS EFEITOS DIRETOS DA 
MUDANÇA TÉCNICO-PRODUTIVA 

Paralelamente à modernização da agricul­
tura, que se verificou no Centro-Oeste na dé­
cada de 70, ocorreu um intenso processo de 
valorização das terras que, embora tenha atin­
gido todo o espaço regional, incidiu de modo 
mais acentuado sobre as áreas que ofereciam 
maior potencial de envolvimento na mu­
dança técnico-produtiva. 

A variação absoluta do preço da terra foi 
particularmente elevada na porção meridional 
do Centro-Oeste, atingindo, no Mato Grosso 
do Sul, em especial a área de Dourados e. 
com menos intensidade, as áreas de Campo 
Grande, Três Lagoas e Paranaíba. No Estado 
de Mato Grosso apenas a área de Rondonó­
polis apresentou aumento absoluto mais sig· 
nificativo do preço da terra a partir da rees­
truturação de sua atividade agrícola tradicio­
nal e da implantação de modernos empreen­
dimentos voltados para a pecuária de corte. 
Em Goiás, as mais altas variações absolutas 
no preço da terra corresponderam ao sul do 
Estado, abrangendo municípios do sudoeste 
e do "Mato Grosso" de Goiás, nos quais foi 
profunda a mudança técnico-produtiva de-
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corrente da diversificação da produção agrí­
cola e da expansão ela pecuária, ligadas às 
iniciativas empresariais modernas, associadas 
aos fluxos ele produtores, capitais e tecnologia 
prov<'nientC's das Regiões Sul e Sudeste do 
País. 

Se as altas variações absolutas elo preço 
da terra corresponderam às áreas de mais 
elevada capitalização da agricultura, as mais 
expressivas variações relativas estiveram, na 
década de 70, associadas às áreas fracamente 
ocupadas que foram objeto de incentivos à 
sua valorização no contexto de uma política 
de integração de espaços à economia nacional. 
Em Mato Grosso, é particularmente evidente 
esse fenômeno à medida que, a partir 
de Cuiabá, nas direções norte e oeste, a valo­
rização da terra foi muito acentuada, sobre­
tudo nas àreas atravessadas por importantes 
eixos rodoviários , tais como: Cuiabá-Santa­
rém e Cuiabá-Porto VC'lho, ao longo dos 
quais multiplicaram-se os empreendimentos 
ligados à colonização ou à grande' exploração 
agropecuária. 

Também em Mato Grosso, na área de Alto 
Garças, favorecida pela rodovia BR-364 que 
a articula com áreas de dinamismo econômico 
do próprio Estado e de Goiás, o crescimento 
muito expressivo da área agrícola, com base 
no cultivo mecanizado de grãos, teve efeito 
direto na valorização ele suas terras, o que 
a destaca quanto a este particular, no con­
texto regional. 

No Estado de Mato Grosso do Sul, a va­
lorização da terra foi acentuada na área da 
Bodoquena que, desde o início da década de 
70, vem apresentando crescimento econômico, 
com a melhoria da pecuária acompanhada de 
aumento expressivo do rebanho bovino e com 
expansão de grandes empresas agrícolas mo­
dernas; destacam-se, ainda, quanto à valori­
zação da terra no Estado, a àrea de Três 
Lagoas, com modernização do sistema de cria­
ção e crescimento do efetivo de bovinos, e 
Ribas do Rio Pardo, onde a atividade ligada 
ao reflorestamento com incentivos fiscais e o 
cultivo mecanizado de grãos responderam 
pela alta variação relativa do preço das terras 
pouco ocupadas no início da década. 

No sul de Goiás, embora se registrem ocor­
rencias de crescimento relativo expressivo do 
preço da terra, em especial no sudoeste do 
Estado, a maior incidencia de alta valorização 
das terras caractrrizou a parte norte do Esta­
do, acima do paralelo 13º, na qual os incentivos 
fiscais e financeiros à sua ocupação e a exis­
tencia de terras a baixo preço atraíram fa­
zendeiros e grupos econômicos interessados 
na valorização de seu capital, promovendo, 
com isto, uma elevação no preço da terra que 
atingiu os níveis mais altos ele todo o Centro-
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-Oeste, em particular na porção oeste, de con­
dições mais favoráveis de acessibilidade e de 
infra-estrutura econômica. 

A expansão acelerada da agricultura no 
Centro-Oeste, na década de 70, privilegiando 
a grande exploração agropecuária e redefi­
nindo a inserção da Região na economia na­
cional, com a introdução da lavoura meca­
nizada de caráter essencialmente mercantil, 
teve impacto sobre a estrutura fundiária, uma 
vez que imprimiu novo ritmo à apropriação 
de terras e interferiu, diretamente, na escala 
de exploração da atividade agrária. 

Esse impacto se deu, contudo, de forma 
diferenciada no território do Centro-Oeste, 
pois as características preexistentes da organi­
zação agrária combinaram-se às novas for­
mas de ocupação regional, conduzindo a uma 
estrutura produtiva que, embora guarde ho­
mogeneidade quanto ao alcance de um novo 
patamar técnico, apresenta aspectos peculia­
res na sua evolução fundiária. 

No Estado de Mato Grosso, no início da 
década de 70, somente 1/5 de sua área terri­
torial encontrava-se ocupada com estabeleci­
mentos rurais, o que deixou ampla margem 
a que o processo de incorporação de terras 
se verificasse através da apropriação de gran­
des áreas por parte de empresários ou grupos 
econômicos que promoveram a estruturação 
de espaços v~zios ou fracamente ocupados. 
Nesse sentido, na evolução fundiária do es­
tado, a expansão das grandes explorações não 
se fez, necessariamente, com o comprometi­
mento dos pequenos e médios estabelecimen­
tos, que se multiplicaram no período 1970-80, 
em razão, sobretudo, da absorção de pequenos 
produtores que viam, no Sul do Pais, estrei­
tarem-se, cada vez mais, as possibilidades de 
sua sobrevivência numa estrutura produtiva 
cujo controle lhes escapava. 

O traço marcante da organização fundiária 
do estado foi, porém, a implantação de gran­
des empresas agropecuárias que absorveram 
79,7% do crescimento da área dos estabeleci­
mentos em Mato Grosso. Ao final da década, 
os estabelecimentos muito grandes - de mais 
de 10 000 hectares - que represPntavam 
1,0% do número de unidades produtivas. 
ocupavam 51,8% da área dos estabelecimentos. 
Quando se considera o patamar numérico de 
2 000 hectares, verifica-se que os estabeleci­
mentos dessa dimensão acima, que seriam 
grandes no contexto estadual, constituíam 
78,9% da superfície total dos estabelecimentos. 
Em municípios do oeste do estado ( Diaman­
tino, São José do Rio Claro e Vila Bela da 
Santíssima Trindade), onde se multiplicam 
empreendimentos de grandes fazendeiros do 
Mato Grosso do Sul e do leste (Santa There­
zinha, Luciara, São Félix do Araguaia e Para­
natinga ). onde se instalam empresas capita-
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listas, algumas sob a forma de cooperativas 
agropecuárias, a monopolização das terras por 
parte dos grandes estabelecimentos supera a 
média estadual. 

Com pouco mais da metade de seu terri­
tório ocupada com estabelecimentos rurais em 
1970, o Estado de Goiás apresentou, ao longo 
do ativo processo de integração de novas 
áreas à agricultura, uma evolução fundiária 
que, à semelhança da de Mato Grosso, se 
caracterizou pela implantação de grandes 
estabelecimentos que absorveram 87,9% das 
terras incorporadas na década de 70. Esta 
marca numérica, a mais elevada do Centro­
-Oeste, fez aumentar a participação da área 
das grandes unidades produtivas na área total 
dos estabelecimentos durante a década de 70, 
chegando, ao final desta, os grandes estabe­
lecimentos a concentrarem 68,6% da superfície 
total dos estabelecimentos do estado. Os esta­
belecimentos muito grandes no contexto esta­
dual - de mais de 5 000 hectares - que, no 
início da década, constituíam 1/7 da área dos 
estabelecimentos, passaram a representar 1/ 5, 
em 1980, o que deixa claro que, em Goiás, 
as recentes transformações ocorridas na agro­
pecuária reforçaram, no quadro fundiário do 
estado, o papel dos estabelecimentos de maio­
res dimensões. 

Na porção ocidental do estado onde se 
mostraram mais acentuadas as mudanças 
técnico-produtivas é que são significativas as 
ocorrências de participação de grandes esta­
belecimentos acima da média estadual, che­
gando tais unidades produtivas, em muitos 
municípios, a representarem de 83,0% a 96,0% 
da área total dos estabelecimentos. Os muni­
cípios de Aporé, na serra do Caiapó; Aragar­
ças, no Alto Araguaia; Aruanã, em Rio Ver­
melho; São Miguel do Araguaia, no Alto 
Tocantins; Cristalândia, no Médio Tocan­
tins-Araguaia; e Araguaína, no extremo norte 
goiano, representam exemplos de unidades 
nas quais a evolução técnico-produtiva re­
gistrada nos anos 70 exacerbou a monopo­
lização das terras por parte dos grandes 
estabelecimentos. Por outro lado, os estabe­
lecimentos muito pequenos, ao mostrarem 
redução em número e área, revelam a criação 
de condições adversas à sua manutenção, 
embora tenha havido lugar para a multipli­
cação, ao longo da década de 70, dos peque­
nos e médios estabelecimentos que apresentam 
alto peso numérico no centro-leste e no extre­
mo norte do estado. 

No Mato Grosso do Sul, a evolução fun­
diária apresentou diferenças significativas em 
relação a Mato Grosso e a Goiás, já que as 
transformações ocorridas na década de 70 
foram mais fortemente contingenciadas pela 
organização agrária preexistente, pois esta já 
reunia, no início do decênio. 81,2% da super-
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fície territorial. Nesse sentido, os novos rumos 
da agricultura no estado contaram pouco com 
a incorporação de novos espaços e implicaram 
muito a reestruturação de formas de organi­
zação produtiva já existentes. Os estabeleci­
mentos muito pequenos, de menos de 50 hec­
tares, tiveram comprometida sua permanência, 
sofrendo forte redução numérica e cedendo 
área para a expansão de novos empreendi­
mentos; também os estabelecimentos muito 
grandes, de mais de 10 000 hectares, apresen­
taram retração de número e área, uma vez 
que, dada à alta valorização da terra com a 
ativação do mercado fundiário, ocorreu a frag­
mentação de estabelecimentos de mais de 
10 000 hectares para venda ou arrendamento a 
agricultores procedentes do Sul e do Sudeste. 

Por outro lado, registrou-se expansão dos 
estabelecimentos de tamanho médio no con­
texto estadual - os de 200 a 2 000 hectares -
que absorveram 61,5% do crescimento da área 
dos estabelecimentos registrados na década de 
70 e aumentaram sua participação no quadro 
fundiário do estado, constituindo, em 1980, 
22,9% do número e 24,3% da área total dos 
estabelecimentos, estando sua expressão mais 
associada aos empreendimentos agrícolas das 
regiões de Dourados, Campo Grande e Bodo­
quena. Os grandes estabelecimentos, de mais 
de 2 000 hectares, absorveram apenas 1/3 da 
área conquistada para a atividade agropecuá­
ria nos anos 70 e, diferentemente do que 
ocorreu nas outras unidades federadas, a 
proporção que representam na superfície total 
dos estabelecimentos reduziu-se no decorrer 
do decênio, deixando indicada uma tendência 
menos concentracionista de terra por parte 
das grandes unidades de produção. :E:, porém, 
ainda muito elevado o percentual que os 
~randes estabelecimentos representam na 
area total das unidades de produção - 71,9% 
- sendo o pantanal Mato-grossense o prin­
cipal detentor de municípios com a partici­
pação das grandes explorações acima da média 
estadual, como é o caso de Corumbá, Aqui­
dauana, Porto Murtinho e Miranda, nos quais 
os grandes estabelecimentos ocupam de 85,0% 
a 95,0% da área total das unidades produtivas. 

No Distrito Federal, onde menos de 1/3 
da área estava ocupada com estabelecimentos 
agropecuários, em 1970, o processo de incor­
poração de novas terras verificou-se em ritmo 
apenas inferior ao de Mato Grosso e se carac­
terizou pela implantação de grandes empre­
~dimentos que dominaram 7 4,2% da super­
fície conquistada para a prática da agricultura 
e tiveram sua participação aumentada no 
decorrer da década, abrangendo 70,2% da 
superfície total dos estabelecimentos em 1980. 
As unidades de tamanho médio, de 50 a 200 
hectares, destacaram-se na evolução fundiária 
do Distrito Federal, tendo absorvido 1/ 5 dos 
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novos espaços incorporados à agricultura e 
representado, no final do decênio, 18,7% da 
área dos estabelecimentos. Também se multi­
plicaram os pequenos estabelecimentos, uma 
vez que a maior diversificação das atividades 
em expansão na década criou condições para 
a permanência e/ ou reprodução desses esta­
belecimentos, embora sua participação no 
quadro fundiário , quer em número, quer em 
área, tenha apresentado tendência decrescente. 

A evolução pela qual passou a agricultura 
na Região Centro-Oeste, na década de 70 -
com a integração de novos espaços à produ­
ção, lastreada nas diretrizes de política de 
estado e efetuada por empresários ou grupos 
econômicos que redefiniram atividades tradi­
cionais e implantaram novas atividades -
assegurou a permanência das formas de explo­
ração direta da terra que já caracterizavam 
a organização agrária regional. 

A apropriação acelerada da terra, parte 
integrante das transformações ocorridas nos 
anos 70, na região, respondeu pelo fato de a 
condição de produtor-proprietário continuar 
a ser aquela predominante no Centro-Oeste, 
alcançando 71,9% a proporção de proprietários 
no número total de produtores, em 1980. Cabe 
chamar a atenção para o fato de que, nesse 
mesmo ano, os proprietários concentravam 
92,3% da superfície total das terras, o que 
se replica com magnitude aproximada a nível 
das unidades federadas, com exceção do Dis­
trito Federal, no qual os proprietários explo­
ram apenas metade do território, uma vez 
que a proporção de terras sob responsabili­
dade de arrendatários é muito significativa. 

A problemática da condição do produtor 
rural em grandes áreas do Centro-Oeste reside 
na alta proporção de produtores ocupantes, 
em especial em !\fato Grosso e no norte de 
Goiás. Esta questão do precário acesso à terra 
por parte de um segmento expressivo de 
produtores assumiu conotação particular com 
a acentuação das formas de exploração agro­
pecuária de caráter empresarial, na região, 
materializando-se em conflitos de terra que, 
embora antigos, tornaram-se agudos na dé­
cada de 70 e apresentam desdobramentos nos 
dias atuais em face do processo de reforma 
agrária, em curso, no País. Uma outra ver­
tente dessa questão envolve a ocupação das 
terras indígenas, tanto pelos empreendimentos 
voltados para a valorização do capital, quanto 
pelas pequenas explorações deslocadas pelo 
avanço acentuado das grandes empresas, nos 
últimos anos, colocando essas áreas entre 
aquelas nas quais, em termos nacionais, a 
questão da terra se coloca de modo mais vivo. 

Uma medida da gravidade da posse não 
legalizada da terra é fornecida pela proporção 
de ocupantes no número total de produtores 
que, embora tenha decrescido, na região, de 
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19,5% a 15,0%, de 1970 a 1980, é extremamente 
elevada à escala municipal, sobretudo em 
Goiás e, em especial, na porção norte-oriental, 
onde chega a atingir, em Tocantínia e Lizarda, 
4/ 5 do número de produtores, e no extremo 
norte do estado, incluindo os municípios da 
área denominada Bico do Papagaio, na qual 
a luta pela terra, envolvendo agentes e forças 
sociais diversificadas, assume dimensão nacio­
nal. É também muito alto (abrangendo de 
1/3 a 2/3 do total de produtores) o número 
de ocupantes no leste e no extremo oeste do 
Estado de Mato Grosso, onde o baixo grau 
de ocupação das terras se, por um lado, abre 
novas possibilidades para a reprodução dessa 
C'ategoria de produtores, por outro já vem 
constituindo fator de atração para grandes 
empreendimentos associados à agropecuária 
em moldes modernos, fechando, desta forma, 
o espaço para os ocupantes, cuja área média 
de terras, em 1980, era de 131,3 hectares, sete 
vezes menor do que aquela vinculada à cate­
goria de produtores-proprietários. 

As formas indiretas de exploração - o 
arrendamento e a parceria - são pouco rele­
vantes no quadro geral das ligações do pro­
dutor com a terra no Centro-Oeste, cabendo 
ressaJtar que, embora no contexto da expansão 
da agricultura capitalista na região, o arren­
damento tenha, inicialmente, se apresentado 
como uma das formas de exploração da terra, 
sobretudo nos campos do Mato Grosso do Sul, 
e apresente, atualmente, uma tendência à 
intensificação com a valorização da terra, a 
retração das formas indiretas de exploração 
caracterizou a década de 70. Essa retração 
se deveu ao deslocamento do pequeno arren­
damento e da parceria nas áreas agrícolas 
tradicionais pela expansão da lavoura moder­
nizada de grãos. Tal deslocamento foi parti­
cularmente acentuado no Mato Grosso do Sul, 
onde o arrendamento e a parceria, que abran­
giam 31,0% dos produtores, em 1970, passaram 
a representar somente 18,4% dos produtores 
em 1980, o que,. de um lado, está associado 
à retração verificada do número de pequenos 
estabelecimentos e, de outro, responde pela 
acentuação do processo migratório interna­
mente à região ou pelo reforço do contingente 
de trabalhadores desvinculados dos meios de 
produção. 

Com efeito, à medida que a composição 
da mão-de-obra está diretamente relacionada 
às formas de organização da produção, a par­
ticipação crescente do trabalho assalariado na 
mão-de-obra, no campo, acompanhando o 
processo de capitalização da ag;ricnltura, 
mostrou-se como característica marcante da 
evolução da agropecuária do Centro-Oeste, 
na década de 70. 

No agregado regional, os assalariados repre­
sentavam 18,0% da mão-de-obra, no início 
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dessa década, e passaram a constituir 31,6%, 
em 1980, refletindo um fenômeno comum a 
todas as unidades federadas, mas, particular­
mente às transformações da mão-de-obra do 
Mato Grosso do Sul, onde a participação dos 
assalariados no total de pessoas ocupadas na 
agricultura ascende de 19,3% a 42,1% no decê­
nio em questão. Esse estado tem grande parte 
de seus municípios com mais de 50,0% de 
assalariados no total da mão-de-obra, incluin­
do-se, nessa situação, áreas de lavoura meca­
nizada de grãos e áreas tradicionais de pe­
cuária, com diferentes níveis de reestruturação 
de suas atividades em face do surto moder­
nizador da agricultura da década de 70. 

Em Goiás, onde os assalariados represen­
tavam, em 1980, 32,3% da mão-de-obra, a 
porção meridional, compreendendo as áreas de 
difusão de cultivos não tradicionais e as áreas 
de expansão da pecuária nos Altos Araguaia 
e Tocantins, é que se caracteriza pelos mais 
elevados níveis de emprego de trabalho assa­
lariado no processo de produção. No Estado 
de Mato Grosso, no qual os assalariados 
constituíam 21,1% das pessoas ocupadas no 
campo, os espaços de integração recente, com 
domínio da ocupação de caráter empresarial, 
apresentavam-se com os mais altos percentuais 
de assalariados, correspondendo à ;porção leste, 
na divisa com Goiás, e ao munic1pio de Dia­
mantino, na parte oeste do estado, com expan­
são de cultivo mecanizado de grãos. 

Um outro aspecto individualizador da evo­
lução das relações de trabalho no campo é 
a participação crescente de assalariados tem­
porários que já alcançava, em 1980, 45,2% da 
mão-de-obra assalariada, o que, de um lado, 
reflete as características da modernização da 
agricultura conducentes à criação de um con­
tingente de trabalhadores volantes e, de outro, 
revela a dificuldade de reprodução do seg­
mento de pequenos produtores que necessita 
de se assalariar temporariamente para garantir 
um nível de renda que assegure as suas 
condições mínimas de sobrevivência. O tra­
balho assalariado temporário que já corres­
pondia, em 1980, a 14,3% da mão-de-obra no 
Centro-Oeste apresenta-se de modo mais 
acentuado no Mato Grosso do Sul, onde as 
transformações na organização agrária asso­
ciadas à expansão do capitalismo no campo 
ocorreram com mais intensidade. 

Paralelamente ao crescimento da importân­
cia do trabalho assalariado, registrou-se ao 
longo da década de 70, a redução da parti­
cipação do trabalho familiar no total da mão­
-de-obra. Esta característica, que se verificou 
em todos os estados do Centro-Oeste, foi 
particularmente pronunciada no Mato Grosso 
do Sul, no qual o trabalho familiar decresceu 
de 79,6% a 57,0%, de 1970 a 1980, refletindo 



164 

um fenômeno ocorrido no estado, qual seja 
o da retração acentuada do número de pe­
quenos estabelecimentos, à medida que se 
processava a mudança técnico-produtiva na 
agricultura e que se intensificava a valorização 
da terra. A expressão do trabalho familiar no 
Mato Grosso do Sul restringe-se às áreas 
agrícolas das terras de matas, da porção meri­
dional, correspondendo aos remanescentes da 
colonização da década de 40 ou aos núcleos 
coloniais de implantação mais recente, ao sul 
do vale do rio I vinheima. 

No Estado de Mato Grosso, no qual o 
trabalho familiar alcançou a mais elevada 
proporção - 77,7% - em 1980, as áreas de 
domínio mais acentuado da mão-de-obra fami­
liar são aquelas ligadas à colonização, na 
porção setentrional do estado (Alta Floresta, 
Colíder e Sinop) e as vinculadas à pequena 
produção no sudoeste do estado (Alto Para­
guai e Alto Guaporé-Jauru), ao longo do 
eixo rodoviário transversal que articula o 
Centro-Oeste com a porção ocidental da 
Região Norte. 

Em Goiás, o extremo norte do estado e a 
porção centro-leste (serra Geral de Goiás, 
vão do Paranã e chapada dos Veadeiros ) , 
só recentemente atingidos pelos empreendi­
mentos de caráter empresarial, apresentam 
a maior concentração de municípios com C'X­
pressão do trabalho familiar. 

O nível de emprego na agricultura, por 
estar intimamente ligado às formas de orga­
nização da produção, apresentou, na década 
de 70, aspectos evolutivos que deixam indi­
cadas as condições de fraca absorção de 
mão-de-obra associadas à agricultura que se 
difundiu na Região Centro-Oeste, nessa dé­
C'ada. Embora constitua uma região de ex­
pansão das atividades produtivas e de inte­
gração de novos espaços <l agropccuúrin, as 
características modernas dos novos empreen­
dimentos agropecuários respondem pelo fraco 
crescimento regional do contingente ocupado 
na agricultura. 

A reduzida capacidade de emprego vincula­
da à agricultura moderna e a criação de 
condições freqüentemente desfavoráveis à 
pequena agricultura absorvedora de trabalho 
explicam a redução do ritmo de crescimento 
do número de pessoas ocupadas nas atividadC's 
.1grárias, ao longo ela década de 70. Após o 
primeiro qüinqüenio, cm que o crescimento 
da mão-de-obra foi de 31,1% em decorrência 
do natural afluxo de pessoas provocad0 pela 
abertura de novas áreas ou reorganização das 
atividades em áreas já estruturadas, vcrificou­
-~c que não se sustentou o nível de emprego, 
a despeito da expansão da agropecuária re­
gional, tendo sido de apenas 10,5% o aumento 
do número de pessoas ocupadas na agricul­
tura, no qüinqüênio 1975-80. 
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A baixa capacidade de absorção de mão-de­
-obra, associada às novas formas de organi­
zação produtiva, é ilustrada de modo muito 
expressivo pelo fato de o Mato Grosso do 
Su1 - Estado no qual foram mais pronun­
ciadas as mudanças na agricultura - ter 
apresentado redução de 13,9% no número de 
pessoas ocupadas na agropecuária, na segunda 
metade da década de 1970. A reversão de 
tendência na evolução da mão-de-obra neste 
estado aponta no sentido de um agravamento 
da questão da terra na região, uma vez que 
os rumos técnico-produtivos seguidos pela 
agricultura têm conduzido à redução do acesso 
à terra e ao estreitamento das possibilidades 
de criação de emprego no campo. 

AS TEND~NCIAS GERAIS DA 
AGRICULTURA REGIONAL 

A evolução da agricultura da Região 
Centro-Oeste na década de 80 tem estado, 
antes de mais nada, vinculada aos rumos 
gerais do crescimento da agropecuária brasi­
leira associados às diretrizes de política eco­
nômica global e agrária, em particular. Con­
tudo, algumas peculiaridades da região, tais 
como o grau de ocupação ainda reduzido de 
muitos segmentos espaciais e os preços rela­
tivamente baixos da terra que caracterizam 
grandes áreas, combinados a um nível pouco 
elevado de aproveitamento de áreas produ­
tivas cm muitos municípios de Mato Grosso e 
ck Goiás, fazem com que a expansão espacial 
da agricultura e a ativação elo mercado fun­
diário venham se constituindo em caracterís­
ticas marcantes ela agricultura regional dos 
anos 80. 

Por outro lado, embora o processo de mo­
dernização tenha representado um aspecto re­
levante da agricultura na década de 70, o 
aprofundamento desse processo, com a acen­
tuação dos investimentos em máquinas e dos 
gastos com insumos químicos e com a vincula­
ção crescente ao setor de processamento da 
produção, vem prosseguindo e é de se supor 
que persista como parte de uma tendência 
operante cm escala mais ampla do que a re­
gional. 

Uma visão integrada das formas de cresci­
mento da agricultura durante a década de 70, 
combinada aos aspectos mencionados do grau 
de ocupação, dos diferenciais de preço e de 
ociosidade das terras, constitui um ponto de 
partida para focalizar a evolução subseqüente 
da agricultura regional. 

Chama atenção, inicialmente, o fato de se­
rem restritas , em termos espaciais. as áreas 
nas quais a modernização da agricultura re­
presentou a forma dominante de seu cresci-
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mento. Tais áreas (Mapa 5 )11 correspondem 
à porção sul de Goiás e à área de Campo 
Grande, no Mato Grosso do Sul, que apresen­
tavam, no final da década de 70, um alto 
grau de ocupação de suas terras, em razão de 
sua integração tradicional à economia do Su­
deste e ao preenchimento de espaços rema­
nescentes da ocupação anterior com o surto 
de reestruturação de suas atividades, na dé­
cada passada. Suas condições favoráveis de 
infra-estrutura sócio-econômica propiciaram a 
rápida expansão da produção de grãos vincula­
da a metas de interesse econômico nacional, 
conduzindo a um aprofundamento - no de­
correr da década de 80 - do emprego de tec­
nologia moderna no processo produtivo. A alta 
valorização de suas terras, dotando-as dos mais 
altos preços por hectare no Centro-Oeste, em 
1980 ( Mapa 6), leva a supor que a utilização 
do solo venha a se intensificar através do em­
prego de tecnologia evoluída que eleve seus 
níveis de produção e de produtividade, ao 
mesmo tempo em que se admite que a utiliza­
ção de suas terras produtivas, que já alcançava 
níveis elevados em 1980, tenha atingido seu 
limite máximo. 

Contíguas a essas áreas está a maioria da­
quelas nas quais, na década de 70, tanto a 
modernização da agricultura quanto a incor­
poração de novas terras foram as responsáveis 
pela expansão da produção agropecuária; a 
porção meridional e o nordeste do Mato Gros­
so do Sul, a área sul ( Rondonópolis e Cuiabá) 
l' o oeste de Mato Grosso e áreas esparsas no 
sul de Goiás e a porção centro ocidental deste 
estado (Mapa 5). Trata-se de áreas diversifi­
cadas quanto à evolução de sua ocupação e 
que, ao final da década de 70, apresentavam 
diferenciações quanto às perspectivas de cres­
cimento no decênio subseqüente. 

As áreas de Mato Grosso do Sul e da porção 
meridional de Goiás, cuja expansão espacial 
nos anos 70 deveu-se mais à ocupação de áreas 
intersticiais que permaneceram vazias após 
fases anteriores de estruturação de seu espaço, 
apresentavam-se com elevado grau de ocupa­
ção no início da década de 80, mostrando, por­
tanto, poucas possibilidades de expansão hori­
zontal da agricultura. Nesse sentido, é de se 
esperar que tenha se intensificado o emprego 
de tecnologia moderna ao longo da década de 
80, a persistirem as tendências gerais da eco-
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nomia nacional e levando em conta a intensa 
valorização da terra ocorrida na década pas­
sada, que posicionou as referidas áreas entre 
aquelas de mais elevado preço do hectare, no 
contexto regional (Mapa 6). 

A porção centro-ocidental de Goiás (Alto 
Tocantins e Médio Tocantins-Araguaia) e o 
sul de Mato Grosso (áreas de Rondonópolis 
e Cuia há ) tiveram, na década de 70, reestru­
turadas suas atividades e, ao mesmo tempo, 
ampliado o seu espaço agrário, restando, con­
tudo, ao final desse processo, grandes exten­
sões de terras produtivas não utilizadas. Assim, 
mantidos os estímulos ao crescimento da eco­
nomia agrária regional, é possível esperar que, 
no decorrer da década de 80, tenha sido eli­
minado o nível de ociosidade das terras exis­
tente no início da década; admite-se, também, 
que a persistência da organização produtiva 
apoiada na tecnologia moderna tenha condu­
zido à intensificação do processo de moderni­
zação da agricultura, devendo esta forma de 
crescimento da agropecuária prevalecer, ao 
final deste decenio. 

Evolução diferente teria sido a do oeste de 
Mato Grosso que, caracterizado pela expansão 
espacial e pela modernização da agropecuária 
na década de 70, deve ter mantido, ao long~ 
do decênio atual, essas duas vertentes de cres­
cimento da agricultura. Com efeito, o fato de, 
em 1980, os municípios que dele fazem parte 
terem somente menos da metade de suas áreas 
ocupada com estabelecimentos rurais leva a 
acreditar que a expansão espacial tenha con­
tinuado a se processar no decorrer dos anos 80. 
Por outro lado, a circunstância de os novos 
empreendimentos agropecuários, que se multi­
plicam na área, serem dominantemente de 
características modernas faz persistir o pro­
cesso de modernização como forma de cresci­
mento da agricultura. Desse modo, a área em 
questão, no decorrer da década atual, deve 
ter. mantido as características do decênio pas­
sado, no qual a elevação dos níveis de pro­
dução deveu-se à combinação dos aspectos de 
expansão espacial e de modernização da agri­
cultura. 

Muito característico da evolução da agri­
.cultura na década de 70 no Centro-Oeste foi 
sem dúvida, o crescimento da agropecuári~ 
através da incorporação de novas áreas ao 

5 O mapa ~ foi elaborado lev~ndo-se em conta, inicialmente, as duas categorias de mais alta expressão 
quanto aos dois aspectos do crescimento da agricultura: a variação absoluta da área dos estabelecimentos 
(Mapa 1) e a modernização da agricultura (Mapa 2 ). Com base }lesses critérios, as unidt:des <le observa­
ç~o se gr~p.aram em três conjuntos: municípios que s:,. caracterizaram pela expansão espacial, uma vez que 
so se pos1c10naram, com destaque, quanto ao crescimento da área dos estabelecimentos; municípios que 
sobressaíram unicamente pela modernização da agricultura; e municípios que mostraram uma forma de 
crescimento combinando os aspectos da expansão espacial e da modernização da agricultura. A essa visão 
do ,c~escimento da agricultura foram adicio!"1ados: o grau de ocupação das terras , representando-se os mu­
mc1p1os que possuem menos da metade da area ocupada com estabelecimentos rurais, e a ociosidade das 
terras, destacando-se os municípios que têm mais de 10,0% das terras produtivas não utilizadas, 
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MAPA 5 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

CARACTER1STICAS DA EVOLUÇÃO DA AGRICULTURA 

L1m1te interestadual 

Limite 1ntermun1c1pol 

ESCALA 
ao 160 240 320 km 

FORMAS OE CRESCIMENTO DA AGRICULTURA 
NO PERÍODO -1970-80 

C==:J Crescimento o través de expansão espacial 

LJ Crescimento combinado expansão espoc1ol e modernizoçõo 

LJ Ausinc10 de crescimento s1gn1f1cot1vo 

GRAU OE OCUPAÇÃO DAS TERRAS EM 1980 

rrTTJ 60111.0 9rau de ocupoçllo (menos de 50 °/0 do óreo 
ll.LLLJ com estobelec1menlos rurais). 

OCIOSIDADE DAS TERRAS EM 1980 

~ Elevado grou de oc•osidode dos !erros (mais de 10º/0 

~ de terras produtivos não uti llzodos} 
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MAPA 6 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

PREÇO MÉDIO DO HECTARE - 1980 

Limite interestadual 

Limite intermunlc1pol 

ESCALA 
O 80 160 240 320km 

VALOR DOS BENS EM TERRA/ ÂREA 
DOS ESTABELECIMENTOS 

Cr S /ho 

53 2 t-----4 6 .556 

6 .616>---< 14 . 978 

15 . 095 t-----4 25 866 

26 200 t-----4 49 599 

50 642 1--i 230 933 
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processo produtivo. Essa forma de crescimen­
to, de alta expressão espacial, correspondeu à 
maior parte do território do Estado de Mato 
Grosso e ao centro-norte de Goiás, onde os 
t:stímulos oficiais às iniciativas do empresa­
riado regional e extra-regional resultaram na 
acelerada incorporação de áreas à superfície 
dos estabelecimentos. Nesse processo, o ritmo 
de implantação de usos produtivos nem sem­
pre acompanhou a velocidade dessa incorpo­
ração, sendo freqüente, ao final da década, a 
ocorrencia de um nível elevado de ociosidade 
ele terras produtivas, em especial no Estado 
de Goiás. Essa reserva de terras ociosas - à 
medida que é indicativa de um componente 
especulativo associado à velocidade com que 
se processou a conquista de novos espaços -, 
pode não ter sido de todo eliminada, uma vez 
que não se alterou, substancialmente, o con­
texto no qual se vem dando a apropriação de 
espaços nas áreas de fronteira. 

Por outro lado, a despeito do ritmo intenso 
de expansão do espaço agrário, as áreas envol­
vidas nessa categoria apresentavam, ainda, ao 
final da década, menos da metade da super­
fície ocupada com estabelecimentos rurais, 
sobretudo no Estado de Mato Grosso, o que 
foi determinante para que, na década atual, a 
expansão horizontal da agricultura permane­
cesse como a forma principal de crescimento 
da agropecuária. Uma vez que a tendência 
dominante quanto à implantação de novos 
empreendimentos agropecuários se tem verifi­
cado no sentido da multiplicação das inicia­
tivas empresariais privilegiadoras das técnicas 
modernas, supõe-se que a forma combinada de 
expansão espacial e modernização possa carac­
terizar, na décad.i de 80, alguns municípios 
que, no decenio passado, se destacaram, ape­
nas, pela integração de novas áreas à produ­
ção. 

Em reforço a essas colocações está a questão 
do preço da terra cujo padrão espacial em 
1980 (Mapa 6) indicava que as áreas de baixo 
preço do hectare coincidiam com aquelas nas 
quais a expansão espacial da agricultura era 
o traço individualizador. Nessa perspectiva, 
não só os diferenciais de preço internamente 
à região, mas, também, aqueles verificados 
no contexto nacional e que colocam o Centro­
-Oeste abaixo da média brasileira quanto ao 
preço da terra, asseguram às áreas mais remo­
tas dessa região uma característica de atração 
para empeendimentos ligados à expansão capi­
talista no campo. Aos baixos preços da terra 
vigorantes em 1980 na maior parte do Estado 
de Mato Grosso e no cento-norte de Goiás 
(Mapa 6) estaria vinculada à probabilidade 
de um ritmo ainda acelerado de incorporação 
de novas áreas à produção por parte tanto de 
empresários ou grupos econômicos do Sul e 
Sudeste quanto de fazendeiros da região que 
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expandem suas atividades adquirindo terras 
nas áreas mais distantes, a preços muito infe­
riores àqueles das áreas de procedência. Por 
outro lado, se os investimentos em terra po­
dem ficar, nessas áreas, em patamares relati­
vamente pouco elevados, é viável canalizar os 
recursos para o capital produtivo, alimentando 
a vertente modernizadora do crescimento da 
agricultura. 

A evolução da agricultura, subseqüente à 
década de 70, ficou, assim, contingenciada pe­
las condições gerais de estruturação/reestru­
turação do território regional que se encontram 
expressas, de forma sintética, na distribuição 
espacial do preço da terra em 1980 ( Mapa 6). 
Com efeito, as áreas submetidas de modo mais 
intenso ao processo de modernização da agri­
cultura e de localização favorável com relação 
às áreas mais capitalizadas do País e aos gran­
des centros de consumo e de exportação mos­
travam, em 1980, uma condição de valoriza­
ção do solo superior à dos demais segmentos 
espaciais da região. Tal condição direciona a 
evolução posterior no sentido de exacerbar as 
características de modernização da agricul­
tura e de aproveitamento mais intenso das ter­
ras produtivas, o que acaba consolidando o 
padrão espacial do preço da terra vigorante 
no final da década passada. 

Por outro lado, as áreas que apresentavam 
como característica fundamental a expansão 
horizontal da atividade agropecuária ainda 
dispunham, em 1980, de grandes extensões de 
terra, a baixo preço, tornando viável o apro­
fundamento dessa forma de crescimento. Nes­
sas áreas, uma valorização maior da terra ao 
longo dos grandes eixos viários deixa indicado 
que as condições de acessibilidade constituem 
um fator ponderável para direcionar a implan­
tação das formas de organização produtiva da 
terra, quer aquelas vinculadas à pequena agri· 
cultura, quer aquelas associadas aos grandes 
empreendimentos agropecuários. 

A persistencia do processo de integração de 
novas áreas, no Centro-Oeste, tem como con­
trapartida o agravamento da questão da terra, 
envolvendo, de um lado, os novos agentes da 
apropriação do espaço e, de outro, os grupos 
indígenas que reivindicam a manutenção da 
posse de suas terras e os ocupantes que reco­
locam, nesse contexto, a vulnerabilidade do 
seu acesso à terra. Criam-se, desse modo, focos 
de tensão social, especialmente, no momento 
em que se lança o Plano Nacional de Reforma 
Agrária que, ao retomar um objeto de natureza 
polêmica, provoca reação por parte dos gran­
des proprietários de terra. Uma medida da 
gravidade da questão da terra no Centro-Oeste 
é dada pelo fato de se ter iniciado, em Goiás, 
a organização dos proprietários de terra con­
cretizada na formação da União Democrática 
Ruralista que, colocando como bandeira a de-
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frsa dos interesses dos proprietários de terras 
produtivas, tem tido a adesão ck numerosos 
proprietários em todo o País, assumindo di­
mensão nacional. 

Numa Hegião como o Centro-Oeste, onde se 
acumulam, há longo tempo, os conflitos pela 
posse da terra - a ponto de terem sido objeto 
de consideração de grupo executivo de terras 
criado pelo Estado - e onde instituições como 
a Igreja e entidades de organização de trnba­
lhadorcs desenvolvem ações sistemáticas junto 
aos agricultores sem terra, a radicalização ela 
questão fundiária assume especial gravidade 
no contexto nacional. Tal radicalização se, por 
um lado. reclama solução urgente para o pro­
blema da terra , por outro faz retardar ou des­
virtuar as ações concretas esperneias para o 
alcance ele uma distribuição mais justa da ter­
ra e da renda, e mantém algumas úrcas do 
Centro-Oeste, sobretudo em Goiás e cm Mato 
Grosso, como aquelas que mais simbolizam a 
problemática fundiária no País. 

Por outro lado, as novas formas de organi­
zação da produção estenderam ao Centro­
-Oeste aspectos da questão agrária que são 
característicos das áreas de economia mais 
consolidada cio País. Com efeito, a dinâmica 
da expansão do capital, implicando a moder­
nização acelerada da agricultura, conduziu ao 
agravamento das disparidades sócio-econômi­
cas entre os produtores rurais, pelo caráter 
excludente associado ao processo de mudança 
técnica cm curso na Região. A marginalização 
dos pequenos produtores do processo de trans­
formação técnico-produtiva vem assumindo 
uma dimensão social grave, a ponto de a refor­
mulação do Programa de Desenvolvimento dos 
Cerrados - POLOCENTRO estar levando 
em conta essa questão levantada em pesquisas 
efetuadas nas áreas mais intensamente envol­
vidas no processo de modernização da agri­
cultura 0 • 

Às caracterÍsticas que assume a moderniza­
ção da agricultura vincula-se, também, a gera­
ção de um segmento, na força de trabalho que, 
não encontrando ocupação permanente na 
agropecuária, ve comprometidas as suas con­
dições mínimas de existência. De fato, as no­
vas formas de organização produtiva acabam 
se colocando no centro da aparente contradi­
ção expressa no fato de áreas em processo 
acelerado de integração de novos espaços não 
estarem criando condições de incorporar os 
fluxos de pequenos produtores não capitaliza­
dos, procedentes de outras Regiões do País e 
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de absorver, plenamente, a mão-de-obra de 
trabalhadores rurais , constituída de pequenos 
produtores expropriados de seus meios de pro­
clu~·ão e de antigos empregados nas atividades 
agropecuárias tradi<:ionais na Hcgião. O fraco 
nível de emprego, quer nas úreas que passa­
ram por um processo de reestruturação de suas 
atividades , quer nas áreas recém-incorporadas 
<'t produçüo, estú na origem da problemática 
migratória intra-regional e na constituição de 
l'XC('dcntC's populacionais que se dirigem para 
úreas remotas da Hegião Norte ou para os cen­
tros urbanos, onde é difícil a sua inserção no 
mercado de trabalho. 

No âmbito regional, poucas foram as áreas 
que, na década passada, apresentaram baixo 
d .namismo ela atividade agropecuária, sendo 
pouco provúvcl que um novo ritmo de cresci­
mento da agricultura que nelas venha a ocor­
rer possa servir à solução da problemática 
ngrária regional. Dado os elevados graus de 
ocupação e os altos preços da terra associados 
a algumas dessas áreas e considerando que 
uma evolução subseqüente da atividade agro­
pecuária não difira , essencialmente, em sua 
natureza, daquela até então verificada na Re­
gião, pode-se admitir a persistência das carac­
terísticas da problemática agrária regional, 
ainda que as áreas de crescimento pouco sig­
nificativo da agricultura, na década de 70, 
passem por um processo ele reativa~·ão de sua 
econcmia. 

Nessa ordem de idéias, a redefinição do pa­
pel do Centro-Oeste na divisão territorial do 
trabalho conduziu a que, caracterÍsticas do 
modelo agrário brasileiro, tais como: a moder­
nização de caráter subsidiado; a expansão de 
cultivas comerciais articulados com a indús­
tria de processamento da produção; e a ocupa­
ção dirigida da fronteira, acentuassem ou di­
versificassem a problemática agrúria rc•gional. 

A questão do acesso à t~rra; a redução dos 
níveis de absorção de mão-de-obra associada 
às técnicas modernas de produção; a criação 
de um número limitado de empregos nas áreas 
d:> integração recente; a acentuação da dispa­
ridade econômica entre áreas; e o aprofunda­
mento do desnível sócio-econômico entre pro­
dutores estão, com efeito, vinculados a um mo­
delo de crescimento da agropecuária, no qual 
o~ impasses se acumulam, dados os objetivos 
e os interesses conflitantes dos diversos atores 
sociais envolvidos. Contudo, à medida que 
a problemática rural constitui uma dimcn-

6 A autora, no ano de 1979, coordenou uma pesquisa no sudoeste de Goiús, efetuada no ,lmbito de um 
convênio do IBGE com a EMBRAPA para estudo de <ireas de cerrado, na qual urna arn'tlisc crítica da 
modernização foi desenvolvida com vistas a ª"aliar a adeq11a~·ão dos elementos de modernização às carac­
terísticas sócio-econômicas e ambientais da {1rea sob investigação. Nessa pesquisa, foi também enfocada a 
forma pela qual o Estado vem atuando na região, tendo sido apontado o sentido discriminatório contido 
no Programa de Desenvolvimento dos Cerrac\os. Vide Bibliografia. ~lesquita, Olindina Vianna. Moderniza­
ção da Agricultura no Sudoeste de GoitÍs. 
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são da problemática sócio-econômica nacional, 
a superação desses impasses passa, necessaria­
mente, pela questão da formulação de medi­
das, de caráter econômico e social global, fa­
vorecedoras dos mecanismos distributivos de 
terra e renda. Em que pese a existência de 
programas e de projetos voltados -para o de-
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senvolvimento da agricultura regional, a sua 
desarticulação - com relação a diretrizes so­
ciais globais - tem levado a que as ações con­
cretas a eles associadas venham sendo pouco 
eficientes ou, mesmo, ineficientes no sentido 
de promover a melhoria das condições reais 
de existência da população do campo. 
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IMPLANTAÇÃO E EVOLUÇÃO DO 
SETOR SECUNDÁRIO REGIONAL 

Nos limites desse trabalho, procuraremos 
mostrar, num primeiro momento, como ocor­
reu o processo de implantação da atividade 
industrial na Região Centro-Oeste, de forma 
a entendermos como este setor caminhou 
para a recomposição estrutural dos tipos de 
gêneros existentes no quadro intra-regional, 
para, finalmente, apontarmos a localização 
dessas indústrias através de sua distribuição 
espacial. 

Nos estudos referentes à atividade indus­
trial 1, um dos aspectos que assume relevância 
é a questão da produção do espaço, por con­
seguinte, em que medida este setor de ativi­
dade seria responsável pela reorganização de 
determinado espaço. Entendemos, entretanto, 
que nem todos os setores, no modo de pro­
dução capitalista, assumem a mesma lógica 
e as mesmas contradições, não possuindo, 
portanto, a mesma· capacidade de ação sobre 
o espaço. 

No espaço correspondente à Região Centro­
-Oeste, ressalta o papel desempenhado pela 
atividade agrícola, na medida de sua impor­
tância, na geração de excedentes que serão 
apropriados local, regional e externamente 
através da rede urbana. No entanto, o desen­
volvimento capitalista, na forma que vem 
assumindo no caso brasileiro, tem privilegiado 
a atividade industrial, constatando-se sua 
associação aos centros urbanos, quer através 
de uma associação direta, na medida em que 
as cidades transformam-se em centros de pro-

dução industrial, quer indiretamente, na me­
dida em que os centros urbanos têm modifi­
cado suas funções no sentido da redistribuição 
de produtos industrializados. 

Estas considerações nos remetem ao estudo 
do desempenho do setor industrial na Região 
Centro-Oeste que, tradicionalmente, tem se 
mostrado débil, no sentido da transformação 
ou mesmo da reorganização do espaço regio­
nal, embora, vincule-se, timidamente, às mu­
danças ocorridas no padrão de acumulação 
capitalista em escala nacional. 

Na Região Centro-Oeste o período que vai 
de meados do Século XIX ao início do Século 
XX marca a transição entre a gradual deca­
dência da mineração, com um produto de 
elevado valor comercial (ouro), ligado ao 
mercado internacional, e o desenvolvimento 
de uma pecuária extensiva, uma agricultura 
de subsistência, além do desenvolvimento das 
Casas Comerciais. 

Em Mato Grosso a presença dessas Casas 
Comerciais 2 em Corumbá ( 1858), Cuiabá 
( 1865), Cáceres ( 1871), Nioaque ( 1871) etc., 
era facilitada pelo predomínio da navega­
ção fluvial nos rios tributários do Paraguai. 
Até as últimas décadas do Século XX, Mato 
Grosso exportava basicamente dois produtos, 
a borracha e o açúcar; enquanto outros qua­
tro produtos, o mate, o gado, o caldo de 
carne e a ipecacuanha, limitavam-se às trocas 
com as cidades limítrofes da bacia platina. 
Assim sendo, a importância regional destas 
Casas Comerciais, na segunda metade do 
século, segundo Gilberto Alves ( 1984), carac-

Ver, a este respeito, a obra de Manzagol, que, através de reflexão coerente, procura, de forma sucinta, 
examinar, entre outros aspectos, as teorias clássicas, as abordagens recentes e a concepção da base sistêmica 
nos estudos da organização espacial da atividade industrial. 
2 Cf. C. L. Alves, p. p. 33-37. 
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teriza-se, principalmente, pela concentração 
do capital em Mato Grosso e pela sua com­
plexidade estrutural 3 . 

Não fica difícil perceber que é a partir do 
excedente gerado pela Casa Comercial que 
se instalam os primeiros empreendimentos em 
Mato Grosso, à exceção das primeiras indús­
trias, já estabelecidas, uma usina de açúcar 
( 1880) e uma indústria para a produção de 
caldo de carne em Descalvados. 

A expansão urbana experimentada por H.io 
de Janeiro e São Paulo, em fins do Século XIX, 
geraria a ampliação do mercado consumidor 
de carne, que era abastecido, em parte, pelo 
gado proveniente de Goiás, principalmente, e 
de Mato Grosso. Uma das rotas principais do 
comércio do gado goiano estabeleceu-se via 
Triângulo Mineiro, visando a H.egião Paulista. 
Estimulados pela expansão do comércio do 
gado, invernistas mineiros criaram a primeira 
área exclusivamente de invernadas, em Bar­
retos ( SP) em 1890, onde se engordava o 
gado destinado aos frigoríficos de São Paulo. 

O início do século até 1930 marca, em 
termos do desenvolvimento capitalista nacio­
nal, a etapa de nascimento e consolidação do 
capital industrial 4 . Constitui-se uma agricul­
tura mercantil de alimentos e matérias-primas 
e uma indústria de bens de consumo para 
assalariados (têxtil, principalmente), além de 
um pequeno núcleo de indústrias de bens 
de produção (aço, ~imento, etc.). O capital 
industrial apesar de favorecer-se, neste perío­
do, pelo elevado grau de proteção, isenções 
tarifárias às importações de máquinas e equi­
pamentos, etc., ainda se encontrava atrelado 
às fases cíclicas de depressão da economia 
cafeeira - centro dinâmico da acumulação. 

Assim, verificamos que o setor produtivo 
da região em pauta demarca um período 
anterior a 1930, com o predomínio de grandes 
propriedades, pecuária extensiva e produção 
de subsistência e um período pós-30 apon­
tando para uma agricultura comercial, produ­
ção para o mercado e a consolidação do 
mercado interno regional. Mesmo que falemos 
da abertura da fronteira no pós-30, é prema­
turo e errôneo associar tal expansão a qual­
quer processo que indicasse industrialização, 
mesmo porque, tanto Goiás quanto Mato 
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Grosso, praticamente, até meados desse 
SPculo, concentravam volume expressivo de 
sua população economicamente ativa nos 
espaços meridionais agropastoris de seus ter­
ritórios, cuja dinâmica era dependente de sua 
integração a São Paulo e H.io de Janeiro. 

É a partir deste centro dinâmico, coman­
dado por São Paulo, que se estabelecem as 
duas principais vias de escoamento da pro­
dução regional, a Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil, com capital franco-belga, e a Es­
trada de Ferro de Goiás, prolongamento da 
Mogiana, com capital inglês. A primeira rede­
fine as ligações de Mato Grosso com São 
Paulo, antes estabelecidas com os centros 
platinos, a partir de uma linha-tronco que 
ligava Bauru ( SP ) a Corumbá ( MT ), pas­
sando por Três Lagoas e Campo Grande. Por 
sua vez, a Estrada de Ferro de Goiás rede­
fine as relações de Goiás com São Paulo, antes 
mediadas pelo Triângulo Mi.neiro, como res­
salta Araújo: "antes da ferrovia, o Triângulo 
Mineiro, através da classe de comerciantes 
ali sediada, representava o ponto-chave para 
as realizações comerciais de Goiás com o 
Centro-Sul do país 5 ". 

Data do início do século até 1925 a expan­
são experimentada pela indústria saladeiril e 
do charque no espaço mato-grossense, devido, 
sobretudo, à demanda por alimentos que se 
intensifica no período da Primeira Guerra 
Mundial. A perda de importância destas in­
dústrias deveu-se à presença de grupos estran­
geiros ligados ao capital monopolista, que já 
em 1915 passam a exportar o gado mato­
-grossense para o frigorífico de Osasco ( SP), 
de empresa do mesmo grupo tt. 

Por sua vez, as casas comerciais mato-gros­
senses perdem sua importância na mediação 
dos negócios, quando a partir do início deste 
século instalam-se vinte e nove empresas 
estrangeiras, voltadas para a produção e para 
o transporte, ligadas ao capital financeiro, 
além da instalação em 1920 do Banco do 
Brasil, em Cuiabá. Aquelas empresas locali­
zavam-se em Cáceres, Corumbá, Campo 
Grande, Três Lagoas, Aquidauana, etc., pos­
suindo, além de propriedades rurais, estabe­
lecimentos que finalizavam por produzir e 
exportar produtos ligados à produção sala-

~ Ibid., p. 37. "As Casas Comerciais exerciam o monopólio do comerct0 de importação, c:ontrolavam boa 
parte do comércio de exportr..ção e da navegação; dispunham de secções bancárias que, além de compre­
enderem operações próprias, funcionavam como intermediárias de bancos nacionais e estrangeiros, repre­
sentavam companhias segurr.doras, incorporavam indústrias. e apropriavam-se de terras para explorar a 
pecuária, a agricultura e a exportação de produtos vegetais e minerais". 
4 As etapas, porventura utilizadas no transcorrer deste capítulo, acompanham, a nível da totalidade na­
cional, o trabalho de Cardoso de ~lello, que f.rocura resumir as cinco etapas fundamentafa do desenvol­
vimento do processo de acumulação no Brasi , em particular pp. 114-30. 
5 Cf. E. A. de Araújo, p. 55. 
e Cf. G. L. Alves, op. cit., p. p. 47-49. 
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deiril ( 4 estabelecimentos), borracha ( 2 esta­
belecimentos), matadouro ( 1 estabelecimen­
to), erva-mate (3), ouro (6), entre outros, 
sem esquecer, evidentemente, que eram pro­
prietários da Ferrovia 7 • 

A porção meridional de Goiás propiciava, 
devido à qualidade do solo, a formação de 
invernadas para a engorda do gado que se 
destinava ao frigorífico da ANGLO em Bar­
reto ( SP). A industrialização era débil, res­
trita a Anápolis ( charque e couro) e a Goiânia 
(manteiga). É, sem dúvida, o desenvolvimento 
da ferrovia, entre outros fatores, que vai gerar 
a ampliação do mercado interno em Goiás, 
já na primeira metade do século. Atinge 
Goiandira em 1913 e expande-se no sentido 
sul-centro, passando por lpameri ( 1913), 
Roncador ( 1914), Vianópolis ( 1924), Silvânia 
( 1930), Leopoldo Bulhões ( 1931), Anápolis 
( 1935) e Goiânia ( 1951 ) . A pecuária, em 
áreas de campo limpo e cerrado, e a agri­
cultura, nas áreas de mata, desenvolvem-se 
concomitantemente, sobretudo, esta última, 
dado seu caráter paulatinamente comercial 
(arroz, feijão, milho, café), é que irá forta­
lecer a porção meridional, tanto na produção 
de alimentos, como na gestação de um núcleo 
de beneficiamento e de indústrias regionais. 

Se, por um lado, a porção meridional . de 
Goiás, nesta fase, dá os primeiros passos no 
sentido da formação do mercado de alimentos 
no estado, por outro, Mato Grosso, com fraco 
adensamento populacional, conyerge sucessi­
vamente sua produção para a pecuária e o 
extrativismo vegetal, reflexo sem dúvida, do 
tradicional caráter exportador das empresas 
ali sediadas desde o período colonial. 

A partir de 1930 até 1955, o desenvolvi­
mento econômico nacional aponta um avanço 
substantivo na economia urbano-industrial, é 
a chamada etapa da industrialização restrin­
gida 8, pois a acumulação continuava subme­
tida, em última instância, à capacidade de 
importar. Moderniza-se e diversifica-se o setor 
de bens 'de consumo não-duráveis, como 
também alguns subsetores de bens de -produ­
ção - CSN ( 1946) e a PETROBRÁS ( 1953). 
A Região Centro-Oeste, entretanto, não acom­
panha as transformações ocorridas no sistema 
produtivo paulista, pois a integração dos vá­
rios mercados regionais estava em vi.ls de 
formação. Acresce ainda que, nos espaços 
meridionais da região, o elemento reitor da 
acumulação tem sido o capital comercial, 
historicamente vinculado ao setor exportador 9 . 

Ibid ., p. p. 40-43. 
8 Cf. Cardoso de Mello, op. cit., p. 124. 
11 Cf. W. Cano (1978); p.p. 58-61. 

173 

Neste período, na Região Centro-Oeste o 
capital comercial era dominante e a apro­
priação do excedente se dava no âmbito da 
comercialização. No caso de Goiás, a ocupa­
ção de terras expande-se na direção norte do 
Estado, incorporando estes espaços ao circuito 
comercial das cidades de Anápolis e Goiânia . 
Estas, por sua vez, passam a 'se apropriar de 
um excedente gerado na região Mato Grosso 
de Goiás e a aplicá-lo em suas atividades 
urbanas 1º ". Esta acumulaçãe intra-regional 
favorece a implantação de indústrias de pro­
dutos alimentares, voltadas para o beneficia­
mento, torrefação e moagem de produtos 
agrícolas; o abate de animais e preparação 
de carnes e laticínios; como, tambem, de um 
setor de minerais não-metálicos (cal , britas, 
ladrilhos, telhas, tijolos, cerâmica, mármon>, 
granito, etc.) voltado para a construção ur­
bana 11

• Ainda, quanto à apropriação do exce­
dente, acresce que, se isto ocorria na região 
Mato Grosso de Goiás, o mesmo fato não se 
dava na regiãÇ) contígua do Sudoeste Goiano, 
pois lpameri e Goiandira ainda mantinham 
fortes vínculos com o Triângulo Mineiro, para 
onde deveria convergir parte de seu exce­
dente 12 . 

Tais observações indicam que, a partir de 
1940, Goiânia e Anápolis despontam e, gra­
dualmente, passam a concentrar a atividade 
industrial no Estado. Dessa forma, a Região 
Centro-Oeste, em conjunto, concentrava em 
1940, nos gêneros de produtos alimentares, 
produtos extrativos, . minerais não-m~tálícos, 
editorial e gráfica, madeira, couros e peles, 
a maior parcela do número de estabelecimen­
tos e de pessoal ocupado regional. No con­
junto da Região, é Mato Grosso, em relação 
a Goiás, que detém a maior par.cela .de esta­
belecimentos voltados para a produção extra­
tiva vegetal, conforme Censo Industrial de 
1940, onde sobressaem: borracha, poaia, que­
bracho, babaçu e madeira. Quanto à extração 
regional de produtos minerais, é importante 
destacar as jazidas de: cristal de rocha, no 
sudeste de Goiás, em Cristalina ( GO), Nique­
lândia (GO), Cavalcanti (GO), Chapada dos 
Veadeiros (GO), Ipameri (GO) e Pium 
( GO); o ouro de aluvião no Mato Grosso, 
nos vales dos rios Guaporé, Arinos, Cuiabá 
e Teles Pires; o diamante, no sudeste de 
Goiás, em Poxoréo ( MT), Guiratinga ( MT) 
e Alto Paraguai ( MT) ;.:. o manganês e o ferro 
na formação algonquiana do Urucum, nas 
proximidades de Corumbá ( MS) e em I.t§l­
beraí ( GO); o estanho em Aripuanã ( MT); 

to Cf. E. A. de Araújo, op . dt., p. 215. 
11 Ibid., p. 221. 
12 Ibid., p . 228. 
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o amianto em U ruaçu e Pontalina ( GO); o 
calcário ( DF); além do níquel, rutilo, cobalto 
e mica na região de Niquelândia e Caval­
canti, em Goiás. 

Na década de 50, o crescimento industrial 
regional apresenta, ainda, expressivo aumento 
do número de estabelecimentos, concentrados, 
principalmente, no beneficiamento da produ­
ção agropecuária e no aproveitamento dos 
recursos naturais. Há que destacar a instalação 
da Fábrica de Cimento Itaú e a Sociedade 
Brasileira de Siderurgia, ambas em Corumbá. 
Associado ainda à produção de carnes foram 
criadas novas áreas de invernadas na porção 
meridional de Mato Grosso e de Goiás, no 
período de 1955-60. Isto implica em dizer que 
alguns frigoríficos situados em São Paulo 
passariam a abater animais nas zonas de en­
gorda, afastadas dos grandes centros, exigin­
do, portanto, menores investimentos, em 
armazenagem e transporte, por parte dessas 
empresas rn. 

Com a ampliação da rede rodoviária no 
período de 1960 a 1970 as distâncias foram 
encurtadas, integrando os centros urbanos do 
Centro-Oeste aos principais centros produtores 
do Sudeste. Tal integração vai se traduzir 
em uma ampliação tanto da circulação mone­
tária como da divisão territorial do trabalho, 
no âmbito da qual a economia regional passa 
por um amplo processo de crescimento e certa 
diversificação dos setores industriais urbanos. 

Isto ocorreu porque, a partir da década de 
60, o processo de acumulação de capital a 
nível nacional move-se de acordo com um 
novo padrão. É a chamada etapa da índus­
trialização pesada ( 1965-67) que confi)!ura 
um ciclo de acumulação, compreendendo dois 
momentos: o de expansão ( 1956-61) e o de 
depressão ou crise ( 1962-67) 14 . 

O direcionamento de tal política econômica 
não se fez de forma constante durante a 
década de 70, porém, é inegável o salto quali­
tativo observado nos chamados setores de 
ponta da economia nacional, no que se refere 
ao desenvolvimento do capital. Embora tenha 
sido expressivo tal desenvolvimento, seu enca­
minhamento, tanto na década de 60, como na 
de 70, não foi capaz de alterar as estruturas 
tradicionais nos vários subespaços nacionais. 

Do ponto de vista da totalidade do espaço 
nacional, após 1968, as forças produtivas 
capitalistas desenvolveram no sentido da mo­
dernização agrícola, quer através da intensi­
ficação do cultivo de produtos de exportação, 

13 Cf. A. Mamigonian, p. 13. 
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quer através da utilização generalizada de 
matéria-prima e máquinas no espaço rural, 
além da penetração da legislação trabalhista 
no campo, com a concomitante aceleração do 
processo de expulsão de mão-de-obra rural. 

Na Região Centro-Oeste, o período de 
1950-70 responde por expressivo crescimento 
no setor de produtos alimentares, minerais 
não-metálicos e madeira, além de mecânica 
e material elétrico e de comunicações que 
praticamente ampliam seus estabelecimentos 
e~ todas as regiões brasileiras 1~. O gênero 
alimentar beneficia-se com a dispersão geo­
gráfica dos frigoríficos 16, ou seja, há uma 
expansão da atividade criatória em direção 
ao sul da Região Centro-Oeste, gerando a 
instalação de frigoríficos, como os do grupo 
Bordon, em Campo Grande ( 1963) e Anápolis 
( 1968). Além disso, a expansão da fronteira 
agrícola e a criação dos chamados corredores 
de exportação ampliam o setor de beneficia­
mento de produtos agrícolas. 

Assim, o que se verifica ao longo do tempo 
é que o setor industrial regional permanece 
concentrado e pouco diversificado, tanto no 
que se refere aos generos industriais, quanto 
aos espaços urbanos, onde tal atividade assume 
destaque. 

CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS 
DA RECOMPOSIÇÃO 
ESTRUTURAL DO SETOR 
SECUNDÁRIO 

Embora a atividade industrial na região 
ainda apresente uma preponderância em rela­
ção ao gênero de produtos alimentares, con­
forme Gráfico 1, já se observam algumas 
alterações, mormente, no que se refere à 
atuação das indústrias voltadas para a pro­
dução de bens intermediários, como minerais 
não-metálicos, madeira, metalúrgica e quí­
mica. Estas indústrias foram responsáveis por 
parcela representativa e certa diversificação 
da estrutura industrial no conjunto da Região 
Centro-Oeste. Sua importância reside tanto 
na vinculação aos recursos naturais existentes 
na região, gerando os chamados efeitos para 
trás, bem como a sua inerente capacidade de 
impulsionar os efeitos para frente, no sentido 
de propiciar a instalação de novos setores 
industriais. Caso isto venha a ocorrer, o 
Centro-Oeste, enquanto espaço em expansão, 
poderá se situar numa posição ímpar no con­
texto nacional, na medida em que for levado 

a Cf. Cardoso de Mello, op. cit. , p. 130. Para um entendimento, ainda que sintético, das etapas recentes 
do processo de desenvolvimento ec:onômico nacional, ver trabalho de Reichstul e Golclenstein. 

'~ Cf. W . Cano ( 1985), p. 109. 
10 Cf. A. Mamigonian, op. cit., p. 14. 
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GRAFICO 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

ESTRUTURA INDUSTRIAL DA REGIÃO CENTRO-OESTE,POR Gf:NERO, 
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a efeito um planejamento integrado que vise ao 
fortalecimento, aos vínculos e à infra-estrutura 
necessária a esses setores industriais. 

Esta tendência confere às indústrias volta­
das para a produção de minerais não-metá­
licos, madeira, metalúrgica e química, em 
conjunto, segundo o Censo Industrial de 1980, 
uma participação de 47% do número de esta­
belecimentos ( Est. ) , 42% do pessoal ocupado 
(P.O.) e 29% do valor de produção (V.P.) da 
Região Centro-Oeste. Quanto à variável valor 
de produção, verifica-se, por um lado, a re­
dução da participação relativa do gênero 
produtos alimentares, que em 1970 represen­
tava 67% do total regional, passando em 1980 
para 47%, e, por outro, a inexpressiva parti­
cipação em 1970 de gêneros como têxtil, 
química e bebidas, já representados em 1980. 

Esta amplitude regional também se expressa 
na participação relativa, de 1970 para 1980, 

Q Qu ímico D Veatuór10 1 ca lçados 

D ~oteriol elétrico 
e de comunicações • Produtos o limentores 

Q Mobiliário Ili Bebida~ 

de diversos generos industriais em relação à 
totalidade nacional, conforme a Tabela l. Ao 
se analisar as variáveis ( Est., P.O. e V.P. ) em 
conjunto, para 1980, destaca-se o papel desem­
penhado pelas indústrias extrativas de produ­
tos minerais, representando respectivamente 
20, 13 e 5%; enquanto que, ao se particularizar 
as variáveis, há que ressaltar, quanto ao 
número de estabelecimentos, o desempenho 
das indústrias voltadas para a produção meta­
lúrgica, química, alimentar e editorial; quanto 
ao pessoal ocupado, os setores madeireiro e 
de editorial, e quanto ao valor de produção, 
os generos de minerais não-metálicos, madeira 
t.· bebidas. 

Esta tendência à reestruturação regioual do 
setor secundário, torna-se sobremodo eviden­
te, ao observarmos na Tabela 2, as variações 
de crescimento referentes às variáveis núme­
ro de estabelecimentos e pessoal ocupado, 
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TABELA 1 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DA REGIÃO CENTRO-OESTE, EM RELAÇÃO 
AO BRASIL, NA COMPOSIÇÃO DOS PRINCIPAIS G~NEROS, SEGUNDO 
O NúMERO DE ESTABELECIMENTOS, PESSOAL OCUPADO E VALOR 

DA PRODUÇÃO - 1970/ 1980 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DA REGIÃO CENTRO-OESTE 
(%) 

G~NEROS DE INDÚSTRIA 
Estabelecimentos Pessoal Ocupado Valor da Produção 

1970 
1 

1980 1970 
1 

1980 1970 
1 

1980 

TOTAL .. . ... .. .... .. .. .. ......... 4,38 7,53 1,38 2.92 1,09 1,31 

Extração de minerais .. .. ...... .... .. ... 2.48 20.39 2,02 13.05 1,50 4.66 
Minerais não-metál icos ... . .... .. •• .... 7.03 12.22 3.17 6,85 2.19 4.48 
Metalúrgica . .. . .. ... .. ........... ..... 1,99 3,57 0,54 1.30 0,21 0.31 
Madeira .... .. ... . ..... .. ..• ..... ...• . 5.64 12,68 3.71 9.32 2.54 6,04 
Oulmica ... ...... ............ .. .... .. .. 0,86 1,66 0.29 0.95 0.09 0,19 
Produtos alimentares . ........ . . ... .. .. 5,86 9.02 3,21 5.46 3.64 4.67 
Bebidas .. . .... . ... . . .. .. ..... .. .. ...... 1.75 2,41 1.05 3,84 0,54 2.76 
Editorial e gráfica ....... .. ..... .. .. .. . 3,02 6,57 2, 16 5,24 1,18 2.49 

FONTE: IBGE - Censo Industrial. 

TABELA 2 

VARIAÇÃO RELATIVA DE CRESCIMENTO DA REGIÃO 
CENTRO-OESTE E UNIDADES DA FEDERAÇÃO, SEGUNDO O 

NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS E PESSOAL OCUPADO - 1970/ 1980 

VARIAÇÃO RELATIVA DE CRESCIMENTO POR UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

REGIÃO E 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO Estabelecimentos Pessoal Ocupado 

1970 1980 

REGIÃO CE,.TRO-OESTE ...... ..... 8 816 14 090 

Mato Grosso do Sul .... .... .... ... 1 592 2 600 
Mato Grosso .. . ................... 2 470 2 681 
Goiás .. . ..... . . . ..... . ...• .... •.. . 4 351 a 113 
Distrito Federal .......... .... ...... 403 696 

FONTE : IBGE - Censo Industrial. 

que atingem, respectivamente, 60% e mais de 
100%, no período 1970/80. 

Por seu turno, certas diferenciações também 
se verificam ao compararmos, no Gráfico 1, 
as estruturas regionais referentes ao número 
de estabelecimentos e ao pessoal ocupado. 
Quanto à primeira, não ocorreram alterações 
estruturais significativas, ou seja, tanto em 
1970 quanto em 1980, os gêneros de produtos 
alimentares, minerais não-metálicos, madeira 
e mobiliário, ainda concentravam 80% do total 
de estabelecimentos da região; ao passo que 
a estrutura relativa do pessoal ocupado vem 
dando mostras de certa desconcentração. Em 
1970, três gêneros - alimentar, minerais não-

Variação 1970 1980 Variação 

59,82 47 635 113 436 138, 13 

63.31 10 346 24 726 138,99 
8,54 13 326 18 491 38.75 

86.46 19 513 56 822 191,20 
72,70 4 450 13 397 701 ,05 

-metálicos e madeira - absorviam 66% do total 
regional, já em 1980, a participação destes 
setores decresce para 60%, com a ampliação 
de pessoal ligado aos setores de extração mi­
neral, editorial e gráfica e vestuário. 

Se, paralelamente a estas informações, 
observarmos o crescimento da participação do 
setor industrial no conjunto do Centro-Oeste, 
em 1975, no que se refere ao produto interno 
bruto, conforme Tabela 3, podemos induzir 
certa ·tendência à internalização regional da 
renda gerada pelo setor. Quer dizer, apesar 
de grande parcela da produção se dirigir a 
mercados extra-regionais, pela natureza E>xpor­
tadora de seus bens, é possível <lue !l divef-
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sificação regional esteja ocorrendo a expensas 
de lucros gerados pelas empresas da própria 
região. 

O desempenho relativo de cada estado, 
tanto no conjunto da região, como em relação 
ao Brasil, no que diz respeito à variável valor 
de produção, conforme Tabela 4 indica que, 
aos Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul 
corresponde 78% da atividade industrial na 
região, apesar de representarem somente 1% 
do valor total da produção nacional. Paralela­
mente, verificamos que o Estado de Mato 
Grosso do Sul e o Distrito Federal respondem 
pela diversificação recente da estrutura re­
gional, de acordo como o Gráfico 2, mormente 
quanto aos gêneros de química, madeira e 
material de transporte em Mato Grosso do 
Sul; e, editorial, mobiliário e material elétrico, 
no Distrito Federal. 

Goiás, por sua vez, além de representar a 
base da economia regional, vem passando por 
uma diversificação intra-setorial, ou seja, 
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desenvolve, num período recente, um processo 
de ampliação quantitativa de empresas liga­
das aos setores tradicionais da indústria no 
estado. Assim, _ao reafirmar os setores tradi­
cionais, também amplia os empreendimentos 
nestes setores, gerando expressiva variação de 
crescimento ( 86%) no número total de esta­
belecimentos,· no período 1970-80, segundo 
dados da Tabela 2. É o que vem ocorrendo, 
por exemplo, com o gênero de produtos ali­
mentares de Goiás, que representa 30% do 
valor total de produção da região. Neste 
gênero, o subgrupo de empresas voltadas para 
a produção de queijos e laticínios em geral. 
contava até 1960 com 11 estabelecimentos, 
quase todos vinculados ao capital local, à 
exceção dos Laticínios Polenghi S/ A, de Goia­
tuba e da Ind. de Prods. Alimentares Teixeira 
Ltda., de Corumbaíba, ambos com sede em 
São Paulo. Na década de 70 são instalados 
25 novos estabelecimentos, entre os quais 
várias Cooperativas, como a Central Rural de 

TABELA 3 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA, SEGUNDO O SETOR DE ATIVIDADE NA 
COMPOSIÇÃO DO PRODUTO INTERNO BRUTO DA 

REGIÃO CENTRO-OESTE - 1970/ 1975 

SETORES DE ATIVIDADES 

TOTAL. .. .. ..... .. .... . ..... . . .. ... ... ... . 

Setor agropecuário ... .. . ....... . .. .. . ..... .. .. .. 
Setor industrial. .. .. . ... .... .. . .. .. ..... .. . .... . 
Setor serviços ...... ........ .. ........ . ...... .. 

COMPOSIÇÃO DO PRODUTO INTERNO BRUTO 
(%) 

1970 

99,97 

26 ,0 
7,37 

66 ,60 

1975 

99 ,99 

24.30 
8,06 

67,63 

FONTE: FGV - Contas Naciona is do Brasil - Metodologia e Tabelas Estatísticas - 1984. 

TABELA 4 

PARTICIPAÇÃO DA REGIÃO CENTRO-OESTE E UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO, SEGUNDO OS TOTAIS DO VALOR DA PRODUÇÃO - 1980 

REGIÃO E UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

BRASIL. . .. ... .. . . . ... .. .. .. ... . . . . . ... . 

Região Centro-Oeste ..... . . •... ... . •.. . .. •• . . . 
Mato Grosso do Sul .. .. .. ... .... .. . ....... .. . 
Mato Grosso .. . ..... . .. ....... .... .. .... . .. .. 
Goiás .•. . . . . .. . . . . . . . •. .. ... .. . . .. •.... .. •. . . 
Distrito Federal ... . . . . .... . . . .. ... ... ... . . ...• 

FONTE : IBGE - Censo Industrial - 1980. 

Absoluto 
(Cr$ 1 000) 

9 738 340 472 

127 846 188 
28 838 092 
14 485 889 
71 016 691 
13 505 516 

VALOR DA PRODUÇÃO 

Sobre o Brasi 1 

100,0 

1,3 
0,30 
0.15 
0.73 
0,14 

Relativo 
(%) 

Sobre a Região Centro-Oeste 

100,0 

22 ,6 
11,3 
55,5 
10.6 
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GRAFICO 2 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

COMPOSIÇÃO DO VALOR DA PRODUÇÃO INDUSTRIAL, POR GtNERO, 
PARA OS ESTADOS DE GOIÁS, MATO GROSSO, MATO GROSSO 

DO SUL E DISTRITO FEDERAL (1970-1980) 
GOIÁS 
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~ lnd~strios extrativos 

D Minerais não metálicos 

~ Metalúrgica 

• Mecdnico 

D Têxtil 

D Madeiro 

D Editorial e gráfico 

Goiás Ltda., com estabelecimentos em Goiâ­
nia, Inhumas e Itapuranga; a Agropecuária 
de Catalão Ltda., a Central dos Produtores 
Rurais de Minas Gerais Ltda., em Piracanjuba 
e Goiânia, com sede em Minas Ge·rais, etc. 
A instalação desses novos estabelecimentos, 
deste subgrupo, geraria um processo de deslo­
camento espacial, dessas indústrias, já na 
década de 70, antes concentradas eminente­
mente no centro-sul goiano, ou mesmo em 
Goiânia. Assim, além da criação de novas 
empresas, ocorre também o deslocamento de 
filiais de empresas já estabelecidas, como a 
Laticínios Morrinhos Ltda., originárias do 
Município de Fazenda Nova, que abre filiais 
em São Luís de Montes Belos ( 1973), J ussara 
( 1975) - na direção da BR-070, que liga 
Brasília a Cuiabá - e, Caiapônia ( 198,1), 
entre outros municípios. 

DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA 
ATIVIDADE INDUSTRIAL 

Como vimos, apesar do expressivo cresci­
mento de alguns gêneros quanto ao valor de 
sua produção, bem como ao número de 
pessoas ocupadas, do ponto de vista da conjun-

[]Químico D Vestuário, calçados 

D Material elétrico 
e de comunicações Produtos o limentores 

[] Mobiliário 

tura econômica nacional, ainda o setor se­
cundário no Centro-Oeste apresenta-se, fra­
camente, representado. Visto, contudo, sob 
o ângulo intra-regional, já é possível carac­
terizar certa tendência expansiva em alguns 
setores e subsetores tradicionais na região. 
Dessa forma, a instalação, na década de 70, 
de novas empresas em vários centros urbanos, 
vem tornando possível a expansão e certa 
descontração espacial da atividade industrial. 

Esta expansão manifesta-se sob dois aspec­
tos. Primeiro em virtude da exploração de 
produtos extrativos minerais e vegetais, como 
a extração madeireira, no início da década 
de 70, na Microrregião dos Campos de Va­
caria e Mata de Dourados e, recentemente, 
no norte mato-grossense; segundo, advém da 
ampliação do mercado consumidor nos es­
paços regionais, compreendidos pelo centro­
-sul goiano, pela Região de Campo Grande­
Dourados e pelo eixo Cuiabá-Rondonópolis. 

A exploração de produtos minerais e 
vegetais 

O interesse pela exploração de produtos 
minerais e vegetais na Região Centro-Oeste 
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pode ser avaliado pelo aumento da partici­
pação que ambos os gêneros tiveram de 1970 
para 1980, conforme dados da Tabela 1. No 
conjunto da região em pauta, Goiás apresen­
tou a maior participação (66%) na composição 
do valor total da extração de produtos mi­
nerais do Centro-Oeste, enquanto que a mais 
expressiva participação no valor da extração 
madeireira, em 1980, ficou por conta de Ma­
to Grosso do Sul ( 52%). 

O setor de mineração em Goiás foi res­
ponsável por 16% do valor total dos investi­
mentos no país (ver Tabela 5 ), onde se desta­
cam as explorações de níquel, amianto e cobre. 
No primeiro subsetor destaca-se a estatal Me­
tago-Metais Goiás S/ A, que em Anicuns, além 
de níquel, explora, também, cobre e cobalto. 
Esta empresa estatal atua, também, na região 
do complexo cristalino Catalão-Ouvidor. Vem 
investindo na extração, em Catalão, de ferro 
e nióbio, principalmente, e vermiculita, fi­
cando o fosfato a cargo da Copebrás, em 
Ouvidor. Além destas empresas, atuam no 
estado, entre outras, a Pró Solo Mineração 
S/ A, no Distrito Federal, o grupo Votorantim 
(cimento e níquel), a Baminco (níquel), a 
Codemin (ferro e níquel) e a Goiás Estanho 
S/ A, do Grupo Brumadinho, que vem atuando 
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no setor de mineração em espaços da Ama­
zônia e do Centro-Oeste, através de dez sub­
sidiárias, tendo sob controle um total de 
29.969 km2, dos quais somente 2,43% são 
explorados 17• Por sua vez, a exploração de 
amianto fica a cargo da Sarna S/ A Mineração 
de Amianto, localizada no Município de Mi­
naçu, que vem absorvendo expressiva mão-de­
-obra no setor. Expressiva, também, é a explo­
ração de calcário em Goiânia, Corumbá de 
Goiás e Distrito Federal. 

No Estado de Mato Grosso do Sul os inves­
timentos nos setores de ferro e manganês con­
centram-se, em sua totalidade, nos Municípios 
de Ladário e Corumbá. Por sua vez, a extra­
ção mineral no maciço de Urucum, conside­
rada a maior reserva de manganês do país, 
tem sido dificultada pela acessibilidade, face 
à carência de infra-estrutura local e de trans­
porte a longa distância do minério. Objeti­
vando melhor aproveitamento do potencial 
mineral do estado, a Codesul está implantan­
do o Pólo Mínero-Siderúrgico de Corumbá, 
constatando-se a presença da Urucum Mine­
ração S/ A, empresa subsidiária da Vale do 
Rio Doce. 

Por seu turno, a extração de calcário -
calcídio e dolomítico - vem se fazendo com 

TABELA 5 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DA REGIÃO CENTRO-OESTE E UNIDADES 
DA FEDERAÇÃO, SEGUNDO OS INVESTIMENTOS NA MINERAÇÃO 

POR AREAS DE CONCESSÃO DE LAVRA - 1981 , 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO E MINERAIS 

BRASIL ....... . . ... . . ..................... .. . 

Distrito Federal 
calcário .......................... . ... .. 

G~iá s 

amianto .. . .... .... .. . . ........ .... ... . 
cobre .. . ............. . ....... . ... . ..... . 
níquel ........ ....... . ... . ...... . _. __ . . . 

Mato Grosso do Sul 
ferro . . ................................ .. 
manganês . . . ......•... . .. , .. . ..•.. . . . •.. 

Mato Grosso 
diamante ... ... .................. .. . .. .. 
estanho (cassiterita) ... _ .............. . 

FONTE : ONPM - Anuário Mineral Brasileiro - 1982. 

t< Cf. JB, 25-1-87. 

PARTICIPAÇÃO DA REGIÃO CENTRO-OESTE EM RELAÇÃO AO BRASIL 

Investimentos 
(Cr$ 1 000) 

42 486 920 

2~ 244 
29 244 

6 683 137 
754 945 
390 370 

5 276 577 

86 650 
63 '150 
23 500 

85 722 
48 200 
2~ 722 

Brasil 
(%) 

100.0 

0.07 

15.73 

0.20 

0.20 
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maior intensidade nos Municípios de Miranda; 
Bonito, através da Calcário Bonito Ltda.; 
Corumbá, através da Cimento Itaú S/ A, sub­
sidiária do grupo privado nacional Votoran­
tim, e Bodoquena, através da Mineração 
Miranda S/ A, do Grupo Camargo Corn~a. 
Este último atua, também, no Estado de 
Mato Grosso através da Mineração Morro 
Velho, tendo sido através da Metamat - es­
tatal de Mato Grosso - que obteve os di­
reitos de lavra (através do DNPM - Depar­
tamento Nacional da Produção Mineral) no 
Estado de Mato Grosso do Sul. É esta área 
do Bodoquena, que fornece matéria-prima 
,para a indústria de calcário de Terenos ( MS). 

É importante registrar ainda as reservas 
existentes em Mato Grosso do Sul, de diato­
mita, em Aparecida do Taboado e Paranaíba, 
e de mármore, em Bonito; além dos garimpos 
de diamante, em Coxim, Pedro Gomes e Aqui­
dauana. 

Há que ressaltar que a produção madei­
reira de Mato Grosso do Sul, embora impor­
tante em 1980, conforme Mapa 1, atualmente 
congrega pequena parcela de serrarias, pois 
este espaço, outrora ocupado por florestas, 
hoje investe no cultivo de cana-de-açúcar, 
visando à industrialização do álcool. 

No Estado de Mato Grosso, o setor madei­
reiro assume certa expressão, devido ao dire­
cionamento do fluxo migratório na década 
de 70, experimentado pelo norte do estado, 
onde as áreas de Sinop, Vera e Itaúba passam 
a descentralizar o beneficiamento que ocorria 
próximo a Cuiabá. Como também, reproduzem 
no norte mato-grossense a devastação preda­
tória havida na região meridional de Mato 
Grosso do Sul, com o conseqüente processo 
de derrubada das florestas nativas e implan­
tação de serrarias de pequeno porte. Por 
seu turno, o setor extrativo mineral, em Mato 
Grosso, fica a cargo, principalmente, da Cia. 
Mato-grossense de Mineração - Metamat e da 
Cia. Mineração Santana, do Grupo Canadense 
- Brascan, entre outras. Já na produção de 
minerais não-metálicos, como o cimento, 
destacam-se a Cimento Portland Mato Grosso 
S/ A e a Calcário Tangará S/ A Ind. e Com. 

No caso da empresa estatal Metamat 18, há 
que destacar sua atuação, no processo de con­
solidação regio11al e suas ligações com outras 
empresas do ramo. Tal empresa atua no 
campo da pesquisa, lavra, compra, venda, 
importação, exportação, industrialização e 
transporte de minerais metálicos e não-metá­
licos, podendo ainda explorar e administrar 
jazidas próprias ou de terceiros, situadas em 

18 Cf. Mato Grosso Pós-Divisão, p. 266-269. 
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qualquer parte do território nacional. Obje­
tiva, também, a constituição de subsidárias 
e a associação a grupos nacionais e estran­
geiros através de contratos e convênios, man­
tendo, neste último caso, o controle acionário 
( 51%). 

Esta estatal vem solidificando sua atuação 
regional e ampliando seus investimentos, 
através da participação na constituição da 
Urucum Mineração S/ A, em Corumbá ( MS), 
onde detém um terço do capital e incentivou a 
implantação das usinas de calcário agrícola 
de Terenos e Bonito ( MS ), além da partici­
pação acionária da Fermat - Companhia de 
Ferro e Ligas, de Três Lagoas. Sistematizou 
o arrendamento às empresas privadas, das ins­
talações de moagem de calcário e das jazidas 
situadas em Nobres e Rosário Oeste. A 
Metamat detém o decreto de lavra das jazidas 
de fontes termais de General Carneiro, que 
após estudos de viabilidade econômica arren­
dará esses direitos a um grupo privado para a 
construção de hotel e balneário no local. A 
empresa em questão desenvolve, através do 
Projeto Melgueira, no Alto Paraguai, o bene­
ficiamento de cascalhos diamantíferos. 

A Metamat atua no setor, em conjunto, com 
grupos privados nacionais, como a Mineração 
Taboca S/ A, do grupo Paranapanema e a 
Mineração ·Morro Velho, do Grupo Camargo 
Corrêa. O contrato assinado com a primeira 
visa à prospecção e pesquisa de ouro e cassite­
rita na região de Peixoto Azevedo, no noite 
do estado, sendo que os trabalhos de campo 
vêm sendo realizados por uma terceira em­
presa privada, detentora das Guias de Uti­
lização para a implantação de lavras expe­
rimentais. 

Nos Municípios de Alto Paraguai, Diaman­
tino, Rosário Oeste, Nobres, Cuiabá, Várzea 
Grande, Nossa Senhora do Livramento, Po­
coné, Cáceres, Vila Bela da Santíssima Trin­
dade, Juscimeira, Alta Floresta, Sinop, Colíder, 
Santo Antônio de Leverger, Arenápolis e 
Nortelândia, a citada empresa vem realizando 
projetos minerais, associados às seguintes subs­
tâncias: águas termais, aluviões de diamante, 
chumbo, ouro,, cobre e arsênico, platina, co­
lumbita, cromita, níquel, zinco, molibdênio, 
alumínio e ferro. 

Além disso, a Metamat, através de convênio 
com o IBGM - Instituto Brasileiro de Gemas e 
Metais Preciosos, administrado pela Escola 
Técnica Federal de Mato Grosso, vem ampli­
ando o curso de lapidação de gemas e dia­
mantes, criado na sede, em Cuia.há, para 
funcionar a nível de 2.° grau, com habili­
tação profissional em gemologia. 
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MAPA 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

ATIVIDADE INDUSTRIAL 
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL, SEGUNDO O NúMERO DE ESTABELECIMENTOS 

E PESSOAL OCUPADO 1970/80 
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A Distribuição Industrial Propiciada 
pela Expansão do Mercado 
Consumidor 

O Centro-sul goiano 

O espaço compreendido pelo centro-sul goia­
no é o mais dinâmico da Região Centro-Oeste. É 
neste espaço que se localizam Goiânia, Aná­
polis e Brasília, os principais centros indus­
triais do Centro-Oeste, responsáveis em con­
junto, por, respectivamente, 15, 33 e 41% do 
número de estabelecimentos, pessoal ocupado 
e valor da produção regional (ver Tabela 6). 
Se a estes centros forem somados o conjunto 
de centros - B, do centro-sul goiano, veremos 
que esta área passa a concentrar 53% do valor 
de produção total regional, embora o mesmo 
não se verifica quanto ao número de estabe­
lecimentos ( 21%) e pessoal ocupado ( 39%). 
Localiza-se, portanto, nesta área o básico da 
produção da indústria do conjunto do Centro­
Oeste. Goiás, como afirmamos anteriormente, 
vem desenvolvendo, em período recente, ex­
pressiva diversificação intra-grupos tradicio­
nais, cabendo ao centro-sul goiano, em parti­
cular, a realização desses empreendimentos. 
Quer dizer, a elevada participação desta área 
goiana no valor total da produção regional 
pode ser avaliada pela atuação dos sub-setores 
de pastifícios, conservas, temperos, óleos ve­
getais e bebidas; aliados à diversificação dos 
minerais não-metálicos como: cimento, ce­
râmica, amianto, fertilizantes (fosfato, cal­
cário), ferronióbio, cobalto, cassiterita, níquel, 
ouro, entre outros. Paralelamente a ·estes em­
preendimentos, verifica-se, também, a expres­
siva atuação, no setor químico, do parque 
alcooleiro goiano. Com a expansão do consumo 
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nacional de álcool, expande-se a área plantada 
de cana-de-açúcar no estado. Goiás contava, 
em 1985, com vinte destilarias de álcool, em 
operação, dentre as quais, destacam-se, pela 
quantidade produzida, as localizadas nos 
Municípios de Maurilândia ( 300 000 l/dia); 
Santa Helena de Goiás e Formosa ( 240 000 
l/ dia), além de Jandaia e Serranópolis (180 000 
1/ dia ), entre outras. 

Nesta área do centro-sul goiano, alguns 
centros urbanos assumem importância por 
sua produção voltada para determinados gê­
neros industriais. É o caso de Itumbiara, 
quanto aos gêneros de produtos alimentares 
e química, graças à localização da Cagigo, 
instalada em 1962, que conta com três esta­
belecimentos destinados à produção de óleo 
de arroz refinado, farelo de sementes oleagi­
nosas, óleo de soja, além da produção de 
sabão em pó, para uso doméstico, e da Cara­
muru Alimentos de Milho S/ A, instalada em 
1975, que se dedica a produzir uma linha 
diversificada de bens ligados ao milho ( ger­
mes de cereais, flocos, fubá, farelo etc.). Por 
sua vez, Corumbá de Goiás, Ouvidor e Pal­
meira de Goiás assumem importância quanto 
ao gênero de minerais não-metálicos, voltados 
para a produção de cimento, com a locali­
zação de empresas como a Pirineus S/ A, ins­
talada em 1969, a Copebrás, sucessora <la 
Fosfato de Goiás S/ A, e a Cimento Portland 
de Goiás, funcionando desde 1952, com ex­
tração de calcário, clínquer e cimentos, respec­
tivamente. 

Importante estímulo ao setor secundário na 
área em pauta, vem sendo oferecido pelo 
Projeto Empresas Comunitárias. Tal empreen­
dimento diz respeito à criação de microin-

TABELA 6 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DOS TOTAIS DA REGIÃO CENTRO-OESTE 
E DE GOIAS, SEGUNDO OS AGRUPAMENTOS MUNICIPAIS DO 

CENTRO-SUL GOIANO - 1980 

AGRUPAMENTOS MUNICIPAIS 00 CENTRO-SUL GOIANO 

Estabelecimentos Pessoal Ocupado Valor da Produção 

AGRUPAMENTOS MUNICIPAIS Relativo Relativo Relativo 
1%) 1%) 1%) 

Absoluto Região 

1 

Absoluto Região 

1 

Absoluto Região 

1 

Centro· Goiás Centro· Goiás Centro-
-Oes:e -Oeste -Oeste 

TOTAL. . 3 024 21 .46 37,27 44 469 39,20 78 .26 67 429 057 52.74 

Go1h 

94,95 

Go1áni1 + Anápol1s + Brasília ..... 2 158 15,32 26.59 37 611 33.20 66.27 51 877 056 40,58 73.05 
llumb1ara + Palmeira de Goiás + Ouvi-

dor + Corumbá da Go1ãs + Pires do 
Rio + Piracan1uba + Santa Helena de 
GOl!s + Lu11ánia + Aparecida da Go1!-
n11 + Formosa. . . . . . . . 866 6.15 10,67 6 808 6.00 11 ,98 15 551 901 12,16 21.90 

FONTE : IBGE - Censo Industrial - 1980 
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dústrias, associações comunitárias produtivas 
e atividades artesanais, sob a coordenação da 
Secretaria de Planejamento do Estado, com 
recursos oriundos da Caixego - Caixa Eco­
nômica de Goiás - e do BEG - Banco 
do Estado de Goiás. A experiência piloto, em 
1984, abrangeu diversos Municípios do centro­
sul goiano, como: Ceres, Goianira, Jaraguá, 
Pirenópolis e São Luís de Montes Belos, entre 
outros, quando foram financiadas 100 micro­
empresas e criadas 6 Associações Comunitárias 
Produtivas, cujas atividades envolviam a fa­
bricação de embalagens, móveis e estofados, 
confecções e malharia, brinquedos de madeira, 
artefatos de cimento e gesso, doces caseiros, 
artesanato de prata, etc. 

Goiânia e Anápolis 

Goiânia e Anápolis, historicamente, têm 
concentrado a atividade econômica do Estado 
de Goiás. Até 1950, sem dúvida, Anápolis 
desempenhou papel preponderante em rela­
ção à Goiânia, em virtude do monopólio do 
transporte ferroviário, do beneficiamento de 
produtos agrícolas, além de importante centro 
no comércio atacadista de cereais. Goiânia, 
por seu turno, passa a beneficiar-se com a 
utilização do transporte rodoviário, que tende 
a ampliar o fluxo de mercadorias com o Su­
deste do país. O desenvolvimento do setor 
secundário em Goiânia não deve ser desvincu­
lado das funções urbanas que passa a assumir, 
baseadas em sua condição de capital político­
administrativa estadual, que favoreceu a con­
tratação de obras e despesas com serviços pú­
blicos, além de uma dinâmica interna propi­
ciada pela expansão do mercado interno 
regional, concentrando basicamente nu centro­
sul goiano. Goiânia, em 1960, já apresentava 
uma composição industrial mais diversificada 
que Anápolis 19, ou seja, apesar do peso das 
indústrias de produtos alimentares, já se insta­
lavam outras empresas ligadas aos ramos de 
minerais não-metálicos, perfumaria, sabões e 
velas, mobiliário e editorial e gráfica. 

Goiânia, hoje, detém não só a liderança da 
indústria estadual como também da Região 
Centro-Oeste, além de exportar alguns de 
seus produtos do gênero alimentar para o 
mercado nacional. Por sua vez, Anápolis tende 
a ampliar seu setor secundário com a crescente 
instalação de empresas no Distrito Agro-Indus­
trial. Trata-se dos principais centros indus­
triais do Centro-Oeste, cuja infra-estrutura 
interna, localização quanto à rede de trans­
portes, facilidade de fluxo de mercadorias em 
relação ao Norte e ao Sudeste do país, amplia­
ção do mercado interno devido às migrações 

10 Cf. E . A. de Araújo, op. cit., p . 226. 
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inter-regionais, antevêem futuro próspero para 
o setor secundário. 

Goiânia conta, atualmente, com importantes 
empresas do gênero de produtos alimentares, 
onde se destacam o Moinho Goiás S/ A, ins­
talado em 1956, e a Arisco, em 1975, no setor 
de conservas; a Cia. Goiana de Laticínios e a 
Cooperativa Central Rural de Goiás, no ramo 
de carnes frigorificadas; a Anglo, o Frigorífico 
Boivi Ltda., a Arimar Carnes Ltda., a Prodal 
S/ A de Massas Alimentícias, entre outras, 
além de diversas Cooperativas de Produção. A 
par dessas indústrias, desenvolve-se um setor 
farmacêutico-medicinal voltado para a pro­
dução de soros, desinfetantes, anti-sépticos, 
produtos dermatológicos, antibióticos, anti­
parasitários, etc., que envolvem basicamente 
as Empresas Iquego, que funciona desde 
1964, o Laboratório Halex-Star e a Aud Quí­
mica, ambos funcionando desde 1970. Com o 
crescimento urbano e o conseqüente aumento 
do consumo, expande-se o setor de bebidas, 
com a presença da Antártica Níger S/ A, Re­
frigerantes Imperial etc. Os gêneros de ma­
terial elétrico e de transporte, principalmente, 
acompanham esta expansão com empreendi­
mentos nos ramos de carrocerias (Anhangüera 
S /A) e de transformadores de alta tensão 
( Sagel Ltda., Arrojo Ltda.). 

Anápolis, paralelamente à Goiânia, desen­
volve importantes empreendimentos através 
do DAIA, que já em 1985 contava com 22 
estabelecimentos de diversos gêneros indus­
triais. O já tradicional setor alimentar, com a 
presença do frigorífico BORDON, instalado 
em 1953, tende a ampliar-se com empresas 
como: Planalto S/ A (laticínios e leite em pó); 
CASEGO - Cia. de .Armazéns e Silos de Goiás, 
Rações Centro-Oeste Ltda., etc. O setor ele mi­
nerais não-metálicos é dos mais expressivos, fa­
vorecido pela atuação de empresas como a 
Cemina - Cerâmica e Mineração Nacional 
Ltda., a Goiastur - Centro de Gemologia de 
Goiás (lapidação de pedras preciosas e semi­
preciosas ) , o Concreto Redimix de Goiás e 
a Marcopar - Manilhas de Concreto Paraná, 
entre outras. No distrito industrial instala­
ram-se, ainda, empresas voltadas para os ramos 
de fertilizantes e sulfatos, como a Sotave S/ A 
Ind. e Com. e a Sulfago - Sulfatos de Goiás 
Ltda., material elétrico - Eletro-Lumen e 
Trafo Equipamentos Elétricos S/ A; têxtil -
Vicunha S/ A Indústrias Reunidas; mecânica 
- Delta Ind. e Com. de Tanques Ltda.; 
metalúrgica - Steckelberg e Irmãos Ltda. 
e bebidas - Cebrasa - Cervejaria Brasília 
SI A, da BRAHMA, entre outras. 
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Brasília 

Brasília, participante das principais mu­
danças nacionais e responsável pelas dire­
trizes político-administrativas do país, vem 
concomitantemente desenvolvendo importante 
expansão industrial no âmbito centro-sul 
goiano. Trata-se, dentre os centros urbanos 
desta região goiana, o que vem influenciando 
na diversificação da estrutura do setor se­
cundário do Centro-Oeste, com expressiva 
absorção de pessoal ocupado, com uma varia­
ção de crescimento de mais de 200%, conforme 
resultado da Tabela 2 e Mapa 2, no · período 
1970/80, paralelamente a uma participação de 
10% na geração do valor total da produção 
industrial da região Centro-Oeste, segundo 
dados da Tabela 4. Têm concorrido para tal 
performance fatores como a ampliação do mer­
cado local e regional, disponibilidade· de ma­
téria-prima no estado, condições de acessibi­
lidade, suprimento energético etc. Em 1980, 
no conjunto da Região Centro-Oeste, Brasília 
respondeu pela maior participação nos gêneros 
de editorial e gráfica, em função da atuação 
de empresas como o Correio Brasiliense S/ A 
e a Imprensa Nacional; de mobiliário, a Main­
line Móveis S/ A, entre outras e de material 
elétrico, com empreendimentos como o da 
Coencisa - Ind. Comunicações S/ A, do ramo 
de material de comunicação. Já, recentemente, 
ampliando a diversificação do setor secundá­
rio, instalou-se a Novadata Sistemas de Com­
putadores S/ A, ligada ao ramo de equipa­
mentos para o setor de informática. Por outro 
lado, vinculadas aos setores tradicionais, às 
fontes de matéria-prima e à expansão de em­
presas voltadas para a construção civil, há 
que ressaltar as indústrias do setor de mine­
rais não-metálicos, como a Ciplan - Cimento 
Planalto S/ A, com 5 estabelecimentos ligados 
ao fabrico de cimento portland comum, clín­
quer, pó de pedra, calcário e pedra britada; 
o concreto Redimix de Brasília Ltda.; a Mi-
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neração Pedra Preta Ltda. e o Cimento Tocan­
tins S/ A, também com 5 estabelecimentos, en­
tre outras. 

A Região de Campo Grande e DouradO"S 

O extremo sul mato-grossense vem se des­
tacando como uma das regiões mais dinâmicas 
do Centro-Oeste. O estado, em conjunto, 
conta com 4 distritos industriais em implan­
tação nas Cidades de Campo Grande (Mini­
distrito Industrial ) , Dourados, Três Lagoas e 
Corumbá (Distrito Industrial Corumbá - La­
dário e um Pólo Mínero-Siderúrgico). Os 
Distritos de Campo Grande e Dourados estão 
voltados, basicamente, para a agroindústria, 
cuja administração fica a cargo da Codesul -
Companhia de Desenvolvimento da Indústria, 
Comércio e Mineração de Mato Grosso do 
Sul. Em Três Lagoas e Corumbá a adminis­
tração é municipal, visando, sobretudo, ao po­
tenc_ial madeireiro da região. 

Campo Grande e Dourados concentram, 
basicamente, a atividade industrial do Estado 
de Mato Grosso do Sul e, em 1980, respondiam 
por 10% do valor total · da produção da Região 
Centro-Oeste. conforme resultados da Tabela 7. 
Nestes municípios o gênero alimentar vem se 
desenvolvendo graças a empreendimentos 
como o Frigorífico Bordou e a Cooperativa 
Central de Leite de Mato Grosso do Sul Ltda., 
com estabelecimentos em ambas as cidades, 
além da Cooperativa Agrícola Mista Várzea 
Grande, de Campo Grande. Paralelamente, o 
crescimento populacional do sul mato-gros­
sense tem favorecido a ampliação da demanda 
por construções e obras públicas, aliado às 
expressivas reservas minerais existentes no 
estado, e vem gerando a implantação de diver­
sas indústrias de cerâmica e afins, em Doura­
dos, Fátima do Sul, Coxim, Aquidauana e 
Bela Vista, entre outros municípios. 

Na área próxima a Dourados, os municípios 
de Anastácio, com o Frigorífico Koiawa S/ A; 

TABELA 7 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA DOS TOTAIS DA REGIÃO CENTRO-OESTE, 
SEGUNDO OS AGRUPAMENTOS MUNICIPAIS DE MATO GROSSO DO 

SUL E MATO GROSSO - 1980 

AGRUPAMENTOS MUNICIPAIS 

Campo Grande + Dourados (MS) . . .. . . 
Cuiabá + Várzea Grande (Mf) .... ........ . .. . 

FONTE : IBGE - Censo Industrial - 1980. 

PARTICIPAÇÃO RELATIVA aos TOTAIS DA REGIÃO CENTRO-OESTE 
(%) 

Estabelecimentos 

4.12 
3.52 

Pessoal Ocupado 

6,12 
4.36 

Valor da Produção 

10, 13 
4.55 
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MAPA 2 
RECUO CENTRO-OESTE 

ATIVIDADE INDUSTRIAL 
DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL, SEGUNDO O VALOR DA PRODUÇÃO - 1980 
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Naviraí, com a importante Usina de Beneficia­
mento e Fabricação de Laticínios, com filiais 
em diversos municípios; Fátima do Sul, com 
a Indústria de óleos Pacaembu S/ A, voltada 
para o esmagamento de soja; Iguatemi e 
i\mambaí apresentam certa representatividade 
quanto ao valor de produção, além de absor­
verem expressiva mão-de-obra no setor se­
cundário. 

Concomitantemente ao setor alimentar, 
evidencia-se o crescimento do setor químico, 
com a industrialização da cana-de-açúcar, 
sobretudo para álcool, com fins carburantes. 
A partir de incentivos e financiamentos do 
Proálcool Industrial, através da Cena! - Co­
missão Executiva Nacional do Álcool, a 
Codesul fomentou a implantação, pela ini­
ciativa privada, de destilarias em vários mu­
nicípios do Estado. Dessa forma., a.cham-se 
em fase de produção nove destilanas, das 
quais cabe citar pela capacidade de produção, 
a Debrasa - Destilaria Brasilândia S/ A, a 
Sonora Estância em Pedro Gomes, a Destila­
ria Nova Andradina e a Rio Brilhante, no 
município do mesmo nome. 

O setor de minerais não-metálicos desenvol­
ve-se com base no processamento de minérios, 
tanto para fins agrícolas como para a cons­
trução civil. Neste último caso, situa-se o 
grupo Camargo Corrêa, com f~bri.ca de ci­
mento em Bodoquena, e, no pnmeiro, certas 
empresas voltadas para o ~enefic:_iame~to de 
cal e calcário, como: a Mmeraçao Miranda 
S/ A, a Calcário Bonito Ltda, em Bonito; e 
a Mineração Bodoquena, em Bela Vista, entre 
outras. 

O Eixo 
Cuiabá-Várzea Grande-Rondonópolis 

Cuiabá e Várzea Grande ainda apresentam, 
no conjunto da Região Centro-Oeste, uma 
participação bastante restrita quanto ao setor 
secundário, respondendo, em 1980, por 4,5% 
do valor total da produção regional, conforme 
Tabela 6. Várzea Grande, em comparação a 
Cuiabá, obteve na década de 70 expressivo 
incremento de pessoal ocupado (ver Mapa 1), 
mormente nos gêneros de produtos alimentares 
e madeira e certa absorção de mão-de-obra no 
setor de material de transporte. As serrarias 
de pequeno porte e a presença do frigorífic.o 
da Sadia Oeste S/ A, naquele centro, expn­
mem, de certa forma, a participação de cada 
um destes gêneros em relação ao v~lor total 
de produção, conforme Mapa 2. Cwabá, por 
seu turno, revela certa diversificação face à 
atuação dos setores mecânico, metalúrgico . ~ 
de editorial e gráfica, paralelamente ~os J.ª 
tradicionais produtos alimentares, mmer~1s 
não-metálicos e madeira. A atividade pesqueira 
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vem sendo incentivada, mormente no rio 
Cuiabá, através da Efrimat - Empresa de 
Frigorificação de Mato Grosso, que coordena, 
organiza e armazena a produção. Esta em­
presa estimulou a criação de três cooperativas, 
nas colônias pesqueiras de Cuiabá, Rondonó­
polis e Barão de Melgaço, além de dois postos 
de venda em Cuiabá e Várzea Grande. 

O setor alimentar amplia ~ua pa:tici)?a~ão 
no estado com a implantaçao de mdustnas 
voltadas para o esmagamento da soja e bene­
ficiamento de arroz, justificando, assim, a 
atuação de empreendimentos pioneiros como 
a já citada Sadia Oeste S/ A e o Itamaraty, 
em Rondonópolis e Tangará da Serra, respec­
tivamente. Já nas áreas de Barra do Garças, 
J aciara e Cáceres diversas empresas encon­
tram-se instaladas visando ao beneficiamento 
do arroz produzido em todo o estado. Cáceres, 
por seu turno, visando ao aproveitamento da 
produção madeireira do estado, dese?volve 
indústrias do ramo de compensados, lammados 
e artefatos de madeira, onde se destacam a 
Cáceres S/ A Agroflorestal Ind. e a Serraria 
Cáceres S/ A. 

Com vistas a um futuro crescimento in­
dustrial, desenvolvem-se investimentos em 
infra-estrutura em cinco áreas de Mato Grosso, 
onde foram instalados os distritos industriais 
de Cuiabá, Rondonópolis, Barra do Garças, 
Cáceres e Juara. Assim, o setor de geração 
energética deverá sofrer expressiva ampliação, 
em virtude da programação elaborada pela 
Cemat - Centrais Elétricas Mato-grossense 
S/ A, com o objetivo de implantar oito mini­
usinas hidrelétricas e quatro hidrelétricas, duas 
de grande porte em Cuiabá (a de Manso e a 
de Guia) e duas ~e médio porte, no norte do 
estado, em Apiacás, próximo a Alta Floresta 
e a de Salto Caiabis, no rio dos Peixes, em 
Juara. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No âmbito da Região Centro-Oeste tanto 
as Casas Comerciais como a agricultura mer­
cantil desempenharam importante papel, no 
sentido de concentrar, em algumas cidades, 
a riqueza produzida em suas áreas de in­
fluência. Conseqüentemente, este capital co­
mercial torna-se responsável tanto pela mo­
bilização e transferência de recursos, espacial­
mente concentrados, como pela criação de 
novos circuitos mercantis. 

A difusão dos transportes ferroviários, que 
em boa medida atinge as principais cidades 
no pós-30, integra-se para estimular as di­
versas mudanças na Região. Esses condicio­
nantes, pertinentes à dinâmica econômico-es­
pacial, nos auxiliam a entender como vem se 
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processando a difusão da atividade industrial 
na Região. 

Por seu turno, a organização do espaço re­
gional, em sentido amplo, expressa dois tipos 
de valorização. Uma, ligada às condições eco­
lógicas e históricas, que reunidas nos indu­
zem, mormente, a Cuiabá, Cáceres e Corumbá, 
e outra, associada à proximidade da porção 
meridional goiana, e ligada aos centros que 
comandam a economia nacional, representaaos 
por São Paulo e Rio de Janeiro. Assim, a in­
cipiente atividade. industrial que se implanta 
no Centro-Oeste vai se localizar junto às fer­
rovias e rios navegáveis e às fontes de ener­
gia, matéria-prima e mão-de-obra, objetivando 
tanto o abastecimento de áreas próximas co­
mo o escoamento da produção pelos portos ou 
ferrovias. 

De maneira concomitante, o espaço coman­
dado por São Paulo e Rio de Janeiro conso­
lida-se, economicamente, com base na 
ampliação e constituição do capital industrial, 
principalmente nos setores têxtil, alimentar, 
siderúrgico e, posteriormente, metal-mecâ­
nico. Passam então a caminhar juntas a indus­
trialização e urbanização. f:: esta união que 
subverte os diversos espaços nacionais, até 
então consolidados pelo capital comercial e 
fundiário. A industrialização origina a ruptura 
do sistema urbano tradicional; há entre estes 
dois um duplo processo de implosão e de 
explosão 20. A industrialização passa a ser o 
ponto de partida, o indutor para questões sub­
seqüentes como crescimento, planejamento, 
etc. 21 A partir da expansão urbano-industrial, 
altera-se também a organização do Território 
Nacional, mormente em São Paulo, sob o co­
mando do novo capital industrial e financeiro. 

No âmbito da Região Centro-Oeste, 
passam a ser gestadas as pré-condições para 
a expansão populacional, de bens e serviços, 
a partir da década de 50. Progressivamente, 
o desenvolvimento técnico, com base no trans­
porte rodoviário, na energia, nas comunica­
ções, paralelamente à ampliação do mercado 
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consumidor, conferem à Goiânia e Anápolis 
a primazia da atividade industrial na Região. 
Por seu turno, Brasília, centro político nacio­
nal, gradualmente impõe sua atuação regio­
nal, pela inovação nos setores de bens de con­
sumo e de bens intermediários, além da ex­
pressiva atuação no setor serviços, como tele­
comunicações, planejamento, consultoria ad­
ministrativa, entre outros. Cuiabá e Várzea 
Grande mantêm seu crescimento, embora a 
expensas de sólidas estruturas tradicionais, 
que tendem a retardar o avanço econômico, 
via capital industrial, mormente pela pre­
sença em território mato-grossense de desen­
freada expoliação por minérios, sob .a égide 
do capital industrial e financeiro do Centro­
-sul do país. Na região comandada por Campo 
Grande e Dourados, no Mato Grosso do Sul, 
há virtual tendência à especialização em car­
nes frigorificadas, química para fins carbu­
rantes e minerais não-metálicos, visando, so­
bretudo, abastecer o centro-sul do país. 

Portanto, o crescimento econômico experi­
mentado regionalmente, não se traduziu nu­
ma difusão de empreendimentos por todo o 
território., ao contrário, a recompooição in­
dustrial no Centro-Oeste vem se configu­
rando espacial e estruturalmente concentrada. 

Entendemos, por um lado, que nem sempre 
as inovações e o progresso técnico, de per si, 
possam ser capazes de explicar as formas de 
uso e de organização do território e, por 
outro, que tal explicação e/ ou descrição se­
jam suficientes para dar conta do parco de­
senvolvimento que vem se estabelecendo na 
relação trabalho/ capital. 

Efetivamente, a transição que ora se gesta 
na região em pauta, com vistas a uma indus­
trialização futura, é fruto - como tentamos 
informar através de estatísticas e dados de 
empresas - de decisões que freqüentemente 
extrapolam o âmbito regional, em virtude de 
seu retardatário e débil comprometimento 
com o processo mais amplo de desenvolvi­
mento da indústria nacional. 
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O URBANO E" A TOTALIDADE 
SOCIAL 

A população urbana do Centro-Oeste em 
1980 totalizava 5 246 441 habitantes, englo­
bando 67,76% da população regional , uma vez 
que esta atingia 7 742 203 habitantes. Com 

tal índice, o Centro-Oeste assemelhava-se ao 
Brasil como um todo, dado que este apresen­
tava uma taxa de urbanização igual a 67,70%. 
Nenhum enfoque que abandone a totalidade 
permite uma correta noção da realidade; tor­
na-se, pois, conveniente comparar a situação 
do espaço em estudo com a dos demais ma­
croespaços brasileiros (Tabela 1). 

TABELA 1 

PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA NA POPULAÇÃO 
TOTAL - 1950/ 1980 

PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO RECFNSEADA 

MACRORREGIÔES 
1950 1960 

População População Relativo População População 
total urbana % total urbana 
(A) (8) (8/.ll.) (A) (B) 

-

BRASIL . . ..... ... .. .. .. .... . 51 944 397 18 782 891 36.16 70 992 343 32 004 817 

Norte ....... ...................... 1 844 655 580 867 31 ,49 2 601 519 983 278 
Nordeste ......... . ........... ..... .... 17 973 413 4 744 800 26.40 22 428 873 7 680 681 
Sudeste .... ........... . ... ............ 22 548 494 1 o 720 734 47.55 31 062 978 17 818 649 
Sul ... . ............ .. .. .. ........... . . 7 840 870 2 312 985 29.50 11 892 107 4 469 103 
Centro-Oeste .... . ..... ... ............. 1 736 965 423 497 24.38 3 006 866 1 053 106 

PARTICIPAÇÃO DA POPULAÇÃO RECENSEADA 

MACRORREGIÕES 
1970 1980 

População População Relativo População. Pooulacão 
total urbana % total urbana 
(A) (8) (8/A) (A) (8) 

BRASIL ........... ... . .. ..... . .. . 94 508 583 52 904 744 55,98 121 150 573 82 013 375 (1) 

Norte .. ... ............................ 3 650 750 1 649 470 45.18 6 028 561 3 102 659 
Nordeste . .............. . ... . . . ... . .... 28 675 110 11 980 937 41.78 35 419 156 17 959 640 
Sudeste .... ... .. ...... . .. .. . ..... . . .. . 40 331 969 29 347 170 72.76 52 580 527 43 550 667 
s~1. ...... . .. . .. ... .... .. ........... .. 16 683 551 7 434 196 44.56 19 380 126 12 153 971 
Centro-Oeste ......... . ............... . 5 167 203 2 493 011 48 ,25 7 742 203 5 246 441 

FONTE: SERAPO - IBGE. 
11) Inclusive população recenseada nas áreas urbanas isoladas. 

Relativo 
% 

(8/A) 
-

45,08 

37.80 
34,24 
57,36 
37,58 
35,02 

---

Relativo 
% 

(8/A) 

67,70 

51.47 
50.71 
82.83 
62.71 
67.76 
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Constata-se que o Centro-Oeste, como as 
demais Regiões, vem apresentando, através 
dos Censos, cada vez maior participação da 
população urbana na população total. Apesar 
desté acréscimo progressivo, comum aos de­
mais espaços, vale lembrar que a participa­
ção da população urbana do Centro-Oeste no 
total da população urbana brasileira é muito 
pequena, embora também, neste particular, 
venha se observando no decorrer das últimas 
décadas, um visível acréscimo nessa par­
ticipação (Tabela 2). 
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Ainda no contexto da globalidade efetua-se 
novo confronto do quadro urbano do Centro­
-Oeste com as demais Regiões, já agora em 
termos de distribuição da população urbana, 
aquela propriamente citadina, residente nos 
distritos-sedes, daquela outra, residente nas 
vilas. Ter-se-á em mente que, muitas vezes, a 
rigor, não se poderia chamar de urbana a 
população residente no distrito-sede; adota-se, 
no entanto, tal denominação por ser a oficial 
e não se pretender entrar em discussões 
sobre tal assunto no presente capítulo 
(Tabela 3). 

TABELA 2 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA DAS MACRORREGiõES, 
SEGUNDO OS CENSOS - 1950/ 1980 

POPULAÇÃO URBANA RECENSEADA 

CENSOS BRASIL Norte Nordeste Sudeste Sul- Centro-Oeste 
(total) 

População 1 % em 
Urbana relação ao 
(total) Brasil 

1950 18 782 891 500 067 
1960. . . . . . .. . • . . . . 32 004 817 903 278 
1970 .. . . . . . . . . . . . . . 52 904 744 1 649 430 
1980 .. . . . .......... 82 013 375 (1) 3 102 659 

FONTE : SERAPO - IBGE. 

3,09 
3,07 
3,12 
3.78 

11 J lnclusiYI população menmda nas áreas urbanas isoladas. 

População 
Urbana 
(total) 

4 744 000 
7 680 681 

11 900 937 
17 959 640 

1 % em 
População 

relação ao Urbana 
Bras il (total) 

25,26 1 o 720 734 
24.00 17 810 649 
22,65 29 347 170 
21,90 43 550 664 

TABELA 3 

1 % em 
População 

relação ao Urbana 
Brasil (total) 

57,08 2 312 905 
55,67 4 469 103 
55,47 7 434 196 
53,10 12 153 971 

1 % em relação ao 
Brasil 

12,31 
13,96 
14,05 
14,02 

População 1 % em 
Urbana relação ao 
(total) Brasil 

423 497 
1 053 106 
2 493 011 
5 246 441 

2,25 
3,29 
4.71 
6,40 

EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO RECENSEADA URBANA 

POPULAÇÃO EM RAZÃO 00 DOMICILIO 

Cidades Vilas 

REGIÃO CENSOS Total 
Urbana População População 

Número 

1 

Relativa Número 

1 

Relat iva Absoluta (%) Abso luta 
1%1 

1950 18 782 891 1 889 16 283 109 (1) 86.69 3 489 2 493 170 13,27 
BRASIL .............. .. . . 1960 32 004 817 2 764 28 540 152 89,17 3 773 3 421 270 10,69 

1970 52 904 744 3 952 47 540 790 89,86 3 877 5 390 754 10.19 
1980 82 013 375 121 3 994 72 066 334 87.87 4 084 9 441 076 11 ,51 

1950 500 867 98 513 495 (1) 08.40 145 69 372 (1) 11.94 
Norte ... ...... .... ........... 1960 903 270 120 001 421 09.64 153 106 057 10.07 

1970 1 649 430 143 1 517 027 91.97 162 132 403 0.03 
1980 3 102 659 121 153 2 860 790 92.20 173 235 007 7,57 

1950 4 744 808 609 3 808 680 11) 80.27 1 202 936 128 111 19.73 
Nordeste ..... .. . . 1960 7 680 681 903 6 543 644 85.20 1 258 1 137 037 14.80 

1970 11 980 937 1 376 10 661 329 88,99 1 122 1 319 608 11.01 
1980 17 959 640 (2) 1 375 15 668 729 87,24 1 125 2 198 824 12,24 

1950 1 o 720 734 844 9 681 066 (1) 90.30 1 382 1 032 556 (1) 9,63 
Sudeste . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1960 17 818 649 1 083 16 168 871 90.74 1 369 1 601 903 8.99 

1970 29 347 170 1 410 26 268 920 89,51 1 265 3 078 250 10.49 
1980 43 550 664 12) 1 410 37 750 362 86,68 1 333 5 538 972 12.72 

1950 2 312 985 224 1 930 926 (1) 83.48 602 382 059 (1) 16.52 
Sul. .... . . 1960 4 469 103 414 3 965 229 88.73 82B 503 847 11.27 

1970 7 434 196 717 6 719 477 90.39 1 108 741 719 9,98 
1980 12 153 971 (2) 719 1 o 080 846 89.53 1 171 1 131 377 9,31 

1950 423 497 112 348 942 (1 ! 02.40 150 73 055 11) 17.25 
Centro-Oest• ........ 1960 1 053 106 244 981 589 93.21 165 71 519 6.79 

1970 2 493 011 306 2 374 237 95,24 220 118 774 4.76 
1980 5 246 441 12) 337 4 905 607 93,50 282 336 896 6.42 

FONTE: OEGEO - IBGE. 
(1) População presente. 
12) Inclui população recenseada nas áreas urbanas isoladas. 
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Forma e função 

Ao se pretender detectar o significado do 
quadro urbano da Região Centro-Oeste, quer 
através de seu efetivo populacional distribuí­
do pelas cidades e vilas, quer através de sua 
participação na população regional ou na po­
pulação urbana nacional ou, ainda, através 
dos laços hierárquicos que se formam entre 
os centros urbanos intra e inter-regional­
mente torna-se clara. a necessidade de se 
analis~r tudo isto à luz da "totalidade" e não 
só num momento determinado do tempo, mas 
através do tempo 1 • Esta abrangência espaço­
-tempor~l leva a uma ~o!ão de proces~o. aqui 
constitmdo pelas cond1çoes que propiciaram 
e propiciam a emergência e desenvolvimento 
dos núcleos urbanos. Haverá necessidade de 
se analisar o fato urbano centro-oestino à luz 
do contexto urbano brasileiro que, por sua 
vez, não poderá ser dissociado do estudo da 
sociedade brasileira como um todo, tendo 
sempre em mente que esta é parte integrante 
da sociedade mundial, e jamais olvidando que 
o "hoje" só poderá ser compreendido com a 
ajuda do "ontem". Pretende-se aplicar ao 
estudo da organização urbana do Centro­
-Oeste o que Santos aconselha: "As formas 
devem ser lidas horizontalmente, como um 
sistema que representa e serve às atuais estru­
turas e funções. Além do mais, cumpre efe­
tuar uma leitura vertical para datar cada for­
ma pela sua origem e delinear na paisagem 
as diversas acumulações ao longo da história" 
(Santos, M. 1985). 

Sob esta ótica, reafirma-se que para se com­
preender a organização urbana do Centro­
-Oeste nos dias atuais é necessário que se re­
monte até o tempo do Brasil Colônia. A preo­
cupação da análise deve extrapolar não só as 
fronteiras da Região, mas também as da 
própria vida urbana e procurar entender o 
comportamento do Brasil no contexto mun­
dial. Algumas vezes a "máquina do tempo" 
deve recuar até a época da colonização. 
Deve-se penetrar no "espírito" da coloniza­
ção, colonização esta integrante de um pro­
cesso muito mais amplo, o da constituição do 
modo de produção em sua fase comercial 
capitalista. Segundo Melo "a economia co­
lonial organiza-se para cumprir uma função: 
a de instrumento de acumulação de capital. 
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A economia colonial define-se como altamente 
especializada e complementar à economia 
metropolitana; esta complementaridade se 
traduz num determinado padrão de comércio; 
exportam-se produtos coloniais e se importam 
produtos manufaturados. Além disso, a arti­
culação economia metropolitana-economia co­
lonial a isto se resume, porque este padrão 
de comércio se efetiva através do monopólio 
de comércio exercido pela burguesia comer­
cial metropolitana (do exclusivo metropoli­
tano)" (Melo, 1984). 

Neste contexto, percebe-se que somente 
alguns pontos privilegiados, localizados no li­
toral, teriam chance de um maior desenvol­
vimento. A interioridade do Centro-Oeste, 
acrescida do fato da ocupação inicial da Re­
gião ter se baseado em imperativos ocasionais, 
tais como o extrativismo mineral e vegetal 
(os fatores não foram suficientes para criar 
um povoamento regular) impedia, de saída, 
o florescimento e permanência de centros 
urbanos de maiores dimensões, como também 
da vida urbana de modo geral. A bem da 
verdade, deve-se acrescentar que isto acon­
teceu não somente no Centro-Oeste, mas na 
maior parte do interior brasileiro. E essa si­
tuação urbana, caracterizada pela precarie­
dade, veio se prolongando até um tempo não 
muito remoto, haja vista o Censo Demográ­
fico de 1950 ter acusado Goiânia como 
a cidade de maior contingente populacional, 
que não atinge, na época, 40 000 habitantes 
(São Paulo e Rio de Janeiro, as cidades 
mais populosas, surgiam com 2 041 716 e 
2 303 063 habitantes, respectivamente). Se­
gundo Oliveira (Oliveira, F. 1982), o caráter 
monocultor da agricultura, que durante muito 
tempo caracterizou a nossa economia, produ­
ziu no quadro urbano uma extrema polari­
zação; de um lado, grandes cidades, e, de 
outro, uma rede urbana bastante pobre. Mais 
tarde, quando o imperialismo forçou uma di­
visão regional do trabalho em plano inter­
nacional, também impôs a mesma no âmbito 
nacional. A divisão regional do trabalho de­
terminou, então, que os imensos espaços do 
Centro-Oeste teriam como "vocação natural" 
fornecer alimentos para o abastecimento dos 
centros econômicos mais dinâmicos do Cen­
tro-sul do País. Mais uma vez, tal política 
não provocaria, de imediato, o desenvolvi­
mento do fenômeno urbano no Centro-Oeste. 

1 "A totalidade do real implicando um movimento (processo) comum de estrutura, função e forma, é 
uma totalidade concreta e dialética. Seu estudo requer o conhecimento das estruturas componentes que o 
reproduzem, quer simultaneamente, quer separadamente. Tais estruturas, como a própria totalidade, não 
são congeladas; pelo contrário, elas m!'1dam com o tempo. Sua evolução é qualitativa e quantitativamen!e 
diferente para cada uma. delas e tambem para cada um dos seus componentes. Trata-se de uma evoluçao 
diacrônica onde cada variável ou elemento passa por uma mudança de valor relativa em cada mutação. 
A mudança de valor é relativa no sentido de que só pode ser apreendida qu?_ndo relacionada com o total. 
Assim é que os lugares - combinação localizada de variáveis sociais - mudam também de valor e de papel 
à medida que a História se desenvolve" (Milton Santos - 1985). 
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No fato ou fenômeno urbano se encontra, 
portanto, um dos melhores enfoques da rela­
ção sociedade/ espaço - para estudar o es­
paço cumpre apreender sua relação com a 
sociedade, não só pela concentração da po­
pulação (maior ou menor) e de toda a carga 
contraditória, de que são portadoras, mas 
também porque são elas que comandam e ge­
renciam não só o seu próprio espaço e os 
que lhes estão em torno, mas também áreas 
que, por vezes, delas bastante se distanciam. 
Assim, por exemplo, os núcleos urbanos emer­
gentes, depois de 1957, no norte de Goiás, 
são alguns dentre muitos dos pontos de apoio 
do movimento de integração regional ao nú­
cleo dinâmico industrial. Machado (Macha­
do, L. 1979), em sua tese sobre o norte de 
Goiás, apresenta como proposição básica a 
afirmação de que o processo de urbanização 
no norte de Goiás é fruto e condição da mo­
bilidade espacial da força de trabalho, mo­
bilidade orientada pela política de integração 
do governo federal. 

Tanto a concentração de população que se 
dá nos centros urbanos, e que se dá sob va­
riadas formas, como os laços hierárquicos que 
se estabelecem entre os diferentes centros, in­
terligando-os, são reflexos das estruturas que 
lhes dão embasamento; no primeiro caso, a 
forma ou padrão da cidade, aspecto visível 
das estruturas que lhes dão suporte; no se­
gundo caso, as redes urbanas, rebatimento da 
divisão regional do trabalho. "As formas são 
reflexos das estruturas e desempenham fun­
ções específicas" (Santos, M ., 1985). 

No Centro-Oeste, torna-se interessante 
a análise da "forma" de algumas cidades. O 
exemplo de Brasília, Capital Federal desde 21 
de abril de 1960, auxiliará a compreensão do 
problema da "forma". Forma é a categoria 
mais simples com que se pode trabalhar uma 
cidade, pois é aquela que se manifesta de 
modo visível, concreto, correspondendo a um 
padrão. Assim, seria válido questionar-se o 
porquê da grandiosidade de sua forma? Para 
se ter idéia dessa grandiosidade basta lem­
brar seus dois elementos básicos: o Eixo Mo­
numental, que se desenvolve na direção leste­
-oeste, e o Eixo Rodoviário, arqueado na po­
:;ição norte-sul, que se cruzam na Estação 
Rodoviária. O primeiro com seis quilômetros 
de extensão e o segundo com quatorze qui-
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lômetros onde também se encontram as su­
perquadras residenciais Norte e Sul. 

A forma é responsável pela execução de 
determinada ( s) função ( ões), donde se con­
clui que a função está diretamente rela­
cionada com sua forma. "A função é a ati­
vidade elementar de que a forma se reveste., 
(Santos, M. op. cit.). Cada forma sobre a 
paisagem é criada como resposta a certas ne­
cessidades. Tal assertiva, aplicada a Brasília, 
merece ser trabalhada sob dois ângulos: 

1. 0 
- A relevância da função político­

-administrativa, que iria exercer, no âmbito 
nacional. 

Por ocasião do concurso para a escolha do 
Plano Piloto da Nova Capital, o júri le­
vou em conta algumas considerações, tais 
como: a) uma Capital Federal destinada a 
expressar a grandeza de uma vontade nacio­
nal deveria ser diferente de qualquer cidade 
de 500 000 habitantes (Brasília, planejada 
para 500 000 habitantes, registrou pelo Censo 
de 1980 cerca de 1 139 031 habitantes jun­
tamente com as cidades-satélites); b) a ca­
pital, cidade funcional, deveria ter expressão 
arquitetural própria. Sua principal caracte­
rística é a função governamental, em torno 
dela agrupando-se todas as demais. Se em 
todas as cidades as unidades de habitação, os 
locais de trabalho, os centros de comércio e 
de descanso se integram de uma maneira ra­
cional entre eles mesmos, numa capital (e 
planejada) tais elementos deveriam orientar -
além disto, no sentido do próprio destino da 
cidade - a função governamental. 

2.° - O fato de Brasília se constituir na 
primeira intervenção do homem naquela área 
do Planalto Central - para Já iria se deslocar 
e se instalar uma parcela da sociedade 
brasileira. 

Tudo lá estava por fazer; tudo teria que 
ser implantado; naquele espaço, o homem 
ainda não imprimira nenhuma marca sua. O 
que fosse planejado na prancheta seria trans­
posto para o terreno, sem necessidade de 
nenhuma demolição ou adaptação prévia. À 
primeira investida do homem, toda a gran­
diosidade do traçado seria, assim, permitida 2• 

Seria conveniente lembrar que no Centro­
-Oeste surge uma outra cidade, cuja "forma" 
foi também fruto do planejamento - Goiânia. 

2 Embora não se pretenda analisar aqui as características do quadro natural que possibilitaram o traçado 
de Brasília, pois fugir-se-ia ao escopo do estudo, a enumeração das premissas estabelecidas pelo então 
Conselho Nacional de Geografia, por ocasião da escolha do sítio da nova capital, deve ser feita a fim de 
reforçar o item que se aborda. Eram elas: topografia suavemente ondulada; clima confortável, sem extre­
mos de temperatura ou chuva, nem ventos violentos e a uma altitude que oferecesse segurança quanto à 
malária; suprimento d'água para meio milhão de habitantes, proximidade de área florestal, onde se pudesse 
desenvolver a agricultura e a horticultura, bem como exploração de madeira; fonte próxima de energia 
elétrica, abundante e a baixo custo; disponibilidade de material de construção, subsolo apropriado para fun­
dações; uma paisagem atraente e áreas recreacionais próximas ( IBGE, 1957). 
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Criada para desempenhar o mesmo tipo de 
função que Brasília, a político-administrativa, 
só que em plano estadual, Goiânia também 
foi construída em área desprovida de prévia 
ocupação, dado que o local onde ela se en­
contra pertencia, até 1933, a uma fazenda de 
criação de gado e não possuía mais do que 
umas poucas ·casas de residência ª· 

Como o valor técnico da forma é determi­
nado não a partir da própria forma, mas das 
necessidades da estrutura donde ela surge, 
ou que nela se encaixa, segue-se que o valor 
da forma deve mudar na proporção em que 
muda a estrutura. Brasília e Goiânia, ambas 
planejadas essencialmente para o desempenho 
da função administrativa (embora com vistas 
à promoção do desenvolvimento regional), a 
primeira no âmbito nacional e a segunda, no 
estadual, embora datando ambas do Século 
XX (Brasília inaugurada em 1960 e Goiânia 
em 1937) , apresentam grandes transforma­
ções comparativamente aos planos originais. 

O grande número de pessoas, maior muitas 
vezes que o esperado, que afluiu para as duas 
cidades ocasionou sensíveis modificações na 
forma original. O aparecimento de novas 
funções urbanas e o desenvolvimento muito 
rápido de algumas delas, na verdade, atestam 
transformações na estrutura das duas cidades. 
Isto, sem dúvida, foi facilitado pela "posição" 
das mesmas - lembram-se aqui as condições 
que deveriam ser preenchidas pela localiza­
ção geográfica de cada uma delas. Em relação 
ao novo Distrito Federal, a área deveria: 
a) estar dentro da parte efetivamente ocupa­
da do território nacional, próxima mais do 
centro demográfico do que necessariamente 
do centro geométrico do País; b) ficar num 
ponto o mais central possível, com comuni­
cações ou facilidades para comunicações com 
todas as regiões brasileiras; c) estar na fron­
teira ou próximo à fronteira entre. dois ou 
mais estados. Já o Governo do Estado de 
Goiás levou também em conta dois fatores 
geográficos de suma importância para carac­
terizar a função da nova capital, como a po­
sição central em relação à zona mais povoada 
e a proximidade da estrada de ferro para 
facilitar o escoamento da produção - havia 
o objetivo de ajustar a capital à necessidade 
do sudoeste goiano, área mais próspera e 
populosa. 

Brasília e Goiânia, ao serem planejadas e 
implantadas, propunham-se a ser, antes de 
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mais nada "cidades administrativas" e, espa­
cialmente, a ficarem circunscritas à sua for­
ma inicial. O Censo de 1980 demonstrou o 
acentuado crescimento demográfico destes 
centros: Brasília atingindo juntamente com ~ 
as cidades-satélites, 1139 031 habitantes e 
Goiânia, 702 858 habitantes, o que de relance 
já dá para se depreender a mudança dos 
planos originais. Uma menção especial deve 
ser feita ao Plano Piloto de Brasília (Projeto 
Lúcio Costa) - no qual foi planejada a 
ocupação da cidade pelas diversas classes so­
ciais, mas até hoje a população de baixa renda 
nela não conseguiu habitar. Veloso (Veloso, 
1986 ) explica, de certa forma, a mudança da 
forma-conteúdo prevista: "Enquanto no Plano 
Piloto se construíam residências para os fun­
cionários públicos, através de diversos insti­
tutos de previdência, os candangos eram 
assentados em acampamentos provisórios e 
invasões. Com o tempo, a maioria destes 
a~sentamentos foi destruída e sua população 
transferida para cidades-satélites distantes do 
centro urbano (o Plano Piloto)". 

Goiânia também extrapolou de muito os 
limites de sua forma planejada; ao se expan­
dir espacialmente, o fez em escala bem dila­
tada e atingiu para o sul o Município de Apa­
recida de Goiânia, que é, hoje, uma verda­
deira expansão sua. 

Justificando, por certo, essas situações 
esdrúxulas, os Censos Econômicos mostraram 
que esses centros ocupam também as pri­
meiras posições, tanto no valor da produção 
industrial (Goiânia coloca-se na primeira po­
sição com cerca de 18,24% do valor da pro­
dução regional e Brasília na terceira coloca­
ção, com 10,56% - o segundo lugar é ocupado 
por Anápolis, com 11,77%), quanto ao valor 
das receitas do comércio e dos serviços ( em 
1980, Brasília e Goiânia ocuparam o l.º e 2.0 
lugares na receita do comércio, o mesmo 
acontecendo na receita dos serviços) . 

Brasília e Goiânia, ambas de implantação 
recente, atestam que as formas surgem em 
determinado momento do tempo, dotadas de 
certos contornos, finalidades e funções. Con­
vém lembrar aqui que as mudanças estrutu­
rais que podem ocorrer no "tempo" não po­
dem recriar, modificar, transformar todas 
as formas, fazendo com que o espaço físico 
seja transformado em tábula rasa. "Face à du­
rabilidade das formas, a construção da pai­
sagem converte-se em um legado aos tempos 

3 Goiânia localiza-se sobre um chapadão da bacia do Paranaíba e no contato das chapadas do sul do 
Estado com suas zonas de criação e o planalto cristalino com suas áreas agrícolas. 
A Comissão nomeada em fins de 1932, para proceder aos estudos atinentes à adaptação ou escolha do local 
para nele ser edificada a nova capital, tinha como opções: zonas próximas à cidade de Silvânia (antiga 
Bonfim), Pires do Rio, Egerineu Teixeira ( ex-Ubatan) e Campinas, chegou à conclusão de que a nova, capital 
deveria ser construída em Campinas, nas adjacências da fazenda "Serrinha". 
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futuros. Por isso, as transformações da socie­
dade são, em certa medida, limitadas e diri­
gidas pelas formas preexistentes" (Santos, M. 
1985). 

O Centro-Oeste apresenta cidades surgidas 
em diferentes momentos históricos - Séculos 
XVIII, XIX, e XX e, sendo assim, o móvel 
que as motivou variou bastante, uma vez que 
umas se desenvolveram com a mineração, nos 
primeiros tempos da colonização ( Cuiabá, 
Poconé, Diamantino, Rosário Oeste etc.), 
outras com a criação de gado (Campo Gran­
de e Coxim), ainda algumas com o extrati­
vismo vegetal (Porto Murtinho e Ponta Porã), 
o extrativismo mineral, desenvolvido mais tar­
diamente ( Aragarças e Poxoréo) ou as frentes 
agrícolas (o "Mato Grosso" de Goiás é a área 
que melhor retrata a agropecuária como fator 
de urbanização). Foram, através do tempo. 
delineando suas formas, seus padrões, de 
acordo com as funções que desempenhavam. 
Já foi visto que a primeira criação é sempre 
mais viável do que as seguintes. "A forma, 
uma vez criada, é difícil de ser destruída ou 
mesmo modificada" (Santos, M. op. cit.). A 
cidade de Goiás, ex-capital do Estado do 
mesmo nome, ilustra a citação acima. Goiás 
Velho, como costuma ser chamada, é uma 
"cidade do ouro'', isto é, do tempo da mine­
ração, que conserva ainda o seu aspecto co­
lonial onde pouca coisa mudou até hoje. A 
cidade de Goiás mantém praticamente in­
tacta a sua forma original, embora não de­
sempenhe mais a função primitiva, que 
a originou e que, por sua vez, refletia uma 
estrutura determinada. Na época da fundação 
tinha um objetivo: funcionar como centro de 
irradiação à cata do ouro. As dificuldades 
oferecidas por seu sítio, na época, não preju­
dicavam o desempenho da função para a 
qual fora criada. A forma com que se revestiu 
através do tempo foi semelhante à de outras 
vilas onde imperava a atividade mineradora 4 • 

Por que deixaria Goiás de ser a capital do 
Estado? Será que sua forma, reflexo da estru­
tura para a qual havia sido criada, e já 
ultrapassada, não desempenhava mais a con­
tento a função que passara a desempenhar? 
O tempo a havia deteriorado? Ou seria a 
excentricidade de sua posição, compreensível 
na época da mineração, que estaria, agora, 
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prejudicando o novo papel que passou a de­
sempenhar em sua unidade administrativa? 
Já em meados do Século XIX (por volta de 
1830), quando a mineração já perdera o seu 
vigor, os habitantes da Província perceberam 
que a construção de uma nova capital em 
lugar mais propício seria um notável fator de 
progresso, visto serem bastante precárias as 
condições da capital, tanto no que se referia 
ao sítio como à posição. Muitos depoimentos, 
criticando e exigindo soluções sobre o pés­
simo estado sanitário, sobre as dificuldades 
relativas ao abastecimento de água, sobre a 
precariedade de energia e as dificuldades de 
acesso à capital, ficaram registrados na "me­
mória" da cidade. 

A relação entre forma, função e estrutura 
modifica-se e altera-se ao longo da dimensão 
temporal. Segundo Santos (Santos, 1985), 
existe uma complexa inter-relação entre atri­
butos estruturais e funcionais, à medida que 
eles se apresentam associados a variações 
ocorridas na forma. Neste pensar, quando se 
trata do espaço urbano, depreende-se que 
duas noções deverão estar sempre entrelaça­
das: o sítio e a posição geográfica, pois com o 
"rolar" do tempo essas duas localizações, a 
absoluta e a relativa, podem explicar e muito 
o. florescimento, a estagnação ou · decadência 
das cidades. Através do tempo histórico, al­
guns centros urbanos sobressaem em relação 
aos demais, porque os valores a eles atribuídos 
sofrem variações de acordo com a estrutura 
sócio-econômica imperante na sociedade e, 
conseqüentemente, com a maior ou menor 
acessibilidade desfrutada pelos mesmos. A 
cidade de Goiás, a partir do primeiro quartel 
do Século XX, não desempenhava mais a 
contento sua função de sede político-adminis­
trativa de um Estado que estava se transfor­
mando - o Estado de Goiás já havia encon­
trado na agricultura a sua principal atividade 
econômica. "Goiás Velho" posicionava-se ex­
centricamente em relação às zonas produto­
ras, até mesmo as de seu próprio município 
(as áreas de mata, onde havia produção agrí­
cola, eram todas subsidiárias de Anápolis). 
Com o passar do tempo a citada excentrici­
dade acentuava-se, dado que a rede de estra­
das demandava Anápolis, situada mais para 
sudeste, que pouco a pouco ia se transfor­
mando numa capital regional. 

• Foram arraiais como o de Santana do Paranaiba - primitivo nome da cidade de Goiás - surgidos pró­
ximo a locais que iam acusando riqueza aurífera que deram origem ao povoamento definitivo do vasto 
Sertão de Goias. Graças a um desenvolvimento mais pronunciado coube a ele ser o escolhido para se 
transformar em vila - Vila Boa de Goiás, em 1739. Foi fundado o arraial por Bartolomeu Bueno da Silva, 
na base oriental da Serra Dourada no vale do rio Vermelho, em uma zona pouco "ondulada". A Serra 
Dourada cerca-a pelos lados sul e oeste, deixando uma passagem a leste. Em 1748 o sertão de Goiás foi 
desmembrado da Capitania de São Paulo, recebendo o nome de Capitania de Goiás, Vila Boa passando a 
ser a cidade de Goias e constituída em sua. capital. Tal função desempenhou até 1937, quando cedeu lu­
gar a Goiânia. Hoje a cidade de Goiás - tombada pelo Governo do Estado de Goiás, é uma verdadeira 
atração turística. 
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O processo 

Se "homem algum é uma ilha'', as cidades 
como pontos de concentração de homens, 
também não o são. Elas se relacionam não só 
com a região que lhe está em volta, mas tam­
bém com cidades de menor ou maior hierar­
quia, exercendo sua influência sobre as pri­
meiras e girando na esfera de atração das 
segundas. Daí a constante interação entre os 
centros. Esta comunicação entre os centros 
urbanos leva a uma organização passível de 
se transformar, no decorrer do tempo, pois 
"o espaço se constitui numa realidade obje­
tiva, um produto social em permanente pro­
cesso de transformação" (Santos, 1985). Ates­
tar-se-á a veracidade dessa assertiva por meio 
de diversos enfoques que permitirão acom­
panhar as mutações ocorridas na organização 
urbana do espaço centro-oestino. O primeiro 
caso a ser tratado será o relacionado com a 
cidade de Corumbá e o papel por ela desem­
penhado através do tempo. Situada à margem 
direita do Paraguai, e que pelo Censo De­
mográfico de 1980 detinha a terceira posição 
no seu Estado - o de Mato Grosso do Sul 
- no que se refere ao número de habitantes 
(o Censo Demográfico de 1980 acusou como 
cidades mais populosas de Mato Grosso do 
Sul: Campo Grande, com 282 844 habitantes, 
Dourados, com 76 838, e Corumbá, com 
66 014 habitantes) ocupava nos Séculos 
XVIII e principalmente XIX posição destaca­
da nos confins mato-grossenses e constituía­
-se em centro de conexão da navegação fluvial 
de menor e maior calado, para os portos de 
Cáceres, Cuiabá e Porto M urtinho e, ainda, 
para os de Assunção, Montevidéu e Buenos 
Aires 5 . A sociedade lhe atribuía papel Ímpar, 
dado que se constituía em "porta de entrada" 
da Grande Região. E isto, por quê? A au­
sência de boas ou razoáveis estradas terrestres 
(estava sujeita ao caminho terrestre de Goiás; 
longo e tortuoso ) que a colocasse em con­
tato com os centros litorâneos do Atlântico, 
e a grande extensão do seu território enalte­
ciam a rota fluvial. O acesso à imensa am­
plidão mato-grossense se fazia através do 
Paraguai e Corumbá, cidade ribeirinha, en­
contrava-se à sua margem. Eram, portanto, 
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favoráveis na época, o sítio e a posição geo­
gráfica de Corumbá. 

Procurando acompanhar o processo evolu­
tivo da cidade, chega-se ao momento histórico 
do conflito conhecido como Guerra do Para­
guai - trouxe ele à cidade conseqüências me­
diatas e imediatas. Se sofreu muitos revezes 
com ele, e sua posição isto justifica (além de 
servir para o escoamento da produção extrativa 
regional, seu porto era passagem obrigatória 
para toda a população daquelas regiões ribei­
rinhas) passou também, após o conflito, por 
grandes transformações, chegando a centrali­
zar uma atividade comercial deveras flores­
cente, no final do Século XIX. Mais uma vez 
tornam-se prementes as explicações globais. 
Para bem se aquilatar o que representou para 
Corumbá o citado conflito, coloquem-se de 
lado as explicações que o limitem ao âmbito 
dos países platinos. A Guerra do Paraguai, 
como outros conflitos mais ou menos contem­
porâneos, ocorridos em outros continentes, 
constitui-se em manifestação de fenômeno 
essencialmente único, determinado pelo está­
gio de desenvolvimento do processo de acumu­
lação capitalista, que nesse momento impunha 
uma dinâmica específica do imperialismo in­
glês. 

Após o conflito intensificou-se a circulação 
de mercadorias na bacia do Prata, expandin­
do-se, então, através do Paraguai, para o inte­
rior de Mato Grosso 6• Dadas as vantagens 
oferecidas pela rota fluvial (principalmente o 
barateamento das mercadorias), a antiga rota 
terrestre quase foi relegada. As cidades ribei­
rinhas, em sua atividade comercial, benefi­
ciaram-se. Se antes o comércio era lento e rea­
lizado em pequena escala, visando ao atendi­
mento das necessidades maiores, depois, com 
a entrada de mercadorias inglesas, transforma­
-se. Segundo Alves (Alves, G. 1984 ), Mato 
Grosso começa a experimentar também o luxo 
e o consumo ostensivo e a aprender o signifi­
cado do processo capitalista que, na verdade, 
j:í existia, pois toda a sua história fora capi­
talista 7

• 

Corumbá chegou ao início do Século XX 
como principal empório de Mato Grosso e um 
dos portos fluviais importantes do País. Co-

j A maioria das informações sobre a cidade de Corumbá fora m retiradas <lo artigo de Gilberto Luís Alves 
"!\lato Grosso e a História: 1870 - 1929", Ensaio .~obre a transição do domínio econômico da Casa Co-
1nercial para a hegemonia do capital financeiro - Boletim Paulista de Geografia n.0 61 - 2.0 semestre. 
1984 - p. 5-81. 
6 Embora a navegação pelo Paraguai houvesse sido franqueada desde 1857, anterior, portanto, ao início 
do conflito , a mesma não foi explorada convenientemente devido às relações tumultuadas entre os países 
do Prata e o grande controle exercido pelo Paraguai, no que se referia ao comércio. 
7 "Embora a nível mundial a concentração do capital já demonstrasse estar o capitalismo tramitando 
para a sua fase superior, o imperialismo. . . a subordinação do comércio de físicos às novas forças do 
comércio mundial, geradas e controladas por oligopólios não ocorreu rapidamente em Mato Grosso, por 
nele o capitalismo não ter ::.tingido ainda tal estágio - eram insignificantes a exportação de produtos de 
!\lato Grosso para os centros dinâmicos do comércio mundial" (Alves. G. L. op. cit.). 
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rumbá se transformara num local de transbor­
do. Embarcações de calado médio, provenien­
tes das capitais platinas, não só abasteciam 
suas casas comerciais, mas, também, transfe­
ridas as mercadorias para embarcações meno­
res, seguiam para outras direções, principal­
mente para Cuiabá. A navegabilidade dos rios 
tributários do Paraguai facilitava o escoamento 
da produção, assim como a importação das 
mercadorias indispensáveis a uma ampla re­
gião. Através do navio, Corumbá monopoli­
zava a distribuição de mercadorias na região 
- sua "centralidade" era bem acentuada na 
época. Conclui-se que foi primordial o papel 
da navegação fluvial para o desenvolvimento 
urbano dessa extremidade ocidental do terri­
tório brasileiTo. 

A "centralidade" de Corumbá seria abalada 
no princípio do século, com a chegada dos 
trilhos da E. F. Noroeste do Brasil ao sul de 
Mato Grosso 8; a estrada perturbou sensivel­
mente o movimento de seu porto. 

À medida que os grupos de monopólio se­
diados em São Paulo impuseram uma rede de 
transporte para Mato Grosso, também os co­
merciantes locais foram despojados de qual­
quer fonte de poder econômico. Isto chegou 
ao auge com as estradas de rodagem, que ali­
mentavam esta ferrovia. Dentre estas, merece 
ser destacada a rodovia que ligou Cuiabá a 
Campo Grande (hoje um trecho da BR-163), 
cuja instalação resultou na progressiva susta­
ção do movimento. fluvial entre Cuiabá e Co­
rumbá. Campo Grande transformou-se, a par­
tir de então, no grande entreposto comercial 
de Mato Grosso, capturando uma função que 
vinha sendo exercida por Corumbá desde a 
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abertura dos rios da bacia do Prata à nave­
gação. 

Analisando o domínio de Corumbá e as 
transformações por que passou o rincão oci­
dental, primeiro da Província e, depois, do 
Estado de Mato Grosso, tentar-se-á recuperar 
as mutações ocorridas em sua organização 
urbana. Como as cidades se encontram interli­
gadas através de elos comerciais e de presta­
ção de serviços, e estes só se concretizam 
mediante os transportes e as comunicações, 
depreende-se quanto a acessibilidade pode 
fortalecer ou prejudicar a "centralidade" de 
um centro urbano; enfatiza-se o papel que 
pode ter, neste particular, a mudança de um 
para outro meio de transporte. Assim, as redes 
ubanas podem sofrer, através do tempo, gran­
des transformações, tanto no seu arranjo espa­
cial como no seu arranjo hierárquico. 

O desempenho e a atração da( s) casa( s) 
comercial( ais) existente( s) nas cidades de 
Mato Grosso servirão como proxy de sua hie­
rarquia. Recorreu-se a Alves (Alves, G. 1984), 
não só para caracterizar a casa comercial, 
como também sobre a localização das mesmas, 
assim como da especificação que faz, quer se 
trate de matriz ou de filial 9 • 

A casa comercial, que atingiu o seu apogeu 
na virada do Século XIX/XX, dominou a vida 
econômica e política do Estado até fins da 
década de 20 10• Transcreve-se de Alves, 
( 1984), uma sucinta descrição do que vinha 
a ser a casa comercial: 

"Monopolizava a navegação e o comércio 
de importação e exportação de mercadorias; 
através do crédito, financiava a exploração de 

B Com a ferrovia, várias transformações ocorreram em Mato Grosso. No campo da. pecuana, por exemplo, 
foram promovidos o melhoramento qualitativo do rebanho e a substituição de pastagens naturais. A es­
trada, segundo Alves, minou profundamente a indústria do charque em Mato Grosso, apesar do pequeno 
capital mato-grossense ter desenvolvido charqueadas junto ao eixo ferroviário. . . . O melhoramento do 
rebanho começou a tornar viável seu aproveitamento industrial nos frigoríficos de São Paulo. Daí a de­
cadência e sucessiva estagnação da indústria de charque depois de 1925, e daí também a possibilidade de 
implantação dos primeiros frigoríficos na região, já na década de 50, o que correspondeu ao último e 
definitivo golpe sobre os saladeiras e charqueadas. 
!l Tais dados foram pesquisados pelo autor citado no Alb11m Geográfico do Estado de Mato Grosso, editado 
em 1914 e impresso na cidade de Hamburgo (Alemanha) e corresponde ao resultado da união de esforços 
de comerciantes corumbaenses. 
10 Segundo Alves, G. L. "se a casa comercial mato-grossense - no momento em que atingiu o seu máximo 
desenvolvimento, fez derivar o seu domínio econômico e político basicamente de sua condição de interme­
diário do capital financeiro, não há como negar que o próprio desenvolvimento regional lhe retiraria essa 
base de sustentação. 
O desenvolvimento do Estado levaria à dissociação necessária de ambos, pois assim que a região com­
portasse agências bancárias, o capital financeiro as implantaria efetivamente, o que representaria na prá­
tica, a ruína das secções bancárias das casas comerciais. Isto começou a concretizar-se no ocaso da década 
de 10 e intensificou-se no início da década . de 20, quando as primeiras agências do Banco do Brasil foram 
implantadas em Mato Grosso" ... 
"Convém acrescentar que com a derrota cios rios, as frotas de navegação elas Casas Comerciais deixaram 
ele ter qualquer importância sobre o escoamento da produção regional e sobre o abastecimento do inte­
rior. . . desativação progressiva das frotas. 
. . . Finalmente, o imperialismo impôs uma divisão regional cio trabalho que estrangulou o incipiente pro­
cesso de diversificação da produção, iniciado em Mato Grosso após a Guerra do Paraguai, e que terminou 
por destruir em definitivo os últimos focos de poder da Casa Comercial''. 
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novas atividades econômicas em Mato Grosso 
ou a expansão das existentes, aproximando-se 
em seu funcionamento do próprio banco; final­
mente, começava a participar diretamente da 
produção, arrendando e comprando terras 
para extrair borracha e explorar a pecuária ex­
tensiva". 

O Quadro 1, relativo à presença de matrizes 
e filiais elas casas comerciais presentes naquela 
época nos diferentes centros urbanos ele Mato 
Grosso, transmite uma idéia aproximada do 
grau hierárquico dos mesmos. O número mais 
elevado de matrizes em Corumbá confirma o 
seu papel de primazia, embora não detivesse 
a função político-administrativa. É interes­
sante notar, também, como Campo Grande, na 
época alijada do principal meio de comuni­
caç[!o, apresenta somente uma filial. 

Este quadro, transposto para um pequeno 
mapa (Mapa 1), permite que dele se extraiam 
algumas conclusões: a) na porção ocidental 
ele Mato Grosso delineava-se um embrião de 
rede urbana 11 cuja "cabeça" - Corumbá -
posicionava-se excentricamente em relação à 
rede. Rede dendrÍtica por seu arranjo espacial 
- a "cabeça" da rede localizada na periferia 
ocidental. Desta forma poderia ser comparada 
às cabeças de rede localizadas no litoral atlân­
tico e que atuavam em uma hinterlândia dela 
muito distante. O rio Paraguai, a oeste, fun­
cionava de maneira análoga ao Atlântico, a 
leste - uma verdadeira barreira a impedir, 
naquela direção, a atuação da cidade; b) nessa 
região comandada por Corumbá, detentora de 
maior centralidade, surgiam outras cidades 
com menor grau hierárquico : Cuiabá ( 3 ma­
trizes), Aquidauana ( 3 filiais), Rosário ( 2 fi­
liais) e todos os demais centros assinalados 
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no mapa que deveriam atuar em uma área 
circunvizinha. Tal atuação seria exercida ou 
através da navegação de pequeno calado nos 
pequenos afluentes ou pelos caminhos terres­
tres, bastante precários na época; c) pelas 
datas de fundação das matrizes percebe-se que 
~e elas começaram a ser instaladas mais ou 
menos na mesma época (1858, Corumbá; 1865, 
Cuiabá) , elas continuaram, ao longo da se­
gunda metade do Século XIX e no princípio 
do Século XX, a ser instaladas em Corumbá, 
o mesmo não acontecendo com Cuiabá; d) 
vale constatar através da presença das casas 
comerciais a grande disparidade entre o papel 
desempenhado por Corumbá ( 5 matrizes e 1 
filial) e por Campo Grande ( 1 filial); e) as 
filiais das casas comerciais com sede em Cuia­
bá se localizavam em Diamantino ( 1) e Rosá­
rio ( 2 ) - justifica-se pela ramificação da rede 
hidrográfica - e as de Corumbá se localiza­
vam em Campo Grande ( 1), Aquidauana ( 2) 
c Rio Guaporé ( 1 ). A terceira filial localizada 
em Aquidauana era filial de uma casa comer­
cial de Nioaque. 

É procedente focalizar aqui, sucintamente, 
os relacionamentos atuais de Campo Grande, 
Corumbá, Cuiabá no território mato-grossense, 
do sul e do norte, pois assim ter-se-á assistido 
a uma acentuação da centralidade de alguns 
e a ofuscação de outros. Através de uma rede 
urbana estuda-se uma faceta da vida social 
e, esta (a vida social), se inscreve no espaç~ 
e no tempo. Entre os centros que acentuaram 
sua centralidade estão Campo Grande e Cuia­
bá, ambos classificados como centros subme­
tropolitanos da rede urbana da metrópole ban­
deirante, representando Corumbá um protó­
tipo de um centro urbano que, embora tenha 

QUADRO 1 

PRESENÇA DE MATRIZES E FILIAIS DAS CASAS COMERCIAIS DE 
MATO GROSSO NO PRINCIPIO DO SÉCULO XX 

CENTROS URBANOS 

Corumbá .... ... •. . .. .•. .... ••. . .. .•. 
Cuiabá .. ....... . .............. .. .. .. 
Cáceres ........... ................. . 
Nioaque .. ... ....... ......... . . .... . 
Porto Murtinho ..... .. . . .. ... . . ..... . 
Miranda ...... . . . . .. •. . . .. .•. .. .•. .. 
Rosário ........................... . 
Diamantino .............. . .. ...... .. 
Aquidauana ........ .. ... .. ........ .. 
Campo Grande ..................... . 
Rio Guapo ré ................. ... .. .. 
São Roque ... . . .••. ..• •.. . ..•• . ... . • 

DATA DE FUNDAÇÃO DAS MATRl~ES 1 N.0 DE MATRIZES 

1858. 1876, 1898, 1907, 1909 5 
1865, 1870 (?l 3 
1871 1 
1871 1 
1898 1 
1908 1 

N.0 OE FILIAIS 

2 
1 
3 
1 
1 
1 

11 Segundo Smith, 1976, "dentro do arcabouço conceituai da teoria das localidades centrais, pode-se 
definir um sistema organizacional a qualquer nível desde que a área considerada inclua um centro de 
mercado principal, outros dependentes menores e uma contígua hinterlândia rural que a ele se relacione. 
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MAPA 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

CASAS COMERCIAIS DE MATO GROSSO NA PASSAGEM DO 
SÉCULO XIX/XX 

o 100 200 300 

hoje uma representatividade grande em seu 
Estado, perdeu muito da centralidade que des­
frutou no passado - sua hinterlândia reduziu­
-se de muito. 

Ajusta-se aqui uma citação de Clava!, "a 
arquitetura espacial das sociedades está estrei­
tamente ligada à tecnologia dos transportes, 
que condiciona o âmbito do fluxo de bens e 
serviços que normalmente são trocados" ( Cla­
va!, P., 1979). Enquanto a navegação fluvial 
desenvolvia e fortalecia Corumbá em seu pa­
pel de "cabeça" de rede, Cuiabá dela era de­
pendente, apesar de à área de Cuiabá caber a 

lilil Matriz illl F i 1ia1 

Fonte : Levantamento feito por Alves, G. L.no Álbum Grdflco de 
Mato Gro s10, 1914. 

Ali"m do1 flllols ossinolado1,hovlo uma em Rio Guaporl e outra em 
São Roque . 

primazia histórica na ocupação do território 
mato-grossense - sua posição logo a seguir ao 
sudoeste goiano, na rota terrestre de penetra­
ção em Mato Grosso, favoreceu aquela ocupa­
ção. Com a decadência da mineração, Cuiabá 
passou por um longo período de estagnação, 
mas, graças ao poder se servir da via fluvial, 
desenvolveu uma atividade comercial que ser­
via a uma região circunvizinha. A posição em 
que se encontra Cuiabá, à margem esquerda 
do rio Cuiabá, afluente do Paraguai, justifi­
cava a dependência em relação a Corumbá, 
situada à margem direita do Paraguai. ' 
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Com a pressão exercida pelos grupos mono­
pólicos sediados em São Paulo, no sentido de 
implantação de uma rede de transporte para 
Mato Grosso, Corumbá, perdendo seu papel­
-chave na Região, o perdeu em benefício de 
Campo Grande, e isto graças à ferrovia, pri­
meiro, e, mais tarde, às estradas terrestres. 

Como várias cidades do Mato Grosso do 
Sul, Campo Grande teve sua origem associada 
à expansão pastoril, que ocorreu pelo trans­
bordar das fazendas de criação do Triângulo 
Mineiro, primeiro pela vertente do Paraná, 
mais tarde pelo alto do divisor Paraná-Para­
guai, até chegar finalmente às barrancas do 
Paraguai. E isto, apesar de a região já ter sido 
freqüentada pelas bandeiras desde meados 
do Século XVIII. Tendo se originado de um 
núcleo fundado por mineiros vindos de Mon­
te Alegre no início da década de 70 (Sé­
culo XIX), foi crescendo com a vinda de fa­
mílias mineiras, goianas e paulistas, atraídas 
pelos excelentes campos de criação. Desen­
volveu-se como centro de compra de gado 
magro de Vacaria, levado para Uberaba para 
ser engordado e revendido a São Paulo. Pas­
sou a atrair fazendeiros que em suas fazendas 
estabelecidas nos arredores "estocavam" o 
gado para vendê-lo aos compradores de Mi­
nas Gerais. Estes já encontravam a boiada 
pronta e vendiam as mercadorias que traziam, 
como sal, arame, ferramentas agrícolas e ou­
tras. Campo Grande, pouco a pouco foi se 
estruturando para receber estas pessoas. Em 
1892, Campo Grande beneficiou-se com a fun­
dação do povoado de Aquidauana (distante 
120 km); este seria o porto fluvial por onde 
os habitantes da região receberiam os bens de 
que necessitavam e escoariam sua produção. 

Mas, foi somente em 1914, com a inaugura­
ção da E. F. Noroeste do Brasil - hoje Supe­
rintendência da Produção Bauru ( SP42) da 
RFFSA - que o seu progresso se estabeleceu 
em bases mais firmes e estáveis. Isto apesar 
de Campo Grande já ter tomado notável incre­
mento como entreposto de comércio de gado 
e o seu município já se constituir no maior 
centro de fazendas de criar, de pastagens e de 
invernadas. Campo Grande, como já foi visto, 
passa a desempenhar uma função polarizadora 
regional, substituindo Corumbá, passando a 
atrair a si Cuiabá e sua região. Campo Grande 
foi se desenvolvendo, sobrepujando na função 
econômica a própria capital político-adminis­
trativa do então Estado de Mato Grosso. Hoje, 
capital do novo Estado de Mato Grosso do 
Sul, com uma população que ultrapassa os 
280 000 habitantes, servida por importantes 
rodovias federais e estaduais, desempenha uma 
função regional acentuada em seu Estado; 
integrando a rede urbana da metrópole ban­
deirante na qualidade de centro submetropoli-
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tano, muito breve se transformando, com cer­
teza, em metrópole regional. 

E Cuiabá, como se tem comportado através 
do tempo? Cuiabá e sua região, antes voltadas 
para Corumbá, com o advento da ferrovia, fo­
ram logo capturadas por Campo Grande. Che­
gando aos tempos atuais, merecem ser citadas 
as transformações ocorridas em Cuiabá e no 
imenso território do norte e noroeste do Es­
tado. A cidade passa por um acentuado pro­
cesso de valorização, principalmente após 
1977, quando da divisão do antigo Estado de 
Mato Grosso; apresentou em 1980 uma popu­
lação de 167 880 habitantes que poderia ser 
ampliada para mais de 200 000, dado que 
Várzea Grande ( 40 193 habitantes) pode ser 
considerada uma expansão de Cuiabá. A ci­
dade sente hoje, em si, os benéficos reflexos 
da ocupação e desenvolvimento de sua hinter­
lândia, que se prolonga não só para oeste e 
leste, mas também para o grande "nortão" 
( assim é conhecido regionalmente o norte do 
Estado de Mato Grosso). Se até recentemente 
podia ser comiderada uma cidade "ilhada", 
Cuiabá ve-se revitalizada graças à circulação 
rodoviária que a coloca em contato com Mato 
Grosso do Sul, São Paulo e toda a porção 
setentrional do Estado. A implantação de vias 
rodoviárias vem criando condições para que 
o pioneirismo se intensifique com a formação 
de várias frentes de expansão, de que são 
exemplos a que se fixou no decênio 1950/60 
em Rondonó olis (hoje capital regional da 
rede de Cuiabá), a que se localizou nas pro­
ximidades de Cáceres na década de 70 e que 
assumiu a direção da Amazônia em 1970/80. 
Este movimento de dilatação da fronteira eco­
nômica repercute favoravelmente em Cuiabá 
e também em centros urbanos possuidores de 
alguma "centralidade", integrantes de sua re­
gião de influência. É o caso de Rondonópolis, 
Cáceres etc. 

A idéia que se pretende transmitir das trans­
formações ocorridas através do tempo, na or­
ganização urbana do Centro-Oeste ficaria fa­
lha sem uma análise do caso de "captura" de 
rede ocorrido no norte do Estado de Goiás, 
após a implantação da rodovia Belém-Brasília 
e toda uma série de transformações por que 
passou o seu quadro urbano. 

O norte goiano até a década de 50 vivia 
a expensas do extrativismo mineral ( cris­
tal de rocha) e vegetal ( babaçu), um sistema 
de pastoreio preservado e alheio a melhorias 
e uma agricultura meramente de subsistência. 
Nesta região remota e pouco povoada, o rio 
Tocantins funcionava como o principal eixo 
de transporte e, através dele, Belém atuava no 
Estado de Goiás até a cidade de Peixe, limite 
da navegação daquele rio. 
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"Se alguns caminhões chegavam ao norte de 
Goiás (vindos de Goiânia), tal ocorria no pe­
ríodo seco e dificilmente ulh·apassavam a lo­
calidade de Peixe, em virtude dos péssimos 
caminhos e da ausência de pontes nos inúme­
ros afluentes e subafluentes do Tocantins. Se 
no período seco a navegação não se tornasse 
perigosa em virtude das corredeiras, a influên­
cia econômica de Belém sobre o norte goiano 
seria fortemente sentida, por todo o ano. Aliás, 
de Miracema do Norte para Belém, a atração 
de Goiânia é sempre ínfima, tanto pela inexis­
tência de uma boa estrada como pelo fato 
de se apresentar o Tocantins melhor navegado 
durante todo o ano" ( Innocêncio, N., 1960). 

Com a construção da Belém-Brasília sur­
gem modificações, modificações estas consubs­
tanciadas não só na intensificação do fluxo ao 
longo da estrada, mas também na inversão do 
próprio sentido do fluxo: se antes direciona­
va-se para o norte, agora, com a Belém-Bra­
sília, volta-se para o sul do Estado e, indire­
tamente, para o Centro-Sul do País. Goiânia 
e Anápolis (indiretamente Goiânia) captura­
ram significativamente a área do norte de 
Goiás, exclusão feita somente a uma pequena 
parcela do extremo norte (Municípios de 
Araguatins, Axixá de Goiás, ltaguatins, São 
Sebastião do Tocantins, Sítio Novo de Goiás, 
que permanecem ligados a Belém). Estas mo­
dificações refletem-se também no surgimento 
de núcleos populacionais; no advento de vias 
secundárias para articulação com as frentes 
pioneiras das matas do Araguaia e com os 
centros localizados nas margens do Tocantins; 
na transferência de funções comerciais, antes 
desenvolvidas no vale do Tocantins e que fo­
ram se estabelecendo nos núcleos à margem 
da Belém-Brasília. Os núcleos urbanos que 
emergiram são alguns, dentre muitos, dos pon­
tos de apoio do movimento de integração re­
gional ao núcleo dinâmico industrial do Cen­
tro-sul 12. 

Com a análise desses casos intencionou-se 
provar a necessidade de se acompanhar o pro­
cesso de organização da rede urbana do Cen­
tro-Oeste, tanto quanto a de estudar a forma, 
a função e a estrutura dos seus centros urba­
nos, parecendo-nos válido deixar aqui uma 
observação de Corraggio; citado por Davido­
vich e Lima, 1976: "cabe considerar que na 
América Latina a própria organização social 
do espaço se encontra ainda em elaboração. 
Deste modo, se de um lado, estruturas metro­
politanas, já estabelecidas, denotam certa for­
ça de permanência, de outro lado, estão em 
curso transformações que se referem à emer-
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sii.o de novos níveis no sistema urbano e à 
ocupação de vazios". 

Logo, já se fica ciente que o fenômeno não 
é específico do Centro-Oeste, ou do próprio 
Brasil, mas é comum a toda a América Latina. 

O PANORAMA URBANO NO 
TEMPO 

Do que foi analisado, pode ser reafirmado 
com Santos (Santos, 1985), que "o movimento 
da totalidade social acarreta mudanças no 
equilíbrio en tre as diferentes instâncias ou 
componentes da sociedade, modificando os 
processos, exigindo novas funções e atribuindo 
diferentes valores às formas geográficas. O 
espaço responde às alterações na sociedade 
por meio de sua própria alteração". 

A partir deste pressuposto, selecionaram-se 
alguns momentos do tempo histórico, a fim de 
recuperar a organização urbana do Centro­
-Oeste durante os mesmos, dada a impraticabi­
lidade de se estudá-la num continuum, pro­
curando chegar, assim, a uma compreensão de 
como ela se apresenta hoje. 

Considerando-se que 1960, ano da transfe­
rencia da capital federal para o Planalto Cen­
tral , é uma data verdadeiramente "mágica" 
para a Região Centro-Oeste, escolheram-se 
dois momentos tangentes a esta data e, por 
conseguinte, a ela amplamente relacionados. 

O primeiro momento, 1950, muitas vezes se 
dilata e passam a ser considerados os primei­
ros anos da década de 50, momento por con­
seguinte, anterior à implantação de Brasília, 
ou, até mesmo, do início de suas obras. Pre­
tende-se, neste primeiro momento, recuperar 
o Centro-Oeste urbano isento da influência de 
Brasília. 

Por que 1950 como o primeiro momento 
escolhido? É razoável que assim o seja, uma 
vez que a década de 50 se constituiu em um 
marco bastante significativo para o País, por 
conseguinte, também para o Centro-Oeste co­
mo "parte" integrante do "todo". A interiori­
zação "da" capital e "do" capital desenhou 
novos rumos para as grandes extensões do 
Brasil Central. No que toca ao quadro ur­
bano do Centro-Oeste, a presença de Brasília 
proporcionou grande desenvolvimento, princi­
palmente através do novo Plano Rodoviário 
Nacional, que faria da nova capital o seu novo 
centro de irradiação, papel antes desempenha­
do pelo Rio de Janeiro. Ao procurar atingi-la, 
as novas estradas, ou as antigas, remodeladas, 
passaram a beneficiar numerosas cidades e 
vilas, quer por servi-las diretamente, quer in-

12 A e~trada no seu trecho Goiània - Miracema do Norte passn por antigas cidades como Anápolis, To.ra­
guá, Uruaçu .. e Porangatu; em seguida correndo pelo divisor Tocantins-Araguaia se afasta das velhas loca­
lidades das margens do Tocantins, como Pedro Afonso, Porto Nacional e Peixe. 
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diretamente, atravessando reg10es proximas. 
Favoreceram ainda o aparecimento de em­
briões de numerosos centros urbanos, e isto 
constituiu um fato significativo, dada a exis­
tência dos imensos vazios demográficos ainda 
existentes no Centro-Oeste por aquela época. 

Até a primeira metade do Século XX, deve­
-se'', segundo Oliveira (Oliveira, F. 1982) "en­
tender o caráter da urbanização brasileira co­
mo o centro do capital mercantil e de todas as 
atividades ligadas a ela. Depois, é evidente 
que a industrialização vai redefinir o que é 
esse urbano exatamente; ele passa a ser a sede 
não só dos aparelhos burocráticos do Estado 
quanto do capital comercial, passando a ser a 
sede do novo aparelho produtivo, que é a in­
dústria". Somente a partir de 1950 a urbani­
zação se expandiu realmente no País. Isto por­
que no segundo período do Governo Vargas 
( 1951-1954) foram dados os passos concretos 
para a consolidação da industrialização no 
Brasil 13 . Assim, a partir da década de 50, o 
Brasil entra numa fase urbano-industrial. O 
Centro-Oeste, mais rural que urbano (em 1950 
somente cerca de 24,36% de sua população resi­
dia no quadro urbano), não despertou inte­
resse instantâneo nessa nova fase da economia 
brasileira. Pouco a pouco foi abandonando sua 
posição de Região reserva, (talvez à espera de 
valorização, em que viveu mergulhado por 
tantas décadas) com seus amplos espaços for­
necendo matéria-prima e alimentos. Havendo 
melhorado sua acessibilidade, sua excentrici­
dade locacional em relação à core area, já não 
lhe será prejudicial como antes. A ampliação 
espacial da agricultura capitalista a partir da 
década de 50 provocará a penetração do capi­
tal com pujança progressiva no Centro-Oeste. 
Transformações ocorrerão na Região e se refle­
tirão no quadro urbano regional. 

O segundo momento será o de 1970 ou os 
anos a ele próximos. Já o Centro-Oeste, como 
aliás o País, se transformara bastante; Brasília 
já era uma presença marcante no Planalto 
Central e o capital já penetrara ostensiva­
mente na região e de uma maneira crescente. 
A década de 70 trouxe à região grandes mo­
dificações que, sem dúvida, vêm se acen­
tuando nos anos 80, terceiro momento a ser 
analisado. Também aqui, vez por outra, a 
análise passa a abranger os anos já transcor­
ridos da década em curso. 

Quando uma região, até bem pouco tempo, 
predominantemente rural, como o Centro­
-Oeste, vem apresentando em três décadas 
elevações tão acentuadas em sua taxa de 
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urbanização (Tabela 1) e observa-se que o 
crescimento urbano não ocorre só com o 
crescimento das cidades já existentes, mas que 
também se verifica em áreas essencialmente 
rurais, isto é, sem dúvida, indício de que a 
região se acha sob uma economia em que o 
capital é a força dominante. 

Os atrativos naturais existentes no espaço 
centro-oestino foram incrementados pelos 
crescentes investimentos públicos realizados 
na região aproximadamente nos últimos trinta 
anos. Machado em sua tese de mestrado 
(Machado, L. 1979), chama a atenção para 
que "a integração (ao núcleo dinâmico indus­
trial do Centro-Sul, isto é, ao núcleo nacional 
de acumulação capitalista) não sendo um pro­
cesso simples, necessita, para ser incremen­
tada, de uma política que harmonize interesses 
contraditórios. Surge aí a mobilização do 
Estado como sócio organizador e avalista de 
investidas pioneiras. O estado subsidia o ca­
pital quando ele se faz escasso, formula as 
políticas de desenvolvimento, isto é, investi­
mento regional e urbano, concilia, modera ou 
elimina os conflitos sociais". Assim, a abertura 
de rodovias, estradas secundárias e, mesmo, 
vicinais, a implantação de programas de colo­
nização e de infra-estrutura, entre outras 
medidas, tudo repercute positivamente não só 
no aumento do número de centros urbanos, 
mas também em seu desenvolvimento. Ao 
lado do crescimento das cidades, principal­
mente as mais populosas, o surgimento de 
inúmeros centros urbanos em áreas até há 
poucas décadas desabitadas, é uma tônica. 

Os anos 50 

Ao principiar a segunda metade do Século 
XX, enquanto a economia brasileira se ini­
ciava numa etapa eminentemente industrial e 
urbana, o Centro-Oeste ainda apresentava 
forte predominância do contingente rural 
sobre o urbano. Deste modo, julga-se que 
somente alargando a análise de modo a inserir 
o Centro-Oeste no contexto Nação (a com­
preensão da totalidade), chegar-se-á ao enten­
dimento claro sobre essa pequena expressivi­
dade do quadro urbano regional. Segundo 
Duarte (Duarte, 1984), a caracterização espa­
cial deste período é o da articulação regional 
e a acentuação da estrutura regional desigual 
no País como uma totalidade espacial e social. 

A Tabela 4, retratando modificações ocor­
ridas na situação urbana durante o período 
40/50, confirma esta citada desigualdade re­
gional, no tocante ao quadro urbano. 

n Após a II Guerra Mundial vai ocorrer uma redefinição da divisão internacional do trabalho : movimen­
to de industrialização no sentido da periferia; antes da Guerra, o imperialismo era contrário à industriali­
zação periférica. . . e depois passa a ser o seu agente. A industrialização passa a ser um novo espaço de 
crescimento do capitalismo, atingindo países como o Brasil. O Estado irá centralizar capitais. ( Oliveira, 
F. 1982). 

1 
1 
1 
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1 
1 
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1 
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TABELA 4 

MODIFICAÇÕES OCORRIDAS NA POPULAÇÃO DAS CIDADES, 
SEGUNDO AS REGIÕES - 1940/ 1950 

NÚMERO DE CIDADES POPULAÇÃO URBANA PRESENTE NAS CIDADES 

REGIÕES Crescimento 1940/50 Cresc imento 
1940 1950 

Absoluto 

BRASIL. .. ....... . 1 547 1 889 342 

Norte ................... 88 98 10 
Nordeste ................ 584 609 25 
Sudeste . .. .. ............ 641 844 203 
Sul ........ , ........ . .. . 181 224 43 
Centro -Oeste ............ 80 112 32 

FONTE : IBGE - Censo Oemográlico - Brasil - 1950. 

Em 1950, dos 1 736 965 habitantes do Cen­
tro-Oeste, 423 497 eram habitantes urbanos, 
o que em termos percentuais equivalia a 
24,38%. Em se tratando, porém, de urbanos 
residentes em cidades, os números decresciam 
para 345 942 habitantes, representando. então, 
19,91%. Em termos de Brasil, o Centro-Oeste 
participava com 3,43% na população total e 
somente com 2,25% na população urbana. 

As duas unidades administrativas então 
existentes na Região, os Estados de Mato 
Grosso e de Goiás, apresentavam respectiva­
mente, 177 830 e 245 667 habitantes urbanos, 
o que em termos relativos expressava 34,06% 
e 20,22% da população total dos respectivos 
Estados. Restringindo-se os urbanos aos exclu­
sivamente citadinos, os números e as taxas 
decresciam um pouco: Mato Grosso 141887 
habitantes e Goiás 204 135 habitantes; os equi­
valentes percentuais atingiam 27,16% e 16,80%, 
respectivamente. 

Todos esses números, e mais as densidades 
demográficas atribuídas ao Centro-Oeste pelo 
Censo de 1950, quer no plano regional, 
0,93 hab./km2 (a maioria dos municípios da 
Região achava-se enquadrada entre as densi-

1 

Relat ivo 1940 1950 

1 

Relativo 
(%) . Absoluto 

(%) 

22 .11 10 890 898 16 283 109 5 392 211 49.51 

11,36 355 193 513 495 158 302 44,57 
4,28 2 729 627 3 808 680 1 079 053 39,53 

31,67 6 289 687 9 681 066 3 391 379 53,92 
23.76 1 305 605 1 930 926 625 321 47,90 
40,00 21 o 786 348 942 138 156 65,54 

<lades de 0,5 a 1,3 hab./km2 ), quer como 
unidade administrativa: Mato Grosso, 0,42 
hab./km2 e Goiás, 1,95 hab./km2, demons­
trando a pequena expressividade do contin­
gente demográfico centro-oestino, levavam a 
concluir forçosamente sobre a pequena ex­
pressão do seu quadro urbano regional. 

Os dois Estados que pelo Censo de 1940 
apresentavam um total de citadinos muito 
semelhantes, durante a década 40/ 50, foram 
se diferenciando bastante, haja vista a taxa 
de crescimento da população urbana dos dois 
Estados (Tabela 5). 

Alguns questionamentos podem e devem 
ser levantados sobre o fato urbano do Centro­
-Oeste na metade da centúria em curso, pois 
eles por certo ajudarão a uma compreensão 
mais perfeita do quadro urbano atual. Se, 
como unidade administrativa já se percebia 
um grande distanciamento entre os dois Es­
tados, interessa saber, além do porquê deste 
distanciamento, como se distribuíam as cida­
des, tanto no que toca às diferentes classes 
de tamanho populacional, como no que diz 
respeito a sua distribuição espacial através 

TABELA 5 

MODIFICAÇÕES OCORRIDAS NA POPULAÇÃO URBANA, SEGUNDO 
AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO CENTRO-OESTE - 1940/1950 

NÚMERO DE CIDADES POPULAÇÃO DAS CIDADES 

UNIDADE 
/\DMINISTAATIVA Crescimento Crescimento 

Mato Grosso ........... . 
Goiás ..... ....... ... .. . . 

1940 

28 
52 

1950 

35 
77 

FONTE : IBGE - Censo Oemogrãfico - Brasil - 1950. 

Absoluto 

7 
25 

1 
% 

25,00 
48.08 

1940 

104 684 
106 102 

1950 

141 807 
204 135 

Absoluto 

37 123 
98 033 

1 
% 

35 46 
92.40 
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do seu imenso território. O que elas, as cida­
des, representavam para os imensos espaços 
nos quais se inseriam? Como se vinculavam 
aos centros de outras Regiões, aos centros de 
decisão da vida nacional? Quais as estruturas 
dos primitivos módulos populacionais, dos 
quais os centros haviam se desenvolvido? 

Torna-se pertinente analisar aqui as cidades 
do Centro-Oeste de acordo com o seu tama­
nho populacional (Tabela 6). 

Considerando que: 

a) entre as classes de 2 001 a 5 000 habi­
tantes e a de 5 001 a 10 000 habitantes, o 
número de cidades decresce bruscamente; 

b) a freqüência acumulada dos três pri­
meiros patamares, no que se refere ao número 
de centros urbanos, atingia 98 dentre os 112 
centros, correspondendo a 87,49%; 

c ) os centros possuidores de população 
até 5 000 habitantes abrangiam quase 50% da 
população concentrada nas cidades, julgou-se 
que uma cidade de 5 000 habitantes ( aproxi­
madamente) poderia ser considerada como 
um protótipo de centro urbano do Centro­
-Oeste de 1950 - talvez uma espécie de marco 
para cidades dotadas de maior representativi­
dade e centralidade, dado que esta geralmente 
se acha atrelada àquela. 

Só para se ter idéia do que seria uma 
cidade de mais ou menos 5 000 habitantes no 
Centro-Oeste daquela época, recorre-se à des­
crição que Ab'Sáber faz de Rio Verde, por 
ocasião de uma pesquisa no sudoeste goiano 
em 1948 ( Ab'Sáber, A. 1948). 

"É o maior centro urbano do SO de Goiás. 
O núcleo urbano estendeu-se de meia encosta 
até quase o topo do chapadão, através de 
ruas longitudinais não muito retas. A r·idade 
não é tão pequena como se poderia deduzir, 
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pelo número relativamente pequeno dos habi­
tantes que contém. A área urbana é grande, 
principalmente devido ao fato de existirem 
no seu interior quarteirões mal preenchidos, 
grandes quintais e alguns espaços vagos na 
forma de 'largos' ou praças maltratadas. A 
cidade de Rio Verde é um dos centros urba­
nos de arquitetura popular mais curiosa (já 
vista pelo autor) em relação às pequenas e 
modestas aglomerações do interior brasileiro. 
Nela estão representados os tipos mais diver­
sos das habitações antigas e pobres que podem 
ser encontradas em Goiás. Não aparecem, 
porém, em sua paisagem urbana, sobradões 
e casarões coloniais ou imperiais, que deno­
tem fase de esplendor de tempos remotos. 
A pequena aglomeração possui apenas um 
século de existência e não gozou de nenhum 
ciclo econômico extraordinário que pudesse 
ter favorecido a criação de elementos urbanos 
de exceção. 

Ao meio do casario da cidade aparecem 
prédios denotando estilos de duas épocas bem 
distanciadas no tempo; conclui-se logo que 
a cidade está vivendo um período de franca 
transição e evolução. De fato, alguns sobradi­
nhos, além de moradias baixas e de linhas 
modernas, estão surgindo no meio das velhas 
casas de adobe dominante. Na rua principal, 
velhos prédios de muitas portas foram adap­
tados para o comércio. Surgiram, assim, bares, 
lojas, snookers, pouco modernizados, arreme­
dando os novos ditames das tradições urbanas 
brasileiras atualmente dominantes. . . Devido 
aos recursos diversos com que conta no ter­
reno comercial, educacional e hospitalar, Rio 
Verde é hoje uma pequena capital regional. .. 
Pode-se dizer mesmo que, após Uberlândia. 
Rio Verde é o principal centro polarizador 
das atividades sociais e culturais da região ... 
Rio Verde como se apresenta hoje tem muitos 
problemas a resolver: iluminação, calçamento, 

TABELA 6 

POPULAÇÃO DAS CIDADES SEGUNDO GRUPOS DE HABITANTES -1950 

NÚMERO DE CIDADES POPULAÇÃO DAS CIDADES 
GRUPOS DE HABITANTES 

Total Total Ac. % % Ac. Tota l Total Ac. % % Ac. 

Até 1 000 ............ .. ........ . 35 35 31.25 31.25 23 887 23 887 6.90 6.90 
De 1 001 a 2 000 ............ 40 75 35.71 66.96 58 252 82 139 16.83 23.73 
De 2 D01 a 5 000 ............ 23 98 20.53 87.49 72 470 154 609 20.94 44,67 
De 5 001 a 1 O 000 .. 9 107 8.03 95. 52 58 934 213 543 17.03 61.70 
De 10 001 a 20 000 ..... ....... 2 109 1.78 97.30 37 075 250 618 10.71 72.41 
De 20 001 a 50 000 ............ 3 112 2,67 99,97 95 324 345 942 27,55 99.96 

TOTAL. .... .. ... ......... .. 112 112 100,00 100,00 345 942 345 942 100,00 100,00 

FONTE · IBGE - Censo Demográfico - Brasil - 1950 
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remodelação de edifícios públicos, religiosos 
e particulares e sobretudo aumento de sua 
capacidade de assistência médica e hospitalar 
no sentido regional". 

O referido autor tece ainda alguns comen­
tários a respeito de um certo isoTamento aue 
caracteriza o S O goiano e conclui que o maior 
problema de Rio Verde, como aliás de todo 
o S O goiano, é o da falta de uma ferrovia. 
"O grande sonho dos homens de maior visão 
da região foi o de ver os trilhos das estradas 
mineiras e paulistas passarem pelo seu terri­
tório". Ab'Sáber, questionando sobre a rota 
do gado para São Paulo, a partir de 1943 
(ponte Mendonça Lima) - os caminhos 
boiadeiros de Rio Verde e Jataí passaram a 
convergir diretamente para o Estado de São 
Paulo - opina que a mesma não trouxe 
desenvolvimento para Rio Verde e outros 
municípios do S O goiano, uma vez que não 
influiu na dinâmica do desenvolvimento re­
gional. 

.Eram em número de quatorze as cidades 
que ultrapassavam 5 000 habitantes e, juntas, 
englobavam 55,29% da população citadina. 
Entre elas variava bastante o contingente 
populacional (Tabela 7). 

Em 1950, somente cinco cidades registra­
vam população superior a 10000 habitantes, 
mas mesmo assim o conjunto das cinco corres­
pondia a 38,26% da população citadina. Se no 
Centro-Oeste elas eram somente em número 
de cinco, no Nordeste quase atingiam a casa 
dos cinqüenta, na Região Sul, trinta e seis 
e, no Sudeste, cento e nove. No Brasil de 
então, uma cidade de 10 000 habitantes signi­
ficava possuir aproximadamente 0,06% dos 
citadinos do país. 
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Duas daquelas cinco cidades se constituíam 
nas capitais das unidades político-administra­
tivas da Região e eram aquelas que apre­
se~tavam . menor contingente populacional, 
pois Teresina (PI), a que vinha logo a seguir 
as capitais do Centro-Oeste, contava com 
51 418 habitantes, distanciando-se bastante de 
Goiânia: 39 871 habitantes. Cuiabá e Goiânia 
só apareciam em posição vantajosa em relação 
às capitais dos territórios de Roraima, Rondô­
nia e Amapá, respectivamente Boa Vista 
(9371 hab.), Porto Velho (10036 hab.) e 
Macapá (9748 hab. ). 

Esse panorama urbano, ou melhor, das 
cidades, que de certa forma parece sem muita 
expressão, quando comparado ao de 1940, já 
apresentou sensíveis modificações: 

a) a população se acresceu de 135 136 
habitantes, o que correspondeu a um aumento 
de 64,12%; 

b) uma tendência começa a se vislum· 
brar: concentração de habitantes nas cidades 
ele maior porte. Em 1940 somente uma cidade 
ultrapassava a classe dos 20 000 habitantes 
(Campo Grande/ 25 054) e concentrava 10,93% 
dos citadinos; em 1950, este número se elevava 
para três, globalizando 27,55% do referido 
contingente (Goiânia, Campo Grande e 
Cuiabá); 

c) numerosos centros urbanos foram cria­
dos no intervalo 1940/50 - muitas vilas e 
quiçá povoados alçaram-se à categoria de 
sedes de municípios -, sendo tal fenômeno 
observado com intensidade maior em Goiás 
(lá surgiram 25 dentre os 32 da Região). 

TABELA 7 

CIDADES COM MAIS DE 5 000 HABITANTES - 1950 

CIDADES 

Ponta Porá - MT .. . .... . . . .. . 
Rio Verde - GO ... . ......... .. 
Goiás - GO . .... .. ... ...... . .. 
Catalão - GO .... ..... .. .... .. 
Bela Vista - MT ... ....... .. .. 
lpameri - GO ............. .. .. 
Aquidauana - MT. .......... .. 
Três Lagoas - MT .. .......... . 
Trindade - GO .............. . 
Anápolis - GO .... ...... .... .. 
Corumbá - MT.. ............. . 
Cuiabá - MT ................. . 
Campo Grande - MT.. ...... .. 
Goiánia - GO .............. .. 

FONTE : IBGE - Censo Demográfico - Brasi l - 1950 

POPULAÇÃO 

5 152 
5 395 
5 606 
6 088 
6 090 
7 234 
7 472 
7 650 
8 247 

18 350 
18 725 
23 745 
31 708 
39 871 

% DA POP. URB. REGIONAL 

1,48 
1,55 
1,62 
1.75 
1.76 
2.09 
2,15 
2,21 
2,38 
5,30 
5.41 
6,86 
9,16 

11 .52 
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Em 1950, uma cidade merece uma referên­
cia especial, Goiânia, a capital planejada do 
Estado de Goiás, inaugurada oficialmente em 
1942, mas já sediando definitivamente o go­
verno desde 1937; a partir de sua instalação, 
passou a desempenhar um papel de impor­
tância ímpar no Estado de Goiás, em gral)de 
parte devido a sua posição no contato das 
chapadas do sul com suas zonas de criação 
de gado e o Planalto Cristalino do "Mato 
Grosso" de Goiás com seus solos ricos e pro­
pícios às atividades agrícolas. Foi grande, 
desde o início, o impacto causado por Goiânia. 
Ao mesmo tempo em que as ruas e praças da 
nova cidade eram construídas, também as 
máquinas abriam estradas entre a nova capital 
e as cidades goianas. Transformações ocor­
reram: vilas viraram cidades; outras vilas e 
povoados nasceram. Os trilhos, que termina­
vam em Anápolis, avançaram lentamente em 
direção a Goiânia, com destino a Uruana. As 
ligações com o sudeste favoreceram o desen­
volvimento inicial. 

Alguns depoimentos de José Ludovico de 
Almeida, governador do Estado de Goiás, a 
respeito de Goiânia em 1958 ( IBGE, l 958), 
são esclarecedores, pois ressaltam pontos fun­
damentais: 

"Goiânia conseguiu somente pelo fato de 
sua edificação como centro administrativo em 
local adequado de excepcional facilidade de 
acesso de todo o Estado transformar a feição 
colonial antes observada em Goiás" ... 

"No presente, Goiânia caracteriza o Estado 
de Goiás e transcende de suas fronteiras, ali­
nhando-se entre as grandes realizações do 
País nos campos sócio-econômico e adminis­
trativo, por excelência, transbordou-se além 

. das previsões mais otimistas" ... 

"Foi inestimável a colaboração de Goiânia 
e das obras dela decorrentes em todo o estado, 
porque outras regiões procuraram imitar ou 
adotar os padrões de progresso relevados pela 
construção da nova capital goiana" ... 

Para mostrar uma das faces da surpreen­
dente transformação produzida no Estado de 
Goiás pela criação de Goiânia, cita os mon­
tantes da receita estadual, anteriores e pos­
teriores à mudança: 

Anos 

1930 
1935 
1940 
1950 
1955 

(Imposto e taxas 
estaduais - em 
números aproximados) 

Cr$ 5.000.000,00 
Cr$ 10.000.000,00 
Cr$ 20.000.000,00 
Cr$ 100.000.000,00 
Cr$ 400.000.000,00 
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"Goiânia foi um empreendimento precursor 
de importância transcendental para o assenta­
mento definitivo da idéia da interiorização da 
Capital Federal porque demonstrou sob todos 
os aspectos a viabilidade da construção eco­
nômica de uma grande metrópole adminis­
trativa em pleno centro despovoado do País, 
com todas as benéficas conseqüências previs­
tas e imagináveis". 

Um dos questionamentos levantados sobre 
o panorama urbano centro-oestino de 1950 
foi sobre a distribuição das cidades através 
do espaço. . . Caracterizava-se por ser extre­
mamente irregular: maior concentração no 
setor meridional, podendo o paralelo de 15ºS 
ser uma espécie de limite entre as duas áreas: 
a do sul, a que dispunha de um maior número 
de centros urbanos, e a do norte, onde eles 
se escasseavam, podendo até em algumas 
áreas, como no norte de Mato Grosso, desa­
parecer totalmente (Mapa 2). 

Os centros urbanos, em sua distribuição, 
retratam a estrutura das regiões onde se inse­
rem. São, assim, com certeza, reflexos das 
atividades econômicas presentes e pretéritas 
das áreas nas quais se encontram. Castells 
( Castells, 1983) conceituando o significado 
do "urbano'', diz que "é um dos processos 
fundamentais através dos quais atores histó­
ricos (classes sociais, por exemplo) estruturam 
a sociedade de acordo com os interesses e 
valores". Julga-se que isto tanto pode ser 
aplicado ao âmbito de uma cidade como à 
própria distribuição de centros urbanos atra­
vés do espaço regional. Assim, no Centro­
-Oeste, o quadro urbano retratava o grande 
contraste entre a paisagem pastoril, dispersora 
de população, as áreas do extrativismo, de 
povoamento difuso, e os espaços agrícolas, 
concentradores de população . 

A distribuição espacial das cidades em 1950 
como se observa no Mapa 2, permite dividir 
a Região em quatro grandes espaços, dado 
que muito se distinguiam um do outro: o 
norte de Mato Grosso, o sul de Mato Grosso, 
o sul de Goiás (que juntamente com o Triân­
gulo Mineiro constitui o sudeste do Planalto 
Central) e o norte de Goiás. É bastante sin­
tomático o fato de o IBGE, através do então 
Conselho Nacional de Geografia, em seus 
estudos sobre o Centro-Oeste na década de 50, 
adotar sempre esta divisão. 

O norte de Mato Grosso (atual Estado de 
Mato Grosso) até a década de 50 permaneceu 
fracamente povoado e quase em abandono; 
até essa época ainda vivia à base do extra­
tivismo vegetal, exceção feita à área mais 
próxima a Cuiabá, o que não espanta, por­
tanto, a escassez de cidades, reflexo da popu­
lação rarefeita e dispersa. Haja vista o Centro­
-Oeste, enquanto vivia às expensas da mine-
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MAPA 2 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

CENTROS URBANOS - 1950 
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ração. O extrativismo, quer sob a forma 
vegetal, quer sob a forma mineral, costuma 
atrair muitas levas de migrantes, mas que são 
portadores de uma grande instabilidade eco­
nômica e uma grande mobilidade. Neste 
'·norte'', em uma faixa de um certo adensa­
mento populacional, delimitada pelos parale­
los de 14º a 16°S, ocupando uma posição 
mediana, distinguia-se Cuiabá. Já foi anali­
sado como Cuiabá passou por "altos" e 
"baixos", teve sua evolução comprometida 
com a decadência da mineração e o acentuar­
-se da atividade pastoril com a conseqüente 
transferência do eixo econômico do Estado, 
do norte para o sul. 

Apesar de ter mantido sua prerrogativa de 
sede administrativa do Estado, na realidade 
permanecia isolada, devido a sua posição 
excêntrica em relação ao espaço mais desen­
volvido do País. Sua principal via de acesso. 
o rio Cuiabá, apresentava uma redução perió­
dica muito grande no volume de suas águas. 
Contratempos também advinham dos obstá­
culos encontrados nos leitos dos rios. É conve­
niente também lembrar que a Cuiabá somente 
chegavam embarcações de pequeno calado; 
assim, somente com a abertura de estradas 
que estavam acontecendo e com o desenvol­
vimento da navegação aérea (depois de 1945) 
é que Cuiabá melhorou um pouco sua posição. 
A estrada que ligou Cuiabá a Campo Grande 
colocou aquela cidade no eixo da ferrovia 
Noroeste do Brasil, mas é preciso que se 
explicite que esta estrada de 980 km apresen-
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tava condições precanas através do cerrado. 
A construção de uma estrada ligando Cuiabá 
a Goiás e posteriormente a São Paulo abria 
novas perspectivas à região 14• 

O segundo espaço que se distinguiu foi o 
Norte do Estado de Goiás, onde o vale do 
Tocantins, surgindo como o principal conden­
sador de população, também apresentava um 
número mais expressivo de centros urbanos. 
Ao longo dele, situavam-se Porto Nacional, 
Miracema do Norte, Pedro Alonso, Filadélfia, 
Tocantinópolis e Peixe, este, ponto extremo 
da navegação do Tocantins. Ao longo do Ara­
guaia também surgiam algumas pequenas 
cidades. Os transportes terrestres, constituindo 
o problema fundamental da região em foco, 
explicavam perfeitamente o povoamento li­
near, aproveitando-se dos cursos de água -
não havia estrada de ferro e nem perspectivas 
de algum prolongamento até o norte de Goiás 
de qualquer das ferrovias que lhe ficavam 
próximas, e nas estradas de rodagem a situa­
ção era bastante precária. 

Essas dificuldades no campo dos transportes 
refletiam-se na articulação desses centros ur­
banos com as praças comerciais de outros 
Estados ou com o próprio Estado de Goiás. 
De acordo com a sua localização geográfica, 
quer às margens do Tocantins, quer do Ara­
guaia, ou, ainda, no chapadão a leste, o centro 
urbano voltava-se, ora para as cidades perten­
centes à Região Norte, ora para as do Nor­
deste ou ainda para o Sudeste ( Quadro 2). 
Convém ressaltar que a maioria dos centros 
urbanos deste norte goiano apresentava pe-

QUADRO 2 

CENTROS URBANOS LOCALIZAÇÃO 

Araguacema.. . ................... Aio Araguaia 
Araguatins. ... ...... . ... .......... Rio Araguaia 
Filadélfia....... ............ ...... Aio Tocantins 

ltaguatins.. . .. . ...... . ........... Aio Tocantins 
Miracema do Norte.. .. ........... Rio Tocantins 
Pedro Afonso.......... . . ......... Aio Tocantins 
Porto Nacional. . ... . . . . . . . . . . . . . . Aio Tocantins 
Tocantinópolis . ........ . ... ... .... Aio Tocantins 
Peixe . ....... . ................... Aio Tocantins 
Dianópolis................. . . ..... Chapadão das Gerais 
Natividade........... . ... ......... Chapadão das Gerais 
Taguatinga. . .. .. . .. . . .. .. .. . . .. .. Chapadão das Gerais 
Paraná.. .. .. .. . .. . . .. .. . . • . . . . .. . Vale do Paraná 
Posse . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chapadão 

PRAÇAS DE IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO 

Belém, Carolina, Anápolis, Pedro Afonso, Porto Nacional , Tocanti nópolis. 
Não declarou as praças 
Recife. Belém, Fortaleza, Teresina, São Luís, Goiânia, Parnaíba ,São Paulo, 
Rio de Janeiro 
Belém, Fortaleza, Recife, Imperatriz 
São Paulo, Belo Horizonte, Belém, Anápolis, Recife, Fortaleza 
Aio de Janeiro, São Paulo, Recife, Fortaleza, Belém, Anápolis 
Belém, Carolina, Goiânia, Anápolis 
Belém, São Luís, Fortaleza, Recife, São Paulo 
Anápolis, Goiânia, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro, Belém 
Barreiras, Salvador, Anápolis, Belo Horizonte, São Paulo, Recife 
Goiânia, Belo Horizonte, São Paulo, Rio de Janeiro 
Anápolis, Goiânia, Recife, Salvador, São Paulo, Belo Horizonte 
Goiânia, Anápolis, Belo Horizonte 
Barreiras, Januária, Anápolis, Belo Horizonte, São Paulo 

FONTE: Enciclopédia dos Municípios Brasileiros - vol. XXV - Goiás - IBGE - 1950. 

H No período colonial, as comunicações do norte de Mato Grosso com outras Regiões, além do famoso 
roteiro fluvial do Tietê, por onde penetraram os descobridores do ouro até Cuiabá, se faziam também 
através dos rios Madeira e Tapajós. O Madeira foi utilizado desde meados do Século XVIII. O Tapajós teve 
sua utilização posterior que foi estimulada quando foram franqueadas as minas do alto Paraguai, da 
região de Diamantino, que pelo Arinos, afluente do Tapajós, ligava-se com a planície Amazônica, A na­
vegação destes rios, por ser muito perigosa, foi abandonada. 
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queno número de habitantes; os dois possui­
dores de maior contingente, Porto Nacional 
e Tocantinópolis, ambos localizados no vale 
do Tocantins, dispunham em 1950 de 2 889 e 
3 531 habitantes, respectivamente. 

No trecho meridional do Centro-Oeste, 
tanto em Mato Grosso como em Goiás, o fato 
urbano já surgia em 1950 com muito mais 
expressão do que no trecho setentrional. E 
bom lembrar que Mato Grosso do Sul só 
passou realmente a atrair migrantes após a 
decadência da atividade mineradora. Assim 
como no norte do Estado muitas cidades sur­
giram com a mineração, no sul a criação de 
gado e a exploração da erva-mate podem ser 
atribuídas as fundações de numerosos centros 
urbanos. Embora Corumbá fosse a "porta de 
entrada" (o que, aliás, já foi analisado na 
primeira parte deste estudo), o povoamento 
de Mato Grosso do Sul foi feito pelos fundos, 
por Paranaíba. Foi por aí que entraram as 
famílias mais antigas para se instalarem na 
região da Vacaria, cujos campos eram próprios 
para a criação de gado. Mas foi a partir da 
exploração da erva-mate que o interesse do 
governo estadual por essa região começou a 
aumentar. 

"O distanciamento que emergiu, então, de 
uma região para outra não se constituiu ape­
nas em distância no tempo e no espaço, mas 
resultou de determinantes econômicos, sociais 
e políticos que marcaram essas duas regiões 
não apenas de uma forma distinta como até 
mesmo conflitante" ( Corrêa e Corrêa, 1985). 

Em 1950, o sul de Mato Grosso (hoje Mato 
Grosso do Sul) apresentava seis cidades que 
ultrapassavam 5 000 habitantes (limiar aqui 
considerado como expressivo). Cinco delas 
localizavam-se ao longo da antiga Estrada de 
Ferro Noroeste do Brasil: Três Lagoas 
( 7 650 hab. ), Campo Grande ( 31 708 hab.), 
Aquidauana ( 7 472 hab.), Corumbá ( 18 725 
hab. ) e Pcnta Porá ( 5 152 hab.), as quatro 
primeiras ao longo da linha principal e a 
última ponto final do ramal Campo Grande­
Ponta Porã. A outra cidade que, em 1950, 
possuía população superior a 5 000 habitantes 
era Bela Vista ( 6 090 hab. ), situada à margem 
do rio Apa, na zona de fronteira com o Pa­
raguai. 

Procurou-se detectar a "centralidade" dessas 
cidades naquela época através de um artifício. 
Azevedo, em sua obra clássica Um trem corre 
para o Oeste, fornece dados a respeito do 
número de estradas de rodagem que as pro­
curam, tendo em vista fazer a conexão rodo­
ferroviária: quatro se dirigiam a Três Lagoas, 
cinco procuravam Campo Grande, duas a 
Aquidauana e uma, afinal, ia de Miranda a 
Porto Murtinho. Segundo o autor: "São antes 
estradas tributárias para lhe alimentar e de-
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senvolver o tráfego comercial de passageiros 
e de cargas, e que já se processa, nessas re­
giões, uma crescente coordenação da estrada 
e dos trilhos" (Azevedo, s/ d). 

Estas cidades já constituíam pequenos cen­
tros regionais. A acessibilidade a isto favorecia, 
excetuando-se Campo Grande que, na ver­
dade, já era uma verdadeira capital regional, 
o que já estava refletido em seu próprio efe­
tivo populacional. 

Campo Grande estendia sua atuação tanto 
para o norte, em direção a Cuiabá, para o sul, 
em direção a Dourados e para o sudoeste, em 
direção a Nioaque. 

No início da década de 50 já registravam 
para Campo Grande uma função comercial e 
uma indústria que iniciava o seu desenvolvi­
mento, com pequenas fábricas de ladrilhos, 
móveis, calçados, além de máquinas de bene­
ficiamento de arroz, café, algodão, laticínios 
e charqueadas. 

Azevedo observava pouco antes de 1950 
que nem os pecuaristas do sul de Mato Grosso 
- e esta era uma área essencialmente pasto­
ril - nem a própria Estrada de Ferro Noroeste 
do Brasil haviam-se preparado para obter o 
máximo proveito com a passagem dos trilhos, 
o que, sem dúvida, afirma-se aqui, teria re­
percutido mais positivamente sobre os centros 
urbanos. 

"Assim, pois, se considerarmos que a estrada 
atravessa os campos de Vacaria e os chapa­
dões, com suas pastagens naturais, suas inver­
nadas, aguadas e barreiros, e o que predo­
mina nessa imensa região entre os rios Paraná 
e Paraguai é a pecuária, é certo que nem a 
indústria pastoril se renovou em suas bases 
e se aparelhou para assegurar-se o transporte, 
não de gado em pé, mas ae carnes congeladas, 
nem a Noroeste se adaptou às condições geo­
gráficas e às atividades pastoris dominantes, 
na zona em que serve, em Mato Grosso" ... 
(Azevedo, s/d). 

No que diz respeito ao trecho sul de Goiás, 
em 1950, três áreas apresentavam padrões 
urbanos diversos: o "Mato Grosso" de Goiás, 
a vertente do Paranaíba e o sudoeste do 
estado. O maior número de cidades surgia na 
área conhecida como "Mato Grosso" de Goiás, 
onde, ao lado dos dois centros de maior ex­
pressão dentro do próprio estado, Goiânia 
( 39 871 hab.) e Anápolis ( 18 350 hab.), sur­
giam numerosos centros de menor expressão, 
mas que no conjunto congregavam cerca de 
60% da população do Estado de Goiás. A 
malha municipal mais fragmentada do "Mato 
Grosso" de Goiás contrastava com o sudoeste 
goiano, cujo panorama urbano refletia o seu 
povoamento rural disperso de uma área vol­
tada para o pastoreio que, mesmo assim, apre­
sentava um centro cuja população já ultra-
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passava os 5 000 habitantes - Rio Verde (que 
já foi analisada). Entre as duas situações, a 
do "Mato Grosso" de Goiás e a do sudoeste 
goiano situava-se a da Encosta do Paranaíba 
- área de povoamento bastante antigo que, 
por sua vez, em 1950 apresentava duas cidades 
acima dos 5 000 hab.: (Catalão ( 6 088 hab.) 
e Ipameri (7 234 hab.), ambas situadas no 
eixo da estrada de ferro que, por sua vez, se 
aproveitaram de caminhos antigos vindos de 
Minas Gerais e de São Paulo. 

Faissol ( Faissol, 1952), escrevendo a res­
peito de "Mato Grosso" de Goiás justifica indi-. 
retamente o desenvolvimento de sua vida 
urbana. 

"Ela constitui atualmente uma das maiores 
áreas agrícolas do Planalto Central, tanto pela 
sua extensão como pela importância e capaci­
dade de sua produção. Nos últimos dez a 
quinze anos esta região passou por uma trans­
formação muito grande, pois ela foi alvo de 
uma forte corrente imigratória que a trans­
formou numa das mais ativas zonas pioneiras 
do Planalto Central. Este movimento ainda 
não terminou e vai se propagando a novas 
áreas mais ao norte e a oeste. . . além do 
fator solos férteis a estrada de ferro atuou 
como importante fator de desenvolvimento, 
sendo Anápolis - atual ponta de trilhos - o 
principal entreposto da região, bem como irra­
diadora do movimento pioneiro. O seu movi­
mento comercial e o seu desenvolvimento ur­
bano são índices da grande força que impul­
sionou o "Mato Grosso" de Goiás." 

Quando a E. F. Goiás atravessou o Para­
naíba, toda a região por ela servida tomou 
grande impulso; o ápice deste foi sem dúvida 
a chegada dos trilhos a Anápolis em 1935 e 
a grande arrancada em direção à Colônia 
Agrícola e com o estabelecimento de uma das 
mais ativas frentes pioneiras do Planalto Cen­
tral. A construção da rodovia Anápolis - Ceres 
incrementou a imigração que passou a consti­
tuir o substratum deste progresso. 

De indiscutível importância para essa área, 
como aliás para todo o Estado, foi a instalação 
da nova capital, Goiânia, que em 1950 já 
aparecia como a cidade de maior população 
do Estado de Goiás e de todo o Centro-Oeste. 
Goiânia e Anápolis além de deterem o maior 
contingente populacional urbano da região, 
já desempenhavam importante papel para uma 
ampla área vizinha. É preciso salientar que 
Anápolis não constiuía somente um entreposto 
para o "Mato Grosso" de Goiás, mas sim 
para uma ampla área que estendia para o 
norte até além de Uruaçu, para leste até For­
mosa e para oeste até o Araguaia. Goiânia, 
por sua vez, gozava de situação mais favorá­
vel em relação ao sul e sudoeste do estado, 
daí manter maiores relações com estas regiões. 
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Em Anápolis, a condição de ponto terminal 
da ferrovia intensificou o intercâmbio com as 
regiões produtoras vizinhas, através de várias 
estradas de penetração; apesar de ter sido 
prevista para a ferrovia o funcionar como 
escoadouro da produção de toda essa área, 
não conseguiu sozinha desincumbir-se de tal 
função, dado que sua capacidade fora ultra­
passada. Segundo Faissol ( Faissol, 1952), 
companhias de transporte rodoviário levavam 
mercadorias de São Paulo para Anápolis e 
Goiânia, principalmente aquelas que tinham 
mais urgência e que pelo seu valor compor­
tassem um acréscimo no frete por unidade. 

Goiânia que fora planejada para desempe­
nhar duas funções principais: uma de caráter 
econômico-social (abrigar e estimular o co­
mércio e as indústrias, o que seria fácil devido 
a sua posição em relação às zonas produtoras 
do estado) e outra, de caráter administrativo, 
acabou, nos primeiros tempos, desempenhando 
a segunda função. A ferrovia se estendendo 
em direção a Anápolis transformou-a no maior 
centro comercial do Estado. 

Convém explicitar que muitas das cidades 
atingidas pelo movimento pioneiro eram cida­
des surgidas na época da mineração e que 
permaneceram estagnadas, decadentes, por 
cerca de uma centúria; J ar aguá, Corumbá de 
Goiás e Anicuns contavam-se entre estas ci­
dades. O pioneirismo propiciou também o 
aparecimento de aglomerados urbanos novos 
e prósperos, podendo ser citados entre estes 
Uruana e Firminópolis. 

Extraíram-se de Faissol referências feitas 
a Uruana, uma das mais típicas cidades pio­
neiras por volta de 1950 e que tinha, como 
Firminopolis, também a função de centro in­
termediário entre Anápolis e as zonas produ­
toras. 

" ... De U ruana para a região a oeste, as 
comunicações são precárias e feitas na sua 
maior parte por carros de boi. Por ocasião 
da safra, Uruana apresenta um intenso movi­
mento de carros de boi, transportando arroz 
das zonas de produção para a cidade, que está 
situada no ponto terminal das estradas de ro­
dagem; daí para diante o transporte e feito em 
carros de boi, o que explica o grande movi­
mento destes na cidade. Neste particular, mas 
em menor proporção, Uruana exerce a mesma 
função de Anápolis, pois ela recebe toda a 
produção da Zona da Mata, a oeste, reexpor­
tando-a para Anápolis. Existem em Uruana 
muitos compradores de arroz por conta própria 
ou financiados pelos grandes compradores de 
Anápolis, o que lhe dá um grande movimento 
comercial; as suas lojas estão sempre bem 
sortidas e têm em certa época do ano um in­
tenso movimento de compras e vendas devido 
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à maior circulação do dinheiro na época da 
colheita" ( Faissol, 1952). 

OS ANOS 70 

Em 1970, o Centro-Oeste podia ser caracte­
rizado como uma região em ritmo expressivo 
de crescimento populacional; o crescimento 
urbano constituía-se, também, num fato digno 
de nota no âmbito da Região. 

Se em 1950 sua taxa de urbanização havia 
sido de 24,38%, em 1970 já atingia 48,25%; em 
números absolutos esse crescimento se tradu­
ziu pelo acréscimo de 2 025 295 novos cita­
dinos. A referida taxa havia dobrado, constitu­
indo-se, portanto, para a região em um fato 
significativo, mas, dada a imensidão do ter­
ritório do Centro-Oeste, perdia muito de sua 
expressão. 

Em 1970, a população urbana, que com­
preendia 2 493 011 habitantes, distribuía-se por 
306 cidades (estas abrangendo 2 374 237, equi­
valendo a 95,24%) e 220 vilas ( 118 77 4 ou 
4,76%. 

No intervalo de vinte anos, 1950/70, sur­
giram 194 novas cidades (de 112 em 1950, 
chegaram a 306 em 1970), muitas delas, ine­
xistentes até como povoados em 1950. O 
exemplo mais flagrante é o de Brasília, na 
verdade um caso anômalo, efeito da imigra­
ção espontânea e induzida, praticamente, em 
âmbito nacional. Em 1950, a cidade nem tinha 
definido o seu sítio e, em 1970, já represen­
tava, juntamente com as chamadas "cidades­
-satélites", cerca de 22,33% da população ci­
tadina regional ( 516 896 hab.); outro caso 
que talvez merecesse ser citado é o de Ron­
donópolis: em 1950, ainda não alcançava a 
categoria de cidade e, em 1970, já surgia com 
22 707 habitantes. 

A presença da Capital Federal no Planalto 
Central, acompanhada da transferência da 
fronteira agrícola para o espaço centro-oestino 
- em virtude da demanda de produtos pri­
mários pelos mercados do Sudeste - indiscu­
tivelmente dinamizaram as correntes migra­
tórias para os estados centrais. Esta transfe­
rência da fronteira agrícola para o Centro­
-Oeste se refletiu no . crescimento dos centros 
urbanos já existentes, assim como propiciou 
também o surgimento de novos centros. 

Por outro lado, a transferência do Distrito 
Federal para o Planalto Central trouxe, tam­
bém, repercussões sensíveis no quadro urbano. 
Além de Brasília, das "cidades-satélites", toda 
a região circunvizinha se revitalizou, com re­
flexos imediatos nas cidades. O Estado investiu 
maciçamente na construção de estradas, de 
início entre Brasília e o Centro-Sul, depois 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

entre Belém e Brasília e, a seguir, Brasília -
Acre. Elas abriram ao povoamento grandes 
superfícies de florestas e cerrados, deram 
origem a numerosos centros urbanos, revi­
goraram alguns (norte da região) e, também, 
foram responsáveis por uma certa estagnação 
ou mesmo decadência de outros, dependentes 
de outro eixo de transporte, como os da nave­
gação fluvial - o caso já analisado das cidades 
ribeirinhas do Tocantins. 

Para bem se aquilatar da importância das 
novas estradas para a porção setentrional do 
Centro-Oeste transcreve-se um trecho de 
Innocêncio ( Innocêncio, 1960): "A medida 
que se caminha para o norte as estradas mo­
dernas vão escasseando. Aparece somente um 
pequeno número de rodovias, autênticas vias 
de penetração e alguns aeroportos, ambos de 
excepcional importância, uma vez que acom­
panhando as frentes pioneiras, impedem o 
isolamento e a estagnação das áreas recente­
mente desbravadas". 

Diante desse panorama, depreende-se as 
grandes transformações ocasionadas pela aber­
tura das estradas .. . 

Através do espaço regional o acréscimo da 
população nas cidades variou bastante, o que 
se comprova pelas taxas de crescimento das 
diferentes microrregiões. Embora o fenômeno 
urbano seja pontual, recorreu-se às taxas de 
crescimento das microrregiões homogêneas e, 
ao compará-las com as taxas do Brasil como 
um "todo" e do Centro-Oeste também como 
um "todo", detectam-se aquelas áreas onde 
o incremento relativo da população das ci­
dades foi mais pronunciado (Tabela 8 e 
Mapa 3). Confirma-se a ocorrência de um 
crescimento mais pronunciado naquelas áreas 
de maior integração com o Sudeste, resultado 
da transferência da fronteira agrícola, e aque­
las regiões cortadas pelos principais eixos 
rodoviários, pois é indiscutível que ao longo 
deles surgiram e se desenvolveram muitas 
cidades. E isto assume um particular interesse 
neste intervalo de tempo focalizado, pois 
tendo ocorrido nele, em 1960, a transferência 
da Capital Federal para o Planalto Central, 
toda a "filosofia" do Plano Rodoviário Na­
cional sofreu transformações. O Estado de 
Goiás e também o de Mato Grosso tiveram 
seu território atravessado por diversas es­
tradas que demandavam o Distrito Federal. 
Exemplificando o primeiro caso, tínhamos as 
microrregiões de Paranaíba ( MS), Campos de 
Vacaria e Mata de Dourados ( MS), Três 
Lagoas (MS) , "Mato Grosso" de Goiás (GO), 
Vertente Goiana do Paranaíba ( GO) e, no 
segundo, a do Extremo Norte Goiano (GO), o 
Médio . Tocantins-Araguaia ( GO), o Alto To­
cantins ( GO) e o "Mato Grosso" de Goiás 
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TABELA 8 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO URBANA, SEGUNDO AS 
MICRORREGiõES HOMOGÊNEAS - 1950/ 1970 

CRESCIMENTO 
UNIDADE DE OBSERVAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

( .. ) 
Absoluto % 

BRASIL ...... . .................... ..... ....... . 31 257 681 191.96 

CENTRO-OESTE . . . 2 025 295 580.41 

MATO GROSSO 
Norte Mato grossense.... .. .. . . ................ .. 11 189 644.89 
Alto Guaporé·Jauru ........... . ........... ...... . 11 811 233.83 
Alto Paraguai ......... . •.. ...•..... . •.....••....• 1 o 869 2 575,59 
Baixada Cuiabana .... .......... . ... .. .. 75 643 229.03 

.):.> Rondonópolis ( ·i ................. .. ......... . . . 30 805 
Garças..... . .. .... . .................... . 15 902 251.00 

MATO GROSSO DO SUL 
Pantanais ... ... ............................... .. 53 380 174,46 
Alto Taquari ................................... .. 11 338 577,29 
Paranaíba ..... .. ... . . . . ... .. ... .•....••. . ... •. .. . 19 192 864.89 
Bodoquena ... ........ ....... .... ... ............ . 19 522 248,62 
Pastoril de Campo Grande ....................... . 113 109 323,22 
Três Lagoas ..... . ... ...... ........ ........ ..... . 34 118 445.98 
Campos de Vacaria e Mata de Dourados ... . .. . . . 74 439 747.07 

GOIÁS 
Extremo Norte Goiano ........... ......... ... .. . .. 30 178 469.11 
Baixo Araguaia-Goiano ............•... 9 675 1 811.79 
Tocantina de Pedro Aíonso ........... .. 6 883 408,97 
Médio Tocantins-Araguaia .... .............. .. .. .. 41 687 909,79 
Serra G.eral de Goiás ........................... . 9 467 213,36 
Alto Tocantins ................. ...... ...... .. .. 38 177 1 545,62 
Chapada dos Veadeiros ................... : ...... . 3 365 333 ,49 
Vale do Paranã ................................. . 6 890 299.01\ 
Aio Vermelho .... .. .. .. .. .. . .. .. .. • .. .. ....... .. 19 769 352,64 
Mato Grosso de Goiás ............. .. 560 325 613.45 
Planalto Goiano .... .. ....... . ................. .. 25 768 218,61 

21 964 448.42 
45 367 436.68 

Alto Araguaia Goiano ........................... . 
Serra do Caiapó ................................ . 
Meia Ponte ..................................... . 29 261 272.39 
Sudeste Goiano ... . ............................ . 38 648 125.44 
Vertente Goiana do Paranalba .... .. .. ....... .... . 91 640 606,36 

1·1 Todos os municípios integrantes foram implantados entre 1950 e 1970. 
( .. ) 1 !taxas inferiores à do Brasil): 2 !taxas superiores à do Brasil e inferiores à do Centro ·Oeste): 3 (taxas superiores à do Centro·Oeste) . 

3 
2 
3 
3 

1 
2 
3 
2 
2 
2 
3 

2 
3 
2 
3 
2 
3 
2 
2 
2 
3 
2 
2 
2 
2 
2 
3 

/ se constituía em um caso à parte, dado que · r ( GO ) . A microrregião de Rondonópolis ( MT) fazendo a interligação entre o norte e o sul 
do Estado. 

· todos os seus municípios surgiram no inter. 
valo 1950/ 1970. Assim sendo, não se· pode 

-1> analisar o seu crescimento relativo e c-0mpa· 

1 

rá.lo com as demais microrregiões; no entanto, 
indiretamente é possível comparar através do 
crescimento absoluto. Se o crescimento abso· 
luto de suas cidades foi de 30 805 habitantes 
ele se equivaleu ao da microrregião Extremo 
Norte Goiano, que foi de 30 178 habitantes. Q. 

\..,/ 

crescimento da região de Rondonópolis pode 
~er explicado pelo deslocamento de uma fren· 
te pioneira ocorrido na década 60/70; nela 
também já se articulavam rodovias Brasília -
Acre e a que provém de Campo Grande, 

Uma análise sucinta dos dados estatísticos 
· relativos ao quadro urbano do Centro-Oeste 
. em 1970 (Censo Demográfico, IBGE) e uma 
outra a respeito da "centralidade" de suas 
cidades (Regiões Funcionais Urbanas, 1966) 
permitirão detectar a situação urbana do Cen­
tro-Oeste ao iniciar os anos 70. 

F'ocalizando as cidades de acordo com os 
diferentes grupos de tamanho, algumas con­
·clusões logo emergem (Tabela 9): 

a) apesar do maior número de cidades 
polisuírem população mais reduzida, a maior 
parte da população citadina do Centro-Oeste 

J 
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MAPA 3 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

POPULAÇÃO URBANA, TAXA DE CRESCIMENTO 1950/1970 

o 100 200 300 400 km 

se concentrava em uns poucos centros. Assim, 
79,05% do número de cidades possuíam um 
efetivo populacional de até 5 000 habitantes, 
mas a população que nelas se concentrava 
não atingia 20% da população citadina regional 
( 18,54~). 

b) o número maior de cidades estava en­
quadrado nos patamares de até 5 000 habi­
tantes ( 242), o que já faz concluir que a 
região, em 1970, ainda se achava muito vol-

TAXAS DE CRESCIMENTO 1950 /1970 

CJ Inferior à do Brasil 

Superior à do Brasil e inferior 
a do Centro-Oeste 

Superior à do Centro-Oeste 

tada para o mundo rural; o número de centros 
decresce bruscamente para os patamares su­
periores. 

c) contraditoriamente, uma referência es­
pecial deve ser feita à concentração da po­
pulação urbana que se verifica em certos 
centros urbanos: considerando-se somente 
aqueles com população superior a 50 000 ha­
bitantes, abrangiam eles 50,86% da população 
que se concentrava nas cidades e, estas eram 
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TABELA 9 

ANALISE DOS DADOS RELATIVOS AO QUADRO URBANO DO CENTRO­
-OESTE, SEGUNDO GRUPO DE HABITANTES - 1970 

NÚMERO DE CIDADES 

GRUPOS DE HABITANTES Total 

1 % Ac 1 1 l MT MS GO 
fatal 1 % 

1 

Até 1. DOO .. 82 26,76 26.76 6 B 66 
1 .001 a 2 .000 ..... 75 24.50 51,28 9 9 57 
2.001 a 5.000. 65 27.77 79.05 10 16 57 
5. 001 a 10 .000 ... . ... •.. 32 10.45 89,40 4 6 20 

10 .001 a 20. 000 .... 20 6,53 95.93 1 3 16 
20 .001 a 50. 000 . .. . 7 2.28 98,21 1 3 3 
60 . 001 a 100 .ono 2 0,65 99,66 1 1 
Mais de 100. 000 3 0,96 100,84 1 

TOTAL. . .. 306 100,00 100,00 34 50 221 

FONTE: IBGE - Censo Demográlico - 1970. 
( ") Brasília foi considerada juntamente com u cidades satélites 

somente em número de cinco. Restringindo-se 
ainda mais aos patamares superiores - cidades 
com população acima de 100 000 habitantes, 
abrangiam 42,51% e eram em número de três. 

As cinco maiores cidades do Centro-Oeste, 
em 1970, por ordem de tamanho, eram Bra­
sília, com as cidades-satélites ( 516 896 hab.), 
Goiânia ( 361 904 hab.), Campo Grande 
( 130 615 hab. ) , Anápolis ( 89 330 hab.) e 
Cuiabá ( 83 638 hab.). Das cinco, três eram 
capitais administrativas e as outras duas, 
Campo Grande e Anápolis, constituíam-se em 
verdadeiras capitais econômicas. 

1 

Através do · levantamento dos relaciona- . 
mentos que se desenvolvem entre os centros 
urbanos no tocante à distribuição de bens e 
serviços é possível recuperar em determinado 
momento do tempo a organização urbana de 
uma Região. O IBGE, em 1966, realizou uma 
pesquisa deste tipo (publicada em 1972 sob 
o título Divisão do Brasil em Regiões Funcio­
nais Urbanas), pesquisa que propunha esta­
belecer o sistema de relações entre os diversos 
núcleos urbanos brasileiros, "fazendo o le­
vantamento dos locais que promovem a dis­
tribuição de bens e serviços à economia e à 
população dentro de uma área mais ou menos 
vasta, por sua rede de estabelecimentos de 
comércio varejista e atacadista e seus serviços 
de saúde, educação, bancos etc. As cidades 
foram classificadas como centros de relações, 
considerando o conjunto dos vínculos mantidos 
com um espaço maior ou menor: esses vínculos 
referiam-se tanto à centralidade como à atra­
ção da produção agrícola para comerciali­
zação". 

No Centro-Oeste, Goiânia foi classificada 
como centro de maior hierarquia, o de nível 
macrorregional. O fato de Goiânia só manter 

POPULAÇÃO DAS CIDADES 

Total 

1 1 1 

OF MT MS GO DF 
Total 

1 
% 1 % Ac 

56 767 2.44 2.44 5 553 4 254 46 960 
105 584 4,54 6,96 11 866 12 543 81 175 
266 837 11.56 16,54 33 946 63 120 171 769 
231 921 9.97 28.51 29 051 55 321 147 549 
262 803 11.30 39,81 16 024 39 719 207 060 
216 422 9,30 49,11 22 707 114 765 76 950 
172 966 7,44 56.55 63 636 69 330 

1· 1 009 415 43.42 99.97 130 615 361 904 516 896 

2 324 717 100,00 100.00 202 787 420 337 1 184 697 516 896 

relacionamentos no atendimento de serviços à 
economia e à população com as metrópoles 
nacionais, São Paulo e Rio de Janeiro, jus­
tificou sua inclusão no grupo das metrópoles 
regionais. 

Sua rede, ainda em formação, abrangendo 
quase todo o Estado de Goiás, estendia-se 
também pelo leste de Mato Grosso e pelo 
planalto ocidental ·baiano, por sua atuação 
conjugada com Brasília - esta, por seu equi­
pamento e suas ligações rodoviárias, assumia 
uma importância crescente como centro re­
gional. De acordo com a citada pesquisa, na 
rede de Goiânia surgiam 41 centros, sendo 2 
regionais: Anápolis e Brasília, 9 sub-regionais: 
Inhumas, Pires do Rio, São Luís dos Montes 
Belos, Mineiros, J ataí, Ceres, Porto Nacional, 
Barreiras e Formosa, e 30 centros locais. Isto 
se traduzia por atuar em uma área muito 
extensa, cerca de 920 940 km2 , possuidora de 
uma população que ultrapassava os 3 000 000 
de habitantes. Além de sua área de atuação 
dominante, mantinha ainda relacionamentos 
com outras áreas. Goiânia destacava-se por 
sua suficiência no atendimento à população de 
sua área de influência, no que respeitava ao 
comércio de varejo comum e especializado, 
aos serviços médico-hospitalares e aos serviços 
educacionais. Na verdade, Goiânia constituía 
um núcleo fortemente centralizador da popu­
lação e dos equipamentos de distribuição de 
bens e serviços (à guisa de exemplo, concen­
trava, em 1970, 54,33% do número de leitos do 
Estado de Goiás). 

Quatro centros foram classificados como 
centros regionais no Centro-Oeste: Anápolis e 
Brasília na rede de Goiânia e Cuiabá e Campo 
Grande diretamente ligados à metrópole pau­
lista. Classificar-se como centro regional sig­
nificava estar ligado diretamente a um centro 
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de nível metropolitano e se destacar na dis­
tribuição de bens e serviços à economia, sobre­
tudo no abastecimento do atacado e do varejo 
no estabelecimento de filiais e na venda de 
máquinas agrícolas. No setor de serviços à 
população forneciam o varejo especializado e, 
por vezes, o varejo fino e serviços de médicos 
especialistas. Era já significativo o papel desses 
centros na coleta da produção agrícola. 

Anápolis destacava-se principalmente na 
comercialização da produção agrícola regional 
e seu beneficiamento primário. Era, dos cen­
tros regionais do Centro-Sul, o que tinha 
maior intensidade de relacionamentos com sua 
área. Brasília reunia à sua função de Capital 
Federal, uma grande projeção regional que 
se estendia pelo divisor Tocantins-São Fran­
cisco, graças ao seu excelente equipamento 
no setor terciário. Campo Grande e Cuiabá, 
pertencentes à rede de São Paulo. A primeira 
com forte atuação extra-regional, quer como 
centro de serviços altamente especializado, 
quer como poderoso foco de comercialização 
e beneficiamento da produção agrícola regio­
nal. A cidade de Cuiabá, como ponto terminal 
da rodovia São Paulo-Cuiabá, exercia a fun­
ção de centralizar e distribuir as mercadorias 
que vinham e iam para os demais núcleos 
do norte do Estado. 

Integrantes das redes comandadas por esses 
centros surgiam ainda dois tipos de centros de 
hierarquia imediatamente inferior, que corres­
pondiam a um terceiro nível ( orize centros) e 
a um quarto nível (quarenta e um centros). 
Ambos se subdividiam em dois subtipos de 
acordo com os serviços que prestavam aos 
municípios a que se subordinavam. O ta­
manho populacional dos centros incluídos em 
cada nível variava bastante. 

O efeito populacional da cidade, se bem que 
pudesse influir, pois geralmente nas cidades 
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mais populosas se dá a concentração maior 
de bens e serviços, não era a "peça" funda­
mental para a centralidade nas mesmas. Todas 
as especificidades das regiões circunvizinhas 
e mais a acessibilidade de que eram dotados 
os centros urbanos influíam com bastante in­
tensidade. 

A ORGANIZAÇÃO URBANA NA 
ATUALIDADE 

O tamanho urbano 

O Censo Demográfico de 1980 acusou 
para o Centro-Oeste um total de 5 114 597 
habitantes urbanos, que decresciam para 
4 802 906 habitantes quando se focalizava ape­
nas a população das cidades. Assim, cerca 
de 63,65% da população do Centro-Oeste 
concentravam-se nas cidades. Este efetivo ci­
tadino distribuía-se irregularmente através 
das unidades administrativas, dado que nas 
cidades estavam concentrados 47,65% da po­
pulação de Mato Grosso, 61,54% da de Mato 
Grosso do Sul, 59,03% da de Goiás e 96,77% da 
do Distrito Federal. 

A análise do comportamento da populaçã1l 

dos centros urbanos no intervalo 1970/ 1980 
faz concluir que houve expressivo crescimento 
tanto em relação ao macroespaço como às 
unidades administrativas que o compõem (Ta­
bela 10). 

Constata-se, também, que a taxa de cres­
cimento da população urbana foi sempre 
superior à da população total e que o Estado 
de Mato Grosso foi aquele que apresentou 
taxas mais elevadas. 

Em 1970, cerca de 2/ 3 das microrregiões 
estavam compreendidas entre as taxas de ur­
banização de até 35%; em 1980, somente seis 

TABELA 10 

ANALISE DO COMPORTAMENTO DA POPULAÇÃO DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO CENTRO-OESTE - 1970/80 

UNIDADE DE OBSERVAÇÃO 

Mato Grosso . ... ... ... ..... .•...... ........ 
Mato Grosso do Sul ...................... . 
Goiás ......... .. ..... .... ....•.. . 
Distrito Federal. . . . . . . . . . . . . . .. ..... . ....• 

CENTRO-OESTE .... . .. ... .. ........ . 

FONTE : IBGE - Anuário Esta1í11ico do Brasi l - 1984. 

CRESCIMENTO 

População Total 

Absoluto 

539 812 
371 356 
920 925 
639 443 

2 471 536 

1 
% 

90.14 
37,20 
31,34 

118.97 

48,72 

DA POPULAÇÃO 1970/80 

População Urbana 

Absoluto 

422 880 
467 006 

1 164 383 
622 949 

2 677 218 

1 
% 

182,20 
103.29 
94.71 

120.71 

109.84 
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apresentavam tais taxas. Em 1980, 2/3 delas 
mantinham taxas entre 35 e 65%; e em 1970, 
somente cinco (Tabela 11). 

O confronto entre as taxas de urbanização 
(especificamente as das cidades) de 1970 
com as de 1980 leva à conclusão de que o 
processo de urbanização no Centro-Oeste 
vem ocorrendo de uma maneira ampla e difusa 
em todo o seu território, pois houve uma 
tendência generalizada em todas as micror­
regiões de acentuarem suas taxas de urbani­
zação (Tabela 12). 

Levando-se em conta que o Centro-Oeste, 
ao limiar da década de 80, constituía, como 
ainda hoje, uma das regiões onde se desen­
rolava, com bastante intensidade, o deslo­
camento da fronteira econômica, verifica-se 
que o Centro-Oeste assiste a dois movimentos 
contraditórios·: o da interiorização e o da 
concentração urbana, que no momento his­
tórico atual são complementares. Reforça esta 
afirmativa a constatação de que no Centro­
-Oeste entre 1970/80 houve um decréscimo da 
população rural de 2,6 milhões para 2,4 mi­
lhões, refletindo tal fato o exodo rural, prin­
cipalmente no meio rural de Mato Grosso 
do Sul e Goiás. O Censo de 1980 acusou 
decréscimo da população rural em várias 
microrregiões, tais como a de Campas de 
Vacaria e Mata de Dourados (MS), "Mato 
Grosso" de Goiás ( GO), entre outras; al­
gumas outras, como1 a Pastoril de Campo 
Grande ( MS) se não apresentaram êxodo 
rural, ou acréscimo da população no campo, 
não ultrapassaram 5% (Tabela 12). 
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Não se pode esquecer as características do 
momento histórico em que está ocorrendo a 
ocupação do trecho setentrional do Centro­
-Oeste, trecho este que, na realidade, é parte 
integrante da Amazônia. A expansão da fron­
teira é a própria expansão d9 capital. Segundo_ 
Becker ( Becl<er, B. 1985): Fronteira e urba-

1 nização são faces de um mesmo processo. Es­
paço amda nao plenamente estruturado e ur­
banizado, do qual é reserva de recursos, 
espaço de manobra política e espaço ideo­
lógico. Assim sendo, o Estado se empenha \ 
em sua rápida incorporação ao espaço global, 
vale dizer em sua urbanização, para man­
tê-lo sob controle e em menor escala para 
atender a interesses de grupos sociais 
diversos". 

Assim, a integração sendo um processo com- . 
plexo requer uma política que procure conciliar 
interesses contraditórios. Na década 1970/ 80 
continuou a ocorrer o que já vinha ocorrendo 
na década anterior. No Centro-Oeste, como na 
Amazônia, a construção de estradas de pe­
netração, entre outras medidas, vem compro­
vando como a intervenção do Estado tem 
sido de importância fundamental. Esta acen­
tuação dos esforços, no intuito de desenvolver 
o Centro-Oeste, como também a Amazônia, 
reflete a preocupação, do Governo Federal, 
de aproveitar os recursos localizados nas áreas 
de fronteira. A industrialização e urbanização 
crescente do Sudeste tem levado continua­
mente a uma integração e/ ou dinamização 
de novos espaços, cada vez mais distantes do 
pólo industrial. 

TABELA 11 

TAXAS DE URBANIZAÇÃO (RELATIVAS AS CIDADESj 

TAXA DE URBANIZAÇÃO 

Menos de 15 . ... . .... . . ..... ............. . 
15 f- 20 ......... ....................... . 
20 f- 25 ...... .. ..... ...... ......... .. . .. 
25 f- 30 .. .. ....... ........ . . .. .. . ..... ' 
30 f- 35 . ....... . . . . . . . ................. . 
35 f- 40 . . ....... . . · · ·· ·· . ... . . . . ... .... . 
40 f- 45 ..... .. .... ······· . ..... . ... .... . 
45 f- 50 ......•.... . . .... .. .. . .. . . . . .. . .. 
50 f- 55 ...... . ... . . . . .. .. ...... . .... . .. . 
55 f- 60 ... . ............ ... ............ . . 
60 f- 65 ................................ . 
65 f- 70 . . .. . ..•.. .. .... .... •. .......... . 
70 f- 75 ......... ........ . . ............ . . 
75 f- 80 ................ . ... ............ . 
Acima de 80 ..... ..... ......... .... .... .. . 

TOTAL ........... . .. .. .... . ..... ..... . 

Freqüência 

2 
3 
8 
5 
2 
1 
2 
1 
2 
1 
1 

30 

1970 

FONTE: IBGE - Sinopses Preliminares dos Censos Demográli cos - 1970 e 1980. 

F. Ac. 

2 
5 

13 
18 
20 
21 
23 
24 
26 
27 
28 
28 
29 
29 
30 

30 

Freqüência 

3 
4 
4 
2 
3 
3 
4 
1 

1 
2 

30 

1980 

F. Ac. 

1 
3 
3 
6 

10 
14 
16 
19 
22 
26 
27 
27 
28 
30 

30 

\ 
\ 
\ 

/ 
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TABELA 12 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO URBANA E TAXAS DE URBANIZAÇÃO 
NAS CIDADES DAS MICRORREGiõES HOMOG:ltNEAS DO CENTRO­

-OESTE - 1970/80 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO TAXAS DE URBANIZAÇÃO 
DAS CIDADES (Cidades) 

UNIDADES DE OBSERVAÇÃO (M icros) 

Mato Grosso (Estado) .... .. ..... .... ............... . 
Norte Matogrossense .. .. .......• .........•.... . .. 
Alto Guaporé-Jauru .... . ..... . ... .............. . . 
Alto Paraguai ...... . . . .•..........•....... . ..• . .. 
Baixada Cuiabana . . . .. .................. ...... . . 

--V- Rondonópolis .. . . . . . . ..... .. . ... . .... ... ........ . 
Garças ........... . ..... ....................... . . 

Mato Grosso do Sul (Estado) ... .... .. . .. .. . ........ .. 
Pantana is (1 ) ...... . .. . .. . ... ... .... .. . . .. ..... .. 
Alto Taquari ......... ...... ... . . .... ............ . 
Paranaíba .... .. ...... . .. . ...... ................. . 
Bodoquena ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............• 
Pastoril de Campo Grande . ................. . .... . 
Três Lagoas ....... .............. .. . . ........... . 
Campos de Va caria e Mata de Dourados (1) .... . 

Goiás (Estado) ................. .... ...............•• 
Extremo Norte Goiano .... . ....•. ............•.... 
Baixo Araguaia Goiano ................. .... . . 
Tocantins de Pedro Afonso ... ... .. . ........ .. . . .. 
Médio Tocant ins-Araguaia ....... . . . ... ••... . . . ... 
Serra Geral de Goiás .......... .. ... . .... . .. .... . 
Alto Tocantins ... .. . .. .... ... . .. . . ...... ...... .. . 
Chapada dos Veadeiros ....... .. . ... ... . ......... . 
Vale do Paraná .......... . ...... .' ............. . 
Rio Vermelho (1 ) ...... .......... ..... ... . . ..... . 
Mato Grosso de Go iás (1) ....... ... . ... . ....... . 
Planalto Goiano ... . .............. . .. ••• . . .. .. .... 
Alto Araguaia Goiano (1) .. .. . . 
Serra do Caiapó (1) .. . . . ...... . .... . .. . ........ . 
Meia Ponte (1) .. ............ ................. .. 
Sudeste Goiano (1) ..... . .......... . ..... . ..... .• 
Vertente Goiana do Paranaíba (1) .... . . . . . ..... . . 

Distrito Federal . . . . ....•...... .. •• . ... . ....•••. . . . . .. 

70/80 
Absoluto 

339 815 
76 275 
50 782 
24 584 

1 ia 152 
46 649 
13 373 

422 545 
34 314 
20 201 
21 040 
13 431 

169 244 
6 803 

157 512 

1 095 192 
47 458 
17 089 
3 800 

59 676 
14 710 
65 551 
8 429 

12 278 
16 749 

507 402 
104 336 

29 650 
71 847 
29 215 
26 854 
80 148 

622 584 

FONTE : IBGE - Sinopses Preliminares dos Censos íl emogrãficos - 1970 e 1980. 
111 apresentou decrésc imo da · população rural durante o intervalo 1970/BO. 

À guisa de exemplo, analisar-se-á o com­
portamento urbano de algumas áreas da Re­
gião em estudo, de maneira especial as que 
receberam um impacto considerável na última 
década (70/80) , no que diz respeito ao sur­
gimento de novos centros urbanos e quanto 
ao papel desempenhado por rodovias de pe­
netração. Estão elas, conseqüentemente, loca­
lizadas na porção setentrional da região. E 
isto será feito através dos espaços das micror­
regiões. 

A primeira delas será o norte mato-gros­
sense, que foi a que apresentou a maior taxa 
de crescimento urbano (Tabela 12); no in­
tervalo 70/80, sua taxa de urbanização (refe-

% 1970 1980 

167,57 38,92 47,64 
590,18 20,51 32,32 
301,16 17.77 37,18 
217.73 22,51 39 ,97 
117,92 54,11 63,65 

~ 27,33--------·55.64 
' 29,21 44.45 

100,53 61,38 
40,86 51 ,19 64,86 

151 .86 23,04 42,95 
98.26 33.40 57,38 
49 ,06 49,45 61 ,15 

114.27 71 ,23 83 ,71 
16.28 60.41 64.46 

186,61 22.08 46,65 

92.56 40,28 58.45 
129.63 22.73 36,67 
167,39 23 ,86 32.48 

44,36 13 ,10 17,68 
128,98 27,92 43 ,11 
105,80 16,31 25.44 
161 ,27 22.88 44,11 
fü .71 10,60 21 ,88 
133,54 18,99 31 ,19 

66,01 27.78 44,06 
77,86 59.37 78.54 

277.82 24,32 54 ,39 
110.38 35 ,22 53.78 
128.86 40,04 60,64 

73.03 27.07 36,50 
38,66 42.41 59,14 
75,08 38,76 65,13 

120.44 96,01 96.78 

rente exclusivamente às cidades) passou de 
20,51% para 32,32$. Neste espaço vem ocor­
rendo a expansão da fronteira agrícola, tendo 
como resultado a incorporação de novas áreas 
ao ecúmen.o nacional. No intervalo 70/80 
apresentou um incremento populacional de 
131 000 novos habitantes, o que correspondeu 
a um crescimento relativo de 343,57%. E 
contraditório, portanto, que nessa área cerca 
de 76 275 habitantes tenham fortalecido o 
contingente urbano; o crescimento .urbano foi 
muito superior ao rural, em números relativos: 
519,18% e 285,28%, apesar desta microrregião 
apresentar predominância de população rural. 
A citada contradição se acentua quando se 
detecta que, no período em questão, nela 
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surgiram onze novas cidades: Sinop, no eixo 
da BR-163, Alta Floresta e Colider, com 
acesso a essa radovia através da MT-208 e 
MT-320, respectivamente; e, ainda, Canarana, 
Agua Boa, Nova Xavantina (as duas últimas 
no eixo da BR-158); Santa Terezinha, São 
Félix do Araguaia, à margem do Araguaia e 
com estradas estaduais transversais que delas 
partem ou a elas chegam; Paranatinga, Nova 
Brasilândia e São José do Rio Claro. As es­
tradas de penetração neste imenso norte de­
sempenham um papel de grande relevância. 
Em 1980, estas cidades, muitas delas recém­
-criadas, apresentavam um contingente demo­
gráfico muito diversificado, pois ao lado de 
algumas que não chegavam a mil habitantes 
(Agua Boa, 751 hab.; Canarana, 800 hab.), 
outras já apresentavam um número bem re­
presentativo, em termos de Centro-Oeste: 
Alta Floresta, 6 631 hab.; Sinop, 7 862 hab.; e 
Nova Xavantina, 7 624 hab. 

Após 1980, muitos outros municípios foram 
criados; assim, só em 1986 foram criados mais 
24 municípios neste espaço, regionalmente 
conhecido por ~· Só a observação do 
cartograma com a divisão municipal já diz 
muito das grandes transformações por que vem 
passando a Região. 

A análise de uma das cidades aí loca­
lizadas, a cidade de Sinop, servirá para detec­
tar o dinamismo, e, talvez, os sucessos e 
fracassos que estão ocorrendo com esses 
aentros urbanos que estão se proliferando 
no norte de Mato Grosso (todos os dados 
sobre Sinop foram obtidos em Aubertin et alii, 
1984). Inicialmente, lembra-se aqui ue e_p 
Mato Grosso a atuação de empresas pnvadas 
de colonização é anterior à política de inte­
gração da Amazônia, iniciada pelo governo 
brasileiro no começo dos anos 70. 

''De acordo com o desenvolvimento do pro­
jeto político dos vários governos que se suce­
deram após 64, a ênfase se desloca da reforma 
agrária em áreas consideradas de tensão social 
para a colonização em áreas despovoadas, 
como forma de integrá-las à economia do 
País" ( Aubertin et alii, 1984). 

A Sinop Terras S/ A, em 1971, comprou uma 
ampla extensão de terras no norte de Mato 
Grosso, a Gleba Celeste, e, neste mesmo ano, 
o Incra aprovou o seu projeto de colonização. 
Tratava-se de um empreendimento comercial 
capitalista, organizado por um grupo que 
explora a terra como mercadoria e trata da 
vinda dos colonos como uma transação de 
mercado. O parcelamento global desdobrou-se 
em áreas rurais e urbanas. Embora o primeiro 
núcleo criado tenha sido o de Vera, como o 
núcleo de Sinop apresentasse a vantagem de 
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localizar-se às margens da BR-163, rodovia 
Cuiabá-Santarém, foi este o dinamizado, 
tendo se tornado sede do município em 
)979 (o núcleo de Vera foi alçado à categoria 

e cidade, em 1986, por ocasião da já referida 
criação de 24 novos municípios). 

Pelo projeto, as áreas rurais desenvolver-se­
-iam ao redor das cidades que lhes serviriam 
de apoio comunitário. Em Sinop, as atividades 
urbanas parecem ter tomado a frente das 
atividades agrícolas. Ela, a cidade, não se 
constitui em um simples apoio das atividades 
agrícolas, voltadas para o exterior, pois que a 
dinamização trouxe suas próprias necessidades; 
o comércio é predominante. 

Através de um censo realizado pela Pre­
feitura de Sinop, em 1983, ficaram registrados 
24 estabelecimentos de comércio por atacado, 
298 estabelecimentos de comércio a varejo, 
267 estabelecimentos de prestação de serviços, 
217 estabelecimentos industriais (essencial­
mente madeireiras), 5 bancos, 7 hospitais e 
centros de saúde, 5 escolas (das quais 1 semi­
nário e 1 escola de segundo grau, esta com 
cerca de 4 000 alunos). Tal panorama consta­
tado através deste censo deixa vislumbrar uma 
cidade portadora de uma certa "vitalidade". 
Reforça, ainda, esta afirmação o fato de os 
produtos vendidos pelo comércio de Sinop 
não se limitarem àqueles de primeira neces­
sidade; de acordo com o poder de aquisição 
da população, pelo menos de uma parte dela, 
são vendidos também certos produtos supér­
fluos. A atuação do comércio de Sinop atinge 
também a municípios vizinhos. Sinop, em­
bora um município criado em conseqüência 
de um projeto de colonização agrícola, não 
arrecada mais de 16% da receita do ICM com 
as atividades rurais. Os comerciantes são ori­
ginários do Paraná e fazem parte integrante 
do movimento migratório ( a maioria dos mo­
radoras urbanos de Sinop é originária do Pa­
raná ou teve ali sua última residência; alguns 
vêm dos Estados de São Paulo e Mato Grosso 
do Sul). O projeto urbano de Sinop é seto­
rizado: setor comercial, setor industrial e 
setor residenciãl; segundo a pesquisa referi­
da, evidencia-se um projeto estranho à região 
- Sinop seria uma cidade sulista do norte de 
Mato Grosso. Sinop ainda não se acha dotada 
de calçamento, galeria de águas pluviais, nem 
rede de esgoto. Possui água encanada, obtida 
do lençol freático mais profundo e afastado 
da cidade, levada para uma caixa-d' água, tra­
tada e distribuída para a cidade. O maior 
problema da cidade é a conjugação do aflo­
ramento do lençol freático com a ausência de 
rede de esgotos. 

Algumas outras variáveis relativas não só a 
Sinop mas também a outras cidades do norte 
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de Mato Grosso demonstram o seu cresci­
mento urbano. Quanto ao número de agên­
cias bancárias, por exemplo, no ano de 1986 
Alta Floresta apresentava 7, Sinop 6, Nova 
Xavantina 4 e Colíder 2; exerciam sua pro­
fissão em Alta Floresta 31 médicos; 25 em 
Sinop, 8 em Nova Xavantina e 30 em Colíder. 

Outro espaço interessante de ser analisado 
neste particular é o Alto Guaporé-Jauru, a 
sudoeste do Estado de Mato Grosso, e que 
apresentou uma taxa de crescimento urbano 
no intervalo 70/80 de cerca de 301,16%. Aí 
surgiram, neste período de tempo, Mirassol 
d'Oeste, Quatro Marcos, Araputanga, Jauru, 
Pontes e Lacerda, Rio Branco e Salto do Céu. 
Também para o surgimento destas, as rodo­
vias implantadas tiveram um importante 
papel, quer a BR-17 4 ( Cáceres - fronteira 
com a Venezuela), a BR-070 (Brasília - fron­
teira com a Bolívia) e trecho da BR-364 (Li­
meira - fronteira com o Peru). Na década 
60/70 essas rodovias haviam colaborado no 
povoamento e na expansão das atividades pri­
márias que se deram através da instalação 
de numerosas colônias ao longo destes eixos. 
Em 70/80 já estava se verificando o cresci­
mento das cidades e, conseqüentemente, o 
êxodo rural. Todos esses centros servem de 
base para operações produtivas de frentes im­
pulsionadas por iniciativas do estado. 

Analisando a situação das cidades do Cen­
tro-Oeste, de acordo com o seu tamanho 
populacional, no último Censo, algumas con­
clusões logo se evidenciam (Tabela 13): 

a) o número relativamente alto de centros 
urbanos de pequeno contingente populacio­
nal, muitos deles surgidos no intervalo 70/80. 
Eles funcionam, quase sempre, como locais 
de primeira concentração de produção e, 
algumas vezes, de primeiro beneficiamento 
da mesma para comercialização e ainda dis-

GEOGRAFIA DO BRASIL 

tribuição de bens e serviços essenciais para 
a população que para eles foi atraída. O nú­
mero de centros deste tamanho decresceu em 
relação a 1970. Aliás, houve um decréscimo 
pronunciado do número de centros de popu­
lação até 2 000 habitantes: em 1970 eram 
eles em número de 157 e, em 1980, 101; 

b) nos dois patamares superiores subse­
qüentes houve, durante a última década, uma 
espécie de compensação: de 1970 para 1980 
os centros urbanos detentores de população 
compreendidas entre 2 000 e 10 000 habitan­
tes ascenderam de 117 para 168. Nos dois 
patamares seguintes, o mesmo ocorreu: de 
27 passaram para 54 centros e, assim por 
diante, os centros com população superior a 
50 000 habitantes cresceram de 5 para 11; 

c) a fim de reforçar o que ocorreu quanto 
à tendência da população citadina se con­
centrar nas cidades de maior contingente, 
basta saber que em 1970 as cidades com mais 
de 100 000 habitantes em número de 3) 
concentravam 43,42% da população nas cida­
des; em 1980, elas eram em número de cinco 
e concentravam 51,l(Y,t da mesma população; 

d) durante a década de 70 houve expan­
são - .consolidação aos centros regionais e 
sub-regionais que constituem a base das ope­
rações produtivas e um reforço pronunciado 

as c1 a es cõilStituídas em capitais político­
-administrativas: Brasília (considerada junta­
mente com as cidades-satélites), Goiânia, 
Campo Grande e Cuiabá (a esta pode-se so­
mar a cidade de Várzea Grande, visto que 
vem funcionando como uma expansão de 
Cuiabá - Tabela 14) . 

Focalizando as cidades de 20 000 e mais 
habitantes, as quais totalizavam 64,58% da 
população citadina do Centro-Oeste em 1980, 
verifica-se que salvo poucas exceções ( Bra-

TABELA 13 

NúMERO DE CIDADES E POPULAÇÃO URBANA DAS UNIDADES 
ADMINISTRATIVAS DO CENTRO-OESTE, SEGUNDO GRUPO DE 

HABITANTES - 1980 

NÚMERO OE CIOAOES POPULAÇÃO DAS CIDADES 

GRUPOS OE HABITANTES Ccnlro· Mato Mato Ois1ri10 Cenlro· 

1 

Maio Mato 

-Oeste Grosso Grosso Goiás Federal ·Oeste Grosso Grosso Goiás 
do Sul do Sul 

Até 1. 000 ...... .. . . ..... . .. 34 4 3 27 24 319 2 826 2 170 19 323 
De 1.001 a 2.000 .... . 67 11 5 51 98 831 17 195 7 381 74 255 
De 2. 001 a 5.000 ... . . .. •... .•. 98 15 15 68 322 542 50 493 52 655 219 394 
De 5.001 a 10 .000 .............. 70 18 13 39 48d 086 126 147 87 240 270 699 
De 10 .DOl a 20 .000 ...... 34 2 12 20 469 944 24 884 151 856 293 194 
De 20 .001 a 50 . 000 ...... 20 3 4 13 566 964 100 862 113 853 352 249 
De 50 .001 a 100 .000 .... .... .. 6 1 2 3 379 978 52 315 142 860 184 803 
Mais de 100 .000 .. 5 1 2 2 453 197 167 880 282 857 863 429 

TOTAL .... .............. .... . 334 55 55 223 4 799 861 542 602 840 882 2 277 346 

FONTE : IBGE - Censos Oemográilcos de Mato Grosso. Mato Grosso do Sul. Goiãs e Distrito federal - 1980. 

Distrito 
Federal 

1 139 031 

1 139 031 
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TABELA 14 

CIDADES COM POPULAÇÃO SUPERIOR A 20 000 HABITANTES 1980 

UNIDADES DE OBSERVAÇÃO 

Brasíl ia + Cidades Satél ites (DF) .. .... . . .... . 
Goiânia (GO) .... ....... ... .. . .. . . .. . . . . •.. . . 
Campo Grande (MS) .......... ..... ..... .... .. 
Cuiabá (MT) . .. ... . . ......... ...... .... .. . . . 
Anápolis (GO) . .. .... . .. .. . .. ... ... .. .... .... . 
Dourados ( MS) . . .......•••...•.....•.. . . . •.. 
Luz1ânia (GO) ..... .. . .. ...... ...... . . .. .... .. 
Corumbá (MS) .. ...... . ...... . ...... .. ...... . 
Jataí (GO) ... . . . .. . . . •. ...•.. . . . •.. 
ltumbiara (GO) .. .. . . . ............. .. ....... .. 
Rondonópolis (MT) . . ........... . .... .. . .. .. . 
Rio Verde (GD) . .. .. . ............ .. . .... ... .. 
Araguaína (GO) ... . . . ......•.... .•. ....•...... 
Três Lagoas (MS) .. . .. . .•....•...... . . ... ... 
Várzea Grande (MT) . . . . . ... •.....•.. ......... 
Cáceres (MT) ..... . . . ....•. . ..•.. . . . •.....• . . 
Catalão (GO) .. .. .••. . .... •....••.....•.. .. .•. 
Formosa (GO) .. .. ... . .......... . .. ... .. .... . . 
Gurupi (GO) .. ............ . ........ . 
Barra do Garças (MT) .. ......... .. .. .. ...... . 
Ponta Porã (MS) .. ... .. .. ............ ...... . 
lnhumas (GO) ... . . .. •. .. •. ... .•.. . .. •. ..... .. 
Goianésia (GO) . . ..... ......... .. . . . . . . .. .. •. . 
Trindade (GO) .. .. . ................ .. ....... .. 
lporá (GO) .. .. .. .. .. .. ................. .. . .. 
Aquidauana (MS) ...... ... .... . .. ... : .. . ..... . 
Paranaíba (GO) . ..... .... .... .......... .. . . .. . 
Porangatu (GO) .. .. . . ... ...... . . .. . . .. . .... . . . 
Morrinhos (GO) .. .... . . ......... . . .•• . . .. ••. . 
Santa Helena de Goiás (GO) ....... ..... .. .. . . 
Ouirinópolis (GO) .... . . . ... . .. .. . . ...• , .. . . , . . 

POPULAÇÃO 

1 139 031 
702 858 
282 857 
167 880 
160 571 

76 783 
67 297 
66 077 
60 933 
56 573 
52 315 
47 624 
45 498 
45 128 
40 193 
33 406 
30 503 
29 212 
27 319 
27 263 
25 850 
23 568 
23 199 
22 327 
21 649 
21 577 
21 298 
21 139 
20 162 
20 049 
20 000 

CRESCIMENTO 70/80 

Absoluto % 

622 135 120,35 
340 954 94,21 
152 242 116,55 
84 242 100,72 
71 241 79,75 
50 806 195,58 
58 200 639,77 
17 461 35,91 
34 246 128,32 
26 649 89,05 
29 608 130,39 
25 285 113,18 
29 129 177.95 
4 956 12,33 

31 554 365,25 
17 382 108,47 
15 287 1 00,46 
16 989 138,99 
13 167 93,03 
20 191 285,50 
13 182 104,05 
7 023 42,44 
9 447 68,69 
8 534 61 ,87 

11 862 121 ,20 
5 072 30,73 

12 931 154,54 
11 238 113,50 
6 096 43,33 
9 939 98.30 
8 485 73,68 

FONTE : IBGE - Censos Demográficos de Goiás. Mato Grosso. Mato Grosso do Sul e Distri to Federal - 19BD. 

sília, !londonópolis, Gurupi, Araguaína e 
Goianésia), todas elas já existiam como ci­
dades em 1950. Assim sendo, elas estão dis­
tribuídas no trecho meridional da região, ao 
sul do paralelo de 14ºS, salvo uma extensão 
ao longo da Belém-Brasília. Todas elas foram 
como que revitalizadas após a implantação 
da Capital Federal no Planalto Central. 
Luziânia e Formosa, por exemplo, devido à 
proximidade física de Brasília, assistiram, nos 
últimos anos, ao multiplicar de sua popu­
lação. Extrapolando-se o universo das cidades 
de 20 000 e mais habitantes, surge Planal­
tina, localizada logo ao norte do Distrito 
Federal e que, em 1970, detinha somente 
211 habitantes e, em 1980, atingia a popula­
ção de 8 790 habitantes, registrando, por 
conseguinte, um crescimento de 4. 065,87% 
(Mapa 4). 

Algumas cidades situadas nos eixos de co­
municação - que vindos de diversas direções, 
convergem para Brasília - apresentaram sig­
nificativo acréscimo em efetivos populacio­
nais. No trecho meridional do Estado de 

Goiás, Rio Verde e J ataí tiveram, ambas, um 
crescimento superior a 100%. J ataí desfruta 
hoje de uma posição privilegiada no sudoeste 
goiano, pois aí se conectam a BR-364 (Li­
meira - fronteira com o Peru) com a BR-060, 
que de Goiânia se encaminha para o sul, indo 
ter na rodovia BR-163, no trecho entre Campo 
Grande e Coxim, e Rio Verde, cidade antiga, 
já descrita neste trabalho e também no eixo 
da BR-060. 

Morrinhas, Itumbiara, Quirinópolis e Santa 
Helena de Goiás, localizadas no setor sudeste 
de. Goiás ( na microrregião Vertente Goiana 
do Paranaíba), beneficiaram-se da proximi­
dade do Triângulo Mineiro e, através dele, 
de São Paulo. O mesmo aconteceu com 
Catalão. 

Inhumas, Goianésia, Trindade e Iporã, lo­
calizadas no "Mato Grosso" de Goiás, como 
já foi afirmado, representam uma das regiões 
de colonização onde o fato urbano obteve 
maior sucesso. 
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MAPA 4 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

CENTROS URBANOS - 1980 
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Porangatu, Gurupi e Araguaína dispõem-se 
de sul para o norte no eixo da BR-153, a 
Belém-Brasília. Mais uma vez fica con­
firmado o papel precípuo desempenhado pela 
acessibilidade para o desabrochar e o esta­
bilizar dos centros urbanos e, principalmente, 
para a sua vida de relações. Através do ocor­
rido com Araguaína, ter-se-á idéia do que foi 
explicitado. 

Araguaína, em 1980, surgia com um efetivo 
populacional de 45 498 habitantes, o que a 
coloca em 13.º lugar na Região Centro-Oeste 
(Tabela 14), tendo apresentado um cresci­
mento relativo, em 1970, de 177%. Araguaína 
(Machado, 1979) está situada no eixo da 
BR-153, Belém-Brasília, e no limite entre a 
área de cerrado, a leste da rodovia, e a mata 
de transição que se estende até às margens do 
rio Araguaia. Surgiu como um pequeno entre­
posto comercial, achando-se até 1950 sob in­
fluência de Carolina; a comunicação se fazia 
por trilhas na mata e pelo rio Lontra que li­
gava o núcleo ao rio Araguaia. A descoberta 
e exploração do cristal de rocha em áreas pró­
ximas ( Puim, Ara poema, Xambioá e Crista­
lândia) deu impulso ao núcleo na década de 
40. Alguns fatos foram benéficos para o 
desenvolvimento de Araguaína, por iniciar a 
mudança da direção dos fluxos, já agora 
para o sul, quebrando o antigo monopólio 
de Belém; a construção de uma estrada cai··· 
roçável até Guru pi (década de 40) e o 
aumento do número de posseiros espalhados 
pela mata provenientes do término da mine­
ração do cristal de rocha; finalmente, a 
Belém- Brasília completou a "captura". A 
distância entre Araguaína e Goiânia, tradu­
zida em número de dias de viagem, reduziu­
-se muito. Araguaína passou a se relacionar 
com Goiânia, Anápolis, Brasília e também 
com Belém. Iniciou a estruturação de sua 
área de influência que se estende até Ca­
rolina,, Filadélfia, Babaçulândia, Colinas, 
Ananás, Xambioá e Luciana, Santa Terezinha 
e Conceição do Araguaia (sul do Pará). A 
cidade a partir de 1969 começou a crescer 
mais acentuadamente, a "inchar", graças à 
grande movimentação da força de traba­
lho mobilizada para frentes de abertura de 
matas em empreendimentos agropecuários fi­
nanciados pelo PROTERRA e outros créditos 
subsidiados. A instalação do Frigorífico Mata­
douro do Araguaia - FRIMAR - com finan­
ciamento governamental e, ainda, o fato de 
Araguaína servir como núcleo de h·ansações 
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para o comércio de terras, fizeram crescer 
bastante o comércio e os serviços particulares 
e públicos. A estrutura do espaço urbano é um 
pouco caótica, dado ser bastante significativa 
a população móvel, o que congestiona sensi­
velmente a cidade. Em Gurupi, outra cidade 
servida pela BR-153, como esta população 
móvel é menor, a cidade se apresenta melhor 
estruturada. 

Dessas vinte cidades mais populosas, cons­
tata-se que as quatro primeiras são justamente 
aquelas que detêm a função político-adminis­
trativa, quer em nível nacional - Brasília, 
quer em nível estadual - Goiânia, Campo 
Grande e Cuiabá. No intervalo 70/ 80, verifi­
cou-se, sem dúvida, uma expansão-concentra­
ção nessas cidades, efetuando-se principal­
mente por elas a integração através da di­
fusão de valores e comportamento, organiza­
ções e instituições urbanas. Além delas, o 
mesmo ocorre em escala um pouco mais re­
duzida com os demais centros regionais da 
Região, como se verá adiante. 

Acontece naqueles centros urbanos uma 
maior concentração das atividades terciárias 
e secundárias da Região, tanto no que se re­
fere às pessoas empregadas como às receitas 
provenientes das mesmas (Tabela 15). 

A rede urbana ( ~[{;i( 
Para análise da rede urbana do Centro­

-Oeste nos anos 80 recorreu-se, como ponto 
de partida, ao trabalho Região de Influêncfo 
das Cidades, realizado pelo DEGEO da Fun­
dação IBGE, a partir de pesquisa de âmbito 
nacional realizada em 1978. Calcado na teoria 
das localidades centrais e suas extensões re­
centes, considerou-se a importância dos cen­
tros urbanos brasileiros enquanto locais de 
distribuição varejista e de prestação de ser­
viços para uma população residente fora de 
seus limites, não tendo sido considerado na 
pesquisa o papel do centro urbano, naquilo 
que se referia à comercialização da produção 
rural 1". 

Tal trabalho pretendia retratar o novo qua­
dro da rede urbana brasileira, já incor­
porando toda a dinâmica que, a partir dos 
anos setenta, vinha influindo na sociedade. 

Através da presença e freqüência dos bens 
e serviços oferecidos foram identificados di­
ferentes níveis hierárquicos: os de metrópole 
nacional, metrópole regional, centro subme­
tropolitano, capital regional, centro sub-

15 As informações sobre a centralidade provieram ele um questionário aplicado em 1416 sedes munici­
pais; pesquisa semelhante anterior, de 1966, havia clemonstn:do que mais da metade das cidades brasi­
leiras não exercia centralidade além dos limites municipais das quais se constituíam em sedes. "As 
cidades selecionadas deveriam , então, dispor ele um mínimo de atividades, que potencialmente as capaci­
tasse a exercerem uma atividade extramunicipal". 

( 
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TABELA 15 

PESSOAL OCUPADO, RECEITA E VALOR DA PRODUÇÃO NAS 
ATIVIDADES TERCIÁRIAS E INDUSTRIAIS E PERCENTUAL 

EM RELAÇÃO A REGIÃO CENTRO-OESTE, SEGUNDO AS UNIDADES 
DE OBSERVAÇÃO - 1980 

PESSOAS PESSOAS RECEITA EMPRE- % EM % EM % EM % EM 
GAOAS RELAÇÃO EMPRE-

REL~ÇÃO PROVENENTE RE~ÇÃO VALOR OA 
RELAiÃO UNIDADES OE OBSERVAÇÃO 

NAS A GAOAS DAS A PRODUÇÃO 
NA ATIVIDADES ATIVIDADES REGIÃO REGIÃO REGIÃO INDUSTRIAL• REGIÃO 

TERCIARIAS INDÚSTRIA TERCIARIAS• 

Brasll1a + Cidades Satélites .... .. ... . .... . 
Go1áma ...................................... . 
Campo Grande .. .. .. .. .. . .. ................ . 
Cu1abá .......... ...... ........ ...... ....... . 
Anápol1s ............ ........ .... .... ........ . 
Dourados ........ .. .......................... .. 
luz1áma ................................. . 
Corumbá . .................................... . 
Jatal. . ... . . .................... . . .. . ... , ..... .. . 
humbiara ............................ .. ....... . . . 
Rondonópolis... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 
Rio Verde ................................ .. 
Araguaina . ........ ......... .. ...... . 
Três lagoas... .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. 
Várzea Grande .. .. . .. .. .. .... .. .. . .. ...... . 
Cáceres..... .. ..................... .. 
Catalão ... . . .. ............................ .. 
Formosa .. .. . .. ................. . 
Gurup1 .................. . 
Barra do Garças.. .. .. .. .. . .. .................. . 
Ponta Porá .. .. ............... . 
lnhumas.. ... .. ........................... . 
Gmnésia ... .. ................ . 
T11ndade .................................... .. 
!porá ......................................... .. 
Aqu1dauana .... .. ....................... . 
Paranalba . . . . .. . .. . .. . ...... .. , ............. . 
Porangatu .......... .. ................ . 
Morrinhas ...... .. ..................... . 
Santa Helena de Goiás. .. .. . .. .. .. . .... .. 
Ou11inópolis .. .. . .. ....... 

99 067 
56 572 
21 899 
14 853 
9 382 
6 B33 
2 780 
4 002 
3 056 
4 378 
5 173 
3 30B 
3 079 
2 763 
3 534 
2 615 
1 707 
1 759 
2 207 
2 581 
2 445 
1 389 
1 411 

890 
1 607 
1 738 
1 805 
1 444 
1 400 
1 388 
1 676 

26,37 
15,06 
5,83 
3,95 
2,50 
1,82 
0.74 
1,07 
0,81 
1,17 
1,38 
0,88 
0,82 
0,74 
0,94 
0,70 
0,45 
0,47 
0,59 
0,69 
0,65 
0,37 
0,38 
0.24 
0,43 
0,46 
0,48 
0,38 
0,37 
0,37 
0,45 

13 397 
15 652 
4 743 
2 203 
8 612 
2 200 

959 
1 690 

854 
1 197 
1 190 

760 
692 
746 

2 743 
547 
570 
560 
443 
229 
847 
436 
685 
645 
345 
355 
650 
252 
350 
419 
509 

11,81 
13,BO 
4,18 
1,94 
7,59 
1,94 
0,85 
1,49 
0,75 
1,06 
1.05 
0,67 
0,61 
0.66 
2,42 
0,48 
0,50 
0,49 
0.39 
0,20 
0,75 
0,38 
0,60 
0,57 
0,30 
0, 31 
0,57 
0,22 
0.31 
0,37 
0,45 

218 668 522 
96 769 083 
40 571 940 
23 698 709 
18 756 029 
17 182 637 
1 748 595 
4 920 698 
3 048 336 
5 700 142 
6 264 629 
5 275 928 
2 865 808 
2 548 270 

1 o 432 114 
2 506 841 
1 621 869 
1 506 354 
2 191 391 
2 799 948 
5 526 749 
1 658 187 
1 569 703 

618 426 
1 167 978 
1 348 661 
1 853 692 
1 813 622 
1 144 107 
1 772 838 
1 354 652 

38,12 
16,87 

7,07 
4, 13 
3,27 
3,00 
0,30 
0,86 
0,53 
0,99 
1.09 
0,92 
0,50 
0,44 
1,82 
0,44 
0,28 
0,26 
0,38 
0,49 
0,96 
0,29 
0,27 
0,11 
0,20 
0,24 
0,32 
0,32 
0,20 
0,31 
0,24 

13 505 516 
23 328 912 
9 307 295 
1 424 168 

15 042 616 
3 647 488 

931 868 
2 797 376 

830 163 
2 391 869 
1 589 405 

677 431 
1 164 325 

234 057 
4 390 9B2 

413 145 
698 707 
751 223 
140 765 
126 469 
836 572 
454 889 
632 821 
538 359 
175 058 
233 479 
305 017 

56 868 
250 370 

1 236 674 
291 857 

10,56 
18,25 
7,28 
1,11 

11 ,77 
2,85 
0.73 
2, 19 
0,65 
1,87 
1,24 
0,53 
0,91 
O, 18 
3,43 
0,32 
0,55 
0,59 
O, 11 
O, 10 
0,65 
0,36 
0,49 
O, 12 
0.14 
0,18 
0,24 
0,04 
0,20 
0.97 
0,23 

REGIÃO .. .. . .................... .. ...... . 375 613 113 436 573 700 853 127 846 184 

FONTE : Tabulações especiais do Censo Demográfico, 1980. 
• Cri 1.000. 

-regional e centro de zona; para cada nível foi 
identificada sua região de influência. Com 
exclusão da metrópole nacional, apareceram 
no Centro-Oeste centros urbanos classificados 
nos diferentes níveis hierárquicos. 

Para bem se compreender o funcionamento 
das redes no Centro-Oeste, assim como nas 
demais Regiões, tornam-se necessários alguns 
esclarecimentos relativos à citada pes­
quisa: a) o critério para definir a su­
bordinação de um município ou de uma 
cidade a uma localidade central foi o 
de considerar que uma unidade está subor­
dinada a um centro, quando com este manti­
ver um relacionamento igual ou superior ao 
dobro dos relacionamentos com centros 
alternativos de mesmo nível hierárquico; 
b) uma determinada localidade central, de 
um determinado nível hierárquico atua, tam­
bém, através das funções centrais dos níveis 
hierárquicos inferiores; c) uma cidade para 
ser considerada capaz de atuar extramunici­
palmente seria aquela que apresentasse, obri­
gatoriamente, pelo menos uma agência ban­
cária e um hospital geral, além de duas das 

tres outras funções: curso normal, comércio 
atacadista e advogado (estas atividades no 
teste empírico estavam presentes entre 43 e 
48% das sedes municipais pesquisadas). 

Na pesquisa é aventada a hipótese de as 
localidades centrais se relacionarem também, 
entre outras coisas, embora não obrigatoria­
mente, à distribuição grossista (atacado e 
representantes comerciais). 

Tendo sempre presente que o sistema ur­
bano nacional se constitui num todo único, 
focalizar-se-á a rede urbana do Centro-Oeste, 
no limiar da década de 80, e ver-se-á como 
ela estava organizada, baseada na premissa 
de que se pode definir um sistema organiza­
cional a qualquer nível, desde que a área 
considerada inclua um centro de mercado 
principal, centros dependentes menores e 
uma contígua hinterlândia rural que a ela 
se relacione. Sob esta ótica, o Centro-Oeste, 
como os demais espaços, oferece uma certa 
variedade de redes, redes que variam de 
acordo com uma combinação de aspectos, tais 
como presença ou ausência de algum ( ns) 
nível( eis) hierárquico( s), número de tais 
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centros, padrão espacial da rede, distância 
entre os centros da rede etc. Cada rede 
urbana apresenta um arranjo estrutural e um 
arranjo espacial, resultado de condições estru­
turais e conjunturais, atuais e pretéritas. Este 
arranjo espacial é, pois, resultado da maneira 
como a popul~ção e as ª,~ividades produtivas 
se encontram arrumadas no espaço, sofren­
do estas injunções do meio físico e das dife­
rentes óticas com que o meio físico vem sendo 
focalizado através do tempo. 

Como centros de maior hierarquia foram 
identificados no Centro-Oeste uma metrópole 
regional - Goiânia, subordinando quatro ca­
pitais regionais, três delas localizadas na Re­
gião em estudo: Anápolis ( GO), Brasília 
(DF) e Rondonó_polis (MT) e, uma outra, 
Imperatriz (MA), localizada na Região Nor­
deste, mas cuja atuação, como se irá ver, 
atinge centros do norte de Goiás. 

Na região de influência de Goiânia não foi 
detectada a presença de nenhum centro sub­
metropolitano. Os dois centros deste nível 
hierárquico encontrado no Centro-Oeste -
Campo Grande e Cuiabá, capitais estaduais 
dos Estados de Mato Grosso do Sul e de 
Mato Grosso, pertencem à região de influên­
cia de São Paulo, metrópole nacional, e su­
bordinam respectivamente duas ca itai r.e­
gionais: Dourados ( MS) e Rondonópolis 
(KIT). Cõmo se percebe, Rondonó olis é 
uma ca ita reg10na sob influência de dois 
centros de hierarquia superior: Goiânia, m~ 
trQQ_ole regional, e Cuiabá, centro submetro­
politano. 

Dois centros urbanos do Centro-Oeste fo­
ram classificados, portanto, como centros sub­
metropolitanos. Esta categoria emergiu no in­
tervalo de tempo entre duas p~squisas em­
píricas de âmbito nacional realizadas pelo 
IBGE, uma d~ ... já analisada, e outra, em 
g!78, a que agora se analisa. O processo de 
ocupação e integração por que vem passando 
a Região justifica essa maior complexidade 
na estruturação de sua rede urbana. Esses 
dois centros submetropolitanos sob influência 
da metrópole de São Paulo (que funciona em 
nível regional e nacional) caracterizam-se 
por uma atuação extremamente importante 
através de funções definidoras do nível me­
tropolitano em setor de um território onde 
uma metrópole atua subordinando o próprio 
centro submetropolitano. No Centro-Oeste os 
dois centros como tal classificados se consti­
tuem em capitais político-administrativas de 
seus estados - tudo leva a crer que o estado 
seja diretamente responsável pela ascensão 
hierárquica das capitais através de toda uma 
política de planejamento. Nelas acontece uma 
acentuada centralização da sua vida econô-
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mica. 11: interessante constatar que, enquanto 
a Região Nordeste apresentou situação idên­
tica, onde São Luís, Teresina e Natal se clas­
sificaram como centros submetropolitanos, 
nas Regiões Sudeste e Sul, os centros classifi­
cados como submetropolitanos não desem­
penham a função administrativa. 

Além desses centros classificados como 
submetropolitanos e das capitais regionais, 
outros como os centros sub-regionais e os 
centros de zona apareceram ou diretamente 
subordinados aos centros de hierarquia ime­
diatamente superior ou a centros, ainda, de 
maior hierarquia (Gráfico 1). 

As redes urbanas do Centro-Oeste, assim 
como as de todo território nacional, em quais­
quer níveis que se as focalize (embora com 
maior nitidez a partir do nível de capital 
regional), divergem entre si, tanto no arranjo 
estrutural como no espacial, variações que, 
ao refletirem as disparidades regionais, esta­
rão refletindo, também, automaticamente, a 
divisão territorial e social do trabalho - uma 
vez que as cidades articulam as diferentes 
áreas produtoras através de suas atividades 
terciárias, isto é, o comércio e os serviços. No 
Centro-Oeste, uma análise sucinta das redes 
das cidades classificadas como capitais regio­
nais serve para çlemonstrar os contrastes re­
gionais ( Quadro 3). 

Assim, quanto ao arranjo estrutural, Dou­
rados e Anápolis apresentam centros em to­
dos os níveis hierarquicamente inferiores, en­
quanto Rondonópolis, Brasília e Imperatriz, 
não. ISto significa uma melhor estruturação 
das redes dos dois primeiros centros. Algu­
mas capitais regionais estão subordinadas di­
retamente à metrópole regional, como Aná­
polis e Brasília. Dourados subordina-se a um 
centro submetropolitano. Eondonópolis.- su-­
bordina-se ao mesmo tempo à ..atuação de 
aois centros de hierarquia superior: Goiânia 
(metrópole regional) e Cuiabá (Centro sub­
metropolitano). Este último caso talvez possa 
ser considerado o prenúncio de uma arti­
culação, nas redes urbanas do Centro-Oeste, 
antes inexistente. 

Quanto ao alcance espacial das capitais 
regionais, Brasília e Anápolis, da rede de 
Goiânia, estendem sua atuação a uma distân­
cia três a quatro vezes maior que a atingida 
por Rondonópolis e Dourados. A "cabeça" de 
cada rede varia de posição em relação às suas 
redes: de uma extrema excentricidade, no 
caso de Anápolis e Brasília, a uma posição 
central, no caso de Dourados (Mapa 5). 

11: interessante também observar que na 
rede comandada pela metrópole regional -
Goiânia, todas as capitais regionais ocupam 
posição excêntrica em relação às suas redes. 
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GRAFICO 1 
REGIÃO CENTRO-OESTE 
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ESQUEMAS DAS REDES URBANAS DO CENTRO OESTE COMANDADAS 
PELA METRÓPOLE REGIONAL (GOIÂNIA) E PELOS CENTROS 
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QUADRO 3 

N. 0 DE CENTROS PRDXY DA DISTÂNCIA 
NIVEL CENTRO REAL MÁXIMA ATINGIDA 

METROPOLITANO SUBMETROPOLITANO CAPITAL REGIONAL IMEDIATAMENTE PELA ATUAÇÃO DA INFERIORES! CAPITAL REGIONAL (km) 

São Paulo ... Campo Grande Dourados 2 2 : 13 214.9 
Cuiabá Rondonópol1s o 2 7_ 183,3 

Goiânia Anápolis 1 : 12 : 47 738 
Brasflia o : 11 : 60 807,5 
Rondonópol is o 2 7 183,3 
Imperatriz o 3 : 24 452,5 

FONTE : Cardoso. M F. e Azevedo, L. M. "Rede de Localtd•des Centrai s: u'lla 1ipologia apli cada ao Brasil" 
1 Os centros imediatamente inferiores à capnal regional são · centro !: Ub ·rey 1onal , c~ritro de 1ona e centro local. 

Este mesmo padrão acontece com a rede de 
Manaus, metrópole regional da Amazônia 
Ocidental. Este padrão é equivalente à rede 
dendrítica. Tal esquema espacial é caracte­
rístico de um centro urbano que se torna res­
ponsável ou o '"mentor" da conquista e/ ou 
ocupação de uma ampla área interior. 

Verifica-se que essas cidades classificad~s 
até o nível de ca ital re ional no Centro­
-Oeste são justamente aquelas que, no Censo 
de 1980, registraram um contingente popula­
lacional mais elevado, todas com popula­
ção superior a 50 000 habitantes (Tabela 
14), tendo também apresentaao um grande 
crescimento absoluto e relativo no intervalo 
1970/80. 

Antes de analisar essas localidades centrais 
de per si parecem procedentes alguns escla­
recimentos a respeito de Goiânia, Brasília e 
Anápolis, as quais formam hoje o "núcleo 
urbano" do interior do País. Entre as três 
existe uma integração, principalmente entre 
Goiânia e Anápolis. As duas até costumam ser 
consideradas em conjunto. Davidovich e Lima 
( Davidovich, F. e Lima O. M. B., 1975) classi­
ficaram-nas juntamente com Aparecida de 
Goiânia e Nerópolis como uma aglomeração, 
dado o caráter de complementação existente 
entre as duas. 

O centro urbano de maior centralidade no 
Centro-Oeste é Goiânia. Verdadeiro nó ro­
doviário do Estado, dela partem estradas em 
várias direções que a põem em contato com 
as cidades mais importantes do País, estando 
também ligada ao Rio de Janeiro, São Paulo 
e Minas Gerais pelos trilhos da E. F . Goiás, 
que se conjuga com a Mogiana em Araguari 
(Minas Gerais) e com a Rede Mineira de 
Viação em Goiandira (Goiás). 

Embora a partir de 1950 Goiânia tenha se 
integrado definitivamente à economia nacio­
nal, passando a ser um dinâmico entreposto 
comercial, foi a partir de 1960, princi­
palmente devido à consolidação de Brasília e 

à implantação de um novo sistema rodoviário 
no País, que aquela cidade teve seu cresci­
mento verdadeiramente acentuado. No inter­
valo 1970/80 a cidade de Goiânia cresceu 
cerca de 92,56%, o que correspondeu a um 
acréscimo de 340 954 novos urbanos. Goiânia, 
em 1980, apresentava uma população de 
702 858 · habitantes, concentrando, assim, 
14,32% da população citadina do Centro­
-Oeste. No tocante ao crescimento de Goiânia, 
causa impacto saber que ela em 1980 estava 
colocada em 9.0 lugar dentre as cidades bra­
sileiras de maior população. 

Se Goiânia foi planejada para ser essencial­
mente uma cidade de funcionários públicos, 
hoje sua população desempenha atividades 
bem diversificadas, como qualquer grande ci­
dade do País. A estrutura econômica de Goiâ­
nia é, no entanto, fortemente dependente do 
setor terciário, constatação que pode ser feita 
através do número de pessoas empregadas 
no comércio e nos serviços, . que em 1980 
atingia 56 572 (comércio: 29 320; serviços: 
27 252). Como as indústrias de Goiânia 
ocupavam na mesma data cerca de 15 652 
pessoas, havia para cada 3,6 pessoas empre­
gadas nas atividades terciárias, 1 pessoa tra­
balhando na indústria. Em se tratando da re­
ceita auferida pelas atividades terciárias ( co­
mércio mais serviços) existe também uma 
grande defasagem em relação àquela devido 
ao valor da produção industrial. A proporção 
neste particular ainda é mais favorável às 
atividades terciárias: 4,1 (Tabela 16). 

:E: preciso ressaltar que, embora exista esta 
predominância do setor terciário na vida eco­
nômica de Goiânia, a análise dos dados refe­
rentes à arrecadação do ICM ilustrou um 
acréscimo substancial na participação do setor 
secundário. Este acréscimo está' se dando, 
apesar da política estadual de industrializa­
ção ser caracterizada pela prioridade a ser 
dada ao Distrito Industrial de Anápolis. 
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MAPA 5 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

REDES URBANAS EM 1980 
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TABELA 16 

ESTRUTURA ECONÔMICA DOS MUNICfPJOS DE GOIÂNIA E 
ANAPOLIS - 1980 

ESTRUTURA ECONÔMICA 

Atividades Terciárias ArivHlade Secundiria 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS Pmoas Em pregadas 

1 

Torai No No 
Comérci o Serviço 

Goiânia .. 55 572 29 320 27 252 

AnápoPs ... 9 382 5 921 3 461 

NOTA - Dados relativos aos municípios que podem servir de "proxy" dos va lo;es. 

Goiânia, não possuindo uma indústria 
capaz de satisfazer às suas demandas e da sua 
região de influência, necessita importar pro­
dutos industrializados do núcleo econômico, 
principalmente São Paulo, patenteando-se 
uma dependência da metrópole regional, 
Goiânia, à metrópole nacional, São Paulo. A 
estrutura do seu parque industrial se carac­
teriza pela predominância das indústrias 
transformadoras de matéria-prima abundante 
no Estado, de baixa produtividade e de tec­
nologia primária. Esta faceta do quadro in­
dustrial de Goiânia é uma espécie de réplica 
do que acontece com o Estado de Goiás que 
assume, no conjúnto da Nação, uma posição 
dependente e essencialmente complementar. 

Como se têm refletido na cidade, em sua 
forma física, o crescimento da população 
urbana e o adensamento das atividades eco­
nômicas? A primeira observação é quanto à 
maneira como se processou o crescimento de 
Goiânia, extra plano inicial - deu-se da mes­
ma maneira que várias cidades não planeja­
das. As variações no uso do solo urbano fo­
ram assim resumidas no relatório da Funda­
ção Instituto do Desenvolvimento Urbano e 
Regional (Secretaria de Planejamento e 
Coordenação, Goiânia, 1981) : a) na ordem 
econômica, as economias de escala são res­
ponsáveis pela concentração dos serviços e 
mão-de-obra necessária para impulsionar as 
mais diversas atividades produtivas; b) na 
ordem social, verifica-se a decadência da qua­
lidade de vida, bem como dos padrões quali­
tativos , do meio ambiente social, da distri­
buição de renda e do emprego. 

Procurando descrever algumas das modifi­
cações ocorridas no plano original, tem-se o 
deslocamento das atividades comerciais para 

Valor da Receita lndús!fl a 

Total 
1 

No 

1 

No 
Valor da Comércio Serviço Pessoas Producáo Empreqadas ICrS 1 .DOO) 

ICrS 1 OOO i 

96 769 083 86 559 923 1 o 209 160 15 652 23 328 912 

1 a 756 029 11 649 255 1 1 05 m 8 612 15 042 616 

áreas outrora exclusivamente residenciais. O 
setor central, nas Avenidas Anhangüera, Ara­
guaia e Tocantins, primitivamente o centro 
comercial, embora continue a desempenhar 
tal função, assiste a um transbordar das mes­
mas pelos bairros residenciais. À guisa de 
exemplo, o setor oeste, ocupado pela classe 
média elevada, a fim de atender a sua clien­
tela de alto poder aquisitivo, assiste à insta­
lação de um certo tipo de comércio; butiques, 
cabeleireiros, bares e academias de ginás­
tica. Os bairros residenciais estão, de modo 
geral, se transformando, processo que vem 
ocorrendo nas cidades de maior expressão do 
País. Essa mudança do uso de solo vem ocor­
rendo também nos centros submetropolitanos 
do Centro-Oeste - Campo Grande e Cuiabá. 

Essas e outras modificações em relação ao 
plano original levam os responsáveis pelo 
bom desempenho da vida da cidade a to­
marem certas medidas, algumas bem dispen­
diosas, com as que visam a uma boa fluência 
do tráfego, objetivando também um acesso 
mais direto entre as diversas partes da ci­
dade. Abre-se aqui um parêntese para uma 
referência à via expressa Anhangüera, uma 
modalidade de transporte rápido, ligando 
dois extremos da cidade no seu plano urba-
nístico original. · 

A cidade tem se desenvolvido em função 
do sistema viário. São os eixos pavimentados 
e as rodovias asfaltadas que convergem para 
a capital do Estado, assim como as principais 
avenidas que conduzem o processo de adensa­
mento da população. O mesmo acontece tam­
bém ao longo das vias públicas mais próxi­
mas e não pavimentadas que lhe são tributá­
rias. Percebe-se isto pela própria planta da 
cidade, numerosos bairros que recebem as de-
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nominações de Jardins e Parques e onde re­
side preferencialmente a população de baixa 
renda. Cerca de setenta linhas de ônibus ser­
vem à cidade, o que já diz muito de sua 
amplidão. 

Goiânia é um verdadeiro nó rodoviário do 
Estado. Além da BR-153 que a atravessa, 
para o sul ao se dirigir para ltumbiara, a liga 
ao município de Aparecida de Goiânia, que 
hoje se constitui numa verdadeira extensão 
de Goiânia. O conjunto Liberdade, Jardim 
Bela Vista e outros são casos de prolonga­
mentos de bairros de Goiânia; eles recebem 
fluxos constantes de novos habitantes. Para o 
norte, faz a ligação de Goiânia a Anápolis 
(e daí para Brasília); esta saída norte da ci­
dade apresenta tráfego intenso e já se trans­
formou em via predominantemente de tráfego 
urbano. Outras estradas como a G0-080, saída 
para Nerópolis; G0-070 e G0-060, saída para 
Rio Verde; G0-040, saída para Aragoiània; 
G0-020, saída para Bela Vista de Goiás; e, 
ainda, a G0-040, sem pavimentação. 

O adensamento demográfico, ao longo das 
saídas que partem da zona norte, se processa, 
atualmente, em ritmo bem mais lento em re­
lação às outras saídas situadas nas zonas 
leste, oeste e sudoeste. 

Merece ser ressaltada, aqui, a penetração in­
dustrial no município de Aparecida de Goiâ­
nia, ao longo da BR-153, por ser ela bastante 
pronunciada. Essa expansão é explicada pela 
necessidade que as indústrias tem por gran­
des áreas, disponibilidade de transporte ro­
doviário fácil e mão-de-obra localizada nas 
imediações. Ao longo de outros eixós também 
se observa a mesma localização industrial, 
embora com menor intensidade; na saída 
para Goianira, são encontradas indústrias de 
porte, tais como frigoríficos, laticínios, leite 
em pó; na saída para Guapó, indústrias im­
portantes como a Eternit e a Sambra. 

A "força" de Goiânia pode ainda ser ava­
liada através de alguns de seus serviços. De 
acordo com dados do IBGE (Informa­
ções Básicas dos Municípios, 1982), Goiânia 
possui 97 estabelecimentos bancários, dos 
quais 45 são oficiais. Na área da saúde são 
encontrados 1 600 médicos, 94 estabelecimen­
tos hospitalares e o número de leitos atin­
gindo 7 378. Quanto ao ensino, eram em nú­
mero de 37 os estabelecimentos que minis­
travam o 2.0 grau e as matrÍculas, naquele 
ano, atingiram 34143. No campo do ensino 
superior, eram 2 as universidades e 2 também 
os estabelecimentos isolados, as primeiras 
com 16 362 alunos matriculados e os segun­
dos com 2 610 alunos. 

Goiânia, através de todo o seu equipamento 
do comércio e dos serviços, atua em uma 
ampla área. A região urbana de Goiânia 

GEOGRAFIA DO BRASIL 

abrange quase todo o Estado de Goiás, esten­
dendo-se pelo leste mato-grossense e pelo 
planalto ocidental da Bahia. Esta atuação se 
realiza de diversas maneiras, pois ora ela fun­
ciona como centro de zona, atuando em dez 
municípios que lhe estão mais próximos 
(atuação facilitada tanto pela distância física, 
corno pela acessibilidade), ora atuando ainda 
diretamente ou através de centros de zona 
centros sub-regionais ou capitais regionais d~ 
sua rede de influência em áreas mais ou me­
nos distantes. 

A análise da rede de influencia de Goiânia 
sob um enfoque espacial deixa perceber um 
certo desequilíbrio entre o seu trecho norte 
e o sul, tanto no que se refere ao número de 
localidades, quanto aos diferentes níveis hie­
rárquicos, e até no que diz respeito ao espaça­
mento entre os centros detentores de centra­
lidade. 

Esta distribuição reflete o desequilíbrio 
populacional e econômico ainda existente en­
tre as duas áreas do Estado o norte e o sul 
embora hoje menos pronu:1ciado que nu~ 
passado não muito remoto. O sul, com uma 
população mais numerosa e com uma eco­
nomia à base de uma agropecuária desenvol­
vida, apresenta vida urbana mais ativa e certo 
grau de organização. O norte, com áreas ainda 
em processo de ocupação, embora com áreas 
de povoamento mais antigo, e ainda com 
economia baseada no extrativismo e na pe­
cuária extensiva e numa agricultura não muito 
expressiva, apresenta menor número de centros 
urbanos possuidores de centralidade e, além 
disso, muito distanciados uns dos outros. 

Hoje, não há dúvida de que grande parte 
do norte de Goiás já foi capturado por Goiâ­
nia, quer através de Araguaína, seu centro 
sub-regional, quer através de Anápolis, sua 
capitaf regional, graças ao papel de pene­
tração da BR-153, e de todo um conjunto de 
estradas transversais que demandam a BR-153, 
o que aliás já foi visto na primeira parte deste 
trabalho. Anteriormente a metrópole de Belém 
qtuava praticamente até Peixe, limite da nave­
gação do Tocantins. Atualmente, só pe9uena 
parcela do norte goiano, o conhecido 'Bico 
do Papagaio" e compreendendo os municípios 
de Araguatins, Axixá de Goiás, Itaguatins, São 
Sebastião do Tocantins e Sítio Novo de Goiás 
permanecem ligados a Belém, através de Im­
peratriz, no Maranhão. 

No que toca aos municípios sob influência 
direta e praticamente exclusiva de Goiânia 
estão Aparecida de Goiânia (hoje, verdadeira 
expansão de Goiânia), Aragoiânia, Bela Vista 
de Goiás, Goianira, Guapó, Trindade, Cam­
pestre de Goiás, Hidrolândia, Santa Bárbara 
de Goiás e Varjão. 11: interessante observar 
que os quatro últimos não foram incluídos na 
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"Região de Expansão de Goiânia" (relatório 
elaborado pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenação de Goiânia); em lugar deles 
acrescentaram Leopoldo Bulhões, Nerópolis e 
Goianápolis, tendo a Secretaria optado pelos 
municípios que circundam fisicamente o mu­
nicípio da Capital. Em relação a alguns dos 
municípios citados, já se observa, em relação 
a Goiânia, um nítido movimento pendular (o 
caso de Aparecida de Goiânia). Também 
neles, com vistas ao abastecimento de Goiâ­
nia, desenvolve-se a horticultura. Tendo me­
recido uma pesquisa de tal ordem, em nível 
de Estado, depreende-se que Goiânia vem 
despertando atenção especial por parte de 
planejadores e administradores. Entre os obje­
tivos da pesquisa está "a necessidade de 
racionalizar a expansão da cidade de Goiânia 
com vistas à redução do custo operacional e 
elevação do aproveitamento per capita da 
infra-estrutura urbana; pretende, ainda. a 
análise dos aspectos relacionados com o pro­
cesso de desenvolvimento urbano da Região, 
no sentido de subsidiar o ordenamento da ex­
pansão de Goiânia e suas repercussões no 
plano regional". Do Instituto de Desenvolvi­
mento Urbano e Regional partem proposições 
no sentido de elaborar uma estratégia de 
expansão urbana para a cidade de Goiânia, 
considerando diferentes fatores, tais como a 
conservação de áreas com alto potencial agrí­
cola, preservação das matas existentes, polui­
ção atmosférica e sonora e, ainda, custos de 
equipamentos e serviços públicos. No que se 
refere à determinação das áreas aptas à urba­
nização, três condicionantes ao crescimento 
urbano foram considerados: 1 ) preservação 
das áreas de alto potencial agrícola; 2) a 
não ocupação das áreas inundáveis; e 3) 
a preservação de mananciais de água para 
abastecimento da região. Através de todo este 
planejamento depreende-se a importância que 
Goiânia tem em relação a seu Estado. 

Já foi visto que na rede de influência .de 
Goiânia os centros de hierarquia imediata­
mente inferior são as capitais regionais, Aná­
polis (GO), Brasília (DF), fu.ndo.nópQfu___ 
( MT) e Imperatriz ( MA). A localização de11-
sas capitais regionais já diz muito da extensão 
da influência de Goiânia, devendo-se, no en­
tanto, ressaltar que em Imperatriz ela divide 
sua atuação com a metrópole de Belém e, em 
Rondonópolis, com Cuiabá ( MT). Além des­
sas capitais, que serão analisadas a seguir, 
na rede de Goiânia surgem quatro centros 
sub-regionais, localizados em pontos extremos 
do Estado: Jataí, Rio Verde, Itumbiara e 
Araguaína, os três primeiros no setor meridio­
nal e o último no setor setentrional do Estado. 
Completando essa rede, ainda surgem vinte 
e cinco centros de zona que, por sua vez, 
subordinam diversos munic1pios (Gráfico 1). 
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Anápolis é uma das capitais regionais da 
rede de Goiânia, situada na verdadeira Core 
Área do Brasil Central: encontra-se a 59 km 
de Goiânia e a 140 km de Brasília. O Censo 
Demográfico de 1980 registrou para a cidade 
uma população de 160 571 habitantes, uma 
das cinco cidades do Centro-Oeste que, na­
quela data, ultrapassavam 'ª cifra de 100 000 
habitantes. No Estado de Goiás vale registrar 
que somente ela e Goiânia desfrutavam dessa 
situação. Em relação a 1970 registrou um 
crescimento absoluto de 71 241 habitantes, o 
que correspondeu a um crescimento de 79,75%. 

Merece ser ressaltada a posição geográfica 
de Anápolis. Constituiu-se em um importante 
entroncamento rodoviário, dando condições de 
tráfego para diversas regiões do Brasil. Além 
das rodovias, encontra-se servida por ferrovia, 
aerovias e telecomunicações, inclusive DDD 
e DDI às principais cidades do País, com 
acesso fácil aos portos de maior movimento. 
Não causa, portanto, estranheza o fato de ter 
sido escolhida para nela ser implantado um 
distrito industrial, principalmente se lembrado 
que o setor do Estado onde ela está situada 
é justamente aquele que conta com um con­
tingente populacional mais numeroso ( vide 
Mapa 1 - População), dispondo també>m de 
padrões de rendimentos mais altos. Vale des­
tacar aqui a facilidade "relativa" de se atingir, 
com custos baixos, todo o norte e o oeste do 
País e a presença, em Anápolis, de um setor 
de serviços bastante desenvolvido. O Estado 
de Goiás desde há muito almejava promover 
o desenvolvimento das atividades industriais e, 
assim, beneficiando-se principalmente do Pro­
grama Especial da Região Geoeconômica de 
Brasília, Goiás inaugurou em 1976 a infra­
-estrutura básica do Distrito Agro-Industrial 
<le Anápolis - DAIA (C. N. Petróleo, 1978), 
área projetada e construída dentro das mais 

· modernas técnicas para abrigar um aglome­
rado industrial de considerável porte. Res­
salta-se o fato de o DAIA estar localizado no 

· principal entroncamento rodoviário do Estado 
e possuir ramal ferroviário próprio. 

O DAIA despertou o interesse de vários 
empresários e teve o seu projeto de implan­
tação calçado em estudos de todos os fatores 
envolvidos, quais sejam, infra-estrutura social, 
problemas urbanísticos, medidas preventivas 
de poluição e outros. O fato de estar situado 
em "Mato Grosso" de Goiás_ já lhe garante 
um fluxo regular de matéria-prima e a exis­
tência de mão-de-obra em abundância, devido 
às migrações internas serem fatores positivos 
do DAIA. (Torna-se procedente abrir um 

·parêntese para lembrar que a população rural 
do "Mate Grosso" de Goiás, no intervalo 
70/80, decresceu de 31,46%. A substituição dos 
cafezais por lavouras de arroz, em parte me­
canizadas, e a expansão da pecuária estão 
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entre os fatores que contribuíram para o êxodo 
rural e o direcionamento de muitos rurícolas 
para as principais cidades da microrregião: 
Goiânia e Anápolis.) 

Apesar deste esforço do Estado em trans­
formar Anápolis em um pólo industrial, os 
Censos Econômicos de 1980 ainda permitem 
caracterizar Anápolis como um centro mais 
dependente das atividades terciárias, que re­
presentam mais para a economia municipal 
do que o setor secundário. E. ainda mais, não 
conseguiu ainda superar Goiânia (Tabela 16). 

Anápolis, como capital regional, atua em 
todo o "Mato Grosso" de Goiás , chega tam­
bém com bastante intensidade na ·região do 
Médio Tocantins Araguaia e Alto Tocantins 
e também em municípios do sudeste Goiano 
e Planalto Goiano. A área de influência de 
Anápolis desenvolve-se mais para o setor se­
tentrional, dado o fato de Goiânia subordinar 
a si todo o sul do Estado e, do lado leste, 
estar Brasília. Para leste, Anápolis já atuou 
com maior intensidade e, com um raio de 
ação maior, Goiânia, primeiro, e depois Bra­
sília substituíram-na neste setor. No setor 
norte há uma espécie de concorrência, como 
por exemplo, em ,Porto N ~cio~al, onde ex,iste 
a atuação de Bras1lia e Anapohs e, consequen­
temente, de Goiânia; outras vezes, a força de 
atuação de Goiânia é mais forte e atinge aos 
centros mais distantes como Araguaína. 

Nos municípios mais próximos: Abadiânia, 
Alexânia, Corumbá de Goiás , Goianápolis, 
Nerópolis, Ouro Verde de Goiás e Pirenópolis, 
Goiânia atua também como centro de zona. 
Em sua rede encontra-se somente um centro 
sub-regional, Ceres ( 13 649 habitantes) , locali­
zado em "Mato Grosso" de Goiás, cúja origem 
foi .o desenvolvimento da antiga sede da Colô­
nia Agrícola Nacional de Goiás , fundada em 
1940. Subordina tres centros de zona: ltapaci 
(6 117 habitantes), Rubiataba ( 10 184 habitan­
tes) e Uruana (6 081 habitantes), todos localiza­
dos no "Mato Grosso" de Goiás. Nove centros 
de zona estão sob atuação direta de Anápolis: 
Silvânia 5 933 habitantes, Petrolina de Goiás 
4 535 habitantes, Jaraguá 12 860 habitantes e 
Goianésia 23 199 habitantes, localizados no 
"Mato Grosso" de Goiás ou muito próximos 
a ele; Porto Nacional e Gurupi com 19 513 
habitantes e 27 319 habitantes, respectiva­
mente, no Médio Tocantins Araguaia; São 
Miguel do Araguaia 14 041 habitantes, Po­
rangatu 21139 habitantes e Uruaçu 19 566 
habitantes no Alto Tocantins. 

Campo Grande, classificada como centro 
submetropolitano da rede urbana da metró­
pole de São Paulo, é a terceira cidad~ da 
Região no que toca ao tamanho populac10nal 
(em 1980, 282 857 habitantes). Localizada no 
planalto de Maracaju, Campo Grande é uma 
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cidade tipicamente do Sudes'te. Possui ruas 
largas e arborizadas, o que lhe dá um aspecto 
aprazível. O "centro" de Campo Grande, cujo 
crescimento vertical é pronunciado, apresenta 
um traçado em tabuleiro de xadrez, onde a 
principal artéria é a Afonso Pena. Em uma 
de suas extremidades surge o H01to Florestal, 
cujas obras fizeram parte de um processo de 
humanização da cidade. Ali está representada 
boa parte da renovação da estrutura adminis: 
trativa municipal (no interior do Horto fo1 
erguida a Secretaria Municipal de Esportes e 
Cultura, recém-criada, abrigando também a 
Divisão de Turismo). 

A aparencia do comércio de varejo de 
Campo Grande já diz muito da importância 
da cidade como centro comercial - é um 
comércio bem diversificado e "sofisticado" 
mesmo. Isto é explicável, pois a classe domi­
nante da cidade é formada pelos pecuaristas 
- a economia do município depende basica­
mente da pecuária bovina. A classe mais 
abastada reside perto do centro administra­
tivo, onde também surgem restaurantes, boa­
tes e também o "comércio"; a classe média 
dispersa-se pelo centro e periferia do centro. 
Campo Grande já está sofrendo um dos pro­
blemas comuns às grandes cidades, o da espe­
culação imobiliária, principalmente naquelas 
áreas consideradas "nobres" na cidade. 

Campo Grande sobressai também no setor 
do comércio atacadista. Em 1982 concentrava 
24% dos estabelecimentos do Mato Grosso do 
Sul, enquanto os centros urbanos colocados 
logo a seguir, Ponta Porã e Dourados, apre­
sentavam, respectivamente, 18% e 11% (dados 
fornecidos pelo Governo do Estado). 

Com um setor terciário bem desenvolvido, 
a cidade de Campo Grande, no que toca à 
vida de relações, subordina a si uma ampla 
região do Mato Grosso do Sul, principalmente 
os trechos norte, oeste e sul do Estado até 
às fronteiras com a Bolívia e o Paraguai. Desta 
área fazem parte não só a mais importante 
área agrícola do Estado - o extremo sul de 
Mato Grosso - como também a mais impor­
tante área de pecuária - o Pantanal Mato­
-Grossense. Além de Campo Grande ser um 
importante centro de serviços, sua importância 
também nesta área é grande, no que concerne 
à comercialização e beneficiamento de pro­
dutos agrícolas regionais. O setor oriental do 
Estado se volta para os Estados vizinhos, 
mantendo relações com localidades centrais 
situadas próximas às divisas. Campo Grande 
comanda uma rede urbana na qual surgem 
uma capital regional - Dourados, e quatro 
centros sub-regionais - Fátima do Sul, Ponta 
Porã, Aquidauana e Corumbá, G nove centros 
de zona (Gráfico 1 e Mapa 5). 

A "força" de Campo Grande pode ser ates­
tada indiretamente pelo número de viagens 
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de ônibus que diariamente partem da cidade 
com destino a diversos centros urbanos. Ao 
todo são 63 viagens intra-estaduais, sendo que 
as cidades dentro do Estado que desfrutam 
de um maior número de ligações são: Coxim, 
9; Ponta Porã, 8; Aquidauana, 7; Dourados, 6; 
Terenos, 4; Bela Vista, 4 (dados de 1984). 

Também com cidades localizadas em outras 
unidades administrativas, Campo Grande 
mantém relações diárias, algumas delas em 
número mais elevado, como é o caso de Cuiabá 
para onde partem treze ônibus, resquício 
talvez de sua antiga dependência administra­
tiva. Para o Rio de Janeiro são em número 
de 5, para Londrina (PR) são 4, para Goiânia 
e Belo Horizonte são 2 e para Brasília, 1. 

A polarização efetuada por Campo Grande 
se faz principalmente em relação a sua área 
de influência mais imediata. O Governo, com 
vistas a reduzir o impacto sócio-econômico 
dessa situação, vem executando projetos em 
Campo Grande, nos setores de educação, 
saúde, segurança pública, transportes urbanos, 
saneamento básico, energia e habitação popu­
lar. Apesar de contar com um grande número 
de conjuntos habitacionais do BNH, Campo 
Grande possui muitas famílias faveladas. 

À falta de políticas adequadas para o orde­
namento e melhor estruturação espacial do 
Estado, a tendência é manter-se o esvazia­
mento crescente de municípios sobre os quais 
Campo Grande exerce influência. Como Cam­
po Grande foi outrora significativo centro 
produtor de hortigranjeiros, está sendo estu­
dado o apaio aos pequenos produtores rurais 
dos municípios periféricos, visando à produção 
hortifrutícola, avícola e leiteira, para o abas­
tecimento da Capital, hoje dependente ei:n 
grande parte da importação da Região Sudeste 
e o fortalecimento de sua infra-estrutura sócio­
-urbana, com vistas a permitir melhores con­
dições de fixação da população nessas áreas. 

Campo Grande vem encontrando facilidades 
para o crescimento de suas indústrias, pois, 
além de estar integrada ao sistema elétrico 
de São Paulo - situa-se no percurso das linhas 
das Centrais Elétricas de Urubupungá e re­
cebe energia da usina da Ilha Solteira -, foi 
favorecida pela expansão rodoviária entre 
Mato Grosso do Sul e São Paulo. Duas impor­
tantes rodovias federais beneficiam Campo 
Campo Grande: a BR-262 (Três Lagoas­
Corumbá), cujo traçado segue o mesmo sen­
tido da ferrovia, e a BR-163 (Pedro Gomes­
Mundo Novo), rodovia que mais tem contri­
buído para o desenvolvimento do Estado. Esta 
estrada, além de beneficiar Campo Grande, 
serve a Dourados, sua capital regional, sendo 
também por meio dela que se efetua a ligação 
Campo Grande- Cuiabá. Campo Grande conta 
ainda com a ferrovia que interliga as bacias 
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do Paraná e Paraguai. Atualmente com o nome 
de Superintendência de Produção Bauru 
(SP 42), da Rede Ferroviária Federal S/A -
RFFSA, essa ferrovia é de grande importância 
para o transporte de passageiros e, sobretudo, 
de carga, uma vez que, na época das cheias, 
constitui-se no único. meio de transporte eficaz 
para o transporte de gado e minério para 
Campo Grande e São Paulo. 

Nessa época das cheias, Campo Grande 
atravessa período de dificuldades, pois são 
~randes as levas de "retirantes" que chegam 
a cidade fugindo do pantanal; chegam diaria­
mente às dezenas e, conforme a duração e 
intensidade das enchentes, podem acrescer 
de alguns milhares a população da cidade, 
provocando ônus aos cofres públicos, além das 
repercussões de caráter social. 

Como já foi explicitado, na rede urbana 
comandada por Campo Grande, surge uma 
capital regional - Dourados. Pelo Censo de 
1980, posicionou-se em 2.0 lugar no Mato 
Grosso do Sul quanto ao tamanho da popu­
lação: 76 783 habitantes. Surgida como patri­
mônio, em 1910, em terras ocupadas por 
gaúchos na primeira metade do século XIX 
para exploração da erva-mate, só após 1943 
com a criação da Colônia Agrícola Nacional 
de Dourados começou a se expandir. Ao 
ser criada pelo presidente Getúlio Vargas, 
a Colônia tinha como objetivos básicos des­
locar a fronteira agrícola e promover reformu­
lações da posse e propriedade da terra. 

Dourados tem sob sua influência a mais 
importante área agrícola mato-grossense de 
estilo mercantil que se desenvolveu inicial­
mente na chamada "Mata de Dourados" e 
que, depois, passou por uma fase de expansão 
econômica e demográfica devido à abertura 
de Frentes Pioneiras, paulistas e sulinas, a 
que se aliou a colonização oficial e particular. 
O tamanho funcional da cidade está condi­
cionado à sua condição de principal centro 
de comercialização e beneficiamento da pro­
dução agrícola. 

Duas estradas são responsáveis pelo grande 
contato que Dourados vem ultimamente man­
tendo com as cidades paulistas da Bacia do 
Paraná e, com. isto, Dourados tende a se 
desvincular de Campo Grande: BR-163 e a 
BR-376. 

Cuiabá passa, desde os fins da década de 70, 
por um grande crescimento espacial, demo­
gráfico e econômico. O Censo de 1980 acusou 
para a cidade uma população de 167 880 habi­
tantes, tendo apresentado no intervalo 70/ 80 
um crescimento de 100,72%; este significativo 
acréscimo no quadro urbano deveu-se, sobre­
tudo, ao deslocamento de rurícolas e citadinos 
das pequenas cidades da própria microrregião 
onde se encontra Cuiabá. 
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Cuiabá beneficiou-se das transformações 
econômicas verificadas a partir de 1970 no 
norte e noroeste do Estado. A princípio, a 
cidade foi apenas o ponto de apoio p<ua as 
iniciativas de colonização processadas naque­
las áreas. Posteriormente passou a prestar 
serviços ao processo econômico que vinha se 
desenrolando. Na capital se instalaram sedes 
ou escritórios regionais de companhias colo­
nizadoras e de planejamento e assessoria para 
projetos agropecuários. Estabelecem-se firmas 
de maquinarias e equipamentos para ativida­
des madeireiras e agrícolas, ao lado da aviação 
agrícola e de táxis aéreos. Isto estimulou o 
surgimento de firmas prestadoras de outros 
serviços e o aumento da rede bancária. Com 
a subdivisão do Estado, houve transformação 
na administração pública e a construção do 
centro administrativo. Ampliou-se o comércio 
de varejo, a rede hoteleira e os restaurantes. 
Nos últimos dez anos Cuiabá foi dotada de 
um equipamento urbano de nível metropo­
litano. 

Atualmente existe uma aglomeração urbana, 
com movimento pendular de população ativa, 
constituída por Cuiabá, Várzea Grande e San­
to Antonio do Leverger. Demonstram o grau -
de integração existente entre Cuiabá e Várzea 
Grande - na realidade, uma expansão de 
Cuiabá, a rodovia que liga estas duas cidades 
com pista central ajardinada com luz fluores­
cente e fluxo intenso de veículos e a presença, 
em Várzea Grande, do aeroporto e do distrito 
industrial de Cuiabá (este, até o momento, 
não se concretizou, tendo se transformado 
num grande centro comercial atacadista). 

Outros Municípios, como Nossa Senhora do 
Livramento, Acorizal e Chapada dos Guima­
rães, acham-se sob influência direta de Cuia­
bá, fornecendo alimentos perecíveis como 
hortigranjeiros e frutas para a aglomeração. 
f: também área de veraneio e lazer, pois nela 
existem clubes esportivos, sendo Chapada dos 
Guimarães, pelas sua:t condições naturais, 
área de atração turística, inclusive de âmbito 
extra-regional. Na rutura da chapada com a 
baixada, o Estado instalou um terminal de 
turismo. 

Quanto ao espaço intra-urbano, do antigo 
centro surgido próximo ao córrego da Prainha, 
onde o casario se concentrava nas antigas ruas 
de Baixo, de Cima, do Meio e por aquelas 
que as cortavam como a rua da Boa Morte, 
pouco resta. Da cidade colonial pouco per­
maneceu até a bicentenária matriz, verdadeiro 
marco histórico da cidade, cedeu lugar a uma 
outra moderna. Cuiabá já perdeu as caracte­
rísticas de cidade colonial. O movimento 
comercial, bancário, o tráfego nas ruas e a fei­
ção urbana nada mais revelam da cidade 
acanhada que ficou mais de um século isolada 
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dentro do sertão. No centro colonial as casas 
vão se transformando em locais onde são 
prestadas atividades terciárias, como escritó­
rios e butiques. Descentralizou-se o comércio. 
Aquele mais especializado acompanha a popu­
lação de maior poder aquisitivo que migra 
do centro. O mesmo acontece com os bancos. 
Com a introdução do capital, Cuiabá, como 
o ocorrido com outras cidades brasileiras, vai 
perdendo suas especificidades, transformando­
-se em mais uma cidade do capital. Hoje, seu 
espaço urbanizado expande-se ao longo dos 
eixos rodoviários, ampliando o espaço cons­
truído ao mesmo tempo que a estrutura ur­
bana é remodelada com a construção de 
artérias modernas, viadutos, trevos rodoviá­
rios; novos bairros são abertos e loteamento 
surgem na periferia urbana, integrando-se à 
Farte mais antiga e urbanizada. -, 

r= Rondonópolis é a capital regional da rede 
urbana comandada por Cuiabá. Nesta cidade 
se conectam duas rodovias de grande signifi­
cação no Brasil Central : a BR-364 (Limeira­
fronteira com o Peru) e a BR-163 ( ltapi­
ranga-fronteira com o Suriname), sendo que 
uma terceira também a beneficia, a BR-070 
(Brasília-fronteira com a Bolívia). Um trecho 
comum às duas primeiras é a rodovia que 
faz a ligação de Rondonópolis a Cuiabá. 

Rondonópolis, cujo nome é uma homenagem 
ao Marechal Rondon que muito colaborou no 
desbravamento e na 'instalação de lirihas tele­
gráficas pelo Centro-Oeste, teve sua origem 
justamente em um ponto, às margens do rio 
Poguba ou Vermelho, que servia de apoio à 
instalação das referidas linhas na direção do 
Araguaia. 

l O povoamento da região em torno efetivou­
-se a partir dos anos 30, mas foi intensificado 
somente na década de 40, quando novas levas 
de imigrantes chegaram à região em face da 
igação rodoviária Cuiabá-Campo Grande. 
o período 70/80 verificou-se um grande cres­

imento urbano, em parte devido ao que 
correu no campo: mecanização de parte apre­
iável das lavouras e expansão das pastagens, 
que liberou mão-de-obra. 
Em 1980, registrou 52 315 habitantes e, 

pelos seus equipamentos urbanos, merece um 
fogar destacado na rede urbana do Centro­
~te (Tabela 17 ). 

BRASÍLIA, A "METRÓPOLE" 
DESVINCULADA DA REGIÃO 

Se na pesquisa anteriormente citada "Re­
giões de Influência das Cidades", Brasília foi 
classificada como uma capital regional da rede 
urbana de Goiânia, metrópole regional, e isto 
tem a ver com o seu papel de centro de distri­
buição varejista e de prestação de serviços 
para uma população residente fora de seus 

-
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TABELA 17 

EQUIPAMENTOS URBANOS SEGUNDO INFORMAÇÕES 
BASICAS DOS MUNICIPIOS 

BANCOS ENSINO OE 
li GRAU 

UNIDADE OE OBSERVAÇÃO 

Total J or .. 1 Parti-1c1a1s culares N.0 de 1 Alunos 
Estab. Mauic. 

Brasília .... .. ....... .... 149 74 75 68 4B 529 
Goiânia ...... ............. ....... 97 45 52 37 34 143 
Anápolis ... . ........•....•. •..•..• 23 9 1~ 13 6 896 
Campo Grande ...........•..•..... 33 8 25 26 11 353 
Cuiabâ .. ····· ·· ···· ······ ·· · 32 6 26 19 9 688 
Dourados ...... . . . ··············· 15 3 12 11 2 365 
Rondonópolis . ... .... ........... .. 11 3 8 7 1 749 

FONTE : Informações Básicas dos Municípios. IBGE - 1982. 

limites, deve ser ressaltado, logo de início, que 
Brasília é uma cidade de projeção nacional 
e internacional. Na verdade ela tem pouco a 
haver com a Região na qual está localizada. 
Suas dimensões grandiosas, seu plano urba­
nístico sui generis e sua arquitetura arrojada 
fizeram-na conhecida no mundo inteiro. Deve 
ser lembrada, ainda, a monumentalidade das 
empresas estatais de construção recente, inde­
pendente da Esplanada dos Ministérios e do 
Congresso. 

O fato de ser o centro do poder de decisão 
da Nação a coloca em uma posição ímpar no 
cenário nacional, o que facilmente pode ser 
constatado através de suas ligações aéreo­
-domésticas: em 1984, o número de pousos 
e decolagens totalizou 53 297 aeronaves; o 
número de passageiros embarcados e desem­
barcados alcançou um total de 1 818 806. De 
Brasília partem aeronaves para vinte e seis 
cidades localizadas nos diversos macroespaços 
brasileiros, das quais a grande maioria se cons­
titui em capital das unidades administrativas 
(Tabelas 18 e 19). 

ENSINO OE Ili GRAU SETOR SAÚDE 
JOR· LINHAS 
NAIS OE 

Univer· J 1 Estab. 1 N.0 1 N.0 de 1 N.0 de 
DIÁRIOS ÔNIBUS 

sidades Alunos Isolados Alunos Médicos Hospitais Lenos 

8 154 11 20 691 2 916 67 3 944 20B 
16 362 2 2 610 1 600 94 7 378 70 
2 109 213 27 1 764 18 
1 356 5 146 540 47 2 011 5 34 
5 118 312 38 1 425 6 32 

526 1 060 98 12 534 3 9 
324 56 1 o 347 11 

Suas ligações mais intensas são com o Rio 
de Janeiro, São Paulo e Belo Horizonte, as 
quais juntamente com Brasília constituem, 
segundo Duarte, o "quadrilátero geográfico" 
da totalidade social. . 

"No período em estudo ( 1964-1984), o Brasil 
como uma totalidade social tem sua estrutura 
espacial localizada em quatro pontos geográ­
ficos de decisão do poder hegemônico. As três 
instâncias da totalidade social - a econômica, 
a política, a ideológica, se bem que atuam no 
país como uma totalidade espacial tem seus 
"focos" espaciais em Brasília, São Paulo, Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte. Estes pontos 
formam o "quadrilátero geográfico" da tota­
lidade social. Isto não quer dizer que em 
outros luga~es (capitais estaduais) não haja 
decisões de poder. O que se pretende mostrar 
é que sociedade e espaço formam um todo e 
que o centro do poder da sociedade como 
uma totalidade, tem um território, um espaço 
que é um espaço geográfico; não contínuo. 
mas interagente e contraditório, formando um 
todo. Este quadrilátero não é uma região no 

TABELA 18 

TRAFEGO NO AEROPORTO DE BRAS1LIA - MOVIMENTO DE 
AERONAVES E PASSAGEIROS 1984 

DISCRIMINAÇÃO 

Pousos + Decolagens . •.... .... . ..• .. 
Emp. _de transp . . regular. . . ..• • ...••. .. . .•.. . 

voos domest1cos .. . .. . .... .. ...••....•.. 
vôos internacionais ...........•.... .... .. 

Emp. de transp. não regular .... . . . .. . •.. .. .• 
vôos domésticos . . .. .. ...... .. .........• 
vôos internacionais .. . .. . .. . . . .•. . ... . ... 

Serviços aéreos regionais . . . .. .•.. . . ..... ... . 

N.0 DE AERONAVES 

53 297 
32 170 
32 103 

67 

1 B 710 
1a m 

598 

2 41 7 

fONTE : O.A.e. - Ministério da Aeronáu1ica. Anuário do Transporte Aéreo - Vai. 1. 1984. 

N.0 DE PASSAGEIROS 

1 801 362 
1 800 311 

1 051 

17 444 
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TABELA 19 

EMPRESAS NACIONAIS DE TRANSPORTE AÉREO REGULAR 
LIGAÇÕES DOMÉSTICAS. ORIGEM: BRASlLIA 

DESTINO N.0 DE LIGAÇÕES DESTINO N ° DE LIGAÇÕES 

Rio de Janeiro ............................. .. 
São Paulo ............ .. ............. . 
Belo Horizonte ......... .. . .................. .. 
Goiânia .... . . . .................. .. .. . 
Salvador. ........ ..... ........ ............... . 
Recife . . .. . . •... ... ........... ... .. ... . . . . . .. 
Manaus ...... . ........................ ...... . 
Belém .. .. . . ......... . 
Cuiabá ............ . . ..........•............. 
Fortaleza ........... . . ....................... . 
Teresina .... .. . .. ........ .. 
São Luls..... . . . . . . . . . . . . .....•.... . ........ 
Maceió .. 

5 244 
4 156 
2 047 
1 930 
1 350 
1 329 
1 227 

990 
838 
720 
715 
643 
518 

Aracaju .............. .... . 
João Pessoa ................ . 
Porto Alegre .............. .. . 
Porto Velho .. ..... ........ .. 
Imperatriz ...... . ......... .. 
Uberaba ........... .. . . .... . 
Uberlândia . 
Curitiba ...... . ......... . 
Natal ...................... . 
Campo Grande .............. . 
Foz do Iguaçu. . . . ........ . 
Marabá.. .. .. 
Campinas .................. .. 

505 
371 
320 
308 
191 
185 
185 
151 
11 5 
111 

87 
87 
33 

FONTE O AC - Min1sté110 da Aeronáutita Anuário do Transporte Aéreo Vol. 1. 198~ 

sentido da territorialidade física contínua e 
homogênea. É uma região de poder, caracte­
rística do capitalismo em que vivemos e na 
formação social que estamos analisando" 
(Duarte, A.. 1984). 

Por ser a sede político-administrativa da 
Nação, Brasília presta serviços de elevado 
limiar e alcance como os executados pelos 
poderes judiciário, executivo e legislativo. 

Brasília desenvolveu uma série de ativida­
des, a fim de bem servir a uma população de 
classe média, média alta e alta que se loc~tlizou 
no Plano Piloto. Segundo Paviani, "o fato 
mais característico da distribuição espacial 
das atividades em Brasília é o seu caráter 
centralizado. Ao contrário do que ocorreu à 
população de menor renda que obedeceu a 
um padrão de desconcentração - concentra­
ção nas cidades-satélites - o que será anali­
sado mais adiante, as atividades econômicas, 
obedecendo a mecanismos próprios do capi­
talismo, criaram condições de aproveitamento 
das economias de escala e de aglomeração 
fixando-se, no centro, o Plano Piloto" ( Paviani, 
A., 1980). 

Brasília é, na verdade, possuidora de um 
equipamento muito superior ao das outras 
cidades da Região, o que empresta à cidade 
uma fisionomia que nada tem a ver com o 
que se passa nos demais centros urba'lOS do 
Centro-Oeste. Basta citar o aspecto do "co­
mércio" localizado no Plano Piloto, que com 
seus shoppings, seus hotéis, seus restaurantes, 
nada fica a dever à metrópole paulistana. 

O equipamento de Brasília, tanto no que 
se refere aos serviços bancários, aos de edu­
cação, aos de saúde, como algum outro que 
possa servir de indicador para avaliar a pu­
jança intrínseca de uma cidade, como os que 

aqui foram selecionados - o número de linhas 
de ônibus intra-urbanas e o número de jornais 
da cidade que circulam diariamente - con­
firma a sua posição na organização urbana 
regional, independente de sua posição hierár­
quica de capital regional (Tabela 17 ). 

Com tais equipamentos, depreende-se que 
o contingente populacional de Brasília deve 
ser também superior ao das outras cidades 
do Centro-Oeste, principalmente se levado em 
consideração que à população de Brasília, 
propriamente dita, deve ser acrescida a das 
cidades-satélites, pois, na verdade, elas se 
constituem em extensões da capital federal. E, 
tanto isto é verdadeiro, que oficialmente são 
elas consideradas como Regiões Administra­
tivas de Brasília. 

A Grande Brasília é formada pelo Plano 
Piloto e oito cidades-satélites: Guará, Núcleo 
Bandeirante, Gama, Taguatinga, Ceilândia, 
Braslândia, Sobradinho e Planaltina. Devido 
à proximidade física, Guará e Núcleo Bandei­
rante são computadas junto com Brasília, e 
Ceilândia com Taguatinga. 

Convém atentar que, se por um lado estes 
núcleos urbanos podem ser vistos como uma 
grande aglomeração urbana, articulados entre 
si, por outro lado possuem eles características 
físicas e sociais que permitem diferenciá-los. 
A simples constatação dos números relativos à 
população comprova o que se afirma. 

Desde a sua fundação, Brasília vem pas­
sando por um expressivo crescimento de sua 
população; na década 70/ 80 (Tabela 20), 
cresceu a uma taxa inferior à do Distrito Fe­
deral, o que indica que uma parte dos mi­
grantes entrados nesta área escolheu as cida­
des-satélites como área de destino pela 
incapacidade de Brasília absorver o fluxo. 
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TABELA 20 

CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO URBANA DO DISTRITO FEDERAL 
1970/1980 

UNIDAO~S OE OBSERVAÇÃO 

Distrito Federal ........................... . 
Brasília (*) ... .. . ............ -. ...... . .. . . . 
Gama . .... .. .... .......................... . 
Taguatinga ( • *) ..... ... ........... . · · • · · · · · 
Braslândia .. .. ......... ... ............. ... . . 
Sobradinho .. .. ... . . .... .... ... ... ...•. . ...• 
Planaltina ...... .........•...... ... . ..... ... 

1970 

524 315 
277 005 
72 405 

107 347 
9 592 

39 458 
18 508 

FONTE : IBGE - Sinopses Preliminares dos Censos Oemogrâifcos de 1970 e 1980. 
( ") Em Brasíl ia são considerados o Plano Piloto. Gu3râ e o Núc leo Bandeirante. 

1 ··1 Em Taguatinga são computados os dados de Cei/ândia. 

Na década anterior, 60/70, o mesmo fato já 
ocorrera. Logo após a fundação de Brasília, 
quando a nova capital ainda estava se insta­
lando, além dos funcionários do Governo e 
de empresas particulares que para ela eram 
transferidos, também fluxos migratórios espon, 
tâneos se direcionavam para lá, atraídos pelo 
crescente mercado de trabalho. Numerosas 
oportunidades eram oferecidas aos que lá 
chegavam, mormente na construção civil (a 
cidade estava se fazendo) e no setor terciário. 

A população do Distrito Federal acha-se 
concentrada nos aglomerados urbanos, os 
quais chegam a atingir 96,78% da população 
do mesmo. Devido a estes fatos, vem-se dando 
a ampliação da área urbana principalmente 
pelo uso do solo residencial e o conseqüente 
aumento das densidades populacional e habi­
tacional 16• E isto se tem dado de uma ma­
neira contrastante - as classes sociais de 
padrão sócio-econômico elevado se apropria­
ram do Plano Piloto, a população de baixa 
renda concentrando-se nas cidades-satélites. 
Estas foram criadas para alojar o grande 
número de migrantes que Bras1lia não podia 
absorver e também os favelados transferidos 
compu1soriamente do Plano Piloto. Percebe-se 
que, ao mesmo tempo que Brasília se cons­
truía, verificava-se também a expansão do 
espaço urbano extralegal, através das invasões. 
As invasões podem ser comparadas às favelas 
- a população carente de recursos invade as 
terras públicas, visando locais de maior aces­
sibilidad~ e com maiores oportunidades de 
emprego. Tais contradições refletiam e se 

POPULAÇÃO URBANA 

1980 

1 139 480 
411 305 
132 726 
473 361 
19 144 
62 980 
39 964 

Crescimento 70/80 

Absoluto 

615 165 
134 300 
60 321 

366 014 
9 552 

23 522 
21 456 

% 

117.32 
48.48 
83. 31 

340,96 
99,58 
59,61 

115,92 

refletem no espaço. O Plano Piloto, ao mesmo 
tempo que apresenta a Asa Norte e Asa Sul, 
penínsulas Sul e Norte e a área das Mansões 
do Lago, apresenta, também, junto à barragem 
do Paranoá, uma das maiores invasões do 
Distrito Federal (de certa forma explica o 
crescimento desta invasão nos últimos anos 
o fato de o Governo pretender urbanizar a 
área - que é o antigo acampamento da firma 
construtora da barragem). 

O uso do solo, quer se trate do Plano Piloto 
ou das cidades-satélites, varia bastante, como 
varia também entre estas, embora guardem 
todas algumas características comuns. Destas, 
a mais marcante é a de se constituírem em 
cidades dormitório de Brasília. Precariedade 
das habitações (em algumas é mais forte, 
como em Ceilândia), densidade demográfica 
elevada, deficiência de infra-estrutura básica, 
predominância de ruas sem pavimentação, 
calçadas e galerias pluviais, carência de áreas 
verdes e de áreas de recreação são outras 
das características das cidades-satélites. 

O Plano Piloto é o que apresenta uma 
estrutura mais diversificada, composta por 
zonas nitidamente especializadas, através de 
suas funções : a residencial, a administrativa, 
a comercial e a industrial. Ele é, por exce­
lência, o centro político-administrativo, cen­
traliza as atividades terciárias e é o de maior 
dimensão espacial e também é o de menor 
densidade demográfica, o que permite con-. 
cluir sobre as oportunidades concedidas às 
classes favorecidas. 

16 Os dados relativos ao uso do solo de Brasília e cidades-satélites foram obtidos na pesquisa de Pinto, 
Dulce; Santana, Edna; Coelho, Suely "Dinâmica do Uso do Solo Urbano no Distrito Federal: uma con­
tribuição ao estudo de modificações ambientais". IBGE, 1986. Trabalho inédito. 
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Excetuando-se Planaltina e Sobradinho, 
localizadas no eixo das BR-010, 020 e 030 e, 
conseqüentemente no setor leste do Distrito 
Federal, as demais cidades-satélites estão to­
das localizadas no setor oeste. A proximidade 
física de Guará e do Núcleo Bandeirante ao 
Plano Piloto faz com que as mesmas sejam 
consideradas como um todo - Brasília. 

Guará compreende duas partes distintas, 
conhecidas como Guará 1 e Guará II e que 
surgiram respectivamente em 1967 e 1972, 
tendo o mesmo objetivo: servir como área 
residencial para o setor de Indústria e Abas­
tecimento. Guará é hoje a cidade-satélite me­
lhor estruturada, com habitações de boa quali­
dade, ruas pavimentadas e dotada de infra­
-estrutura básica. Guará 1 e Guará II diferem 
entre si, particularmente no que se refere ao 
tipo de edificação. 

O Núcleo Bandeirante, nome pelo qual a 
antiga Cidade Livre passou a ser chamada 
por uma lei do Congresso Nacional de 1961, 
quase nada mais apresenta de sua fisionomia 
original. Tendo sido objeto de um plano de 
urbanização, assistiu ao alargamento das vias 
de circulação com o conseqüente recuo das 
edificações, a implantação das redes de esgo­
tos e pluvial e a substituição paulatina das 
casas de madeira pelas de alvenaria. Segundo 
Pinto et alii ( 1986), do período inicial pre­
servou a função atacadista que, embora não 
alcance a mesma proporção registrada ante­
riormente, atrai elementos provenientes de 
todo o Distrito Federal e municípios limí­
trofes. 

Gama, situada a 36 km do Plano Piloto, 
foi fundada em 1960; o seu padrão de uso 
do solo é bastante homogêneo, tendo como 
principal finalidade o uso residencial. A pés­
sima qualidade das edificações, especialmente 
as da periferia, reflete a classe social de seus 
moradores, população de baixa renda, em 
grande parte engajada na indústria de cons­
trução civil e nas atividades de serviços. A 
área urbana expandiu-se para além dos limites 
originalmente definidos pelo plano da cidade, 
na periferia do setor leste - esta expansão se 
originou de uma antiga invasão, já agora 
incorporada ao perímetro urbano. 

Das cidades-satélites, a mais antiga e a 
mais populosa é Taguatinga. Foi criada €m 
1958, antes mesmo da transferência da Capi­
tal; sua criação contrariou o que havia sido 
de início planejado a respeito de só serem 
criados novos núcleos após a saturação do 
Plano Piloto. Mas, a demanda por habitações 
e terrenos era muito grande devido ao nume­
roso contingente de baixa renda que para lá 
·afluía. Em 1980, a população de Taguatinga 
era superior à de Brasília (Plano Piloto + 
Núcleo Bandeirante + Guará). Taguatinga 
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possui características que a fazem diferente 
das demais cidades-satélites. Segundo Pinto 
et alii ( 1986): "é hoje a (cidade-satélite) de 
maior porte, não só em população como em 
termos econômicos, o que lhe confere uma 
fisionomia diferente das outras, que são, por 
excelência, dormitórios. O fácil acesso desses 
núcleos a Taguatinga fez com que a mesma 
se tornasse centro de afluxo para uma popu­
lação de classe média e baixa, sobretudo 
considerando-se que os preços e a qualidade 
dos produtos oferecidos pelo seu comércio 
estão mais de acordo com estas faixas de 
renda do que os do Plano Piloto". 

Em Taguatinga, embora predomine o uso 
do solo residencial, existe uma área demar­
cada para uso comercial e de serviços e outra 
ao industrial, espaços que vêm sofrendo alte­
rações ao longo do tempo, quanto ao conteúdo. 
Assim, na área destinada à indústria, acon­
tece concentração de ºestabelecimentos de 
comércio atacadista; outra modificação, uma 
das avenidas planejadas para uso residencial, 
hoje atrai atividades terciárias como clínicas 
médicas e dentárias etc. A expansão da área 
destinada ao uso comercial e de serviços se 
faz em direção à via de ligação Taguatinga­
Ceilândia. Acrescenta-se, ainda, o padrão alto 
de uma parte do comércio de Taguatinga: 
butiques, lojas especializadas em aparelhos de 
som, de artigos para festa, óticas etc. 

Para se avaliar corretamente a importância 
"urbana" dessa cidade-satélite, recorreu-se aos 
dados de certos serviços fornecidos pela Re­
gião Administrativa de Taguatinga: num 
total de 128 estabelecimentos escolares ( 58 
da rede oficial e 70 da rede particular) 
estavam matriculados cerca de 96 735 alunos 
( 61 028 na rede oficial e 35 707 na rede par­
ticular). Deste total de alunos, 4 230 estavam 
matriculados na faculdade existente nessa 
R.A. e 19 134 nas escolas de l.º e 2.0 graus. 
São em número de 11 os cursos de inglês. 
Na área da Saúde há o Hospital Regional 
de Taguatinga com 438 leitos e o Pronto 
Atendimento Psiquiátrico com 92 leitos. Na 
rede particular são encontradas várias clínicas 
médicas e casas de saúde. O fato de Tagua­
tinga possuir 19 agências bancárias confirma 
a sua vitalidade. 

Ceilândia encontra-se separada de Tagua­
tinga apenas por um espaço não construído, 
mantido para evitar tensões. I!: ainda um 
espaço em processo de ocupação e o uso resi­
dencial é o traço dominante. Ela surgiu em 
1971 por ocasião da remoção das "invasões" 
do IAPI e Vila Ten6rio, no interior do anel 
sanitário de Brasília. Ceilândia e Brasilândia 
(situada a 50 quilômetros do Plano Piloto) 
são as cidades de maior concentração de 
população de baixa renda, o que explica a 
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péssima qualidade das construções. Em Bras­
lândia, que desempenha primordialmente a 
função de núcleo dormitório, constata-se a 
existência de duas "cidades" - uma anterior 
à criação de Brasília, e outra, posterior. 

Quanto a Sobradinho, foi oficialmente 
criada em 1960, tendo como principal finali­
dade alojar pequenos funcionários públicos 
dos órgãos federais. No final da década de 70 
a área urbana definida urbanisticamente se 
encontrava praticamente toda ocupada. 

Planaltina, dividida em Cidade Velha e 
Cidade Nova, encontra-se a 42 quilômetros 
do Plano Piloto. Também em Planaltina o 
plano previsto não foi seguido à risca, uma 
vez que as atividades comerciais e de serviços 
não se desenvolveram onde havia sido plane­
jado, mas sim ao longo da principal via de 
circulação da Cidade Velha, numa clara de-
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monstração do papel da população na estru . 
turação do espaço. 

Quanto à área de atuação de Brasília. ela 
atinge o trecho ocidental do planalto ociden­
tal da Bahia, onde surge como seu centro 
sub-regional, Barreiras; no trecho oeste de 
Minas, Brasília também atua através de Unaí, 
Paracatu e João Pinheiro, cuja hierarquia 
também é a de centros sub-regionais. A atua­
ção da capital federal alcança Corrente, no 
extremo sul do Piauí; em território goiano, 
Brasília exerce sua influência em dois centros 
localizados a poucos quilômetros, Formosa e 
Luziânia; atinge também Porto Nacional. no 
vale do Tocantins e no trecho leste, Dianó­
polis, Arraias e Posse. A atuação de Goiânia 
e de Anápolis como que restringe a ação de 
Brasília como "localidade central" em largo 
trecho de Goiás. 
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A estrutura espacial da Região Centro-Oeste 
é a resultante de um conjunto de espaços 
geográficos, moldados ao longo do processo 
de desenvolvimento capitalista brasileiro des­
de o Século XVIII, quando ocorreram as pri­
meiras manifestações de povoamento efetivo 
daquelas remotas paragens do Brasil colonial 
até a atualidade. 

Fica explícito que a estrutura do espaço 
regional não está limitada às características 
do quadro natural ou do processo social de­
senvolvido pelos segmentos sociais que se 
apropriaram daquele território e o modelaram 
ao longo da sua história. A estrutura regional 
relaciona-se ao contexto nacional como uma 
totalidade social, sendo esta regida pela di­
nâmica da expansão capitalista. 

Um dos aspectos desta dinâmica, nos últi­
mos trinta anos, refere-se à crescente necessi­
dade de proceder a integração das regiões 
brasileiras, consolidando o processo de homo­
geneização da economia nacional. A articula­
ção inter-regional vem sendo viabilizada atra­
vés de fluxos de bens e serviços, de capitais, 
investimentos e de força de trabalho, entre o 
centro do capitalismo avançado no País, o 
espaço hegemônico - o Sudeste - e os de­
mais espaços do território nacional. 

Uma estrutura espacial não é identificada, 
apenas por suas características atuais. Ao 
contrário, ela é a resultante de um processo 
temporal em que o território é estruturado e 
reestruturado. 

No caso da estrutura espacial da Região 
Centro-Oeste, na atualidade, identificam-se 
espaços construídos na fase em que a mine­
ração do ouro foi o fator de um processo de 
apropriação do solo e construção de espaços. 
Os núcleos urbanos surgidos naquela época 

estão na estrutura espacial atual, como mar­
cos daquele processo. Isto é evidenciado na 
paisagem urbana de Cuiabá, no trecho cor­
respondente ao centro comercial antigo, com 
o casario, o traçado das ruas e as igrejas 
construídas no Século XVIII. Do mesmo mo­
do, quem visita a cidade de Goiás, antiga 
capital, vê na paisagem urbana o que foi a 
fase da mineração como um processo econô­
mico de assentamento de população e cons­
truçao daquele espaço. 

Outras áreas, como a do Pantanal, onde as 
condições naturais representam um fator con­
siderável na economia pastoril, apesar do 
atual desenvolvimento das forças produtivas, 
possui ainda muitas características naturais, 
e dominantes, de quando a área era ocupada 
pelos indígenas que aí viviam quando da che­
gada dos luso-brasileiros. 

É de aceitação geral que o desenvolvimen­
to capitalista no País sofreu uma forte inter­
venção do Estado, sobretudo nos últimos 
vinte anos, quando, através de múltiplos ins­
trumentos e visando à valorização do capital 
e, quase sempre, penalizando o trabalho, vem 
produzindo transformações que afetaram a 
divisão inter-regional do trabalho no País. 

No caso da Região Centro-Oeste, a inter­
venção do Estado acarretou profundas trans­
formações na estrutura do espaço que vinha 
lentamente em produção ao longo de dois sé­
culos. 

A primeira grande transformação na orga­
nização espacial da região foi, na década de 
50, com a construção de Brasília, no Planalto 
Central. Na década de 70, as estratégias 
espaciais dos planos de desenvolvimento 
econômico regionais e os Planos Nacio­
nais de Desenvolvimento vão dar uma nova 
orientação no processo de desenvolvimento 
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capitalista por que passava o Centro-Oeste. A 
intervenção estatal chegou aos limites da di­
visão territorial, pois em 1977 o poder central 
subdivide o Estado de Mato Grosso, criando 
o Estado de Mato Grosso do Sul. 

As repercussões espaciais das diferentes 
formas de atuação do governo federal na Re­
gião Centro-Oeste foram bastante variadas, 
afetando a estrutura regional de maneira di­
ferente. Alguns espaços já estruturados, com 
povoamento sedimentado e com uma econo­
mia agropecuária inserida, como periférica, 
ao capitalismo avançado do Sudeste, sofreram 
transformações substanciais com a intervenção 
das políticas governamentais, afetando as re­
lações de produção, modificando o inter-rela­
cionamento entre núcleos urbanos e áreas 
produtivas. Outras áreas que evoluíam lenta­
mente, com atividades econômicas elementa­
res, como a coleta, o extrativismo vegetal e a 
garimpagem, sendo espaços de baixa produ­
tividade econômica e com núcleos populacio­
nais muito pouco articulados entre si, sofre­
ram, em poucos anos, profundas transforma­
ções, inserindo-se rapidamente como áreas de 
fronteira capitalista, na dinâmica da homo­
geneização econômica nacional. 

Estes espaços foram, assim, reestruturados 
pela ação do estado e se superpõem àqueles 
estruturados pelo processo do desenvolvimen­
to capitalista nos períodos em que a ação 
estatal era tênue, desprovida de estratégias 
ou metas espaciais definidas. 

Considera-se que coexistem dois tipos de 
espaços na atual estrutura regional. Um pre­
valecente de fases anteriores na história social 
do Brasil para a região. São espaços estrutu­
rados por processos capitalistas desde a fase 
mercantilista até o da fase monopolista e sem 
intervenção direta das políticas governamen­
tais. O outro, que é a resultante de uma 
transformação econômica em que o Estado foi 
o agente viabilizador. Ou através de financia­
mentos, ou da alocação de recursos, permitin­
do e acelerando o processo capitalista no es­
paço regional, articulando-o com o espaço 
hegemônico, redefinindo uma nova divisão 
inter-regional do trabalho no Brasil. 

Este processo permite conceber a estrutu­
ração do espaço regional em dois grandes 
conjuntos: Espaços Estruturados sem Inter­
venção Direta de Políticas Governamentais e 
Espaços Reestruturados por Políticas Gover­
namentais (Mapa 1). 

ESPAÇOS ESTRUTURADOS SEM 
INTERVENÇÃO DIRETA DE 
POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS 

Desde o período colonial, o espaço da Re­
gião Centro-Oeste vem sendo produzido. En-
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tretanto, o processo foi descontínuo, nucleado 
e, espacialmente, desarticulado. Reanalisar o 
processo social aí ocorrido permite entender 
a atual estrutura desses espaços. 

Nos fins do Século XVII e no início do Sé­
culo XVIII o mercantilismo português teve 
repercussões espaciais nos remotos espaços do 
Oeste brasileiro, através da expansão do ban­
deirismo paulista. Nesse período, com a mi­
neração do ouro foram surgindo núcleos de 
população que originaram cidades até hoje 
existentes, como Goiás (inicialmente denomi­
nada Vila Boa), em 1725, Cuiabá, em 1727, 
Pirenópolis, em 1727, Vila Bela, em 1725, entre 
outras. Para o abastecimento desses núcleos, 
nos vales onde não se fazia a mineração, sur­
giu uma agricultura de alimentos (Correia 
Filho, 1969). 

O expansionismo do império português, 
associado à fase mercantilista, fez também 
com que fossem criadas fortificações militares, 
balizando o poderio da metrópole portuguesa 
no interior, justapondo-se, espacialmente, às 
áreas de mineração. Assim, nas margens do 
Guaporé e do Paraguai, surgiram os núcleos 
urbano-militares consolidando a ocupação da 
fronteira, como Cáceres e Corumbá, em 1778, 
e Poconé, em 1781 (Correia Filho, 1945). 

Com a decadência da mineração foi inter­
rompido o processo de ocupação do território. 
Os núcleos de população surgidos no centro 
de Mato Grosso e de Goiás passam por um 
longo período de estagnação. 

No Século XIX, até a Guerra do Paraguai, a 
ocupação do Oeste foi sendo processada pela 
criação de gado, de maneira dispersa, acom­
panhando os vales, à procura de campos na­
turais utilizados como pastagens. Em Goiás 
foram criadores procedentes da Bahia e de 
Minas Gerais que atingiram os campos na­
turais do planalto do sul de Mato Grosso, de­
nominados Campos de Vacaria. Em Mato 
Grosso, a extração da ipecacuanha era expor­
tada para a Europa ( Mamigonian, 1986). As 
comunicações com São Paulo eram feitas pelo 
caminho terrestre de Goiás, colocando aque­
las áreas do Oeste brasileiro em contato com 
os centros urbanos da parte leste do País. A 
produção agrícola estava voltada para o mer­
cado regional. 

A atividade criatória inseria-se, porém, no 
contexto mercantilista, isto porque os fazen­
deiros de gado forneciam couro para a expor­
tação e gado magro para ser recriado em Mi­
nas Gerais e na Bahia (Correia Filho, 1969). 

Após a Guerra do Paraguai, quando se dá 
a internacionalização da navegação naquela 
bacia, a estrutura espacial do Oeste passa por 
transformações resultantes de modificações 
no desenvolvimento econômico de Mato Gros­
so. Uma delas foi a instalação de charquea-
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das em diferentes pontos da área do Panta­
nal, inclusive com capitais de empresários 
estrangeiros. A outra foi o papel exercido por 
Corumbá, em toda a área da Bacia do Para­
guai, como o grande empório comercial. 

Ocorreu, igualmente, a diversificação da 
produção econômica com a extração vegetal 
da erva-mate e da borracha e o desenvolvi­
mento da indústria açucareira na baixada 
cuiabana. Corumbá era o centro por onde 
entrava toda a mercadoria procedente da Eu­
ropa e por onde se exportavam matérias-pri­
mas regionais. 

Nova fase do capitalismo se estrutura atra­
vés das funções de Corumbá no espaço regio­
nal. São instaladas na cidade as "casas comer­
ciais" que desempenham as funções de in­
termediação entre o interior da região, via 
comércio de Cuiabá, e o exterior, com empre­
sas capitalistas ligadas aos grupos financeiros 
da Europa. Exportavam-se, através da casa 
comercial, os "produtos regionais" como 
couros, borracha, penas, ipecacuanha, e im­
portava-se tudo o que a sociedade mato-gros­
sense consumia (Ayala e Simon, 1914). 

Goiás, entretanto, não apresentou no Século 
XIX e no início do Século XX as transforma­
ções econômicas verificadas em Mato Grosso. 
Ocorreu, apenas, a expansão espacial da cria­
ção de gado, sobretudo nas áreas de pasta­
gens naturais representadas pelos cerrados. 

Foi depois que a Estrada de Ferro Goiás 
cruzou o rio Paranaíba e seus trilhos chega­
ram a Anápolis, em 1935, que o centro-sul de 
Goiás passou por grande impulso ( Faissol, 
1952) . A criação de Goiânia neste período e 
o povoamento do "Mato Grosso" de Goiás 
foram outros fatores que estimularam a ex­
pansão da agricultura na década de 40. En­
tretanto, durante toda essa década a pecuária 
era a principal base econômica de Goiás, sen­
do o gado enviado para o Pará, Maranhão, 
Minas Gerais e São Paulo. Em 1945, foram 
exportadas 109 818 cabeças bovinas ( Artiaga, 
1951). 

O "Mato Grosso" de Goiás era uma extensa 
área florestal que se estendia desde as proxi­
midades da cidade de Anápolis, para o oeste, 
até a base da serra Dourada, na região de 
Córrego de Ouro; no sentido sul-norte, ia 
desde Goiânia até um pouco ao norte de lta­
pori ( Faissol, 1952). Aí foi implantada, em 
1941, a Colônia Agrícola Nacional de Goiás, 
mais conhecida como colônia de Ceres. O 
arroz era a lavoura comercial por excelência, 
apesar de os produtores cultivarem, também, 
o café. 

Ainda na década de 40, expandiu-se a 
ocupação no sudoeste de Goiás, apesar de no 
Século XIX os chapadões terem sido povoados 
por criadores de gado, desde o vale do Meia 
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Ponte até o Araguaia. Esta ocupação se pro­
cessou, sobretudo, pela criação de gado, que 
era enviado para Uberlândia. Para esta ex­
pansão influenciou a criação, pelo governo 
federal, da Fundação Brasil Central, na dé­
cada de 40, que tinha como objetivo a ocupa­
ção dos vales do Araguaia e Xingu ( Ab'Sá­
ber, 1949). 

Em Mato Grosso a construção da ferrovia 
Noroeste do Brasil trouxe profundas trans­
formações espaciais. Através dela há a pene­
tração de empresas monopólicas do eixo São 
Paulo-Santos para o interior mato-grossense. 
Isto traz a destruição do monopólio até então 
exercido pelas empresas sediadas em Buenos 
Aires e Montevidéu (Alves, 1984). A navega­
ção fluvial pela bacia platina entra em retra­
ção. Corumbá perde posição entre os centros 
urbanos do interior brasileiro, afetando tam­
bém a posição econômica de Cuiabá, no norte 
do estado. Ao mesmo tempo, Campo Grande, 
centro de comercialização de gado e lugar de 
moradia de fazendeiros, passa a ser um centro 
regional no sul do estado. Nesse período se 
esboçou um movimento na história social de 
Mato Grosso que terá repercussões nas déca­
das de 60 e 70: o da emancipação da parte 
sul. A indústria de charque é atingida pela 
presença da ferrovia, pois ela vai permitir um 
comércio regular de boi vivo para ser engor­
dado no oeste de São Paulo e mesmo para 
a capital paulista ( Mamigonian, 1972). 

A pecuária do Pantanal, na década de 40, 
passa por mudanças tecnológicas. Houve me­
lhoria do rebanho voltado para o comércio 
com as invernadas paulistas. Nos Campos de 
Vacaria e no Planalto de Campo Grande as 
fazendas de criação procuram introduzir re­
produtores de raça para atender ao mercado 
paulista. 

Ao mesmo tempo, empresários e grupos 
econômicos, envolvidos com frigoríficos nacio­
nais e estrangeiros, passam a investir em Ma­
to Grosso pela disponibilidade de terras ba­
ratas na década de 50. Adquirem terras 
transformadas em projetos de colonização e 
abrem invernadas. Nesta década, o sul de Ma­
to Grosso passa a ser procurado, também, por 
gaúchos, à procura de terras para a lavoura 
do trigo. 

Com a construção de Brasília e da rodovia 
Belém-Brasília, o trecho norte do Estado de 
Goiás sai do seu processo de estagnação e tem 
sua ocupação dinamizada nas áreas servidas 
pelo eixo rodoviário. Enh·etanto, é ainda a 
criação de gado para corte que orienta a eco­
nomia deste segmento espacial, sendo o gado 
enviado para Belém, ou para o sul, seguindo 
a tradição geral da economia goiana. 

No final da década de 50, na divisão regio­
nal do trabalho no Brasil, o papel do Centro­
-Oeste era o de fornecer gado em pé para sus-
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tentar o abastecimento dos frigoríficos do 
Sudeste brasileiro. Esta situação perdurou até 
meados da década de 70, quando o poder 
central redefine as funções regionais do Cen­
tro-Oeste no processo do desenvolvimento ca­
pitalista brasileiro. 

Certas áreas da região estruturadas neste 
longo período se mantêm com certa indivi­
dualidade, merecendo uma descrição mais de­
talhada. São espaços que passaram por trans­
formações em decorrência do desenvolvimen­
to capitalista totalizante do País, porém não 
foram objeto de intervenção direta das polí­
ticas governamentais desenroladas com os 
Planos Nacionais de Desenvolvimento da dé­
cada de 70. Estas áreas são: os pantanais, o 
sudeste de Mato Grosso do Sul e a Área Agro­
pecuária Modernizada do Centro-Sul de 
Goiás. 

Outras áreas permanecem numa situação de 
pequeno dinamismo econômico e espacial. São 
trechos caracterizados pela atividade minera­
dora. Alguns continuam como áreas de garim­
pagem àe diamante, com fraca densidaae de­
mográfica, grande mobilidade de população, 
centros urbanos estagnados e uma pequena 
agricultura de alimentos. Neste caso incluem­
-se as áreas do Alto Paraguai e Po'xoréo, em 
Mato Grosso. Em Goiás, a modernização da 
extração de cristal de rocha, do níquel e de 
outros minerais nas áreas de Niquelândia e 
Catalão, através da atividade empresarial e 
melhoria tecnológica, não foi fator suficiente 
para a dinamização daquelas áreas goianas. 
Em Mato Grosso do Sul a extração de calcá­
rio nas áreas de Bonito e Bodoquena tem per­
mitido um certo crescimento das atividades 
econômicas, sobretudo com a implantação da 
fábrica de cimento no Município de Bodo­
quena. Talvez as relações entre essa área, que 
é também de atividades agropecuárias, com a 
modernizada área do planalto, a leste ( Cam­
po Grande e Dourados), seja o fator de dina­
mização da área, que é um segmento espacial 
de transição para o "espaço pantaneiro". 

Os Pantanais 

Este espaço da Região Centro-Oeste cor­
responde ao território drenado pelo rio Para­
guai e seus afluentes. Abrange, assim, tanto 
os Municípios de Mato Grosso - Cáceres, Po­
coné, Barão de Melgaço - como os de Mato 
Grosso do Sul - Corumbá, Ladário, Miranda, 
Aquidauana e Porto Murtinho, constituindo 
uma unidade espacial quanto à organização 
das atividades econômicas, tendo na pecuária 
de corte sua característica fundamental. 

O Pantanal não é uma área permanente­
mente alagada. As áreas sujeitas à inunda­
ção variam quanto à altura da lâmina de 
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água, duração do alagamento e extensão da 
área inundada (EMBRAPA, 1981 ). Na rea­
lidade, a planície pantaneira, sujeita à alter­
nância de períodos de secas e enchentes, é 
bem menor do que a área acima descrita. Ela 
restringe-se à quase totalidade do Município 
de Corumbá e partes dos demais municípios. 
Nestes, as partes dos altos vales nunca ficam 
inundadas. O complexo do Pantanal como 
cobertura vegetal restringe-se, também, àque­
las áreas inundadas. Assim, o Pantanal não é 
uma unidade homogênea, sob o ponto de vista 
natural, daí ser comum distinguir tipos de 
pantanais, diferenciando as áreas, como de 
Cáceres, Poconé, Barão de Melgaço, Paiaguás, 
Nhecolândia (situado no Município de Co­
rumbá, compreendendo mais de 30% da área 
total do município), o mais afamado como 
"padrão pantaneiro". 

Uma das características da organização es­
pacial desta área é o da concentração fundiá­
ria. Aí é o domínio dos grandes latifúndios 
dedicados à pecuária extensiva. A concenh·a­
ção de terras nem sempre significando con­
tigüidade das propriedades. 

A economia microrregional está baseada na 
pecuária de corte. Em 1984, o efetivo do re­
banho alcançava 3 890 270 cabeças, o que re­
presentava 18,82% do total dos dois estados. 
o Município de Corumbá continha 56,90% da­
quele total. 

O sistema de criação do Pantanal ainda se 
caracteriza por ser extensivo, em grande parte 
por causa das próprias condições ambientais 
oferecidas pela área. As inundações e secas 
orientam e condicionam a pecuária do Panta­
nal. 

A pecuária sempre foi a base da economia 
da região pantaneira; entretanto, até a déca­
da de 30 não havia mercado para o gado aí 
criado, que era do tipo mestiço - o "panta­
neiro". O comércio era de couros do gado 
abatido. Corumbá era o grande centro ex­
portador. Com a indústria saladeiril, que se 
desenvolveu nas décadas de 40 e 50, o gado 
era transformado em charque exportado para 
o Nordeste. Nessa época o rebanho tinha sido 
melhorado, introduzindo-se reprodutores mes­
tiços de gir. Entre 1961 e 1973, as águas fica­
ram baixas, constituindo uma fase de prospe­
ridade para os criadores de gado. Completa­
ram a melhoria do rebanho, introduzindo o 
nelore, que hoje é a raça que domina a pecuá­
ria local. Com a implantação de rodovias, in­
tensificou-se o comércio do boi em pé para 
as invernadas do oeste de São Paulo. O reba­
nho cresceu, sobretudo no Município de Co­
rumbá, cuja cidade passou por período de 
desenvolvimento não visto desde a sua fase 
áurea no início do século. 
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De 1973 em diante, entretanto, tem havido 
cheias muito fortes, que dificultam a pecuá­
ria. Na cheia de 1982 as águas atingiram al­
tura e volume até então desconhecidos, o que 
vem prejudicando a atividade criatória nos 
últimos anos. As grandes inundações parecem 
estar associadas ao desenvolvimento da agri­
cultura na bacia do Alto Taquari, com aber­
tura de estradas e desmatamento, acarretando 
assoreamento do rio e aumento das cheias. 

O comércio de gado é feito, sobretudo, com 
o oeste de São Paulo, indo em caminhões ou 
de trem, em pé, para engordar nas inverna­
das próximas aos frigoríficos. Isto representa 
80% do comércio total do gado. O gado gordo 
é enviado para os frigoríficos de Campo Gran­
de ( Bordon) e Anastácio, onde está localiza­
do o Frigorífico Koiawa, de grupo econômico 
de São Paulo. As grandes distâncias, as con­
dições naturais e a inexistência de rodovias 
nas áreas inundadas fazem com que o gado 
tenha que fazer caminhada a pé até as es­
tradas. 

No espaço pantaneiro há áreas de engorda 
que estão situadas nas partes mais altas, onde 
os pastos são plantados. Estas invernadas lo­
calizam-se em Corumbá, em Ladário e Aqui­
dauana. 

Uma nova atividade vem se expandindo no 
Pantanal. É o turismo. A paisagem ecológica, 
a piscosidade dos rios são elementos de atra­
ção turística, incentivada pelos órgãos esta­
tais do ramo. Isto tem feito com que muitos 
fazendeiros transformem as sedes das pro­
priedades em hotéis-fazenda. Corumbá recebe 
anualmente grande número de turistas e isto 
tem ampliado os serviços para o atendimento 
desta população flutuante, como hotéis, res­
taurantes, bares e lojas de artesanato. 

O fluxo aéreo é grande entre Campo Gran­
de e Corumbá, para os turistas nacionais e 
internacionais. Mas a ferrovia e a rodovia são 
muito utilizadas para as articulações entre a 
capital e Corumbá. A complementação da pa­
vimentação entre Miranda e Corumbá inten­
sificará o transporte rodoviário, bordejando a 
área inundada do Pantanal. 

No norte, em Mato Grosso, nos pantanais 
de Poconé e Cáceres, o turismo está igual­
mente em desenvolvimento. As ligações se fa­
zem a partir de Cuiabá, por estrada pavimen­
tada, a MT-060, até Poconé; desta cidade, que 
é famosa pelo artesanato de cerâmica, pene­
tra-se no Pantanal, pela mesma rodovia, ape­
nas implantada. 
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Ainda no Pantanal, dissociada da pecuária 
e do turismo, deve ser registrada a existência 
do pólo siderúrgico Corumbá-Ladário, com 
o aproveitamento de manganês, calcário e 
ferro. 

Deve ser enfatizada a posição de Corumbá 
na fronteira com a Bolívia. Se, de um lado, há 
problemas de fiscalização da aduana, de outro 
é uma potencialidade que poderá ser utiliza­
da para dinamizar o comércio internacional e 
a integração continental através da ligação 
ferroviária entre os portos de Santos (no lito­
ral de São Paulo) e Arica, no Chile. 

O sudeste de Mato Grosso do Sul 

Esta área foi identificada na parte sudeste 
do estado, desde o rio Pardo (Município de 
Bataguassu) até a serra de Maracaju, no ex­
tremo sul, onde estão localizados os Municí­
pios de Sete Quedas e Mundo Novo. 

É um espaço compartimentado por vales 
modelados, do planalto para a calha do Pa­
raná, entre outros, o Ivinhema e o Amambaí. 
Originariamente coberto de matas, sua ocupa­
ção resultou de um processo recente, expres­
sando uma fase da expansão espacial do capi­
talismo paulista através dos frigoríficos de 
capital nacional e estrangeiro ( Mamigonian, 
1976). Grupos econômicos paulistas adquiri­
ram terras para a colonização, ao mesmo 
tempo em que expandiam suas invernadas no 
território mato-grossense. 

Algumas destas iniciativas deram origem a 
municípios como o de Nova Andradina, do 
Grupo Moura Andrade, e o de Bataguassu, do 
grupo Bata, de São Paulo. 

Na área do atual Município de Ivinhema, 
a SOMECO, que até hoje possui glebas para 
loteamentos e que, no ano de 1985 teve para 
fins de reforma agrária parte de suas terras 
desapropriadas, implantou a colonização vol­
tada para pequenos produtores. Outros colo­
nizadores particulares implantaram projetos 
em outros trechos, até o extremo sul do es­
tado, que dispõe ainda de terras a serem 
ocupadas e onde há conflitos entre posseiros, 
como os "brasiguaios" 1 e proprietários. Os 
colonos aí chegados na década de 60 vieram 
de São Paulo, do Paraná, de Santa Catarina 
e do Rio Grande do Sul, adquiriram terras 
mais baratas do que nos seus lugares de ori­
gem, estabelecendo uma lavoura diversifica­
da. A agricultura dessa área é de culturas tra­
dicionais em São Paulo e no Paraná, como o 
café e o algodão. Em 1984 aí eram produzidos 
67% do café e 51% do algodão cultivados em 

1 Brasiguaio é o termo dado àquele brasileiro que foi tentar se estabelecer conw produtor rural no ~ara­
guai e retornou ao Brasil sem recursos para adquirir terras. Geralmente deslocam-se em grupos e se msta­
lam em terras já apropriadas, pressionando as autoridades encarregadas da gestão fundiária para conseguir 
lotes para seu assentamento. 
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Mato Grosso do Sul. Entretanto a pecuária 
está presente e com expressividade numérica. 

A parte ocidental dessa área está sob a in­
fluência de Dourados; entretanto, as relações 
para abastecimento do varejo e mesmo os 
serviços àquela população são prestados pelos 
centros regionais do oeste Paulista ( Presiden­
te Prudente) e do noroeste do Paraná ( U mua­
rama e Maringá). 

Há uma preocupação do governo estadual 
em reverter esta situação e diminuir esta in­
fluência, estabelecendo estratégias espaciais 
para captar a área para a polarização de Cam­
po Grande. Para tanto, têm sido alocados 
recursos na infra-estrutura rodoviária. Um 
dos projetos foi a pavimentação da BR-163 
(Mapa 2), entre Naviraí e Eldorado, o que 
colocará o Município de Mundo Novo em 
articulação com Dourados e Campo Grande. 
Outros referem-se à melhoria do equipamen­
to social, quer escolas e hospitais, pois os cen­
tros urbanos aí existentes são mal aparelhados, 
sendo pequenos centros de serviço à popula­
ção rural. 

Área Agropecuária Modernizada do 
Centro-Sul de Goiás 

Esta área corresponde ao tradicional "Mato 
Grosso" de Goiás, incluindo nela, no sul, a 
área do vale do Meia-Ponte e, a noroeste, a 
área correspondendo aos afluentes do Ara­
guaia, ao norte da serra do Caiap6, até o in­
terflúvio com os formadores do Tocantins. 

];: uma tradicional área de atividades agro­
pecuárias que evoluiu para uma economia de 
mercado, impulsionada pelo desenvolvimento 
urbano regional, isto é, os mercados represen­
tados por Goiânia, Anápolis e Brasília. 

Houve na área um recente processo de pe­
cuarização, voltado para a pecuária leiteira, 
cujo aproveitamento do produto é intenso, 
ocorrendo aí a existência de várias unidades 
industriais de transformação. São numerosas 
as cooperativas de leite e as indústrias de la­
ticínios produzindo para o mercado regional 
e exportando para Minas Gerais e Mato 
Grosso. Entretanto, coexiste a engorda nas 
invernadas do vale do Meia-Ponte e no vale 
do rio Vermelho. 

No trecho norte dessa área, em Crixás, Pilar, 
Uruaçu até Porangatu, a criação já é o objeti­
vo fundamental dos pecuaristas. O gado é 
enviado para completar peso, tanto para o sul, 
indo para as invernadas próximas aos frigo­
ríficos de Goiás e Anápolis, como para o nor­
te, para o frigorífico de São Miguel do Ara­
guaia. 

A tradicional lavoura de alimentos continua 
a ser praticada, produzindo arroz, feijão, mi­
lho, não só no trecho da antiga área de "Mato 
Grosso" de Goiás, mas também no vale do 
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Meia-Ponte. Nos mumc1p10s circunvizinhos a 
Goiânia e Anápolis tem-se desenvolvido a 
produção de hortifrutigranjeiros, sobretudo de 
mamão do tipo papaya. A produção de toma­
te é bastante expressiva. 

O programa para produção de alternativas 
energéticas tem levado à instalação de agro­
indústria alcoolquímica, contribuindo para a 
diversificação da agricultura na área. 

Têm ocorrido transformações na estrutura 
fundiária local, pois as terras, não sendo tão 
valorizadas como nas áreas de cerrado e de 
agricultura mecanizada, permitem o processo 
de aglutinação de propriedades. Em alguns 
municípios os pequenos produtores rurais 
vendem suas terras para os criadores de gado, 
sobretudo os dedicados à pecuária leiteira, 
migrando para o norte do estado e para 
Mato Grosso. 

J;; intensa a vida de relações entre os centros 
urbanos desta região. Não só entre os pe­
quenos centros de serviços e suas áreas rurais, 
mas entre eles e os centros regionais, que são 
localidades centrais inteiramente equipadas, 
como Anápolis e Goiânia. 

ESPAÇOS REESTRUTURADOS POR 
POUTICAS GOVERNAMENTAIS 

O poder central, na década de 70, voltou-se 
para as áreas da Região Centro-Oeste, redefi­
nindo para ela uma nova função no desen­
volvimento capitalista nacional, com estraté­
g~as tara a modernização da economia re­
g10na. 

O processo de modernização teve por fim 
transformar a tradicional e pouco produtiva 
agropecuária da região em moldes empresa­
riais. A alocação de recursos do setor público 
viabilizou a implantação de infra-estrutura 
(transporte, energia, armazenagem), o que 
permitiu a expansão da ocupação, anexando 
novos espaços ao processo produtivo. Utilizou 
incentivos fiscais e financeiros, atraindo 
grandes empresas para a região. Definiu 
novos projetos tecnológicos para terras até 
então pouco utilizadas e estabeleceu uma 
ampla e abundante política creditícia, trans­
formando a agricultura regional. 

Assim, o poder público foi o principal in­
centivador e avalista da expansão espacial 
do processo capitalista no Centro-Oeste. Os 
espaços onde ocorreram estas transformações 
foram reestruturados. 

A_!eestruturação espacial se processou de 
maneira diferenciada, conforme as formas de 
tirganização pí existentes nas diferentes áreas 
da região e de acordo com os objetivos e 
políticas definidos para cada uma delas nos 
planos governamentais, sobretudo na maneira 
como os recursos do poder público foram alo-
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cados. Outro aspecto relevante para se carac­
terizar a reestruturação espacial e entender a 
estrutura regional foi a maneira como a socie­
dade local respondeu às políticas governa­
mentais. 

No conjunto da região estes espaços repre­
sentam a maior parte do seu território. Sãc 
áreas que antes da intervenção .do- Estado 
apresentavam níveis diferentes de desenv.Dlvj­
mento econômico. lgumas lª estavam com o 

A povoamento estabilizado e o espaço estava 
J estruturado predominantemente pela pecuária 

modernizada, inserida no contexto capitalist~. 
do Sudeste. Foi o caso das áreas dos Campos 
de Vacaria, balizada pela cidade de Dourados, 
e do Planalto de Campo Grande. Aí os proprie­
tários de terras, os tradicionais pecuaristas, 
passaram a se beneficiar do processo, acumu­
lando capital com o arrendamento e vendas 
de terras. O produtor alienígena, vindo do sul, 
reproduz o capital trazido, transformando-se 
em empresário rural, através da abundância 
do crédito e da infra-estrutura de armaze­
nagem implantada. Nessas áreas o pequeno 
produtor cede lugar à concentração capita­
lista, a de terras, ou da produção. Outras 
áreas apresentavam uma economia tradicional 
de pecuária extensiva e extrativismo vegetal e 
de garimpagem de diamantes e ouro. Pouco 
povoadas e isoladas dos grandes centros de 
consumo, integravam-se às áreas extra-regio­
nais pelo comércio do boi magro procedente 
dos trechos à margem esquerda do Araguaia. 
Estas áreas correspondiam ao tradicional norte 
mato-grossense. Aí abre-se uma fronteira 
capitalista. A especulação com a terra e 1> 
financiamento estatal pródigo associam o ca­
pital fundiário ao financeiro, "fechando" a 
fronteira, intermediados por grileiros, expul­
sando os posseiros, acirrando os conflitos de 
terra. 

Essas áreas foram objeto de programas 
especiais diferentes, pois as metas espaciais 
definidas pelo poder central eram diferentes 
no processo viabilizado pelo Estado para o 
desenvolvimento capitalista na região. Com 
isso, pode-se identi~a atual estrutura do 
espaço regiona áreas com especificidades na 
divisão social do trabalho ~ r gião. Umas 
têm uma estrutura de produção capitalista 
çonsolidada e ~tras são fronteiras do capital. 
Juntas funcioP.am como um_todo, articuladas 
na to~lidade espaci~ e sempre referidas ao 
desenvolvimento capitafista nacional ~m sua 
dimensão espacial. Elas foram assim identifi­
cadas: o "Entorno de Brasília"; a Área Agro­
pecuária Capitalista Consolidada; a Área de 
Fronteira Capitalista Recente; e a Área de 
Integração Regional. A caracterização de cada 
uma delas permitirá o entendimento da es­
tmtnra espacial total. 
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O "Entorno de Brasília" 

Brasília, com seu crescimento acelerado 
nestes vinte e cinco anos de existência, hoje, 
articula-se com outros núcleos urbanos do 
Distrito Federal, constituindo uma aglome­
ração urbana do tipo metropolitano. Isto 
ocorre não só por sua função de centro 
político-administrativo do País, mas porque é 
o centro de serviços de uma densa população 
do Distrito Federal e dos municípios circun­
vizinhos. 

Ao lado das funções terciárias, o Distrito 
Federal é um espaço de atividades produtivas. 
São numerosas as indústrias existentes como, 
também, tem-se desenvolvido a atividade 
agrícola, tanto a lavoura de cereais como a 
horticultura e a avicultura. 

Os órgãos federais vinculados às pes9uisas 
do Ministério da Agricultura, com os nucleos 
experimentais, onde uma tecnologia é tes­
tada para o aproveitamento agrícola de áreas 
de solos pobres como os do cerrado, vêm 
estimulando o desenvolvimento da agricultura 
do Distrito Federal e nos municípios vizinhos. 
Pesta forma, é uma área de agricultura de 
alta tecnologia, feita sobretudo por pequenos 
produtores com alta produtividade. 

Os núcleos urbanos do Distrito .t ..,Jeral, 
conhecidos como cidades-satélites como Ta­
guatiuga, Planaltina, Sobradinho, Braslândia, 
Gama, entre outras, são importantes centros 
de residência de mão-de-obra empregada nos 
serviços e órgãos governamentais de Brasília. 
Entretanto, são igualmente lugar de moradia 
de mão-de-obra rural das atividades primárias 
do Distrito Federal e, mesmo, dos serYiço:> 
existentes naqueles núcleos urbanos. 

Sem dúvida Taguatinga é o mais bem equi·· 
pado em serviços à população, sendo dotado 
de um variado comércio de varejo. 

Os municípios do "Entorno". como Pla­
naltina, Formosa, Luziânia (de onde surgiu 
o território do atual Distrito Federal), além 
de Cristalina e Padre Bernardo, tiveram seu 
espaço reestruturado pela construção da ca­
pital. Atualmente, estes núcleos urbanos vi­
vem em função da Capital Federal, com a 
qual estão ligados por linhas de ônibus fre­
qüentes. Articulam-se, igualmente, com os 
demais núcleos urbanos do Distrito Federal. 

A área rural destes municípios moderni­
zou-se. As pastagens naturais constituídas 
pelos cerrados foram transformadas em "cam­
pos" de soja, pois a área foi beneficiada pelos 
recursos do Programa de Desenvolvimento dos 
Cerrados - POLOCENTRO no final da dé­
cada de 70. A pecuária tem ainda expressão 
na área, como também a lavoura do arroz, 
cuja cultura antecede a formação dos pastos. 
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O Entorno de Brasília foi estruturado a 
partir de 1960, quando as políticas espaciais 
estavam nacionalmente desarticuladas. A con­
solidação da sua estrutura se deu com o pla­
nejamento integrado desenvolvido após 1970, 
tendo sido beneficiado com os recursos do 
Programa da Região Geoeconômica de Bra­
sília. 

Área Agropecuária Capitalista 
Consolidada 

Em grandes linhas de caracterização, esta 
extensa área corresponde aos nove pólos para 
o Centro-Oeste definidos no POLOCENTH.O 
(Mapa 3). A meta desse programa era in­
corporar 3,6 milhões de hectares de cerrado 
à atividade agrícola, apoiando-se na capaci­
dade produtiva preexistente, pois a área já 
trazia tradição de ser área de atividades agro­
pecuárias. 

Essa área foi identificada a partir do sul 
do Estado de Mato Grosso do Sul, no Muni­
cípio de Coronel Sapucaia, recentemente 
criado ( 1986), desmembrado do Município 
de Amambaí, estendendo-se por áreas de 
campos e cerrados, desde Ponta Porã, para 
o norte, até atingir o trecho setentrional do 
estado, em Pedro Gomes. Expande-se para 
leste, até Três Lagoas, e inclui os chapadões 
em Costa Rica e Cassilândia, recobertos, 
também, por cerrados. Em Mato Grossol 
engloba a parte sudeste <:lo-esta , corres­
pondendo à re ião de RondonÓEolis até o 
vale do Alto raguaia, on e se loca izam os 
Municípios de Alto Araguaia e Alto Taquari 
(criado em 1986 e desmembrado do anterior). 
A partir daí, a área se prolonga para Goiás, 
ocupando o trecho do tradicional "Sudoeste 
de Goiás", onde se localizam Rio Verde e 
Jataí, indo até os limites do estado com Mims 
Gerais, atrav.és do rio Paranaíba. A incorpo­
ração do cerrado às atividades agrícolas fez 
deste espaço uma região produtora de grãos. 
A produção da soja, em 1984, atingiu 2 938 827 
toneladas, representando 75,27% do total da 
Região Centro-Oeste. Os outros cereais, como 
arroz e milho, também são importantes, re­
presentando 25,02% do arroz c .'31,21% do milho 
produzido na região. 

No seu conjunto, essa extensa unidade 
espacial se articula, na organização regional 
do Brasil, por sua função básica de fornece­
dora de grãos para a exportação, sendo uma 
das .suàs especializações na atual divisão in­
ter-regional do trabalho do País. A pecuária 
de corte, com tecnologia aperfeiçoada, é uma 
atividade impartante. Na estrutura interna da 
região, ela nao é um espaço homogêneo. No 
processo de reestruturação a que foi subme­
tida na década de 70. até a atualidade, ela 
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apresenta peculiaridades, diferenciando tre­
chos ou segmentos do território dos três es­
tados onde se desenvolve. Estes trechos cons­
tituem áreas dominadas pela influência de 
núcleos urbanos, verdadeiros pólos de cada 
uma delas. Certas áreas são mais agrícolas 
e produtoras de grãos. Em outras a pecuária 
dá ênfase à atividade empresarial. Há, tam­
bém, a área de reflorestamento de Três 
Lagoas. 

Em torno da cidade de Dourados, abran­
gendo, a leste, antigas áreas de mata com 
tradição agrícola e, a oeste, áreas de campo, 
outrora ocupadas pela pecuária extensiva, de­
senvolveu-se, na década de 70, uma das 
maiores áreas produtoras de soja do estado. 
Este conjunto é formado pelos Municípios 
de Amambaí, Aral Moreira, Ponta Porá, Ca­
arapó, Fátima do Sul, Dourados, Douradina, 
ltaporã, Maracaju e Rio Brilhante. No total, 
este conjunto de municípios, em 1984, pro­
duziu 994885 toneladas, que representavam 
53,37% da produção de soja de Mato Grosso 
do Sul. 

A reestruturação ocorrida nessa área foi 
iniciada nos fins da década de 60, quando 
os campos do Município de Dourados foram 
adquiridos por produtores rurais vindos do 
Rio Grande do Sul, implantando "granjas" 
para o cultivo do arroz de sequeiro. O sucesso 
da inic!ativa dos "granjeiros" estimulou a 
vinda de outras levas de migrantes proce­
dentes do Paraná, Santa Catarina e São Paulo, 
desenvolvendo a agricultura em áreas de 
campos de outros municípios próximos. Os 
criadores de gado, percebendo a valorização 
das terras, deixaram de vendê-las, preferindo 
arrendá-las, o que hoje é o mais comum. A 
soja foi obtendo colheitas rentáveis e grada­
tivamente substituindo o arroz. 

Com a implantação do programa especial 
para os cerrados, em 1975, os recursos alocados 
foram não só para o financiamento da pr.:>­
dução, como para a melhoria das sementes, 
criando-se espécies apropriadas às condições 
dos solos dos cerrados, o que estimulou " 
ampliação da área cultivada com a soja, subs­
tituindo, inclusive, pastagens. 

Na mesma época, o governo federal im­
plantou o Programa de Desenvolvimento da 
Região da Grande Dourados - Prodegram, 
cujo objetivo era dotar a tradicional área 
agrícola da antiga Colônia Nacional de Dou­
rados (criada cm 1943) de infra-estrutura 
para o desenvolvimento da agricultura. Isto, 
ao lado das facilidades do crédito para a 
lavoura, e dos preços altos que a soja vinha 
alcançando nos mercados externos, propiciou 
a expansão desta lavoura pelas áreas de matas 
dos Municípios de Dourados (na sua parte 
IPst<' - vai<' elos rios Brilhante e Dourados) , 
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Fátima de Dourados, Douradina, Glória de 
Dourados. Estas áreas eram de pequenos pro­
dutores, fornecedores de alimentos como arroz, 
feijão, milho, mandioca e que tinham no café 
a sua lavoura comercial. Pelo alto preço das 
terras, sentiram-se atraídos para vendê-las, 
indo para áreas de fronteiras agrícolas, no 
norte de Mato Grosso (já havia ocorrido a 
divisão do estado, em 1977) e em Rondônia. 
A mecanização da lavoura aí implantada li­
berou mão-de-obra, estimulando o êxodo 
rural e a migração para os centros urbanos dá 
área e para as cidades maiores de outras áreas 
do estado. 

Ocorreu, assim, concentração de terra com 
incorporação de pequenas propriedades e 
concentração de produção, transformando uma 
área agrícola diversificada em uma paisagem 
monocultora, à semelhança do que se identi­
ficara nas áreas de campos e cerrados do 
planalto entre os vales dos afluentes do Para­
guai e os do Paraná. 

Ao lado das áreas agrícolas, produzindo 
soja e trigo (como lavoura de inverno) 
existem as áreas de pastagens que passaram 
igualmente por um processo de modernização 
através do desenvolvimento empresarial da 
pecuária. Houve a introdução de reprodutores 
de raça, melhorando a qualidade do rebanho, 
voltado para a produção de carne e a melho­
ria das pastagens com a introdução do capim 
brachiaria, que permitiu elevar a capacidade 
de suporte das pastagens, liberando, assim, 
mais áreas para o plantio da soja. As partes 
central e ocidental dos Municípios de Dou­
rados e de Ponta Porã têm grandes e modernas 
fazendas de criação, engordando gado que é 
vendido para São Paulo e para o frigorífico 
localizado em Dourados, que é, assim, o pólo 
das atividades agropecuárias dessa área de 
Mato Grosso do Sul. A cidade de Dourados 
não é apenas um centro regional, mas a "ca­
pital da soja" de Mato Grosso do Sul. Nela 
estão localizadas firmas de cerealistas, com­
pradores de soja, tanto as cooperativas de 
produtores como as particulares e individuais. 

Em Dourados está o escritório regional da 
Cotrijuí, cuja sede está no Rio Grande do Sul, 
atuando na área há uns dez anos. Ela absorveu 
uma antiga cooperativa local . e atualmente é a 
maior da área . . Seu papel é de compradora 
da produção de seus associados e revendedora 
de sementes selecionadas para a área. 

Outras firmas prestando serviços à agricul­
tura estão localizadas em Dourados. Além 
dos armazéns particulares, para estocagem dos 
grãos, existem os da CIBRAZEN e os da Em­
presa de Serviços Agropecuários de Mato 
Grosso do Sul - Agrosul, que objetiva, tam­
bém, dar atendimento aos produtores agrícolas 
em máquinas e equipamentos para a lavoura. 
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Igualmente, localizam-se em Dourados em­
presas de serviços aéreos para a lavoura e 
firmas que revendem insumos para a agri­
cultura. 

A área de atuação de Dourados como centro 
urbano de apoio às atividades agrícolas foi 
reestruturada. Ela corresponde à parte da 
antiga área colonial, atualmente integrada no 
sistema da soja para exportação, e parte dos 
campos, pastagens naturais transformadas em 
parcelas agrícolas e pastos para invernada. 

Dourados está ligada a vários pontos do 
sul do estado por linhas regulares de trans­
portes de ônibus. Dela partem linhas para 
os municípios produtores de soja, como lta­
porã, Caarapó, Glória de Dourados e Ponta 
Porã, como também para áreas mais afastadas 
e que fazem parte de outro contexto espacial, 
como Navira1 e Nova Andradina. Dourados 
articula-se com pequenos centros urbanos de 
sua área e integra-se com o trecho norte da 
área em análise através da rodovia BR-163, 
ligando-se a Campo Grande, que é o pólo 
de outra área (Mapa 3). Dourados é o ponto 
de conexão com a BR-376, colocando-a em 
contato com o norte do Paraná e Paranaguá, 
funcionando como um corredor de exportação. 

A malha urbana nesta subárea está pouco 
desenvolvida. Ponta Porã é, abaixo de Dou­
rados, o centro urbano de apoio às atividades 
agropecuárias, funcionando, também, como 
centro sub-regional, pois como localidade de 
prestação de serviços atende aos municípios 
vizinhos. 

Outros centros urbanos apresentavam, em 
1980, população superior a 10 mil habitantes, 
como Amambaí e Caarapó, Maracaju, Rio 
Brilhante e ltaporã. Localizados ao norte de 
Dourados, são núcleos de residência e pres­
tação de serviços às populações rurais de seus 
municípios. 

Ao norte da área polarizada por Dourados 
e centrada na influência de Campo Grande, 
identifica-se um outro segmento espacial cons­
tituído pelos Municípios de Sidrolândia, Ribas 
do Rio Pardo, J ara guari, Bandeirantes, Ca­
mapuã, São Gabriel do Oeste, Coxim, Pedro 
Gomes, Costa Rica e Cassilândia. Nele podem 
ser incluídos, ainda, os Municípios de menor 
produção de soja, como Corguinho, J ara guari, 
Rio Negro, Rochedo e Terenos. No conjunto 
produziram 46,63% da soja de Mato Grosso 
do Sul. 

Até o programa especial para os cerrados 
esta área tinna sua base econômica na pecuá­
ria extensiva, onde era criado gado para ser 
engordado nas invernadas do Município de 
Campo Grande, ou nas áreas próximas aos 
frigoríficos do oeste de São Paulo. A implan­
tação da cultura da soja, ~or produtores pa­
ranaenses e gaúchos, na decada de 70, trans-
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formou a paisagem rural, modernizando a 
economia, reestruturando o espaço. A soja 
veio conquistar não as áreas ocupadas com o 
plantio do arroz de sequeiro, mas as terras de 
cerrado até então aproveitadas como pasta­
gens. 

No Município de Campo Grande houve, 
também, tecnificação da pecuária, sendo hoje 
uma das áreas de criação e engorda mais 
importante do estado. A localização de um 
grande frigorífico, abatendo animais proveni­
entes de varias partes do estado, estimulou o 
desenvolvimento de invernadas onde o gado 
abatido é antes engordado. A carne é enviada 
para São Paulo e Rio de Janeiro. 

A soja é cultivada em terras arrendadas aos 
pecuaristas, utilizando maquinaria, insumos e 
mão-de-obra assalariada, identificando-se 
assim uma agricultura moderna e do tipo 
capitalista. Se não houve concentração de 
terras pela incorporação de pequenas proprie­
dades, como ocorreu na área de Dourados, 
há, entretanto, concentração da produção. São 
poucos os produtores que, arrendando terras, 
mesmo espacialmente descontínuas, concen­
tram a produção. 

Na década de 80 a soja teve expansão es­
pacial, ocupando extensas áreas de cerrado 
do norte do estado, desenvolvendo-se em São 
Gabriel do Oeste, que em 1984 foi o maior 
produtor de soja de Mato Grosso do Sul. 
O mesmo aconteceu, também, nos chapadões 
arenosos de Cassilândia e seu prolongamento 
em Costa Rica. 

Esta extensa área produtora de soja está 
articulada com Campo Grande, que é o grande 
centro urbano de apoio às atividades rurais. 
Nela está situada a sede regional da 
COTRISA, cuja matriz localiza-se em Santo 
Ângelo, no Rio Grande do Sul. Ela atua nos 
diversos municípios que compõem a área, 
comercializando e armazenando a produção. 
A BR-163 coloca os municípios do trecho 
norte, como Coxim e São Gabriel do Oeste, 
em articulação com Campo Grande. A implan­
tação e a pavimentação das rodovias trans­
versais, como a que liga Ribas do Rio Pardo 
a Campo Grande, ou a que de Cassilândia 
dirigi-se para a capital do estado, passando 
por Camapuã (Mapa 2), integram o espaço 
microrregional, através da comercialização da 
soja e este fenômeno é de realização recente. 

A parte norte desta área, correspondente 
ao vale do Alto Taquari, e o trecho dos cha­
padões a leste, em Cassilândia, são áreas de 
ocupação antiga. Os municípios aí existentes, 
com exceção de Costa Rica e São Gabriel do 
Oeste, criados em 1980, foram instalados antes 
de 1964 (Mapa 4 ) . Foi o desenvolvimento da 
soja e a pavimentação da BR-163. na década 
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de 70, que permitiram a reestruturação do 
espaço e sua integração com Campo Grande, 
que polariza toda a área. 

Esta cidade, sendo também a capital po­
lítico-administrativa, é um grande centro de 
serviços e inibe o desenvolvimento dos nú­
cleos urbanos 'da vizinhança. Ao seu redor 
existem pequenos centros, prestando serviços 
a uma população rural rarefeita, dedicada à 
pecuária extensiva e à pequena lavoura, como 
Jaguari, Bandeirantes e Camapuã. No trech0 
norte destacava-se apenas Coxim, que fun­
cionava como localidade central, sendo centro 
de serviços intermediários entre Cuiabá 
e Campo Grande, beneficiado pela pre~ença 
da rodovia. 

!'{o Estado de Mato Grosso, tendo como 
centro a cidade de Rondonópolis, estenden­
do-se até as margens do Araguaia, na fron­
teira com Goiás, identifica-se uma outra área 
agropecuária capitalista e consolidada econo­
micamente. 

Esta área, em 1950, possuía apenas três 
grandes Municípios :· Poxoréo, Guiratinga e 
Alto Araguaia (Mapa 4), tendo na garim­
pagem de diamante a base da sua ocupação 
nucleada e rarefeita. Aí a ocupação agrícola 
processou-se a partir de 1940, estimulada pelo 
governo estadual. No Município de llondo­
nópolis implantou-se a colonização em terras 
devolutas, atraindo goianos e nordestinos que 
se instalaram em áreas de matas, plantando 
arroz e ~lgodão. Nos demais municípios foi 
a iniciativa privada que implantou a agricul­
tura, como em Jaciara e Dom Aquino. Algu­
mas destas colonizadoras1 nas décadas de 50 
e 60, tentaram atrair produtores de São Paulo 
e do Paraná, estimulando as culturas do café 
e do algodão, que entretanto não obtiveram 
grandes resultados. 

No final da década de 60, a _pecuarização 
domil'iou toda a área. As pastagens eram for­
madas após o plantio do arroz cultivado du­
rante dois ou tres anos em áreas de mata. 
O~ cerrados eram aproveitados como pasta­
gens naturais. Este processo originou a com­
pra de lotes dos antigos colonos por pecua­
ristas de São Paulo, Paraná e mesmo por 
gaúchos. 

No início da década de 70 ... a pecuária do­
minava espacialmente, acentuando-se a con­
cehtração da terra e o êxodo rural para outras 
áreas do estado (Norte e Barra do Bugres) 
e para Rondônia. Já havia iniciado a tentativa 
de ocupar as áreas de cerrado, sob a forma de 
mecanização, plantando-se arroz de se­
queiro, e isso tinha sido iniciativa dos para­
naenses e gaúchos, entretanto com pouco 
sucesso. 
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MAPA 4 
REGIÃO CENTRO-OESTE 

O PROCESSO DE ESTRUTURAÇÃO 
EVOLUÇÃO TEMPORAL DA MALHA MUNICIPAL 
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A impfantação do POLOCENTRO bene­
ficiando, inicialmente, a área de Rondo­
n~ · · rientou o plantio da soja. com 
grande sucesso de produção. Houve ex­
pansão na área da cultura, que atingiu os 
municípios vizinhos, chegando às margens do 
Araguaia. Em 1984 esta subárea produziu 
501 289 toneladas, que representavam 47,74% 
da produção de soja do Estado de Mato 
Grosso. 

A lavoura comercial praticada com elevada 
·técnica e grande emprego de capital rees­
truturou o espaço deste trecho mato-gros­
sense. i:!Qndonópolis, entroncamento rodoviá­
rio, articula todo o esQaço agrícola, atendendo 
ao rodutores ue enviam a soja para ser 
armazenada e comercializada naquela cidade. 
Daí, o produto vai para Campo Grande, se­
guindo para o "corredor sul". isto é, São 
Paulo e Curitiba. Para leste, a produção é 
escoada através da BR-364, passando por 
Goiânia, indo para Belo Horizonte e Vitória 
(Mapa 2). Há estradas pavimentadas ligando 
Guiratinga e Poxoréo com Rondonópolis, que 
vê reforçada pela comerciafização a soja sua 
posição de centro regional mais importante 
em Mato Grosso, depois de Cuiabá. 

- A pecuária nesta área está voltada para a 
produção de leite, sendo a bacia leiteira do 
estado. 

11: intenso o fluxo de viagens de ônibus li­
gando Rondonópolis com toda essa área agro­
pecuária modernizada. Vá · · s linhas_ partem 
de Rondonópolis para sua área de influencia, 
atendendo, além de Dom Aquino e aciara, 
as ciaades ãe ltiquira, mratmga e Poxoréo. 

Até 1970, Rondonópolis mantinha intensas 
relações comerciais com Uberlândia. Dela se 
abastecia para varejo e para ela enviava 
a produção de arroz. Atualmente ultrapassa 
esta área, r~lacionando-se com outros centros 
extra-regionais. atraves a comercialização da 
soja. 

A transformação econômica ocorrida, isto 
é, do binômio criação de gado e cultura de 
arroz - para a quase monocultura da soja, 
afetou as relações sociais no campo e rees­
truturou o espaço internamente. Houve au­
mento da mão-de-obra assalariada e, ao mes­
mo tempo, diminuição da população rural e 
aumento da urbana. Dom A uino, Guirati1~ 
e__Alto Araguaia comprovam esse fenômeno. 

Em Goiás, o trecho do sudoeste, entre o 
Alto Araguaia e o Paranaíba, compreendendo, 
entre outros, os Municípios de Mineiros, 
Jataí, Rio Verde, Quirinópolis e ltumbiara, 
insere-se na área de agropecuária capitalista 
com enfase na produção de grãos para 
a exportação. No seu conjunto, ela contribuiu 
com 67,75% da soja produzida em Goiás, cm 
1984. 

2.57 

Este segmento espacial goiano é tradicio­
nalmente conhecido como o Sudoeste de 
Goiás, área de chapadões originariamente 
recobertos por campos e cerrados. As super­
fícies planas das chapadas são dissecadas 
pelos rios afluentC's do Paranaíba, como o 
Verde, o Claro <' o Meia-PontC'. 

Na década de 40, o povoamento da área 
era ainda muito rarefeito , sendo ocupada pela 
pecuária extensiva nas áreas ele vegetação 
aberta, destinando-se os vales, onde ocorria 
a mata, para uma agricultura de alimentos. 
A pecuária orientou o desenvolvimento eco­
nômico microrregional, sempre fornecendo 
boi cm pé para ser recriado ou engordado 
no noroeste de São Paulo ou no Triângulo 
Mineiro. A intensificação do comércio ele 
gado fez com que o sistema de criação fosse 
melhorado, com introdução de reprodutores 
ele raça e pela formação de pastos. A pavi­
mentação das rodovias ligando Uberlândia 
com Jataí (BR-364 ) e Rio Verde (BR-164) 
propiciou o desenvolvimento da lavoura do 
arroz de sequeiro, que antecedia, durante 
dois anos, a formação dos pastos. A produção 
de arroz era, na década de 70, totalmente 
enviada para Uberlândia, centro regional que 
abastecia o varejo e prestava serviços à popu­
lação da área. 

No início dos anos 70, em decorrência ele 
uma política estadual para aumento ela pro­
dutividade e diversificação agrícola, foi intro­
duzido o plantio de algodão herbáceo, com 
amparo creditício e técuico. Houve, então, 
uma reorientação das atividades econômicas 
para bases capitalistas modernas, com maior 
emprego de capital e tecnologia. 

A implantação do programa especial para 
os cerrados veio encontrar, na área, uma eco­
nomia agrícola já cm transformação, consoli­
dando-se a reestruturação espacial após 1980. 

Houve ampliação do espaço cultivado com 
a soja, incorporando-se as áreas de cerrados. 
trabalhados com correção de solos e meca­
nização. Ocorreu igualmente valorização elas 
tNras e concentração fundiária com agluti­
nação de propriedades, geralmente de pe­
quenos produtores de lavouras ele alimentos. 
A concentração se processou através de com­
pra dt' terra por produtores vindos do sul, 
sobretudo gaúchos, atraídos pela disponibi­
lidade de terras de campos e os financia­
mentos fáceis no final ela década de 70 e no 
início ela de 80. Atualmente, a valorização 
das terras tem levado ao arrendamento, c>m 
vez da aquisição. 

Apesar do incremento da área cultivada 
com a soja, o arroz continua a ser cultivado, 
em escala expressiva. Esta área produziu, em 
1984, quase 16% da produção rizícola de 
Goiás. Continua a haver a convivência ele 
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agricultura com a pecuana, que passa por 
melhoria tecnológica e aumento da produti­
vidade. Já está havendo, inclusive, o confi­
namento na pecuária, numa tentativa de des­
tinar maior quantidade de terras para as 
lavouras. 

A produção de soja é, praticamente, comer­
cializada em Rio Verde, que dispõe de infra­
-estrutura para os negócios. Nela o equipa­
mento para a armazenagem da soja era bas­
tante expressivo. Em 1984, na cidade existiam 
cinco armazéns graneleiros, com uma capa­
cidade útil de 207 320 toneladas. Havia, tam­
bém, 38 silos, com capacidade para 50 mil 
toneladas. 

Até 1985 a soja era exportada para São 
Paulo, para ser industrializada. Atualmente 
o produto já é beneficiado em Rio Verde, 
onde foi instalada uma usina de esmagamento 
de grão. · 

Além de sua função de centro de comer­
cialização e beneficiamento de grãos, Rio 
Verde, juntamente com Jataí, atua nessa área 
como um centro regional, apoiando-se na me­
trópole goiana. Até então esse trecho de 
Goiás estava muito articulado com Uberlân­
dia. A transformação econômica por que 
passou permitiu maior integração dos centros 
urbanos menores, como Aporé, Serranópolis, 
Bom Jesus de Goiás, entre outros, com Rio 
Verde e isto em função do apoio que a ci­
dade dá à atividade agrícola, através dos seus 
serviços à agricultura, fornecendo corretivos, 
maquinarias, sacarias. :f:, também, sede de 
cooperativas e de firmas cerealistas. Com­
plementando essa articulação com o seg­
mento rural, Rio Verde integra-se com toda 
a área através dos transportes rodoviários, 
·sendo um centro de partida de linhas de 
ônibus diárias para pontos em todas as di­
reções, ligando-se a Paranaiguara, no sul do 
estado, e !porá, mais para o norte, no vale 
:ao Araguaia. 

Os recursos financeiros que o poder pÚ· 
blico colocou no Centro-Oeste permitiram 
que no eixo entre Campo Grande e Três 
Lagoas, em Mato Grosso do Sul, houvesse 
outro tipo de reestruturação espacial. Utili­
zando recursos de incentivos fiscais a empre­
endimentos florestais, entre 1970 e 1983, fo­
ram plantados, naquela área, 416 000 hectares 
de eucalyptus e pinus, área denominada 
"Distrito Florestal de Mato Grosso do Sul". 

A iniciativa trouxe nova forma de o_rgani­
zação espacial, onde predominava a pecuária 
de corte. Apesar de o Distrito Florestal com­
preender áreas dos Municípios de Campo 
Grande, Jaraguari, Ribas do Rio Pardo, Agua 
Clara, Bataguassu e Três Lagoas, o reflores­
tamento foi feito, realmente, em Ribas do 
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Rio Pardo, Tres Lagoas e Água Clara. En­
tretanto, a pecuária continua a ser a base 
da economia da área, . sendo praticada com 
alta tecnologia no Município de Três Lagoas. 

ÁREA DE F~ONTEIRA 
CAPITALISTA RECENTE 

A parte norte da Região Centro-Oeste, 
aquela que apresenta características do qua­
dro natural semelhante às da Amazônia, foi 
conceituada como área de fronteira. Aí ainda 
está se processando o povoamento, atra­
vés de frentes agrícolas. Esse é um processo 
espacial com descontinuidade no tempo. A 
expansão da fronteira, no trecho do norte 
de Goiás, é mais antiga e se iniciou na dé­
cada de 50, com a perspectiva da chegada 
da rodovia Belém-BrasOia ( Becker, 1982). No 
norte de Mato Grosso é um processo da dé­
cada de 70 e relaciona-se às estratégias es­
paciais definidas pelo estado ao estabelecer 
o programa especial denominado Programa 
de Pólos Agropecuários e Agrominerais da 
Amazônia - Polamazônia. 

A fronteira é capitalista porque a expan­
são do povoamento, a anexação de novos 
espaços e o processo produtivo fizeram-se 
para atingir os objetivos do desenvolvimento 
capitalista do centro hegemônico, utilizando 
os recursos ·financeiros fornecidos pelo 
estado, através; não só de incentivos fiscais, 
como de crédito fácil .para as atividades aí 
implantadas. A disponibilidade de terras de­
volutas fez com que se especulasse com a 
terra valorizada pela infra-estrutura estabe­
lecida pelo estado. Terras adquiridas na dé­
cada de 60 em Mato Grosso, por particulares, 
do governo estadual, por preços inferiores ao 

· valor real da época, foram repassadas anos 
mais tarde, após a infra-estrutura estabelecida 
pelo estado com o Polamazônia. As terras 
foram vendidas às colonizadoras do Sul do 
País que implantaram . projetos de coloniza­
ção, revendendo a terra loteada a colonos do 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
Houve associação dos interesses entre o ca­
pital fundiário e o financeiro, na expansão 
das frentes agrícolas, sobretudo no norte de 

· Mato Grosso. 
Os incentivos fiscais foram fornecidos, 

desde a criação da SUDAM, no final da dé­
cada de 70, atraindo a grande empresa para 
a região. Estas empresas estavam associadas 
a grupos econômicos do Sul do País e mesmo 
do exterior, via grupos financeiros de São 
Paulo, sendo sociedades anônimas. 

Todo esse processo, apesar de se ter 1111-

ciado na década de 50 com a interiorização 
do desenvolvimento capitalista, via constru­
ção de Brasília e das rodovias de integração 
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nacional, se estruturou como fronteira· capi­
talista, após 1970; daí ter sido conceituada a 
fronteira como recente, sobretudo no Estado 
de Mato Grosso, pois aí o processo se inten­
sificou somente após 1980. O mapa sobre a 
evolução temporal da malha municipal 
(Mapa 4) é um indicador da contemporanei­
dade do processo, reforçando o conceito de 
fronteira recente 2 • Os atuais municípios do 
norte de Goiás foram, em sua quase totali­
dade, criados entre 1953 e 1963. O norte de 
Mato Grosso teve seu povoamento dinami­
zado somente após 1970. A maior parte dos 
municípios aí existentes foi criada após 1979. 

No processo de formação da fronteira capi­
talista recente, há diferenciações entre Goiás 
e Mato Grosso que merecem ser descritas, 
separando-se a caracterização de cada uma 
delas. 

O norte de Goiás 

A parte de Goiás, ao norte do paralelo 13° 
de latitude sul, é drenada pelo rio Tocan­
tins e seu afluente, o Araguaia. Na cobertura 
vegetal original dominavam os cerrados. 
Porém há, no extremo n01te, matas de cocais 
com ocorrência do babaçu e matas ciliares. 

Esse segmento do território goiano foi 
ocupado pela mineração e pela criação exten­
siva de gado, por fazendeiros procedentes de 
Minas Gerais, Bahia e Piauí-Maranhão. Na 
década de 50, na área foi aberta a rodovia 
Belém-Brasília, num primeiro passo para a 
integração daquele espaço ao centro hege­
mônico do capitalismo brasileiro, intermedia­
lizado pela capital federal. 

A partir desse impulso iniciou-se um pro­
cesso de transformação econômica que oca­
sionará a reestruturação do espaço geo­
gráfico. 

Nas décadas de 50 e 60 a abertura da ro­
dovia estimulou a migração de pequenos pro­
dutores do Maranhão em direção à área de 
babaçu na parte leste do extremo norte do 
estado. Levas de nordestinos dirigiram-se 
para outras áreas ao longo da rodovia, 
ocupando terras já com proprietários, tornan­
do-se posseiros dedicados a uma lavoura de 
subsistência de alimentos, com baixa tecno­
logia - "lavoura de tacos" :i. 
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A facilidade para o escoamento do gado 
pela rodovia, asfaltada em 1973, fez com que 
antigos proprietários e novos fazendeiros vin­
dos de Minas Gerais e do sul do estado 
( Becker,_ 1982) implantassem fazendas de 
criação e, com financiamentos, .as invernadas. 

A partir de 1969 os incentivos ·fiscais atraem 
a vinda de empresas agropecuárias. Estas se 
estabelecem, sobretudo, na parte oeste, ao 
longo dó vale do Araguaia. A área é, tãmbém, 
beneficiada, após 1975, pelos recursos do 
programa Polamazônia, centrado em Araguaí­
na (Mapa 3). Com isto, o extremo norte pas­
sa a dispor de infra-estrutura que atrai outras 
iniciativas, como a instalação de frigorífico 
em Araguaína. Esta cidade passa a receber 
gado de todos os municípios do norte goiano. 
Expande-se a pecuária, melhorando o nível 
tecnológico da criação. 

Na formação da fronteira capitalista parti­
ciparam tres agentes de forma diferente e com 
objetivos diferentes. O pequeno produtor, 
posseiro ou proprietário, dedicando-se à lavou­
ra de alimentos, contribuindo para o mercado 
local com mandioca, milho e feijão. O fazen­
deiro, médio e grande proprietário, pecuarista 
por tradição, é o que detém o poder econômi­
co local. Com base na terra, está inserido no 
contexto capitalista nacional, pelo comércio 
de boi vivo. Ideologicamente, está voltado pa­
ra a emancipação política do território, 
apoiando a criação do Estado de Tocantins. 
Forja um "regionalismo" que pode estar mas­
carando lutas ele classes naquele território, de 
sérios conflitos sociais pela posse da terra. O 
terceiro agente é a empresa agropecuária, de 
sociedade anônima. Beneficiária dos recursos 
públicos e com interesses no capital financei­
ro, com sede cm outros espaços nacionais ou 
extranacionais. Detendo a propriedade da 
terra, espera sua valorização, enquanto o gado 
é vendido para os melhores compradores de 
qualquer lugar. O seu interesse é o interesse 
elo capital; não está relacionado a Goiás, nem 
ao Centro-Oeste; para tanto, não existe regio­
nalismo, nem o espaço regional. O que existe 
é o espaço para o capital. 

A pecuarização é o processo dominante pa­
ra a estruturação do espaço geográfico nesta 
área goiana. A competição entre a lavoura e 
a pecuária redundou na expansão da pecuá­
ria e das pastagens. A lavoura tradicional, 
isto é, a "lavoura de tocos". é feita por um pc-

~ O desmembramento 11111nicipal , sem dú\'ida, é 11111a decisão política para cada 11nidade da federação. 
Entretanto, há uma legislação que <lisc:iplina a criação de nO\'OS municípios e que estabt:lece um mínimo de 
população, arrecadação tributária e número de eleitores para que haja autonomia político-administrativa 
em cada 11nidade da federação. Considera-se, assim, que o desmembramento municipal é 11m indicador do 
processo de ocupação do território e sua ,-alorização na totalidade espacial em ciue est>1 inserido o novo 
município. 
:1 Lavoura de "tocos" é uma expressão regional indicando uma pn1tica agrícola rudimentar. Relaciona-se 
ao sistema de rotação de terra primitivo, com derrubada da mata e queimada para limpeza da parcela 
a ser cultivada, pennanecendo os "tocos" calcinados, daí a denominação desta técnica de cultivo. 
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ríodo relativamente curto: dois ou três anos, 
e com rotatividade espacial. Quando ela exis­
te, nas terras das empresas agropecuárias ou 
nas fazendas, é para a formação de pastagens. 
Atualmente está sendo feita pelo trabalho 
assalariado temporário, seja na forma de diá­
ria ou de empreitada. 

Outra característica da reestruturação es­
pacial foi a intensificação do processo de con­
centração da propriedade verificado nos úl­
timos anos, decorrente do intenso fluxo de 
cap:tais imobilizados na aquisição de grandes 
propriedades ou na implantação de empresas 
agropecuárias. O processo de concentração 
tem ocorrido entre as grandes propriedades, 
isto é, aquelas com mais de 1 000 hectares. 
Cresceu o número de estabelecimentos e a 
área por eles ocupada entre 1970 e 1980. Esta 
concentração se processou por aquisição de 
terras devolutas ou por expropriação das ter­
ras dos posseiros e sua legalização. Este fato 
tem gerado uma série de conflitos pela posse 
da terra, documentado pela imprensa de todo 
o País. 

O norte de Goiás não é um espaço homo­
gêneo, apesar das características gerais ante­
riormente descritas. Pode-se identificar áreas 

·com especificidades tanto na estrutura da pro­
dução como na dinâmica da população e no 
crescimento dos núcleos urbanos. As relações 
entre áreas rurais e seus centros de serviços 
são, igualmente, diferenciadas. 

O extremo norte de Goiás, área conhecida 
como "Bico do Papagaio", é, tradicionalmen­
te, uma área de influência maranhense. Para 
tanto, contribuem as condições do quadro 
natural, porque é uma extensão espacial dos 
cocais, com ocorrência de babaçu, cuja coleta 
é uma importante atividade econômica local. 
Igualmente é área de migrantes procedentes 
do Maranhão e a influência de Imperatriz é 
muito grande, como centro regional atuando 
neste espaço. 

A lavoura é pouco express:va, feita por 
técnicas tradicionais: lavoura de pequenos 
produtores de alimentos comercializados nos 
núcleos urbanos da área. Somente em Xam­
bioá e Tocantinópolis é que a agricultura tem 
alguma expressão. A pecuária é a principal 
atividade econômica, sobretudo na parte oes­
te e no Município de Araguaína. Aí está loca­
lizado o frigorífico Frimar, que recebe o gado 
gordo ou para engordar, atendendo a todo o 
norte goiano. A carne resfriada é enviada pa­
ra Belém e outros mercados urbanos do Nor­
deste. 

A situação fundiária na área é de tensão so­
cial, havendo conflitos pela posse da terra em 
decorrência de irregularidade dos títulos de 
propriedade. A concentração fundiária e a 
expulsão de posseiros são fatores do êxodo 
rural já assinalado em alguns municípios. 
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Araguaína é o mais importante centro ur­
bano da área, tanto como centro de produção 
(frigorífico), ou corno centro de serviços. Co­
mo tal, atende à população dos municípios 
circunvizinhos. Alguns tinham, cm 1980, po­
pulação superior a 10 mil habitantes, como 
Xainbioá e Araguatins. De Araguaína par­
tem, diariamente, diversas linhas de ônibus 
para diferentes cidades do norte goiano, como 
Axixá de Goiás, Filadélfia, Babaçulândia, 
Xambioá, confirmando intensa articulação es­
pacial no "Bico do Papagaio". 

Tocantinópolis, que é, também, localidade 
central, vem-se beneficiando dos recursos pa­
ra a produção de energia alternativa - o Pro­
álcool. Lá foi instalada uma destilaria de 
álcool, utilizando a crescente produção de ca­
na-de-açúcar, desenvolvida nos últimos anos. 

Ao sul de Araguaína, em direção a Porto 
Nacional, já há diferenciações na organização 
do espaço geográfico do norte de Goiás. A 
parte leste, entre a rodovia Belém-Brasília e 
o vale do Tocantins, antiga área de mata, 
apresenta solos mais férteis e a lavoura é ex­
pressiva. Em Colinas de Goiás estão plantan­
do cana-de-açúcar, seguindo o programa Pro­
álcool e está sendo instalada uma destilaria. 
Em Guaraí, Miracema do Norte e Miranorte 
há grandes plantações de banana. A parte 
oeste está recoberta por cerrados, atualmente 
transformados em pastagens. Os solos são po­
bres e a pecuária para corte é a principal ati­
vidade econômica. O gado, aí criado, é envia­
do para ser engordado no Pará ou para ser 
abatido no frigorífico de Araguaína. A nordes­
te de Pedro Afonso está localizada a Reserva 
Cndígena dos Craôs. A parte leste dos Muni­
cípios de Lizarda e Ponte Alta do Norte é 
área de solos pobres, pouco povoada. 

Neste h·echo do norte de Goiás existem pou­
cos centros de serviço à população rural, que 
é de baixo nível de renda. Os centros urba­
nos ao longo da rodovia são os de maior po­
pulação. São pontos de apoio aos transportes 
rodoviários, interligando as estradas que de 
leste e de oeste demandam a grande rodovia 
de articulação regional, isto é, a Belém-Bra­
sília (Mapa 2). 

A parte sul, isto é, de Porto Nacional até 
Porangatu, já se apresenta mais consolidada. 
A pecuária é praticada com tecnologia mais 
elevada, sendo área de cria e engorda. Em 
Gurupi está sendo construído um frigorífico. 
Empresas agropecuárias aí se instalaram, so­
bretudo próximo à ilha de Bananal, que possui 
terras dos Municípios de Cristalândia, For­
moso do Araguaia e Pium. A área limítrofe 
de Mato Grosso, onde estão os Municípios de 
Santa Terezinha, Luciara e São Félix do Ara­
guaia - área de criação de gado por empresas 
capitalistas -, tem inter-relações econômicas 
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com esta área do norte de Goiás. Interesses 
comuns entre empresários e grupos econô­
micos com propriedades e frigoríficos nas 
áreas das duas margens do Araguaia têm 
criado problemas sociais. Não só para as co­
munidades locais, inclusive indígenas, como 
para as instituições federais ligadas à defesa 
do meio ambiente. Os empresários e pecua­
ristas desejam ligar Santa Terezinha, em Ma­
to Grosso, através da rodovia G0-262, à Be­
lém-Brasília, na altura de Rosalândia do Nor­
te, em Goiás. Aquela estrada cortaria o Parque 
Nacional do Araguaia, o que contraria a po­
lítica de preservação da natureza preconizada 
pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal - IBDF e perturbaria o meio am­
biente. Mais ao sul, a ilha de Bananal, no 
Parque Indígena do Araguaia, onde vivem os 
carajás e javaés, seria cortada por outra rodo­
em terras do Município de Formoso do Ara­
guaia, em Mato Grosso, à Belém-Brasília, ao 
sul de Gurupi. Ali, o atrito se forma, de um 
lado, com os defensores das comunidades in­
dígenas e a FUNAI, e, de outro, com os pe­
cuaristas de Mato Grosso e os proprietários 
de terras do Projeto Formoso, em Goiás. Estes 
seriam os grandes beneficiários com a cons­
trução da rodovia. A estrada está pavimentada 
desde a Belém-Brasília até Formoso do Ara­
guaia e implantada até a ilha de Bananal (Ma­
pa 2). 

O projeto Rio Formoso foi criado em 1981, 
em terras do município de Formoso do Ara­
guaia, pelo governo estadual. São diversos 
projetos de irrigação para o cultivo de arroz. 
Em 1985 havia 21 817 hectares irrigados, com 
elevada produtividade. Anteriormente tinha 
sido uma área de pecuária que periodicamente 
era inundada pelas cheias do rio Formoso. O 
governo estadual desapropriou a área, inde­
nizando os proprietários, e, após as obras hi­
dráulicas, vendeu o terreno para alguns pro­
prietários. A área tornou-se uma das maiores 
produtoras de arroz do estado. Próximo a ela, 
em áreas de cerrado, em Gurupi, que foram 
beneficiadas pelo Polocentro (Mapa 3 ), de­
senvolve-se a cultura da soja sob tecnicas mo­
dernas e emprego de capital. 

Completando esse quadro em que a agri­
cultura tem a mesma importância da pecuá­
ria, no Município de Peixe está sendo incre­
mentada a lavoura de cana-de-açúcar, desti­
nada à destilaria de álcool localizada na ci­
dade. 

A estrutura econômica desta parte meridio­
nal da área de fronteira capitalista recente 
de Goiás indica uma transição espacial para 
os outros espaços de Goiás, de economia 
agropecuária capitalista consolidada, já des­
crita anteriormente. Entretanto, aí os centros 
urbanos não desempenham a mesma função 
que outros têm em áreas de estrutura eco-

261 

nômica menos capitalizada. A maior acessi­
bilidade a Goiânia, pela proximidade e pela 
presença de outras rodovias, faz com que a 
vida de relações desse trecho se faça com 
maior intensidade com a capital estadual, 
inibindo o desenvolvimento de centros de 
serviços importantes. Gurupi, na parte ociden­
tal, se destaca como a localidade de maior 
expressão espacial. 

O norte de Mato Grosso 

A área do norte de Mato Grosso, drenada 
pelos rios da Bacia Amazônica, como o ]!i­
ruena, o Teles Pires, o Xingu, até 1960 era 
um espaço pouco povoado, aí residindo ape­
nas 62 478 habitantes sem considerar a popula­
ção indígena, que, naquela época, não era re­
censeada ou estimada. A população estava 
distribuída em cinco municípios, a saber: de 
leste para oeste, Barra do Garças, Chapada 
dos Guimarães, Rosário Oeste, Diamantino e 
Aripuanã. 

Sua economia restringia-se à coleta da 
seringa, nas "colocações" situadas nos forma­
dores e afluentes do Juruena e Teles Pires. 
A mineração do diamante e do ouro era outra 
atividade tradicional, ocorrendo em Barra do 
Garças e em Aripuanã. Em Diamantino, no 
trecho drenado pelo médio Arinos, tinha sido 
implantado, em 1956, um projeto de coloni­
zação por empresa sulista e que, posterior­
mente, veio a dar origem ao Município de 
Porto dos Gaúchos. 

Nesta área, os núcleos urbanos existentes 
se localizavam na parte sul dos municípios 
que se estendiam até as fronteiras do Pará 
e do Amazonas, dispondo de imensas vastidões 
de terras de matas e de cerrados, praticamente 
desocupadas ou habitadas apenas por indí­
genas e poucos posseiros, junto às margens 
dos rios navegáveis, sobretudo o Araguaia. 

Após 1960, houve, entretanto, um intenso 
processo de transformação econômica nesta 
área, que em 1980 apresentava uma população 
de 275 869 habitantes. O IBGE, em 1985, 
estimou para os 19 municípios aí existentes, 
naquele ano, uma população de 423 528 pes­
soas. Este incremento demográfico é o reflexo 
elo processo de reestruturação es acial ocor­
rido nesta área, e que se vem acentuando, 
atualmente. Em 1986, aí foram criados mais 
16 municípios ( Mapa 4). ss · ·ea ~aracte­
riza-se como um espaço de fronteira capitalistn 
recente; entretanto, o processo de transfor­
mação por que passou foi diferente do pro­
cesso ocorrido no norte de Goiás. Eoram_as 
políticas governamentais _ estabelecidas a 
década de 70 que viabilizaram as trallSÍQ.r­
mações econômicas e espaciais aí verificadas. 
Entretanto_, a coloniza_ç- riv da foi JIID a~ 
fatores do processo, e isto é o ~ue o diferencia 
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do de Goiás. No norte de Mato Grosso, a 
implantação dosprojêtos -cie -colonlzaçãõ -foi 
uma das estratégias do capital para a sua 
expansão espacial, integrando aquela área ao 
mercado nacional. 

Capitalistas do Sul e do Sudeste aprovei­
taram-se das vantagens financeiras e da infra­
estrutura econômica que o poder central dotou 
aquela área, na década de 70, para tornar a 
terra uma mercadoria. Contou, porém, com 
os interesses da própria sociedade mato-gros­
sense, que viabilizou aquelas opp,nwiidades, 
pois o proces~o se iniciara desde 1950, com a 
alienação de terras pú:l5Tícas petns ~ridades 
estaduais a alguns privilegiados. Posterior­
mente, o governo estadual, interessado na 
ocupação e no desenvolvimento de terras de­
volutas, dotou-as de infra-estrutura econômica 
e social, de modo particular criando um sis­
tema integrado de telecomunicações. Para 
tanto, criou órgãos destinados ao desenvolvi­
mento e destinou numerosos recursos do 
governo federal para atingir seus objetivos. 

A disponibilidade de terras devolutas em 
grande quantidade no norte de Mato Grosso 
levou o governo do estado a criar, em ~46, 
Q Departamento de Terras e Colonização, que 
tinha como atribu1Çâo gerir as terras públicas 
e incentivar a colonização. As transformações 
constitucionais e administrativas ocorridas na 
década de 60 fizeram com que as atribuições 
de colonização e desenvolvimento municipal 
passassem para um novo órgão da adminis­
tração indireta, criado em 1967, a Comp_anhia 
de Desenvolvimento de Mato Grosso 
Codemat. A necessidade de resolver proble­
mas de regularização da posse da terra e 
avaliar a legitimidade dos títulos de proprie­
dade fez com que o governo estadual criasse, 
em 1977 o Instituto de Terras de Mato Grosso 
- INTERMAT. 

O grande impul~o _de apropriação de_!~rras 
devolutas se de!J a partiF de 1960. Nesse ano 
foram vendidos quase 2 milhões de hectares 
de terras públicas. Esta situação prosseguiu 
por toda a década, sem nenhum controle, 
por parte do órgão encarregado da situação 
fundiária e da colonização. 

Quando o governo federal decretou a lei 
que delimitava como de "segurança nacional" 
as faixas de 100 km de largura de cada lado 
dos "eixos rodoviários de integração nacional'', 
a área do norte mato-grossense, cortada pela 

R-163, já estava juridicamente apropriada 
por particulares. Foi ao longo desta rodovia, 

_ Cuiabá- Santarém, __ q~e-fot~m implantados 
grandes projetos de colonização 1-io final da 
década de 70, transformando Ó espaço geo­
gráfico. 

Os particulares, beneficiados com a compra 
de extensas áreas de terras, revenderam-nas, 
na década de 70. a empresas de colonização de 
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São Paulo, do Paraná e do Rio Grande do Sul. 
Os projetos de colonização foram aprovados 
pelo INCRA e pela CODEMAT, que, também, 
era um agente de colonização, pois tinha seus 
próprios projetos, como o de Juína, instalado 
em 1978. Este projeto beneficiou-se de recur­
sos do Polamazônia, pois Aripuanã foi um dos 
pólos em Mato Grosso. Atualmente está eman­
cipado, sendo a área transformada em rnu­
_nicípio. 

Alguns exemplos de empresas colonizadoras 
precisam ser registrados, pois seus projetos 
são ~vidências empíricas para a conceituação 
da área como fro __ nteira capitalista, tendo a 
terra como fator de capital. 

Em 1973, a empresa Integração, Desenvol­
vimento e Colonização - INDECO adquiriu 
terras na área de Alta Floresta e implantou 
um projeto integrado de colonização ( ativi­
dade agrícola e transformação de produtos 
rurais). Os colonos vieram de diversos estados 
da Região Sudeste e do Paraná. Após cinco 
anos de instalação, o projeto foi emancipado, 
tendo sido, na área, criado o Município de 
Alta Floresta. A complexidade com que evo­
luiu a ocupação da terra, com revenda de 
lotes, anexação de propriedades e, em certos 
casos, abandono de muitos, fez com que a 
estrutura fundiária não tendesse para o equi­
líbrio. Ao contrário, atualmente, encontra-se 
o minifúndio, lado a lado com a média e 
grande propriedades. As relações de produção, 
o desenvolvimento tecnológico e a produção 
para o mercado não expressam uma estrutura 
tipicamente capitalista. Estes elementos não 
acompanharam a valorização por que passou 
a terra. Parece que a "colonização" cumpriu o 
seu papel no processo geral: valorizou a terra 
através do trabalho do camponês (Jatene, 
1983 ), integrando a área ao mercado nacional. 

Outras duas experiências de colonização 
privada e que evoluíram para a criação de 
municípios foram os projetos Sinop e Terra 
Nova, cm Colíder, já situados mais para 
leste, na área servida pela Rodovia BR-163 
(Mapa 2). 

As atividades do grupo Sociedade Imobi­
liária do Nordeste do Paraná - Sinop foram 
iniciadas em 1972, implantando um projeto 
de colonização denominado Gleba Celeste, 
inicialmente com 480 000 hectares. O projeto 
era constituído por áreas rurais e núcleos 
urbanos. Estes é que centravam as atividades 
do projeto dividido em glebas. Os núcleos e 
suas glebas desenvolveram-se e, atualmente, 
alguns são municípios, como Sinop e Vera. 
Os produtores que adquiriram terras em 
Sinop procediam de São Paulo, Mato Grosso 
do Sul e, sobretudo, do Paraná. O projeto, 
valorizado pela interveniência do Estado, 
dotando a área de infra-estrutura, e a valo­
rização da terra, pelo trabalho do colono 
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inicial, foram os fatores que possibilitaram às 
empresas de colonização ter o retorno do 
capital investido e com grandes lucros. Há 
dúvidas quanto ao "sucesso" do projeto de 
colonização. Parece que ele está muito mais 
para a empresa do que para os colonos que 
aí adquiriram terras. 

A colonização na área de Colíder iniciou-se 
com a implantação do Projeto Terra Nova, 
da Cooperativa Agropecuária Mista Canarana 
Ltda. - Coopercana, em 1978, seguindo os 
mesmos moldes da de Sinop. Inicialmente a 
área do projeto abrangia 1 002 lotes, corres­
pondente ao chamado Terra Nova I. Em 
1980, o mesmo expandiu-se, sendo criado o 
Terra Nova II, com apenas 434 lotes. 

A colonização privada, que se apropriou de 
vastas áreas do norte de Mato Grosso, desde 
o vale do Juruena até o Xingu, viabilizada 
pelas políticas do governo federal, reestru­
turou este vasto território, dotando-o de certas 
características na estrutura regional do Cen­
tro-Oeste. 

A complexidade da estrutura fundiária é 
um dos aspectos a ser enfatizado na carac­
terização deste espaço. Pequenas, médias e 
grandes propriedades coexistem, estruturando 
socialmente os produtores. A colonização im­
plantada não evoluiu para o padrão colonial 
de outras áreas do País, submetidas ao mesmo 
processo: o minifúndio e o latifúndio são 
espacialmente conviventes. 

O processo de colonização anexou vasta 
área a estrutura produtiva. O incremento da 
área de lavoura e pastagens se fez pela der­
rubada das matas, sendo a extração madei­
reira a primeira atividade do processo eco­
nômico. A pequena lavoura de alimentos do 
colono convive com a lavoura comercial do 
café e da pimenta-do-reino. Essas foram as 
culturas perenes introduzidas no início da 
colonização. Posteriormente foram introduzi­
das outras culturas, como a da seringueira 
e a do guaraná, que vêm ampliando a área 
cultivada. 

Entre as lavouras temporárias, o arroz e a 
soja são as mais importantes. O arroz está 
sempre ligado ao deflorestamcnto, pois é a 
primeira lavoura de abertura dos campos. A 
soja, que é no Centro-Oeste uma lavoura de 
campos e cerrados, já está em expansão pelas 
áreas de mata. Entretanto, é, como nas áreas 
de cerrados, uma lavoura mecanizada. Sua 
expansão está associada às atuais possibilida­
des de colocação do produto no mercado 
interno e para exportação. Os programas esta­
duais garantiram a armazenagem e o escoa­
mento da produção para fora da região. 
Entretanto, não se pode avaliar seu futuro 
no processo agrícola da área. 

A grande artéria de arli.cu~o entre as 
áreas produtoras do norte mato-grossense c 
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~_9uiabá, ponto de intermediação e passa­
gem da produção agrícola e da madeira, é a 
BR-163 - Cuiabá-Santarém, pavimentada 
desde a capital até Terra Nova do Norte 
( \1apa 2). As ligações com Alta Floresta são 
feitas pela rodovia estadual MT-320, que está 
em pavimentação. 

Outra importante articulação espacial, a 
partir de Cuiabá, se faz para a parte noroeste 
da área, até a mineração São Francisco, nas 
fronteiras com a Amazônia. Ê a rodovia esta­
dual . MT-170, que, partindo da BR-364, no 
sul do Município de Diamantino, corta a 
chapada dos Pareeis e dirige-se para Aripuanã. 
Está em pavimentação, atravessando o novo 
Município de Brasnorte até Juína. Permite, 
também, o escoamento da área de produção 
agrícola da Cotriguassu, em Aripuanã. 

Essa área é um s·~gmento espacial do norte 
.fk_ r-.tato Grosso, com usos muito complexos, 
~rvindo como exemplo de atuação de dife­
rentes agentes da transformação econômica ao 
longo do processo de reestruturação espacial. 
Aí existe a colonização privada, em Aripuanã, 
a colonização oficial, em Juína, cooperativas 
agrícolas, como a Cotriguassu, no vale do 
Juruena, todas voltadas para a produção agro­
pecuária. Também aí estão vastas áreas reser­
vadas aos parques indígenas. Em Aripuanã 
existem os parques indígenas de Arquimedes 
e- Roosevelt, situados do rio Aripuanã, para 
oeste, na fronteira com Rondônia, onde se 
localiza o Posto Indígena Sete de Setembro. 
Na parte ocidental do Município de Juína 
está o parque de Aripuanã. No extremo norte­
-ocidental do Município de Diamantino, na 
confluência do rio J uruena com seu afluente, 
o rio do Sangue, está localizada a Reserva 
Indígena Ericbatsa. 

Ainda ocorre a garimpagem nos rios afluen­
tes do Teles Pires e do Juruena. Empresas de 
mineração, como a São Francisco, atestam a 
importância do ouro nesta área, como ocorre, 
também, na parte- leste, em Peixoto de Aze­
vedo, importante garimpo, hoje em áreas do 
município do mesmo nome. 

Completando esta complexidade de agentes 
modeladores da estrutura espacial, no Muni­
cípio de Diamantino, nas áreas de cerrado dos 
chapadões, foram implantadas grandes em­
presas agropecuárias, muitas delas utilizando 
os incentivos fiscais da SUDAM e os recursos 
do Polocentro. 

A empresa agropecuária, o grande agente 
da transformação econômica regional, ocorre 
por todo o norte de Mato Grosso. Desde que 
foram criados os incentivos fiscais, grupos 
econômicos, nacionais ou inseridos ao capital 
internacional, se instalaram em Mato Grosso. l 
Adquiriram, .também, terras públicas repas­
sadas por proprietários locais e beneficiaram-
-se <los recursos públicos incentivados. implan-
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tando rojetos a ro ecuanos. Muitas delas 
são sociedãdes anônimas e, quase todas, são 
de capitais extra-regionais, isto é, de Minas 
Gerais, São Paulo, Paraná. Rio Grande do Sul. 
Grupos financeiros integraram-se nesse con­
texto, dispondo de vastos latifúndios dedicados 
à criação de gado de corte. Uma a~álisc das 
189 empresas que receberam incentivos fiscais 
da SUDAM a partir de 1967 até 1982 eviden­
cia que em duas áreas do norte de r..lato 
Grosso essas empresas se concentram. Uma é 
a parte leste, correspondendo ao vale 'do Ara­
guaia, sobretudo no Município de Barra do 
Garças, com 64 empresas. Luciara teve 15 
empresas beneficiadas. A outra é a parte 
ocidental, já descrita, com 22 empresas locali­
zadas no Município de Diamantino. 

A área do vale do Araguaia, onde estão 
localizados os Municípios de São Félix do 
Araguaia, Luciara, Santa Terezinha, é carac­
terizada por ser uma área de empresas dedi­
cadas à criação de gado de corte. Em 1984, o 
efetivo do rebanho bovino era de 839 358 
cabeças, representando 12,4% do total do 
estado, só sendo ultrapassado pela área 
do Pantanal. A atividade é empresarial, sendo 
praticada com técnicas modernas, seleção de 
rebanhos voltada para a produção e o comér­
cio de carne. Há um frigorífico da Sadia, 
instalado em Barra do Garças. 

O escoamento do gado é feito pela rodovia 
BR-158, que, para o norte, se dirige para 
Marabá, no Pará, e, para o sul, vai até Barra 
do Garças. Dessa cidade, para o norte, até a 
altura de Canarana, a rodovia estava em pavi­
mentação, em 1985 ( t-.1apa 2). 

A área do norte de Mato Grosso, entre o 
rio Xingu e o Araguaia, apesar da predomi­
nância da pecuária com empresas capitalistas, 
tem certas diferenciações espaciais. Em Santa 
Terezinha há um grande número de pequenos 
produtores dedicados à lavoura de alimentos 
e culturas permanentes. Há, também, área de 
colonização por mineiros, em Vila Rica, recen­
temente elevada à categoria de município. O 
mesmo ocorreu cm Porto Alegre do Norte, área 
colonizada por gaúchos. que em 1986 tornou­
·se município, desmembrado do de Luciarn. 

A coexistência espacial entre a grande em­
presa capitalista e a pequena propriedade tem 
gerado conflitos pela posse da terra. Como 
Fiá posseiros na área e há irregularidades 
quanto aos títulos de propriedade, a tensão 
social é uma constante na área do vale do 
Araguaia. 

Outro agente de transformação econômica 
foi a cOOQerativa agrícola. Ela se diferencia 
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da empresa de colonização porque após a 
implantação do projeto de colonização, com 
autorização do INCHA, os colonos se associam 
l'rn cooperativas. Uma das mais imporlantes 
(• a Coopercana, com 1 759 produtores coope­
rados, localizados em Canarana, Colíder (Ter­
ra Nova), Nova Xavantina, Água Boa, Barra 
elo Garças e, também, em Ponte Branca e 
General Carneiro. 

Ela implantou projetos em diversos muni­
cípios drenados pelo rio Xingu, seus forma­
dores e afluentes. Nos Municípios de Parana­
tinga (Gaúcha do Norte), Canarana, Agua 
Boa, Nova Xavantina, a cooperativa desenvol­
veu importante área de pequenos e médios 
produtores. A ocupação desta área é da década 
de 70 e anterior à colonização empresarial 
de Sinop e Colíder. Era área de cerrado, qi.1e 
!oi ocupada por colonos procedentes do Pa­
raná e do Rio Grande do Sul. Dedicam-se a 
lavouras temporárias, produzindo arroz e soja 
com técnicas aperfeiçoadas. A produção é 
armazenada nos centros urbanos e comercia­
lizada pela cooperativa, sendo enviada para 
São Paulo, para ser beneficiada, ou exportada. 

Nessa área, a influencia do migrante su­
lista - seus padrões culturais - está mate­
rializada na paisagem, não só no tipo de esta­
belecimento rural, como no símbolo do gaú­
cho - a cuia de chimarrão, encontrada como 
monumento na entrada da cidade de Cana­
rana, que deu nome à cooperativa coloni­
zadora. 

lJma sociedade nova, com padrões não tra­
dicionais de Mato Grosso, começa a ser for­
mada no norte do estado. São interesses de 
urna comunidade que se transportou para a 
região , contribuiu para a sua transformação 
econômica e espacial, mas mantém laços com 
suas origens no Sul. Estes laços são culturais, 
econômicos e, também, políticos. Uma análise 
desses elementos leva à conclusão que se está 
formando um "novo regionalismo" no norte 
de Mato Grosso, que não está relacionado às 
tradições mato-grossenses e, muito menos, 
cuiabanas. São interesses de uma comunidade 
que vive da terra, naquele território, mas 
cujos padrões culturais nada tem que ver 
com a sociedade mato-grossense. Seus interes­
ses estão voltados para os interesses capita­
listas extra-regionais. Entretanto, o espaço 
que produziu tem que ser mantido porque, 
através dele, viabiliza sua reprodução social. 
Esses interesses já surgem ao nível do dis­
curso político-eleitoral em 1986 e a imprensa 
nacional constatou o fato 4• Há até tenden-

4 Durante a campanha psra as eleições <le 1986, tanto a imprensa como a televisão focalizaram a nova 
forma de representação política que estava surgindo em ~lato Grosso : o ""oto étnico". Candidatos migran­
tes disputavam o voto de seus conterràneos e, como uma forma de campanha, apelavam para interesses 
étnicos comuns. Havia uma espacialidade étnica, com eleitores de mesma origem: paranaense, catarinense, 
gaúcha. Isto foi explorado como uma reivindicação regional. 
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cias separatistas, como está acontecendo com 
Goiás ''. Entretanto, se o efeito é o mesmo, 
isto é, a autonomia político-administrativa, o 
processo tem origem e desenvolvimento dife­
rentes. Em Goiás são fazendeiros goianos, ra­
dicados há muito tempo na á rea, os envolvi­
dos politicamente na emancipação. No norte 
de Mato Grosso são produtores, colonos ou 
empresários à procura de um novo espaço 
político, cm terras estranhas. 

As transformações econômicas, iniciadas 
realmente na segunda metade da década de 
70, se expandiram após 1980. !! a partir daí 
que se processou a rees truturação espacial e 
a inserção no processo capitalista nacional, 
como uma área de fronteira . Foi então que 
se intensificou o processo migratório, com o 

surgimento de novos núcleos urbanos e cres­
cimento de cidades já existentes. Não há in­
formaç·ões estatísticas oficiais, a nível federal 
ou mesmo estadual, para o incremento de­
mográfico ocorrido na área em sua totalidade. 
Alguns centros urbanos, como Sinop e Alta 
Floresta, são considerados os d e maior cres ­
cimento, tendo ultrapassado a categoria de 10 
mil habitantes em 1986. Entre os centros 
urbanos mais antigos, Barra do Garças é o 
de maior população e, segundo estatísticas 
estaduais, atingiu 46 mil habitantes na­
quele ano. 

A maior parte do norte de Mato Grosso 
tem em Cuiabá o seu grande centro prestador 
de serviços, ao lado das relações administra­
tivas que tem que manter com a capital , 
apesar de os governos estaduais terem d escen­
tralizado as funções administrativas, faci­
litando as relações institucionais com a 
área ele fronteira. A parte leste da úrea, isto 
é, a dos municípios do vale do Araguaia , 
mantém estreitas n:laçõ<:'s com centros goia­
nos como \1 inciros, J a taí e Rio Verde.. Os 
M uuicípios ele Aripuanã e J uína relacionam­
-se com centros urbanos de H.on<lónia, espe­
cialmente Vilheua. A população utiliza-se da 
BR-364 e daí atinge C uiabá. Apesar de a 
distància ser maior, a pavime ntação da ro­
clovi<l faz com que as viagens sejam mais rú­
pidas via Cuiabá do 4uc através da rodovia 
~vlT-170 ( \1apa 2). 

ÁREA DE INTEGRAÇÃO 
REGIONAL 

A parte elo território mato-grosse nse <ln:­
nada pelo alto curso do Guaporé e elo Jauru, 
servida pela DR-364, foi caracterizada como 
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<Írea ele i ntcgração regional. Ela é um espaço 
ele transição entre a região ele Cuiabá e Ron­
dônia, integrando a economia d essa nova 
unidade da federação com esp aços extra-re­
gionais. Integra , p or rodovia, a Amazônia 
Ocidental com os grandes centros elo Sudeste 
e Sul do País. 

Apesar de ter sido uma das primeiras áreas 
de Mato Grosso a ser ocupada p elos portu­
gueses, no início elo Século XVIII, com a 
criação de Vila Bela e de Cáceres, ela ficou 
até 1960 praticamente muito pouco povoada. 
O extrativismo da poaia e ela madeira era a 
base econômica ela área, complementada por 
uma pecuária muito extensiva. Posseiros 
ocupavam terras devolutas no trecho atual­
mente corre~;pondente a Barra <lo Bugres e 
norte ele Cáceres. O outro município que aí 
existia, em 1960, era o de M ato Grosso, atual­
mente denominado Vila Bela da Santíssima 
Trind,1de, antiga top onímia do núcleo urbano 
oitocentista, que, inclusive, fora capital ela 
capitania. 

Na década de 60, os governos estaduais 
estimularam a ocupação das áreas de mata 
aí existentes, promovendo as colonizações 
oficial e privada. Isto a traiu migrantes de 
São Paulo, do Paraná, elo Espírito Santo, ele 
Minas Gerais e mesmo da área de Rondonó­
polis ( que no início da décad a de 70 passava 
por intenso processo de p ecuarização ) , esti­
mulando a emigração rural. No final d a dé­
cada de 60, Barra do Bugres e Cáceres apre­
sentavam urna produr,:ão agrícola diversifi­
cada. Além elas lavour<ls de alimentos, como 
feijão, arroz e milho, os colonos introduziram 
o café e o algodão como lavouras comerciais. 

A década ele 70 se caracterizou para a área 
como período de ocupação desordenada, pois 
as colonizadoras adquiriram terras que já 
estavam ocupadas por posseiros ou com tí­
tulos de propriedade contestados em sua legi­
timidade. Algumas colônias tiveram sucesso, 
apesar elos problemas fu ndiários, tendo sido 
emancipadas a inda na década de 70. Nessa 
época ocorreu intenso desmemb ramento mu­
nicipal, indicando consolidação ela ocupação e 
contingente populacional em crescimento. 
Em 1976, foram criados Mirassol cl'Oeste e 
T angará da Serra. No último ano da década 
surgiram os Municípios de Araputanga, Jauru, 
São José dos Quatro Marcos, Rio Branco e 
Salto elo C éu ( Mapa 4 ). 

:\ão hú estudos e divulgação sobrt:: este rcgio11a lis111u e as idé ias separatistas, jú esboçadas entre os colo­
nos migrantes l' <[lll' vivem nos projetos de colonização e nos seus núcleos urbanos. Entre tanto, nas entrevistas 
que fizemos em 1985, em C uiahú, ficou evidente que este regionalismo está sendo esboçado e jú está sendo 
pensado formaliza r um movimento emancipacionista para o norte do estado. 
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Em 1981 o governo federal criou um pro­
grama especial para o desenvolvimento re­
gional integrado, denominado Polonoroeste 
(Mapa 3), beneficiando a área com recursos. 
o que acarretará reestruturação do espaço. 

O objetivo da política governamental com 
o Polonoroeste era concorrer para a maior in­
tegração nacional em áreas próximas à fron­
teira, estimulando uma ocupação racional da 
região e absorvendo populações economica­
mente marginalizadas de outras regiões. 

As estratégias estabelecidas foram alocar 
recursos na infra-estrutura rodoviária, social 
e amparo financeiro e creditício. A BR-364, 
implantada na década de 70, teve sua pav!_: 
menta ão complementada na década de 80. 
A partir dela foram abertas rodovias estaduais 
articulando toda a área com Cuiabá e, _por 
conseqüência, com espaços extra-regionais.. 

A economia passou por transformação, evo­
luindo para atividades empresariais. Foram 
implantadas empresas agroindustriais e aber­
tas grandes fazendas individuais de criação 
de gado. Em Barra do Bugres existem atual­
mente grandes empresas capitalistas, como a 
do Grupo ltamarati e a Barraálcool, com des­
tilaria para álcool. Em Vila Bela da Santís­
sima Trindade a presença da mata estimulou 
a implantação de serrarias, produzindo ma­
deira para exportação. A mata tem sido der­
rubada como uma primeira etapa de ocupa­
ção, seguida por um certo período de cultura 
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de arroz e feijão, que antecede a formação 
dos pastos. A pecuária, em moldes empresa­
riais, está em desenvolvimento. 

Na área do Alto J auru, onde dominam os 
pequenos e médios produtores, a lavoura di­
versificada tem sido incrementada nos últi­
mos anos, sobretudo a cultura do café. Em 
1984 essa área produzia 47% do feijão culti­
vado no estado ( 30 536 toneladas ) e 48% do 
café (31148 toneladas) . O Proálcool tem in­
centivado a expansão da cultura da cana-de­
·açúcar, o que fez com que a área produzisse, 
naquele ano, 41% da cana-de-açúcar colhida 
no estado, que foi de 1 275 692 toneladas. 

O programa Polonoroeste consolidou a 
ocupação da área, articulando os numerosos 
municípios aí existentes. Recentemente foram 
criados outros municípios, como: Nova Olím­
pia, Reserva do Cabaçal, . Figueirópolis 
d'Oeste e Indiavaí, o que denota o dinamismo 
espacial aí verificado. Entretanto, são peque­
nos núcleos de serviços, atendendo às popu­
lações rurais. A área é totalmente polarizada 
por Cáceres, que, apesar de vir perdendo 
território, com a emancipação político-admi­
nistrativa de suas áreas mais dinâmicas, agrí­
colas e povoadas, tem sua atuação como cen­
tro de serviço espacialmente dinamizada. 
Este fato ocorreu por ter sido servida pela 
rodovia Cuiabá-Porto Velho, o eixo de in­
tegração regional. 
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